(IRSI)  ELEMEMÀH 


DE 


PHILOSOPHIA 


RED1G1D0  SEGUDO  0  PROGRAMMA  APPROVADO  PELO  COSSELUO  DO  LTCEU 
RACIONAl  DO  PORTO, 


A.  RIBEIRO  DA  COSTA 

Bacliarel  formado  em  Direito  pela  Universidade  de  Coimbra,  Professor  da  4.a  Gadeira 
do  mesfflo  Lyceu 


7 £63* 

PORTO: 

NA  TYPOGRAPHIA  DA  REVISTA, 
Largo  do  Correio  n.w  IH. 

1863. 


^s 


•b5 


38*270 
•29 


ADVERTENCIA. 


Authorisado  em  1860  pelo  Conselho  do  Lyceu  Nacional 
do  Porto  para  redigir  um  compendio  que  servisse  de 
texto  para  as  licòes  da  4.a  Cadeira  do  mesmo  Lyceu, 
conforme  o  programma  approvado  pelo  mesmo  Conse- 
lho, acceitei  gostosamente  o  encargo,  nao  sera  me  lem- 
brarem  as  difficuldades  da  tarefa,  e  a  fraqueza  dos  meus 
recursos  philosophicos.  Fui  levado,  porém,  a  tentar 
desempenhar  està  honrosa  commissào  era  vista  da  falta 
absoluta  de  compendios  que  podessem  satisfazer  as 
actuaes  necessidades  do  ensino  da  philosophia  dos  nos- 
sos  Lyceus,  e  às  exigencias  do  programma  approvado 
pelo  Conselho,  e  submettido  com  os  das  outras  Cadei- 
ras  ao  Goveroo,  na  conformidade  das  ordens  recebidas. 

Escripto  no  idioma  nacional  nào  se  encontrava  entào 
livro  algum  que  pudesse  servir  de  texto  às  licòes;  pois 
que  o  livro  de  Silvestre  Pinheiro,  além  de  incompleto, 
nem  pelo  methodo  nem  pela  doutrina  podia  ser  ado- 
ptado  sem  grave  risco;  os  escriptos  do  illuslrado  pro- 
fessor da  4.a  Cadeira  do  Lyceu  de  Braga  reduziam-se 
n'essa  època  a  suppiementos  indispensaveis  a  Logica  e 
metaphysica  de  Genuense,  que  por  muite  tempo  e  ainda 
enlào  era  o  texto  principal  do  ensino  em  algumas  es- 
cólas;  e  emfim  os  escriptos  dos  Snrs.  Doria  e  Bernar- 
dino Carneiro  nào  podiam  de  fórma  alguma  satisfazer 
as  condiccòes  do  programma  adoptado. 

Conhecedor  das  difficuldades  que  ficam  exposlas,  co- 
rno quem  na  pratica  do  ensino  officiai  as  havia  amar- 
gamente  experimentado,  busquei  entre  os  manuaes 
estrangeiros  livro  que  remediasse  està  falta  tao  notavel; 
puz  logo  de  parte  os  compendios  allemàes,  porque  o 
seu  methodo  e  terminologia  os  tornariam  extremamente 


feicoar  successivamente,  a  par  da  redaccao  e  da  escolha 
e  exposicào  das  materias,  tanto  quanto  m'o  permittirem 
as  minhas  forcas,  e  m'o  aconselhar  o  acolhiraento  que 
houver  de  ter. 

Considero  este  livro  corno  um  simples  ensaio  que  o 
tempo,  e  so  o  tempo  poderào  ir  aperfeicoando;  que  nào 
sào  estas  materias  d'aquellas  que  podem  ser  tractadas 
sobre  o  joelho. 

Faltam  n'este  curso  a  historia  da  philosophia,  cujo 
esludo  nao  póde  entrar  nos  acanhados  limites  do  actual 
ensino  nos  Lyceus;  excerptos  de  classicos  que  sirvam 
de  texto  às  analyses  logicas,  com  exemplos  d'estas  ana- 
lyses,  que  indiquem  o  methodo  segundo  o  qual  devem 
ser  feitas  ;  e  emfim  um  quadro  synoptico  das  idèas  prin- 
cipaes  espalhadas  em  todo  o  curso,  que  ajude  a  urna 
recapitulacao  geral  de  todo  elle.  Tudo  isto  me  esfor- 
carei  por  aerescentar,  se  houver  de  publicar  oulras  edi- 
còes  d'este  livro,  convencido,  corno  estou,  da  vantagem 
de  taes  melhoramentos. 

Nada  direi  quanto  a  escolha  das  doutrinas  e  opiniòes 
professadas  n'este  escripto.  Sao  ellas,  porém,  sem  pre- 
tencào  a  novidade  nem  quanto  a  essencia,  nem  quanto 
a  fórma;  e  posto  que  tivesse  de  apartar-me  às  vezes  de 
opiniòes  j  ustamente  respeitadas  e  respeitaveis,  nào  o  fiz 
por  vaidade,  nem  por  orgulho,  que  bem  conheco  o  que 
sou,  e  o  que  posso  valer  no  vastissimo  campo  das  dis- 
cussòes  philosophicas. 

Nào  quero  acabar  està  confissào  litteraria  sem  consi- 
gnar  por  este  modo,  que  é  o  melhor  que  tenho  a  mào, 
os  meus  agradecimentos  aos  amigos  que  me  animaram 
e  incitaram  lantas  vezes  a  levar  ao  cabo  urna  tarefa, 
que  para  outros  seria  brinco  e  desenfado,  e  que  para 
miai  representa  muitas  horas  de  vigilia  e  de  trabalho  ; 
especialmente  os  dirijo  ao  Conselho  do  Lyceu  do  Porto; 
ao  meu  illustre  collega  do  Lyceu  de  Braga,  o  Snr.  Manoel 
Pinheiro  d'Almeida  Azevedo,  socio  meu  em  lides  iguaes, 
e  que  breve  porà  remate  tambem  ao  seu  compendio,  de 


que  e  excellente  amostra  a  parte  jà  publicada  da  philo- 
sophia  racional;  e  ao  meu  araigo,  o  sabio  lente  da 
Academia  d'està  cidade ,  o  Snr.  Pedro  d'Amorini  Vianna, 
apaixonado  cultor  da  philosophia,  e  um  dos  maiores, 
senào  o  mais  profundo  critico  que  nós  possuimos  n'esta 
sciencia.  Oxalà  este  meu  ensaio  podesse  desafiar  a  penna 
d'este  raro  talento,  e  servisse  de  a  levar  a  enriquecer 
com  mais  algum  precioso  estudo,  a  pobreza  da  nossa 
litteratura  philosophica. 


Porto.    Maio  de  1863. 

Antonio  Ribeiro  da  Costa  e  Almeida. 


INTRODUCO. 


Origem  da  philosophia 

1.  0  homem  tem  naturalmente  o  desejo  de  saber; 
e  a  curiosidade  naturai  o  leva  a  procurar  conhecer  a 
si  proprio,  ao  que  o  rodèa,  e  as  causas  e  razoes  de 
tudo  aquillo  que  se  offerece  a  sua  consideralo.  As 
primeiras  tentativas  de  explicagao  universal  dos  seres 
deram  os  antigos  gregos  o  nome  de  sabedoria,  e  cha- 
maram  sabios  aquelles  que,  tendo  a  maior  somma  dos 
conhecimentos  d'esse  tempo,  eram  por  isso  considera- 
dos  corno  senhores  dos  segredos  da  natureza  e  capazes 
de  explicar  a  razào  das  coisas.  A  sabedoria  ou  a  scien- 
cia  era  pois  n'esses  tempos  urna  so,  e  comprehendia 
em  um  so  quadro  todos  os  conhecimentos  adquiridos 
relativos  ao  homem  ao  universo,  e  a  Deus. 

Mas  a  medida  que  o  numero  dos  conhecimentos  hu- 
manos  foi  augmentando,  a  unidade  da  primitiva  seien- 
cia  foi  desapparecendo,  para  dar  logar  a  urna  decom- 
posigao  e  separalo  cada  vez  maior  dos  conhecimentos 


-  2  — 

em  diversos  ramos  ou  sciencias  particulares.  Reconhe- 
ceu-se  a  imperfeigào  do  que  antes  era  considerado  co- 
rno a  sciencia  universal  ;  e  aquelles  que  até  ali  se  cha- 
mavam  sabios,  tomaram  o .  nome  modesto  de  philoso- 
phos,  isto  é,  de  antigas  da  sabedoria  ou  da  sciencia. 
Porém,  até  a  edade  media,  póde  dizer-se  que  a  philo- 
sophia  teve  sempre  em  vista  abranger  todos  os  co- 
nhecimentos  humanos,  e  os  philosophos  force] aram 
mais  ou  menos  por  dar  urna  explicagao  universal  de 
todas  as  coisas. 

Necessidade  da  distribuigào  dos  conhecimentos  humanos 
por  diversas  sciencias, 

2f:  A  distribuigao  dos  conhecimentos  humanos  em 
diversos  grupos  ou  sciencias  particulares  nào  podia 
deixar  de  ser  determinada  nao  so  pela  necessidade  que 
o  homem  tem  de  dividir,  separar,  e  analysar  cada  coisa 
nas  partes  que  ella  naturalmente  offerece,  mas  tambem 
pela  diversidade  do  aspecto  e  pontos  de  vista  sob  os 
quaes  as  mesmas  coisas  se  appresentàm  a  sua  consi- 
deralo. Àssim,  se  por  urna  parte  a  vastidao  cada  vez 
major  dos  conhecimentos  adquiridos  tornava  cada  vez 
menos  realisavel  para  uni  so  homem  o  profondo  co- 
nhecimento/de  todos  eìles  ;  por  outra  parte  a  observa- 
caó  e  a  refìexao  veio  mostrar  ao  homem  que  certos  co- 
nhecimentos tìnham  entro  si  um  nexo  òli  urna  relagao 
de  parentésco  proveniente  de  urna  certa  unidade  de  leis 
applicavcis  sómentc  a  està  classe  de  conhecimentos, 
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constituindo  assim  grupos  realmente  distinctos  uns  dos 
outros. 

Indole  e  ponto  de  vista  superior  da  philosophia. 

- 

3.     A  divisao  das  sciencias  é  pois  necessaria  e  util, 
porque  se  funda  em  a  natureza  das  coisas  e  na  do 
nosso  espirito.  E  comtudo  a  propria  observagao  e  a 
necessidade  do  nesso  espirito  levam  o  homem  a  reco- 
nhecer  em  todos  os  entes,  e  por  tanto  nos  conhecimen- 
tos  que  a  elles  se  referem,  um  certo  nèxo  ou  lago,  urna 
certa  unidade  que  prende  a  todos,  e  a  todos  abrada  em 
um  ponto  de  vista  superior,  no  qual  o  homem  cessa 
de  se  occupar  em  analysar  e  decompòr  os  entes,  para 
vir  no  conhecimento  das  relagoes  e  nexos  mais  geraes 
que  os  dominam  a  todos.  As  explicagoes  parciaes  nào 
satisfazem  pienamente:  de  porque  em  porque,  o  espi- 
rito humano  vae  subindo  até  chegar  a  razao  ultima,  a 
unidade,  ao  que  se  chama  synthese.  Este  ponto  de 
vista  superior,  està  unidade,  està  explica^ao  mais  ge- 
ral  dos  seres,  é  aquella  que  sempre  e  em  todos  os  tem- 
pos  a  philosophia  teve  por  missào  achar.  N'este  sen- 
tido,  o  philosopho,  para  nos  servirmos  de  urna  imagem, 
é  corno  o  expectador  que  do  alto  da  montanha,  abraga 
com  a  vista  as  diversas  porgoes  de  territorio  que  se  ex- 
tendem  até  ao  horisonte,  e  sem  distinguir  a  diversidade 
dos  seus  productos  e  habitantes,  ve  distinctamente  bro- 
tar  a  seus  pés  as  fontes  da  vida  que  animam  e  vivifi- 
carli essas  diversas  regioes. 
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Divisolo  das  sciencias;  logar  occupado  pela  philosophia. 
4.  Os  diversos  ramos  dos  conhecimentos  humanos 
podem  distribuir-se  em  duas  grandes  classes  ;  —  co- 
nhecimentos que  dizem  respeito  ao  mundo  material 
a)  sciencias  cosmologicas,  —  e  conhecimentos  que  se 
referenti  ao  mundo  immaterial  ou  dos  espiritos b)  scien- 
cias noologicas.  Aquellas  podem  dividir-se  em  cosmo- 
logicas  propriamente  ditas,  e  physiologicas;  as  noo- 
logicas podem  dividir-se  em  propriamente  ditas  e  so- 
ciaes.  Cada  um  d'estes  ramos  se  póde  ainda  subdivi- 
dir  em  outros.  A  philosophia  pertence  segundo  està 
divisao  às  sciencias  noologicas  propriamente  ditas  (*). 

C)  Està  divisao  é  de  Ampère;  e  para  se  dar  urna  idèa 
d'ella  transcreveremos  aqui  um  resumo  d'està  classifica- 
<jao  somente  por  divisoes,  subdivisoes,  classes  e  suas 
subdivis5es  : 

i.a  DIVISAO. 

Divisoes  Subdivisoes  Classes 

Sciencias  cosmologicas 


A.  Cosmologicas  propriamente    jl     Mathematica** 
ditas,. .„ j  II    Physicas. 


Sciencias  noologicas 


(_....  (Ili  Naturaes. 

[B.  Physiologicas , j  jy  Medicas. 

2.a  DIVISAO. 

1; ■  >_»    .    .  •  ,    j..     (  V  Philosophicas 

C.  Noolog.cas  propriamente  ditas  |  yl  Diil)egma,ica: 


(  VII  Etimologica?. 
D-  Soc,aes (Vili  Politica*. 
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1  ■  DIVISAO. 


Classes.  Subdivisào  das  Classes. 

Ia.   Mathematicas  propriamente  ditas, 

[  e.    Physicas  propriamente  ditas. 


.  .  .  .  (a.   Mathematicas  propriame 

I.  Sciencias  mathematicas..  |  6#   physico-malhematicas. 

tt  o  •       •       t.     •  ( c*   Physicas  pi 

IH.  Sciencias  physicas........  |  rf#   GeoìogicaJ. 


B. 


III.  Sciencias  naturaes |£  K0^ 

X_T    0  .                  ..  (  (7.  Physico-medicas. 

[IV.  Sciencias  medicas ^#  Medicas  propriamente   ditas. 


D. 


2."  DIVISAO. 

y„r      0.       .       .L        ,.         J  t.     Philosophicas  propriamente  ditas, 
fV.     Sciencias  phiiosophicas..  |  ^    Moraes. 

I  ^,T    0  .       .       ,    .  ..  (  l,   Dialegmaticas  propriamente  ditas. 

(  VI.  Sciencias  d.alegmaticas..  j  ^  Eleufherotechnicas. 

/VII.  Sciencias  ethnologicas...  j  £  gj^|*'  §lto«^tétflat. 
Vili.  Sciencias  politicas j^^^ 

Objecto  proprio  da  philosophia  ;  sua  definigào. 


5.  Todas  as  sciencias  se  fundam  em  conhecimen- 
tos, e  estes  suppoem  necessariamente  um  sugeito  que 
conhece  ou  adquire  esses  conhecimentos,  e  um  objecto 
conhecido.  Os  objectos  dos  conhecimentos  humanos 
sao  infinitos,  pois  que  comprehendem  ou  se  extendem 
desde  o  homem  e  o  mundo  até  Deus;  o  sugeito  porém 
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é  um  so  —  o  espirito  fiumano,  condicgào  essencial  e 
ponto  de  partida  de  todos  os  conhecimentos.  Ora,  a 
comegar  d'este  ponto  de  partida  a  primeira  investiga- 
lo, qae  o  homem  deve  racionalmente  propòr  a  si  pro- 
prio, nao  póde  deixar  de  ser  a  seguinte  :  —  Que  sou 
eu  ?  Qual  é  a  minha  origem,  e  o  porque  da  minha 
existencia  ?  Onde  està  o  meu  firn,  ou  o  para  que  da 
minha  existencia? 

A  philosophia  é  a  sciencia  que  se  occupa  de  resol- 
ver este  triplicado  problema  ;  solugao  que  é  o  ideal  a 
que  o  homem  aspira  e  do  qual  se  approxima  inces- 
santemente, sem  poder  jàmais  chegar  a  solugao  com- 
pleta. D'este  modo  a  philosophia  póde  definir-se  a 
sciencia  que  procura  expór  a  natureza,  attributos  e 
faculdades  das  substancias  (*)  espirituaes,  conside- 
radas  em  si  mesmas  e  nas  suas  relaQoes  geraes  com  as 
outras  substancias  (**). 

(*)  A  ideia  de  substancia  nao  póde  ter  n'este  logar 
um  desenvolvimento  completo;  basta  porém  observar 
que  se  dà  este  nome  a  todo  o  ente  que  existe  realmente 
ou  que  nao  é  um  producto  da  abstraccào;  os  entes 
apenas  se  revelam  a  nós  pelos  seus  modos  de  existir, 
isto  é,  pelas  suas  propriedades  ou  qualidades  ;  estas  nao 
se  podem  considerar  em  si  mesmas  e.independentes  dos 
entes  a  que  pertencem,  senào  por  um  esfonjo  do  nosso 
espirito,,  a  que  se  dà  o  nome  de  abstraccào.  Assim  por 
exemplo  a  cor,  o  sabor,  a  fórma,  o  cheiro^  de  um  .pe- 
daco  de  céra  nao  sào  coisas  que  existam  realmente  em 
si  mesmas,  nao  sào  substancias,  mas  sim  qualidades  ou 
propriedades  da  substancia  céra  ;  as  quaes  propriedades 
constituem  todavia  o  conhecimento  total  do  objecto  ou 
substancia,  que  chamamos  céra. 

(**)    Àinda  até  hoje  os  philosophos  se  teem  visto  em- 


baracados  para  darem  urna  definicào  exacta  de  philo- 
sophia, divergindo   todos  mais  ou   raenos  uns  dos  ou- 
tros.   Assim  na  antiguidade  attribue-se  a  Platao  a  se- 
guinte:—  rerum  divinarum,  humanarumque  et  causarum 
quibus  hae  continentur,  scientia.   Aristoleles  chama  a 
philosophia  —  cognitio  vera,  eerta  et  evidens  rerum  na- 
turalium  per  causas.  Os  modernos  nào  divergem  menos; 
Descartes,  Malebranche  e  Laromiguiere  chamam-lhe  a 
sciencia   dos  primeiros  principios:  Gousin  diz  que  é  a 
reflexào  inteiramente  emancipada,  definitivamente  solta 
dos   lacos   da    authoridade,  apoiando-se  apenas  em  si 
mesma'na  investigalo  da  verdade.    Reinhold  define-a, 
a  sciencia  do  nexo  ou  ligacào  determinada  dos  seres, 
independentemente  da  experiencia.  Kant  parece  distin- 
guila entre  o  que  a  philosophia  deve  ser  para  o  mtindo 
e  para  a  eschola  :  para  està,  a  philosophia  é  urna  scien- 
cia, cujo  firn  unico  é  saber,  e  o  objecto  é  reduzir  a  scien- 
cia a  um  todo  systematico,  estabelecido  ern  principios 
fundamentaes:  para  o  mundo  a  philosophia  converte-se 
em  sabedoria,  tendendo  principalmente  a  pratica,,  deven- 
do ser  urna  teleologia  da  razào  humana.  Kant  porém  nào 
tem  era  vista  definir  a  philosophia,  talvez    pela  impos- 
sibilidade  de  appresentar  urna  definicào  rigorosa.  0  desac- 
cordo  entre  os  philosophos  n'este  ponto  nào  deve  porém 
attribuir-se  a  obscuridade  do  objecto  e  campo  proprio 
das  investigacòes  philosophicas  ;  pois  que  muitas  outras 
sciencias  carecem  de  definicoes  exactas,  sem  que  todavia 
o  objecto,  assim  nào  definido  exactamente,  deixe  de  ser 
perfeitamente  comprehendido  ;  a  jurisprudencia   ainda 
nào  possue  urna  definicào  irreprehensivel  do  diretto;  a 
esthetica  e  as  bellas  artes  ainda  nào  definiram  exacta- 
mente o  bello.  Sem  entrar  aqui  no  estudo  da  definicào, 
basta  advertir  que  os  objectos  conhecidos  pela  experien- 
cia nào  podem  ser  por  nós  defìnidos,  mas  sim  e  unica- 
mente descriptos;  e  que  apenas  poderemos  definir  aquel- 
les  objectos  que  em  vez   de  sérem  dados  ao  nosso  es- 
pirito, sào  pelo  contrario  creados  ou  construidos  por 
elle  mesmo;  d'este  modo  so  ha  definicoes  rigorosas  nas 
mathematicas  puras. 

Divisào  da  philosophia  em  a  )  analitica  e  b)  methaphysica. 

6.     Obsérvando  e  refleetindo  sobre  os  objectos  dos 
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nossos  conhecimentos,  nao  podemos  deixar  de  distin- 
guir  n'elles  dois  elementos  essenciaes;  um  d'elles  nos  é 
offerecido  pela  apparencia  que  os  entes  nos  dao,  e  cons- 
titùe  o  que  chamamos  phenorneno,  modo  ou  proprie- 
dade  e  effetto  ;  o  outro  consiste  no  que  chamamos  a 
realidade,  a  substancia  e  a  causa.  0  phenorneno,  modo 
ou  effeito  nos  sao  offerecidos  pela  observagào,  e  formam 
o  objecto  das  sciencias  empiricas  ou  experimentaes. 
A  substancia  e  a  causa  so  podem  ser  conhecidas  pela 
razào,  e  fazem  objecto  das  sciencias  methaphysicas. 
A  philosophia  que  tem  por  objecto  o  estudo  das  subs- 
tancias  espirituaes  nao  póde  pois  deixar  de  conside- 
rar-se  dividida  em  dois  ramos  principaes  ;  a  parte  ex- 
perimental  ou  empirica,  e  a  parte  methaphysica  ;  a 
primeira,  exercendo-se  principalmente  sobre  a  substau- 
cia  espiritual  a  que  se  dà  o  nome  de  alma  hurnana, 
chama-se  philosophia  analytica,  empirica,  ou  experi- 
meritai  ;  a  segunda  conserva  o  nome  generico  de  me- 
thaphysica. 

Subdivisào  de  urna  e  outra. 

7.  A  philosophia  analytica  tem  por  missao  espe- 
cial expòr  os  phenomenos  da  alma  humana,  que  a  ana- 
lyse  e  observagào  da  consciencia  nos  póde  fornecer, 
preparando  assim  os  factos  sobre  os  quaes  a  metha- 
physica se  ha-de  elevar  ao  conhecimento  da  natureza 
e  relagoes  da  substancia  espiritual  a  que  elles  perten- 
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cem  ;  por  onde  é  facil  de  vèr  que  ella  deve  preceder  as 
outras  partes  da  philosophia,  às  quaes  serve  de  preli- 
minar. 

A  simples  exposicao  e  classifìcàgao  dos  factos,  que 
a  observagào  da  consciencia  nos  fornece,  independente 
da  natureza  da  substancia,  na  qual  se  verificarli,  cons- 
titue  a  psychologia  analytica  ou  experimental. 

E  corno  estes  factos  psychologicos  podem  reduzir-se, 
corno  veremos,  a  tres  grandes  cathegorias,  consideran- 
do-os  corno  phenomenos  ou  actos  de  tres  diversas  ma- 
nifestacoes  da  actividade  da  substancia  espiritual  Ira- 
niana, a  que  se  dà  o  nome  de  faculdades,  outras  par- 
tes da  philosophia  se  encarregam  de  estudar  especial- 
mente as  leis,  que  regulam  cada  urna  d'essas  faculdades 
no  seu  exercicio.  A  sciencia  que  expoem  as  leis  geraes 
das  faculdades  intellectuaes,  na  sua  relagao  especial 
com  a  verdade,  chama-se  Logica  ;  e  a  ella  deve  prece- 
der, corno  preliminar,  a  Grammatica  geral  ou  philoso- 
phica  que  expoem  as  leis  geraes  dos  signaes  ou  mani- 
festagoes  regulares  dos  pensamentos. 

Ghama-se  Esthetica  a  parte  da  philosophia,  que  es- 
tuda  as  leis  geraes  das  faculdades  sensiveis  ou  da  sen- 
sibilidade,  na  sua  relagao  especial  com  o  bello. 

A  Psijchologia  racional,  elevando-se  sobre  o  co- 
nhecimento  dos  factos  estudados  na  psychologia  ana- 
lytica, estuda  a  natureza  da  substancia  espiritual  hu- 
mana,  na  qual  esses  factos  ou  phenomenos  se  verifi- 
cam. 

A  Moral  procura  descobrir  as  leis,  que  devem  regu- 

2 
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lar  o  exercicio  da  vontade  humana,  nas  suas  relago es 
con)  o  bem. 

A  Philosophia  do  Direito  ou  Divelto  naturai  ex- 
poem  as  condigoes  da  livre  actividade  humana,  nas  re- 
lagoes  reciprocas  dos  homens. 

0  estudo  da  natureza  e  atributos  da  substancia  di- 
vina, e  das  suas  relagoes  com  o  homem  e  o  universo, 
tanto  quanto  póde  alcangar-se  pela  razao,  apoiada 
sobre  a  observagao,  constitue  a  Theologia  racional. 

Para  comprehender  porém  a  distinccao,  e  as  rela- 
§oes  existentes  entre  as  substancias  espirituaes  e  as 
materiaes  ou  nao  espirituaes,  é  mister  que  preceda  o 
estudo  da  natureza  e  constituigao  geral  dos  entes,  espe- 
cialmente dos  entes  materiaes,  tanto  quanto  fòr  neces- 
sario para  comprehender  o  nexo,  relagao  e  harmonia 
existente  entre  todos  elles.  Està  parte  da  metaphysica 
chama-se  Ontologia  (*)  ou  Philosophia  geral  da  na- 
tureza, e  completa  o  quadro  das  sciencias  philosophicas. 

(*)  A  Ontologia  devia  rigorosamente  soffrer  a  mesma 
divisào  que  a  Psychologia,  separando-se  a  parte  experi- 
mental  ou  analytica,  da  parte  synthetica  ou  racional. 
0  quadro  porém  d'este  curso  dementar  nào  comporta- 
rla um  grande  desenvolvimento  da  Ontologia;  pelo  que, 
tanto  a  parte  experimental,  comò  a  racional  serào  ex- 
postas  conjunctamente,  e  em  logar  acommodado  ao 
desenvolvimento  intellectual  dos  alumnos,  preparado  jà 
pela  parte  analytica  do  curso. 

Plano  do  curso  de  'philosophia. 

8.  Excluindo  a  Esthetica,  que,  pela  indole  d'este 
curso,  nao  entra  no  quadro  da  Philosophia,  a  divisào 


il 


d'està  sciencia,  tal  corno  nos  propomos  expòl-a5  póde 
deduzir-se  pelo  modo  seguinte  : 


ÌPsychologia  analylica  (*). 
Grammalica  Geral. 
Logica. 

/Omologia. 

l  Theologia  racional  (**). 
Parte  melaphysica....  1  Psychologia   racional. 
j  Moral  philosophica. 
f  Philosopliia  do  Direi to. 


(*)  Deixamos  de  fazer  mencao  especial  da  Ideologia, 
nao  so  pelo  sentido  particular,  em  que  està  palavra  era 
tomada  na  philosophia  sensualista  e  materialista  do  se- 
culo  passado,  mas  tambem  porque  as  doutrinas,  que  erh 
especial  podiam  fazer  objecto  d'està  divisào,  podem  e 
devem  ter  logar  apropriado  nas  outras  tres  partes  da 
philosophia  analytica. 

(**)  Substituimos  o  nome  de  Theodicèa,  que  empre- 
gam  constantemente  os  modernos  manuaes  e  tractados 
francezes,  alguns  dos  nossos,  e  até  os  programmas  offi- 
ciaes,  porque  està  expressào  tem  urna  significacelo  muito 
restricta,  sendo  empregada  pela  primeira  vez°  por  Lei- 
bnitz  no  tractado,  em  que  tinha  por  firn  especial,  con- 
ciliar os  atributos  moraes  de  Deus  com  a  existencia  do 
mal. 


CIRSO  ELEMENTI  DE  PHiLOSOPHIA 


PARTE  ANALYTIGA 
h 

PSYCHOLOGIA  ANALYTIGA. 
I. 


Distinccao  dos  phenomenos  da  natureza  fiumana  em  (a 
phenomenos  corporeos  ou  materiaes  : 


9.  Observando  a  sua  propria  natureza,  o  homem  nao 
póde  deixar  de  reconhecer  immediatamente,  que  o  que 
se  chama  o  corpo  humano  é  um  ente,  que  lhe  pertence, 
ou  faz  parte  da  sua  propria  existencia;  pois  que,  se  n'elle 
se  verifica  urna  mudanca  qualquer,  o  homem  se  sente 
immediatamente  affectado  de  um  modo  particular,  ex- 
perimentando  umas  vezes  um  sentimento  ou  sensacao 
agradavel,  outras  vezes  urna  sensacao  ou  sentimento 
desagradavel  ;  além  de  que  cada  um  exerce  sobre  o  seu 
corpo  um  poder  ou  auctoridade  immediata  e  directa, 
ao  menos  em  algumas  das  suas  partes,  o  que  nao  acon- 
tece  com  os  outros  corpos.  Assim,  se  o  homem  quizer 
mover  um  dos  seus  membros,  este  obedece  immediata- 
mente.,  realisando  o  movimento,  que  se  quizer  executar; 
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ao  passo  que,  por  maior  que  fosse  o  querer  ou  a  vontade 
do  homem,  applicada  directamente  a  fazer  mover  um 
outro  corpo,  nunca  o  realisaria  senao  por  intermedio 
do  seu  proprio  corpo. 

Os  phenomenos,  que  se  verificarli  no  corpo  humano, 
sao  percebidos  pela  observacao  do  que  chamamos  os 
cinco  sentidos;  sao  factos,  que  podem  ser  conhecidos 
pela  vista  ou  pelo  tacto,  descriptos,  e  até  representados 
por  imagens  ou  figuras.  A  sciencia,  que  se  occupa  de 
estudar  a  fórma,  a  materia,  structura,  operacoes  e  leis 
d'este  corpo  humano,  chama-se  physiologia.  Os  factos  ou 
phenomenos  fornece-lh'os  a  observacao  dos  sentidos,  au- 
xiliados  por  instrumentos,  que  lhes  augmentam  a  deli- 
cadeza  e  poder. 

b  )  phenomenos  ìmmateriaes. 

10.  Mas  nem  todos  os  phenomenos  da  natureza  hu- 
mana  se  reduzem  àquelles,  que  podem  ser  percebidos 
pelos  sentidos,  e  que  fazem  objecto  da  physiologia,  da 
anatomia  e  d'outras  sciencias.,  que  estudam  o  corpo  hu- 
mano. Ha  no  homem  outros  phenomenos  de  urna  na- 
tureza diversa,  ou  mais  particular,  cuja  observacao  nao 
provém  dos  sentidos.,  e  dos  quaes  todavia  o  homem  tem 
pieno  conhecimento,  porque  a  cada  passo  os  experi- 
menta. 

Exemplo; — analijse  de  um  phenomeno  complexo  —  a  dór 

physica. 

11.  Àssim,  por  exemplo,  o  que  se  chama  a  dór  o  sof- 
frimento,  que  o  homem  experimenta,  por  causa  de  um 
golpe  ou  de  urna  ferida  em  qualquer  parte  do  corpo,  é 
um  phenomeno  diverso  em  natureza,  dos  phenomenos 
que  se  passam  ao  mesmo  tempo  e  pela  mesma  causa 
no  corpo.  Urna  vez   recebido  o  golpe,  e  divididas  as 


DE   PH1LOS0PH1A.  15 

carnes,  os  nervos,  cujas  extremidades  rematavam  na 
parte  offendida,  recebem  um  abaio  particular,  que  se 
vae  transmittindo  d'estes  aos  outros  mais  volumosos, 
corno  dos  ramos  ao  tronco,  até  que„  depois  de  um  tra- 
jecto  mais  ou  menos  extenso  ou  turtuoso,  o  abaio  chega 
emfim  ao  receptaculo  ou  centro  commum,  onde  todos 
os  nervos  vào  ter,  isto  é,  ao  cerebro.  Ora,  em  qnanto 
tudo  isto  se  executa,  o  homem  soffre  ;  e  este  phenomeno 
do  soffrimento  é  interamente  diverso  dos  movimentos 
operados  no  corpo,  posto  que  elles  fossem  a  occasiao  ou 
talvez  a  causa  da  existencia  da  dòr. 

Nenhuma  analogia  póde  a  observacao  descobrir  entre 
o  movimento  e  a  dòr  ;  i  )  aquelle  executa-se  na  exten- 
sao,  comeca  em  um  ponto  e  termina  em  outro;  póde 
ser  rapido  ou  vagaroso,  em  linha  recta  ou  curva;  póde 
emfim  ser  representado  e  desenhado  em  imagem,  de  tal 
sorte  que  a  vista  o  siga  desde  o  seu  principio  até  ao  seu 
termo,  2  )  A  dòr  porém  so  tem  duracao  e  intensidade 
maior  ou  menor  ;  nào  é  extensa,  recta  ou  curva,  e  nunca 
póde  ser  representada  por  urna  imagem.  3  )  Para  se  fa- 
zer  ideia  do  que  é  a  dòr,  é  mister  experimental-a  ;  ao 
passo  que  os  movimentos  executados  pelos  membros  da 
parte  lesada  podem  ser  estudados  em  corpos  diversos  do 
de  cada  um.  4  )  Emfim  (?  conhecimento  da  dòr  é  para 
todo  o  homem  identico  ou  inseparavel  d'ella,  e  por  con- 
seguinte  mais  antigo,  mais  immediato  e  directo  do  que 
o  conhecimento  da  disposicào  organica,  que  produz  a 
dòr.  Ter  um  soffrimento  qualquer,  e  ter  d'elle  conheci- 
mento, sao  coisas  tao  estreitamente  unidas  entre  si,  que 
no  campo  da  observacao  nào  é  possivel  separal-as.  5J  0 
conhecimento  da  modificacao  produzida  no  organismo 
pelo  golpe,  que  deu  occasiao  à  dòr,  é  absolutamente  in- 
differente para  o  facto  do  conhecimento  d'aquella,  e  é 
sempre  posterior,  de  forma  que  é  por  urna  induccào 
habitual,  que  a  coincidencia  da  dòr  experimentada  com 
a  lesao  verificada  pelos  sentidos,  leva  o  homem  a  ligar 
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e  tornar  dependentes  estes  phenomenos  uni  do  outro  (*}. 

(*)  Està  ìnduccào  manifesta-se  ainda  rudimenJarmente  ria  primeira  in- 
fonda ;  mas  em  todo  o  decurso  da  vida  se  póde  ella  observar,  manifes- 
tando claramente  a  distinccao  entre  os  phenomenos  de  urna  e  oulra  es- 
pecie ;  corno  quando,  enganados  pela  semelhanca  das  sensacoes,  desi- 
gnamos  mal  a  sède  das  modifteacoes  organicas,  que  produziram  a  dor  ; 
on  corno  quando  aquelle,  a  quem  foi  amputado  um  membro,  continua 
a  attribuir  as  dores,  corno  que  a  sentil-as,  no  membro  que  jà  nào  possue. 

Exemplos  de  phenomenos  puramente  immateriaes. 

12.  0  phenomeno,  que  acabamos  de  expór,  é  com-. 
plexo,  e  d'aquelles  em  que  mais  intimamente  se  mani- 
festa a  accào  do  organismo,  ou  do  corpo,  modificado 
por  algum  objecto  material  exterior  ao  mesmo  corpo; 
e  todavia  a  sua  exposicào  mostra  claramente  a  diversa 
natureza  que  elle  appresenta,  comparado  com  os  phe- 
nomenos peculiares  ao  corpo  humano.  Està  separacào 
torna-se  ainda  mais  manifesta  em  um  grande  numero 
de  phenomenos,  nos  quaes  està  ligacào  ou  desapparece 
inteiramente,  ou  mal  se  póde  descobrir  e  conhecer.  Taes 
sao  o  que  chamamos  os  pensamentos,  as  ideias,  os  mes- 
mos  sentimentos,,  que  em  nós  determinarci  causas,  que 
estao  em  nós  mesmos,  sem  estSrem  no  nosso  corpo,  co- 
rno aalegria  que  experimentamos,  quando  atinamos  com 
a  resolucao  de  um  problema,  quando  concebemos  clara 
e  distinctamente  urna  verdade,  ou  um  principio,  que  até 
ali  nos  parecia  incomprehensivel  ou  obscuro,  e  mil  ou- 
tros  semelhantes. 

Causa  primaria  dos  phenomenos  organicos  —  forca  vilal  (?). 

13.  A  physiologia,  ou  o  estudo  da  natureza  corporea 
do  homem,  nào  se  contenta  com  a  descripcào  e  classi- 
ficacao  dos  phenomenos  do  organismo;  procura  des- 
cobrir tambem,  qual  é  a  sua  causa,  qual  é  a  forca  que 
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os  produz;  està  forca,  porém,  escapa  a  observacao,  e  por 
maiores  que  sejam  os  progressos  da  sciencia,  qualquer 
que  seja  a  forca  vital,  sempre  sera  desconhecida  a  sua 
intima  natureza,  e  considerar-se-ha  apenas  corno  plau- 
sivel  a  hypothese,  que  melhor  explicar,  e  dér  as  razòes  dos 
phenomenos. 

Causa  primaria  dos  phenomenos  immateriaes  —  o  eu.  ; 

14.  A  observacao  interior,  porém,  manifesta  a  cada 
uni  dos  homens  a  existencia  de  urna  forca  ou  de  urna 
causa,  que  pensa,  sente,  e  quer,  Todo  o  homem  conhece 
erri  si  mesmo,  no  mais  intimo  do  seu  ser,  que  elle  pro- 
prio é  urna  causa  capaz  de  produzir  effeitos,  urna  forca 
capaz  de  obrar  ;  e  nào  so  o  conhece  pelos  effeitos  e 
pelos  actos,  mas  ainda  mesmo  independentemente  dos 
setfs  actos,  ou  effeitos.  Està  forca,  està  causa,  o  homem 
a  reconhece  na  sua  consciencia,  corno  sciente  do  proprio 
poder,  antes  da  accao  comò  durante  ella,ou  mesmo  de- 
pois; e  tudo  isto  manifestamente,  sem  mysterios,  corno 
sem  raciocinios,  pois  que  ella  é  elle  mesmo,  é  o  eu  de 
cada  homem. 

Caracieres  geraes  de  uns  e  outros  phenomenos. 

15.  Do  que  temos  dito  póde  pois  concluir-se  a  divisào 
dos  phenomenos  da  natureza  humana,  considerando  uns 
corno  materiaes,  produzindo-se  na  extensào,  reduzindo-se 
a  movimentos,  e  podendo  ser  representados  por  imagens; 
a  sua  causa,  corno  desconhecida  ou  ao  menos  hypothe- 
tica  :  para  o  seu  conhecimento,  a  observacao  dos  senti- 
dos,  e  a  induccào  para  chegar  ao  conhecimento  das  suas 
leis;— considerando  outros,  comò  phenomenos,  que  tem 
duracào,,  sem  extensào,  inaccessiveis  a  acgào  dos  cinco 
sentidos  exteriores,  fornecidos  apenas  pela  observacao 
da  consciencia  individuai,  modifìcacòes  ou  phenomenos 
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produzidos  por  urna  causa  ou  urna  forga,  que  cada  um 
descobre  na  consciencia,  conio  constituindo  e  sendo  real- 
mente o  seu  mais  intimo,  o  que  cada  um  chama  eu. 

Dìstinccào  da  physioiogia  e  da  psychologia. 

16.  A  physioiogia  estuda  aquelles;  a  psychologia  es- 
tuda  estes;  cada  urna  se  occupa,  para  assim  dizer,  das 
duas  vidas,  que  se  escoam  no  homem  parallelamente, 
a  do  corpo  e  a  da  alma;  cada  urna  com  seus  phenome- 
nos diversos;  d'urna  parte  por  exemplo  a  digestào,  a 
respiralo  e  a  circulacào,  —  da  outra  parte  a  intelli- 
gencia,  a  sensibilidade  e  a  vontade;  com  seus  princi- 
pios  separados,  —  d'um  lado,  a  forca  fatai  e  desconhe- 
cida  que  anima  o  organismo,  —  do  outro,  a  forca  coib- 
sciente  e  livre  ;  com  suas  fontes  de  conhecimentos  tao 
diversas,  os  sentidos  exteriores,  e  o  senso  intimo  ou  a 
consciencia. 

A  distincQào  estabelecida  entre  a  psycìiologia  e  a  physioiogia  nào 
importa  a  deslruicào  das  iati  mas  rela?òes,  que  prenderci  estas  duas  scìen- 
cias  ;  na  actual  existencia  do  homem  a  vida  material  eslà  tao  intima- 
mente ligada  com  a  vida  immaterial,  que,  para  a  explicacào  dos  pheno- 
menos  particulares  a  cada  urna,  é  mister  muitas  vezes  recorrer  ao  es- 
tudo  dos  phenomenos  da  outra.  Nào  se  deve  porém  perder  de  vista,  que 
psychologicamente  o  estudo  do  corpo  humano  é  corno  o  estudo  do  or- 
gào,  instrumento,  meio  ou  occasiào  da  existeneia  e  manifestacào  dos  phe* 
nomenos  immateriaes. 

Definicào  e  divisào  da  psychologia  em  a  )  analytica  e 
b  )  racional. 

17.  A  psychologia  é  a  sciencia,  que  estuda  aquella  parte 
da  naiureza  fiumana,  que  póde  ser  percebida  pela  consciencia 
e  razào. 

A  natureza  humana  manifesta-se  a  obseryacjao  da 
consciencia  na  existencia  de  certos  phenomenos,  que  lhe 
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sao  proprios;  a  exposicjao  d'esses  phenomenos,  a  sua 
classificacao  e  a  deduccào  das  suas  leis  geraes  constitue 
a  parte  analytica  ou  experimental  da  psychologia.  0  es- 
tudo  particular  da  natureza  da  substancia,  na  qual  se 
manifestarli  esses  phenomenos,  constitue  a  psychologia 
racional.  Ora,  comò  o  conhecimento  da  natureza  de 
urna  substancia  so  se  adquire  depois  do  conhecimento 
das  manifestacòes  d'essa  substancia,  é  evidente  que  o 
estudo  da  psychologia  analytica  deve  preceder  o  estudo 
da  psychologia  racional. 

II 

lustramento  da  anahjse  psychologica  —  consciencia. 

18.  E'  um  facto  innegavel,  que  nós  somos  constan- 
temente  informados  de  todos  os  phenomenos  que  se 
passam  no  eu.  Quaesquer  que  sejam  os  pensamentos, 
os  sentimentos,  as  sensacoes  ou  actos  da  vontade  exis- 
tentes  no  eu,  sempre  elles  sao  acompanhados  do  co- 
nhecimento da  sua  existencia  no  mesmo  eu.  Este  co- 
nhecimento, que  acompanha  todas  as  modificacòes  do 
eu,  de  tal  sorte  que,  sem  elle  ellas  deixariam  de  existir 
para  nós,  assim  comò  elle  nao  poderia  existir  sem  ellas, 
é  o  que  se  chama  consciencia.  (*) 

(*)  De  conscientia  seu  scientia  cum  ;  e  tambem  se  chama  senso  in- 
timo, sentidos  internos,  percepcào  interior. 

Caracteres  geraes  da  consciencia:  sua  definicào. 

19.  Sendo  a  consciencia  um  conhecimento  ou  corno 
testemunho,  que  acompanha  as  modificacòes  do  eu,  é 
evidente  que  é  por  ella,  que  nós  conhecemos  esse  mes- 
mo eu,  e  que  o  distinguimos  do  nào-eu,  isto  é,  o  nosso 
ser  interno,  do  que  nao  é  elle.  E  corno  em  todo  o  co- 
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nhecimento  ha  um  sujeito  que  conhece,  e  um  objecto 
conhecido,  costuma  denominar-se  subjectivo  ou  interno 
a  todo  o  phenomeno  que  se  verifica  no  eu  ;  e  objectivo 
ou  externo  a  todo  o  phenomeno,  que  se  verifica  no  nào- 
eu,.  ou  fora  do  eu;  deste  modo  os  nossos  pensamentos 
e  sentimentos  sào  phenomenos  subjectivos;  todos  os  mo- 
dos  de  ser  do  mundo  material  sao  phenomenos  objecti- 
vos.  Como  porém  o  eu  conhece  pela  consciencia  os 
phenomenos  subjectivos,  póde  mesmo  n'estes  conside- 
rar-se  um  elemento  objectivo,  pois  que  a  sujeito,  no 
acto  do  pensamento  por  exemplo,  se  conhece  pensando  ; 
de  modo  que  os  pensamentos,  sentimentos  e  actos  sao 
nossos,  pois  que  se  dào  no  eu,  mas  nào  sao  nós  mesmos; 
e  o  lago,  que  prende  na  unidade  ou  identifica  n'este 
caso  o  sujeito  e  o  objecto,  é  a  propria  consciencia.  D'a- 
qui  se  conclue; 

i.°  Que  a  consciencia  é  distincta  dos  phenomenos, 
que  ella  acompanha,  sem  todavia  poder  existir  ou  ma- 
nifestarle sem  elles,  nem  elles  sem  ella.  (*) 

2.°  Que  o  testemunho  ou  conhecimento  da  conscien- 
cia é  para  nós  tam  certo,  que  o  reputamos  incontesta- 
vel,  sem  mesmo  podermos  conceber,  que  elle  possa  ser 
posto  em  duvida.  Este  caracter  da  consciencia  provem 
da  unidade  do  sujeito  e  do  objecto  do  phenomeno  sub- 
jectivo, representada  pela  mesma  consciencia. 

3.°  Que  a  consciencia  nào  se  limita  a  testemunhar- 
nos  a  existencia  dos  phenomenos  subjectivos;  pois  que, 
com  relagào  a  estes,  se  póde  dizer  com  mais  rigorosa 
exactidào,  que  o  eu  os  conhece  ou  tem  d'elles  conscien- 
cia, por  conhecer  ou  ter  consciencia  da  sua  propria 
actividade,  no  momento  em  que  se  manifestam  estes 
phenomenos  ;  de  modo  que  a  consciencia  póde  definir- 
se  um  conhecimento  intimo,  immediato  e  constante  da  acti- 
vidade do  eu  em  cada  urna  das  suas  manifestagòes. 

4.°  Emfim  a  consciencia,  dando-nos  conhecimento  da 
actividade  do  eu,  manifesta  ao  mesmo  tempo,  que  o  eu 
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é  urna  causa,  ou  urna  forca  dotada  de  urna  actividade 
variadissima.,  que  se  sente  e  reconhece  corno  tal. 

(*)  A  linguagem  vuìgar  e  communi  estabelece  està  mesma  distinccao; 
pois  que  nào  se  diz,  ter  consciencia  de  um  pensamento,  ou  de  um 
sentimento;  mas  sim  ter  consciencia  de  que  se  pensa  ou  que  se  sente: 
isto  é,  ter  consciencia  da  actividade  do  eu.  A  unidade  da  consciencia, 
na  qual  se  unem  o  sujeito  e  o  objecto  de  qualquer  dos  phenomenos 
do  eu,  era  jà  conhecida  pelos  antigos  ;  Non  sehtimus,  nisi  sentiamus 
nos  sentire,  non  intelligimus,  nisi  intelligamus  nos  intelligere,  diziam 
os  escholasticos. 

in 

Methoda  para  à  classi ficacào  dos  factos  psychologicos. 

20.  A  observacao  da  consciencia  manifesta  em  nós, 
qualquer  que  seja  o  momento  da  observacao,  urna  im- 
mensa variedade  de  factos  ou  phenomenos,  que  posto 
appresentem  de  uns  para  outros  grande  numero  de  dif- 
ferencas,  deixam  todavia  entrever  certas  relacoes  que, 
caracterisando  uns  certos  d'entre  elles,  facilitam  em 
certo  modo  urna  classificacao  mais  ou  menos  perfetta, 
na  qual  se  comprehendem  todos.  Dois  podem  ser  os  mo- 
dos  de  chegar  a  obter  està  classificacao;  consiste  um 
d'elles  em  analysar  os  caracteres  geraes,  que  os  pheno- 
menos appresentam,  examinando  attentamente  o  que 
se  passa  no  eu  em  qualquer  momento  da  sua  existen- 
cia,  e  agrupando  esses  phenomenos,  conforme  a  sua  na- 
tureza,  o  seu  firn,  e  as  suas  intimas  relaqòes  :  o  outro 
methodo,  que  suppòem  em  certo  modo  o  primeiro,  con- 
siste em  partir  d'urna  classificacao  hypothetka,  e  veri- 
ficar depois,  se  n'ella  se  contém  todos  os  phenomenos 
manifestados  pela  consciencia,  mostrando  depois  pelo 
seu  firn  a  existencia,  e  a  necessidade  da  existencia  d'es- 
sas  faculdades,  ou  modos  de  actividade  do  eu,  primei- 
ramente  suppostas,  —  Nós  aqui  seguiremos  ambos  estes 
methodos,  servindo-nos  o  segundo  de  contra-prova  ao 
primeiro. 
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Glassi  ficacào  dos  faclos  psychologicos. 

21.  Como  é  pela  observacào  da  consciencia,  que  nós 
podemos  determinar  a  existencia  dos  phenomenos  psy- 
chologicos, para  o  conseguir  é  indispensavel  que  cada 
um  se  observe  no  intimo  do  seu  ser,  e  examine  assim 
quantos  e  quaes  sao  esses  factos.  Qualquer  das  situa- 
coes  em  que  o  eu  se  encontre,  basta  para  revelar  a  exis- 
tencia dos  principaes.  Assim,,  tornando  para  thema  da 
analyse  psychologica  o  momento,  por  exemplo,  em  que 
o  homem  se  entrega  ao  estudo,  vejamos  quaes  sao  os 
factos  principaes,  que  a  consciencia  attesta,  passarem-se 
no  eu. 

No  momento  do  estudo,  o  homem  occupa-se  em  con- 
centrar as  suas  faculdades  no  exame  de  um  certo  e  de- 
terminado  objecto,  àcerca  do  qual  forceja  por  formar 
um  certo  numero  de  ideias,  que  lhe  deem  a  explicacjào 
ou  o  conhecimento  d'esse   objecto;  vae  concedendo  e 
formando  certos  pensamentos,  que  combina  variada- 
mente  uns  com  os  outros  ;  discorre  mentalmente  sobre 
elles,  julgando  e  raciocinando,  reproduzindo  as  ideias  jà 
adquiridas,  ou  combinando-as  com  as  que  entao  adquire, 
para  formar   novas  ideias,  ou  novos  pensamentos;  em 
urna  palavra,  pensa,  discorre,  entende,  ou  exerce  actos 
intellectuaes.  Se  o  trabalho  do  espirito  é  penoso,  se  as 
ideias  nào  occorrem  com  promptidào,  se  as  relagòes  que 
forceja  por  estabelecer  entre  ellas,  ou  as  suas  combi- 
nacoes  nào    sao  claras  ou  promptas,  experimenta  um 
certo    estado  particular  de  soffrimento;   pelo  contra- 
rio, um  sentimento  de  satisfarò  acompanha  o  espirito 
nas  suas  lucubracoes,,  se  ellas  se  lhe  appresentam  cla- 
ras e  faceis,  se  as  ideias  occorrem,  se  o  seu  encadea- 
mento  e  relacòes  se  percebem  sem  esforQO,  se  o  conhe- 
cimento do  objecto  se  vae  aclarando  e  manifestando, 
Além  d'isto,   acontece  que,  para  a  concentralo  do 
estudo,  o  homem  procura  remover  os  obstaculos,  que 
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podiam  interromper  este  traballio  do  espirito;  acolhe-se 
a  um  logar  apropriado,  onde  sons  estranhos  o  nào  per- 
turberà afasta  os  objectos,  que  podera  desafiar  a  aecào 
dos  sentidos,  e  por  um  exforco  seu  proprio,  corno  que 
fórca  a  sua  natureza  a  esquecer,  e  por  de  parte  tudo  o 
que  nào  for  o  exame,  o  estudo  reflectido  d'aquelle  ob- 
jeeto. 

Ora  aquelles  estados  particulares,  que  o  eu  experimen- 
ta,  quer  sejam  de  soffrimento,  quer  sejam  de  prazer; 
aquellas  sensacòes  extranhas  ao  objecto  da  sua  medita- 
cào,  que  elle  procura  afastar  de  si,  para  que  lhe  nào 
distràiam  a  attencào,  e  que  por  isso  elle  conhece  te- 
rem  o  poder  de  o  affectar  mais  ou  menos,  sào  pheno- 
menos, nos  quaes  nao  póde  deixar  de  se  reconhecer  urna 
natureza  particular,  pois  que  todos  elles  consisterci  em 
o  eu  experimentar  certas  affeccoes,  certas  sensacòes  ou 
sentimentos,  n'unì  a  palavra  em  sentir. 

Aquelle  exforco  ouexforcos  variados,  que  o  eu  empre- 
gava,  para  afastar  tudo  o  que  podesse  perturbar  o  seu 
traballio,  aquella  concentracào  voluntaria  de  forcas,  e 
aquella  tenacidade  na  meditacào  ou  no  estudo,  tambem 
nào  póde  deixar  de  se  reconhecer,  que  constitue  urna 
outra  ordem  de  phenomenos  diversos  dos  precedentes, 
nào  sào  pensamentos  ou  actos  de  entender;  nem  affec- 
coes, sensacòes,  sentimentos,  ou  actos  de  sentir;  sào 
resolucòes  voluntarias,,  actos  da  vontade,  ou  do  querer, 
que  é  corno  a  expressào  mais  saliente  da  forca  e  da  acti- 
vidade  do  eu. 

Ora  por  mais  que  a  observacào  da  consciencia  se  em- 
penhe  na  analyse  dos  phenomenos  psychologicos,  nào 
encontra  ella  alguns,  que  nào  possam  reduzir-se  a  phe- 
nomenos da  intelligencia,  da  sensibilidade  ou  da  von- 
tade; isto  é  a  phenomenos,  que  se  podem  reunir  sob  o 
nome  generico  de  pensamentos— ,  de  sensacòes  ou  senti- 
mentos—,  e  de  actos  da  vontade  ;  podem  as  circumstan- 
€ias  variar  indefinidamente,  predominarem  uns  sobre  os 
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outros,  e  apresentarem  especiès  variadissimas  ;  todas  po- 
rém  se  podem  reduzir  àquellas  tres  classes,  sempre  ma- 
nifestando-se de  rail  maneiras  diversas,  umas  vezes  mais 
umas  do  que  outras,  nunea  umas  sem  urna  parte  maior 
ou  menor  das  outras.  Donde  se  conclue,  que  a  analyse 
psychologica  appresenta  urna  classifieaQào  naturai  dos 
phenomenos,  distribuindo-os  em  phenomenos  da  intelli- 
gencia,  phenomenos  da  sensibilidade,  e  phenomenos  da 
voniade  (*). 

(*)  Està  classificac,ào  é  hoje  a  mais  geralmente  adoptada  na  psycho- 
logia,  principalmente  depois  dos  trabalhos  analyticos  de  —  Kant  e  seus 
successores  na  Allemanha,  —  da  eschola  escoceza,  principalmente  de  Reid 
e  Stewart—  e  da  eschola  franceza  de  Royer-Collard,  Maine  de  Biran,  Jouf- 
froy,  Cousin  e  outros.  O  methodo  analytico,  adoptado  aqui  na  expo* 
sicào  e  classifìcacào  dos  phenomenos  psychologicos,  enconlra-se  excellen- 
temente  deduzido  no  Manuel  de  Philosophie  do  snr.  Amédée  Jacques, 
—  3.a   edit.  —  Paris,   d'onde  extrahimos    a  maior  parte    d'està  doutrina. 

Propriedade,  virtude,  poder,  forca,  faculdade. 

22.  A  conseiencia,  ao  passo  que  nos  attesta  a  existen- 
cia  no  eu  d'estes  tres  modos  de  desenvolvimento  da 
sua  actividade,  tambem  nos  certifica,  que  o  eu  é  dotado 
do  poder  de  se  manifestar  por  estes  diversos  modos  ;  e 
corno  a  conseiencia  reune  na  sua  unidade  o  eu  —,  sujeito 
da  observacào,  e  estes  modos  ou  manifestacòes— ,  objecto 
da  observacào,,  a  conseiencia  appresenta-nos  o  eu  comò 
urna  forca  sciente  da  sua  propria  forca  ou  poder,  co- 
nhecendo-se  a  si  e  aos  seus  actos,  e  podendo  até  certo 
ponto  intervir  n'elles  (*)«  È  por  està  razào  que  se  dà 
particularmente  o  nome  de  faculdade  aos  modos  de  des- 
envolvimento da  actividade  de  um  ente,  que  lem  a  con- 
seiencia de  si  e  d'esses  modos  de  desenvolvimento,  podendo 
mais  ou  menos  interoir  n'elles.  Assira  reserva-se  o  nome 
de  propriedade,  para  designar  a  predisposigào  ou  pura  ca- 
pacidade  que  um  ente  tem,  de  n'elle  se  verificar  um  pheno- 
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meno  qiialquer.  Se  o  ente  appresenta  urna  certa  energia, 
em  virtude  da  qùal,  coimca,  ou  pelo  menos  continiia  o  acto 
comegado,  diz-se  que  elle  é  dotado  de  tal  ou  tal  virtude, 
forga  ou  poder  (**). 

(*j  É  d'este  testemunho  da  consci encia  que  se  deriva  a  idèa  de 
causa,  e  a  de  substancia,  quando  a  ra*ào,  esclarecendo  a  intuicào  da 
consciencia,  nos  appresenta  o  Eu,  corno  a  causa  e  a  subslancia  dos  phe- 
nomenos  subjectivos  ;  corno  veremos  na  metaphysica. 

[**]  Ainda  aqui  a  linguagem  vulgar,  que  e  n*esta  parte  a  expressào 
de  urna  psychologia  popular,  vae  confoime  coni  està  distince&o.  Assim, 
diz-se,  que  tal  corpo  te  m  a  proprie dade  de  emittir  som,  ou  de  absorver 
os  raios  solares,  que  o  iman  tem  a  propriedade  de  attrahiro  aco;  que 
certas  plantas  tèem  virtudes  medicinaes;  que  o  estomago  tem  a  forga 
digestiva,  etc.  A  propria  etymologia  da  palavra  facultas,  indica  que  ella 
deveria  ainda  talvez  restringir-se  mais;  pois  que,  o  que  é  facultativo, 
se  reduz  apenas  ao   que  é  livre,   isto  é,  ao  que  é   fillio    da  vontade* 

Firn  a  que  tenderà  as  faculdades. 

23.  As  tres  faculdades  da  alma,  intelligencia,  sensibi* 
lidade,  e  vontade,  às  quaes  a  analyse  da  consciencia  re- 
duz os  modos  de  desenvolvimento  da  actividade  do  Eu, 
suppoem  necessariamente  flns  especiaes,  a  que  ellas, 
corno  faculdades,  devem  tender;  nao  so  a  consciencia 
nos  mostra,  que  o  Eu  é  urna  forca  e  as  suas  faculdades 
modos  particulares  da  accao  d'essa  forca,  as  quaes  de- 
vem realisar  um  firn  ;  mas  tambem  a  reflexao  descobre 
que  um  ser,  dotado  de  faculdades,  seria  um  absurdo 
sem  um  firn  ou  um  destino,  para  conseguir  o  qual,  ser- 
vissem  essas  faculdades.  0  Eu  tem  pois  um  firn,  ao  qual 
deve  encaminhar-se  por  meio  das  diversas  faculdades 
de  que  é  dotado.  Resta  pois  examinar,de  que  maneira 
cada  urna  d'essas  faculdades  póde  concorrer  para  o  firn 
do  Eu;  e  se  acharmos,  que  cada  urna  tem  um  firn  es- 
pecial, e  que  o  exercicio  de  todas  ellas  é  indispensavel 
para  a  realisagao  do  firn  total  do  Eu,  poderemos  ad- 
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quirir  a  certeza  de  que  a  classificalo  dos  diversos  rno- 
dos  de  desenvolvimento  da  actividade  do'Eu,  que  acaba- 
mos  de  expòr,  é  sufficiente  para  a  explicacao  dos  phe- 
nomenos  psychologicos,  que  aqui  estudamos. 

Firn  da  intelligencia. 

24.  A  observacao  de  que  o  Eu  deve  ter  um  firn  especial, 
applica-se  tambem  egualmente  a  todos  os  seres,  que  co- 
nhecemos,  pois  que  esse  firn  é  o  motivo,  a  razào  ou  a 
justiflcacao  da  sua  existencia,  que  sem  elle  seria  incom- 
prehensivel.  Todavia  està  semelhanca  de  finalidade.,  que 
a  reflexao  descobre  em  todos  os  seres,  que  conhecemos, 
revela  aoraesrao  tempo,  que  nem  todos  elles  tèem  com 
o  firn  a  mesma  relacào,  que  o  Eu  tem  com  o  seu  pro- 
prio, Nao  so  os  seres,  que  sao  privados  de  intelligencia, 
ignoranti  que  tem  firn,  mas  nem  mesmo  se  concebe  o 
uso,  que  elles  poderiam  fazer  d'esse  firn,  nào  tendo  a 
faculdade  de  obrarem  em  harmonia  ou  em  desharmo- 
nia  com  o  seu  firn,  pois  que  elle  se  effectua  fatai  e  ne- 
cessariamente ;  pelo  contrario,  o  Eu,  percebendo  que  a 
sua  actividade  se  deve  dirigir  a  um  firn,  reconhece  ao 
mesmo  tempo  em  si  o  poder  de  chegar  a  conhecer  per- 
feitamente  em  que  consiste  o  seu  firn,  quaes  serào  os 
meios  de  o  realisar,  e  de  que  modo  depende  do  Eu  a 
realisacao  d'esses  meios.  Sendo  assim,  era  indispensavel, 
que  o  Eu  podesse  ter  a  faculdade  de  conhecer  em  que 
consistia  o  seu  firn  ultimo  ou  final,  e  d'entre  a  indefi- 
nida  variedade  de  meios  podesse  discernir,  quaes  os  mais 
acommodados  a  realisacao  do  firn.  Ora  é  para  isto  que 
o  Eu  é  dotado  de  intelligencia,  com  o  auxilio  da  qual 
chega  ao  conhecimento  do  firn,  que  deve  propór-se,  e 
dos  meios  de  que  deve  lancar  mào.,  para  o  realisar. 

Firn  da  vontade. 

25.  0  conhecimento  do  firn  e  dos  meios  seria  urna 
superfluidade  na  natureza  do  homem,  se  lhe  nào  fosse 
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dada  urna  faculdade  especial,  em  virtude  da  qual  elle 
podesse  determinar-se  a  empregar  os  meios  necessarios 
para  o  conseguimento  do  seu  firn.  Està  faculdade  espe- 
cial existe  com  effeito  no  Eu,  pois  que  elle  se  conhece 
corno  urna  forca  consciente,  e  capaz  de  se  determinar 
por  seu  proprio  impulso,  vis  sui  conscia,  sui  potens,  sui 
motrix;  està  faculdade  é  a  vontade,  capaz  de  estender  a 
sua  accào  ao  exterior  por  meio  de  orgaos  corporeos,  so- 
bre  os  quaes  ella  exerce  mais  ou  menos,  com  esforco  ou 
sena  elle,  a  sua  accao. 

Firn  da  sensibilidade. 

26,  Eis-aqui  pois  justificada  a  existencia  no  homem 
de  duas  faculdades  indispensaveis  para  o  conseguimento 
do  seu  firn— ,  a  intelligencia  e  a  vontade.  Todavia  o  ho- 
mem, durante  a  vida,  nao  é  um  ser  simples,  mas  du- 
plice, urna  natureza  material  unida  a  outra  immaterial, 
urna  forca  unida  a  um  organismo,  corno  qual  se  acha 
em  intimas  relacòes.  Além  d'isso,  està  duplice  natureza 
nao  se  app  resenta  no  comeco  da  existencia  no  estado 
de  desenvolvimento  completo,  a  que  póde  chegar;  pelo 
contrario,  urna  e  outra,  lentas  no  seu  desenvolvimento, 
passam  por  todos  os  gràus  insensiveis,  que  levam  o 
homem  desde  o  embryào,  até  a  idade  viril,  desde  as 
trevas  da  infancia,  até  ao  perfeito  uso  da  razao;  e  du- 
rante esse  longo  periodo,,  o  que  se  chama  a  vida  diffi- 
cilmente escaparia  às  mil  difficuldades  que  a  rodeam» 
Assim,  por  exemplo,  o  corpo  humano,  corno  todos  os 
seres  organisados,  està  sujeito  às  leis  do  esgotamento 
perpetuo,  causa  da  sua  destruicao,  se  a  obsorpcao  de 
novos  elementos  nao  fór  substituir  e  renovar  os  ele- 
mentos  consumidos.  À  intelligencia  so  mui  tarde  chega 
a  conceber  este  phenomeno,  e  seria  sempre,  por  si  so,, 
incapaz  de  descobrir  os  variados  meios,  a  proporcào  ou 
quantidade,  e  as  épocas,  em  que  o  acto  da  alimentagao 
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se  torna  necessario.  A  vontade  mesmo,  nem  se  presta- 
rla, a  tempo,  a  entrar  era  exercicio,  para  concorrer  com 
a  intelligencia  para  o  acto  reparador.  E  todavia,  ne- 
nhum  homem  precisa  cousultar  ordinariameute  a  in- 
telligencia, ou  de  determinar  a  vontade,  para  junctas 
proporcionarem  ao  corpo  a  reparacào  salutar.  Urna  ou- 
tra  faculdade  desperta  a  intelligencia,  aguilhoa  a  von- 
tade, esclarece  o  entendimenfo  na  escolha  dos  meios, 
na  da  quantidade,  e  na  da  occasiào  propria,  nao  ces- 
sando o  seu  concurso  benefico,  senào  depois  de  ter  as- 
segurado  completamente  o  bem  estar  da  vida.  Està  fa- 
culdade e  a  sensibilidade  ;  é  ella  que  nos  adverte  a  cada 
passo,  que  nos  ensina  constantemente,  pelos  phenomenos 
do  prazer  ou  da  dòr,  dos  appetites,  das  tendencias,  e 
dos  seus  variados  modos  de  accào  ;  é  ella  que  suppre 
a  fraqueza  da  intelligencia,  a  negligencia  da  vontade,  e 
o  tardio  desenvolvimento  de  urna  e  outra,  pois  que  de 
todas  tres,  é  a  sensibilidade  a  primeira  que  desperta  no 
homem,  e  a  que  existe  n'elle,  quasi  em  todo  o  seu  des- 
envolvimento, quando  as  outras  mal  comecam  a  mani- 
f estar-se. 

Fica  pois  justificada  a  classificacao  das  faculdades  do 
Eu  em  intelligencia,  sensibilidade  e  vontade,  nào  so  pela 
analyse  dos  phenomenos  subjectivos,  mas  tambem  pelo 
exame  do  firn,  a  que  tendem  essas  faculdades. 

IV. 

WnieUiffencia . 

Analyse  das  diversas  formas  da  intelligencia. 

27.  A  intelligencia  é  a  faculdade,  por  meio  da  qual 
o  Eu  adquire  conhecimentos.  Chama-se  percepcào  o  acto 
de  conhecer;  e  comò  os  objectos,  que  podem  ser  conhe- 
cidos,  ou  sào  o  Eu  e  os  seus  diversos  modos  de  ser,  — 
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os  corpos  ou  entes  materiaes,,  —  as  diversas  especies  de 
relaQòes  que  existem  entre  os  entes,  e  as  eoisas  pura- 
mente intelligiveis,  taes  corno,  a  substancia,  a  causa, 
o  tempo,  o  espaco,  o  infinito,  a  lei,  o  principio,  etc, 
póde  a  percepQào  dividir-se  era  ; 

A.  Percepcào  interior  ou  da  consciencia,  pela  qual  se  co- 
nhece  o  Eu  e  os  seus  diversos  modos  de  ser; 

B.  Percepcào  exterior  ou  dos  sentidos,  pela  qual  se  co- 
nhece  o  mundo  material; 

C.  Percepcào  de  relacòes  ou  razào,  pela  qual  se  conhece 
o  mundo  puramente  intelligivel. 

A.  Percepcào  interior  ou  da  consciencia. 

28.  A  consciencia  considerada  comò  percepcào  do  Eu 
e  das  suas  modificacoes,  jà  fica  descripta  (§§  18  e  19), 
com  os  seus  caracteres  essenciaes.  Basta  pois  aqui  ac- 
crescentar,  que  umas  vezes  nós  temos  consciencia  dos 
phenomenos  do  Eu,  sem  a  intervencao  explicita  da 
nossa  vontade;  —  outras  vezes  nós  percebemos  pela  cons- 
ciencia esses  phenomenos,  fazendo  um  esforco  volunta- 
rio,  cuja  iniciativa  parte  de  nós  mesmos;  no  primeiro 
caso,  a  percepcào  da  consciencia  é  obscura  e  confusa  ; 
no  segundo  caso,  a  percepcào  é  clara  e  distincta;  aquella 
chama-se  espontanea,  e  é  primitiva;  està  chama-se  refle- 
ctida  ou  voluntaria,  e  é  ulterior. 

B.  Percepcào  exterior  ou  dos  sentidos. 

29.  Assira  corno  o  Eu  percebe  pela  consciencia  a  si 
mesmo,  e  as  modificacoes  que  n'elle  se  verificam;  do 
raesmo  modo  adquire  percepcòes  do  mundo  exterior 
material,  por  meio  dos  sentidos.  No  uso  vulgar,  està 
palavra  sentidos  designa  nao  so  os  cinco  orgaos,  chama- 
dos  do  facto,  da  vista,  do  ouvido,  do  olfacto  e  do  gósto, 
mas  tambem  a  capacidade,  que  o  Eu  tem  de,  por  meio 
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d'elles,  experimentar  sensacoes  e  adquirir  eonhecimen- 
tos;  na  accepcào  psychologia  a  palavra  sentidos  designa 
apenas  està  ultima  capacidade  ou  faculdade  ;  pois  que 
o  conhecimento  dos  apparelhos  organicos,  e  do  modo 
corno  as  impressoes  se  effectuam  n'elles,  pertence  a  scien- 
cias  diversas,  e  particularmente  a  physiologia.  0  facto 
da  percepcào  exterior  é  por  conseguiate  um  facto  com- 
plexo,  no  qual  se  podem  distinguir  quatro  elementos, 
dois  dos  quaes  se  podem  chamar  physiologicos,  e  os  ou- 
tros  dois  psychologicos.  Estes  factos  sào  : 

i.°  A  acQào  de  um  objecto  exterior  sobre  o  orgao, 
effectuada  directa  ou  indirectamente  ;  ou  a  modificacào 
interior  do  organismo  obrando  sobre  o  orgao  ; 

2.°    A  impressào  organica,  recebida  pelos  nervos  e 
transmittida  ao  cerebro; 
3.°    Sensacào  e  consciencia  d'essa  sensagào  ; 
4.°    Percepcào  ou  conhecimento  do  objecto,   que  pro- 
duziu  os  tres  primeiros  phenomenos,    acompanhada  da 
consciencia  d'essa  percepcào.  Os  dois  primeiros  nao  per- 
tencem  ao  estudo  da  psychologia;  o  terceiro  é  um  phe- 
nomeno  da  sensibilidade,  manifestado  pela  consciencia; 
o  quarto  é  o  que  constitue  a  percepcào  exterior,e  que 
se  tracta  agora  de  analysar,  percorrendo  cada  especie  de 
percepcào,  segundo  a  diversa  especie  do  orgao,  que  a 
occasiona. 

a.  Orgào  e  percepcdes  do  tacto. 

30.  0  corpo  humano  e  cuberto  por  um  apparelho, 
que  se  chama  a  pelle,  e  que  é  formada  pela  juxta-posi- 
Qào  mais  intima  das  laminas  do  tecido  cellular  ;  a  està 
pelle  ou  derme  vem  ter  urna  infinidade  de  nervos,  que 
sào  os  conductores  das  impressoes  effectuadas  sobre  a 
pelle.  Por  cima  do  derme  està  o  epiderme,  membrana 
delgada,  transparente,  e  insensivel,  destinada  a  cobrir 
as  papillas  nervosas,  receptoras  da  impressào,  a  mo- 
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derar  os  effeitos  do  contado  immediato,  impedir  que  o 
ar  seque  a  pelle,  e  se  armile  a  propriedade,  que  ella  tem 
de  receber  e  transmittir  as  impress  òes,  e  emfim  para 
evitar  a  introduccào  de  corpos  estranhos.  A  pelle  é  pois 
o  orgào  do  tacto  ;  e  em  rigor  poderiam  considerar-se  to- 
dos  os  outros  orgàos  ou  sentidos  exteriores,  corno  espe- 
cies  particulares  de  tacto,  residindo  especialmente  em 
certas  partes  do  corpo  humano. 

Quando  qualquer  parte  do  corpo  humano,  a  mao,  por 
exemplo,  se  acha  em  contacto  com  uni  corpo  qualquer, 
nasce  n'essa  parte  do  corpo  urna  serie  de  impressòes,  que 
se  propagam  pelos  nervos  até  ao  cerebro;  ao  mesmo 
tempo  o  Eu  experimenta  urna  modificacào  particular, 
que  se  chama  sensacào  do  tatto,  e  adquire  a  percepcào  de 
alguma  coisa,  que  nao  e  elle,  de  cuja  realidade  exte- 
rior  nào  póde  duvidar,  pois  que  a  percebe  corno  resis- 
tente ao  contacto  da  mao.  A  resistencia,  que  essa  coisa 
oppoem  ao  orgào,  e  a  que  o  orgào  oppoem  a  essa  coisa, 
percebidas  pelo  Eu,  lhe  dào  o  conhecimento  da  solidez 
ou  da  impenetrabilidade  d'ambas;  urna  d'ellas  é  o  nosso 
corpo,  pois  que  tocando-o,  nós  tocamos  por  meio  d'elle 
mesmo,  comò  quando  percorremos  a  superfìcie  do  corpo 
com  a  mao,  e  conhecemos,  que  a  mao  nos  dà  a  perce- 
pcào do  corpo,  e  o  corpo  nos  dà  a  percepcào  da  mao. 
A  outra  coisa  é  percebida  corno  exterior  ao  mesmo  cor- 
po ;pela  percepcào  das  partes  juxta-postas,  que  tocam  os 
diversos  pontos  do  orgào,  se  nos  appresenta  comò  ex- 
tensa  ;  corno  solida,  pela  resistencia  a  pressào  ou  ao  ta- 
cto ;  comò  tendo  certa  forma,  pela  percepcào  da  dis- 
posicào  relativa  da  sua  superfìcie  ;  e  corno  movel,  pela 
percepcào  da  mudanga  da  impressào  effectuada  por  al- 
gum  dos  seus  pontos  em  urna  parte  do  orgào,  diversa 
d'aquella  que  primeiramente  tinha  sido  impressionado. 

As  percepcòes  do  tacto  sào  limitadas,  pois  que  so  se 
effectuam  pelo  contacto  immediato  do  objecto  com  o 
orgào,  e  por  tanto  no  ponto  unico  do  contacto. 
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Os  philosopbos  teem  procurado  saber  qual  dos  ciuco  orgàos  da  per- 
cepcao exterior  é  o  mais  importante,  e  nos  fornece  a  melhor  parte  das 
percepcoes  exteriores.  Uns,  corno  Balmes,  suslenlam  que  o  tacto  é  um 
dos  mais  inferiores  meios  da  percepcao  exterior,  porque  uào  póde  trans- 
por  as  distancias,  nem  apreciar  objeclos,  que  nào  sejam  reduzidos  ;  que 
o  seu  modo  de  perceber,  consisti ndo  na  applicaeào  de  superficie  a  su- 
perficie, é  dos  mais  grosseiros  e  tardios,  e  que  emfim  se  encontra  ale 
nos  confins  do  reino  animai,  corno  no  polypo.  Outros,  desde  Condillac, 
julgam  que  o  tacto  é  o  senlido  por  exceìlencia,  talvez  com  melhor  fon- 
damento, pois  que  elle  póde  supprir  a  deficienria  dos  oulros,  concorrer 
para  o  desenvolviinento  e  comò  que  para  a  educacào  de  todos  elles,  e 
nos  é  tao  necessario  que,  póde  o  homem  viver  e  existir,  privado  de 
alguns  ou  de  todos  os  outros,  nunca  porém  sem  mais  ou  menos  possuir 
o  sentido  do  tacto;  ao  que  talvez  se  possa  accrescentar,  o  qne  jà  fica 
dito  no  testo,  que  os  outros  sentidos  podem  ser  considerados  comò  urna 
especie  partici! lar  do  seutido  geral  do  tacto  ;  sem  que  deva  perder-se 
de  vista  que  o  tacto  propriamente  dicto  apenas  reside  em  certas  partes 
do  corpo,  doladas  de  urna  impressionabilidade  mais  perfeita,  e  cuja  dis- 
posicào  particular  lhes  permitte  applicar-se  exactamente  aos  objectos 
submettìdos  a  sua  observacào  ;  cstas  partes  do  corpo  humano  sào  as  màos 
e  principalmente   a   extremidade   dos  dedos, 

I».    Orgào  e  percepcao  da  vista. 

31.  0  apparelho  da  visào  é  formado  pelo  globo  do 
olho  e  pelo  nervo  optico.  0  globo  do  olho  é  composto 
de  varias  membranas  sobrepostos  (a  sclerotica,  a  cornea 
transparente,  a  choroide,  e  a  retina),  e  de  varios  meios 
transparentes(o  humor  aquoso,  o  cristallino,  e  o  vitrio), 
atravez  dos  quaes  se  refrange  a  luz,  emittida  pelos  cor- 
pos  luminosos,  ou  alumiados,  a  qual  impressiona  de 
modos  diversos  o  nervo  optico,  que  transmitte  a  im- 
pressào  até  ao  cerebro. 

0  orgào  da  visào,  ou  os  olhos,  sao  o  instrumento  por 
meio  do  qual  nós  adquirimos  as  percepcoes  das  córes, 
da  extensào  e  da  forma  plana  dos  objectos,  Estas  perce- 
pQòes  da  vista  chamam-se  naturaes,  e  sào  as  unicas  que 
ella  por  si  mesma  nos  fornece.  Mas  quando  as  perce- 
PQòes  do  tacto  veni  esclarecer  e  auxiliar  as  percepcoes 
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da  vista,  formam-se  entào  o  que  se  chamam  percepcòes 
adquiridas,  com  o  ausilio  da  memoria  e  de  urna  induc- 
cào  naturai.  Assim  quando  se  ve  um  objecto  redondo, 
urna  esphera,  por  exemplo,  a  percepcao  naturai  limita- 
se  ao  conhecimento  de  urna  figura  circular  plana,  na 
qual  o  claro  e  o  escuro  estào  espalhados  de  uni  modo 
particular  ;  aproximando  a  mào  d'este  objecto,  e  per- 
correndo com  ella  os  diversos  pontos  da  sua  superficie, 
ao  mesmo  tempo  que  se  adquire  a  percepcao  da  sua 
forma,  e  da  sua  solidez  ou  impenetrabilidade,  a  perce- 
pito da  vista  continua  a  ser  a  mesma,  apenas  com  mo- 
dificacòes,  quanto  às  dimensòes  e  a  distribuicào  da  luz 
ou  das  còres,  appresentadas  pela  esphera  ;  aferindo  urna 
percepcao  pela  outra,,  o  Eu  reconhece,  que  aquella  per- 
cepcao da  vista  era  o  signal  representativo  da  forma 
espherica  d'aquelle  corpo,  e  d'ahi  em  deante,  todas  as 
vezes  que  a  mesma  apparencia  lhe  for  apresentada  pela 
vista,  terà  sempre  a  percepcao  adquirida  da  fórma  es- 
pherica. D'està  mesma  classe  sào  as  percepcòes  de  dis- 
tancia,  grandeza,  posicào,  e  movimento  dos  corpos,  que 
a  vista  nos  fornece  (*). 

D'este  modo,  a  vista,  ajudada  e  rectificada  pelo  tacto, 
chega  até  a  fazer  as  suas  vezes,  alargando  consideravel- 
mente  o  campo  das  suas  observacòes.  É  ella  que  des- 
perta  no  Eu  um  sentimento  particular.  o  qual,  esclare- 
cido  pela  intelligencia,  nos  dà  a  nocào  do  que  se  cha- 
ma  o  bello  pkysico;  e  sobre  as  suas  percepcòes  se  forma 
a  perspectiva,  base  essencial  das  artes  de  desenho. 

(*)  Muitas  experiencias  provam  a  verdade  d'està  analyse  ;  todas  as 
creancas  comecam  por  desenvolver  ou  educar  o  sentido  da  vista  pela 
sua  propria  experiencia  ;  ao  principio,  nào  distinguendo  beni  as  distancias, 
forcejam  por  se  apoderar  de  objectos  afastados,  que  llies  parecem  con- 
tiguos  ;  e  vice-versa,  encontram-se  e  magoam-se,  batendo  com  o  corpo 
em  objectos,  que  nào  lhes  parecem  tao  proximos.  Convém  tambem  ad- 
vertir,  que,  o  que  se  chama  illusoes  d'optica,  nào  é  um  erro  da  vista, 
mas  erro  do  espirito,  que  julga  as  representacòes  da  vista,  corno  sendo 
a  copia  fiel  da  realidade.  Estes  erros  fundam-s*e  no  seguinte  principio  :— 
dada  a  apparencia  visivel,  que  é  um  signal,  concluir-se  a  coisa  significada, 
a  qual  muitas  vezes  nào  é  tal,  comò  a  apparencia  visivel  a  manifesta. 

4 
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c  Orgào  e  percepgòes  do  ouvido. 

32.  0  apparelho  do  ouvido  é  muito  complicado  ;  dis- 
tinguem-se  n'elle  tres  partes  principaes,  —  a  orelha  ex- 
terna, que  comprehende  o  pavilhào  e  o  canal  auricular, 
—  o  ouvido  medio  ou  caixa  do  iympano,  —  e  o  ouvido 
interno,  ou  labyrinlho*  As  vibracoes  dos  corpos  sonoros 
sao  transmittidas  pelo  canal  auditivo  até  a  membrana 
do  tympano,  que  comeca  a  vibrar,  transmittindo  as  suas 
vibracoes  por  meio  do  ar,  de  que  està  sempre  cheisua 
caixa,  até  chegarem  aos  filetes  do  nervo  acustico,  que 
transmitte  a  impressao  ao  cerebro.  Chegando  ao  cerebro 
este  movimento,  o  Eu  experimenta  a  sensacào  do  som. 

0  que  o  Eu  conhece  em  primeiro  logar  no  som  é  a 
sua  intensidade  e  duragào;  depois  distingue  os  sons  uns 
dos  outros,  conforme  essa  intensidade,  ou  grau  de  forca, 
o  seu  Umbre,  ou  o  caracter  distinctivo  das  vozes,  o  seu 
torri,  ou  o  logar  que  occupam  na  escala  musical,  o  seu 
accento,  ou  predominio  de  um  dos  elementos  do  som 
complexo  sobre  os  outros,  e  a  sua  successelo,  Estes  ca- 
racteres  e  elementos  dos  sons,  combinados  entre  si,  for- 
mam  o  que  se  chama  compasso,  rhytmo,  melodia,  accorde, 
harmonia,  e  expressào. 

A  percecào  naturai  do  som  nao  nos  dà  a  percepcào 
dos  corpos  sonoros,  mas  a  combinacào  das  percecoes  do 
som,  com  as  da  vista  e  do  tacto,  constitue  percepeòes  ad- 
quiridas,  pelas  quaes  o  Eu  percebe  a  existencia  de  corpos 
sonoros,  a  sua  proximidade,  distancia  e  natureza.  Todas 
as  vezes  que,  na  presenca  de  um  corpo,  conhecido  pela 
vista  ou  pelo  tacto,  nos  percebemos  um  som,  que  di- 
minue  de  intensidade,  a  medida  que  o  corpo  percebido 
se  afasta  de  nós,  e  pelo  contrario,  augmenta  de  inten- 
sidade, à  medida  que  o  corpo  percebido  se  avisinha,  nós 
localisamos  aquelle  som  n'aquelle  corpo,  e  todas  as  ve- 
zes, que  elle  tornar  a  fazer-se  ouvir,  concluiremos  a 
maior  ou  menor  aproxima^ào  d'esse  corpo. 
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A  vista  tem  raaior  alcance  do  que  o  tacto,  que  nao 
póde  existir  sem  a  contiguidade  ;  todavia  ella  é  limitada 
em  si  mesma,  e  pela  interposicào  de  qualquer  obstaeulo, 
além  de  exigir  a  luz,  corno  condicào  essencial  para  o 
seu  exercicio.  0  som,  ainda  que  tambem  limitado  pela 
sua  natureza,  suppre  muitas  vezes  o  exercicio  da  vista, 
pois  que  nào  depende  da  luz,  e  póde  fazer-se  ouvir  atra- 
vez  de  obstaculos,  que  impossibilitariam  o  exercicio  da 
vista,  As  percepcoes  do  som  sào  urna  condicào  da  lin- 
guagem  fallada,  corno  as  da  vista  o  sào  da  linguagem 
escripta;  e  posto  que  seja  diffidi  decidir,quaes  sào  mais 
importantes,  é  certo  todavia,  que  ambas  as  especies  sào 
condiQoes  da  existencia  da  sociedade  ;  e  se  as  percepcoes 
da  vista  concorrem  para  a  formacào  da  idèa  do  bello, 
tambem  as  do  ouvido  lhe  prestam  um  importante  con- 
tingente, pois  que  o  som  é  o  fundamento  de  um  ramo 
das  bellas-artes,  a  musica. 

d.  Orgào  e  percepcoes  do  olfacto. 

33.  0  orgào  do  olfacto  reside  na  membrana,  cha- 
mada  pituitaria,  que  forra  as  fossas  nazaes,  e  està  em 
communicacào  com  o  nervo  olfactorio.  Dos  corpos  ema- 
narci particulas  tenuissimas,  que,  pela  aspiracào  do  ar, 
se  acham  em  contado  com  a  membrana  pituitaria,  na 
qual  fazem  urna  certa  impressào,  que  é  transmittida  ao 
cerebro  pelo  nervo  olfactorio,  e  dà  occasiào  a  sensacào 
do  cheiro.  Ao  mesmo  tempo  o  Eu  percebe  este  cheiro, 
corno  percebe  o  som,  localisando-o,  ou  atribuindo-o  a 
um  corpo  qualquer.  Estas  percepcoes  porém  sào  muito 
mais  obscuras,  do  que  as  que  se  adquirem  pelos  outros 
sentidos  jà  descriptos. 

e.  Orgào  e  percepcoes  do  gèsto. 

34.  0  orgào  do  gèsto  reside  na  lingua,  cuja  superfi- 
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eie,  coberta  de  grande  numero  de  papillas  nervosas, 
reeebe  as  impressòes  dos  corpos.,  que  estao  com  ella  era 
contacto,  transmittindo-as,  pelos  nervos  proprios,  até  ao 
cerebro,  d'onde  se  originarli  as  sensagòes  do  gèsto.-*  A 
percepcào  do  objecto,  que  produziu  a  sensacào  do  gòsto, 
é  tambem  acompanhada  da  percepcào  do  locai  ou  parte 
do  orgào,  impressionada  pelo  objecto.  Estas  percepeoes, 
posto  que  diversas,  sào  estreitarnente  unidas,  de  forma 
que  o  Eu  associa  certas  sensacòes  de  sabor  a  certos  cor- 
pos^que  as  sensacòes  do  tacto  ou  da  vista  lhedeixam  per- 
ceber  comò  produzindo  umas  e  outras.  As  percepeoes  de 
sabor  sào  tambem  muito  obscuras,  posto  que  variadas 
com  relacào  às  diversas  sensacòes,  que  o  Eu  experimenla. 

-©.  Percepeoes  de  relacdes  ou  razào  (*) 

a.)  Apercepcào—b.)  percepeoes. 

35.  Aos  primeiros  actos  ou  produetos  dos  primeiros 
actos  da  intelligencia,  que  servem  comò  elementos  de 
todos  os  outros  actos  posteriores,  costuma  na  linguagem 
vulgar  dar-se  indistinctamente  os  nomes  de  apercepeoes, 
percepeoes,  nocòes,  concepeoes,  intuicoes,  idéas  e  con- 
ceitos.  A  lingua  philosophica  ainda  nào  estabeleceu  e 
determinou  com  geral  assenso  o  sentido  proprio  de 
cada  uni  d'estes  termos.  Nós  reservaremos  o  nome  de 
apercepgòes,  para  designar  os  conhecimentos,  que  a  cons- 
ciencia  nos  fornece;  chamaremos  percepeoes 3  aos  conhe- 
cimentos adquiridos  por  meio  da  observacào  exterior 
ou  dos  sentidos,  e  ainda  mais  particularmente  ao  acto 
de  adquirir  ou  formar  um  d'estes  conhecimenos.  Assim 
diremos — ,  a  apercepcào  do  Eu  ou  a  consciencia  do  Eu; 
a  percepcào  da  cor  verde,  d'urna  estatua,  etc 

(*)  Posto  que  o  conhecimento  das  relacoes  se  verifique  apenas  desde 
o  juizo,  todavia  exporemos  aqui  conjunctamente  toda  a  doutrina  relativa 
a  intelligencia,  que  nào  foi  comprehendida  na  simples  exposicào  da  per- 
cepcào interior  e  exterior,  pois  que,  està  materia  se  póde  considerar  conio 
elemento  para  o   estudo  do  juizo,  do    raciocinio,  eie. 
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c.)  Nocòes  —  A.)  concepcòes. 

36.  A  certos  conhecimentos  vagos  e  geraes,  que  bas- 
tarli para  conhecer  um  objecto,  sem  formarem  o  co- 
nhecimento  profundo  ou  completo  d'esse  objecto,  dà-se 
ordinariamente  o  nome  de  nocòes;  e  assim  diremos: 
—  Pedro  tem  nocòes  dephysica;  Antonio  tem  nocòes  de 
architectura.  A  palavra  concepcào  emprega-se  umas  vezes 
para  designar  o  acto  do  espirito,  pelo  qual  nós  com- 
prehendemos  urna  verdade;  outras  vezes  para  designar 
o  acto  pelo  qual  o  espirito  forma  urna  serie  de  idèas, 
juizos,  ou  raciocinios,  urna  serie  de  pensamentos,  cons- 
tituindo  um  todo,  correspondente  a  um  objecto  real  ou 
puramente  ficticio.  Assim  concebemos  quam  grande  e  a 
sabedoria  divina,  corno  é  maravilhosa  a  organisacào  do 
homem  ;  e  concebemos  tambem  o  plano  de  um  poema, 
de  um  discurso,  de  um  quadro,  de  um  machinismo,  e 
até  de  um  ser  phantastico,  corno  o  do  Adamastor,  do 
monstro  de  Horacio;  n'este  ultimo  caso  a  concepcào  é 
imaginaria  ou  phantastica,  e  confunde-se  com  o  producto 
de  urna  faculdade  especial,  de  que  adeante  fallaremos. 

e.)  Idea:  —  f.)  intuicào  :  —  g.)  conceito. 

37.  Ao  simples  conhecimento  de  um  objecto,  quer 
esle  seja  material  ou  immaterial,  real  ou  chimerico,  e 
aquelle  claro  ou  obscuro.,  mais  ou  menos  completo  ou 
incompleto,  dà-se  o  nome  de  idèa.  Na  linguagem  de 
Kant  intuigào  é  um  conhecimento  particular,  adquirido 
por  meio  dos  sentidos,  e  equivale  ao  que  chamamos 
percepgào  (§.  35)  ;  conceito  é  um  conhecimento  geral  qual- 
quer,  que  nào  fòr  dado  pela  razào  :  e  idèas  sào  os  co- 
nhecimentos ou  dados  absolutos  da  razao.  Nós  conside- 
raremos  a  intuicào  comò  urna  qualidade,  que  se  verifica 
em  qualquer  conhecimento,  cuja  clareza  e  verdade  se 
conhe$a  immediatamente;  assim  diremos  que,  conhecer 
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que  o  tocìo  é  raaior  que  urna  de  suas  parles,  que  urna 
coisa  nào  póde  ser  e  deixar  de  ser  ao  mesmo  tempo, 
que  o  Eu  se  conhece  pensante,  sào  coisas  de  mera  m- 
tuigào. 

Distinccào  entre  a  idèa  e  a  representacào. 

38.  A  idèa,  considerada  comò  o  simples  conhecimento 
de  um  objecto,  é  o  produeto  mais  simples  e  mais  in- 
decomponivel  da  intelligencia  ;  e  nào  se  póde  definir 
rigorosamente,  porque  escapa  &  analyse.  Quasi  todos  os 
philosophos  téem  querido  definir  a  idèa,  mas  estas  de- 
finicoes  nào  tornanti  o  objecto  mais  claro,  do  que  elle 
é  em  si,  e  prestam-se  a  confusòes  e  equivocos,  que  cum- 
pre  evitar.  Assim  a  idèa  nào  é  urna  representacào  men- 
tal  do  objecto,  comò  querem  muitos;  porque  a  palavra 
representacào  significa  o  mesmo  que  imagem  do  objecto 
presente  ao  Eu  ;  ora  l)  physiologicamente  a  imagem  do 
objecto  apenas  se  representa  na  retina,  e  d'ahi  até  ao 
cerebro  nào  se  sabe  corno  ella  possa  passar  : 2  )  ha  mui- 
tas  idèas  de  objectos,  que  nào  podem  ter  imagens  ou  re- 
presentacoes,  comò  as  idèas  de  ente,  substancia,  causa, 
e  mil  outras:  s)  urna  coisa  é  a  idèa  do  objecto,  outra 
coisa  é  a  representacào  d'elle  na  imaginacào^  assim  quan- 
do dizemos  ter  idèa  do  triangulo,  distinguimos  clara- 
mente  o  que  constitue  o  conhecimento  do  triangulo,  da 
imagem  ou  figura  do  triangulo,  que  a  imaginacào  logo 
nos  representa,  pois  que  a  idèa  do  triangulo  é  um  co- 
nhecimento determinado,universaleinvariavel  no  nosso 
espirito,  ao  passo  que  a  imagem  ou  figura,  que  a  ima- 
ginacào nos  representa,  é  variavel,  é  a  de  urna  certa  es- 
pecie de  triangulo,  ou  a  d'outra  especie,  e  de  tantas 
quantas  forem  as  fìguras   dos  diversos  triangulos. 

Distinccào  entre  a  idèa  e  h)  o  juizo. 
39.    Por  outra  parte  a  idèa  nao  é  um  simples  conhe- 
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cimento  de  um  objecto,  que  nao  comparamos  com  outro; 
quer  dizer,  nós  nao  comecamos  por  adquirir  o  conhe- 
eimento  abstracto  de  cada  um  dos  pontos  de  vista,  que 
uni  objecto  nos  fornece,  para  depois  formarmos  o  co- 
nhecimento  geral  ou  synthetico  do  mesmo  objecto,  em 
virtude  da  comparalo  ou  da  relacào,  que  se  reconhece 
entre  esses  pontos  de  vista.  A  maior  parte  das  vezes  o 
conhecimento,  que  temos  de  um  objecto,  abraca  con- 
junctamente  diversos  modos  ou  pontos  de  vista,  que 
elle  nos  fornece;  e  todavia  a  este  conhecimento  com- 
pleto damos  nós  o  nome  de  idèa,  da  mesma  forma  que 
o  damos  ao  conhecimento  de  cada  um  dos  elementos 
d'esse  conhecimento  complexo.  Assim  o  conhecimento, 
que  temos  da  neve,  é  conjuncto  com  o  da  sua  alvura, 
de  forma  que,  vendo  a  neve,  adquirimos  o  conhecimento 
complexo  da  existencia  de  alguma  coisa  material  branca, 
sem  que  seja  mister,  possuir  primeiramente  a  idèa  de 
materia  ou  corpose  a  idèa  de  cor  branca,  comparar  estas 
duas  idèas  urna  com  outra,  descobrir  a  sua  relacào  de 
conveniencia,  para  conhecer,  que  urna  se  póde  ajun- 
tar  a  outra.  Na  apercepcao  do  Eu,  nós  nos  reconhece- 
cemos  implicitamente  corno  existindo,  pensando,  e  sen- 
tindo,  sem  que  para  isto  fosse  mister  possuir  primeira- 
mente a  idèa  de  Eu  e  a  de  existencia.  Quando  porém 
decompomos  estas  idèas,  consideramos  a  parte  cada 
um  dos  seus  elementos,  e  comparando-os  uns  com  os 
outros,  nós  conhecemos  a  relacào  existente  entre  elles,  e  a 
affirmamos,  dà-se  a  està  operacào,  ou  ao  producto  d'està 
operacào  o  nome  de  juizo. 

A  caracteristica  pois  do  juizo  nao  està  no  conheci- 
mento da  relacào  existente  entre  duas  idèas,  mas  sim 
na  comparacelo,  pela  qua!  se  conhece  essa  relacào,  e  na 
affirmacMo  dessa  relacào.  D'este  modo  quando  nós,  com- 
parando a  cor  branca  com  a  neve,  conhecemos  que  estas 
duas  idèas  tèem  entre  si  urna  relacào  de  conveniencia, 
de  forma  que  julgamos,  que  a  neve  é  branca,  a  està  af- 
fìrmacào  mental  damos  o  nome  de  juizo. 
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As  idèas  compostas,  ou  aquelles  conhecimentos,  qùe 
nos  representam  um  objecto  em  mais  do  que  um  dos 
seus  pontos  de  vista,  sào  certamente  os  primeiros  ele- 
mentos  dos  nossos  conhecimentos,  nos  quaes,  em  vir- 
tude  de  urna  actividade  particular  do  nosso  espirito,, 
nós  separamos,  ou  abstrahimos  os  seus  diversos  elemen- 
tos,  ou  idèas  simples.  Àquellas  idèas  chamam  alguns 
juizos  primitivos,  para  os  distmguir  dos  verdadeiros  jui- 
zos, a  que  chamam  comparativos  ;  mas  corno  n'este  caso 
so  poderia  haver  idèas  simples,  e  abstractas,  para  irmos 
coherentes  com  a  linguagem  mais  commum,  conside- 
raremos  os  juizos  primitivos  corno  idèas,  e  so  chamare- 
mos  juizos  aquelles,  nos  quaes  se  dà  a  comparando  e  a 
affirmacào  da  relacào. 

i)   Memoria].)*  Reminiscencia. 

40.  A  faculdade  de  adquirir  conhecimentos  seria  quasi 
inutil  ao  homem,  se  elle  nào  tivesse  a  faculdade  de  con- 
servar e  reproduzir  os  conhecimentos  adquiridos.  0 
acto  da  percepcao  é  limitado  ao  indivisivel  momento  da 
percepcào  ;  de  forma  que,  so  com  elle,  a  faculdade  de 
conhecer  se  limitarla  a  acquisicao  de  conhecimentos, 
tao  depressa  adquiridos,,  corno  perdidos,  e  o  homem, 
se  podesse  subsistir,  passaria  a  vida  sem  jàmais  poder 
tirar  partido  da  accào  das  suas  faculdades,  ignorando 
o  passado,  incapaz  de  prever  o  futuro,  recomecando 
sempre  o  mesmo  trabalho,  sempre  improficuo,  sempre 
novo.  0  homem  porém  é  dotado  de  urna  faculdade,  em 
virtude  da  qual  conserva  ou  retem  no  espirito  os  co- 
nhecimentos, que  vae  adquirindo,  podendo  muitas  ve- 
zes  reproduzir,  ou  fazer  apparecer  a  sua  consideralo 
esses  conhecimentos  ;  dei-se  o  nome  de  memoria  àquelle 
primeiro  modo  de  accao  d'està  faculdade,  e  de  remi- 
niscencia  ao  segundo. 

O  objecto  da  memoria  é  reter  conhecimentos  ou  idéas; 
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de  modo  que,  ainda  que  ella  se  exerca  sobre  phenome1- 
nos  da  sensibilidade,  ou  da  vontade,  o  que  ella  conserva 
e  que  a  reminiscencia  reproduz,  é  apenas  a  idèa  das 
sensacòes3  sentimentos  ou  volicòes.,  e  nào  as  mesraas 
sensacòes,  sentimenlos,  ou  voligòes. 

Para  que  um  conhecimento  tenha  o  caracter  de  re- 
cordacao,  lembrancja,  ou  reminiscencia  é  necessario  que 
o  Eu  o  reconheca,  corno  tendo-o  anteriormente  adquirido  ; 
do  contrario  o  conhecimento  seria  para  nós  corno  no- 
Vamente  formado:  assim  muitas  vezes  acontece,  que  nós 
consideramos  um  conhecimento  corno  novo,  quando  nào 
é  mais  do  que  urna  reminiscencia;  e  n*este  caso,  corno 
nào  o  reconhecemos,  o  consideramos  comò  novo,  em  quan- 
to este  reconhecimento  o  nào  appresenta  comò  reminis- 
cencia. 

A  reminiscencia  as  mais  das  vezes  appresenta-nos  os 
conhecimentos  de  um  modo  menos  completo  e  perfeito 
do  que  elles  eram,  quando  os  formamos,  ou  adquirimos. 
A  memoria  e  a  reminiscencia  sào  ao  principio  esponta- 
neas  e  naturaes;  mas  podem  desenvolver-se  pelo  esforco 
da  vontade,  e  aperfeicoarem-se  com  o  auxilio  da  atten- 
cào,  do  raciocinio  e  das  outras  faculdades;  a  ponto  de 
adquirirem  os  caracteres  da  sua  maior  perfeigào,  a  faci- 
lidade>  a  lenacidade,  a  promptidào,  e  a  fidelidade. 

k.)  Associando  das  idèas. 

41.  Os  nossos  pensamentos  nào  sào  conhecimentos 
isolados;  antes  pelo  contrario  mantem  entre  si  certas 
liga^òes  de  connexào  ou  dependencia,  que  suscita  uns, 
logo  que  outros  se  nos  appresentam  ;  o  acto  pelo  qual 
certas  idéas  se  ligam  entre  si,  de  modo  que  umas  sus- 
citam  as  outras,  chama-se  associando  das  idèas.  Este  phe- 
nomeno  acompanha  geralmente  o  exercicio  da  intelli- 
gencia;  pensar,  julgar,  discorrer,  raciocinar,  conversar, 
narrar,  ler  e  escrever,  é  sempre  associar  umas  idèas  a 
outras,  S 
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A  associalo  das  idèas  póde  ser  espontanea,  quando  prò-* 
duzida  por  um  impulso  naturai  ;  ou  voluntaria,  quando 
a  nossa  actividade  livre  ou  a  vontade  a  determina  ;  do 
mesmo  modo  o  nexo  ou  laeo,  que  une  as  idèas  entre  si, 
póde  ser  naturai,  ou  arlificial;  deve  porém  advertir-se,  que 
a  associagao  das  idèas  se  verifica  sempre  com  um  mixto 
maior  ou  menor  de  espontaneidade  e  liberdade,  porque 
por  urna  parte  a  vontade  reage  mais  ou  menos  sobre  a 
serie  dos  pensamentos;  por  outra  parte  nunca  ella  póde 
dominar,  a  ponto  de  impedir,  que  alguns  dos  pensa- 
mentos sejam  suscitados  sem  a  sua  intervencao. 

A  associagao  das  idèas  tem  sempre  um  fundamento 
qualquer,  que  os  philosophos  tèem  tentado  reduzir  a 
urna  classifica<jao  mais  ou  menos  completa.  Os  princi- 
paes  d'estes  fundamentos  sao  —  a)  as  relagòes  das  coi- 
sas  —, b)  relacòes  das  palavras  —,  c)  relacòes  metaphisi- 
cas  — , à)  e  relacòes  do  habito. 

a).  Entre  as  relagoes  das  coisas  as  principaes  sao,  i,° 
a  relacjào  de  semelhanga;  pensando  no  explendor  litte- 
rario  do  seculo  de  Augusto  ou  de  Pericles,  nos  occor- 
rem  logo  os  seculos  de  Luiz  XIV ,  e  o  de  D.  Joao  III  ; 
2.°  a  relagào  de  opposicào  ou  de  contraste ,  assira  a  guerra 
faz  lembrar  a  paz,  a  desordem  a  ordera,  a  justica  a  in- 
justica,  o  bom  governo  de  Trajano  e  de  Titolo  horror 
da  tyrania  sanguinaria  de  Caligula,  Nero,  ou  Domiciano; 
3.°  a  relacào  de  tempo;  Cesar  recorda  Pompeu;  Scipiào 
Africano  recorda  Annibali  4°  a  relacào  de  logar  ;  Coim- 
bra  recorda  o  Mondego  e  a  Universidade  ;  5.°  relagào  de 
causa  e  de  effetto  ;  pensando  no  pae,  occorrem-nos  os  fi- 
lhos;  lendo  os  Lusiadas  temos  sempre  presente  o  poeta; 
6.°  emfim  as  relagóes  de  melo  e  /ì/n,  de  principio  e  con- 
sequencias,  de  substancìa  e  qualidades,  do  todo  e  das  partes. 

ì>).  As  relacòes  das  palavras  produzem  muitas  especies 
de  associagòes  de  idèas,  jà  pela  semelhanga  dos  sons  to- 
taes,  ou  finaes,  jà  pela  composicào  ;  assim  onome  de  Ro- 
ger Bacon  recorda  o  do  chanceller  Bacon;  Troya,  logar  ao 
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pé  de  Setubal;  recorda  a  famosa  cidade  de  Priamo; pela 
semelhanca  do  som  das  syllabas  finaes  das  palavras 
a  rima  associa  os  versos  rimados  ;  a  etymologia,  mos- 
trando a  derivacào  das  palavras  compostas  das  elemen- 
tares,  mantem  urna  certa  associacào  entre  ellas.  Todos 
os  trocadilhos  de  palavras  e  os  equivocos  pettencem  a 
està  classe. 

e).  As  relacoes  metaphis  icas  e  lodas  as  figuradas  dao 
logar  a  muitas  associacoes  de  idéas  ;  é  por  ellas  que  se 
unem  no  pensamento  urna  coròa  ou  um  sceptro  com  o 
poder  soberano;  os  louros  com  a  Victoria;  a  maledicencia 
com  o  veneno  viperino  ;  o  remorso  com  um  verme  roe- 
dor  ;  por  antiphrases  e  contrastes  os  antigos  chamavam 
ao  tempestuoso  Mar  Negro,  Ponto  Euxino  ou  mar  hos- 
pitaleiro;  Eumenides  ou  boas  deusas  às  Furias. 

d).  As  relacoes  estabelecidas  pelo  habito  sao  das  mais 
importantes,  pela  influencia  que  teem  sobre  os  actos  da 
vida;  é  assim  que  o  habito  de  associar  a  bravura  com 
a  grandeza  d'alma,  a  lealdade,  a  cortezia  e  a  honra, 
produziam  a  frequencia  do  duello  e  do  suicidio. 

A  associacào  das  idéas,  quando  dirigida  pela  vontade, 
podendo  tornar-se  habitual,  influe  muito  na  vida  intel- 
lectual  e  moral,  pois  que  a  verdadeira  sciencia  depende 
de  um  bom  systema  de  legitima  associacào  das  idéas; 
e  a  moralidade  exige  corno  condicào  essencial,  que  està 
associacào  tambem  seja  legitima. 

1.    Abstracgào. 

42.  Os  conhecimentos,  que  o  Eu  adquire  por  meio  do 
exercicio  da  intelligencia,  sào  ao  principio  complexos , 
pois  que  os  objectos  d'esses  conhecimentos  o  sao  tam- 
bem. Todavia  o  Eu  póde  considerar  em  separado  cada 
um  dos  elementos,  de  que  se  compoem  um  conheci- 
mento  complexo,,  e  é  indispensavel  que  assim  o  pratique, 
para  poder  chegar  a  conhecer  melhor  e  mais  profunda- 
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mente  o  objecto  d'esse  conhecimento.  Na  apercepcao  da 
consciencia,  por  exemplo,  o  Eu  se  manifesta  complexa- 
mente  com  os  variados  phenomenos  da  sua  actividade  ; 
na  percepcao  exterior  tambem  o  Eu  adquire  uni  conhe- 
cimento complexo,,  que  abrange  os  diversos  modt>s  de 
ser  do  objecto  material,  que  se  percebe  ;  mas  tanto  em 
urna  corno  na  outra  hypothese  o  Eu  póde  considerar 
tao  semente  um  d'esses  modos  de  ser,  eliminando  men- 
talmente todos  os  outros;  na  percepcao  de  urna  laranja 
estao  mais  ou  menos  incluidos  os  conhecimentos  rela- 
tivos  a  sua  fórma  espherica,  ao  seu  peso,  cor,  perfume, 
sabor,  e  a  coisa  que  é  o  sujeito  de  todos  estes  modos  de 
ser;  nós  podemos  todavia  considerar  unicamente  a  for- 
ma espherica  independente  da  cor,  a  cor  independente 
do  perfume,  estas  qualidades  independente  da  substan- 
cia,  ou  a  substancia  independente  das  qualidades,  e  até 
os  sentidos  pela  sua  aptidào  especial  e  unica  nos  facili- 
tam  em  certo  modo  està  operacào,  pois  que  um  so  nos 
dà  o  conhecimento  do  perfume,  outro  o  da  cor,  outro 
o  do  sabor.  A  està  operaio  ou  actividade  particular  da 
intelligencia,  em  virtude  da  qual  o  Eu  considera  sepa- 
radamente  um  dos  pontos  de  um  conhecimento  com- 
plexo,  dà-se  o  nome  de  abstracào. 

m.  Generalisacào. 

43.  A  abstraccao  é  indispensavel,  para  que  o  Eu  possa 
conhecer  melhor  os  entes  e  as  suas  qualidades;  todavia 
para  conseguir  este  resultado  é  ainda  mister  urna  outra 
operaqào,  pela  qual  o  Eu  reuna  em  um  so  conheci- 
mento as  qualidades,  que  a  abstraccao  lhe  fornece,  e 
que  elle  descobre  serem  as  mesmas,  que  existem  em 
muitos  entes.  Chama-se  generalisacào  està  operaQào,  por 
meio  da  qual  o  Eu  fórma  a  idèa  de  urna  cousa  ou  de 
urna  qualidade  applicavel  a  um  certo  numero  de  entes; 
ou  por  meio  da  qual  o  Eu  reune  em  urna  so  idèa  gè- 
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ral  os  pontos  semelhantes  e  individuaes,  que  a  abstrac- 
cào  descobre  nos  entes. 

0  Eu  conhece  primeiramente  os  individuos  (do  latini 
individuum);  isto  ó,  os  entes,  que  elle  reputa  incapazes 
de  poderem  ser  divididos  em  outros  entes  semelhantes 
ao  que  aquelles  eram  na  sua  totalidade  individuai.  De- 
pois pela  abstraccào  reconhece  em  certo  numero  de  in- 
dividuos certas  propriedades,  que  sao  communs  a  todos 
elles;  d'estas  propriedades  abstractas  forma  emfim  uni 
conheeimento  geral,  applicavel  a  todos  esses  individuos, 
e  que  os  reune  a  todos  em  urna  certa  unidade,  que  se 
chama  o  genero.  Àssim  o  ser  ou  a  existencia  é  a  pro- 
priedade  abstracta,  que  o  Eu  reconhece  corno  communi 
a  todos  os  entes;  por  tanto  o  ser  é  o  genero  communi 
ou  supremo,  que  abraca  todos  os  individuos  existentes  ; 
se  porém  todos  elles  appresentam  està  qualidade  com- 
muni, muitas  differencas  os  distinguem  ainda;  uns  vi- 
veri) e  teem  para  isso  organismo  especial,  outros  exis- 
tem,  sem  que  se  possa  dizer  que  vivam  ;  a  vida  ou  o 
organismo  é  pois  urna  nova  cathegoria,  comprehen- 
dida  n'aquelle  genero  supremo,  e  distincta  d'elle  pelo 
novo  aspecto,  que  a  constitue  ;  quer  dizer,  contém  as 
propriedades  do  genero,  e  mais  as  differencas,  que  cara- 
cterisam  a  especie.  D'entre  os  entes  organisados,  uns 
teem  a  propriedade  commum  de  sentir,  outros  vivem 
privados  d'ella;  d'entre  os  que  sentem,  uns  sao  dota- 
dos  de  razào,  os  outros  carecem  d'ella  ;  o  que  cada  vez 
vae  especificando  mais  a  generalisacào  suprema,  dimi- 
nuindo  de  cada  vez  o  numero  dos  individuos  compre- 
hendidos  em  cada  generalisacào,  e  augmentando,  pelo 
contrario,  de  cada  vez  o  numero  das  qualidades  abs- 
tractas, que  forma  a  generalisacào.  D'este  modo,  cada 
generalisacào  ou  cada  genero  dà  origem  a  especies,  ou  a 
um  grau  inferior  de  generalisacào  ;  este  grau  inferior 
póde  ser  considerado  genero  com  rela^ao  a  outro  mais 
inferior  ainda,  e  assim  por  deante  até  aos  individuos3 
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que  ficam  d'este  modo  comprehendidos  em  certas  clas- 
sificacòes,  ou  quadros  synopticos,  dos  quaes  o  seguinte 
póde  servir  de  exemplo  : 


Generos.  Individuo*  comprehendidos.       Quaìidades  communs. 

Genero  supremo  —  Todos  os  enles  organicos  e  inor- 

ganicos Existem. 

9     medio        —  Entes  organicos  (Os  animaes  e 

vegetaesj Exislem,  nutrem-se,. 

reproduzem-se. 

•     proximo    —Os  animaes Existem,   nutrem-se, 

reproduzem-se,  mo- 
vem-se,  e  sentem. 

Especie —  Os  homens.. Existem*  nutrem-se, 

reproduzem-se,  mo- 
\em-se,  sentem  —  e 
raciocinam. 

Famìlia...  ..  ...  —  Os  europeus* Existem,  nutrem-se,. 

reproduzem-se,  mo- 
\em-se,  sentem,  ra- 
ciocinam,. nascem  e 
habilam  a   Europa». 

Nacào., —  Os  portuguezes» ..............     Existem,  nutrem-se, 

reproduzem-se,  mo- 
\em-se,  sentem,  ra- 
ciocinam, nascem,  e 
habitam  a  parte  mais 
occidental  da  Europa. 

Vé-se  d'este  exemplo,  que  a  generalisacào  suprema 
ente,  é  a  idèa  que  abrange  um  maior  numero  de  indivi- 
duos,  e  que  ao  mesmo  tempo  é  aquella  que  é  formada 
por  urna  unica  qualidade  abstracta,  que  é  a  existencia. 
A5  medida  que  se  vae  descendo  nas  generalisacòes,  no- 
ta-se  que  em  cada  grau  menor,  o  numero  das  idéas 
abstractas,  que  o  compoem,  é  cada  vez  maior,  e  o  nu- 
mero dos  individuos,  que  elle  abrange,  é  cada  vez  menor; 
isto  é,  as  idéas  dos  generos,  à  medida  que  n'elles  se  desce, 
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Vào  augmentando  de  comprehensào,  e  diminuindo  de 
extensào.  A  comprehensào  de  urna  idèa  é  a  somma  dos 
elementos  (se  elles  sào  muitos),  ou  o  elemento  (se  é  um 
so),  que  constituem  ou  formarli  a  idèa  geral.  A  extensào 
de  urna  idèa,  é  o  maior  ou  menor  numero  de  individuos 
ou  coisas,  que  ella  representa,  que  ella  serve  para  desi- 
gnar. Assim,  no  exemplo,  a  idèa  de  ente,  é  a  que  tem 
maior  extensào,  pois  que  comprehende  todos  os  entes, 
quaesquer  que  elles  sejam;  e  é  a  que  tem  menor  com- 
prehensào, pois  que  é  formada  pela  idèa  abstracta  e 
simples  da  existencia.  A  idèa  animai  tem  menor  extensào 
e  maior  comprehensào  que  a  idèa  ente;  porque  nào  com- 
prehende todos  os  entes,  mas  so  aquelles,  a  que  se  puder 
applicar  a  sua  comprehensào,  formada  pelas  idèas  abs- 
tractas  de  existir,  nutrir-se,  reproduzir-se,  mover-se,  e 
sentir.  A  comprehensào  de  urna  idèa  està  sempre  na 
razào  inversa  da  sua  extensào, 

Deve  porém  advertir-se,  que  toda  a  idèa  geral  é  urna 
abstraccào,  mas  que  nem  toda  a  idèa  abstracta  é  urna  ge- 
neralisacào.  A  generalisacào  é  urna  das  operacòes  mais 
importantes  da  intelligencia  ;  por  meio  d'ella  o  Eu  reduz 
e  comprehende  toda  a  indefinida  variedade  de  seres  e 
das  idèas,  que  os  representam,  em  um  pequeno  numero 
de  grupos  ou  idèas  geraes,  que  sào  corno  a  chave  da 
sua  explicacào.  Todas  as  sciencias  se  fundam  em  gene- 
ralisacòes,  sem  as  quaes  nào  poderiam  ter  logar  as  clas- 
sitìcacòes  e  as  theorias.  Emfim  os  termos  geraes  sào  a 
condicào  essencial  da  linguagenu  pois  que  elles  consti- 
tuem o  verdadeiro  vocabulario  das  linguas;  os  nomes 
proprios  sào  appendices  do  diccionario  locai. 

n.  Imaginagao. 

44.  Depois  que,  pela  percepcao  exterior,  o  Eu  adquire 
conhecimentos  relativos  aos  objectos  materiaes,  e  expe- 
rimenta  certas  sensacòes,  resultantes  da  ac<jào  d'esses 
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objectos  sobre  os  orgàos  da  pefcepcSo  exterior,  pócte 
exercer  a  sua  intelligencia  de  um  modo  particular,  que 
consiste  em  reproduzir  subjectivamente  a  imagem  d'es-' 
ses  objectos  da  mesma  maneira,  que  a  percepcào  exte- 
rior  os  havia  appresentado,  ou  em  reproduzir  as  mes- 
mas  sensacoes  e  sentimentos  que  o  Eu  tinha  experi- 
mentado.  A  està  actividade  particular  da  intelligencia 
dà-se  o  nome  de  imaginacào  representativa. 

A  representacào  da  imagem  de  um  objecto  material, 
que  jà  impressionou  um  dos  orgàos  da  percepQào  exte- 
rior,  e  principalmente  o  da  vista,  é  realmente  um  pra- 
ducto  da  imaginaQào.  Depois  de  ter  percebido  pela  vista 
urna  esphera,  um  quadro,  um  edificio,  ou  outra  qual- 
quer  coisa  material,  nós  possuimos  a  faculdade  de  re- 
produzir a  imagem  d'e&ses  objectos,  que  jà  deixaram 
de  impressionar  o  orgào  da  vista. 

A  representacào  das  sensacoes  ou  sentimentos,  que  o 
Eu  jà  experimentou,  parece  ser  determinada  em  pri- 
meiro  logar  pela  idèa  ou  idèas,  que  o  Eu  formou  d'es- 
sas  sensacoes  ou  sentimentos,  a&  quaes  idèas,  reproduzi- 
das  pela  memoria  com  certa  energia  e  persistencia, 
comò  que  evocam  ou  reproduzem  mais  ou  menos  as 
mesmas  sensacoes  ou  sentimentos,  A  memoria  reproduz 
as  idèas  das  sensacoes  ou  sentimentos;  a  imaginacào  re- 
produz ou  determina  urna  reproduccào  maior  ou  menor 
d'essas  sensacoes  ou  sentimentos.  Assim,  a  recordacào  de 
urna  dòr  physica  ou  moral,  e  a  representacào,  que  a 
imaginaQào  nos  faz,  das  diversas  modificacòes,que  entao 
experimentamos,  poderà  chegar  a  tal  gràu  de  energia, 
que  a  mesma  dòr  se  reproduza  em  toda  a  sua  inten- 
sidade,  e  tal  corno  quando  a  sentimos.  0  espectaculo 
d'essa  dòr  violenta  em  outro  póde  chegar  a  ponto  de 
que  nós  pela  imaginacào  nos  colloquemos  ou  represen- 
temos  na  situacào  d'esse  individuo,  e  sintamos  tanto  ou 
mais  do  que  elle.  A  imaginacào,  querendo  realisar  a 
idèa,  que  formamos  d'aquelle  soffrimento,  exerce  sobre 
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a  sensibiiidade  urna  accào  rnysteriosa,  a  ponto  de  rea- 
lisar  em  nós  mesmos  o,  que  a  idèa  nos  faz  conhecer, 
corno  devendo  passar-se  no  outro  indivìduo. 

Urna  das  propriedades  mais  caracteristicas  da  imagi- 
nacào, consiste  na  crenca  ou  na  tendencia  a  crer,  mo- 
mentaneamente ao  menos,  na  realidade  das  represen- 
tacoes  da  imaginacào.  A  razào  póde  intervir,  para  nos 
fazer  conhecer,  que  a  representacào  imaginaria  nao  tem 
realidade  exterior.  Assim3  quando  no  theatro  a  ener- 
gica fidelidade  da  ac^ào  nos  faz  sentir  toda  a  especie 
de  commocòes,  é  mister  que  a  razào  rasgue  o  véu  da 
imaginacào,  fazendo-nos  ver  o  logar,  as  pessoas,  e  a 
realidade  das  coisas,  que  nos  cercarci,  Outro  tanto  acon- 
tece  nos  sonhos,  na  loucura,  na  embriaguez,  e  no  de- 
lirio da  fetore:  e  d'aqui  é  facil  concluir  a  relacào  inti- 
ma, que  tem  a  imaginacào  com  o  organismo. 

A  imaginacào  exerce-se  conjunctamente  coni  outras 
faculdades  da  intelligencia,  taes  corno  a  memoria,  a 
associacào  das  idèas,  a  abstracào.,  e  outras.  Gombinada 
com  a  abstraccào,  a  imaginacào  p<3de  junctar  elementos 
de  representacòes  diversas,  e  construir  assim  imagens 
phantaslicas  ;  isto  é,  imagens,  que  nao  correspondem  a 
realidades  exteriores,  corno  os  Centauros,  o  Pégazo,  o 
monstro  de  Horacio  (§.  36).  A  està  especie  de  imaginacào 
póde  dar-se  o  nome  mais  particular  de  phantasia. 

A  imaginacào  creadora  éura  modo  particular  do  exer- 
cicio  d'està  faculdade,  e  tao  superior  a  imaginagào  repre- 
sentativa,  corno  a  creacào  o  é  a  urna  copia  ou  imagem. 
Escolhendo  na  natureza  elementos  variadissimos,  e  di- 
versos,  procura  combinal-os,  e  ordenal-os,  realisando 
no  exterior  um  typo  de  belleza,  concebido  subjectiva- 
mente.  É  creadora  na  sua  obra,  mas  nào  nos  elemen- 
tos, que  a  formarci.  A  imaginacào  creadora  procura  ex- 
primir  as  verdades  intelligiveis  pelas  formas  da  natu- 
reza sensivel,  representar  o  invisivel  pelo  visivel,  o  in- 
finito pelo  finito,  o  ideal  pelo  real.   0  producto  creado 
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pela  imagina^ao  é  sempre  um  symbolo,  urna  expressào 
do  ideal,  pois  que  a  forma  sem  a  expressào  nào  póde 
realisar  o  bello,  que,  corno  diz  Platào,  é  o  expìendor  da 
verdade,  e  é  o  ponto  a  que  imaginacào  creadora  pro- 
cura chegar.  A  poesia,  a  pintura,  a  musica,  a  esculptu- 
ra,  estas  artes  da  imaginacào  creadora,  sào  urna  Ungila- 
gem,  urna  expressào,  urna  ìmagem  do  ideal.  Isto  mesmo 
é  o  que  se  quer  significar,  quando  se  diz,  que  nem  a 
vivacidade  das  impressòes,  nem  o  expìendor  das  ima- 
gens,  nem  a  belleza  das  proporcoes  constitue  por  si  so 
urna  obra  d'arte;  é  mister  para  isso,  que  as  imagens 
do  poeta,  as  còres  do  pintor  e  as  fórmas  do  esculptor 
sejam  expressivas,  sejam  a  realisacào  sensivel  de  um  typo 
ideal  imaginado. 

A  imaginacào  comeca  por  ser  escrava  dos  objectos 
exteriores;  na  sua  madureza  torna-se  creadora,  sem  ja- 
mais  se  tornar  independente.  Se  por  urna  parte  o  typo 
ideal  é  formado  de  elementos  de  belleza  real,  e  por  ou- 
tra  parte  nenhum  objecto  reune  em  si  completas  e  per- 
feitas  todas  as  bellezas,  que  o  podiam  eonstituir,  é  evi- 
dente, que  a  imaginacào  creadora  deve  tanto  imitar, 
corno  modificar  a  natureza. 

o.  Raciocinio  induttivo. 

45.  Quando  depois  de  termos  obsèrvado  um  pheno- 
meno  qualquer,  notàmos  as  circumstancias  especiaes 
nas  quaes  elle  se  passou,  e  os  phenomenos  que  d'elle 
se  seguiram,  experimentamos  urna  tendencia  a  extender 
e  applicar  o  resultado  da  observacào,  ou  o  conhecimento 
que  por  ella  adquirimos,  a  todos  os  outros  phenomenos 
da  mesma  natureza,  qualquer  que  seja  o  tempo  ou  o 
espaco  no  qual  elles  se  verifiquem.  Assim,  quando  urna 
creanca  experimenta  a  dòr,  que  lhe  causou  o  contacto 
de  urna  luz  coni  os  dedos,  ha  n'ella  urna  crenca  ir- 
resistivel,  pela  qual  adquire  a  conviccào   de  que  todas 
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as  vezes  que  a  luz  ou  o  lume  estiver  em  contado  com 
os  dedos,  experimentarà  a  dòr  d'urna  queimadella.  Quan- 
do observamos  que,  deixando  de  suster  na  mào  urna 
pedra,  ella  cahe  logo  ao  chào  em  linha  verticai,  em  vez 
de  concluir,  que  a  pedra  cahiu  por  deixar  de  ser  sustida, 
extendemos  està  conclusào  a  todos  os  phenomenos  da 
mesma  natureza,  e  dizemos  que  os  corpos  cahem,  ou 
tendem  a  um  centro,  nào  so  no  locai  em  que  aquelle 
caso  particular  teve  logar,  mas  tambem  em  todos  os 
logares  possiveis  da  terra,  em  todos  os  pontos  possi- 
veis  do  espaco,  se  algumas  idèas  temos  da  estructura 
do  universo. 

Chama-se  induccào  (ducere  in)  a  està  operacào  da  intel- 
ligencia,  pela  qual  estendemos  ou  applicamos  a  to- 
dos os  pontos  do  espaco  e  do  tempo,  e  a  todos  os  phe- 
nomenos semelhantes,  aquillo  que  observamos  em  um 
tempo  ou  logar  determinado,  e  com  respeito  a  certos 
e  determinados  phenomenos.  De  forma  que  poderao 
notar-se  dous  gràus  na  induccào,  e  fazer  consistir  o 
primeiro  na  extensào  ou  applicacào,  que  fazemos,,  do 
modo  corno  se  comporta  um  phenomeno  em  certas  oc- 
casiòes,  a  todas  as  outras  occasiòes  semelhantes,  era 
que  o  mesmo  phenomeno  se  appresentar  ;  e  o  segundo, 
em  fazer  a  mesma  applicacào  a  todos  os  phenomenos 
semelhantes. 

0  modo  corno  o  Eu  procede  na  induccào  póde  re- 
duzir-se  aos  tres  pontos  seguintes:  ì.°  o  Eu  observa 
certos  phenomenos,,  e  reconhece  que  n'elles  se  passam 
certas  circumstancias  communs  a  todos  elles;  —  2°  de- 
pois o  Eu  generalisa  essas  circumstancias,  extendendo-as 
a  muitos  phenomenos  semelhantes,  e  considerando-os 
apenas  no  unico  ponto  de  vista  das  circumstancias  que 
sào  communs  a  todos;  —  3.°  emfìm  eleva  a  generalisa- 
cào  a  altura  de  um  principio  geral  applicavel,  a  todos 
os  phenomenos  semelhantes,,  ainda  quando  apenas  foi 
observado  um  certo  numero  d'elles.  Este  principio  geral 
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é  o  que  se  chama  urna  lei,  que  nào  é  mais  do  que  a 
expressào,  ou  a  formula  do  modo  corno  urna  classe  de 
phenomenos  se  comporta  em  certas  circumstancias  ;  e 
por  isso  a  lei,  se  define  —  ,  urna  regra  geral  e  constante 
que  domina  urna  certa  classe  de  phenomenos  semelhantes-. 

A  generalisacào  é  pois  necessaria  corno  elemento  para 
a  induccào  ;  ou  antes  a  induccào  é  apenas  um  gràu 
muito  superior  na  generalisacào:  està,  de  um  certo  nu- 
mero de  idèas  abstractas,  observadas  em  cerjtos  indivi- 
duos, fórma  urna  idèa  unica  geral,  que  abrange  esses 
individuos  debaixo  d'esse  ponto  de  vista;  a  inducQàa 
porém  vae  mais  longe,  pois  que  extende  ou  applica 
aquella  generalisacào  a  todos  os  individuos  semelhantes, 
comprehendendo  nào  so  os  que  foram  observados,  mas 
tambem  todos  os  outros  que  forem  semelhantes,  ainda 
que  nào  observados,  formulando  urna  lei,  ou  um  prin- 
cipio geral  applicavel  a  todos. 

A  observacào  é  sempre  limitada  a  um  certo  numera 
de  phenomenos  semelhantes;  e  por  mais  prolongada 
que  seja,  por  maior  que  seja  o  numero  de  phenome- 
nos observados,  sempre  este  numero  constitue  apenas 
um  fragmento  insignificante,  até  mesmo  na  classe  dos 
phenomenos  de  urna  certa  e  restricta  especie.  Todavia 
o  Eu  pela  induccào  applica,  sem  hesitar,  a  todos  os 
phenomenos  de  urna  especie  o,  que  observou  em  pou- 
cos  d'esses  phenomenos  ;  formulando-o  em  lei  geral,  im- 
plicitamente reconhece,  que  todos  os  phenomenos  téem 
leis,  que  os  governam  ;  e  que  estas  leis  devem  ser  cons- 
tantes,  isto  é,  devem  actuar  permanentemente  sobre 
esses  phenomenos,  —  e  geraes,  isto  é,  devem  comprehen- 
der  no  seu  imperio  todos  os  phenomenos  semelhantes,, 
sem  excepcào  de  um  so.  A  induccào  funda-se  pois  na 
crenca  espontanea  e  implicita,  que  o  Eu  tem  na  estabili- 
dade  das  leis  naturaes.  É  espontanea  està  crenca,  pois 
que  ella  se  manifesta  desde  os  primeiros  actos  da  vidà 
intellectual  ;  a  creanca,  quejà  alguma  vez  experimenlou 
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o  gósto  desagradavel  de  urna  substancia  qualquer,  do 
sai,  por  exemplo,  ere  na  permanencia  d'està  qualidade 
n'aquella  substancia,  e  nunea  mais  a  chega  aos  labios. 
Em  todas  as  idades  e  em  todas  as  épocas  partimos  da 
crenca  na  constancia  das  leis  naturaes  ;  pois  que,  se  as- 
sira nào  fosse,  teriamos  de  recomecar  constantemenle 
o  estudo  das  propriedades  de  urna  mesma  coisa,  sera 
jàmais  adquirir  a  certeza  de  que  uni  dia  viria,  em  que 
ella  cessaria  de  ter  aquellas,  que  até  alli  lhe  haviamos 
descoberto.  Està  crenca  é  tambem  implicita, -e  pura 
crenca,  pois  que  nào  ha  raciocinio,  que  a  constitua, 
ou  descubra,  nem  jàn*ais  foi  necessario  ao  homem  re- 
correr a  raciocinios  para  a  adquirir.  A  experiencia  póde 
nos  casos  particulares  confirmal-a,  pelo  accordo  e  con- 
formidade  da  observacao  com  a  lei,  supposta  pela  in- 
duccào ;  mas  tambem  algumas  vezes  a  destróe,  unica- 
mente no  caso  particular;  e  mesmo  n'este  nós  acredi- 
tarnos  invencivelmente,  que  ha  urna  lei  desconhecida,  em 
virtude  da  qual  o  phenomeno  se  desviou  da  marcha 
habitual,  e  deixou  de  obedecer  a  lei  commum. 

Resumindo  està  doutrina,  poderemos  dizer:  1.°  que 
a  induccào  se  funda  na  crenca  das  leis  naturaes  :  2.° 
que  està  crenca  é  espontanea,  e  anterior  ao  uso  da 
razao  :  3.°  que  é  urna  crenca  universal  e  invencivel. 
Apezar  porém  d'estes  caracteres,  nós  podemos  conceber, 
nào  a  cessacào  de  leis  naturaes  em  geral,  mas  sim  a 
mudanca  que  póde  haver  n'estas  leis,  substiluindo-se 
umas  a  outras;  pois  que,  dependendo  a  determinacào 
de  urna  lei  particular  ou  especial,  do  modo  comò  a 
observacao  nos  fez  ver  terem-se  passado  certos  phe- 
nomenos,  basta  que  a  natureza  d'esses  phenomenos 
mude,  para  que  a  lei  mude  tambem,  E  aqui  se  reco- 
nhece  o  caracter  particular  da  induccào;  porque  a 
experiencia,  referindo-se  a  factos  presentes  ou  passados, 
póde  reunir  todos  os  caracteres  de  urna  perfeita  evi- 
dencia;  ao  passo  que  a  induccào,  referindo-se  ao  que 
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ha-de  succeder  no  futuro,  tem  apenas  urna  certeza  con- 
diccional.  Assim  no  estado  actual  da  materia  é  para  nós 
urna  lei  dos  corpos,  que  a  sua  forca  de  attraccào  se 
augmenta  com  a  massa  e  diminue  coni  a  distancia; 
mas  se  outra  fosse  a  constituicao  da  materia,  outra  e 
beni  diversa  poderia  ser  a  sua  leu 

1>.  Raciocinio  deductivo. 

46.  Pelo  juizo  o  Eu,  em  virtude  de  urna  comparacào 
entre  duas  idèas,  percebe,  e  affirma  a  sua  relacao.  Mui- 
tas  vezes  porém  està  relacao  nào  se  póde  perceber  uni- 
camente pela  comparacào  de  urna  das  duas  idéas  com 
a  outra,  e  é  entao  mister  recorrer  a  outra  ou  outras 
idèas,  com  as  quaes  se  comparam  successivamente  as 
duas  idèas,  cuja  relacao  se  quer  descobrir,  e  achando 
que  estas  convém  com  alguma  d'ellas,  o  Eu  reconhece 
que  tambem  convém  entre  si.  A  està  operacào  da  intel- 
ligencia,  que  tem  por  firn  descobrir  a  relacao,  que  ha 
entre  duas  idèas  por  meio  da  comparacào  de  cada  urna 
d'ellas  com  outra  ou  outras  idèas,  dà-se  o  nome  de 
raciocinio  deduttivo;  pois  que  a  affirmacào  da  relacao 
entre  cada  duas  idèas  vae  formando  juizos  successivos, 
os  quaes  devem  estar  incluidos  uns  nos  outros,  e  dedu- 
zir-se  por  tanto  rigorosamente.  Para  se  verificar  bem  a 
exactidào  d'estas  observacoes,  figuremos  querer  achar  a 
relacao  existente  entre  o  animai  e  o  homem,  e  que  to- 
mamos  a  idèa  de  vida  corno  meio  de  achar  essa  relacao. 
Comparamos  a  idèa  de  animai  com  a  de  vida,  e,  perce- 
bendo  a  sua  relacao  de  conveniencia,  formamos  o  juizo 
seguinte  —  o  animai  vive;  depois  comparamos  a  idèa  de 
homem  com  a  de  vida,  e  exprimimos  a  sua  convenien- 
cia, formando  o  juizo  —  o  homem  vive;  d'onde  conclui- 
mos  o  homem  è  animai. 

Infere-se  d'este  exemplo,  que  o  segundo  juizo  estava 
implicitamente  incluido  no  primeiro,  pois  que,  se  a  vida 
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é  urna  qualidade  dos  animaes,  e  tambem  dos  homens, 
està  qualidade,  considerada  abstractamente,  é  uni  ponto 
de  vista  communi  ao  animai  e  ao  homem,  d'onde  se  ba- 
de deduzir  o  terceiro  juizo,  que  equivale  a  dizer,  que 
na  verdade  o  homem  é  animai,  ao  menos  debaixo  de 
eerto  ponto  de  vista,  e  este  ponto  de  vista  na  hypothese 
sujeita,  é  a  vida,  o  organismo. 

Deduzir  (do  latim  deducere)  é  fazer  sahir,  tirar,  ou 
extrahir  de  um  juizo  geral  um  juizo  particular  incluido 
no  geral:  é  affirmar  de  urna  especie,  o  que  se  tinha 
affirmado  do  genero  ;  affirmar  do  individuo,  o  que  se 
tinha  affirmado  da  espeeie.  Podem  servir  de  exemplo 
d'estas  deduccòes  successivas  os  seguintes:  —  Todo  o 
animai  vive,,  logo  o  homem  vive;  todo  o  homem  vive, 
logo  Pedro  vive.  Ora,  se  a  deduccao  consiste  em  affir- 
mar urna  relacao  contida  em  outra,  em  affirmar  parti- 
cularmente  o  que  foi  affirmada  geralmente,  é  evidente 
que  o  principio  ou  o  fundamento  da  deduccao  se  póde 
formular  no  seguinte  :  —  O  que  se  póde  affirmar  de  um 
todo,  póde  affirmarse  de  cada  urna  das  suas  partes 

Todos  os  raciocinios  deductivos  devem  constar  neces- 
sariamente de  tres  idéas;  pois  que  é  indispensavel  que 
o  Eu  tenha  as  duas  idéas,  entre  as  quaes  pretende  achar 
a  relacao,  e  urna  terceira  idèa,  por  meio  da  qual  co- 
nheca  essa  relacao,  Aquellas  idéas  chamam-se  os  extre- 
mos;  està  chama-se  a  media,  nao  so  porque  ella  serve 
de  meio  ou  termo  de  comparacao,  mas  tambem  porque, 
estando  contida  em  um  dos  extremos,  e  contendo  em 
si  o  outro  extremo,  a  sua  extensào  é  um  meio  termo 
entre  o  extremo  maior,  ou  que  tem  a  maior  extensào,  e 
o  menor,  ou  o  que  tem  menor  extensào  f§  43).  A  com- 
paracao successiva  de  cada  um  dos  extremos  com  o 
medio  dà  logar  a  dous  juizos,  e  o  terceiro  forma-se  pela 
relacao  descoberta  entre  o  maior  e  o  menor.  D'estes 
tres  juizos,  os  dois  primeiros  sào  as  premissas  (praemissa), 
ou  principios,  dos  quaes  sp  deduz  o  terceiro,  que  é  a 
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conclusào.  As  tres  idéas  constituem  a  materia,  ou  os  ma- 
teriaes  remotos  do  raciocinio  deductivo  ;  e  os  tres  juizos 
constituem  a  sua  materia  proxima.  Cha ma-se  forma  do 
juizo  a  relacào  existente  entre  as  duas  idéas;  a  fórma 
do  raciocinio  é  tambem  a  relacào  intima,  que  liga  a 
consequencia  com  as  premissas. 

Gustuma  dizer-se,  que  na  induccào  caminha  o  espi- 
rito do  particular  para  o  geral,  e  que  na  deducQào  ca- 
minha do  geral  para  o  particular.  Todavia  a  inducQào 
póde  revestir  a  apparencia  de  urna  deduccào,  e  redu- 
zir-se  a  mais  perfeita  fórma  do  raciocinio  deductivo; 
porque,  fundando-se  a  induccào  na  estabilidade  das  leis 
naturaes,  està  póde  considerar-se  comò  o  juizo  mais 
geral,  do  qual  se  deduzem  os  outros,  que  n'elle  estào 
contidos.  Assim,  se,  observando  que  os  liquidos  se  con- 
vertem  em  vapores  a  ura  determinado  gràu  de  calor, 
induzimos,  que  todos  os  corpos  liquidos  se  comportarào 
do  mesmo  modo,  nào  fazemos  mais  do  que  deduzir 
um  juizo  particular  de  um  juizo  geral  que  o  continha, 
e  a  differenca  e  apenas  a  da  expressào  de  que  nos  ser- 
vimos;  està  induccào  equivale  com  effeito  à  seguinte 
deduccào:  —  Um phenomeno, que  em  certas  circumstan- 
cias  se  oomportou  de  certo  modo  todas  as  vezes,  que 
se  observou,  ha-de  comportar-se  do  mesmo  modo  todas 
as  vezes,  que  se  derem  as  mesmas  circumstancias  :  — 
ora  tem-se  observado  muitas  e  repetidas  vezes  que  os 
liquidos  se  vaporisaram  a  certo  gràu  de  calor  ;  —  logo^ 
todos  os  liquidos  se  hào-de  vaporisar,  logo  que  forem 
expostos  a  certo  gràu  de  calor. 

A  differenca  entre  a  deduccào  e  a  induccào  consiste 
em  que  o  principio  da  induccào  é  sempre  o  mesmo, 
qualquer  que  seja  a  especie  de  que  se  tracta  ;  e  corno 
é  um  principio  de  crenca  irresistivel  e  indemonstravel 
que  sempre  se  suppoem,  nunca  se  formula  explicita- 
mente  na  deduccào;  pelo  contrario,  a  verdade  da  con- 
clusào depende  da  verdade  das  premissas  ;  é  mister  pois 
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que  ambas  ellas  sejam  explicitas,  e  ale  podem  ser  am- 
bas  demonstraveis.  A  inducgào  comeca  afunccionar  coni 
os  primeiros  passos  da  intelligencia,  e  é  instinctiva  ao 
principio;  a  deduc<jào,  so  mais  tarde  se  descobre,  e 
apenas  se  emprega,  quando  a  razào  està  n'unì  estado 
de  desenvolvimento  capaz  de  apreciar  o  valor  dos  prin- 
cipios,  o  nexo  ou  relacào  das  idéas,  e  a  filiamo  intima 
que  prende  as  consequencias  às  premissas. 


ee,  Divisào  das  idéas. 

47.  As  idéas  podem  distinguir-se  umas  das  outras,  e 
formar  cathegorias  differentes,  conforme  os  diversos 
pontos  de  vista,  nos  quaes  sào  consideradas;  estes  pon- 
tos  de  vista  costumam  reduzir-se  a  cinco,  a  saber:  — 
1.°  consideradas  em  si  mesmas  —  2.°  na  sua  relacào  de 
umas  com  outras  :  —  3.°  em  relacjao  ao  espirito,  que  as 
forma;  —  4.°  em  relagao  ao  objecto,  que  representam  ; 
—  5.°  em  relagào  à  sua  origem. 


1.°  Em  quanto  a  si  mesmas. 

-  48.  Como  em  todas  as  idéas  o  que  melhor  as  cara- 
cterisa  é  a  sua  comprehensào  e  extensào,  podem  divi- 
dir-se,  quanto  à  sua  comprehensào,  em  simples  ou  com- 
postas;  e  quanto  à  sua  extensào^  em  geraes,  universaes, 
parliculares  e  singulares. 

Idea  simples  é  a  que  nào  pode  decompór-se,  por  sei* 
formada  de  uni  so  elemento,  tal  é  por  exemplo  a  idèa 
de  ser;  pode  tambem  considerar-se  simples  urna  idèa 
abstracta,  quando  representa  apenas  um  unico  modo  de 
ser,  um  simples  ponto  de  vista  de  um  objecto  qualquer, 
por  exemplo,  a  idèa  de  cor. 

Idèa  composta  é  a  que  é  formada  de  mais  que  um 
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elemento,  podendo  decompòr-se  era  tantas  idéas  siiti- 
ples,  quantos  forem  os  elementos  que  a  constituem;  tal 
é  por  exemplo  a  idèa  de  animai  (§  43), 

Idèa  geral  é  a  que  designa  um  genero  ou  especie  (§  43); 
quer  dizer,  aquella  que  representa  um  eerto  numero 
de  qualidades  ou  pontos  de  vista  applicaveis  a  urna  certa 
classe  de  seres;  d'onde  resulta,  que  sera  tanto  mais  ge- 
ral, quanto  maior  for  a  sua  extensao,  ou  quanto  mais 
superior  for  o  genero,  que  ella  designa;  e  comò  a  sua 
comprehensào  pode  assim  ir  diminuindo  progressiva- 
mente, pode  urna  idèa  geral  ser  ao  mesmo  tempo  sim- 
ples,  por  exemplo  a  idèa  de  ser,  ou  composta,  pela  razào 
inversa,  comò  as  idèas  animai,  homem,  europei^  eie. 

Idèa  universa!  é  toda  a  idèa  geral,  que  é  applicavel  sera 
excepcào  alguma  a  todos  os  individuos  do  genero,  que 
ella  representa;  e  apenas  differe  da  geral,  em  que  està 
nào  se  applica  a  todos  os  individuos  comprehendidos 
no  genero^  sem  excepcào  de  nenhum.  Sào  idèas  univer- 
saes  as  idèas  geraes  homem  e  pianta ,  nos  exemplos  se- 
guintes  :  o  homem  é  mortai;  a  pianta  é  um  ser  que  vive. 

Idèa  parlicular  é  aquella  que  designa  um  numero  in- 
determinado  de  seres,  pertencentes  a  urna  classe;  tal  e 
por  exemplo  a  idèa  homens  no  seguinte  exemplo  :  — 
houve  em  todos  os  tempos  homens  traidores* 

Idèa  singular  ou  individuai  é  a  que  designa  um  ser 
unico  e  determinado,  comò  as  idèas  de  Platào,  Porto, 
est  e  livro. 

Estas  diversas  especies  de  idèas,  consideradas  quanto 
à  sua  extensao,  poderiam  reduzir-se  a  tres  classes,  gene- 
ricas,  especificas  e  individuaes,  conrespondendo  a  generos, 
a  especies  e  a  individuos;  as  idéas  genericas  seriam  uni- 
versaes,  quando  se  applicassem  a  todos  os  individuos 
comprehendidos,  sem  excepcào  alguma;  as  individuaes 
seriam  singnlares,  quando  representassem  um  so  indivi- 
duo determinado,  e  parliculares,  quando  representassem 
um  individuo  indetcrminado. 
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2.°  Na  relacào  de  umas  com  outras. 

49.  Comparando  as  idéas  umas  com  as  outras  podem 
dividir-se  em  ubsolutas,  e  relativas  ou  associadas,  identi- 
cas  e  diversas,  subordinadas,  homogeneas  e  heterogeneas. 

Idèa  absoluta  é  a  que  representa  o  seu  objecto  sem 
relacào  com  outro,  tal  é  a  idèa  de  ser. 

Idèa  relativa  é  a  que  representa  o  seu  objecto  com 
relacào  a  outro,  tal  é  a  idèa  de  filho.  E  comò  a  relacào 
ìiga  sempre  estas  idéas  a  outras,  de  fórma  que  ellas  se 
suscitam  mutuamente,  debaixo  deste  ultimo  ponto  de 
vista  as  idéas  relativas  sao  associadas. 

Identicas  sao  as  idéas  que  debaixo  de  formas  diversas 
designarci  todavia  o  mesmo  objecto;  porque  a  sua  com- 
prehensào  e  extensao  sao  eguaes. 

Diversas  sao  as  idéas  cuja  comprehensào  e  extensao 
nào  sao  as  mesmas,  e  por  isso  representam  objectos 
diversos. 

Idéas  sabordinadas  sao  aquellas,  nas  quaes  a  extensao 
ou  comprehensào  de  urna  se  extende  à  oulra.  Destas  a 
que  contém  a  outra  na  sua  extensao,  e  é  contida  por 
ella  na  sua  comprehensào,  chama-se  superior,  e  a  outra 
inferior;  duas  ou  mais  idéas  inferiores  sao  homogeneas, 
quando  sao  contidas  no  mesmo  gràu  pela  extensao  da 
idèa  superior.  Exemplos  :  —  animai,  homem  :  homem,  asia- 
tico, europeu. 

Às  idéas  sao  siibordinadas  com  relacao  aos  generos, 
especies  e  individuos;  a  que  representa  um  genero  com 
relacào  a  urna  especie,  ou  urna  especie  com  relacao  a 
um  individuo,  è  urna  idèa  superior,  e  a  outra  que  re- 
presenta a  especie  no  primeiro  caso,  e  o  individuo  no 
segundo,  é  inferior.  Duas  ou  mais  idéas,  representando 
especies  egualmente  distantes  do  genero,  ou  individuos 
egualmente  comprehendidos  na  especie,  sao  idéas  ho- 
mogeneas, comò  asiatico  e  europeu  com  relacào  a  homem; 
se  ellas  representam  especies  ou  individuos  desegual- 
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mente  distantes  do  genero  ou  da  especie,  chamam-se 
heterogeneas,  corno,  era  relacao  ao  genero  homem,  as  idéas 
europeu,  Antonio. 

5.°  Em  relacao  ao  sujeito  das  idéas. 

50.  0  espirito  humano  é  o  sujeito,  que  forma  ou  ad- 
quire  as  idéas;  a  maneira  mais  ou  menos  perfeita,  comò 
as  idéas  se  formam  no  espirito,  dà  occasiào  a  divisào 
das  idéas  em  claras,  obscuras,  distinctas,  confusas,  comple- 
ta* ou  adequadas,  incompletas  ou  inadequadas. 

Idèa  darà  é  a  que  representa  o  seu  objecto  de  forma 
que  o  espirito,  que  atem,  o  comprehende. 

Idèa  obscura  é  a  que  representa  o  seu  objecto  de  for- 
ma que  o  espirito,  que  a  tem,  o  comprehende  mal  e  a 
custo. 

Idea  distincta  é  a  que  representa  o  seu  objecto  de  for- 
ma que  o  espirito  o  nào  pode  confundir  com  outro. 

Idèa  confusa  é  a  que  representa  o  seu  objecto  de  for- 
ma que  o  espirito  o  confunde  muitas  vezes  com  outro. 

Idea  completa  ou  adequada  é  a  que  representa  todas  as 
qualidades  do  seu  objecto. 

Idèa  incompleta  ou  inadequada  é  a  que  representa  o 
seu  objecto  sem  fazer  ver  todas  as  suas  qualidades. 

Sào  claras  as  idéas  de  rosa,  arvore,  pedra.  Sào  obscu- 
ras as  idéas  de  tempo,  espago,  infinito.  Sào  dislinctas  as 
idéas  de  sol,  lua,  terra;  e  confusa  para  a  maior  parte 
dos  espiritos  a  idèa  de  estrellas,  confundindo  objectos 
diversos,  corno  os  planetas,  as  estrellas  fixas,  os  cometas, 
diversos  metéoros,  etc.  Sào  complelas  para  o  geometra, 
e  incompletas  para  o  commum  dos  homens  as  idéas  de 
circulo  e  ellipse. 

Note-se,  porém,  que  nào  ha  idéas  corapletas  para  o 
nosso  espirito,  senào  aquellas  que  elle  mesmo  construe, 
e  às  quaesdà  a  comprehensào  e  extensào,que  ellas  pre- 
cisata, para  o  firn  a  que  sào  destinadas,  comò  as  idéas 
de  ponto,  de  linha,  eie.  nas  mathematicas  puras. 
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4.°  Em  relacào  ao  objeclo  das  idéas. 

81.  Com  relacào  ao  objeclo,  que  as  idéas  representam, 
podem  ellas  dividir-se  em  abstractas  e  concretasi  reaes,  e 
chimericas,  necessarias  e  contingentes,  physicas,  psychologi- 
cas,  moraes,  e  methaphysicas. 

As  idéas  abstractas  sào  as  que  representam  um  unico 
dos  diversos  modos  de  ser  de  um  objecto;  concretas  as 
que  representam  o  objecto  com  os  seus  diversos  modos 
de  ser;  é  concreta  a  idèa  de  rosa,  e  abstracta  a  idèa  de 
cor  vermelha. 

A  idèa  é  real  quando  o  seu  objecto  existe  realisado 
na  natureza;  chimerica,  no  caso  contrario;  exemplo  de 
idéas  reaes  e  chimericas  :  —  o  sol,  o  orvalho,  a  memoria, 
a  sensibilidade;  as  harpias,  os  centauros,  os  phaunos. 

Idèa  necessaria  è  aquella  cujo  objecto  nào  pode  con- 
ceber-se  corno  nào  existente,  corno  a  idèa  de  verdade,  do 
bem.  Contingente  é  aquella  cujo  objecto  se  concebe  corno 
podendo  deixar  de  existir  sem  absurdo,  corno  a  idèa  de 
Fedro,  de  ledo,  etc. 

Quando  os  objectos  das  idéas  sào  materiaes,  as  idéas 
sao  physicas;  se  ellas  representam  objectos  pertencentes 
ao  espirito  humano,  chamam-se  psijchologicas;  d'entre 
estas  ultimas,  as  que  mais  particularmente  se  referem 
ao  exercicio  da  vontade  humana,  tomam  o  nome  de 
moraes;  quando  emfim  os  objectos  das  idéas  nào  sào  o 
mundo  material,  nem  o  Eu  de  cada  um  de  nós,  mas  o 
mundo  do  infinito,  do  necessario,  e  tambem  as  relacoes 
existentes  entre  todas  as  coisas,  as  idéas  tomam  o  nome 
de  metaphysicas  ou  da  razào. 

Exemplos  de  todas  estas  especies  de  idéas:  pianta, 
animai,  minerai,  carvalho,  Pedro  :  raciocinio,  intelli- 
gencia,  imaginagào,  consciencia,  —  generosidade,  dever, 
abnegacào,  remorso  :  —Deus,  infinito,  substancia,  tem- 
po, causa. 
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5.°  Em  relacào  à  sua  origem. 

52.  Descartes  considerando  as  idèas  quanto  &  sua  ori- 
gem, dividiu-as  era  advenlicias,  facticias,  e  innatas.  As 
escholas  sensualistas  nao  admittem  porém  senao  as  duas 
primeiras  especies,  resuscitando  o  aphorismo  escholas- 
tico  —  nihil  est  in  intellectu  quod  non  prius  fuerit  in  sensu. 
As  escholas  racionalistas,  admittindo  e  explicando  as  idèas 
innatas,  modificam  aquelle  aphorismo,  acrescentando- 
lhe  a  restriccào  —  nisi  ipse  intellectus.  Està  questào.,  urna 
das  mais  importantes  e  fundamentaes  da  philosophia , 
póde  talvez  ser  resolvidà  satisfactoria mente,  evitando  as 
exageracoes  tanto  dos  sensualistas,  comò  dos  racionalis- 
tas. 

i.°  Idèas  adoenticias  ou  experimentaes. 

53.  É  evidente,  que  muitas  das  nossas  idéas  resultam 
da  observacao,  ou  da  percepcào,  quer  interior,  quer  ex- 
terior.  Os  sentidos,  postosem  exercicio, -determinarli  urna 
actividade  particular  do  Eu,  pela  qual  elle  forma  idéas 
dos  objectos  materiaes,  que  actuam  sobre  os  sentidos. 
A  consciencia  é  tambem  um  corno  sentido  subjectivo, 
por  meio  do  qual  o  Eu  adquire,  e  fórma  ideas  dos  di- 
versos  phenomenos  subjectivos,  que  se  passam  no  mes- 
mo  Eu.  A  estas  duas  especies  de  idèas,  quer  occasiona- 
das  pela  accào  dos  sentidos  exteriores,  quer  pela  accào 
da  consciencia,  poderemos  dar  o  nome  de  idéas  adven- 
licias ou  experimentaes,  pois  que  tanto  os  sentidos  comò 
a  consciencia  sào  os  instrumentos  ou  meios,  por  meio 
dos  quaes  a  actividade  do  Eu  produz,  ou  forma  essas 
idèas. 

2.°  Idèas  facticias  ou  reflexas. 

54.  Outras  idèas  ha  que,  posto  sejam  formadas  de 
elementos,  recolhidospela  observacao  dos  sentidos,  e  da 
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consciencia,  sào  todavia  produzidas  por  urna  actividade 
particular  da  intelligencia,  que  elabora,  reune  e  com- 
para esses  elementos  ou  idéas  experimentaes,  para  rile- 
gar a  constiluir  idéas  novas,  que  a  simples  experiencia 
e  observacào  nào  poderia  fornecer.  Todas  as  idéas  abs- 
tractas  geraes  estào  n'este  caso.  A  idea  animai  nào  éoc- 
casionada  directamente  pela  observacào  dos  sentidos;  as 
idéas  ou  elementos,  de  que  ella  é  formada  sào  forneci- 
dos  pela  observacào,  mas  recolhidos  pela  actividade  do 
espirito,  —  reunidos,  e  elaborados  de  forma,  a  produzi- 
rem  um  ser  ideal,  ou  que  nào  tem  urna  representacào 
real  em  nenhum  individuo  da  natureza.  Para  o  com- 
muni dos  homens  a  idèa  animai  represenla  um  certo 
numero  de  pontos  de  vista  semelhantes,  e  mal  defini- 
dos,  que  se  reconhece  sereni  applicaveis  a  um  grande 
numero  de  individuos;  mas  para  o  naturalista,  estes 
pontos  de  vista  obscuros  convertem-se  em  caracteres 
claros,  distinctos  e  positivos  que  formam  a  essencia  da 
animalidade  no  indefinido  numero  de  entes,  a  que  se 
applicam;  o  progresso  da  intelligencia  póde  até  augmen- 
tar,  modificar,  e  esclarecer  cada  vez  mais  estes  caracte- 
res, de  forma  que  o  Eu  póde  alterar,  e  mudar  o  valor 
da  idèa,  sem  que  mude  o  objecto,  que  ella  pretende 
representar. 

Estas  idéas  sào  pois  fabricadas  pela  actividade  da  in- 
telligencia coni  os  materiaes,  jà  adquiridos  pelos  senti- 
dos, ou  pela  consciencia,  e  pódem  portanto  chamar-se 
idéas  facticias,  ou  reflexas. 

3.°  Idéas  da  razào. 

55.  Ha  porém  outras  idéas,  que  por  mais  exforcos, 
que  se  facam„  nào  pódem  ser  legitimamente  incluidas, 
nem  entre  as  adventicias,  nera  entre  as  facticias,  ou 
que  pelo  menos  nao  podem  chamar-se  facticias  do  mes- 
tilo modo  e  pela  raesma  razào,  que  assim  se  chamam  as 
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que  acabamos  de  expòr.  A  idèa  de  infinito,  por  exemplo 
nào  é  de  certo  idèa  adventicia,  pois  que  nem  a  con- 
sciencia  nem  os  sentidos  fornecera  outra  cousa,  que  nào 
sejam  phenomenos.  A  vista  ou  o  tacto,  sendo  o  meio  da 
percepQào,  que  o  Eu  tem,  da  extensào  de  um  corpo  qual- 
quer,  appresenta  sempre  essa  extensào  circunscripta  ou 
limitada,  quer  dizer,  finita;  e,  por  mais  que  facticiamente 
o  Eu  acrescente  muitas  outras  extensòes,  fornecidas  pela 
observacào,  e  por  tanto  finitas,  àquella,,  nunca  poderà 
chegar  a  constituir  urna  extensào  infinita,  mas  sim  e 
unicamente  urna  extensào  indefinida,  ou  cujos  limites 
sào  indeterminados. 

0  numero  de  gràos  de  area,  que  formam  urna  praia  é 
innumeravel,  ou  indefinido.,  pois  que  mal  se  concebe 
corno  podessem  ser  contados;  mas  a  praia  é  circunscri- 
pta, limilada;  e  bem  se  comprehende,  que  os  graos  de 
area,  que  ella  contém,  teem  um  numero,  que  se  nào 
póde  enunciar,  mas  que  em  todo  o  caso  é  finito. 

0  Eu  tem  porém  idèa  do  infinito,  isto  è,  de  alguma 
coisa,  que  nào  tem  limites,  que  nào  comeca,  nem  aca- 
ba,  que  nào  tem  principio,  nem  firn.  As  escholas  ra- 
cionalistas  dizem,  que  estas  idéas  estào  em  nós  mesmos, 
sào  natae  intus,  natae  in  nobis,  isto  è,  sào  innatas. 

Està  denominacào  tem  um  sentido,  que  se  prestou  aos 
ataques  das  escholas  sensualistas.  Os  chefes  d'estas  es- 
cholas, Locke  na  Inglaterra,  e  Condillac  em  Franca, 
combateram  a  existencia  de  idéas  innatas,  tomadas  neste 
sentido  luterai  ou  etymologico,  e  tiveram  razào  n'esta 
parte;  cahiram  porém  no  extremo  opposto,  querendo  ex- 
plicar  a  formaQào  d'estas  idéas,  resuscitando  a  hypothese 
da  taboa  raza,  a  que  comparavam  o  espirito  humano,,  e 
na  qual  a  experiencia  vinha  pouco  a  pouco  inscrever  os 
caracteres,  ou  as  idéas.  Leibnitz,  e  depois  d'elle  os  phi- 
losophos  modernos,  admittiram  a  existencia  de  idéas  in- 
natas, explicando  o  que  se  devia  entender  por  està  de- 
nominacào, ou  substituindo-a  por  outras  mais  ou  me- 
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nos  felizes,  taes  corno  idéas  da  razào,  idéas  necessarias, 
calhegorias  da  intelligencia,  etc. 

Nós  chamaremos  idéas  da  razào  àquelles  productos  da 
actividade  particular  da  intelligencia,  que  nem  sào  de- 
terminados  pela  observacào  interior  ou  exterior,  nem 
formados  de  elementos  experimentaes. 

Os  caracteres  das  idéas  da  razào  pódem  resumir-se  nos 
seguintes  pontos  : 

1.°  nào  sào  determinadas  pela  observacào,  nem  forma- 
das  de  elementos  colhidos  pela  observacào  ;  pois  que  a 
experiencia  nào  as  constitue,  posto  que  de  occasiào  a 
que  0  espirito  as  produza  : 

2.°  nào  dependem  da  experiencia;  antes  é  a  experien- 
cia que  d'ellas  depende,  para  deixar  de  ser  absoluta- 
mente  esteril: 

3.°  com  ellas,  ou  pela  sua  combinacào  coni  as  idéas 
experimentaes,  0  Eu  forma  0  que  se  chamam  as  verdades 
necessarias,  os  principios  da  razào,  os  fundamentos  de 
todas  as  sciencias;  corno  os  seguintes  :  —  urna  coisa  nào 
póde  ser  e  deixar  de  ser  ao  mesmo  tempo  :  —  todo  0  pheno- 
meno  tem  urna  causa  : 

4.°  nem  todas  as  idéas  abstractas  sào  da  razào;  ha 
idéas  abstractas  experimentaes,  que  sào  facticias,  corno  as 
de  animai,  komem  ;  e  idéas  abstractas  racionaes,  tal  é  por 
ex.  a  de  causa  ;  ha  idéas  da  razào,  que  nào  sào  abstra- 
ctas, nào  resultam  da  experiencia,  nào  se  definem,  e 
todavia  sào  a  condicào  mais  dementar  do  exercicio  da 
intelligencia,  comò  a  idea  de  ser  em  geral,  isto  é,  ser 
nào  considerado  com  relacào  a  tal  ou  tal  objecto. 

5.°  sào  universaes,  uniformes,  invariaveis,  e  appare- 
cendo  no  espirito,  este  presta-lhes  logo  urna  inteira 
adhesào,  sem  sahir  de  si  mesmo,  por  urna  actividade 
particular,  virtual,  ou  implicita,  a  qual  pertence  a  inicia- 
tiva  na  formacào  d'estas  idéas.  Deve  porém  advertir-se 
que  ellas  pódem  apparecer  na  intelligencia  em  qualquer 
épocha  do  seu  exercicio,  e  muitas  d'ellas  deixam  de  se 

manifestar  na  intelligencia  de  muitos  espiritos,  sem  que 
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todavia  percam  este  caracter  de  idéas  produzidas  pela 
razào.  Os  principios  racionaes,  em  que  se  fundara  as 
mathematicas,  podem  ser  concebidos  pelo  Eu,  para  as- 
sira dizer  às  escuras,  cora  os  olhos  fechados,  e  os  ouvi- 
dos  tapados.  Muitos  homens  ignorarào  toda  a  sua  vida, 
que  os  tres  angulos  do  triangulo  sao  eguaes  a  dous  an- 
gulos  rectos,  mas  se  qualquer  comprehender  este  Iheo- 
rema,  adquire  urna  verdade  racional,  composta  de  idéas 
da  razào,  seja  qual  fòr  a  épocha  da  vida,  em  que  este 
conhecimento  tenha  logar. 

6.°  Emfim  a  origem  das  idéas  da  razào,  é  a  mesma 
razào,  que  por  meio  de  urna  actividade,  que  lhe  é  pro- 
pria, produz  por  si  mesma  estas  idéas,  sem  as  encontrar 
na  experiencia,  nem  as  construir  de  elementos  da  expe- 
riencia;  posto  que  a  sua  apparicào  no  espirito  seja  umas 
vezes  concomitante,  outras  vezes  posterior  a  experiencia 
e  observacào. 


SensiòitMarfe. 


Idèa  geral  da  sensibilidade. 

56.  A  sensibilidade  é  a  faculdade,  que  o  Eu  tem  de 
experimentar  prazer  ou  soffrimento  (§§  21  e  26).  Sentir 
é  um  acto  tam  indecomponivel,  posto  que  tam  variavel 
nas  suas  manifestacoes,  que  é  impossivel  definil-o^  por 
outro  modo  que  nào  seja,  enumerando  ou  descrevendo 
os  diversos  phenomenos  subjectivos,  que  se  comprehen- 
dem  debaixo  desta  denominacào  unica.  Apesar  porém 
desta  impossibilidade,  a  mesma  linguagem  vulgar  dis- 
tingue e  separa  os  phenomenos  da  sensibilidade  dos 
phenomenos  da  intelligencia  e  da  vontade;  gozar,  sof- 
frer,  desejar,  apetecer,  amar,  aborrecer,  admirar,  temer, 
etc.  é  para  todos  bem  distincto  de  pensar,  recordar, 
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imaginar,  discorrer,  e  querer.  Na  llnguagem  philoso- 
phica  cumpre  porém  estabelecer  os  caracteres  geraes  da 
sensibilidade,  e  quaes  sào  os  phenomenos  que  lhe  per- 
tencem.,  notando  aquelles,  que,  por  terem  urna  estreita 
ligacào  com  os  das  outras  faculdades,  podem  facilmente 
ser  confundidos  com  os  que  pertencem  a  sensibilidade. 

Caracteres  da  sensibilidade:  —-prazer  ou  soffrimento. 

57.  Todo  o  acto  da  sensibilidade  é  acompanhado  de 
prazer  ou  soffrimento,  os  quaes  variam  indefinidamen- 
te  desde  o  maior  gràu,  até  urna  intensidade  ou  tam  ha- 
bitual  ou  tam  insignificante,  que  nào  podemos  cara- 
cterisar  o  acto  da  sensibilidade  ou  corno  de  prazer  ou 
de  soffrimento.  Alguns  philosophos  dizem,  que  estas 
sensacòes  ou  sentimentos  insignificantes,  e  que  se  nào 
podem  classificar,  se  devem  considerar  indifferentes.  Està 
denominacào  pode  admittir-se,  corno  querendo  signifi- 
car, que  taes  sensacòes  ou  sentimentos  nos  nào  affectam 
de  modo,  que  despertem  a  nossa  attencào  e  actividade; 
mas  parece  inadmissivel,  que  a  sensibilidade  possa  ser 
affectada,  produzindo  urna  sensacào  ou  sentimento,  que 
nem  seja  agradavel  nem  desagradavel.  Outros  philoso- 
phos pensam,  que  estas  sensacòes,  que  parecem  indiffe- 
rentes, sào  em  si  agradaveis,  mas  tam  pouco,  ou  tam 
habituaes  sào,  que  passam  corno  desapercebidas,  reco- 
nhecendo-se  o  seu  caracter  agradavel,  pela  sensacào  ou 
sentimento  desagradavel,  que  nos  causaria  a  immediata 
privacào  d'ellas.  Assim  a  luz  do  sol,,  que  alumia  o  apo- 
sento,  produz  urna  continuada  sensagào,  que  pelo  habito 
nos  parece  indifferente,  mas  que  reconheceriamos  ser 
agradavel,  se  de  repente  fossemos  privados  d'ella. 

Distinccào  entre  a  sensibilidade  e  as  outras  faculdades. 

58,  A  maior  parte  dos  actos  da  sensibilidade  é  acom- 
panhada  por    actos  da  intelligencia  ou  da  actividade, 
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entre  as  quaes  e  a  sensibilidade  existe  urna  intima  liga- 
cao.  Quando  se  sente,  a  intelligencia  pode  pelo  menos 
percebcr  e  distinguir  as  diversas  modificacòes,  que  a 
sensibilidade  experimenta;  quando  a  intelligencia  se 
exerce,  raras  vezes  ella  deixa  de  influir  sobre  a  sensi- 
bilidade, determinando  a  manifestalo  de  algum  dos 
seus  phenomenos. 

Quando  se  soffre  ou  se  goza,  naturalmente  a  attencào 
e  a  actividade  se  despertam,  quer  para  buscar  a  causa 
que  produz  o*  gozo,  quer  para  evitar  a  que  determina 
o  soffrimento.  A  sensibilidade  é  pois  um  mobil,  que 
produz  em  nós  tendencias,  appetitesi  inclinacòes,  que  to- 
davia  nào  sào  mais  do  que  as  nossas  faculdades,  e  sobre 
todas  a  actividade,  tendendo  para  um  firn  qualquer.  Se 
nós  fossemos  um  ser  unicamente  sensivel,  apenas  seria- 
mos  susceptiveis  de  gosar  e  soffrer;  mas  corno,  a  par  da 
sensibilidade,  somos  dotados  de  faculdades  activas,  sobre 
as  quaes  ella  exerce  grande  imperio,  essas  faculdades 
tendem,  inclinam-se,  propenderne  sob  o  impulso  da  sensi- 
bilidade. 

Cumpre  distinguir  pois  a  sensibilidade  da  intelligen- 
cia, e  da  actividade  ou  vontade,  sera  todavia  desconhe- 
cer  a  ligacào  intima,  que  prende  estas  tres  faculdades,  e 
que  nos  obriga  a  incluir  na  analyse  da  sensibilidade, 
aquelles  actos  da  actividade,  que,  para  assim  dizer,  to- 
rnarci a  forma  sensivel,  e  que  sào  corno  o  meio,  no  qual 
urna  grande  parte  da  sensibilidade  se  desenvolve  e  ma- 
nifesta. 

Miivistìo  genti  tìos  phenomenos  #f« 
sensibiticlatie. 

a  —  Sensacòes.  to  —  Sentimentos. 

59.  Posto  que  os  phenomenos  da  sensibilidade  sejam 
variadissimos,  podem  distinguir-se  n'elles  duas  classes 
geraes,  as  sensacòes  e  os  sentimentos.  Chamam-se  sensa- 
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qòes  todas  as  modificacòes  agradaveis  ou  desagradaveis, 
que  nascem  era  nós,  quer  por  occasiào  das  modificagòes 
do  organismo,  quer  por  occasiào  da  percepcào  exterior; 
aquellas  chamam-se  internas,  e  estas  externas.  Todas  as 
outras  modificacòes  agradaveis  ou  desagradaveis,  que 
nào  sào  determinadas  por  alguma  das  causas,  que  prò- 
duzem  as  sensacoes,  chamam-se  sentimentos.  Determi- 
nando os  caracteres  geraes  das  sensacoes  e  sentimen- 
tos, comprehender-se-hào  melhor  estes  ultimos,  que  so 
podem  ser  definidos  negativamente. 

Caracteres  das  sensacoes. 

60.  Quando  um  objecto  impressiona  algum  dos  orgàos 
da  percepcào  exterior,  immediatamente,  apoz  a  impres- 
silo, o  Eu  experimenta  urna  sensagào,  que  pela  intelli- 
gencia  as  mais  das  vezes  localisa  no  orgào.  A  sensacao 
distingue-se  da  impressào  (§  29),  em  que  està  é  um 
facto  physiologico,  ao  passo  que  aquella  é  um  facto 
psychologico;  està  é  manifestada  pela  observacào  dos  sen- 
tidos,  e  aquella  pela  da  consciencia. 

A  sensacao  distingue-se  da  percepcào  ou  da  idea,  em 
que  o  Eu  (o  sujeito)  percebe  alguma  coisa  (o  objecto), 
que  nào  é  elle  mesmo:  ao  passo  que  na  sensacao  o  Eu 
nào  sae  de  si  mesmo,  e  se  sente  modificado  agradavel 
ou  desagradavelmente,,  sem  que  n'esse  acto  va  involvi- 
do  necessariamente  o  conhecimento  de  alguma  coisa, 
que  deu  occasiào  a  essa  modificalo. 

Caracteres  dos  seniimentos. 

61.  As  sensacoes  suppoem  sempre  urna  causa  material 
ou  physica,  que  as  determina;  os  sentimentos,  pelo  con- 
trario, suppoem  sempre  urna  causa  immaterial,  que  os 
produz,  sem  que  seja  possivel  localisal-os  nos  orgàos, 
quer  interiores,  quer  exteriores;  ainda  que,  por  urna 
parte  algumas  sensacoes  tenham  a  propriedade  de  dar 


70  CURSO   ELEMENTAR 

occasiao  a  manifestacao  de  alguns  sentimentos,  e  que 
por  outra  parte  todo  o  phenomeno  da  sensibilidade  pa- 
rece  estar  de  tal  modo  em  relacào  com  o  organismo, 
que  n'elle  produza  urna  tal  ou  qual  modificalo  orga- 
nica. 

Quando  nos  aquecemos  ao  sol,  os  raios  solares,  cahin- 
do  no  corpo,  produzem  nelle  impressòes  organicas,,  e  nos 
fazem  experimentar  a  sensacào  agradavel  do  calor  suàve, 
ao  passo  que  nos  dào  occasiao  de  experimentar  um 
sentimenlo  de  gratidào  e  reconhecimento  para  com  o 
auctor  da  natureza. 

Appetitesi  desejos,  tendencias,  inclinacòes. 

62.  0  prazer  e  o  soffrimento  sao  as  manifestacòes  ca- 
racteristicas  da  sensibilidade.  Mas  logo  que  o  Eu  expe- 
rimenta  urna  modifìcacào  agradavel  ou  desagradavel, 
immediatamente  a  actividade  se  desperta  e  se  move; 
physicamente  a  natureza  humana  expande-se,  quando 
submettida  a  accao  do  prazer  ;  e  contrahe-se,  quando 
submettida  a  accao  do  soffrimento.  Logo  depois  este 
movimento  de  expansao  ou  de  contraccào  toma  urna 
direccào,  attrahindo  a  si,  ou  indo  buscar  o  objecto, 
que  affectou  agradavelmente  a  sensibilidade;  ou  pelo 
contrario,  contrahindo-se,  corno  para  nào  dar  logar  a 
entrada  da  sensacào  ou  sentimento  desagradavel,  des- 
viando ou  evitando  o  objecto,  que  produz  esse  desagra- 
do.  Estes  movimentos  da  actividade,  determinados  pelos 
diversos  estados  da  sensibilidade,  sào  o  que  vulgarmen- 
te  chamamos  appetites,  desejos,  tendencias,  inclinacòes;  sào 
as  nossas  faculdades  tendendo  a  um  firn  qualquer,  de- 
terminadas  ou  excitadas  pela  sensibilidade;  e  comò  a 
satisfacào  d'essas  tendencias  se  representa  sempre  comò 
um  ben,  quer  buscando-o,  quer  evitando  um  firn,  que  se 
representa  corno  um  mal,  poderemos  dizer  que  os  appe- 
tites,  desejos,  tendencias  e  inclinacòes,  sào  os  movimentos 
espontaneos  da  natureza  humana,  que,  pelo  impulso  da 
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sensibilidade,  nos  levam  a  um  firn,  que  se  representa 
corno  um  bem. 

Definicào  e  dlvisào  dos  appetites. 

63.  Chamaremos  appetites  às  tendeneias  da  nossa  acti- 
vidade,  determinadas  pela  sensibilidade,  cuja  satisfacào 
é  um  bem  corporeo. 

Os  mais  imporlantes  sao  os  que  se  referem  a  natu- 
reza  corporea  do  homera;  taes  sào  : 

a)  o  appetite  da  conservando;  que  é  a  tendencia  a  sa- 
tisfazer  o  bem-estar  do  corpo.  Este  appetite  é  determi- 
nado  principalmente  pelas  sensacòes  desagradaveis,  i.° 
da  fome  ou  sede:  —2.°  d'algum  desarranjo  do  organis- 
mo :  —  3.°  da  vigilia  prolongada  :  —  4.°  da  accao,  quer 
do  frio,  quer  do  calor  excessivo; 

b)  o  appetite  da  propagando  ;  que  é  a  tendencia  que 
leva  os  dous  sexos  a  procurarem-se  mutuamente. 

Caracteres  geraes  dos  appetites. 

64.  Os  appetites  teern  caracteres  geraes  communs  a 
todos  elles,  e  pelos  quaes  se  distinguem  das  inclinacòes; 
estes  caracteres  sao  os  seguintes  : 

i.°  nascemde  sensagoesdesagradaveis,  e  sao  communs 
aos  animaes. 

2.°  nào  sao  continuos,  mas  periodicos;  apenas  satis- 
feitos,  so  se  reproduzem,  passado  um  espaco  de  tempo 
maior  ou  menor  : 

3.°  a  sua  satisfacào  éacompanhada  de  sensagòes  agra- 
daveis,  as  quaes  degeneram  na  sensagào  desagradavel  da 
saciedade,  logo  que  essa  satisfacào  se  prolonga  mais  do 
que  a  natureza  exigia. 

Estes  sào  os  caracteres  dos  appetites  naturaes,  isto  é, 
dos  que  resultam  da  natureza  humana;  outros  appeti- 
tes ha  porém^  que  resultam  das  modificacoes,  que  o  ha- 
bito  póde  imprimir  na  natureza,,  e  a  estes  poderemos 
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chamar  facticios;  assirn  o  uso  habitual  de  um  excitante, 
obra  sobre  o  systema  nervoso,,  produzindo  a  languidez, 
e  determinando  o  appetite  de  renovar  a  sensacào  forte, 
que  o  excitante  produz. 

Convem  tambem  advertir,  que  algumas  vezes  a  me- 
moria e  a  imaginacào ,  renovando  a  sensacào  desagra- 
davel  ou  agradavel,  póde  dar  occasiào  a  determinaeào 
de  um  appetite,  que  tem  por  firn  reproduzir  a  sensacào 
agradavel,  ou  evitar  a  sensacào  desagradavel. 

Definicao  e  classificamo  das  inclinacòes. 

64.  Chamaremos  inclinacòes  as  (endencias  da  activi- 
dade,  determinadas  pela  sensibilidade,  cuja  satisfacào  é 
um  bcm  incorporeo. 

A's  inclinacòes  damos  em  geral  o  nome  de  sentimen- 
tos;  e  estes  podem  reduzir-se  aos  seguintes  grupos  : 

a)  sentimentos  de  curiosidade,  dos  quaes  se  podem  con- 
siderar corno  elementos  o  de  crcdnlidade,  e  o  de  novidade; 

b)  sentimentos  de  sympathia,  nos  quaes  se  comprehen- 
dem  os  de  familia,  de  sociedade,  d'amor  propriamente 
dito,  e  o  d'amor  de  si. 

e)  sentimentos  de  antipathia,  comprehendendo  os  de 
impaciencia,  anlipathia  propriamente  dita  e  do  remorso. 

d)  sentimentos  de  emulacào,  comprehendendo  o  de  su- 
perioridade  e  o  de  gloria. 

e)  sentimento  do  bem  comprehendendo  o  da  verdadey 
do  bello,  o  do  bem  propriamente  dito,  e  o  do  infinito. 

Caracteres  geraes  dos  sentimentos  ou  inclinacòes. 

65.  As  inclinacòes  ou  sentimentos,  distinguem-se  dos 
appetites,  em  que: 

i.°  nào  provém  do  corpo  ou  da  sensacào; 

2.°  nào  sào  periodicos,  nem  obram  còm  intervallos 
certos;  mas  reproduzem-se,  depois  de  satisfeitos,  sem 
periodo  de  tempo  determinado  : 


DE   PHÌLOSOPH1A  73 

3.°  crescerli  ou  diminuem,  segundo  o  esiado  do  indi- 
viduo, a  sua  organisacào  ptrysica,  e  o  seu  desenvolvi- 
mento  moral. 

ì.°  alguns,  talvez  em  menor  gratin  s&o  comrauns  aos 
animaes,  posto  que  a  estes  fatte  a  consciencia  d'esses 
sentimentos  e  a  dignidade  nas  suas  manifestacòes. 

Anali/se  dos  sentimentos;  a)  Sentimento  de  curiosidade. 

63.  0  homem  é  curioso  de  saber;  a  ignorancia  afflige-o, 
corno  0  saber  o  regosija:  no  comeco  do  seu  desenvolvi- 
niento  intellectual,  por  isso  que  a  sua  intelligencia  nao 
póde  satisfazer  aquella  energica  inclinacào,  o  sentimento 
da  credulidade  lhe  faz  acceitar  dos  outros  os  conheeimen- 
tos,  a  que  por  si  so  nào  é  capaz  de  chegar.  A  curiosidade, 
impellindo  o  homem  para  a  observacào,,  o  leva  a  imitar 
o  que  a  nalureza  lhe  offerece;  e  pouco  a  pouco  o  ho- 
mem,  ajudado  pelas  suas  faculdades,  chega  da  imitacào 
A  invento,  procurando  realisar  o  ideal,  que  a  imaginacao 
lhe  fornece.  No  meio  das  descobertas  do  seu  espirito, 
quando  um  phenomeno  inesperado  se  lhe  appresenta,  o 
homem  sente-se  surprehendido,  e  este  sentimento  póde 
chegar  até  ao  mais  alto  grau  da  sua  manifestalo,  até  a 
admiracdo,  e  o  assombro. 

h)  Sentimento  de  sympathia. 

66,  Para  maior  simplicidade  da  classificacào,  chama- 
remos  sympathia  nào  so  o  sentimento,  que  nos  attrahe 
para  alguma  cousa  fora  de  nós,  mas  tambem  aquelle, 
que  nos  attrahe  para  nós  mesmos  pela  contemplacào 
de  algum  bem,  que  està  em  nós,  ou  nos  pertence  inti- 
mamente. 

1.  —  amor  de  si. 

67.  0  homem  ama-se  a  si  proprio  co  in  um  sentimento, 
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que  é  sem  duvida  o  mais  perseverante  e  o  mais  indég- 
tructivel  de  todos.  Pelo  lado  da  sua  eonservacao,  este 
sentimento  toma  diversos  nomes,  comò  o  de  existencia, 
de  bem-estar,  de  felicidade,  pois  que  o  homem  nào  de- 
seja  apenas  continuar  a  existir,  mas  aspira  a  vida  agra- 
davel,  tranquilla,  e  feliz.  E  corno  a  natureza  humana 
exige  para  o  seu  desenvolvimento  o  exercicio  das  fa- 
culdades  tanto  physicas  corno  intellectuaes,  o  sentimen- 
to e  inclinacào  para  o  movimento  e  aciimdade,  mode- 
rados  pelo  sentimento  e  inclinacào  para  o  repoaso,  sào 
condicòes  determinadas  pelo  prazer,  que  o  homem  sen- 
te com  o  desenvolvimento  da  sua  actividade,  e  conscien- 
cia  das  suas  forcas;  e  com  o  socego  e  tranquillidade,  que 
se  segue  ao  traballio. 

2.  —  sympaihia. 

68.  Por  mais  energico  que  seja  no  homem  o  amor 
de  si,  este  so  nao  basta  para  completar  a  aspiracào  à 
felicidade,  de  que  elle  é  dotado;  e  mister  que,  fora  de  si 
e  com  seres  semelhantes  a  si  proprio,  o  homem  busque 
completar  a  sua  existencia  solitaria  e  incompleta,  .in- 
contrando nos  outros  homens  as  mesmas  faculdades,  as 
mesmas  qualidades  e  aspiracòes,  que  reconhece  em  si, 
é  naturalmente  levado  a  amar  os  outros;  vendo  em  ca- 
da um,  a  representacào  fiel  do  que  elle  mesmo  é,  sym- 
pathisa  com  as  manifestacoes  dos  sentimentos  e  pensa- 
mentos,  que  estam  em  harmonia  com  os  seus  proprios; 
a  linguagem,  maravilhoso  instrumento  de  communica- 
cao  entre  os  homens,,  é  o  laco,  que  descobrindo  tantas 
afìnidades  entre  o  homem,  e  os  seus  semelhantes,  cada 
vez  os  estreita  e  une  mais,  despertando  nelles  recipro- 
cos  sentimentos  de  sympaihia,  de  benevolencia  e  d'amor. 

3.  —  amor  de  familia. 

69.  Ora  o  homem  é  o  animai,  cuja  infancia  é  mais 
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longa  e  trabalhosa.  Durante  muitos  annos  os  cuidados 
incessantes  dos  paes  lhe  sào  absolutamente  indispen- 
saveis,  corno  se  lhe  tornarli  de  urna  constante  utili- 
dade,  durante  o  resto  da  vida.  0  homem  nasce  cer- 
cado  de  amor.  É  o  amor  materno  que  o  nutre,  e  o  pa- 
terno que  o  educa,  pois  que  a  natureza  tam  provi- 
dente  foi  na  creacào,  que  logo  repartiu  a  cada  sexo  a 
parte  de  amor  adaptada  ao  firn,  que  cada  um  deve  pre- 
encher;  o  pae  seria  urna  desageitada  ama,  corno  a  màe 
seria  um  indulgente  mestre.  Os  cuidados  e  affeicòes  dos 
paes  duram  toda  a  vida  dos  filhos,  e  ainda  se  exten- 
dem,  e  corno  que  redobram  nos  filhos  de  seus  filhos. 
Era  compensacào  da  ternura  paterna  e  materna  a  natu- 
reza gravou  profundamente  na  sensibilidade  do  fìllio  a 
piedade^  o  respeito  e  o  amor  filial;  e  a  communhào  de 
origem  e  a  camaradagem  da  infancia  robuslecem  o  amor 
fraterno,  Os  sentimentos  de  familia,  elevados  ao  mais 
alto  gràu  da  sua  manifestalo,  suppoem  a  abnegagào, 
sentimento  que  nos  faz  esquecer  de  nós  proprios,,  para 
nos  consagrarmos  inteiramente  ao  amor  dos  outros. 
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4.  —  amor  coniugai. 

70.  0  amor,  propriamente  dito,  e  um  sentimento 
de  sympathia,  que  se  manifesta  de  um  modo  particu- 
lar,  tendendo  a  fundir  em  um  so  dous  individuos  de 
sexo  differente.  A  natureza  dotando  cada  individuo  da 
especie  humana  das  mesmas  faculdades  fundamentaes,, 
repartiu  todavia  diversamente  entre  os  dous  sexos  o 
desenvolvimento  particular  de  algumas  dessas  faculda- 
des, comò  para  indicar  de  que  modo  se  completarla  o 
homem  pela  mulher,  e  a  mulher  pelo  homem;  ao  ho- 
mem coube  mais  em  partilha  a  forca,  a  coragem,  a  di- 
gnidade,  a  vida  activa,  a  austeridade,  e  o  poder  do  ge- 
nio; a  mulher  presenteou  a  natureza  com  a  gracja  das 
fórmas  e  do  espirito,  com  a  doQura,  a  resignacjào  que  es- 
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pera,  e  a  ternura  dos  sentimentos  que  fazem  as  delicias 
da  intimidade.  D'aqui  resulta,  que  o  que  falta  em  uni, 
este  o  busca  no  outro,  a  quem  considera  corno  o  typo  de 
perfeicào,  conio  urna  apparicào  celeste,  que  vera  espalhar 
nova  luz,  e  urna  vida  nova  sobre  a  sua  existencia.Atravez 
da  belleza  da  fórma,  que  os  olhos  cubicam,  e  o  espirito 
ama,  comò  nao  pode  deixar  de  amar  o  esplendor,  que  a 
mào  divina  derramou  sobre  a  mais  perfeita  das  suas 
creaturas,  o  espirito  busca  urna  outra  belleza,  de  que 
aquella  é  apenas  a  irnagem  ou  o  symbolo,  e  cuja  iden- 
tificacào  comnosco,  vira  encher  de  delicias  o  vacuo  e 
a  imperfeicào  da  existencia  isolada.  Na  mocidade,  a 
imaginacào,  que  tudo  domina,  exagera  naturalmente 
as  diversas  qualidades  proprias  de  cada  sexo  em  geral, 
considerando-as  realisadas  com  a  maior  perfeicào  em 
um  individuo  em  especial;  a  admiracào,  a  ternura,  o 
amor,  e  o  enthusiasmo  convertem  o  sentimento  n'uma 
perfeita  adoracào.  Depois,  quando  a  mocidade,  e  a  bel- 
leza desapparecem  com  o  tempo,  perde-se  pouco  a  pouco 
o  culto  da  fórma;  mas  permanece  ainda  o  culto  da  pes- 
soa,  da  belleza  interna,  da  alma  em  firn,  que  fundiu  as 
duas  existencias  em  urna  so,  e  que  é  o  fundamento  da 
felicidade  e  dignidade  conjugal,  e  da  santidade  do  ca- 
samento. 

e)  Sentimento  de  anlipaihia. 

71.  Na  presenca  de  certos  objectos,  e  mesmo  de  cer- 
tas  pessoas,  nasce  às  vezes  no  homem  um  movimento 
repulsivo,  que  o  leva  a  afastar-se  dos  objectos  ou  das 
pessoas,  que  o  produzem:  a  este  sentimento  de  contrae- 
vo e  repulsào,  cégo  e  sem  causa  apreciavel,  dà-se  o  no- 
me de  antipathia;  e  quando  nós  conhecemos  no  objecto 
ou  na  pessoa  qualidades,  que  nos  explicam  a  causa  desta 
repulsào,  o  sentimento  toma  o  nome  particular  de  abor- 
r ecimento,  desgosto,  aversào  e  odio. 

Da  impossibilidade,  em  que  muitas  vezes  nos  encon- 
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Iramos,  de  satisfazer  aos  nossos  appetite^  ou  inclinacoes, 
nasce  um  outro  sentimento,  a  que  se  dà  o  nome  de  im- 
paciencia. 

Se  se  trata  era  firn  de  accòes,  por  nós  mesmos  pralica- 
das,  de  cuja  fealdade  e  immoralidade  ou  injustica  a  con- 
sciencia  nos  accusa,  desperta-se  em  nós  um  oulro  sen- 
timento, o  do  remorso,  especie  de  antipathia  ou  aversao 
contra  nós  mesmos,  corno  auctores  de  urna  accào  ma. 

d)  Sentimento  de  emulacào. 

1.  —  emulagào    2  — poder.  3  —  lìberdade.  i  —  proprìedade. 

72.  0  amor  de  si  manifesta  ainda  diversas  formas  de 
sentimentos,  considerado  nas  relacòes  sociaes  dos  ho- 
mens.  Aquelle  que  se  ama  a  si  proprio,  procura  desde 
o  principio  captar  a  benevolencia  ou  estima  dos  outros;  as 
creancas,  ainda  penduradas  aos  peitos  das  màes,  mani- 
festam  jà  um  sentimento  de  mortifìcacào,  ao  menor  si- 
gnal  de  pouco  caso,  que  dellas  se  faca.  A  este  sentimento 
instinctivo  dà-se  o  nome  de  desejo  de  eslima.  Depois, 
pelo  desenvolvimento  das  faculdades,  a  medida  que  o 
homem  se  sente  elevar  na  carreira  d'esse  desenvolvi- 
mento, novos  sentimentos  se  despertam  n'elle:  o  senti- 
mento da  sua  forca,  da  sua  intelligencia  desdobra-se 
perante  elle,  enchendo-o  de  legitima  satisfacào,  todas 
as  vezes  que  se  reconhece  corno  urna  causa  produzindo 
effeito  com  a  consciencia  do  poder  e  da  accao  exerci- 
da.  Todos  nós  comecamos  por  experimentar  o  maior 
prazer,  exercendo  o  nosso  poder  em  gràus  cada  vez 
mais  superiores,  e  de  modos  cada  vez  mais  diversos;  na 
adolescencia  pela  forca  physica,  na  mocidade  pela  ener- 
gia e  vivacidade  das  idéas,  das  accòes  e  dos  sentimentos, 
na  virilidade  pelas  demonstracòes  do  talento  e  do  genio. 
0  sentimento  do  poder  involve  o  da  lìberdade,  pois  que 
nós  nos  reputamos  pessoas  dotadas  de  faculdades  pro- 
prias,  exclusivamente  nossas,  cuja  actividade  e  desen- 


78  CURSO    ELEMENTAÙ 

volvimento  racional  nào  deve  ter  obstaculos.  Eni  firn  o 
sentimento  de  propriedade  està  tambem  intimamente  li- 
gado  àquelle,  pois  que  nós  queremos  usar  com  toda  a 
liberdade,  corno  coisas  exclusivamente  nossas,  nào  so 
do  desenvolvimento  das  nossas  faculdades,  mas  tambem 
dos  fructos  da  aetividade  incessante,  quer  do  espirito, 
quer  do  corpo,  unico  modo  d'aquelle  desenvolvimento. 

5.  —  superioridacle;  —  6.  —  gloria, 

73.  — 0  sentimento  de  superioridade,  que  nos  impelle 
n'esta  marcha  e  trabalho  incessante  davida^tem  por  firn 
o  desejo  de  que  os  outros,  reconhecendo  os  nossos  do- 
tes  e  qualidades,  convertam  a  estima  em  respeito,  collo- 
cando-nos  em  urna  espilerà  superior,  a  qual  todos  os 
homens  aspira m  por  mil  diversos  modos.  A  emulacào  é 
o  mobil  d'este  sentimento,  pois  que,  o  espectaculo  do 
que  podem  e  fazem  aquelles,  a  quem  a  estima  publica 
rende  vassallagem,  nos  aguilhòa  e  anima  sem  cessar, 
fazendo-nos  sempre  entrever  o  dia  e  a  épocha^  em  que 
nos  poremos  apar  d'aquelles,  ou  quicà  nos  elevaremos  a 
tal  gràu  de  estima  e  respeito  aos  olhos  dos  nossos  seme- 
lhantes,  por  taes  actos  sublimes,  por  taes  vòos  do  genio, 
que  a  gloria  seja  a  recompensa  ultima  que  nos  é  dado 
esperar. 

e)  Sentimentos  do  bem. 

1.  —  bem. 

74.  A  natureza  dotou  o  homem  de  ura  sentimento 
de  inevitavel  sympathia  para  tudo  o  que  é  bello,  nobre, 
bom,  e  generoso.  Na  presenca  de  um  destes  rasgos,  que 
fazem  a  gloria  da  humanidade,  todos  os  homens  se  sen- 
tem  captivados  de  admiracào,  respeito,  e  enthusiasmo 
para  com  o  auctor  de  urna  tam  bella  accào.  E  tamanha 
é  essa  sympathia,  quào  grande  sera  a  aversào  e  o  des- 
prezo  a  vista  de  urna  destas  acgoes  ignobeis,  que  enver- 
gonham  a  humanidade.  0  mundo  material  e  humano 
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nao  contém  bellezas  mais  peregrinasi  nem  seduccòes 
mais  poderosas  do  que  as  que  o  homem  encontra  em 
certas  manifestacòes  da  sua  actividade,  quando  ellas  se 
convertem  na  mais  alta  expressào  da  virtude  ou  do  bem. 
Se  somos  nós  mesmos,  que  o  praticamos,  o  sentimento 
de  alegria,  e  de  suprema  felicidade,  que  acompanha  a 
consciencia  de  ter  obrado  beni,  cumprido  o  dever  ou 
calcado  aos  pés  a  paixào,  nos  recompensa  sufficiente- 
mente da  boa  accào.  A  este  sentimento  dà-se  o  nome 
de  satisfarò  da  consciencia.  Se  pelo  contrario  reconhe- 
cemos  o  mal  que  fizemos,  a  indignidade,  a  cobardia  ou 
a  infamia  que  praticamos,  este  reconhecimento  é  sem- 
pre acompanhado  do  remorso  [  §  71  ]  da  vergonha  e  do 
pezar,  que  nos  leva  até  ao  arrependimento,  principio  de 
virtude,  em  que  entra  jà  um  elemento  consolador,  e  uni 
raio  de  esperanca. 

2.  —juslica. 

75.  0  sentimento  do  bem  é  tam  inherente  à  natureza 
humana  que  o  homem,  seja  qual  for  a  situacào  em  que 
esteja  collocado,  a  cada  passo  conceitùa  de  boas  ou  mas, 
nao  so  as  accòes,  que  ve  praticar,  mas  até  mesmo  as  suas 
proprias.  E  corno  da  sociedade  nascem  as  relacòes  enlre 
os  homens,  as  accòes  humanas  sao  consideradasjws/as  ou 
injuslas  nessas  relacòes,  conforme  correspondem  ou  nao, 
tanto  aos  deveres,  que  o  homem  deve  cumprir,  corno  aos 
direitos,  que  deve  respeitar.  D'aqui  nascem;— o  senti- 
mento da  jasiica,  que  se  funda  no  reconhecimento  da 
egualdade  da  natureza  humana,  pois  que  sentimos  ser 
justo,  observar  para  com  os  outros  o  que  exigiriamos 
para  nós  mesmos  em  egualdade  de  circumstancias;  — 
o  do  dever,  que  se  funda  no  sentimento  da  ordem  e 
harmonia  que  liga  todos  os  seres,  e  à  qual  o  homem 
se  sente  subordinado  com  tanto  maior  imperio,  quanto 
se  reconhece  o  unico  ser  da  creacào,  a  que  foi  dado  o 
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eminente  privilegio  de  voluntaria  e  livremente  obede- 
cer,  em  grande  parte  dos  seus  actos,  às  leis  da  ordera  e 
harmonia,  que  regem  todos  os  entes;  —  e  o  do  diretto, 
pois  que  a  sua  actividade  livre  deve  por  si  mesraa  do- 
hrar-se  às  leis  da  sua  natureza,  sem  que  alguem  possa 
estorvar  este  livre  desenvolvimento  da  actividade  hu- 
mana. 

o.  —ver  da  de. 

76.  No  desenvolvimento  da  actividade,  a  intelligencia 
caminha  a  descoberta  da  verdade,  que  é  o  seu  firn;  e  des- 
de  que,  no  comeco  do  seu  exercicio,  a  intelligencia  chega 
a  conquistar  urna  verdade,  um  novo  sentimento  se  des- 
dobra  do  vago  e  indefinido  em  que  até  alli  jazia,  guiando 
a  intelligencia  e  incitando-a  a  caminhar  incessantemen- 
te em  busca  d  aquelle  explendor,  que  so  a  verdade  tem, 
e  que  o  sentimento  pressente.  Nào  basta  so  que  a  ver- 
dade seja  o  norte  da  razào,  é  mister  ainda  que  as  ma- 
nifestacòes  da  intelligencia  sejam  sempre  verdadeiras,  e 
que  os  actos  humanos,  que  poderem  revestir  essa  fór- 
ma, jàmais  a  dispam,  Assim  se  o  sentimento  do  justo 
revela  a  rectidào  da  conducta,  os  sentimentos  de  fran- 
queza,  ìngenuidade  e  sinceridade,  exaltam  a  rectidào  do 
espirito;  e  é  tam  naturai  ao  homem  o  sentimento  da 
verdade,  que  desde  a  infancia,  a  ingenuidade  se  casa 
com  a  credulidade,  a  qual  mal  se  concebe  sem  a  crenga 
na  veracidade  dos  outros. 

4.  —bello. 

77.  0  bem,  o  justo,  e  a  verdade^  sào  expressoes  diver- 
sas  da  ordem  e  da  harmonia,  que  deve  haver  entre  os 
entes  da  creacào.  Ora  tudo  o  que  reveste  a  forma  do 
bem,  do  justo,  da  verdade,  da  ordem  e  da  harmonia  é 
bello;  e  o  sentimento  desta  belleza,  que  assim  reco- 
nhecemos  nas  suas  diversas  manifesta^òes,  é  que  nos 
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eleva  da  contemplacào  da  belleza  nas  fórmas  a  con- 
templacào do  bello,  concebido  e  sentido  nas  suas  mais 
elevadas  manifestacòes  — ,  ao  admiravel  espectaculo  da 
raaravilhosa  harmonia  da  creacào,  abrindo-nos  a  porta 
por  onde  o  sentimento  se  arroja  a  contemplacào  do  in- 
finito, da  eternidade,  e  de  Deus. 

S.  —  infinito, 

80.  Ha  em  a  natureza  humana  alguma  coisa  vaga  e 
indefinida,—  urna  privacào,  um  vazio,  que  se  augmenta 
tanto  mais,  quanto  maior  for  o  progresso  do  nosso  desen- 
volvimento.  Està  sède  do  infinito,  està  ambicào  insacia- 
vel  persegue  incessantemente  o  homem,  na  razào  dire- 
cta  da  felicidade,  que  elle  pode  encontrar»  Està  aspiracao 
incessante  é  corno  a  presciencia,  que  o  homem  tem  de 
Deus;  é  o  sentimento  do  infinito, que  vive  e  arde  cons- 
tante no  espirito  do  barbaro,  e  do  rude,  corno  na  alma 
mais  rica.de  desenvolvimento  e  de  perfeicòes. 

A  propensào  para  o  maravilhoso,  para  o  extraordinario 
é  tam  forte  na  organisacào  do  homem,  que  o  leva  mui- 
tas  vezes  a  crear,  e  a  imaginar  potencias  invisiveis, 
sobrenaturaes,  milagrosas,  pelas  quaes  explique  a  seu 
modo  a  marcha  do  universo.  Este  sentimento  é  tam- 
bem  corno  um  presentimento  da  existencia  de  Deus,  e 
das  infinitas  perfeicòes,,  de  que  deve  ser  dotada  a  causa 
suprema,  o  Creador  e  o  ordenador  de  todas  as  coisas. 

Por  um  contraste  bem  naturai,  o  homem  olhan- 
do-se  a  si  proprio,  sente  a  sua  fraqueza,  miseria  e  de- 
pendencia  ;  e  comparando  o  que  elle  é,  e  se  sente  ser, 
com  a  grandeza  e  maravilhas  do  infinito,  o  sentimento 
da  humildade  rebenta  entam^  e  se  manifesta  de  mil  di- 
versos  modos,  conforme  as  diversas  relacòes  em  que  o 
homem  se  considera;  é  umas  vezes  a  deferencia,  o  res- 
peito,  a  obediencia;  outras  vezes  a  subor dinamo,  a  modes- 
tia, a  resignagào  e  a  piedade;  e  quando  o  homem  se  sente 

arrastado  pelos  encantos  da  vida  contemplativa,  ou  do- 
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minado  por  certas  inelinacoes,  que  se  affligera  coni  o 
ruido  e  o  contado  da  sociedade,  ou  emfìm,  condemnado 
a  urna  especie  de  virgindade  moral  e  viuvagem  eterna, 
o  desejo  da  solidào,  do  socego,  do  isolamento,  conver- 
tem-se  em  imperiosa  necessidade,  a  cuja  satisfacào  o 
homem  se  consagra  inteiramente. 

8L  Tanto  os  appetites  corno  os  sentimentos  sao  na- 
turaes  ao  homem,  e  indispensaveis  a  vida,  corno  meios 
nào  so  de  conservacào,  mas  tambem  de  aperfeicoamen- 
to;  pois  que  o  firn  d'estes  phenomenos  da  sensibilidade 
é  o  cumprimento  das  leis  da  nossa  organisacào  physica 
e  intellectual.  Mas  o  homem  póde  intervir  n'esses  phe- 
nomenos, exaltando-os  pela  imaginacào,  e  sustentando-os, 
ou  renovando-os  pela  vontade.  Assim  nós  podemos  con- 
centrar-nos  sobreuma  impressào  particular,  buscar  corn 
preferencia  a  satisfacào  de  certo  appetite  ou  sentimen- 
to, e,  pela  prolongacào  do  acto,  demorar  o  prazer,  ou 
vencer  a  repugnancia,  que  elle  póde  ao  principio  cau- 
sar-nos.  Pela  imaginacào  podemos  tambem  augmentar 
esse  gozo,  e  em  certo  modo  sentil-o  assim  augmentado. 
Ora,  quando  isto  acontece,  os  appetites  e  sentimentos 
excedem,,  ou  se  desviam  do  firn  para  que  primitivamente 
foram  destinados;  e  suffocam  todas  as  nossas  faculdades, 
ou  as  dominam,  dispondo-as  para  ajudarem  a  conseguir 
a  satisfacào  do  appetite  ou  sentimento  no  ponto  de  vista, 
que  foi  creado  pela  imaginacào  e  pela  vontade.  A  este 
estado  dà-se  o  nome  de  paixào,  a  qual  se  verifica  todas 
as  vezes  que  os  appetites  e  sentimentos  excedem  o  firn 
da  natureza  humana. 

Distinccào  entre  as  commocòes  e  as  paixòes. 

82.  Chama-se  commocào  aquelle  estado  particular  da 
sensibilidade,  em  que  um  sentimento  adquire   forca  e 
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ìntensidade  sufficiente  para  perturbar  o  espirito  em  um 
momento  dado,  tirando-lhe  mais  ou  menos  o  que  se 
chama  presenca  de  espirito^  ou  serenidade.  As  commoQòes 
sào  sempre  passageiras,  e  susceptiveis  de  diversos  gràus 
de  energia,  a  ponto  de  poderem  destruir  a  vida  orga- 
nica; o  seu  caracter  particular  consiste  em  que,  na  com- 
mocào  o  homem  é  incapaz  de  apreciar  o  sentimento  nas 
suas  relacoes  com  a  situacào  do  individuo,  e  o  valor  das 
coisas;  nào  podendo  tornar  as  medidas  que  o  caso  pedi- 
ria,  pois  que  a  reflexào  nào  existe. 

Pelo  contrario  a  paixào  é  sempre  acompanhada  da 
consideralo  dos  meios  proprios  para  conseguir  o  seu 
fim^  o  que  involve  necessariamente  a  reflexào.  Todavia 
as  paixòes  cegam  o  homem,  isto  é,  forcara-o  a  esquecer 
todos  os  outros  fins,  que  nào  sejam  aquelle,  a  que  o 
sentimento  apaixonado  o  arrasta;  e  ao  contrario  do  que 
acontece  com  as  commocoes,  que  sào  por  sua  natureza 
momentaneas,  as  paixoes  tendem  a  enraizar-se  cada  vez 
mais,  escravisando  o  homem,  e  arrastando-o  a  todos  os 
actos,  que  a  consciencia  Ihe  aponta  comò  inconvenien- 
tes,  immoraes,  e  criminosos. 

Classificacào  das  paixòes. 

83.  As  paixoes  sào  pois  exacerbacòes  voluntarias  dos 
appetites  e  sentimentos  naturaes;  e  se  o  numero  d'estes 
sentimentos  e  appetites  é  quasi  indefinido,  o  numero 
das  paixòes  tem  tambem  a  mesma  natureza.  Até  hoje 
ainda  nào  appareceu  urna  classificacào  psychologica  das 
paixoes,  que  reunisse  o  assentimento  geral.  Sera  pre- 
tendermos  appresentar  essa  classificacào,  enumerareraos 
todavia  aqui  as  principaes  especies  de  paixoes. 

a.  Consideradas  unicamente  em  relacào  ao  sujeito, 
as  paixoes  tendem  1.°)  a  satisfacào  de  prazeres  physicosr 
exagerando  os  appetites  e  sentimentos  proprios,  taes 
sào  a  gula>  a  luxuria,  o  amor  do  jogo,  etc:  —2.°)  nào 
tendem  a  prazeres  reaes,  mas  a  adquirir  ou  conservar 
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os  rneios  de  obter  esses  prazeres,  taes  sao  a  cubica,  où 
appetite  apaixonado  das  coisas,  que  sao  meios  de  bem- 
estar^  —  a  avanza,  ou  esforco  apaixonado  para  conser- 
var o  que  se  adquire^  disputando  às  necessidades  de 
hoje,  com  que  satisfazer  às  de  àmanham, 

li.  Consideradas  na  relacào  do  sujeito  com  os  seres 
exteriores,  as  paixoes  dividem-se  em  doisgrandes  grupos; 
um  formado  de  paixoes,  que  exercem  sobre  nós  urna 
forca  de  attracco,  exagerando  os  appetites  e  sentimen- 
tos,  e  precipitando-nos  na  desordenada  carreira  d'esses 
sentimentos  e  appetites;  outro  formado  de  paixoes,  que 
exercem  sobre  nós  urna  forca  de  repulsào,  pela  qual 
nós  somos  impellidos  a  reagir  contra  tudo,  que  as  incom- 
moda  ou  estorva.  Ao  primeiro  grupo  pertence  a  paixào 
do  amor,  pela  qual,  exagerando  pela  persistencia  e  pela 
imaginacào,  o  sentimento  universal,  que  atrahe  os 
dois  sexos,  acabamos  por  nào  amar,  nào  comprehen- 
der,  nao  sentir,  nào  viver  fora  da  esphera  d'aquelle 
amor  apaixonado.  Ao  segundo  grupo  pertence,  1.°) 
o  odio  ou  raiva  reflectida,  cuja  energia  se  augmenta 
com  a  resistencia,  nao  conhece  freio  nem  medida.,  e 
chega  às  vezes  a  sobreviver  ainda  a  destruicao  do  ser 
odiado:  2.°)  a  vìnganca,  especie  de  odio  acobertado 
com  a  illusoria  apparencia  de  justi<ja  :  3.°)  a  inveja,  es- 
pecie tambem  de  odio,  ou  irritacào,  que  se  sente  contra 
tudo  o  que  é  feliz,  pela  confrontalo  do  que  nos  falta, 
e  que  vemos  nos  outros:  4.°)  o  amor  proprio,  que  é  o 
sentimento  do  amor  de  si,  quando  determinado  exclu- 
sivamente  pelo  desejo  de  bem-estar,  acompanhado  da 
falsa  representacào  das  nossas  perfei<jòes:  5.°)  o  interesse, 
que  nos  leva  a  nào  fazer  coisa  que  exija  esforco  ou  sa- 
crifìcio, sem  que  d'isso  tiremos  vantagem  :  6.°  o  egoismo, 
ultima  exageracào  do  amor  de  si,  e  que  se  verifica 
quando  o  homern  adopta  o  principio  de  usar  de  todos 
os  outros,  corno  meios  de  chegar  aos  seus  fins,  e  de  so 
os  apreciar  e  estimar  na  proporlo  do  que  elles  podem 
servir  para  contentar  os  seus  desejos  e  inclina^oes:  7.°) 
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o  orgulho,  exageracao  do  amor  proprio,  pela  qual  o 
homem  se  persuade,  que  reune  em  si  proprio  todas  as 
perfeicòes,  e  por  isso  mesmo  està  facilmente  disposto 
a  irritar-se  contra  tudo  aquillo,  que  lhe  póde  combater 
ou  estorvar  està  paixào  :  8.°)  a  intolerancia,  orgulho  nas 
coisas  que  dependem  da  intelligencia  ou  da  consciencia, 
e  9.°)  o  fanatismo,  orgulho  nas  opinioes  religiosas;  ambas 
invocando  os  nomes  sagrados  de  Deus,  ou  da  liberda- 
de;  ambas  porém  gerando-se  do  orgulho,  e  converten- 
do-se no  odio,  as  duas  mais  vis  e  ignobeis  paixoes  da 
humanidade. 

VI. 

Yaniutle. 

Distinccào  entre  a  aclividade  em  geral  e  a  vontade. 
84.  A  vontade  é  a  faculdade,  que  o  Eu  tem  de  que- 
rer  (§§  22  e  25),  Alguns  philosophos  substituem  a  expres- 
sào  vontade  pela  expressào  actividade,  classificando  as  fa- 
culdades  em  intelligencia,  setisibilidade  e  actividade.  A  acti- 
vidade  é  o  poder  que  o  Eu  tem  de  obrar,  qualquer  que 
seja  o  modo  corno  a  sua  accào  se  exerca;  e  portanto  a 
significacào  d'està  palavra  é  muito  mais  lata  do  que  a  de 
vontade,  a  qual  representa  um  unico  modo  de  exercicio 
da  actividade  do  Eu,  aquelle  que  se  exerce  querendo,  ou 
por  se  querer  exercer  ;  o  que  involve  necessariamente  a 
condicào  de  que  essa  actividade  do  Eu  ha-de  ser  intelli- 
gente, consciente,  ou  esclarecida.  A  actividade  do  Eu 
póde  applicar-se,  quer  ao  exercicio  da  intelligencia,  quer 
a  actos  nào  intellectuaes;  e  d'entre  estes,  uns  podem  ser 
voluntarios  e  reflectidos,  outros  espontaneos  ou  instin- 
ctivos*  Exporemos  por  tanto,,  em  primeiro  logar,  a  acti- 
vidade applicada  a  intelligencia;  em  seguida  a  actividade 
instinctiva  e  esponlanea;  e  em  terceiro  logar  a  activi- 
dade voluntaria,  ou  a  vontade  propriamente  dita,  que  é 
aquella  especie  de  actividade  que  mais  particularmente 
se  póde  chamar  psychologica. 
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a.    actividade  intellectuaL 

a.    attcngào,  b.   reflexào,    e.  observagào,  d.  meditagào. 

85.  Attencao  (do  latini  tendere  ad)  e  o  acto  ou  a  fa- 
culdade,  pela  qual  o  Eu  se  applica  a  um  objecto,  para  o 
conhecer.  A  attencao  é  ao  mesmo  tempo  uni  modo  de 
desenvolvimento  da  intelligencia  e  da  actividade;  por 
urna  parte  é  um  ex  forco  do  Eu,  que  tende  para  um  obje- 
cto; por  outra  parte  é  um  ex  forco  intellectual,  cujo  termo 
deve  ser  o  conhecimento  do  objecto.  A  attencao  nos 
primeiros  periodos  do  desenvolvimento  intellectual  é 
espontanea,  e  excitada  pelo  instincto  da  curiosidade  ; 
mas  a  medida  que  o  desenvolvimento  intellectual  au- 
gmenta,  a  attencao  se  converte  de  espontanea  em  vo- 
luntaria  e  reflectida,  diminuindo  cada  vez  mais  o  nu- 
mero de  actos  espontaneos  de  attencao. 

Quando  a  attencao  se  concentra  sobre  o  Eu  mesmo,  e 
as  suas  diversas  modificacòes,  toma  entào  o  nome  de 
reflexào.  Chama-se  observagào,  quando  ella  se  exerce  so- 
bre os  objectos  exteriores  materiaes.  Pela  reflexào  o  Eu 
corno  que  se  dobra  noseu  interior,  desviando-se  da  con- 
templacào  do  exterior;  na  observacao  pelo  contrario  o 
Eu  se  abre,  por  assim  dizer,  a  accào  dos  sentidos,  o  que 
torna  mais  facil  a  observacao  que  a  reflexào;  deve  po- 
rém  advertir-se,  que  a  observacao  deve  ser  ajudada  pela 
reflexào,  pois  que,  depois  do  exame  exterior,  é  mister 
que  o  Eu  se  concentre  sobre  as  ideas  e  conhecimentos, 
adquiridos  pela  observacao,  para  a  tornar  fecunda  e  pro- 
veitosa.  A  meditacelo  ou  contemplando  é  o  acto  pelo  qual 
o  Eu,  desviando  a  attencao  do  mundo  interior  e  do 
sensivel,  procura  elevar-se  até  ao  mundo  do  necessario 
e  do  infinito,  apoiando-se  nas  ideas  da  razào  e  nas  ver- 
dades  necessarias.  A  contemplacao  na  ordem  intellectual 
é  o  que  e  a  oracào  na  ordem  moral,  o  acto  pelo  qual  o 
Eu  se  concentra  e  se  eleva  ale  Deus. 


DE  PHILOSOPHIA.  87 


b  actividade  espontanea. 

86.  A  idea  de  actividade  do  Eu  involve  sempre  a  de 
urna  forca,  que  se  desenvolve  por  si  mesma,  e  indepen- 
dente  de  qualquer  impulso  estranilo.  Para  que  eu  me 
considere  activo,  é  mister,  que  nao  so  esteja  em  mim  a 
causa  das  minhas  modificacòes,  mas  tambem  que  parla 
de  mim  proprio,  d'està  mesma  causa  o  poder  d'obrar, 
que  ella  manifesta.  Considerada  em  si  mesmo,  a  activi- 
dade é  urna  forca  indeterminada,  que  comprehende  a 
possibilidade  de  dois  effeitos  contrarios,  os  quaes  nao 
podem  realisar-se  simultaneamente,  e  sómente  um  a 
custa  do  outro.  Se  a  actividade  se  determina  em  um  dos 
dois  sentidos,  e  realisa  um  dos  dois  effeitos,  nao  se  pó- 
de  explicar  està  determinando  so  pela  idea  da  actividade, 
e  é  mister  recorrer  a  alguma  razào,  idea,  ou  motivo,  que 
de  occasiào  a  determinacào  da  actividade. 

Ora  com  relagào  ao  modo  corno  a  actividade  se  deter- 
mina, ou  exerce,  póde  ella  considerar-se  debaixo  de  dois 
pontos  de  vista  :  —  1.°  Umas  vezes  a  actividade  se  deter- 
mina por  occasiào  de  um  mobil  secreto,  e  desconheci- 
do,  sem  que  o  Eu  conheca  claramente  a  natureza,  o  firn 
e  as  consequencias  da  accào  que  pratica,  nem  tao  pouco 
a  especie  de  mobil  ou  impulso,  que  deu  occasiào  a  està 
determinacào  da  actividade  :  —  2.°  Outras  vezes  o  Eu  co- 
nhece  claramente  a  accào,  que  vae  praticar,  as  ideas  ou 
sentimentos,  que  lh'a  aconselham  ou  dissuadendo  firn  e 
as  consequencias  da  accào.  No  primeiro  caso  a  activida- 
de conserva  a  qualifìcacào  especial  de  espontanea.  No 
segundo  caso  a  actividade  é  reflectida.  Os  actos  inslincli- 
vos  pertencem  a  primeira  classe  :  e  os  voluntarios  ou  re- 
fteciidos  a  segunda. 

Os  actos  habituaes  sào  considerados  por  alguns  pliilosophos  corno 
tendo  adquirido  o  caracter  de  espontaueas,  ainda  que.no  principio  fos- 
sem  reflectidos  ou  voluntarios. 


88  CULISO  ELEMENTAR 


Instincto. 


87.  0  instincto,  considerado  corno  o  raobil  dos  aclos 
instinctivos,  e  seguindo  a  origena  etymologica  (do  grego 
picar  dentro),  é  uni  estimulo  interno,  que  determina  a 
actividade  a  obrar  insciente,  involuntaria,  e  espontanea- 
mente. 0  instincto  é  commuraà  natureza  animai,  e  pa- 
rece  que  todos  os  actos  instinctivos  ou  tem  por  firn  a 
conservacào  e  desenvolvimento  do  individuo,  ou  a  pro- 
pagacelo e  o  bem  da  especie.  Com  effeito  sào  actos  reco- 
nhecidamente  instinctivos  todos  aquelles,  que  os  animaes 
praticanti,  para  achar  oseu  sustento  proprio,  para  se  de- 
fenderem  e  garantirem  dos  seus  inimigos  naturaes,  para 
prepararem  as  condicoes  favoraveis  a  procreacào  e  crea- 
cào  dos  fìlhos, 

Os  caracteres  do  instincto  parecem  ser  os  seguintes: 

1.°  0  instincto  nào  é  o  resultado  da  imitacào,  ou  de 
urna  intelligencia  graduai  e  progressiva;  pois  que  os 
animaes  executam  hoje,  conforme  a  sua  diversa  especie, 
os  mesmos  actos  instinctivos,  que  executaram  sempre. 
0  ninho  da  andorinha,  o  favo  da  abelha,  a  galeria  da 
formiga,  e  a  tèa  do  insecto  e  hoje  tal,  qual  a  observa- 
cào  a  tem  mostrado  sempre. 

2.°  0  instincto  é  proprio  de  toda  a  natureza  animai; 
mas  nas  especies  irracionaes  o  instincto  parece  ser  urn 
principio  completo  e  perfeito,  que  satisfaz  inteiramente, 
sem  o  soccorro  da  experiencia  e  do  aprendizado,  o 
exercicio  restricto  da  actividade  d'estes  animaes.  No  ho- 
mem,  pelo  contrario  o  instincto  parece  ser  um  princi- 
pio secundario,  accessorio,  parcial  e  incompleto;  d'elle 
parte  e  sobre  elle  se  funda  o  desenvolvimento  das  fa- 
culdades;  é  elle  que  suppre  a  fraqueza  da  intelligencia, 
e  a  indolencia  da  vontade;  e  o  desenvolvimento  de  to- 
das  as  nossas  faculdades  parece  ser  ao  principio  instin- 
ctivo.  Logo  depois,  porém,  o  instincto  cede  a  intelli- 
gencia e  a  vontade  esclarecida.,  comeca,  mas  nunca  ter- 
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ferina  a  obra,  deixando  sempre  às  faculdades  o  cuidado 
de  aperfeicoar  o  traballio  comecado.  É  o  instincto  que 
nos  fornece  os  primeiros  rudimentos,  com  que  a  lingua- 
gem  balbucia;  mas  é  mister  que  a  attencào  e  a  intelligen- 
cia  convertam  a  linguagem  no  instrumento  maravilhoso, 
que  ella  e.  E  o  instincto  que  nos  incute  e  inocula  cer- 
tos  principios  e  verdades  necessarias,  das  quaes  a  razào 
se  apodera,  para  construir  o  edificio  dos  conhecimentos 
humanos,  É  o  instincto  emfìm,  que  nos  proprios  actos 
mecanicos  mais  simples  nos  indica  o  caminho,  deixan- 
do-nos  o  cuidado  de  aprender  a  executal-os  com  per- 
feicào.  0  infante  que,  levado  pelo  instincto,  busca  com 
os  labios  o  peito  da  màe,  aprende  a  sugar  o  leite,  e  é 
possivel  que  este  aprendizado  lhe  leve  mais  ou  menos 
tempo,elhe  custe  maior  ou  menor  somma  de  esforcos. 
3.°  Nos  animaes  o  instincto  é  constante,  inalteravel  e 
irresistivel.  No  homem  o  instincto  desenvolve-se  prin- 
cipalmente na  infancia,  e  diminue  pouco  a  pouco  a 
medidaque  o  desenvolvimento  das  faculdades  o  dispensa. 

e,    Actividade  voluntaria  ou  refleclida. 

a.  Idèa  geral  da  vonlade» 

88.  A  vonlade  é  a  faculdade,  que  o  homem  tem  de 
querer.  Querer  é  bem  diverso  de  causar  ;  pois  que  o  ho- 
mem é  muitas  vezes  causa  de  effeitos,  que  nào  queria 
produzir  ;  a  actividade  póde  ser  espontanea  ou  volunta- 
ria ;  no  primeiro  caso  o  Eu  é  urna  causa,  que  obra  ce- 
gamente,  às  escuras,  ou  ao  menos  sem  conhecer  o  firn 
e  as  consequencias  da  accào  ;  no  segundo  caso  o  Eu  é 
urna  causa,  urna  forca,  que  se  determina  a  obrar  com  a 
consciencia  da  accào,  e  o  conhecimento  do  firn,  e  conse- 
quencias. Na  linguagem  vulgar,  porém,  confunde-se  às 
vezes  a  actividade  espontanea  com  a  voluntaria;  e  por 
isso  importa  caracterisar  bem  a  vontade,  determinando 
as  condicoes,  nas  quaes  està  faculdade  se  manifesta. 

il 
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b.     Analyse   de  uni   acto  voluntario. 

89.  Viu-se  jà  (§,  86),  que  a  actividade  era  urna  forca 
ao  principio  indeterminada;  quer  dizer,  urna  forca  que 
para  obrar  carecia  de  um  mobil  qualquer,  que  lhe  fi- 
zesse  conhecer  o  firn  ou  fìns,  a  que  poderia  determinar- 
se;  é  pois  evidente,  que  por  urna  parte  a  actividade 
nunca  se  exerce  sem  um  mobil  ;  e  que  por  outra  parte 
todo  o  movimento  da  actividade,  sendo  o  de  urna  causa, 
ha-de  necessariamente  produzir  um  effeito.  Assim,  quan- 
do o  Eu  pela  sua  actividade  faz  mover  um  braco,  é 
evidente  que  dois  sào  os  phenomenos,  que  constituem 
este  facto;  e  um  a  actividade  em  si,  a  forca,  a  causa,  a 
resolucao  voluntaria,  ou  a  determinacelo  espontanea; 
outro  é  o  movimento  do  braco,  o  effeito  que  immedia- 
tamente se  seguiu  a  determinacao  ou  resolucao.  Importa 
pois  distinguir  em  todo  o  acto  da  actividade,  que  se 
manifesta  exteriormente,  de  urna  parte  o  elemento  psy- 
chologico,  a  resolucao  ou  a  determinacao;  da  outra 
parte  o  elemento  physiologico,  o  poder,  o  acto  mesmo. 

D'entre  os  diversos  modos  de  desenvolvimento  da  acti- 
vidade notàmos,  que  certos  actos  s&oproduzidos,  sem  que 
pelo  Eu  fossem  queridos;  e  vice-versa  que  outros  actos  sao 
queridos  pelo  Eu,  que  nào  sao  produzidos.  No  proprio 
acto  de  querer  ha  além  d'isso  um  certo  numero  de  actos 
elementares,  componentes  d'este  acto  complexo.  Em  pri- 
meiro  logar,  é  evidente  que  so  se  póde  querer  alguma 
coisa  ;  isto  é,  que,  para  se  querer,  é  indispensavel  que  o 
Eu  conceba,  ou  forme  idèa  do  que  quer.  Em  segundo 
logar  nunca  o  Eu  poderia  querer,  se  nào  tivesse  a  cons- 
ciencia  de  que  é  dotado  desse  poder  ou  faculdade  de 
querer,  independentemente  de  o  ter  experimentado,  por 
urna  corno  intuicào  directa,  immediata,  da  consciencia 
em  firn.  Em  terceiro  logar  nào  se  póde  conceber,  que  o 
Eu  queira  sem  pretexto,  razào,  motivo,  ou  mobil,  às 
cegas;n'uma  palavra  querer  sem  querer,  ou  querer  sem 
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um  firn.  E  tanto  isto  é  verdade,  que  as  mais  dasvezes 
nao  é  um  so  o  motivo  de  querer,  sao  muitos,  sao  diver- 
sas  idèas,  pensamentos,  sentimentos  ou  impulsos  natu- 
raes,  que  todos  cercam  o  Eu,  aconselhando-o,  provo- 
candolo em  sentidos  e  direccòes  às  vezes  oppostas  ou 
dissimilhantes.  Entam  o  Eu,  que  os  escuta,  compara,  e 
julga  mais  ou  menos,  —  escolhe,  prefere,  adopta  um  d'el- 
les,  às  vezes  o  que  mais  humilde  ou  obscuramente  o 
aconselhava  ou  instigava,  até  que  em  firn  resolve  e  se 
determina,  obrando.  0  acto  é  a  consequencia  d'està  re- 
solucao. 

Podem  pois  os  actos  da  vontade  decompor-se  em  sete 
elementos:  i.°  a  consciencia  do  poder  de  obrar:  —  2.° 
a  idèa  do  acto  a  praticar: — 3.°  diversos  motivos  que 
despertam  a  actividade  n'um  ou  em  diversos  sentidos  : 
chi  4.°  comparacao  e  exame  do  valor  d'esses  motivos  ou 
impulsos  :  —  5.°  escolha  e  preferencia  concedida  a  uns, 
com  exclusao  dos  outros:  —  6.°  a  resolucào  e  determi- 
nacao,  apóz  a  qual  immediatamente  se  segue  o  acto, 
que  é  o  7.°  elemento.  Cumpre  advertir,  que  todos  estes 
phenomenos  as  mais  das  vezes  se  passam  no  Eu  com 
urna  rapidez  prodigiosa,  instantanea,  quasi  ao  mesmo 
tempo,  e  algumas  vezes  misturados  e  confundidos,  co- 
mò quando  a  idèa  do  acto  é  logo  acompanhada  dos  mo- 
tivos, que  o  recomraendam,  e  que  n'ella  vao  implicitos. 

E'  facil  de  ver,  que  todos  estes  actos  elementares,  que 
constituem  o  acto  complexo  voluntario,  nào  pertencem 
a  vontade,  a  qual  està  apenas  representada  em  um  so 
d'elles.  0  l.°pertenee  à  consciencia;  oì°  à  intelligencia; 
o  3,°  a  intelligencia,  a  sensibilidade  ou  à  actividade 
instinctiva  ou  habitual;  o  4.°  é  um  juizo  ou  juizos  da 
intelligencia  ;  5.°  preferir  au  escolher  é  aqui  urna  ex- 
pressào  equivoca;  ou  póde  significar,  que  o  Eu  julga 
urna  coisa  melhor  do  que  outra,  e  é  entam  acto  da  in- 
telligencia, um  assentimento  racional  ;  ou  que  o  Eu  de- 
seja,  ama,  appetece  mais  urna  coisa  que  outra,  é  entam 
urna  tendencia,  inclinacao,  ou  acto  da  sensibilidade; 
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ou  emfim  que  o  Eu  se  determina,  se  resolve,  e  n'este 
caso  se  confonde  este  acto  com  a  resoliiQào  voluntaria 
a  qual  constitùe  a  propria  essencia  da  vontade. 

(*•     Dislinccào  da  espontaneidade  e  da  voluntariedade. 

90.  0  Eu  manifestasse  na  observagao  da  consciencia, 
corno  urna  forca,  corno  urna  causa,  capaz  de  obrar  de 
mil  diversos  modos.  Umas  vezes  ella  obra  expontanea- 
mente,  outras  voluntariamente.  A  espontaneidade  parece 
presuppór,  que  a  causa  se  determina  ou  obra  por  im- 
pulso seu  proprio,  o  qual  porém  so  se  manifesta  a  con- 
sciencia  depois  do  acto,  ou  no  proprio  momento  do  acto. 
A  voluntariedade  porém  parece  designar  urna  forca  que 
se  conhece  antes  mesmo  do  acto;  na  accào  ,  comò  no 
repouso  ;  antes  da  accào,  no  momento  da  accào,  come 
depois  d'ella  ;  na  espontaneidade  o  Eu  comò  que  se  ob- 
serva  obrando  ;  ao  passo  que  na  voluntariedade  o  Eu  se 
reconhece  capaz  de  obrar  de  per  si  mesmo,  corno  urna 
forca  a  que  propriamente  póde  caber  a  denominacao  de 
vis  sui  conscia ,  sui  potens ,  sui  motrix  (§.  25).  A  vontade 
póde  até  modificar  a  produccào  do  acto  espontaneo,  e 
convertel-o  ou  dar-lhe  urna  parte  de  voluntariedade  ;  o 
que  parece  indicar,  que  estes  dous  modos  de  desenvolvi- 
mento  da  actividade  sào  distinctos  e  diversos.  Póde  ex- 
plicar-se  a  confusào,  que  vulgarmente  se  faz  destas  duas 
especies  de  actividade,  nào  so  pelo  facto  da  intervencào 
da  vontade  no  acto  originariamente  espontaneo,  mas 
tambem  pela  rapidez  com  que  o  Eu  toma  certas  reso- 
lucòes,  que  parecem  antes  filhas  de  urna  inspiracao  do 
genio,  ou  do  sentimento,  de  um  lampejo  da  razào,  do 
que  oriundas  da  reflexào  ou  da  liberdade. 

Està  questào  e  urna  das  mais  obsouras  da  psyehologta;  o  que  dà  occasiào 
a  que  na  pratica  custe  muilas  \ezes  a  distinguir  as  accòes  meramente  es- 
ponlaneas,  das  puramente  voluntarias.  A.  expressào  voluntariedade  e 
voligào,  de  que  nos  serviremos,  sào  neologismos,  a  que  em  materias  phi- 
losophicas  é  mister  recorrer  muilas  vezes,  porque  a  linguagem  vulgar 
nem  sempre  liga  aos  termos   accepeoes  restriclas  e  posìtivas. 
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d,     Distinccào  entre  a  vontade  e   as  outras  faculdades. 

91.  Comparando  a  vontade  coni  a  intelligencia  e  a 
sensibilidade,  reconhece-se  que  a  vontade  é  a  faculdade 
activa  por  excellencia,  aquella  que  constitue  a  propria 
essencia  do  Eu,  considerado  corno  urna  forca  ou  urna  cau- 
sa, As  idèas  e  pensamentos,  que  formanti  a  intelligencia 
ou  sào  adquiridas  pelo  Eu,  ou  n'elle  se  despertam  em 
determinadas  circumstancias.  As  modificacoes  agrada- 
veis  ou  desagradaveis  da  sensibilidade  affectam  o  Eu,  sem 
que  elle  se  conheca  corno  auctor  de  taes  modificacoes. 
Póde  na  verdade  o  Eu  intervir,  quer  na  formacao,  acqui- 
sito, ou  combinacao  das  idèas,  quer  nas  circumstancias, 
que  produzem  ou  determinam  as  affeccoes  sensiveis.  Mas 
ainda  n'este  mesmo  caso,  o  mais  que  o  Eu  póde  fazer 
consiste  em  aproveitar,  dirigir,  ou  suscitar  uns  e  outros 
phenomenos,  sem  que  se  possa  dizer,  que  é  elle  proprio 
que os  constitue;  e  muitas  vezes,  apesar  dos  seus  es- 
forcos,  contra  toda  a  sua  vontade,  aquelles  phenomenos 
se  produzem,  rebentam  e  manifestam.  É  por  isso  que  se 
costuma  dizer,  que  a  intelligencia  é  que  pensa  em  mimy 
a  sensibilidade  goza  ou  soffre  em  mim,  ao  passo  que  sou 
eu  proprio  que  quero.  N'este  sentido  o  nome  de  facul- 
dade caberia  restricta  e  unicamente  a  vontade  ;  a  intel- 
ligencia e  a  sensibilidade  seriam  apenas  capacidades.  A 
intelligencia  e  a  sensibilidade  sao  nossas,  mas  so  a  von- 
tade é  que  é  nós  mesmos,  o  nosso  Eu,  a  nossa  pessoa. 

e.     Caracteres  da  vontade. 
t.°  unidade. 

92.  Os  caracteres  da  vontade  augmentam,  se  é  possi- 
vel,  a  distincao  entre  està  e  as  outras  faculdades.  Assim 
a  intelligencia  e  a  sensibilidade  sao  multiplices.  Cada  um 
dos  seus  diversos  modos  de  desenvolvimento  importa 
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urna  certa  distincgao  e  separacao  real;  pois  que  o  Et* 
emprega  diversos  meios,  segue  caminhos  distinctos,  pra- 
tica operacoes  diversas  e  às  vezes  oppostas,  conforme  os 
diversos  modos  corno  exerce  a  intelligencia  ou  a  sensi- 
bilidade.  A  dependencia  existente  entre  estas  duas  fa- 
culdades  e  os  orgaos  correlativos  ainda  mais  saliente 
torna  a  separacao  e  decomposicào  das  suas  diversas 
manifestacòes.  Urna  lesao  organica  acarreta  a  perda  de 
urna  funccào  completa  da  intelligencia  ou  da  sensibi- 
lidade.  A  unidade  d'estas  faculdades  é  pois  collectiva,. 
generica,  mas  nào  real;  é  a  unidade,  que  resulta  do 
caracter  geral  dos  actos,  pelos  quaes  ellas  se  manifestarli. 
A  unidade  da  vontade  nào  é  collectiva,,  ou  artificiale 
mas  real  ou  metaphysica;  é  urna  forca  independente 
da  diversidade  dos  effeitos  que  produz,  e  que  persiste 
ou  desapparece  inleira,  e  indivisivel. 

2.°  identidade. 

93.  A  intelligencia  e  a  sensibilidade  nascem,  cres- 
certi, desenvolvem-se,  diminuem,  e  variam  indefinida- 
mente  de  individuo  para  individuo,  de  idade  para  ida- 
de,  e  até  no  proprio  individuo.  Assim  corno  a  materia 
do  organismo  se  transforma ,  se  perde  e  se  renova  cons- 
tantemente,  de  forma  que  o  corpo  humano  nunca  se 
póde  dizer  identico  em  um  so  momento  da  sua  existen- 
cia;  da  mesma  forma,,  mudam,  variam,  se  transfor- 
mam,  apparecem,  desapparecem  e  combinam  sem  cessar 
as  idèas,  os  pensamentos,  os  sentimentos,  e  as  inclina- 
còes. 

Ha  porém  no  homem  alguma  cousa,  que  nào  muda, 
nào  varia,  nào  se  transforma,  nao  apparece  agora,  para 
logo  desapparecer,  mas  que  pelo  contrario,  persiste  cons- 
tantemente,  e  faz  com  que  a  creanza  seja  o  adolescente, 
e  o  mesmo  homem  na  virilidade,  que  é  na  velhice, 
ligando  e  prendendo  pela  identidade  a  pessoa  humana 
em  as  mil  metamorphoses  da  vida.  Este  elemento  per- 
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sìslente  e  identico  é  a  vontade,  a  identidade  e  perma- 
nencia  do  Eu ,  da  causa  e  forga  efficiente  por  excel- 
ìencia;  mas  a  vontade,  no  elemento  que  lhe  é  proprio, 
«a  resolucào  voluntaria,  que  se  prehenche  pelo  acto 
mais  simples  e  indecomponivel   de  todos  —  o  querer. 

3.°  igualdade. 

94.  A  identidade  involve  a  egualdade;  pois  que  so  é 
identico  o  que  nào  é  susceptivel  de  mais  ou  de  menos, 
o  que  nào  póde  variar.  Com  effeito  se  a  intelligencia  e 
a  sensibilidade  sào  tam  desiguaes  nos  individuos,  a  von- 
tade nào  póde  deixar  de  ser  absolutamente  egual  ern 
todos;  pois  que  entre  o  querer  e  o  nào  querer  nào  ha 
meio  termo;  a  propria  abstencao,  o  nào  querer,  é  aquelle 
mesmo  acto  unico  simples,  e  indivisivel  de  querer. 

Cumpre  advertir  em  relacào  a  identidade  e  egualdade  da  vontade,  que 
uà  lìnguagem  vuìgar  se  confonde  muitas  vezes  a  resolucào  voluntaria  com 
os  outros  phenomenos,  que  a  acompanham  (§.  89),  Àssim  se  diz,  que  tal 
homem  é  mais  adivo,  mais  teimoso  mais  firme,  ou  resoluto  que  outro. 
Toma-se  aqui  a  vontade  complexameute,  pela  efficacia  ou  resultado  do 
exforco  voluntario,  a  accào  pela  resolucào;  mede-se  a  repeticào,  ou  per- 
sistencia  do  querer  pelos  factos  que  a  revelam  ;  comtudo  é  evidente  que, 
pelo  que  loca  a  resolucào  voluntaria  ou  à  vontade  propriamente  dita, 
aquelle  que  quer  muitas  e  repetidas  vezes ,  nào  varia  nem  amplifica  o 
arto  de  querer  mais  do  que  aquelle,  que  pela  abstencao,  mais  vezes  repe- 
tida,  exerce  o  querer  de  um  modo  negativo,  que  na  lìnguagem  vulgar  se 
traduz  por  timidez,  fraqueza  de   vontade,  indecisào,   pusilanimidade, 

4.°  indefinidade, 

95.  A  simples  observacao  da  consciencia  manifesta 
que  o  Eu  se  sente  e  reconhece  urna  forca  ou  vontade 
sem  limites  determinados.  A  intelligencia  é  bem  fraca, 
e  a  sensibilidade  bem  limitada;  so  a  vontade  se  sente 
capaz  de  querer  tudo,  até  mesmo  aquillo,  que  a  intel- 
ligencia e  a  experiencia  reconhece  impossivel,  e  absurdo, 
esquecendo  os  limites  naturaes  do  poder,  e  as  luzes  nao 
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menos  acanhadas  da  intelligencia.  Nem  tudo  o  que  se 
quer,  se  póde.  Quer-se  algumas  vezes  o  que  mal  se  ima- 
gina. 

5.°  liber dacie, 

96.  A  resolucào  voluntaria  é  emfira  livre  ,  pois  que 
é  o  Eu  que  por  urna  forca,  que  é  elle  mesmo  ,  a  causa 
e  a  produz.  Podem  as  idéas  atravessar  o  espirito,  os 
senlimentos  affectar  o  Eu,  seni  que  elle  determine,  ou 
produza  uns  ou  outros.  Nunca  porém  se  póde  dizer  ra- 
cionalmente,  que  o  Eu  quer,  nào  querendo  ;  que  nào  é 
elle  proprio  que  se  determina  e  resolve  sem  constrangi- 
mento  nem  coaccao  de  especie  alguma.  Na  espontanei- 
dade  propriamente  dieta,  a  actividade  apparece,  e  é  en- 
tam  que  o  Eu  tem  consciencia  d'ella.  Na  resolucào  vo- 
luntaria o  Eu  tem  consciencia  da  sua  forca,  do  seu  po- 
der  ainda  immovel,  indeterminado,  prompto  a  obrar,  e 
a  querer. 

A  questào  da  liberticide  terà  o  desenvolvimenlo  proprio  na  Psychologia 
racional  ou  demonstrativa;  aqui  basta  apenas  indicar  e  expór  o  facto 
psychologico. 

Relacdes  da  vontade  coni  a  intelligencia  e  a  sensibilidade. 

Deliberacao* 

97.  Jà  vimos  (§  86)  que  a  actividade  era  urna  forca 
por  si  mesma  indeterminada,  que  comprehendia  a  pos- 
sibilidade  de  dois  effeitos  contrarios,  sendo  a  realisacào 
de  um  d'elles  determinada  por  alguma  razao  ou  mobil. 
Na  actividade  reflectida  o  mobil  é  sempre  mais  ou  me- 
nos presente  ao  Eu  ;  d'onde  se  segue,  que  a  vontade  sup- 
poem  o  concurso  da  intelligencia,  para  a  esclarecer  acer- 
ca do  acto,  da  sua  natureza,  consequencias,  e  motivos 
intellectuaes  ou  sensiveis,  que  o  aconselham.  0  Eu  pois 
delibera  na  presenca  dos  motivos  (§.  89);  e  depois  toma 
a  resolucào,  que  bem  quer.  Cumpre  todavia  observar, 
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que  o  concurso  dos  motivos,  seguidos  pela  intelligencia, 
ou  pela  sensibilidade,  é  completamente  involuntario  ;  a 
vontade  apenas  póde  modificar,  e  dirigir  a  espontanei- 
dade  da  intelligencia,  e  da  sensibilidade,  sem  que  possa 
jàmais  crear/ por  assim  dizer,  as  idéas,  os  juizos,  os 
sentimentos  ou  os  desejos,  que  era  numero  maior  ou 
menor  solicitam  a  vontade,  às  vezes  até  em  sentidos  con- 
trarios. 

A  vontade  pois  distingue-se  claramente  da  intelligen- 
cia e  da  sensibilidade,  debaixo  deste  ponto  de  vista  ;  a 
vontade  é  essencialmente  livre  ;  as  duas  outras  faculda- 
des  pelo  contrario  sào  essencialmente  espontaneas  na 
sua  actividade,  e  passivas  em  grande  numero  dos  seus 
phenomenos;  passividade,  que  lhe  resulta  de  que  taes 
phenomenos  foram  determinados  por  causas  extranhas. 

A  vontade  semente  influe  sobre  as  duas  outras  facul- 
dades  de  um  modo  indirecto.  Quando  o  Eu  exerce  um 
acto  de  reflexào,  a  vontade  apenas  póde  dispór  as  cir- 
cumstancias  mais  proprias  para  o  exercicio  da  intelli- 
gencia e  para  a  sua  circumscripcào  nos  limites  neces- 
sarios;  mas  a  intelligencia,  em  muitos  dos  seus  actos 
se  produz  independente  da  vontade,  a  ponto  de  nào  po- 
dermos  às  vezes  conseguir  fructo  algum  dos  maiores  es- 
forcos  voluntarios,  que  empregamos.'A  vontade  influe 
do  mesmo  modo  sobre  a  sensibilidade  ;  sem  poder  apa- 
gar as  diversas  manifestacòes  espontaneas  d'està  facul- 
dade,  consegue  todavia  reprimil-as,  ou  dirigil-as,  empre- 
gando  sempre  meios  indirectos,  e  principalmente,  fa- 
zendo  desapparecer  as  condicòes  naturaes,  que  ordinaria- 
mente produzem  os  phenomenos  da  sensibilidade. 

Eelacòes  da  vontade  com  o  organismo. 

Poder. 

98.    A  vontade  exerce  urna  ac<jào  mysteriosa  sobre  o 

organismo,  podendo  realisar  no  exterior  actos  resolvi- 
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dos,  ou  queridos  psychologicamente.  A  possibilidade,  que 
o  Eu  tem  de,  por  meio  da  vontade,  fazer  succeder  em 
certos  orgaos  especiaes  os  movimentos  correspondentes, 
é  o  que  se  chama  o  poder.  Da  reuniao  do  poder  e  do  que- 
rer  nasce  a  ac<jao  exterior,  pela  qual  o  Eu  se  poem  em 
relagao  directa  com  o  mundo  material,  e  o  modifica. 

Os  caracteres  do  poder  sao  os  seguintes  : 

1.°  0  poder  é  limitado  extrinseca  e  intrinsecamente. 
Extrinsecamente,  porque  em  geral  se  reduz  aos  orgaos 
do  movimento  e  da  voz  (*);  intrinsecamente,  porque  es- 
tes  mesmos  sao  limitados  no  seu  alcance,  nào  tendo  a 
capacidade  de  realisar  os  actos  da  vontade  além  de  cer- 
tos liraites,  que  a  natureza  lhes  irapoem. 

2.°  Ao  passo  que  o  querer,  ou  a  vontade  é  conheci- 
da  pelo  Eu  directa  e  immediatamente,  por  urna  aperce. 
pedo  da  consciencia,  que  a  manifesta,,  antes  mesmo  da  ac- 
cao  (§  21  e  25J;  o  poder,  pelo  contrario,  so  póde  ser  per- 
cebido;  o  conhecimento,  que  temos  d'elle,  é  indirecto,  me- 
diato, pela  experiencia. 

3.°  Como  urna  consequencia  dos  dois  caracteres  ex- 
postos,  o  poder,  dependendo  da  organisacào  e  desenvol- 
viraento  physico,  é  variavel  e  designai,  nào  so  de  indivi- 
duo para  individuo,  mas  até  mesmo  no  proprio  indivi- 
duo, 

(*)  A  natureza,  reduzindo  a  influencia  da  vontade  sobre  o  organismo 
sìmplesmente  aos  orgaos  do  movimento  e  da  voz,  nào  quiz  tornar  depen- 
dentes  da  negìigencia  desia  faculdade  as  mais  importanles  funccoes  da  vida, 
taes  comò  a  circulacào  do  sangue,  a  digestào,  etc. 

Habito. 

Idèa  geral. 

99.  Quando  um  modo  de  ser  qualquer  se  repete  mui- 
tas  vezes,  ou  se  prolonga  demasiadamente,  apparece  em 
nós  um  desejo,  e  ao  mesmo  tempo  urna  disposicào  parli- 
cular,  para  reproduzir,  ou  supportar  esse  modo  de  ser. 
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Aquelle  desejo  ou  tendencia ,  nao  sendo  estorvado  ou 
contrariado,  póde  adquirir  o  caracter  de  urna  inclina- 
cào  naturai,  e  exceder  mesmo  a  energia  das  inclina- 
còes  naturaes.  JE  a  disposicao  particular,  a  aptidao  póde 
pouco  a  poueo  augmentar-se,  a  ponto  de  vencer  a  repu- 
gnancia,  e  dispensar  os  esforcos  da  vontade,  ou  os  cui- 
dados  da  intelligencia,  substituindo-lhes  a  infallibilida- 
de,  a  presteza,  e  a  espontaneidade  do  instincto.  Chama- 
se  habito  a  forca  ou  desenvolvimento  particular  da  acti- 
vidade,  que  determina  era  nós  tanto  o  desejo,  corno  a  fa- 
cilidade,  de  obrar  de  um  modo  particular,  que  se  repe- 
tiu  muitas  vezes,  ou  se  prolongou  demasiadamente. 

Caracteres  do   habito. 

. 

100.  l.°  0  habito  diminue  a  sensibilidade,  ao  mesmo 
tempo  que  augmenta  ou  aperfeicóa  os  orgaos  da  perce- 
pcào  exterior.  Por  mais  forte  que  seja  urna  sensacào  ou 
um  sentimento^  prolongando-se  demasiadamente,  ou  re- 
petindo-se  a  miude,  nào  so  acaba  por  nos  ser  indiffe- 
rente, e  nao  despertar  a  nossa  attencào,  mas  che- 
ga  tambem  a  diminuir  em  gràu  extremo  a  sua  inten- 
sidade,  tornando-se  familiar.  Os  orgàos  dà  percepcào 
exterior,  e  principalmente  o  da  vista,  do  tacto,  e  do  ou- 
vido,  pódem  pela  frequencia  do  seu  exercicio,  quando  é 
acompanhada  por  extrema  attendo,  e  pelo  concurso  da 
intelligencia,  adquirir  um  alto  gràu  de  vivacidade,  e  de- 
licadeza. 

2.°  0  habito  dispensa  em  grande  parte  o  concurso  da 
vontade  e  da  intelligencia  para  os  actos  que  produz, 
principalmente  para  os  actos,  mecanicos.  A  industria, 
as  artes,  a  maior  parte  dos  actos  da  vida  emfim  se  com- 
poem  de  actos  habituaes,  que  chegam  a  desempenhar-se 
com  a  maior  perfeiciào  e  rapidez,  sem  que,  para  assim 
dizer,  o  espirito  presida,  e  dirija  ostensivamente  os  mo- 
vimentos. 

3.o    0  habito  exerce  sobre  a  vontade  urna  influencia 
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poderosa,  que  tende  a  supprimir  a  deliberalo,  a  àu~ 
vida,  a  hesitagao,  o  esforco;  substituindo  o  mobil  ou  im- 
pulso, que  até  entào  a  vontade  preferia,  depois  de  ma- 
dura  deliberacao,  por  urna  tendencia  constante,  que  vai 
direita  ao  firn,  sem  consultar  a  vontade;  n'este  estado  o 
habito  é  urna  segunda  nalureza.  Mas  comò  elle  suppoem 
resolucòes  voluntarias,  que  lhe  deram  origem  nos  pri- 
meiros  actos,  póde  dizer-se,  que  o  habito  na  sua  origem 
é  sempre  voluntario  e  reflectido. 

4.°  A  intelligencia  e  a  sensibilidade  estao  sujeitas  ao 
imperio  do  habito,  na  medida  da  sujeicao  em  que  es- 
tao para  com  a  vontade,  que  é  o  principio  do  habito. 

5.°  Emfim  o  habito  nunca  póde  confundir-se  com  o 
instincto;  pois  que  este  é  sempre  o  mesmo,  e  inaltera- 
vel,  sendo  sempre  o  que  é,  e  o  que  póde  ser;  pelo  con- 
trario o  habito  tem  gràus,  e  o  imperio,  que  sobre  nós 
exerce,  póde  ser  maior  ou  menor,  conforme  a  sua  per- 
sistencia  ou  antiguidade.  A  vontade  póde  rebellar-se  con- 
tra  o  habito,  combatel-o,  destruil-o,  e  até  mesmo  subs- 
tituil-o  pelo  habito  contrario;  ao  passo  que  o  animai,  e 
portanto  o  homem,  nunca  póde  abafar  o  instincto;  o  ani- 
mal,  no  quai  o  instincto  é  tudo,  segue  sempre  as  suas 
inclinaQòes  instinctivas ,  sem  jàmais  lhe  resistir;  e  no 
proprio  estado  domestico,  os  esfonjos  do  homem  ainda 
nào  conseguirarn  arrancar  da  sua  natureza  os  instinctos 
proprios. 


■ 
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CURSO  ELEMENTAR  DE  PIIILOSOPIÌIA 


PARTE  ANALITICA 


IL 


GRAMMATICA  GERAL. 


I. 


Objeclo  da  grammatica  geral. 

101.  0  homem  é  destinado  pela  natureza  a  viver  em 
sociedade  com  os  seus  semelhantes,  com  os  quaes  pre- 
cisa de  manter  constantes  relacoes;  para  que  as  relacoes 
dos  homens  entre  si  tenham  porém  logar,  é  indispensa- 
vel  a  troca  e  mùtua  communicacào  dos  pensaraentos  e 
sentimentos,  a  qual  nào  poderia  fazer-se,  se  o  homem 
nao  fosse  dotado  da  faculdade  de  os  exprimir  por  si- 
gnaes  exteriores  e  sensiveis,  e  de  os  interpretar,  quando 
os  outros  os  empregam.  A  està  faculdade  de  expressao 
e  de  interpretacao  dà-se  o  nome  de  linguagem. 

E  corno  a  linguagem  nào  é  mais  do  que  a  expressao 
do  que  o  homem  pensa,  sente,  e  quer,  é  evidente,  que 
assim  comò  estas  tres  faculdades  teem  leis,  segundo  as 
quaes  se  desenvolvem,  e  manifestam  as  suas  diversas  mo- 
dificacòes,  do  mesmo  modo  a  faculdade  de  exprimir  pela 
linguagem  os  phenomenos,  que  o  Eu  experimenta,  e  de 
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interpretar  a  linguagem,  que  os  exprime,  deve  tambem 
ter  leis,  que  presidam  ao  seu  desenvolvimento,  e  mani- 
festa^òes,  pondo-as  de  accordo  com  as  leis  dos  pheno- 
raenos  representados, 

A  Grammatica  geral  ou  philosophica  é  a  sciencia  par- 
ticular,  que  expoem  as  leis  geraes  da  linguagem,  consi- 
derada  corno  a  manifestagao  dos  phenomenos  do  Eu. 


Linguagem. 


102.  A  linguagem  póde  considerar-se  na  accepcao  lata 
e  na  accepcao  restricta.  Considerada  na  sua  accepcao 
mais  ampia,  a  linguagem  consiste  em  todo  e  qualquer 
signal  exterior  e  sensivel,  ou  em  tudo  o  que  o  Eu  pro- 
du^exteriormente,  por  meio  do  corpo,  para  exprimir,  e 
manifestar,  o  que  se  passa  em  si  mesmo.  Assim  um 
grito,  que  acompanha  a  dòr,  um  gesto,  que,  indica  afflr- 
macào,  urna  exclamacao,  que  mostra  a  surpreza,  sào  es- 
pecies  de  linguagem,  tanto  corno  a  palavra,  e  o  signal 
escripto.  Na  sua  accepcao  restricta  a  linguagem,  comò  a 
propria  palavra  indica,  designa  apenas  os  signaes  ou 
manifestacoes,  que  se  exprimem  pelos  orgàos  da  voz  ou 
da  lingua. 

Qualquer  especie  de  linguagem  é  um  signal  exterior  e 
sensivel,  porque  no  estado  actual  o  Eu  existe  associado 
a  um  corpo  organisado,  de  tal  sorte  que,  nào  so  o  que 
se  passa  em  um  dos  dois  seres  se  reflecte  logo  mais  ou 
menos  no  outro;  mas  tambem  o  exercicio  das  faculda- 
des  do  Eu  se  effectua  as  mais  das  vezes  por  intervencao, 
ou  com  o  minislerio  do  corpo,  de  modo  que  é  mister 
que  os  actos  puramente  psychologicos,  principalmente 
os  pensamentos,  se  associem  a  alguma  coisa  sensivel, 
que  os  tome  fixos,  permanentes,  e  capazes  de  sobre  elles 
se  concentrar  a  atten<jao,  sob  pena  de  se  extinguirem,  e 
desvanecerem,  sem  proveito,  nem  vantagem. 
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Natureza  dos  signaes. 

103.  Um  signal,  qualquer  que  elle  seja,  suppoem 
sempre  urna  coisa,  que  por  elle  se  quer  significar;  dois 
sào  pois  os  termos  necessarios  entre  os  quaes  apparece 
o  signal;  d'urna  parte  o  espirito,  da  outra  parte  a  coisa 
que  elle  quer  manifestar;  o  signal  serve  de  meio  termo 
entre  um  e  outro,  manifestando  ao  espirito  a  coisa 
significada.  Entre  o  signal  e  o  objecto,  que  elle  repre- 
senta, deve  haver  pois  urna  relacào,  seja  qual  fór,  com- 
tanto  que  o  espirilo  a  comprehenda,  e  que,  dado  o  si- 
gnal, o  espirito  descubra  logo  a  relacào  conhecida  com 
o  objecto,  e  por  meio  desta  este  mesmo  objecto. 

Divisào  dos  signaes. 

104.  A  diversa  especie  dos  signaes  depende  da  diversa 
natureza  das  relacòes,  que  osligam  àscoisas  significadas; 
e  posto  que  estas  relacòes  sejarn  variadissimas,  dois  gru- 
pos  mais  notaveis  se  percebem  logo,  inteiramente  dis- 
tinctos,e  até  oppostos  entre  si.  Em  muitos  signaes  a  re- 
lacào, que  os  prende  a  coisa  significada,  é  puramente 
arbitraria,  convencional,  e  artificial;  taes  sào  as  palavras 
das  diversas  linguas;  domus  em  latim,  maison  em  fran- 
cez,  house  em  inglez,  caza  em  portuguez,  sào  signaes 
diversos,  que  apenas  téem  urna  rela<jào  arbitraria,  con- 
vencional, e  artificial  com  aquellas  ideias,  que  represen- 
tam.  Em  outros  signaes  a  relacào  com  a  coisa  significa- 
da é  naturai,  espontanea,  instinctiva;  assim  o  grito  é  o 
signal  da  dór,  o  riso  o  signal  da  alegria,  as  lagrimas  o 
signal  da  affliccào;  sem  que  nenhuma  convencào  ou  ar- 
tificio os  estabelecesse. 

Carattere*  communs  e  privativos   de  uns  e  outros  signaes. 

105.  Aléna  do  que  fica  dito  (§  103),  cumpre  notar  que 
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tanto  nos  signaes  naturaes  corno  nos  convencionaes,  ne- 
nhuma  relacào  de  similhanca,  ou  de  analogia  existe  en- 
tre  o  signal  e  a  coisa  significada.  A  relacào,  que  liga  o 
signal  caza  a  coisa  significada,  é  neste  ponto  de  vista 
lào  dessimilhante,  corno  é  a  do  grito  com  a  dòr,  que  elle 
exprime:  a  dór  é  una  phenomeno  subjectivo,  psycholo- 
gico;  ao  passo  que  o  grito  é  ura  phenomeno  physiolo- 
gico;  é  a  vibracào  do  ar  produzida  pelos  movimentos 
mecanicos  da  larynge. 

Comparando  agora  os  signaes  naturaes  com  os  conven~ 
cionaes,  encontram-se-lhe  differencas  capitaes,  que  os  ca- 
racterisam  e  distinguem  claramente.  Estes  caracteres  sào 
os  seguintes. 

1.°  A  relacào,  que  liga  os  signaes  naturaes  às  coisas 
significadas,  é  naturai,  ao  passo  que  a  dos  signaes  con- 
vencionaes  é  arbitraria  e  artificial  ;  e  posto  que  se  nao 
possa  explicar  o  porque  da  relacào  naturai,  que  nào  tem 
analogia  com  os  dois  termos,  que  ella  prende,  todavia  o 
espirito  tem  a  faculdade  de  empregar  o  signal,  e  de  o 
interpretar  independente  da  experiencia,  e  corno  que 
instinctivamente. 

2.°  A  relacào  do  signal  naturai  nao  é  a  relacào  de 
causa  e  effeito,  isto  é,  nao  se  póde  dizer,  que  o  espirito 
conceba  està,  corno  concebe  aquella.  Dado  um  phenome- 
no, nós  lhe  attribuimos  immediatamente  urna  causa;  e 
està  lei  do  nosso  espirito  é  necessaria  e  fatai;  mas  ain- 
da que  o  signal  naturai  seja  em  certo  modo  o  effeito  do 
phenomeno  psychologico,  que  representa,  a  relacào,  que 
prende  estes  dous  phenomenos,  nào  é  sempre  necessa- 
ria e  fatai;  nós  podemos  pela  vontade  fazer  apparecer  o 
signal,  sem  que  elle  seja  a  expressào  do  phenomeno  in- 
terno; e  pelo  contrario  podemos  tambem  supprimir  o 
signal,  ainda  quando  o  phenomeno  interno  respectivo 
se  produza,  ou  substituil-o  por  outro,  bem  diverso  ou 
opposto;  d'onde  se  conclue,  que  a  relacào,  que  prende  o 
signal  naturai  ao  phenomeno,  que  elle  representa,  posto 
que  seja  à  priori,  ou  independente  da  experiencia,  nào 
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é  todavia  da  mesma  natureza,  que  as  concepcòes  de  re- 
lacòes  conhecidas  a  priori  tambem  pela  razào,  taes  comò 
a  de  causalidade,  de  successào,  simultaneidade,  substan- 
cialidade;  é  pois  umarelacào  sui  generis,  que,  posto  per- 
tenca  a  intelligencia,  se  distingue  claramente  das  que 
sào  proprias  a  razào  (*)• 

3.°  Os  signaes  naturaes  sao  universaes,  e  os  conven- 
cionaes  sao  particulares.  Aquelles  sao  communs  a  to- 
dos  os  homens,  qualquer  que  seja  o  gràu  da  sua  civi- 
lisacào,  ou  o  locai  da  sua  habitacao  ;  pois  que  elles  se 
empregam  espontaneamente,  e  do  mesmo  modo,  sao  com- 
prehendidos,  corno  condicoes  da  natureza  humana,  que 
é  igual  em  todos  os  homens.  Os  outros  sao  variaveis,  e 
particulares,  pois  que  resultam  das  convencòes  e  artifi- 
cios  dos  homens;  e  constituem  assim  diversos  systemas, 
conforme  as  racas,  e  as  nacionalidades,  systemas  natu- 
ralmente inintelligiveis  de  uns  para  outros. 

(*)  E'  por  este  molivo  que  à  Grammatica  geral  ou  philosophica  ca- 
beria  melhor  a  denominalo  de  theoria  da  linguagem;  e  d'aqui  se  con- 
clue  que  este  tractado  é  uni  desmembramento  da  psychologia  analytica, 
na  qual  poderia  tornar  logar  apropriado,  por  occasiào  do  esludo  da  in- 
telligencia. 

Elementos  da  linguagem  naturai. 

a)  gesto,  b)  physionomia,  e)  voz; 

106.  Quando  se  observam  os  modos,  pelos  quaes  se 
manifesta  a  linguagem  naturai,  nota-se  que  podem  elles 
reduzir-se  a  tres  classes  distinctas  :  o  gesto,  a  physiono- 
mia, e  a  voz  (*). 

a).  Dà-se  o  nome  de  gesto  (do  latim  gestus,  movi- 
mento), aos  diversos  movimentos  exteriores  do  corpo, 
que  servem  para  exprimir  os  diversos  estados  do  Eu;  taes 
sao  os  movimentos  dos  bracos  e  màos,  as  attitudes  que 
o  corpo  toma,  e  os  movimentos  da  cabeca. 

b).    0  rosto  humano,  pelo  complexo  das  linhas  que  o 
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formam,  e  das  partes  que  o  constituem,  é  corno  um  es- 
pelho,  no  qual  vem  reflectir-se,  ou  pintar-se  todas  as  rao- 
dificacoes  do  Eu.  Os  olhos  sào  a  feicao  mais  expressiva, 
o  espelho  da  alma,  comò  se  costuma  dizer,  pois  que  é 
nelles  que  se  traduz  com  mais  vivacidade  o  estado  do 
nosso  espirito.  Vem  depois  os  movimentos  da  fronte , 
sobrancelhas  e  labios,  e  os  que  resultam  da  contraccao 
e  dilatagao  dos  diversos  musculos  das  faces.  Em  ultimo 
logar  o  rosto  appresenta-se  tincto  de  diversas  córes,  do 
rubor,  da  palidez,  que  por  diversas  gradacoes  exprimem 
tambem  os  estados  do  Eu.  Ao  complexo  de  todos  estes 
signaes  do  rosto,  dà-se  o  nome  generico  de  physionomìa, 
a  qual  todavia  designa  na  accepcao  mais  restricta  a  dis- 
posicao  habitual  e  dominante,  que  as  feicoes  do  rosto 
téem  adquirido. 

e).  A  voz  é  o  som  expedido  pelo  orgao  proprio,  con- 
siderado  independentemente  da  articulacào,  que  o  mo- 
difica e  acompanha  na  linguagem  fallada.  Estes  sons  va- 
rianti indefinidamente,  conforme  a  sua  intensidade,  tim- 
bre,  tom,  accento  e  expressao  (§  32),  exprimindo  por  di- 
versos raodos  as  modificac5es  que  se  passa m  no  Eu. 

(1)  T.  Jouffroy,  Faits  et  pensées  sur  les  signes,  nos  Nouveaux  Me- 
langes  pag.  408.  E'  tambem  a  classificacào  de  Cicero  ;  —  omnis  motus 
animi  suum  quemdam  a  natura  habet  vultum,  et  sonum,  et  ges- 
tum  —De  Oratore f  lib.  Ili,  n.  57. 

Objecto  da  linguagem  naturai. 

107.  A  linguagem  naturai  póde  exprimir  tanto  os  phe- 
nomenos  da  sensibilidade  e  da  vontade,  corno  os  da  intel- 
ligencia  ;  e  ainda  que  seja  diffidi,  senao  impossivel,  ex- 
plicar  o  modo  comò  ella  os  exprime,  para  o  crérmos  bas- 
taria  notar  o  eminente  gràu  de  perfeiQào,  a  que  tem  che- 
gado  por  vezes  a  arte  mimica;  comò  entre  os  romanos, 
que  possuiam  actores  mimicos,  representando  no  theatro 
peQas  inteiras,  sem  pronunciarem  urna  so  palavra,  sendo 
o  enredo  e  entrecho  de  todas  as  scenas  peritamente 
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comprehendido  pelos  espectadores.  Todavia  cumpre  ob- 
servar,  que  a  linguagem  naturai  é  mais  rica,  pelo  que 
toca  às  manifestagoes  dos  phenomenos  da  vontade,  e  prin- 
cipalmente da  sensibilidade ,  do  que  a  respeito  dos  da 
intelligencia.  Dirigindo-se  directamente  aos  sentidos  por 
signaes  uniformes,  universaes,  e  accessiveis  a  todos,  co- 
rno que  exprime  com  mais  vivacidade  e  energia,  do  que 
a  linguagem  artificial,  que  usa  de  meios  indirectos,  sus- 
citando em  primeiro  logar  a  idèa,  para  desta  o  espirito 
passar  ao  objecto,  que  ella  representa. 

E'  por  isso  que  as  bellas  artes  se  chamam  parlicularmenle  artes  ex- 
pressivas;  as  figuras  sào  expressivas,  quando  pelas  posicoes,  gestos  e  phy- 
sionomias  significati!  directamente  as  idèas  e  pensamentos,  que  o  artista 
quiz  dar-lhes,  faltando-lhe  apenas  a  voz  para  se  dizerem  auìmadas  e 
vivas. 

Uso  da  linguagem  naturai. 

1.°  —  Para  a    acquisicào  da  linguagem  fallada. 

108.  A  linguagem  fallada,  ou  a  palavra  é  um  systema 
de  signaes,  que  manifestam  os  phenomenos  do  Eu  por 
meio  de  sons,  emittidos  pelos  orgaos  da  voz,  e  modificados 
pelos  da  loquella.  A  relacao,  existente  entre  estes  sons 
articulados  e  as  idèas  que  elles  exprimem,  e  geralmente 
convencional  ou  arbitraria;  donde  é  mister  concluir  pela 
existencia  de  algum  meio,  que  sirva  para  transmittir  ou 
pactuar  essa  convencao;  este  meio  é  a  propria  lingua- 
gem naturai. 

A  observacao  mostra,  que  entre  a  creanca  e  sua  mae 
ou  ama  se  estabelece  logo  urna  coramunicacao  ou  lin- 
guagem naturai,  que  a  creanza  instinctivamente  empre- 
ga,  e  comprehende;  a  mae,  pore'm,  comeca  logo  a  ensi- 
nar  a  creanca  a  linguagem  fallada,  desde  que  os  seus 
orgaos  da  voz  se  acham  com  desenvolvimento  sufficien- 
te para  comecarem  a  ensaiar  sons  articulados.  Pronun- 
ciando deante  da  creanca  os  nomes  de  certas  coisas,  que 
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mais  a  interessarci,  designando-lh'as  pelos  gestos,  e  pe- 
los  movimentos,  tirando-lhas  e  tornando-lhas  a  dar,  e 
empregando  mil  diversos  modos  da  linguagem  naturai, 
a  creanca  comeca  a  associar  aquelles  sons,,  com  que  se 
designarci  essas  coisas,  com  ellas  mesmas;  para  as  ha- 
ver,  procura  imitar  os  sons,  que  tantas  vezes  tem  ouvido 
associados  a  ellas,  e  pouco  a  pouco  os  vai  formando  mais 
ou  menos  clara  e  distinctamente. 

0  que  a  observacao  mostra,  a  razào  o  concebe  corno 
nào  podendo  ser  d'outro  modo.  Para  que  o  homem  pos- 
sa aprender  urna  especie  de  linguagem  qualquer  artifi- 
cial  ou  convencional,  é  mister,  que  elle  tenha  urna  ou- 
tra  especie  de  linguagem,  communi  a  todos,  e  perfeita  e 
universalmente  comprehendida;  està  linguagem  nàopóde 
ser  a  que  se  falla,  pois  que  é  essa  que  se  tracia  de  apren- 
der, e  necessariamente  ha-de  ser  a  linguagem  naturai, 
que  o  homem  possue,  corno  urna  faculdade  propria,  que 
se  desenvolve  corno  se  desenvolvem  as  outras,  a  sensi- 
bilidade,  por  exemplo. 

2.°  Para  auxiliar  a  linguagem  fallada. 

109.  Se  a  linguagem  naturai  houvesse  no  decurso  da 
vida  de  ser  empregada,  sem  se  ajuntar  a  linguagem  fal- 
lada, o  seu  uso,  afóra  o  primitivo,,  que  acabamos  de 
expór,  seria  limitado  e  imperfeito,  principalmente  pelo 
que  toca  a  expressao,  decomposicao  e  combinacào  das 
idéas.  Unida  porém  a  linguagem  fallada,  corno  natural- 
mente acontece,  dà  a  està  ultima  mais  clareza,  agrado,  e 
energia. 

—  Mais  clareza;  porque  usando  de  signaes  naturaes, 
que  todos  comprehendem,  està  ao  alcance  do  homem, 
e  torna-lhe  mais  sensivel,  e  portanto  mais  facil  de  per- 
ceber,o  pensamento,  que  se  exprime.  Quando  o  homem 
falla,  acompanha  a  palavra  com  todos  os  gestos,  movi- 
mentos  e  gradacoes  da  voz,  que  mais  proprios  lhe  pare- 
cem  para  exprimir  as  suas  ideas;  desenha  e  pinta  pe- 
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los  movimentos,,  por  imagens,  e  imitacoes,  o  que  a  pa- 
lavra  vai  expondo  pelas  idèas. 

—  Mais  agrado;  porque  é  mister  prender  por  todos 
os  modos  a  attencào  dos  ouvintes,  irnpedindo-lhe  as 
distraccòes,  fallando-lhe  aos  sentidos  pelos  gestos,  mo- 
vimentos  e  inflexòes  da  voz,  ao  mesmo  tempo  que  se 
lhe  falla  ao  espirito  pela  palavra,  captivando  a  attencào 
do  physico  e  do  intellectual. 

—•Mais  energia;  porque  a  linguagem  naturai  falla  par- 
ticularmente  a  sensibilidade,  aos  sentimentos,  e  às  pai- 
xòes;  ao  passo  que  a  palavra  vai  direita  principalmente 
ao  espirito,,  a  razào.  A  voz  pelas  exclamacòes,  pelo  tom, 
accento  e  inflexòes,  insinua-se  vivamente  na  sensibili- 
dade, excitando-a,  a  ponto  de  subjugar  e  arrastar  a  ra- 
zào pouco  abalada  pelas  idèas  exprimidas  pelo  diseurso. 

II. 

Linguagem  fallada. 

O  que  ella  é,  e  corno  se  fórma. 

110.  A  linguagem  fallada  ou  a  palavra  consiste  em 
sons  articulados  (§,  102).  Um  som  é  inarticulado,  quando 
é  apenas  emittido  pelo  orgào  da  voz;  articulado,  quando 
o  som,  emittido  pelo  orgào  da  voz,  é  modificado  pelos 
diversos  orgàos  da  loquella,  corno  os  dentes,  a  lingua, 
a  abobada  da  bocca,  os  labios,  e  o  nariz.  0  som  inarti- 
culado  é  naturai  ou  primitivo,  e  taes  sào  os  que  se  re- 
presentam  pelas  vogaes  ;  o  som  articulado  tambem  é  fi- 
llio de  urna  disposicào  naturai,  mas  susceptivel  de  mil 
diversas  combinacoes  artificiaes.  0  som  inarticulado  era- 
firn  torna-se  em  signal  artiiìcial  ou  convencional,  quan- 
do a  relacào,  queo  ligaàcoisa  representada,  é  puramente 
arbitraria, 

A  voz  é  o  exercicio  ou  desenvolvimento  de  urna  fa- 
culdade  do  Eu,  por  intermedio  de  orgàos  do  corpo  ;  o 
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homem  falla,  nào  so  porque  possue  està  faculdade,  mas 
tambem  porque  instinctivaraente  a  emprega  e  desenvol- 
ve.  Nenhuma  tribù  humana.,  por  mais  selvagem  que  seja, 
se  tem  encontrado  seni  o  uso  da  palavra  ;  e  a  maravi- 
lhosa  facilidade  e  rapidez  com  que  as  creancas  desen- 
volvem  està  faculdade,  logo  que  os  orgaos  se  acham  sus- 
ceptiveis  d'este  exercicio,  faz  suppòr  que  a  palavra  é 
urna  faculdade  tam  propria,  e  tam  naturai  ao  homem, 
corno  a  intelligencia,  a  sensibilidade,  e  a  vontade. 

Se  a  faculdade  de  fallar  é  propria  do  homem,  a  cons- 
truccào  e  diversidade  das  palavras,  ou  combinacòes  de 
articulacòes,  parece  ser  convencional  e  arbitraria.  E  pos- 
to que  a  intelligencia,  corno  a  norma  reguladora,  o  typo 
que  se  ha-de  representar,  imprima  urna  certa  unifor- 
midade  às  leis  da  formacào  das  palavras,,  comò  se  ob- 
serva  nas  creancas,  que  tendem  a  apagar  as  irregulari- 
dades  das  fórmas,  e  a  exprimir  por  onomatopèas  as 
idèas,  para  que  lhe  faltam  os  termos  ;  posto  que  a  lin- 
guistica pareca  dever  fazer  acreditar  na  egualdade  e 
communhào  de  certas  palavras,  ou  de  certas  radicaes, 
—  nào  póde  negar-se  todavia  o  arbitrio  e  a  convencao, 
corno  a  forma  mais  saliente  da  linguagem  fallada. 

Suas  vanlagens. 

111.  A  linguagem  fallada  tem  sobre  a  linguagem  natu- 
rai incontestavelsuperioridade.  Os  gestosfallam  aosolhos; 
e  por  isso,  cessam  de  se  fazer  entender,  desde  que  falta 
a  luz,  se  interpoem  um  corpo  opaco,  ou  se  augmenta  a 
distancia.  Os  movimentps  dos  bracos  ou  do  corpo  impe- 
dem,queeste  se  empregue  em  outra  cousa;  é  preciso  que 
a  vista  esteja  attenta,  e  nunca  se  desvie  do  que  assim 
falla.  Para  o  uso  da  palavra  apenas  se  dispoem  da  la- 
rynge  e  da  bocca  ;  para  a  entender  baslam  os  ouvidos, 
os  quaes  nào  carecem  de  se  dirigir,  e  fìxar  corno  a  vis- 
ta, nem  precisam  de  luz,  desempenhando  a  sua  tarefa 
sem  exforco  nem  cancasso,  e  sem  impedir  os  movimen- 
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tos,  e  até  o  destino  ou  occupacelo  dos  outros  orgàos. 
Como  som  articulado,  a  palavra  é  eminentemente  pro- 
pria para  exprimir  os  pensamentos,  para  compór  e  de- 
compor  as  ideas,  e  para  auxiliar  a  intelligencia  nas  suas 
variadas  operacòes;  a  palavra  é  emfim  «o  fio,  que  con- 
duz  a  intelligencia  no  labyrintho  das  idèas»  (*} 

(*)  Balmes  —  Phil.  fundam.  L.  4.  cap.  28. 

Relacoes  geraes  entro  as  idèas  e  as  palavras. 

Estado  da  questào. 

112.  Tem  sido  objecto  de  questào  entre  os  philosophos, 
saber  se  a  palavra  està  de  tal  modo  ligada  às  idèas,  de 
forma  que  o  espirito  nào  possa  pensar  sem  ella,  o  que  no 
caso  affinjiativo  equivaleria  a  dizer,  que  o  hornem  pensa, 
porque  falla;  ou  se,  corno  outros  sustentam^  o  hornem  fal- 
la, porque  pensa,  sendo  a  palavra  indispensavel  para  o 
desenvolvimento  e  pieno  exercicio  da  intelligencia. 

Nós  seguindo  a  segunda  opiniào,  exporemos  primei- 
ramente  o  erro  da  opiniào  contraria;  e  era  seguida  tra- 
taremos  da  necessidade  da  palavra  para  o  exercicio  da 
intelligencia. 

A.    A  palavra  nào  è  a  causa  produclora  das  idèas. 

113.  l.°  As  idèas  devem  necessariamente  preexistir 
às  palavras;  porque  as  palavras  sào  expressòes  dos  pen- 
samentos;  e  para  que  um  pensamento  possa  ser  exprimi- 
do,  tirado  para  fora  do  Eu,  por  meio  de  qualquer  signal 
material,  é  mister  que  elle  jà  exista  anteriormente  no 
Eu.  Por  outra  parte  a  linguagem  fallada  so  se  aprende 
por  meio  da  linguagem  naturai  (§.  108),  a  quai  portanto 
precede  aquella;  assim  comò  ella  mesmo  é  precedida 
pelo  pensamento,  que  ella  exprime  ou  traduz. 

2.°  Muitas  vezes  acontece,  que  nós  temos  certos  pen- 
samentos  ou  idèas,  sem  que  tenhamos  palavras  para  os 
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exprimir;  nao,  porque  as  idèas  sejam  obscuras,,  vagas 
ou  confusas;  mas  porque  ou  nao  topamos  palavras  prò- 
prias,  ou  nos  vemos  na  precisao  de  usar  de  periphrases 
na  falta  de  termos.  A  observacào  dos  surdos-mudos  pa- 
tenlea  tambem  claramente,  que  elles  pensam  e  téem 
idèas,  pelos  exforcos  que  empregam  para  se  fazerem 
comprehender,  antes  mesmo  das  liccoes  do  respectivo 
professor.  Emfìm  é  urna  verdade  incontestavel,  que  nao 
ha  em  4ingua  alguma  termos  capazes  de  satisfazer  a  to- 
das  as  exigencias  das  idèas  e  pensamentos. 

3.°  As  palavras  sào  em  si  mesmas  incapazes  de  prò- 
duzir  idèas;  porque  sendo  as  palavras  signaes  arbitra- 
rios,  so  lèem  com  as  idèas  relacoes  arbitrarias;  se  as 
palavras  téem  a  propriedade  de  despertar  ou  suscitar 
em  nós  as  idèas  correspondentes,  é  porque  nós  associa- 
mos  a  taes  idèas  essas  mesmas  palavras,  de  fórma  que, 
dadas  umas,  as  outras  se  appresentem  logo  ao  espirito  ; 
ou  pronunciada  a  palavra,  se  suscite  logo  a  idèa,  que 
jà  devia  existir  no  espirito,  sem  o  que  a  palavra  nada 
significaria.  E'  isto  mesmo  que  os  philosophos  (*)  que- 
rem  significar,  quando  dizem,  que  a  verdade  nao  se 
aprende,  mas  se  descobre,  ou  se  encontra  no  espirito, 
onde  jà  deve  estar,  para  que  das  palavras  se  chegue  às 
idèas,  e  das  idèas  a  verdade. 

(*)  Elitre  outros  S.  Agostinho,  De  Magistro  u.°  3  e  36.  Bossuet, 
Logique  liv.  1,  cap.  37.  Balmes,  Philosofia  fundam*  liv.  10,- cap.  27, 
n.°  183. 

a.)  Quanto  às  idèas  abstraclas  e  geraes. 

114.  0  que  se  acaba  de  ver  com  relacao  ao  pensa- 
mento em  geral,  póde  reconhecer-se  ainda  mais  clara- 
mente., se  é  possivel,  com  relacao  às  diversas  especies 
de  idèas;  examinaremos  pois  brevemente  a  questào  em 
primeiro  logar,  com  relacao  às  idèas  abstractas  e  geraes. 

Os  primeiros  conhecimentos  sào  concretos,  e  as  idèas 
que  lhes  correspondem  o  sào  tambem  ;  so  depois  que  a 
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abstraccào  e  a  generalisacào  coraeeam  a  exercer-se5  prin- 
cipia a  creanca  a  perceber  separadamente  os  diyersos 
pontos  de  vista  de  ura  objecto,  e  ainda  depois  a  ajun- 
tar  umas  com  outras  essas  idèas  abstractas  para  for- 
mar idéas  geraes,  e  vir  emflm  a  entender  as  palavras  que 
as  exprimem;  se  as  palavras  fizessem  perceber  às  crean- 
cas  as  idéas  abstractas  ou  geraes  que  ellas  representam, 
seguir-se-hia  que  tanta  difficuldade  experimentariam 
em  entender  as  palavras  abstractas  corno  as  concretas; 
a  experiencia  porém  mostra  que  percebem  sufficiente- 
mente estas  muito  tempo  antes  de  serem  capazes  de 
entender  aquellas. 

ti.  Quanto  às  idèas  psycliologìcas  e  moraes. 

115.  A  reflexao  mostra  que  a  creanca  tem  mais  ou 
menos  vaga  e  confusamente  idèa  dos  seus  pensamentos, 
sentimentos,  sensacoes,  e  estados  do  Eu,  muito  antes  do 
conhecimento  das  palavras  que  exprimem  estes  estados, 
pois  que  o  seu  conhecimento  lhe  é  necessariamente  for- 
necido  pela  apercepcào  da  consciencia.  0  mesmo  se 
deve  concluir  quanto  às  idèas  de  bem,  dever,  e  outras 
semelhantes  da  ordem  moral;  nào  so  porque  tal  conhe- 
cimento prèvio  é  mister  para  se  poder  ligar  uni  sentido 
as  palavras  que  designam  essas  idéas;  mas  tambem  por 
que  seria  absurdo  e  contrario  a  experiencia  que  o  sur- 
do-mudo  chegasse  a  idade  vini  sem  ter  mais  ou  menos 
essas  idèas,  so  pelo  facto  de  nào  ter  palavras  para  as 
exprimir,  nem  possibilidade  de  as  ouvir  pronunciar. 

e.  Quanto  às  idèas  da  razào. 

116.    Para  que  a  creanca  possa  perceber  o  que  se 

entende  por  causa  e  efFeito,  é  mister  que  ella  tire  de  si 

mesmo  estas  idèas,  e  as  transporte  ao  exterior.  Na  ver- 

dade  a  ohservacào  mostra  que  as  creancas  come^am  por 

applicar  a  idèa  vaga,  que  tè^m  da  causa  que  sentem  em 

14 
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si  mesmas,  a  todos  os  objectos,  povoando  por  assira 
dizer  tudo  de  causas  a  sua  semelhanca,  liyres  por  tanto, 
e  responsaveis  pelo  que  fazem,  até  que  a  experiencia 
Ihes  ensine  a  distinguir  entre  ellas  (*).  0  raesmo  acon- 
tece  com  outras  quaesquer  idèas  semelhantes. 

(*)  Todos  tèem  obervado  a  indignacào  com  que  as  creancas  se  viram 
contra  a  parede  ou  o  pàu  que  as  magoou,  reprehendendo  e  ralhando 
eom  estes  objectos  que  reputam  muitas  vezes  causas  voluntarias  d'aquelle 
effeito,  ale  que  aprendam  com  o  tempo  a  distinguir  as  causas  necessaria^ 
das  livres. 

B.     A  palavra  è  necessaria  para  o  desenvolvimento 
da  intelligencia. 

117.  As  palavras  nao  sào  a  causa  productora  das 
idèas;  mas  sem  as  palavras  nao  poderia  desenvolver-se 
a  intelligencia,  e  o  homem  privado  do  dom  da  palavra, 
ficaria  condemnado  a  imperfeigào  e  acanhamento  intel- 
lectual  do  surdo-mudo  sem  educacao  propria.  0  pensa- 
mento, comò  phenomeno  psychologieo,  precisa  de  se 
fixar  e  determinar  d'algum  modo  sensivel,  para  adquirir 
a  claresa,  exactidào  e  permanencia,  que  psychologica- 
mente  Ihe  falta.  Està  forma  sensivel  é  a  linguagem  e 
principalmente  a  palavra,  signal  material  que  pela  sen- 
sacào  do  som,  ou  da  visào  quando  escrìpta,  atrahe,  de- 
mora e  fixa  o  espirito  na  idèa  representada. 

Todas  as  idéas  permanecem  vagas,  indefinidas,  obs- 
curas  e  fugitivas  em  quanto  nao  tomam  corpo,  exprimin- 
do-se  por  urna  palavra.  A  propria  palavra  nem  sempre 
satisfaz,  ainda  que  escripta,  sendo  mister  recorrer  a  um 
signal  ainda  mais  sensivel  que  prenda  o  espirito,  con- 
centre  a  attenevo,  e  abrevie  ou  resuma  urna  serie  de 
idèas,  palavras  ou  signaes  ;  taes  sao  as  linhas  na  geo- 
metria, os  signaes  da  arithmetica  e  da  algebra.  E  tal  é 
a  necessidade  que  tem  o  Eu  de  vèr  as  coisas  ainda  as 
menos  sensiveis  sob  a  forma  sensivel,  que  em  todos  os 
tempos  se  esforeja  por  appresentar  estas  coisas  por  ima- 
gens  ao  menos  allegoricas. 
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Sem  exercicio  nào  se  desenvolve  a  intelligencia  ;  e 
aquelle  e  impossivel  sem  a  palavra,  a  qual  suppoera  a 
sociedade;  ora  sem  a  sociedade,  isto  é,sem  o  commercio 
das  intelligencias  por  meio  da  palavra,  nunca  o  espirito 
humano  poderia  ultrapassar  ura  limitado  desenvolve 
mento  (*)..  A  faeuldade  de  pensar,  dada  a  um  ser  humano 
completamente  isolado  desde  o  seu  nascimento,  seria 
urna  forca  esteril,  um  motor  sem  o  machinismo  que  o 
approveitasse  e  applicasse  (**). 

{*)  Assiro  a  intelligencia  dos  surdos-mudos  fica  sempre  infante  ;  e 
n'aquelles  a  quem  a  arte  nào  ensinou  outros  signaes,  ©  estado  intellè- 
ctual  é  apenas  superior  ao  dos  idiolas.  Os  povos  barbaros,  e  as  tribus 
selvagens  e  errantes  confirmam  este  embrutecimento  intellectual. 

(**)  Todas  as  idèas  da  razao  podem  julgar-se  comprehendidas  nas  ca- 
thegorias  d'Aristoteles  o«  de  Kant;  todavia  cada  urna  d'estas  poucas  idèas, 
desenvolvida  pela  linguagem,  póde  considerar-se  corno  um  raio  de  Juz,  que 
atravessando  miibares  de  prismas,  appresenta  ura  numero  indefinido  de 
cores,  aspeciose  forraas,  — «>  Balmes,   filos.   fuudam*  L."  X.  cap.  17. 

Note-se  que  os  philosophos  espirituaìistas  do  seculo  XVII  pertencentes 
a  eschola  de  Descartes,  e  os  sensualistas  e  materialistas  dos  seculos  XYIII 
e  XIX,  seguindo  caminhos  oppostos,  cahiram  era  singuìares  erios;  aquel- 
ies,  partindo  da  hypothese  das  idèas  innatas,  concluiram  que  ,o  homem, 
abstrabindo  da  sociedade  e  reduzido  a  si  proprio,  acbaria  em  si  as  idèas 
fundamentaes  e  prÌTeiras  ;  os  segundos  (Condillac^  Tracy,  De  Gerando, 
Laromiguiere,  etc.)  querendo  deduzir  todas  as  idèas  das  sensacoes  mais 
ou  menos  transformadas,  concluiram  que  sem  a  palavra  o  homem  nào 
podia  ter  idèas;  de  modo  que  em  seu  entender  o  homem  pensa  porque 
falla.  Veja-se  §  112  e  seg:;  Traile  elementaire  depsycol.  intellect.  etc* 
2.*edic.  Paris  1858, 


IH 
ILiAiguagem  egcriptst. 

A.   Sua  natureza  e  vantagem. 

118.    Dà-se  o  nome  de  lingmgem  escripta  ou  escriptwra 
a  qualquer  systema  de  signaes  tracados  sobre  um  obje- 
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cto  material  e  proprios  para  exprimir  o  pensamento. 
Distingue-se  ella  profundamente  das  duas  outras  espe- 
eies  de  linguagem  ;  porque  n'estas  os  signaes  sào  tran- 
sitorios  e  fugitivos,  e  na  escriptura  sao  fixos  e  permanen- 
te* ;-o  gesto  e  a  voz  so  existem  e  se  fazem  sensiveis  no 
proprio  momento  em  que  sao  produzidos  ;  o  signal  es- 
cripto grava-se  na  materia  em  que  é  tracado,  e  dura 
tanto  corno  ella. 

D'aqui  é  facil  concluir  a  superioridade  que  a  lingua» 
gem  escripta  tem  sobre  as  duas  outras; j)  so  por  meio 
d'ella  poderiam  os  homens  transmittir  atravez  do  tempo 
e  do  espaco  os  conhecimentos  adquiridos,  conservan- 
do-os  livres  da  maior  parte  da  corrupcào,  que  comsigo 
traz  a  tradicào  orai  ;  2)  com  ella  alivia-se  a  memoria,  e 
favorece-se  o  desenvolvimento  das  outras  faculdades, para 
as  quaes  se  póde  voltar  a  attencao  ;  3)  as  distracòes  que 
nos  aeommettem  quando  ouvimos  alguem,  desappare- 
cera  em  grande  parte  quando  em  vez  de  ouvir  se  le; 
porque  podemos  escolher  as  condicòes  mais  proprias 
para  o  fazer  com  fructo;  4)  a  necessidade  de  fixar  por 
alguma  imagem  ou  signal  material  as  idèas,  encontra-se 
realisada  do  melhor  modo  na  linguagem  escripta,  que 
atrahe  a  attencao,  entretem  os  sentidos  e  permitte  acla- 
rar  o  conhecimento  das  idéas,  sem  fadiga  nem  divisao 
da  attencao. 

a?.    Saas  especies. 


119.  A  linguagem  escripta  póde  representar  os  obje- 
ctos  directamente,  isto  é,  copiando  mais  ou  menos  fìel- 
mente  a  sua  figura,  ou  tropicamente,  isto  é,  servindo-se 
de  emblemas  ou  symbolos  ;  em  ambos  os  casos  està 
escriptura  toma  o  nome  de  ideographica.  Quando  porém 
os  signaes  escriptos  teem  por  firn  representar  apenas  os 
sons  das  palavras  que  designam  os  objectos,  a  escriptura 
recebe  o  nome  de  phonographica  ou  phonetica. 
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».  Escriptura  ideographica. 

120.  A  escriptura  ideographica  comecou  provavel- 
raente  por  ser  figurativa  ou  imitativa  ;  isto  é5  querendo 
os  homens  representar  os  objectos  materiaes  que  atra- 
hiam  a  sua  altencào,  comecariam  a  tragar  as  imagens 
ou  figuras  d'estes  objectos;  e  de  feito  é  està  a  escriptura 
que  ainda  hoje  se  encontra  em  alguns  povos  da  Occeania. 
Depois  corno  n'este  systema  nào  era  possivel  representar 
as  idéas  de  relacào  e  de  seres  immateriaes,  urna  parte 
dos  signaes  figurativos  passaria  a  ter  urna  significacao 
symbolica  ou  emblematica;  e  corno  nos  primitivos  idiomas 
abundavam  os  tropos  e  as  methaphoras  para  supprir  a 
sua  pobreza,  era  naturai  que  nos  signaes  escriptos,  se 
seguisse  o  genio  das  linguas,  representando  por  exemplo 
a  idèa  de  forca  pela  figura  do  leào,  a  de  urna  batalha 
por  duas  frecbas  etc;  tal  é  a  escriptura  mexicana. 

A  escriptura  figurativa  é  para  a  vista  o  que  a  onoma- 
topèa  é  para  o  ouvido  ;  aquella  representa  o  objecto 
pela  figura,  està  pelo  som.  A  escriptura  symbolica  é  para 
a  vista  o  que  a  methaphora  é  para  o  ouvido. 

Os  productos  das  artes  da  pintura,  desenho3architectura 
e  esculpturapodem  rigorosamente  considerar-se  especies 
de  escriptura  figurativa  e  symbolica.  Ha  porém  systemas 
de  signaes  puramente  arbitrarios  e  sem  relacao  figura- 
tiva ou  symbolica  com  os  objectos  ou  com  as  idèas, 
posto  que  talvez  ao  principio  a  tivessem  mais  ou  menos; 
està  especie  póde  chamar-se  indicativa;  e  taes  sào  os 
signaes  arithmeticos,  algebricos,  geometrieos,  os  da 
notacao,  que  designam  nào  os  sons  componentes  das 
palavras,  mas  as  diversas  especies  de  sons,  sua  successao, 
iimbre,  escala,  duracào^  intensidade,  etc. 

b.    Escriptura  phonographica. 

121.  A  escriptura  phonographica  póde  ser  alfabetica 
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ou  syllabica,  conforme  os  signaes  escriptos  representa- 
rera  um  som  articulado  ou  syllaba,  ou  os  elementos  de 
um  som  articulado. 

As  vantagens  da  escriptura  alfabetica  considerada  em 
geral,  e  em  especial  comparada  com  a  syllabica  podem 
reduzir-se  às  seguintes  : 

1—-  Com  o  pequeno  numero  dos  seus  signaes,  que 
nas  linguas  modernas  nào  passa  de  vinte  e  cinco,  a 
escriptura  alfabetica  póde  representar  todas  as  palavras 
existentes  ou  possiveis  de  todas  as  linguas  e  dialectos, 
por  meio  das  suas  combinacòes,  cujo  limite  excede  toda 
a  ponderalo  (*). 

2  —  A  escriptura  ideographica  e  mesmo  a  syllabica 
exige  um  grande  numero  de  signaes,  e  por  tanto  summa 
difficuldade  para  se  aprender;  a  simplicidade  da  escri- 
ptura alfabetica  offerece  um  verdadeiro  contraste  com  as 
complicaQòes  de  quaesquer  outros  systemas  de  escri- 
ptura, ainda  os  mais  perfeitos,  taes  corno  o  systema 
hierogliphico  (**). 

3  —  Nenhuma  especie  de  escriptura  se  presta  tao  bem 
corno  a  phonographica  para  favorecer  o  desenvolvimento 
do  pensamento,  principalmente  pelo  que  toca  às  idéas 
abstractas  e  às  generalisa^òes  ;  sem  ella  muitas  idèas  jà- 
mais  poderiam  attingir  aquelle  grau  de  lucidez  e  exacti- 
dào  de  forma,  que  pela  escriptura  se  consegue.  As  idèas 
que  se  nào  podem  exprimir  por  termos  claros  e  exactos, 
sào  sempre  mais  ou  menos  obscuras  ou  incompletas; 
por  isso  muito  auxilio  prestanti  ao  estudo  a  redacQào  de 
notas,  extractos  e  resumos  que  fazemos  das  idèas  adqui- 
ridas  sobre  um  objecto  determinado. 

(*)  A  theoria  das  combinacoes  e  permutacoes  explica  corno  as  combi- 
nacoes que  se  podem  fazer  com  as  letras  do  alphabeto  excedem  toda  a 
ponderacao.  Para  perceber  està  theoria  basta  notar  que  a  comecar  com 
duas  letras  o  numero  de  combinacoes  em  que  entrem  todas  as  lelras  é  igual 
ao  producto  da  multiplicacào  successiva  de  umas  por  cada  urna  das  ou- 
tras  ;  por  exemplo,  com  duas  letras  o  numero  de  combinacoes  é  o  produ- 
cto de  1  x  2  =  2;  com  tres  b  producto  de  1x2x3  =  6,  e  assim  por 
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diante.  A  està  serie  de  corabinacoes  podem  junctar-se  outras,  taes  comò  a 
da  combinacao  de  alguraas  e  nào  de  todas  as  letras,  a  da  variedade  das  si- 
gnificacoes  nos  diversos  idioraas,  a  das  pronunciacoes,  e  emfira  a  das 
combinacoes  das  palavras  na  oracào.  Veja-se  Balmes,  filos.  element.  gram. 
gen.  cap.  6, 

[**]  A  escriptura  syllabica,  priraeiro  ensaio  da  phonographica,  é  ainda 
hoje  usada  pelos  ethiopes,  japonezes,  cbinezes  e  outros.  Os  signaes  da  es- 
criptura chineza  chegam  a  40:000  ;  e  os  seus  radicaes  ou  signaes  elemen- 
tares  que  entram  em  todos  os  outros  nào  sào  aclualmente  menos  de  214. 

No  syslema  dos  hieroglificos  dos  eg  ypcios  reconhecem  boje  os  sabios 
uni  mixto  de  escriptura  ideographica  e  phonographica.  Quanto  a  forma 
material  dos  seus  signaes,  póde  ella  ser  hieroglifica,  hieratica  e  demotica; 
o  valor  dos  signaes  é  figurativo,  symbolico  e  phonetico.  A  forma  hiero- 
gliphica  compoem-se  de  signaes  representando  objectos  physicos,  cujo 
traendo  é  ou  apenas  linear,  ou  completo  ;  o  seu  numero  anda  por  800»  A 
hieratica  é  urna  tachygraphia  ou  resumo  da  precedente,  pela  difficuldade 
que  o  povo  tinha  de  representar  correctamente  as  fìguras.  A  forma  de- 
motica [ou  popular]  era  a  mesma  que  a  precedente  diminuida  porém 
quanto  ao  numero  dos  signaes.  Quanto  ao  valor  dos  signaes,  os  figurativos 
reproduziam  as  formas  ou  figuras  dos  objectos  ;  os  symbolicos  exprimiam 
ideas  metbapbisicas  por  imagens  de  objectos  physicos,  cujas  qualidades  ti- 
nbam  alguma  analogia  com  aquellas  idèas,  comò  a  idèa  de  rei  pela  figura 
d'urna  abeìha,  a  providencia  pela  figura  de  um  olho,  etc.  ;  os  phoneticos 
equivaliam  às  uossas  letras  alphabeticas,  e  predominavam  na  proporcào  de 
dous  tercos  sobre  os  outros.  Desta  mistura  provém  as  difficuldades  da  inter- 
prelacào  actual  d'està  escriptura* 


C.  Imprensa;  sua  importando,. 

122.  Os  antigos  escreviam  sobre  coirò,  folhas  de 
palmeira,  ou  na  casca  interior  das  arvores  ;  inventou-se 
depois  o  papyrus  e  a  pelle  de  carneiro  que  se  chamou 
pergamenea  charta,  d'onde  proveio  o  pergaminho  ;  es- 
creviam com  pontas  de  canna  agucadas  e  molhadas 
na  tinta,  e  com  o  stylo,  sobre  taboinhas  cobertas  com 
urna  camada  de  cera,  instrumento  de  metal  ou  marfim 
de  ponta  aguda.  Em  706  descobriu-se  o  modo  de  fazer 
papel  de  algodào,  e  em  1250  o  de  o  fazer  de  trapos. 
Os  livros  porém  eram  manuscriptos  copiados  uns  dos 
outros,  o  que  entorpecia  as  vantagens  naturaes  da  es- 
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criptura,  jà  viciando  os  livros  com  os  erros  dos  copisfas, 
jà  encarecendo  o  valor  dos  manuscriptos,  e  fazendo 
d'elles  um  exclusivo  dos  ricos.  Era  naturai  que  occur- 
resse  n'estas  circumstancias  a  idèa  de  reproduzir  por 
algum  modo  a  escriptura,  de  maneira  que  se  podes- 
sem  evitar  aquelles  dous  inconvenientes.  Com  effeito  os 
chinezes  desde  o  anno  926  imprimiam  papeis  por  meio 
de  taboas  de  pào  nas  quaes  estavam  gravados  os  eara- 
cteres;  por  modo  semelhante  se  imprimiam  as  cartas 
de  jogar,  imagens  de  sanctos  com  suas  legendas  e  ora- 
cjòes,  e  pareee  que  alguns  poucos  livros  entre  os  annos 
1400  a  1440.  A  descoberta  porém  da  imprensa  data  real- 
mente da  descoberta  dos  caracteres  moveis  ou  typos, 
inventados  por  Joao  Guttemberg  entre  1436  a  1452,  e 
aperfeicoada  por  Joào  Fausto  e  Pedro  Schoeffer  em  1473, 
As  vantagens  da  escriptura  impressa  sào  immensas  ; 
faz  desapparecer  as  distancias  de  tempos  e  de  logares  ; 
liga  por  urna  cadèa  indissoluvel  os  antigos,  os  moder- 
nos  e  os  vindouros,  o  passado,  o  presente  e  o  futuro 
conserva,  accrescenta  e  derrama  por  toda  a  parte  e  ao 
alcance  de  todos  os  homens  os  thesouros  intactos  do  sa- 
ber  humano. 


IV. 
13xiìre8&i»o  vertici  t3os  peitsamentos. 

A.  Expressào  verbal  da  idèa;  termos  ou  palavras. 

123.  As  idèas  sSo  os  elementos  de  todos  os  conhe- 
cimentos  ;  ter  conhecimentos,  por  mais  simples  que 
sejam,  éter  idèas;  ligar  uns  conhecimentos  com  outros, 
comparal-os,  perceber  as  suas  relacòes  e  affìrmal-as, 
é  julgar  (§  37  e  39).  Se  a  linguagem  verbal  exprime 
os  conhecimentos,  devem  haver  meios  de  exprimir  as 
idèas,  e  os  juizos.  Chama-se  termo  ou  palavra  a  expres- 
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sao  verbal  de  urna  idèa,  e  proposicào  à  expressao  verbal 
de  um  juizo. 

a.  Enumeracào  das  differentes  especies  de  palavras, 

124.  Se  as  idèas  por  si  sós  nao  sao  mais  do  que  conhe- 
cimentos  isolados  e  sem  nexo,  a  sua  missào  reduz-se  a 
servirem  de  elementos  dos  juizos  ;  e  corno  as  idéas  que 
entram  na  formacào  de  um  juizo  podem  satisfazer  n'elle 
a  fins  differentes,  segue-se  que  as  palavras  que  as  re- 
presentanti  podem  ser  de  tantas  especies  quantos  forem 
esses  fins. 

A  caracteristica  do  juizo  està  na  affirmacao  da  relacao 
percebida  entre  duas  idèas  (§  29);  d'onde  se  segue  que 
nao  póde  haver  proposicào  era  que  nào  haja  implicita  ou 
explicitamente  urna  palavra,  que  indique  essa  affirmacao. 
Està  palavra  é  o  verbo  ou  paìavra  por  excellencia.  Para 
exprimir  urna  affirmacao  é  mister  asseverar  a  existencia 
ou  o  ser  de  alguma  coisa;  e  por  isso  os  grammaticos  di- 
zem,  que  todo  o  verbo  ha-de  envolver  implicita  ou  ex- 
plicitamente a  idèa  de  ser  ou  de  existencia,  sendo  por- 
tanto  o  verbo  ser  ou  verbo  substantivo,  o  unico  e  ver- 
dadeiro  verbo,  dando-se  aos  outros  o  nome  de  verbos 
adjectivos,  corno  representando  a  idèa  de  ser  adjecta  ou 
ligada  a  urna  qualidade  ou  modo  (*). 

Quando  d'urna  idèa  se  affirma  outra,  urna  d'ellas  ha 
de  necessariamente  representar  urna  substancia  ou  ob- 
jecto  considerado  tal,  e  a  outra  o  seu  modo  de  ser  ou  a 
sua  qualidade;  às  palavras  que  designami  substancias 
dà-se  o  nome  de  substantivos,  e  a  de  adjectivos  as  que 
designam  as  qualidades. 

Todas  as  palavras  pódem  pois  reduzir-se  a  estas  tres 
especies;  mas  em  virtude  das  funccòes  especiaes  que 
exercem,  fazem  dellas  os  grammaticos,  differentes  clas- 
ses.  Chamam  nome  ou  substantivo  a  palavra  que  nao  so 
exprime  realmente  urna  substancia  ou  um  ser,  corno 
hornem,  casa,  mas  tambem  a  que  exprime  alguma  coisa 
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tomada  substantivamente,  corno  beber,  comida,  resignagàc 
eie.  Chamam  pronome  a  urna  palavra  que  faz  as  vezes  do 
nome,  comò  eu,  tu.  À  classe  dos  adjectivos  pertencem  os 
adjectivos  propriamente  ditos,  ou  palavras  que  exprimem 
os  modos  de  ser  ou  as  qualidades  das  substancias,  os 
quaes  podem  ser  de  varias  especies  ;  —  os  participios,  as- 
sim  chamados  por  serem  eoi  parte  semelhantes  aos  ver- 
bos  e  em  parte  aos  adjectivos  ;  —  os  arligos,  de  articulus, 
pequeno  membro  ou  palavra,  que  servem  para  determi- 
nar a  extensao  da  palavra  a  que  se  juntam;  e  os  adver- 
bios,  que  exprimem  urna  modificacao  do  verbo  ou  d'ou- 
tra  qualquer  palavra.  0  verbo  serve  para  affirmar  a  re- 
lacào entre  duas  idèas;  por  isso  póde  elle  reduzir-se  ao 
verbo  ser  ;  mas  corno  a  repeti^ào  constante  da  mesma 
palavra  tornaria  o  discurso  longo  e  fastidioso,  todas  as 
linguas  possuem  elementos  verbaes,  ou  palavras  que  sós 
ou  junctas  com  o  verbo  ser>  exprimem  a  affirmacào  e 
conjunctamente  diversas  especies  de  relacoes  e  modi- 
flcacòes:  taes  palavras  sao  pois  uni  mixto  do  verbo  e 
das  diversas  circumstancias,  modificacòes  e  relacoes  que 
os  adjectivos  exprimem  em  gerai.  A  està  classe,  a  que 
ordinariamente  se  dà  o  nome  de  relativos  ou  palavras 
de  relacào,  pertencem,  1.°  as  preposiedes,  palavras  ante- 
postas  a  outras  para  exprimir  a  relacào  entre  ellas,  — 
2.°  as  conjuncedes,  que  junctam  ou  ligam  as  idéas  expri- 
midas  por  diversas  palavras,  —  3.°  as  modiflca<jòes  de 
tempo,  logar,  modo,  pessoa,  numero  e  caso,  exprimi- 
das  muitas  vezes  pelas  differencas  das  terminagòes  ou 
desinencias  das  palavras,  quer  substantivos,  quer  adje- 
ctivos ou  verbos.  Està  ultima  propriedade  é  urna  das 
que  mais  maravilha  na  linguagem  fallada. 

Os  grammalicos  costumam  mencionar  tambem  as  in- 
terjeicòes  entre  as  differentes  especies  de  palavras;  toda- 
via  as  inlerjeicòes  sao  mais  urna  expressào  da  linguagem 
naturai,  do  que  da  linguagem  fallada;  o  seu  firn  é  ex- 
primir um  sentimento,  antes  do  que  urna  idèa  ou  juizo; 
e  se  quizermos  fazel-as  entrar  na  grammatica,  seremos 
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forcjados  a  dar-lhes  artificialmente  o  valor  de  urna  pro- 
posito, corno  acontece  com  outras  phrases  breves  e 
energicas,  que  pintam  o  estado  da  sensibilidade,  e  nao 
as  concepcoes  da  intelligencia. 

(♦)  O  verbo  póde  considerar-se  tambem  substantivo,  copulativo  e 
adjectivo  ;  o  substantivo  designa  a  realidade  ou  o  ser,  corno  o  homem 
è  ou  existe  ;  o  copulativo  designa  a  relacjìo  das  duas  idèas,  corno  o 
homem  è  animai  racional  ;  e  o  adjectivo  designa  a  relacào  das  duas 
idèas  envolvendo  urna  d'ellas  em  si,  corno,  o  homem  falla,  As  duas  pri- 
meiras  formas  so  pertencem  ao  verbo  ser.  Convém  tambem  advertir  que 
todas  as  linguas  possuem  locucoes  equivalentes  a  juizos,  ou  ao  menos 
as  idèas  complexas  chamadas  juizos  primitivos  [§  39],  nas  quaes  existe 
a  affirmacào  da  relacào  entre  duas  idèas,  mas  implicita,  e  resultante  da 
collocacào  dos  termos,  corno  nas  phrases  seguintes:  formoso  paizf  excel- 
lente  musica.  Està  relacào  porém  ommitte  a  circumstancia  de  tempo, 
que  o  verbo  exprime  sempre.  Balmes  sustenta  que  a  caracterislica  do 
verbo  nào  consiste  em  exprimir  a  affirmacào,  mas  sim  na  expressào 
do  ser  ou  de  um  modo  de  ser  com  a  modificacào  variavel  de  tempo  ; 
porque  lhe  nào  parece  que  haja  affirmacào  em  outras  vozes  que  nào 
sejam  as  do  indicativo.  Està  questào  porém  talvez  se  possa  considerar 
mais  de  palavras  do  que  de  idèas.  Veja-se  Balmes  filos.  elem.  gram. 
gen.  cap.  il. 

B.  Expressào  verbal  do  juizo  :  —  proposicao* 

125,  A  proposicao  é  a  expressào  verbal  do  juizo,  do 
mesmo  modo  que  o  termo  ou  a  palavra  é  a  expressào 
verbal  da  idèa;  em  quanto  a  affirmacào  da  relagao  entre 
duas  idéas  està  apenas  no  espirito,  conserva  o  nome  de 
juizo;  mas  logo  que  se  enuncia  por  palavras  e  se  pa- 
tentèa  por  assim  dizer  a  vista,  chama-se  proposicao. 

a.  elementos  da  proposicao. 

126.  Em  qualquer  juizo  ha  sempre  duas  idèas  e  a 
affirmacào  da  relagào  entre  elias;  por  tanto  em  qual- 
quer proposicao  devem  haver  dois  termos  que  exprimam 
as  duas  idèas,  e  um  terceiro  termo  que  exprima  a  re- 
lacào ;  d'entre  os  dois  primeiros  aquelle  do  qual  o  ter- 
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ceiro  affirma  alguma  coisa  chama-se  sujeito;  aquelle 
que  exprime  o  que  o  terceiro  afflrraa  do  outro  chama- 
se  attributo;  e  aquelle  terceiro  que  affirma  um  dos 
termos  do  outro  chama-se  verbo-,  d'onde  é  facil  concluir 
que  a  palavra,  que  designa  o  sujeito,  ha-de  ser  um 
substantivo,  ou  palavra  substantivada  ;  e  a  que  designa 
o  attributo  ha-de  ser  um  adjectivo  ou  palavra  adjecti- 
vada. 

Muitas  vezes  poréra  apparecem  no  discurso  proposi- 
còes  em  que  ha  outros  termos  além  dos  expostos,  ou- 
tras  em  que  faltam  algum  ou  alguns  dos  expostos,  e  ou- 
tras  em  que  falla  algum  e  apparecem  outros  nào  com- 
prehendidos  n'aquellas  tres  classes.  Exemplos:  gloria  a 
Deus,—  este  homemvive  pobremente,—  troveja, — agora  chove. 
Quando  a  proposito  contém  os  tres  termos  expressos, 
diz-se  piena,  ou  completa,  corno  Deus  é  bom;  quando  lhe 
falta  algum  dos  elementos  chama-se  elliplìca,  corno  a 
do  primeiro  exemplo,  na  qual  falta  o  verbo,  a  do  ter- 
ceiro e  quarto,  nas  quaes  falta  o  sujeito;  n'estas  mesmas 
e  em  todas  aquellas  cujo  verbo  é  adjectivo,  o  attributo 
està  incluido  no  verbo,  formando  com  elle  urna  so  pala- 
vra, comò,  chove,  ou,  a  chuva  està  cahindo  ■(*). 

[*]  Ha  tambem  nas  liuguas  termos  ou  palavras,  que  pelo  logar  que 
occupam  no  discurso,  equivalerci  a  prò  posi  coes,  seni  que  ellas  em  si 
mesmas  eonstituam  alguma  dns  partes  essenciaes  d'ella;  eslas  palavras 
rquivalem  a  nma  proposicào  que  se  chama  implicita;  laes  sào  as  in- 
terjeicòes,  as  palavras  sim,  nào,  tambem  eie.  corno,  ainda  agora  chegas? 
ainda,  o  que  equivale   a  dizer ,  ainda  agora  chego, 

I».  complementos  das  proposigoes. 

127.  Todas  as  palavras  que  se  encontram  na  proposi- 
cào, além  das  tres  elementares,  sào  necessariamente  par- 
tes co  mplemcntares  ou  do  sujeito,  ou  do  attributo,  ou 
do  verbo,  isto  é,  palavras  que  completanti  o  sentido  ou 
a  idèa  do  sujeito,  attributo,  ou  verbo.  Assim  no  exem- 
plo,  este  homem  vive  pobremente,  o  sujeito  é  homem,  o  verbo 
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é  vive,  o  qual,  por  ser  adjectivo  involve  a  idèa  do  attri- 
buto, e  designa  que  a  idèa  de  vida  se  af firma  ou  attri- 
bue  ao  sujeito  homem;  este  é  um  complemento  do  su- 
jeito  homem,  cuja  significacao  restringe  e  determina; 
pobremente  e  um  complemento  do  verbo  adjectivo  vive, 
ou  antes  do  attributo  vida,  cuja  idèa  vae  envólvida  no 
verbo.  Os  complementos  podem  ser  de  varias  especies, 
segundo  a  lingua  de  que  se  trata,  e  por  isso  nào  fazem 
objecto  da  grammatica  geral  (*). 

(*)  Costumano  dividir-se  as  proposicòes,  quanto  a  ordem  dos  termos, 
em  directas  e  inversas;  dia  mani  -se  directas,  quando  comecam  pelo  su- 
jeito,  seguindo-se  depois  o  verbo,  e  em  firn  o  attributo  ;  e  inversas,  quando 
a  ordem  precedente  se  altera  de  qualquer  modo  ;  a  ordem  directa  cos- 
tumane os  grammaticos  chamar  ordem  logica  ou  analytica.  Cumpre 
todavia  advertir  que  nào  se  de  veni  tornar  esias  denominacòes  muito  a 
risca,  de  forma  que  se  julgue  menos  perfeita  ou  menos  conforme  a 
logica  a  ordem  inversa  ;  muitas  linguas,  que  se  chamam  transpositivas 
(corno  em  geral  as  antigas),  seguem  por  indole  propria  a  ordem  inversa , 
sem  que  possam  ser  accusadas  de  systemas  inacionaes  ou  absurdps;  pelo 
contrario,  nào  havendo  ordem  logica  nas  idèas  ou.nos  juizos,  melhor 
exprimem  as  idèas  e  os  juizos  as  linguas  transpositivas  do  que  as  ana- 
lyticas. N'um  juizo  a  idèa  do  sujeito  nào  é  tal,  por  se  appresentar  em 
primeiro  logar,  mas  sim  por  ser  a  idèa  de  urna  substaucia  ou  cóisa 
tomada  corno  substancia,  da  qual  se  affirma  urna  outra  idèa;  se  urna 
lingua  possue  formas  grummaticaes,  taes  corno  variabilidade  de  teimina- 
coes  das  palavras,  de  maueira  que,  enunciada  urna  d'ellas,  n  espirito 
conheca  logo  a  parte  que  ella  desempenha  na  proposicào,  a  construc* 
cào  inversa  é  possivel,  e  ,  mesmo  familiar  a  tal  lingua;  se  pelo  contrario 
lhe  faltam,  aquelle  que  a  falla  vè-se  obrigado  a  designar  o  firn  de  cada 
palavra,  estudando  a  sua  collocacào  no  discurso  ;  este  inconveniente  póde 
reduzir-se  apenas  a  tornar  monotono  o  discurso,  corno  no  francez  ;  mas 
póde  augmentar  de  um  modo  consideravel,  e  converter- se  em  extrema 
diffìculdade,  comò  no  chinez,  lingua  monosyllabica  e  indeclinavel,  em 
cujo  diccionario  nào  ha  verbos,  nem  substanti  vos,  nem  palavi  as  que  per - 
tencam  a  calhegorias  distinctas  ;  onde  tudo  se  reduz  a  palavras  cujo  valor 
ha-de  variar  e  determinar-se  pelo  logar  que  occuparem  nas  phrases;  da 
mesma  maneira  que  um  algarismo  em  arithmetica  varia  indefinidamente 
de  valor  segundo  a  relacào  ou  posicào  em  que  esliver  para  com  os 
outros.  Podem  recopilar-se  as  vantagens  e  desvantagens  das  linguas 
transpositivas  e  das  analyticas  do  seguinte  modo  :  as  analyticas  sào  a)  mais 
regulares,  b)   mais  siroples,  e)  preslam-se  melbor  a  analyse  das  palavras, 
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donde  lhe  vem  o  nome  de  analyticas,  sào  por  tanto  mais  commodas;  as 
transposi  ti vas  sào  a]  mais  laconicas,  b]  mais  variadas,  e]  mais  energicas 
e  expressivas,  d]  mais  proprias  para  o  estylo  poetico  e  oratorio,  porém 
menos  claras  e  methodicas  no  estylo  scientifico.  Vejam-se  Condillac, 
gram.  I.  cap.  27,  Schlegel,  essais  liner,  pag.  235,  Egger,  gram.  comparée, 
cap.  16  e  17/ 

e.   propriedades  das  proposicoes. 

128.  As  proposicoes  distinguem-se  pelas  suas  proprie- 
dades, absolutas  ou  relativas;  a  qualidade  e  a  quantidade 
sào  propriedades  absolutas;  a  conversilo  e  a  opposigào  sào 
qualidades  relativas. 

I.  —  Propriedades  absolutas. 

1  —  quantidade. 

129.  Como  o  sujeito  é  aquillo  de  que  na  proposicao 
se  affirma  alguma  coisa,  a  maior  ou  menor  extensào 
do  sujeito  determina  a  maior  ou  menor  extensào  ou 
quantidade  da  proposicao.  E  corno  a  extensào  de  urna 
idèa  pode  ser  de  quatro  modos  (§  48),  segue-se  que  as 
proposicoes  quanto  à  quantidade  sào  universaes,  geraes, 
particulares  ou  singulares,  segundo  a  diversa  extensào  da 
idèa  do  sujeito. 

Costumarci  tambem  considerar-se  as  proposicoes  quan- 
to a  quantidade,  corno  proposicoes  era  materia  necessaria 
e  em  materia  contingente.  Diz-se  necessaria  a  materia  da 
proposicao,  quando  ella  exprime  urna  verdade  necessa- 
ria, ou  quando  a  idèa  do  attributo  està  incluida  ou  ex- 
cluida  da  idèa  do  sujeito,  ou  emfim  quando  o  attributo 
é  da  essencia  do  sujeito;  diz-se  a  proposiQao  em  materia 
contingente  nos  casos  contrarios. 

2  —  qualidade. 

130.  As  proposi<j5es,  quanto  a  qualidade,  podem  ser 


DE  PHILOSOPHIA  127 

affirmativas  ou  negativas,  verdadeiras  ou  falsas.  Sào  affir- 
mativas,  quando  exprimem  a  relagào  de  conveniencia 
entre  o  sujeito  e  o  attributo;  negalivas,  quando  està  rela- 
cào é  de  desconveniencia.  Proposicào  verdadeira  é  a  que 
exprime  um  juizo  verdadeiro,  ou  aquella  que  exprime 
urna  relacào  realmente  existente  entre  o  sujeito  e  o 
attributo;  falsa  é  a  proposicào  que  exprime  urna  relacào 
nao  existente  entre  o  sujeito  e  o  attributo  (*). 

(*)    A  doutrina  àcerca  da  veidade    ou  da  falsidade  das  proposicoes  ou 
juizos  nao  póde  ter  desenvolvimento  neste  logar. 

IL  —  Propriedades  relativas. 

1  —  conversào  das  proposicoes. 

131.  Chamam-se  propriedades  relativas  das  proposicoes 
aquellas  que  teem  logar  entre  duas  preposicoes  compa- 
radas  entre  si;  estas  propriedades  sào  a  conversào  e  a 
opposicào.  Chama-se  conversào  nas  proposicoes  a  troca  dos 
termos,  passando  o  sujeito  de  urna  a  ser  o  attributo  da 
outra,  e  vice-versa,  comtanto  que  se  conserve  a  mesma 
qualidade  das  proposicoes.  A  conversào  é  simples  quando 
a  quantidade  das  proposicoes  permanèce  a  mesma;nao 
obstante  a  troca  dos  termos  ;  exemplo,  algum  homem  è 
justo,  algum  justo  é  homem.  A  conversào  é  accidentale 
quando  muda  a  qualidade]  exemplo,  todo  o  homem  éra- 
cional,  algum  racional  è  homem. 

2  —  opposigào  das  proposigoes. 

132.  Dà-se  a  opposicào  entre  duas  proposicoes,  urna 
das  quaes  repugna  a  outra.  Està  opposicào  pode  ser  de 
tres  modos,  subdividindo-se  um  d'elles  em  outro.  Se 
duas  proposicoes  sào  oppostas  tanto  na  quantidade  corno 
na  qualidade,  chamam-se  contradictorias;  corno,  todo  o  ho- 
mem è  animai,  algum  homem  nao  è  animai;  nenhum  homem 
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è  animali  algum  homem  è  animai.  Se  sào  opposlas  na  guan- 
tidade,  e  iguaes  em  qualidade,  dizem-se  subalternas;  corno, 
todot  o  homem  é  animai,  algum  homem  é  animai*  Se  a  op- 
posicào  està  nn-qualidade.  e  nào  na  quanlidade,  as  pro- 
posicòes sào  contrariai,  quando  forem  universaes;  ou  sub- 
contrariasi  quando  forem  particulares;  corno,  lodo  o  ho- 
mem é  animai,  nenhxtm  homem  è  animai;  algum  homem  é 
animai,  algum  homem  nào  è  animai  (*).  A  conversào  tem 
por  firn  apreciar  devidamente  o  valor  dos  termos  e  da 
relacao  entre  elles. 

(*)  Logique  de   Port-Royal  —  Parte  2.'  crp.  4. 

d.  Especies  das  proposicòes. 

133.  As  proposicòes  podem  considerar-se  quanto  a 
forma,  qaantidade,  qualidade  e  materia.  Ja  as  considerà- 
mos  quanto  aos  tres  primeiros  modos,  resta  apenas  fal- 
lar da  materia»  Quanto  a  està  as  proposicòes  podem  ser 
simples  ou  compostasi  complexas  ou  incomplexas. 

1  -  simples  e  composta*. 

134.  Proposito  simples  é  aquella  cujo  sujeito  e  at- 
tributo sao  um  so,  ou,  aquella  que  tem  um  so  sujeito 
e  um  so  attributo.  Proposicào  composta  é  aquella  que 
tem  mais  de  um  sujeito  ou  mais  de  um  attributo. 

2.  —  complexas  e  incomplexas. 

135.  Proposicào  complexa  é  aquella  cujo  sujeito  ou 
attributo  sào  acompanhados  de  palavras  que  modificam 
ou  -  completata  a  sua  idèa.  A  proposicào  é  incomplexa 
quando  nem  o  sujeito  nem  o  attributo  sào  acompanha- 
dos de  palavras,  que  modificam  a  sua  idèa.  Exemplos, 
a  linhaé  Unga,  os  tres  angulos  de  um  triangulo  sào  iguaesì 
a  dote  rectos  ;  as  palavras  que  neste  exemplo  nào  vào| 
em  italico  sao  os  camplemenlos  do  sujeito  e  do  attributo. 
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Quando  duas  ou  mais  proposicòes  estào  ligadas  entre 
si,  exprimindo  um  sentido  total,  ha  sempre  urna  d'ellas 
que  se  chama  principale  sendo  as  outras  incidentes. 

Cha ma-se  principal  aquella  que  exprime  o  juizo  que 
domina  todos  os  outros,  de  tal  sorte  que  as  outras  pro- 
posicòes nào  sao  mais  do  que  complementos  d'aquelle, 
ou  das  idèas  que  o  formam.  Estas  proposicòes  compie- 
mentares  ou  incidentes  podem  ser  explicativas,  quando 
apenas  fazem  conhecer  mais  clara  ou  distinctamente 
as  idèas  da  proposicào  principal;  e  restrictivas,  quando 
determinam  a  extensao  ou  comprehensao  d'essas  idèas, 
de  tal  modo  que  sem  essas  restric<jòes  a  comprehensao 
ou  a  extensao  das  idèas  principaes  poderia  variar.  Por 
està  razào,  as  proposicòes  explicativas  podem  supprimir- 
se  sem  perigo  da  verdade  do  juizo  principal;  mas  nao 
assim  pelo  que  toca  às  restrictivas. 

3.  —  subdivisào  das  compost  as. 

136.  As  proposicòes  compostas  equivalem  a  tantas 
simples  quantas  der  o  numero  dos  sujeitos  multiplicado 
pelo  numero  dos  attributos.  As  principaes  especies  das 
proposicòes  compostas  sào  as  copulativas ,  disjunctivas,  con- 
dicionaes,  causaes,  relalivas7  discretas,  inceptivas,  desitivas, 
exclusivas,  exceplivas,  comparativas,  e  reduplicalivas* 

Proposicào  copulativa  é  a  que  exprime  a  uniào  de  va- 
rias  affìrmacòes  ou  negacòes  :  Fedro  è  virtuoso  e  sabio; 
Antonio  e  Joào  foram  a  caca. 

Disjunctiva  é  a  que  affirma  um  de  varios  extremos, 
negando  implicitamente  a  existencia  de  um  meio  entre 
elles:  qualquer  acedo  é  ou  boa  ou  ma. 

Condicional  ou  hypothetica  é  a  que  affirma  urna  coisa 
debaixo  da  condicao  da  existencia  de  outra;  a  parte  que 
estabelece  a  condicao  chama-se  antecedente;  o  que  se 
affirma  sob  essa  condicao  chama-se  conseguente:  A  poi- 
vora  arderà  se  Ihe  chegarem  o  lume. 

Causai  é  a  que  exprime  a  razao  da  affirmacao  ou  nexo 
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entre  o  sujeito  e  o  attributo  :  Deus  é  omnipolente,  porque 
è  infinito* 

Relativa  é  a  que  exprime  a  relaeao  entre  dous  sujeitos 
ou  dous  attributos  :  Fìllio  és,  pae  seràs. 

Discreta  ou  adversativa  é  a  que  affìrma  a  conveniencia 
de  um  attributo  com  o  sujeito,  negando  a  convenien- 
cia de  outro  attributo  expresso,  ou  vice-versa  :  Foste  fé- 
liz,  mas  nào  prudente  :  Os  chins  e  nào  os  europeus  inventa- 
ram  a  artilheria. 

Inceptiva  ou  desitiva  a  que  designa  o  principio  ou  o 
firn  de  alguma  coisa. 

Exclasiva  é  a  que  affìrma  que  so  ao  sujeito  convém 
aquelle  attributo,  ou  que  so  aquelle  attributo  convém 
ao  sujeito.  A  primeira  chama-se  de  sujeito  excluso,  corno, 
So  Deus  è  omnipotente;  a  segunda  chama-se  de  predicado 
excluso,  corno,  Annibal  era  so  guerreiro. 

Exceptiva  é  a  que  affìrma  alguma  coisa  exceptuando 
explicitamente  outra  :  excepto  em  legitima  defeza,  maltra- 
tar  outrem  è  sempre  crime. 

Comparativa  é  a  que  'exprime  a  relaeao  entre  o  sujeito 
e  o  attributo  indicando  a  igualdade,  inferioridade  ou 
superioridade  que  qualquer  d'elles  tem  com  outra  idèa: 
Vale  mais  a  honra  que  a  riqueza. 

Reduplicativa  é  a  que  affìrma  a  relaeao  entre  o  sujeito 
e  o  attributo,  tornado  aquelle  na  sua  accepcào  propria 
ou  especial  :  —  0  home-m,  corno  homem,  è  superior  a  todos  os 
anima  es. 

C*.  Expressào  verbal  do  raciocinio. 

Argumentagdes  :  seus  clementos. 

137.  Chama-se  argumentacào  a  expressào  verbal  de  um 
raciocinio.  0  raciocinio  é  um  encadeado  de  juizos  dis- 
postos  em  ordem  a  que  por  meio  das  relacòes  que  os 
prendem  uns  aos  outros,  se  possa  descobrir  a  relaeao 
existente  entre  duas  idèas.  A  argumentacào  define-se  do 
mesmo  modo,  um  encadeado  de  proposicòes,  dispostas 
em  ordem  a  que  por  meio  das  relacòes  que  as  prendem 
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umas  às  outras,  se  possa  descobrir  a  relacao  entre  dous 
termos.  0  juizo  ou  proposicào  que  affìrma  a  relacao  que 
se  pretende  descobrir  entre  as  duas  idèas  ou  termos, 
chama-se  conseguente  ou  conclusilo;  os  outros  juizos  ou 
proposicòes,por  meio  das  quaes  se  chega  a  conclusào, 
chamam-se  antecedentes  ou  premissas;  a  ligacào  que  pren- 
de o  antecedente  com  o  consequente  chama-se  conse- 
quencia  ou  fórma  do  raciocinio  ou  argumentacao. 

Convém  pois  nao  confundir  a  conseqaencia  com  a  con- 
clusào] pois  póde  està  ser  verdadeira  e  aquella  falsa,  ou 
vice-versa;  exemplos,  o  carvalho  è  um  se?-  organisado,  logo 
è  urna  pianta-,  o  Eu  é  composto  de  partes,  logo  é  divisivel. 

Como  pela  argumentacao  ou  raciocinio  se  procura  des- 
cobrir a  relacao  entre  duas  idèas  por  meio  de  juizos  li- 
gados  uns  com  os  outros,  é  evidente  que  nestes  juizos 
devem  fazer-se  comparacòes  successivas  das  duas  idèas 
com  outra  ou  outras,  exprimindo  as  suas  relacòes,  por- 
que  so  assim  poderào  os  juizos  estar  ligados  uns  aos 
outros.  D'aqui  se  conclue  que  em  toda  a  argumentacao 
ou  raciocinio  deve  haver  as  duas  idéas  entre  as  quaes 
se  quer  achar  a  relacao,  e  outra  ou  outras  com  as  quaes 
aquellas  duas  se  comparem  por  meio  de  juizos  ou  pro- 
posicòes;  portanto  pelo  menos  tres  idèas,  e  tres  juizos 
sào  essenciaes  a  urna  argumentacao. 

a  raciocinio  deductivo. 

138.  Chama-se  raciocinio  deductivo  aquelle  pelo  qual 
se  affirma  d'urna  especie  o  que  se  havia  affirmado  do 
genero,  do  individuo  o  que  se  havia  afflrmado  da  espe- 
cie, ou  d'ura  individuo  em  determinado  caso  o  que  d'elle 
mesmo  se  havia  affìrmado  em  geral  (§  46).  A  mais  per- 
feita  forma  do  raciocinio  deductivo  é  o  syllogismo,  espe- 
cie de  argumentacao  de  que  vamos  tratar(*). 

[*]  A  denoniinacào  deductivo  dada  a  este  raciocinio  nao  se  encomia 
nos  antigos;  està  expressào  comecou  semente  a  ser  nsada  pelos  modernos. 
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1  —  syllogismo  em  geral. 

139.  Chama-se  syllogismo  a  urna  argumentacao  com- 
posta de  Ires  juizos,  de  tal  sorte  ligados  entre  si  que  o 
terceiro  se  deduz  necessariamente  dos  outros  dois.  Para 
que  isto  tenha  logar  é  pois  mister  que  o  syllogismo  cons- 
te  de  tres  termos  ou  idèas,  o  termo  maior,  o  menor  e  o 
medio  [§46].  As  tres  proposicòes  tomam  o  nome  de  maior, 
menor  (que  formam  as  premissas  ou  antecedente)  e  con- 
clusào.  Como  n'estas  tres  proposicòes  se  comparam  suc- 
cessivamente cada  um  dos  extremos  (idèas  entre  asquaes 
se  quer  achar  a  rela^o)  com  outro  termo  ou  idèa  que 
se  chamapor  isso  media,  segue-se  que  a  proposicao  maior 
é  formada  da  expressào  da  relacao  existente  entre  o  ter- 
mo maior  e  medio;  a  menor  é  formada  da  expressào  da 
relacao  do  termo  menor  com  o  medio;  e  a  conclusao  é 
formada  pela  expressào  da  relacao  entre  o  maior  e  o 
menor.  Exemplo  : 

0  homem  é  mortai. 

Pedro  é  homem. 

Logo  Pedro  é  mortai. 

0  termo  maior  ou  o  que  tem  maior  extensào  é  mortai; 
o  menor  é  Pedro,  o  medio  é  homem.  N'este  exemplo  vé-se 
que  podendo  affirmar-se  do  homem  a  qualidade  de  mortai, 
e  de  Pedro  a  qualidade  de  homem,  segue-se  que  entre  Pedro 
e  mortai  existe  relacao  de  conveniencia,  descoberta  por 
via  do  meio  termo  homem.  A  extensào  das  idèas  vae  di- 
minuindo  tambem  para  poder  a  segunda  incluir-se  ou 
deduzir-se  da  primeira,  e  a  terceira  da  segunda;  assim 
homem  està  incluido  em  mortai,  e  Pedro  em  homem,  d'on- 
de se  conclue  que  tambem  o  està  em  mortai. 

2  —  syllogismo  completo. 

140.  0  que  fica  exposto  tem  applicacao  a  todas  as 
especies  de  syllogismos;  mas  o  exemplo  que  se  leu  é 
relativo  a  um  syllogismo  simples,  e  chama-se  assim  quan- 
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do  o  termo  medio  se  compara  so  e  todo  elle  com  um 
dos  extremos.  0  syllogismo  e  completo  quando  um  dos 
termos  da  conclusào  é  complexo,  e  se  compara  urna 
parte  d'elle  em  urna  das  premissas,  e  o  resto  em  outra, 
Exemplo  : 

0  sol  é  um  ente  inanimado. 

Os  persas  adoravam  o  sol. 

Logo  os  persas  adoravam  um  ente  inanimado. 

Neste  exemplo  um  dos  extremos  na  conclusào  e  ado- 
ravam um  ente  inanimado,  porque  adoravam  é  um  verbo 
adjectivo  que  leva  implicito  o  attributo,  cuja  idèa  é 
adoracào;  este  extremo  porém  acha-se  repartido  pelas 
duas  premissas,  estando  na  maior  ente  inanimado,  e  na 
menor  adoravam.  Estes  syllogismos  podem  todavia  redu- 
zir-se  aos  simples,  completando  o  extremo  da  conclusào 
na  premissa  respectiva;  assim  no  exemplo  dado,  reduz-se 
o  syllogismo  complexo  ao  seguinte  syllogismo  simples  : 

Adorar  o  sol  é  adorar  um  ente  inanimado. 

Os  persas  adoravam  o  sol. 

Logo  os  persas  adoravam  um  ente  inanimado. 

3  —  syllogismo  composto. 

141.  Chama-se  syllogismo  composto  aquelle  cuja  propo- 
sito maior  é  compòsta  de  forma  que  contém  a  conclu- 
sào. Ha  tres  especies  d'este  syllogismo,  condicionaes,  dis- 
junctivos,  e  copulativos.  Condicionaes  ou  hypotheticos  sào 
aquelles  cuja  maior  é  urna  proposicào  condicional,  e  a 
menor  urna  proposicào  simples,  que  affirma  ou  nega  urna 
das  partes  da  condicional.  Exemplo  :  Se  Deus  for  justo, 
ìia-de  recompensar  a  virtude;  mas  Deus  è  justo,  logo  ha-de 
recompensar  a  virtude. 

Disjunctivo  é  aquelle  cuja  maior  é  urna  proposicào 
disjunctiva,  affirmando  ou  negando  a  maior  um  dos 
termos  da  disjunccào.  Exemplo  :  Os  màus  devem  ser  pu- 
nidos  nesta  vida  ou  na  outra]  ha  màus  que  nào  sào  punidos 
nesta  vida;  logo  devem  sel-o  na  outra. 
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Copulativo  é  aquelle  cuja  maior  é  urna  proposito  co- 
pulativa negativa,  isto  é,  que  affìrma  nao  poderem  con- 
vir  ao  mesmo  sujeito  dois  attributos.  Exemplo:  0  homem 
nào  pode  ser  esercivo  das  paixòes  e  ao  mesmo  tempo  virtuoso  : 
Pedro  é  sempre  escravo  das  paixòes;  logo  nào  é  virtuoso. 

Todas  estas  espeeies  de  syllogismos  se  podem  reduzir 
a  syllogismos  simples,  dos  quaes  apenas  differenti  na  for- 
ma; examinando  quaes  sào  os  termos  maior,  menor,  e 
medio,  formam-se  com  elles  as  respectivas  proposicòes 
do  syllogismo  simples.  Querendo,  por  exemplo,  reduzir 
ao  simples  o  syllogismo  copulativo  precedente,  notare- 
mos  que  o  termo  maior  é  vicioso;  o  menor  é  Pedro;  o 
medio  é  ser  escravo  das  paixòes;  pelo  que,  comparando 
estes  termos  na  ordem  regular,  formaremos  o  seguinte 
syllogismo  simples  :  Quem  é  escravo  das  paixòes  nào  è  vir- 
tuoso: Pedro  è  escravo  das  paixòes:  logo  Pedro  nào  é  virtuoso. 

4  —  soriles. 

142.  As  diversas  espeeies  de  argumentacòes  a  que  se 
dao  os  nomes  de  sorites,  enthymema,  epìcherema,  prosyllo- 
gismo  e  dilemma  e  exemplo,  sao  fórmas  variadas  de  argu- 
mentacòes, que  podem  reduzir-se  a  syllogistica. 

Chama-se  sorites  urna  argumentacao  formada  por  va- 
rias  proposicòes  de  tal  sorte  ligadas  entre  si,  que  o  pre- 
dicado  da  primeira  passa  a  ser  sujeito  da  segunda,,  o  pre- 
dicado  da  segunda  a  sujeito  da  terceira,  e  assim  por 
diante,  de  maneira  que  o  sujeito  da  primeira  com  o  pre- 
dicado  da  ultima  formam  a  conclusào.  A  razào  d'està 
ordem  das  proposicòes  resulta  de  que  n'este  raciocinio 
a  relacao,  que  se  pretende  achar  entre  as  duas  idéas,  nao 
pode  descobrir-se  pela  comparacào  de  cada  urna  d'ellas 
com  urna  so  idèa  media,  mas  sim  percebendo  a  relacao 
de  um  dos  extremos  com  um  medio,  a  do  outro  extremo 
com  outro  medio,  e  a  d'estes  medios  entre  si.  Exemplo  : 
0  ambicioso  deseja  muito;  a  quem  deseja  multo  falla  sempre 
alguma  coisa  :  a  quem  falla  sempre  alguma  coisa  è  desgostosa 
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a  vida\  qaem  vive  desgostoso  è  infeliz;  logo  o  avarento  é  infe- 
Uz.  É  facil  de  ver  que  o  sorites  equivale  a  tantos  syllo- 
gismos  quantos  sao  os  termos  medios. 

5  —  enthymerna. 

143.  0  enthymerna  é  um  syllogismo  abreviado  ou  trun- 
cado,  porque  lhe  falta  urna  das  premissas  que  se  omitte, 
por  facilmente  se  subentender.  Tal  é,  por  exemplo,  a 
sentenca  enthymematica  de  Àristoteles:  Mortai,  nào  con- 
serves  odio  immortai .  A  forma  enthymematica,  nào  é  só- 
mente  urna  belleza  da  argumentacào  discursiva,  porque 
o  seu  laconismo  ainda  é  maior  no  pensamento,  quando 
percebe  a  relacSo  que  urna  idèa  tem  com  outra  sem 
necessidade  da  comparacào  prèvia  (*).  Toda  a  proposicao 
causai  equivale  a  um  enthymerna. 

(*)     Veja-se  Balmes,  philos.  fundara.  L.  1,  cap.  23. 

6  —  epicherema. 

144.  Quando  a  urna  ou  a  ambas  as  premissas  do  syllo- 
gismo se  acrescenta  a  sua  razào  por  urna  proposicao 
causai,  dà-se  a  està  especie  de  argumentacào  o  nome  de 
epicherema.  A  oracào  de  Cicero  prò  Milone  póde  reduzir-se 
ao  seguinte  epicherema  •  É  licito  matar  aquelle  que  arma 
ciladas  para  nos  tirar  a  vida;  assim  o  provam  a  lei  naturai, 
o  direito  das  gentes,  e  os  exemplos  :  Clodio  armou  ciladas  a 
Milao,  para  o  matar,  corno  se  collige  da  escolta  que  o  ucompa- 
nhava,  do  boato  que  se  espalhon  de  que  Milào  nào  tornarla  da 
sua  viagem,  e  d'outras  circumstancias.  Logo  era  licito  a  Milào 
matar  Clodio. 

7  —  prosyllogismo. 

145.  Chama-se  prosyllogismo  a  urna  argumentacào  com- 
posta de  dois  syllogismos  dispostos  de  modo  que  a  con- 
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clusao  do  primeiro  é  ao  mesmo  tempo  urna  das  premis- 
sas  do  segundo.  Exeraplo  :  0  que  è  simples  nào  pode  acabar 
por  decomposicào  de  partes;  urna  substancia  espiritual  è  sim- 
ples; logo  nào  pode  acabar  por  dissolucào  de  partes;  o  que 
nào  pode  acabar  por  dissoluto  de  partes  è  espiritual;  mas  a 
alma  fiumana  è  substancia  espiritual;  logo  nào  pode  acabar 
por  dissolucào  de  partes. 

8  —  dilemma. 

146.  0  dilemma  é  urna  argumentacào  cuja  maior  ex- 
prime  todos  os  modos  que  se  podem  affirmar  do  sujeito, 
ordinariamente  exprimidos  por  urna  proposicao  disjun- 
ctiva;  ao  passo  que  a  menor,  percorrendo  cada  um  d'es- 
ses  modos,  mostra  que  a  conclusào  ha-de  ser  sempre  a 
mesma.  É  pois  um  argumento  em  que  se  conclue  de 
um  todo  dividido  nas  suas  partes,  o  que  se  concluiu  de 
cada  urna  d'ellas.  E  comò  quasi  sempre  a  divisào  com- 
prehende  apenas  dois  casos  oppostos  da  disjunctiva,  d'ahi 
lhe  veio  o  nome  de  dilemma  que  significa  bis  capio,  allu- 
dindo  às  duas  partes  ou  extremos  do  argumento  entre 
as  quaes  é  mister  que  o  adversario  escolha,  sendo  con- 
vencido  por  qualquer  d'ellas.  Exemplo:  A  propagalo  do 
christianismo  ou  foi  devida  aos  milagres  ou  nào;  se  o  foi,  é 
obra  divina  porque  so  Deus  faz  milagres;  se  o  nào  foi,  mais 
milagre  è  terse  propagado,  e  em  todo  o  caso  è  obra  divina. 

0  dilemma  ou  equivale  a  um  syllogismo  cuja  maior 
abraca  n'uma  idèa  mais  geral  os  termos  da  disjunccào; 
ou  a  tantos  syllogismos  quantos  sao  esses  termos,  sendo 
a  conclusào  commum  a  todos. 

Se  os  termos  da  disjuncQào  sao  mais  que  dois,  o  di- 
lemma, chama-se  trilemma,  quadrilemma,  eie.  Alguns  cha- 
mam  ao  dilemma  syllogismo  hypothetico  disjunctivo. 

9  —  exemplo. 

147.  Chama-se  exemplo  a  urna  argumentacào  na  qual 
se  conclue  a  verdade  de  urna  proposito  pela  relagao 
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que  tem  com  outra;  e  corno  està  relacao  pode  ser  de 
semelhanca,  de  opposigào,  superioridade  ou  inferioridade, 
póde  o  exemplo  ser  a  pari,  a  contrariis,  ou  à  fortiori. 
Exemplo  a  pari  :  Se  Deus  perdoou  a  Pedro  pelo  seu  arre- 
pendimenlo,  do  mesmo  modo  te  perdoarà  a  ti  se  te  arrepen- 
deres; 

A  contrariis  :  Se  a  ociosidade  è  a  màe  dos  vicios,  o  traba- 
llio sera  a  fonte  das  virludes; 

A  fortiori  (relacao  de  superioridade)  :  Se  eu  te  amava 
corno  filho,  quando  nào  seguias  o  verdadeiro  caminho,  quanto 
mais  te  amarei,  agora,  que  voltas  a  razàoì  (relacao  de 
inferioridade)  :  Se  Deus  attende  ao  criminoso  arrependido> 
corno  nào  premiare  o  justo  fi 

Qualquer  especie  de  exemplo  se  póde  reduzir  ao  syllo- 
gisoio,  formulando  a  premissa  que  exprima  a  relacao 
em  que  o  exemplo  se  funda.  Assim  nos  exemplos  postos, 
a  maior  do  primeiro,  e,  que  Deus  perdòa  aos  que  se  ar- 
rependem;  a  do  2.°  é,  que  causas  oppostas  produzem 
effeitos  tambem  oppostos;  a  do  3.°  e  4.°  é,  que  quem 
póde  ou  deve  fazer  o  mais,  póde  ou  deve  fazer  o  menos. 

!••  raciocinio  inductivo. 

148.  A  inducgào  (§§  43  e  46)  é  a  argumentacao  pela  qual 
se  conclue  urna  verdade  geral  d'algumas  verdades  par- 
ticulares.  Exemplo  :  tem-se  observado  muitas  vezes  que 
a  agua  submettida  a  um  certo  gràu  de  calor  se  vapo- 
risa;  logo  nao  so  a  agua,  mas  todos  os  liquidos  se  vapo- 
risarào,  quando  submettidos  a  um  certo  gràu  de  calor. 
Na  induccào,  corno  vimos  ha  dois  gràus;  no  primeiro 
conclue-se  da  maneira  corno  um  phenomeno  se  compor- 
tou  em  determinadas  circunstancias,  que  elle  se  com- 
portare do  mesmo  modo  todas  as  vezes  que  essas  cir- 
cunstancias se  derem;  no  segundo,  amplia-se  està  con- 
clusào  a  todos  os  outros  phenomenos  semelhantes. 

Costuma  dizer-se  que  na  induccào  se  conclue  do  par- 
ticular  para  o  geral,  e  na  deduccao  do  geral  para  o  par- 
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ticular;  deve  porém  advertir-se  que  isto  é  verdade  ape- 
nas  quanto  a  forma  da  argumentacào,  porque  quanto 
ao  raciocinio  sempre  a  induccào  se  contém  em  urna 
premissa  geral,  exprimida  a  qual,  se  converte  a  forma 
inductiva  na  deductiva;  a  induccào  é  antes  urna  especie 
de  enthymema,  cuja  premissa  maior,  sempre  constante, 
nao  precisa  de  ser  enunciada.  Està  premissa  póde  for- 
mularle ou  corno  o  fez  Newton  —  effectunm  generalium 
ejusdem  generis  eaedem  sunt  caasae;  ou  as  mesmas  causas 
produzem  nds  mesmas  circiinstancias  os  mesmos  effeitos;  ou 
em  cada  individuo  de  urna  especie  deve  achar-se  o  que  cons- 
titue  a  especie,  e  em  cada  especie  o  que  constitue  o  genero; 
ou  em  firn  um  phenomeno  que  se  comportou  de  um  modo 
todas  as  vezes  que  foi  observado  em  cerlas  circunstancias, 
ha-de  comportarle  do  mesmo  modo  todas  as  vezes  que  se 
reproduzir  nas  mesmas  circunstancias;  formulas  differentes 
para  exprimir  a  crenca  na  exislencia  de  urna  ordem 
geral  e  constante  na  natureza. 

Ha  differentes  especies  de  induccào  ale'm  da  propria- 
mente dita,  que  acabamos  de  definir.  Estas  especies  sao  : 

1  —  A  induccào  dialettica,  argumentacào  que  consiste 
em  affirmar  d'um  todo  d'urna  especie,  ou  d'um  genero, 
o  que  jà  se  affirmou  de  cada  urna  das  partes  do  todo, 
de  cada  um  dos  individuos  da  especie,  ou  de  cada  urna 
das  especies  do  genero.  Exemplo  :  a  psijchologia  è  util,  a 
logica  é  util,  a  moral  è  util,  a  theologia  racional  è  util,  eie; 
logo  a  philosophia  que  comprehende  todas  estas  partes  è  util. 
É  facil  de  ver  que  està  induccào  differe  da  primeira 
nao  so  em  que  se  conclue  de  todos  os  phenomenos  par- 
ticulares,  de  que  se  compoem  o  phenomeno  geral  ou 
total,  mas  tambem  que  a  premissa  maior  do  syllogismo 
na  segunda  é  differente  da  maior  da  primeira,  porque 
aquella  exprime  apenas  a  relacào  de  conveniencia  entre 
o  todo  e  as  partes,  e  póde  formular-se  do  seguinte  modo: 
o  que  é  verdade  de  cada  urna  das  partes,  è  verdade  no  todo. 

2  —  A  induccào  analogica  ou  raciocinio  analogico,  que 
apenas  differe  da  induccào  em  que  nesta  se  argumenta 
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do  semelhante  ou  identico  para  o  semelhante  ou  iden- 
tico; ao  passo  que  na  analogia  se  argumenta  da  seme- 
lhanca  imperfeita  que  teem  entre  si  duas  coisas.  Assim 
se  do  bom  resultado  que  se  tirou  urna  vez  do  emprego 
de  urna  pianta  para  a  cura  de  urna  molestia,  concluir- 
mos  que  essa  pianta  gozara  da  mesma  virtude,  seni  saber 
se  tal  virtude  é  n'ella  urna  propriedade  essencial,  ou  se 
apenas  dependerà  da  natureza  do  terreno,  do  clima  ou 
d'outra  circunstancia,  raciocinaremos  por  analogia  e  nao 
por  identidade  ou  semelhanca. 

3  —  A  indaccào  mathematica,  especie  de  argumentacao 
pela  qual  se  applica  urna  verdade  que  se  conheceu  em 
relacao  a  todos  os  casos  particulares,  a  urna  these  geral 
à  qual  se  nào  podia  applicar  directamente.  Assim,  sup- 
pondo  que  se  quer  demonstrar,  que  os  tres  angulos  do 
triangulo  sào  iguaes  a  dous  angulos  rectos,  por  urna  ra- 
zào  que  se  nào  póde  applicar  a  natureza  geral  do  trian- 
gulo, e  todavia  póde  appliear-se  successivamente  a  cada 
urna  das  especies  de  triangulos,  nós  concluimos  que  està 
razào  é  applicavel  ao  triangulo  em  geral.  D'aqui  se  deduz 
que  na  induccào  mathematica  parte  o  espirito  de  dados 
abstractos  para  chegar  a  conclusòes  absolutas  e  necessa- 
rias;  na  inducgao  propriamente  dita  parte  de  phenome- 
nos  concretos  para  chegar  a  factos  geraes  ou  leis  con- 
tingentes. 

e.  raciocinio  por  identidade. 

149.  Tanto  no  raciocinio  inductivo  comò  no  deductivo 
percebe-se  a  relacao  existente  entre  duas  idèas  pela  rela- 
cao que  ellas  tem  com  outra  ou  outras.  Està  relacao  é 
porém  quasi  sempre  apenas  de  conveniencia;  mas  quan- 
do é  de  identidade,  a  argumentacao  toma  outro  nome, 
porque  deduz  urna  proposicào  de  outra  equivalente  ou 
identica,  quanto  ao  sentido  das  idèas.  Assim  quando  di- 
zemos  que  A=C,  C  =  B,  logo  A  =  B  argumentamos  por 
identidade.  Chama-se  tambem  a  està  argumentacao  ra- 
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ciocinio  analytico,  porque  se  analisa  ou  decompoem  o  pri- 
meiro  juizo  era  juizos  successivos  até  que  se  encontre 
aquelle  que  se  busca. 

A  identidade  apenas  se  verifica  nas  idèas,  e  nao  na 
expressao  d'essas  idèas,  a  qual  pelo  contrario  é  sempre 
differente  em  cada  um  dos  juizos,  ou  proposicóes  suc- 
cessivas,  as  quaes  vào  exprimindo  a  verdade  cada  vez 
mais  claramente. 

Està  especie  de  raciocinio  e  de  extrema  importancia, 
principalmente  nas  mathematicas,  e  d'entre  os  seus  di- 
versos  ramos  emprega-se  frequentemente  na  algebra; 
alguns  philosophos  pretendem  tambem  sustentar  que 
todos  os  raciocinios,  todos  os  juizos,  e  todos  os  nossos 
conhecimentos  se  podem  reduzir  a  pereepcòes  de  iden- 
tidade (*]. 

(*)  Balmes,  philos.  fundam.  liv.  1,  cap.  27.  Para  dar  um  exemplo  da 
applicacào  do  raciocinio  por  identidade,  póde  ver-se  o  que  aponta  Condillac, 
e  que  resumiremos  em  poucas  palavras.  O  problema  que  se  pretende  resol 
ver  é  o  seguirne  :  tenho  em  cada  mào  um  certo  numero  de  tentos  taì, 
que  se  passar  um  da  mào  diretta  para  a  esquerda,  ftcarào  tantos 
n'uma  corno  na  outra)  e  se  passar  um  da  esquerda  para  a  diretta 
ficard  està  com  o  dobro  dos  que  ficam  na  esquerda.  Pergunta-se 
quantos  tentos  tenho  em  cada  mào?  Aqui  ha  dois  termos  conhecidos, 
e  dois  incognitos,  que  so  se  poderào  conhecer  pela  relacSo  que  os  primeiros 
tiverem  um  com  o  outro;  està  relacào  nao  se  pode  conhecer  a  primeira  vis- 
ta; mas  se  cada  um  dos  termos  for  exprimido  por  outros  successivos,  mais 
simples,  e  claros,  sem  deixarem  de  ser  identicos,  talvez  a  relacào  se  perceba. 
Portanto  traduziremos  os  dois  termos  em  formuias  cada  vez  mais  simples, 
formando  as  seguintes  proposicóes  equivalenles,  ou  equacdes:  0  numero  da 
direita  menos  um  é  igual  ao  da  esquerda  mais  um;  —  ou  a  diretta 
menos  um,  igual  a  esquerda  mais  um;  —  ou  substituindo  por  signaes 
mais  breves  ainda  :  d  —  t  =  e  +  1.  O  segundo  termo  é  o  seguitile  :  o 
numero  da  direita  mais  um,  é  igual  a  duas  esquerdas  menos  urna 
unidade  em  cada  urna;  que  pòde  exprimir-se  pelas  equacoes  seguintes 
cada  vez  mais  simples:  direita  mais  um,  igual  a  duas  esquerdas  menos 
dois;  ou  d  4-  1  =  2  e  —  2.  Os  termos  conhecidos  nos  dois  membros  sào 
menos  um,  mais  um,  menos  dois,  que  estuo  misturados  com  os  incognitos 
direita  e  esquerda*  Em  quanto  assim  estiverem  misturados  e  confun- 
didos  mio  se  poderào  descobrir  facilmente;    mas  se  houver  meios   de  os 
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apprtar,  fazendo  passar  as  quantidades  d'um  membro  para  o  oulro  sem 
*hes  alterar  a  igualdade,  chegaremos  a  deixar  so  em  cada  membro  urna 
das  incognitas,  cuja  relacào  coni  os  termos  conlieeidos  facilmente  se  per- 
cebeià.  Quanto  a  primeira  equacào,  se  d  —  le  igual  ae  +  1,  segue-se  que 
a  direita  toda  sera  igual  a  esquerda  mais  dois,  qae  formularemos  assira: 
d  =  e  +  2.  Quanto  a  outra  equacào,  sed-f-  1  =  2  e  —  2,  segue-se  que  a 
direila  per  si  so  sera  igual  a  duas  esquerdas  menos  tres,  ou  d  =  2  e —  3. 
Temos  pois  que  nas  duas  equacoes  o  primeiro  membro  é  sempre  o  mesmo, 
a  direita,  cujo  valor  se  conbecerà  logo  que  se  conheca  o  do  outro  mem- 
bro de  qualquer  das  duas  equacoes;  e  corno  estes  dois  membros  sào  iguaes 
ao  outro  que  é  sempre  o  mesmo,  a  diretta,  segue-se  que  sào  iguaes  entre  si; 
pelo  que  poderemos  formar  a  equacào  seguinte  :  e  +  2  =2e  —  3;  por 
tanto  resta  saber  apenas  o  valor  d'urna  so  das  incognitas,  a  esquerda,  o 
que  se  conseguirà  ajuntandu  para  um  dos  membros  todos  os  termos  conhe- 
cidos;  assira  diremos  :  dois  igual  a  duas  esquerdas,  menos  urna  esquerda, 
menos  tres  ;  ou  dois  mah  tres  igual  a  duas  esquerdas,  menos  urna 
esquerda;  ou,  dois  mais  tres  igual  a  urna  esquerda;  e  corno  dois  mais 
tres  é  igual  a  ciuco,  està  ultima  equacào  converte-se  em,  cinco  igual 
a  esquerda.  Cinco  é  pois  o  numero  de  tenlos  da  mào  esquerda;  e  estas 
equacoes  podem  formular-se  do  seguinte  modo:  2  =  2  e  —  e — 3; 
2  +  3  =  2  e  —  e  ;  2  +  3  =  e  ;  2  +  3  =  5;  logo  5  =  e.  Quanto  a  outra 
equacào,  de  d  =  e  +  2,  tiraremos,  d  =  5  +  2  =  7  ;  e  de,  d  =  2  e  —  3, 
deduziremos,  d  =  10  —  3  =  7.  Sete  é  pois  o  numero  de  tentos  da  mào 
direita.  Condillac,  Logique,  part.  2,  cap,  7. 

«I,  Demonstracào. 

150.  A  demonstracào  tem  intima  ligacao  com  o  ra- 
ciocinio;  porque  nào  se  póde  demonstrar  senào  pelo 
raciocinio,  e  este  tem  muitas  vezes  por  objecto  a  de- 
monstracào. Provar  é  mostrar  urna  verdade  por  meio  de 
outra;  a  prova  differe  do  raciocinio  ou  argumentacào 
em  que,  para  este  ser  legitimo,  basta  que  a  conclusao 
se  deduza  necessariamente  das  premissas,  quer  ellas 
sejam  verdadeiras,  quer  nao;  e  em  que  a  prova  póde 
tambem  fazer-se  sem  que  a  argumentacào  seja  explicita, 
corno  acontece  em  qualquer  sentenca  enthymematica. 

Se  os  principios  d'onde  se  deduz  a  conclusao  sào  ab- 
solutamente  certos,  a  prova  diz-se  certa;  se  o  nào  sào 
absolutamente,  a  prova  diz-se  provavel.  A  prova  certa  to- 
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ma  o  nome  de  demonstracào,  se  a  verdade  raostrada  por 
ella  é  necessaria,  taes  sào  as  demonstracòes  das  mathe- 
maticas  puras.  Se  a  verdade  mostrada  é  contingente,  a 
prova  conserva  este  nome  generico  ;  taes  sào  as  verda- 
des  historicas,  ou  phisicas.  A5  primeira  especie  chamam 
alguns  com  Aristoteles  raciocinio  apodittico,  que  a  letra 
significa  demonstrativo ;  outros  corno  Kant  reservam  este 
nome  para  os  juizos  cuja  verdade  nàopóde  admittir  du- 
vida. 

I  —  Demonstracào  analytica  e  sinthetica. 

151.  Chama-se  demonstracào  analytica  aquella  que  parte 
da  these  que  se  demonstra,  decompondo  as  idèas  que 
ella  contém,  até  chegar  a  um  principio  geral,  evidente 
de  per  si,  ou  jà  demonstrado,  com  o  qual  tem  intima 
ligacào  a  these  proposta;  é  synthetìca  a  demonstracào, 
quando  se  parte  de  um  principio  geral,  que  se  decom- 
poem  em  proposicòes  particulares,  até  chegar  àquella 
que  se  quer  demonstrar.  Assim  se  quizermos  provar 
que  o  Eu  è  urna  substancia  simples,  empregando  a  de- 
monstracào analytica  ou  ascendente,  diremos  :  pensar, 
sentir,  e  querer  sào  as  modificacòes  do  Eu;  mas  pensar,  sentir 
e  querer  sào  modificacòes  simples  ;  a  substancia  cujas  modi- 
ficagòes  sào  simples  è  lambem  simples;  logo  o  Eu  è  urna  subs- 
tancia simples.  Empregaremos  n'este  mesmo  exemplo  a 
demonstracào  synthetica  ou  descendente  se  dissermos  :  È 
simples  a  substancia  cujas  modificacòes  sào  simples;  as  mo- 
dificacòes do  Eu  sào,  pensar  sentir  e  querer;  ora  pensar, 
sentir  e  querer  sào  modificagòes  simples  ;  logo  as  modificacòes 
do  Eu  sào  simples,  e  portanto  o  Eu  è  simples. 

2  —  directa  e  indir ecta. 

152.  Quando  dos  principios  postos  se  tira  logo  em 
conclusào  a  verdade  que  se  pretende  achar,  a  demons- 
traQào  chama-se  directa;  se  a  conclusào  nào  é  està  ver- 
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dade,  mas  urna  outra  da  qual  se  deduz  a  que  se  pre- 
tende achar,  a  demonstracào  é  indiretta.  Exemplos:  Todo 
o  metal  è  minerai;  o  chumbo  è  um  metal;  logo  o  chumbo  è 
um  minerai.  —  Se  a  alma  fosse  mortai,  seria  Deus  injusto; 
mas  isto  è  absurdo  ;  logo  a  alma  é  immortai . 

As  demonstracòes  indirectas  podem  sel-o  por  tres  rao- 
dos;  umas  vezes  demonstra-se  a  verdade  d'urna  propo- 
sicao, mostrando  que  a  proposicao  contraria  é  absurda; 
outras  vezes  demonstra-se  a  verdade  de  urna  proposicao, 
mostrando  serem  verdadeiras  as  consequencias  que  d'ella 
se  seguem;  outras,  emfìm,  mostra-se  a  verdade  da  pro- 
posicao, enumerando  lodas  as  hypotheses  que  se  podem 
formar  a  tal  respeifo,  e  mostrando  serem  falsas  todas 
menos  urna,  que  é  justamente  aquella  que  se  pretende 
demonstrar.  A  primeira  especie  chama-se  demonstracào 
por  absurdo,  tal  e  a  do  segundo  exemplo  que  dèmos  da 
demonstracào  indirecta;  a  segunda  especie  toma  o  nome 
de  demonstracào  por  hypothese,  tal  é  a  seguinte  :  Se  o 
color  faz  subir  o  mercurio  do  thermometro,  exposto  este  ao 
sol,  o  mercurio  hade  subir;  ora  expondo  o  thermometro  ao 
sol,  o  mercurio  soie;  logo  é  o  calor  que  faz  subir  o  mercurio 
de  thermometro.  Emfìm  dà-se  a  terceira  especie  o  nome 
de  demonstracào  por  enumeracelo  ou  exclusào  de  partes  ; 
Exemplo  :  a  inveja  ou  é  uiil  ou  prejudicial,  ou  indifferente 
ao  invejoso;  mas  evidentemente  nenhuma  utilidade  presta  ao 
invejoso,  e  nào  é  indifferente  a  elle  proprio,  pois  que  o  afflige; 
logo  è  prejudicial  ao  invejoso- 

3  —  à  priori  e  à  posteriori. 

1S3.  Quando  se  demonstra  o  effeito  pela  causa  ou  as 
propriedades  pela  essencia,  a  demonstracào  é  a  priori; 
corno  quando,  deduzindo-a  corno  um  effeito  da  sabedoria 
e  omnipotencia  divina,  concluimos  a  existencia  da  ordem 
e  da  harmonia  do  universo;  ou  quando  da  definicao  do 
circulo  deduzimos  que  o  diametro  o  divide  em  duas 
partes  iguaes.  A  demonstracào  é  a  posteriori,  quando  se 
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conclue  dos  effeitos  para  a  causa,  ou  das  propriedades 
para  a  essencia;  corno  quando,  da  ordem  do  universo 
concluimos  que  Deus  é  infinitamente  sabio;  ou  quando 
das  propriedades  do  circulo  concluimos  a  sua  definicào, 
ou  o  que  elle  é. 


Caracteres  d'urna  lingua  bem  feita. 

154.  Chama-se  lingua  ou  idioma  a  reuniao  das  palavras 
de  que  se  serve  um  povo  qualquer,  para  exprimir  os  seus 
pensamentos.  Urna  lingua  sera  tanto  mais  perfetta,  quanto 
maior  fòr  a  exactidào  com  que  ella  exprimir  os  pensa- 
mentos. Se  a  lingua  fòr  bem  feita,  os  pensamentos  pode- 
rào  ser  fielmente  communicados,  e  a  perfeicào  deste  ins- 
trumento facilitarà  o  desenvolvimento  da  intelligencia. 

Os  caracteres  d'urna  lingua  perfeita  podem  reduzir-se 
à  sua  riqueza,  clareza  e  facilidade. 

A  riqueza  consiste  na  abundancia  de  palavras  e  phra- 
zes  que  possam  exprimir  todas  as  idéas,  de  modo  variado, 
evitando  ou  o  extremo  da  fatta  de  termos  e  phrases,  ou 
a  superfluidade  d'estes,  que  géra  a  confusào  das  idéas. 

A  clareza  consiste  em  se  darem  às  palavras  e  phrases 
significacòes  exactas  e  rigorosas;  se  a  lingua  nào  fòr  clara, 
ha-de  produzir  necessariamente  duvidas,  obscuridades 
ambiguidades  e  equivocos,  e  portanto  erros  na  intelli- 
gencia. 

A  facilidade  é  relativa  às  palavras  e  phrases,  que  de- 
vem  ser  comprehendidas  sem  grande  custo,  e  suscepti- 
veis  de  se  aprenderem  de  cor  sem  longo  trabalho.  Para 
isto  convém  muito  que  a  lingua  seja  regular,  *)  na  for- 
macào  das  palavras,  2)  nas  inflexòes  e  B)  na  construccào. 
A  regularidade  na  formacào  das  palavras  consiste  em  que 
tenham  a  mesma  raiz  as  palavras  que  exprimem  diver- 
sas  modificacòes  ou  filiacòes  d'urna  idèa  principale  comò 
acontece  no  verbo  por  e  seus  compostos  em  portuguez; 


DE  PHILOSOPHIA  148 

no  latim  nos  derivados  de  de  ou  da,  corno  dare,  donum, 
donare,  edere,  prodere,  abdere,  subdere,  etc  ;  de  sul  ou  sol, 
solum,  insula,  exsul,  prcesul,  consul,  etc  ;  o  francez  é  nesta 
parte  defeituoso,  porque  nào  possue  inflexòes  gramma- 
ticaes  corno  o  grego,  e  o  latim.  Na  formacào  dos  deriva- 
dos e  compostos,  modifìcacòes  semelhantes  devem  expri- 
mir  modos  semelhantes  do  pensamento  ;  assim  no  la- 
tim as  palavras,  que  exprimem  urna  accào,  teem  quasi 
sempre  a  terminacao  geral  Ho,  comò  equitatio,  allucutio, 
approbatio,  attentio,  lectio,  oratio,  etc.  Desta  vantagem  dà 
testemunho  a  nomenclatura  chimica,  que  pelos  seus  ter- 
mos indica  logo  ao  espirito  a  especie  e  o  gràu  de  com- 
binaqào  das  substancias;  assim  por  exemplo  as  propo- 
sicòes  proto,  sesqui,  bi  e  per,  antepostas  a  palavra  oxido, 
ligada  ao  nome  de  qualquer  corpo  simples,  indica,  um 
corpo  simples  combinado  com  urna  proporcào  d'oxige- 
nio,  com  duas,  com  tres,  etc.  A  regularidade  nas  inflexòes 
consiste  em  estarem  as  declinacòes  e  as  conjugacòes  su- 
jeitas  a  regras  geraes  sem  excepcòes,  ou  com  poucas.  A 
regularidade  na  construccào  consiste  em  ligar  a  variedade 
das  phrases  com  a  unidade  das  regras  da  construccào. 

Além  d'estas  qualidades  fundamentaes  podem  accres- 
cer outras,  que  augmentem  a  perfeicào  d'urna  lingua; 
taes  sào  a  simplicidade,  harmonia,  elegancia  e  energia,  que 
posto  se  dèem  mais  no  estylo  de  quem  falla  ou  escreve 
a  lingua,  tambem  se  podem  dar  em  geral  nas  palavras  ; 
assim  o  italiano  é  mais  harmonioso  do  que  o  allemao; 
o  latim  mais  elegante  que  o  francez  etc. 

a  —  linguas  analyticas  e  syntheticas. 

155.  Chama-se  analytìca  urna  lingua,  que  faz  corres- 
ponder  urna  palavra  a  cada  idèa;  e  stjnthetica  a  que  ex- 
prime varias idéas  por  urna  so  palavra;  assim  a  expressao 
amavissemus,  em  latim,  designa  nao  so  a  idèa  de  amar, 
mas  a  pluralidade  de  pessoas,  a  idèa  de  tempo  passado, 

e  a  d'urna  dependencia  e  condicào;  o  francez  porém  pre- 

16 
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cisa  de  mais  palavras  para  exprimir  estas  idèas,  dizen- 
do,  que  nous  eussions  aimé.  Quasi  todas  as  linguas  jun- 
ctara  estes  dous  caracteres  ;  as  antigas  sao  mais  synthe- 
ticas,  e  as  modernas  mais  analyticas,  ou  pelos  progressos 
dos  tempos,  ou  pela  derivacào  e  mistura  dos  vocabulos; 
assim  o  hebraico  e  as  linguas  semiticas  sao  mais  syn- 
theticas  que  o  grego,  este  mais  que  o  latini,  o  portu- 
guez  mais  que  o  francez  e  o  inglez.  Às  vantagens  de 
umas  sobre  outras  jà  ficam  indicadas  em  outra  parte 
(§  127  nota).  A  perfeicao  de  urna  lingua  estarà  na  justa 
proporcao  dos  dois  systemas,  alitando  a  concisao  da 
phrase  com  a  clareza  da  expressao. 


b.  hypothese  de  urna  lingua  universal. 

156,  A  doutrina  que  até  aqui  temos  exposto  sobre  a 
grammatica  geral,  deduzida  da  psychologia,  mostra 
que  acima  das  regras  particulares,  que  constituem  os 
idiotismos  das  diversas  linguas,  e  acima  da  variabili- 
dade  dos  vocabulos  ou  signaes  de  cada  urna,  ha  prin- 
cipios  geraes  e  communs  a  todas  as  linguas,  por  isso 
que  a  expressao  dos  pensamentos  deve  necessariamente 
harmonisar-se  nas  suas  leis  com  as  que  regem  os  pro- 
prios  pensamentos,  considerados  psychologicamente.  D'a- 
qui  concluiram  alguns  philosophos  (*),  que  poderia  cons- 
tituir-se  urna  lingua  universal,  exprimindo  systematica- 
mente  todas  as  fórmas  possiveis  do  pensamento  de  um 
modo  abstracto,  applicavel  sem  depender  dos  individuos 
ou  coisas,  e  entendendo-se  sem  necessidade  de  palavras; 
para  isto  bastaria  formar  um  catàlogo  das  idèas  simples, 
affectar  um  signal  a  cada  urna  d'ellas,  e  pela  combina- 
lo d'estes  signaes  exprimir  todas  as  fórmas  do  pensa- 
mento; deste  modo,  a  lingua  universal  seria  urna  es- 
pecie de  algebra  universal  tambem,  reunindo  todas  as 
vantagens  do  processo  algebrico,  e  applicando-as  a  ana- 
lyse  e  exposicào  dos  pensamentos. 
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Sem  entrar  no  exame  d'està  hypothese,  basta  advertir 
que  tudo  se  conspira  para  a  tornar  inexequivel;  os  gos- 
tos,  os  coslumes,  as  tradicòes,  os  climas,  as  nacionalida- 
des,  e  as  civilisacòes  diversas,  sao  obstaculos  insupera- 
veis;  e  ainda  mesmo  conseguido  o  milagre  da  adopcao 
d'està  lingua  universa^  aeonteceria  certamente  que  em 
breve  està  lingua  se  repartiria  em  dialectos,  em  idiomas 
tao  diversos  e  distinctos,  apesar  da  sua  communhào  de 
origem,  corno  as  linguas  actuaes  o  sào  d'aquellas  d'onde 
partiram,  e  estas  da  primitiva,  da  qual  nem  vesligios 
restam. 

0  mais  que  poderà  conseguir-se  é  que  as  linguas  fu- 
turas  venham  talvez  a  ter  um  caracter  de  irmàs  mais 
pronunciado,  pela  adopcao  de  muitos  vocabulos  com- 
muns  a  todas,  e  mais  ainda  pela  adopcao  de  certas  no- 
menclaturas  uniformes,  taes  corno  as  das  sciencias,  artes 
e  industrias, 

(*)  Bacon,  Descartes,  Pascal,  Leibniz  e  outros.  Sobre  està  materia  póde 
ìer-se  a  his torta  et  commendano  lingnae  caractericae  universalis^  d'este 
ultimo,  e  os  nouveaux  essais,  L."  4,  cap.  6. 

VI. 
Origeiu  da  linguagem. 

a.  idea  historica. 

187.  Sendo  a  linguagem  urna  das  maìores  maravilhas 
do  horaera,  era  naturai  a  curiosidade  de  saber  se  a  pa- 
lavra  teria  sido  inventada  pelos  homens,  ou  um  produ- 
cto  naturai  do  desenvolvimento  das  suas  faculdades,  ou 
em  firn  urna  revelacào  divina. 

Os  antigos  profundaram  pouco  està  questao;  as  idèas 
do  poeta  Lucrecio  (*)  suppunham  os  primeiros  homens 
um  mutum  et  turpe  pecus,  e  a  linguagem  inventando-se 
e  aperfeicoando-se  a  medida  das  necessidades  da  huma- 
nidade.  D'este  parecer  eram  tambem  alguns  padres  da 
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igreja  (**)  e  a  maior  parte  dos  antigos  sabios.  As  idèas  dos 
philosophos  do  seculo  18.°  coincidiam  com  as  dos  an- 
tigos, julgando  a  linguagem  urna  invencào  humana, 
corno  a  das  artes  uteis,  corno  ao  depois  a  descoberta 
da  escripta  alphabetica.  A  reaccào  philosophica  do 
seculo  19.°  produziu  duas  escholas  diversas  n'este 
ponto;  uns  (***),  reputando  o  hornem  incapaz  de  inventar 
a  palavra,  julgaram  que  so  urna  revelacao  divina  pode- 
rra  ter  ensinado  aos  primeiros  homens  a  linguagem  fal- 
lada;  outros  porém  refutando  està  hypothese,  consi- 
deraram  a  palavra  corno  o  producto  de  urna  faculdade 
tao  inherente  ao  homem  corno  a  de  pensar  ou  de  sen- 
tir, e  desenvolvendo-se  parallelamente  a  estas. 

(*)  De  rerum  natura.  L.  5,  v.  1027  e  seg.  Epicuro  em  Diogenes  Laerdo 
L.  10,  §  75  e  seg. 
(**)  Por  exemplo  S.  Gregorio,  contro,  Eunomium,  Orat.  xn, 
(***)  Como  partidarios  da  primeirahypothese  podera  citar-se  de  Bonald, 
de  Maislre,  Lammennais,  e  Gioberti  ;  da  segunda  Frederico  Schelegel, 
Bopp,  G  Humboldt,  G.  Grimm,  Burnouf,  e  Ernesto  Renan.  Veja-se  o  livro 
deste,  intilulado  —  de  l'origine  du  langage,  Paris  1858. 

b.    hypothese  da  invencào. 

158.  A  opiniao  que  attribue  ao  homem  a  invencào 
da  linguagem  nao  póde  resistir  à  reflexào;  se  entre  o 
signal  e  a  coisa  signiflcada  nao  ha  realmente  relacao 
alguma  naturai,  corno  disseuios  (§  105),  nao  é  possivel 
conceber  corno  um  homem  podesse  inventar  a  palavra, 
e  menos  ainda  impól-a  aos  outros.  Demais,  as  investi- 
gacòes  da  linguistica  tèem  chegado  a  estabelecer  comò 
principio  incontestavel,  que  as  linguas  nao  sào  o  resul- 
tado  de  um  desenvolvimento  graduai  e  progressivo  de 
muitos  seculos;  até  agora  a  experiencia  de  muitos  mi- 
lhares  de  annos  nao  tem  apresentado  um  so  exemplo 
de  um  desenvolvimento  graduai  e  progressivo  de  lingua 
alguma;  qualquer  que  seja  a  épocha  d'urna  lingua  que 
se  estude,  sempre  ella  apparece  completa  nas  suas  qua- 


53 


DE   PHILOS0PH1A  149 

lidades  essenciaes  e  caracteristicas,  podendo  apenas  va- 
riar na  perfeicào,  na  riqueza  dos  vocabulos  e  na  varie- 
dade  da  construccào;  e  quando  sobrevem  alguma  alte- 
racao  radicai,  urna  nova  lingua  se  fórma,  cujo  nasci- 
mento fica  envolvido  em  mysterioso  véu,  corno  aconte- 
ceu  na  passagem  do  Ialini  ao  italiano,  do  anglo-saxonio 
ao  inglez  (*). 

(,)  Cardeal  Wiseman;  Disamo  sobre  as  relacòes  da  sdentici  com  a 
réligìào  rcvelada,  traducono  franueza,  2.°  discurso. 

c.  hypothese  da  revelacào. 

159.  Levados  d'està  impossibilidade  de  invencao  hu- 
mana,  sustentaram  muitos  auctores  que  a  linguageni 
ou  o  dom  da  palavra  so  poderia  vir  de  Deus,  o  qual  o 
revelou  ao  primeiro  homem.  Este  ponto  de  vista  é  pura- 
mente de  facto  ;  e  corno  ponto  historico  unicamente  se 
poderia  provar  pela  authoridade.  Porém  no  livro  mais 
authentico  sobre  os  primeiros  homens,  nao  se  refere 
que  Deus  ensinasse  Àdao  a  fallar;  antes  parece  suppòr- 
se  que  Adào  possuia  ja  este  dom,  ou  fosse  por  munifi- 
cencia  divina  immediata,  ou  fosse  um  dom  da  sua  na- 
tureza  desenvolvido  extraordinariamente  no  primeiro 
homem  (**).  De  modo  que  os  partidarios  d'està  opiniao 
apenas  a  tornam  verosimil  mostrando  a  impossibilidade 
da  invencao  da  palavra.  Para  que  philosophicamente 
fosse  mister  recorrer  a  està  hypothese  historica,  seria 
indispensavel  porém  refutar  a  terceira  opiniao,  que 
considera  a  palavra  corno  o  producto  de  urna  faculdade 
propria  do  homem,  a  qual  se  desenvolve  a  par  da  in- 
telligeneia,  da  sensibiliflade  e  da  vontade. 

(**)  A  primeira  vez  que  o  Genesis  attribue  a  palavra  a  Àdao,  é  no  cap.  2,° 
vers,  20  :  appeìlavitque  Adam  nominibus  suis  cuncta  anìmantia,  et 
universa  volatìlia  coeli,  et  omnes  bestias  terrae.  Depois  quando  Deus 
apresenta  Eva  a  Adam,  este  diz  :  Hoc  nunc  os  ex  ossibus  meis,  et 
eara  de  carne  mea,  etc* 
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d.  kypóthese  do  desenvolvimento  naturai* 

160.  Està  terceira  opiniao  parece  ser  realmente  a  mais 
philosophica,  e  aquella  que  apresenta  urna  solucao  mais 
satisfactoria  e  naturai.  Assim  corno  o  homem  desenvolve 
espontaneamente  as  suas  faeuldades,  ou  antes,  assim 
comò  ellas  se  desenvolvem  n'elle,  ao  principio  esponta- 
nea e  instinctivamente,  sem  consciencia  nem  reflexào,  do 
mesmo  modo  se  desenvolve  a  palavra,  a  par  do  gesto,  da 
physionomia  —,  e  da  intelligencia  e  sensibilidade,  que 
todas  estas  linguagens  traduzem  e  manifestam.  Assim 
corno  a  applicacào  dos  olhos  a  visào,  dos  ouvidos  à  au- 
dicao  nao  é  invencào  humana,  mas  acto  espontaneo,  do 
mesmo  modo  o  uso  dos  signaes  gesticulados  ou  fallados 
nao  é  descoberta,  mas  acto  primitivo,  inconsciente,  na- 
turai emflm. 

Póde  tambem  notar-se  que  a  opiniao  da  inyencao 
humana  deve  attribuir-se  às  idèas  em  yoga  no  seculo 
xviii.  Estayam  n'este  tempo  todos  os  espiritos  preoccu- 
pados  com  as  marayilhas  da  inyencao  humana  ;  e  por 
està  explicayam  tudo,  desconhecendo  em  poesia  a  inspi- 
racao  das  obras  primas,  que  subslituiram  pela  arte;  na 
politica  a  sociedade  e  as  leis  passavam  por  ser  obra  da 
fria  razao  humana;  na  moral  a  intelligencia  explicaya 
o  deyer  pela  utilidade,  isto  é,  pelo  calculo;  na  psycholo- 
gia  até,  a  livre  actiyidade  do  homem  produzia  os  resul- 
tados  mais  necessarios  da  sua  constituicào.  A  grande 
parte  que  a  espontaneidade  representa  no  homem  era 
desconhecida. 

Às  observagòes  da  linguistica  parecem  tambem  pro- 
var a  yerdade  desta  hypothese,  pois,  corno  dissemos,  nao 
ha  exemplo  de  invencjòes  successivas  e  progressiyas  de 
idiomas,  nem  de  aperfeicoamentos  radicaes  (*).  As  induc- 
còes  psychologicas  mostram  que  a  intima  uniào  da  pa- 
lavra  com  o  pensamento,  uniao  indissoluvel,  pois  que 
aquella  nada  significa  sem  este,  corno  este  depende 
d'aquella  para  o  seu  desenvolvimento,  tira  a  sua  origem 
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da  propria  constituicao  humana.  «Entre  o  som  e  o  pen- 
samento ha  analogias  profundas  ;  a  instantaneidade  do 
som  é  comparavel  a  do  pensamento;  assim  corno  o  pen- 
samento na  sua  fórma  mais  elevada  é  urna  aspiracao 
da  obscuridade  para  a  luz,  assim  tambem  o  som  sahe 
do  inlimo  do  peito  para, se  derramar  fora  por  meio  do 
ar,  o  mais  mobil  de  todos  os  elementos,  que  pela  sua 
apparente  immaterialidade,  corresponde  é  do  espirito. 
A  posicào  vertical  do  homem,  que  os  animaes  nào  tèem,, 
é  accommodada  a  emissao  do  som;  nao  deve  elle  diri- 
gir-se  para  o  chao  que  o  abafaria;  mas  partir  dos  labios 
do  que  o  emprega  direita  ao  que  o  escuta,  acompanha- 
do  pelo  olhar,  pelo  gesto,,  por  todos  os  signaes  emfim 
que  caracterisam  a  dignidade  humana  (**). 

(*)  Cit.  Ernesto  Renan,  IV.  Wiseman  —  cit.  discurso  2.° 
(**)  Guilherme  de  Humboldt  —  da  diversidade  da  constituicao  das  lin- 
guai, ete  :   carta  a  Abel  Remusat. 
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CIRSO  ELEMENTAR  DE  PHILOSOPHIA 


Parte  analytica 

III. 

LOGICA. 

Objecto,  definicào  e  divisilo  da  Logica. 

161.  A  intelligencia,  cujos  phenomenos  foram  enume- 
rados  na  psychologia  analytica,  dirige-se  a  verdade  co- 
mò ao  firn  a  que  naturalmente  tendem  todos  os  nossos 
conhecimentos.  0  estudo  das  leis  geraes,  que  dirigem 
as  faculdades  intellectuaes  com  relacào  a  verdade,  cons- 
titue  o  objecto  da  logica  (§  7),  a  qual  póde  deflnir-se,  a 
parte  da  philosophia  analytica,  que  lem  por  firn  o  estudo  das 
leis,  que  dirigem  as  faculdades  intellectuaes  no  descobrimento 
e  demonstracào  da  verdade. 

Antes  porém  de  analysar  as  condicjòes  ou  leis  da  in- 
telligencia com  relagào  à  verdade,  importa  indagar  em 
que  a  verdade  consista;  se  é  possivel  que  o  homem 
tenha  a  certeza  de  a  encontrar;  e  quaes  as  condicòes 
d'essa  certeza,  que  offerecerào  garantias  da  verdade.  A 
logica  pois  divide-se  naturalmente  em  duas  partes,  scien- 
tifica e  pratica,  ou  sciencia  e  arte.  A  parte  scientifica  da 
logica  tem  por  firn  demonstrar  a  legitimidade  dos  co- 
nhecimentos humanos;  isto  é,  mostrar  que  o  homem 
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póde  adquirir  a  certeza  dos  seus  conhecinientos;  expór 
quaes  as  condicòes  ou  caracteres  da  legitimidade  dos 
conhecimentos;  e  deduzir  as  leis  formaes  segundo  as 
quaes  a  intelligencia  deve  proceder.  A  logica  pràtica  é 
urna  deduccao  eia  scientifica  ;  o  seu  objecto  é  expòr  as 
regras  ou  os  preceitos  pràticos  applicaveis  às  diversas 
especies  de  conhecimentos. 


Isogica  scientifica. 

A.    Ignorancia,  duvida,  probabilidade,  certeza. 

162.  A  ignorancia  é  a  carencia  de  idèas;  e  corno  està 
póde  ser  absoluta  où  relativa,  assim  tambem  o  póde  ser 
aquella,  nao  so  em  geral,  mas  tambem  a  respeito  de 
um  objecto  determinado.  0  estado  de  ignorancia  abso- 
luta e  inteira,  mal  póde  dar-se  no  homem  ;  porque  cer- 
tamente comecam  as  faculdades  a  desenvolver-se  logo 
que  o  homem  nasce;  e  o  idiota  sempre  tem  taes  ou 
quaes  idèas.  A'  ignorancia  contrapoem-se  a  sciencia  ou 
conhecimento,  o  qual  se  manifesta  principalmente  nos 
juizos  pelos  quaes  o  Eu,  affirmando  alguma  coisa,  lhe 
presta  urna  certa  adhesao;  debaixo  do  ponto  de  vista 
d'este  assentimento  e  adhesao  podem  os  juizos  conside- 
rar-se  corno  duvidosos  ou  problematicos,  provaveis  ou  opi- 
niativos,  e  certos.  Nos  juizos  duvidosos  o  espirito  he- 
sita  em  affirmar  ou  negar  a  relacao  entre  as  duas 
idèas,  e  fica  comò  suspenso;  nos  opiniativos  o  espirito 
pende,  inclina-se  a  afiìrmacao  ou  negacào  da  relacao 
entre  as  duas  idèas  com  urna  especie  de  adhesao,  que 
póde  percorrer  indefinidas  gradacòes,  desde  a  mais  fraca 
até  a  mais  forte,  de  modo  porém  que  sempre  haja  o 
receio  de  errar.  No  juizo  certo  o  espirito  presta  a  sua 
adhesao  firme  sem  receio  de  errar.   Cada  um  d'estes 
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estados  do  Eu,  relativamente  aos  juizos,  toma  o  respe- 
etivo  nome  de  duvida,  opinido  ou  probabilidade  e  certeza. 

B.   Verdade;  snas  especies. 

163.  Nào  póde  duvidar-se  que  o  Eu  forma  juizos  pro- 
vaveis,  e  outros  certos;  mas  a  certeza,  sendo  uni  estado 
do  Eu,  ou  urna  qualidade  de  um  juizo,  póde  correspon- 
der  ounào  a  realidade  do  objecto' d'esse  juizo,  isto  é,  à 
verdade.  A  verdade  portènto  nào  é  urna  qualidade  pro- 
pria do  Eu,  ou  exclusiva  do  juizo;  mas  deve  encontrar- 
se  n'este  todas  as  vezes  que  elle  eorresponda  ao  objecto 
das  idèas  que  o  formarli.  A  verdade  nos  objectos,  ou 
objectiva,  é  pois  o  que  elles  sào  em  si  mesmos,  ou  è  o 
que  é(*).  Subjectivamente,  isto  é,  com  relacào  ao  espirito, 
que  pelo  juizo  affìrma  os  objectos,  deve  ser  a  confo r- 
midade  do  juizo  com  o  objecto  que  elle  exprime;  é  urna 
equacào  entre  estes  dois  termos.  Està  especie  de  verdade 
costuma  chamar-se  verdade  logica;  e  aquella,  verdade 
em  geral.  A  propria  verdade  logica  póde  considerar-se 
tambem  objectiva  ou  subjectivamente,  conforme  se  con- 
sidera a  conformidade  do  juizo  com  as  idèas  que  o  for- 
marci, ou  com  os  objectos,  exprimidos  por  essas  idéas  e 
pela  relacao  affirmada.  Aquella  verdade  logica  subjectiva 
nào  tem  importancia  alguma,  pois  que  a  intelligencia 
hade  sempre  julgar  segundo  os  elementos,  que  as  suas 
idèas  Ihe  fornecerem  ;  mas  a  verdade  logica  objectiva, 
pelo  contrario,  é  aquella  que  a  logica  tem  por  firn  estu- 
dar,  por  ser  a  que  importa  fazer  corresponder  ou  coin- 
cidir  exactamente  com  a  certeza. 

Póde  pois  haver  n'ura  juizo  a  piena  adhesào  do  espi- 
rito que  constitue  a  certeza,  sem  que  està  eorresponda  à 
realidade  ou  a  verdade  objectiva;  do  contrario  todos  os 
juizos  reputados  certos  seriam  verdadeiros,  sem  que 
houvesse  receio  de  errar.  De  que  modo  poderemos  nós 
determinar  as  condicòes  da  legitima  certeza  ou  da  ver- 
dade, eis  o  ponto  fundamental  da  logica  scientifica. 
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(*)     S.  Agosliuho,  Soliloq.  11,  5.  Veruni  est  id  quod  est, 

€.  Possibilidade  da  certeza  legitima. 

a.  exposigào  da  questuo. 

164.  Que  a  verdade  exisle  nos  seres  ninguem  o  du- 
vida,  e  nao  é  objecto  de  questào.  Que  ha  juizos  certos, 
lambem  nao  póde  ser  duvidoso;  poderà  porém  o  homem 
descobrir  o  meio  de  distinguir  n'uns  juizos  a  verdade 
da  falsidade?  Desde  tempos  antigos  alguns  philosophos 
sustentaram  a  negativa,  e  a  sua  doutrina  recebeu  o 
nome  generico  de  scepticismo.  Os  sceplicos  duvidam  da 
possibilidade  de  se  chegar  d  verdade,  ou  porque  repu- 
tane susceptiveis  de  erro  todos  os  meios  que  temos  de 
adquirir  conhecimentos;  ou  porque  a  razao  humana 
nao  póde  sem  absurdo  demonstrar  a  sua  propria  legi- 
timidade.  Outra  especie  de  semplicismo  consiste  em  nao 
affirmar  coisa  alguma,  e  duvidar  de  tudo;  està  doutrina 
porém  nao  merece  refutacao,  nao  so  porque  o  genero 
humano  nao  póde  existir  na  duvida  universal;  mas  tam- 
bem  por  que  estes  scepticos  estao  em  contradicào  comsi- 
go  mesmo,  tanto  nos  actos  da  vida,  corno  nos  proprios 
actos  intellectuaes;  duvidar  é  sempre  affirmar  a  duvida, 
é  um  juizo  negativo  cujo  objecto  é  o  conhecimento  em 
geral;  o  juizo  existe  necessariamente  em  todo  o  ser  in- 
telligente e  humano,  e  o  sceptico  universal  é  homem. 


6.  exposigào  e  refutacao  do  primeiro  fundamento  do 
sceplicismo  philosophico. 

165.  Os  scepticos,  observando  a  maneira  comò  a  intel- 
ligencia  procede  na  acquisicào  dos  conhecimentos,  mos- 
trane os  erros  em  que  póde  cahir  a  percepcào  exterior, 
e  a  razao  humana;  apontam  os  que  tanto  tempo  domi- 
naram  a  humanidade  corno  verdades  evidentes,  e  argu- 
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mentam  d'està  imperfeicao  da  intelligencia  para  a  im- 

possibilidade  de  obter  piena  e  inteira  certeza  humana. 

Està  argumentacào  porém  nao  póde  resistir  a  analyse; 

*)  por  maior  que  seja  a  fallibilidade  dos  conhecimen- 
tos  humanos  nao  se  póde  concluir  da  possibilidade  do 
erro  a  existencia  constante  do  erro;  2)  pondo  em  duvida 
os  conhecimentos  adquiridos  pelos  sentidos  ou  pela  ra- 
zào, todavia  nenhumsceptico  póde  duvidar  do  testemu- 
nho  da  consciencia,  facto  psychologico,  que  se  nao  de- 
monstra,  porque  cada  uni  o  sente  irresistivel  e  absolu- 
tamente  certo;  3)  accusar  a  percepcao  exterior  de  fallaz, 
é  confundir  o  juizo  com  os  elementos  que  o  formarci; 
a  percepcao  nào  póde  deixar  de  ser  tal  qual  a  fornece 
o  exercicio  dos  orgàos;  o  erro  póde  estar  pois  no  valor 
dado  a  percepcao  adquirida,  mas  nunca  n'esta;  4j  a  pro- 
pria razào,  que  muitas  vezes  erra,  nem  por  isso  deixa  de 
apresentar   os   conhecimentos  que    produz,    revestidos 
de  tanta  certeza  corno  a  consciencia;  assim  por  exem- 
plo  a  idèa  de  causa,  que  provènti  originariamente  de  um 
testemunho  da  consciencia,  é  formulada  pela  razào  do 
seguinte  modo  :  tudo  o  que  comega  a  existir  tem  urna  causa; 
este  principio  nao  é   mais  do  que  a  expressào  de  um 
facto  particular  que  a  consciencia  attesta  no  Eu,  e  que 
a  razào  converte  em  facto  universal.  Ora  se  ao  sceptico 
é  impossivel  duvidar  dos  factos  da  consciencia,  que  ra- 
zào o  auctorisa  a  por  em  duvida  os  factos  da  razao? 

e.  exposigào  e  refutacào  do  segundo  fundamento. 

166.  0  segundo  fundamento  do  scepticismo  consiste 
em  sustentar  que,  sendo  a  razào  a  faculdade  que  ha-de 
julgar  da  certeza  ou  da  verdade,  precisaria  ella  de  se 
julgar  a  si  mesma,  o  que  é  absurdo,  d'onde  concluem 
que,  nao  se  podendo  demonstrar  a  legitimidade  da  ra- 
zào, o  seu  testemunho  é  incerto. 

Para  resolver  està  questào  é  mister  reduzil-a  a  fórmas 
rigorosas,  que  resumam  claramente  a  idèa,  que  d'ella  se 


DE  PHIL0S0PH1A  157 

fàz.  0  scepticismo  afflrma  tres  proposicoes  muito  distin- 
ctas:  l.a  a  existencia  da  verdade  é  incontestavel,  e  tam- 
bem  o  é  a  existencia  da  certeza  em  muitos  dos  nossos 
juizos;  isto  é,  nós  acreditamos  invencivelmente  na  cer- 
teza de  alguns  juizos  :  —  2a  a  verdade  da  certeza  d'estes 
juizos  nào  se  póde  demonstrar  sem  absurdo.  Quanto  a 
estas  proposicoes,  comò  se  limitam  a  af firmar  factos, 
estao  de  acordo  scepticos  e  dogmaticos;  sobre  o  primeiro 
facto  nao  ha  possibilidade  de  duvida;  sobre  o  segundo 
tambem  a  nào  póde  haver,  porque  quem  julga  da  ver- 
dade d'ura  juizo  é  a  razào;  e  a  razào  nao  póde  demons- 
trar-se  a  si  mesma  sem  contradicao;  porque  urna  de- 
monstracào funda-se  em  certos  principios;  se  estes  sao 
demonstraveis,  serào  precisos  outros  para  os  demonstrar; 
estes  outros  supporao  outros,  e  assim  por  diante,  até 
que  se  chegue  a  principios  indemonstraveis.  D'aqui  po- 
rém  tiram  os  scepticos  por  conclusao  a  terceira  propo- 
sito, logo  os  principios  indemonstraveis  sao  incertos. 
Para  se  conhecer  a  falsidade  desta  conclusao  basta  ad- 
vertir,  que  ella  suppòe  o  syllogismo  seguinte  :  —  Tudo 
o  que  è  indemonstraveis  por  mais  evidente  e  certo  que  pareca^ 
è  incerto;  ora  os  primeiros  principios,  sejam  elles  factos  ou 
juizos  da  razao,  sao  indemonstraveis;  logo,  scio  incertos. 

A  maior  do  syllogismo  é  falsa,  porque  equivale  a  dizer 
que  a  certeza  so  està  na  demonstracào,  e  ao  mesmo  tem- 
po que  nenhuma  certeza  està  na  demonstracào;  so  està 
na  demonstracào  porque,  a  contrario  sensu,  tudo  o  que 
póde  demonstrar-se  é  certo;  que  nenhuma  certeza  està  na 
demonstragào,  porque  negar  que  hajam  principios  inde- 
monstraveis, isto  e,  principios  certos,  que  se  nao  podem 
demonstrar,  é  negar  que  a  certeza  esteja  na  demonstra- 
cào, é  negar  a  propria  demonstracào. 

Por  outra  parte,  ou  a  premissa  maior  é  um  principio 
certo,  mas  indemonstravel,  ou  so  tem  certeza  quando 
demonstrado;  no  primeiro  caso  ha  contradicao  no  sce- 
pticismo, porque  reconhece  que  ha  principios  certos,  os 
quaes  todavia  nao  podem  ser  demonstrados;  no  segundo 
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caso  seria  mister  que  o  scepticismo  o  demonstrasse,  o 
que  elle  nao  póde  nem  tentou  jàmais  fazer. 

Em  firn  se  o  scepticismo  affirma  alguma  coisa,  que 
consiste  em  negar  a  possibilidade  da  certeza,  sempre 
ha-de  fundar-se  n'algum  principio,  senao  da  razao,  ao 
menos  de  facto,  sem  o  qual  nao  ha  argumentacào  pos- 
sivel;  é  assim  que  procede  o  scepticismo  philosophico. 
Se  porém  nao  affirma  coisa  alguma,  nem  a  nega  tam- 
bem,  mas  se  abstem  apenas  de  emitlir  juizo  sobre  qual- 
quer  coisa,  tal  scepticismo  nao  discute,  nem  convence  : 
é  urna  logomachia  absurda. 

d.  conclasào. 

167.  Do  que  temos  exposto  podem  concluir-se  as  se- 
guintes  proposicòes  :  —  l.a  nós  temos  juizos  que  reputa- 
mos  invencivelmente  certos,  e  correspondentes  a  verdade; 
2.a  os  primeiros  principios  em  que  se  fundam  taes  juizos 
ou  sào  expressào  de  factos  indemonstraveis,  ou  juizos  da 
razao,  igualmente  indemonstraveis;  factos  da  intelligen- 
cia,  fórmas  necessarias  da  intelligencia,  sem  as  quaes 
nenhum  raciocinio,  nenhum  progresso  nos  conhecimen- 
tos  se  póde  admittir;  —  3.a  a  duvida  sobre  se  taes  factos 
ou  juizos  correspondem  a  yerdade  nao  póde  legitimar-se 
nem  estabelecer-se  sobre  base  alguma  racional;  —  4.a  a 
affermativa,  de  que  taes  factos  e  juizos  correspondem 
a  realidade,  vae  d'accordo  com  as  tendencias  do  genero 
humano,  e  com  a  natureza  phsychologica  do  homem. 

2*.   Caracleres  dos  conhecimentos  legitimos. 

a,  criterio  da  verdade. 


168.  Urna  vez  demonstrada  a  existencia  da  certeza, 
cumpre  analysar  os  caracteres,  que  ella  deve  reunir, 
para  corresponder  a  verdade;  isto  é,  quaes  serao  os 
signaes  pelos    quaes  distinguiremos   os  juizos  verda- 
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deiros,  d'aquelles  que,  posto  nos  parecam  taes,  todavia 
o  nào  sao  realmente.  Dizemos  verdadeiros  e  nao  certos, 
porque  um  juizo,  que  nos  parece  provavel  ou  incerto, 
póde  todavia  ser  realmente  verdadeiro  ou  falso.  Chama- 
se  criterio  da  verdade  o  signal,  pelo  qual  ella  se  podér 
distinguir  da  falsidade  ou  do  erro. 

6.  sua  natureza  e  caracleres. 

169.  Se  por  criterio  se  entendesse  ura  signal  unico, 
um  meio  prompto  de  distinguir  um  juizo  falso  d'uni 
verdadeiro,  a  descoberta  de  tal  signal  ou  meio,  evitaria 
absolutamente  o  erro,  e  extenderia  o  progresso  da  intel- 
ligencia  humana  até  tocar  o  infinito.  Isto  porém  é  ma- 
nifestamente absurdo,  pois  que  pela  exposicao  das  fa- 
culdades  intellectuaes,  reconhecemos  que  todas  ellas  sao 
limitadas,  e  dependentes  umas  das  outras;  e  portanto 
um  tal  criterio  estaria  fora  d'essas  faculdades,  seria  urna 
faculdade  nova,  que  a  analyse  da  consciencia  nao  des- 
cobriu  jàmais. 

Póde  considerar-se  o  criterio  comò  um  principio,  fonte 
de  todos  os  principios,  origem  por  tanto  de  todos  os  co- 
nhecimentos  verdadeiros,  e  cuja  posse  bastaria  para  nos 
advertir  da  verdade  ou  falsidade  dos  juizos,  logo  que 
aferidos  por  esse  principio,  se  lhe  mostrassem  c<Jhfor- 
mes  ou  contrarios. 

Póde  emfim  o  criterio  ser  considerado,  nào  corno  um 
principio  unico,  fonte  de  todos  os  conhecimentos  verda- 
deiros; mas  corno  um  certo  numero  de  principios,  ab- 
solutamente necessarios,  para  servirem  de  fundarnento  e 
nao  de  fonte  ;  de  baze  e  ponto  de  apoio,  e  nào  de  causa 
geradora  de  todos  os  conhecimentos,  cuja  applicacao  as 
diversas  faculdades  intellectuaes,  precise  de  ser  deter- 
minada  especialmente,  para  eslabelecer  as  legitimas  con- 
dicòes  da  certeza. 

No  primeiro  caso  a  difficuldade  estaria  em  encontrar 
tal  principio,  e  escolher  entre  aquelles  que  aspiram  à 
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classe  de  primeiros  principios.  A  historia  da  philosophia 
mostra  que  a  escolha  successiva  de  todos  os  que  conhe- 
cemos,  tem  produzido  resultados  contradictorios.  A  re- 
flexào  mostra  tambem  que  semelhante  principio  equiva- 
leria  ao  signal  unico  e  infallivel,  cujo  absurdo  acabamos 
de  mostrar.  Resta  pois  a  terceira  hypothese,  era  cuja 
analyse  vamos  entrar,  percorrendo  os  criterios  ou  pri- 
meiros principios  mais  importantes;  a  conclusao  so  a 
poderemos  deduzir  da  analyse  que  vamos  encelar. 

e.    diversos  criterios  da  verdade. 

£l.     Evidenzia  objectiva  e  subjectiva. 

170,  A  evidencia  pode  tomar-se  no  sentido  objectivo 
ou  subjectivo.  Para  que  os  objectos  possam  ser  conhe- 
cidos  pela  intelligencia,  é  mister  que  haja  n'elles  a  pro- 
priedade  de  serem  comprehendidos,  de  se  manifestarem 
a  nós.  Està  propriedade  é  a  evidencia  objectiva,  que  póde 
definir-se,  aquillo  que  nos  objectos  faz  perceptivel  a  sua  ver- 
dade, ou  comò  diriam  os  antigos,  fulgor  quidem  verità- 
tis  mentis  assensum  rapiens.  A  evidencia  nos  objectos  é 
corno  a  luz  que  os  inunda  com  a  sua  brilhante  clari- 
dade;  é  urna  qualidade  que  pertence  aos  objectos,  e  se 
reflecfe  por  assim  dizer  no  espirito.  A  evidencia  porém 
encontra-se  tambem  nos  juizos^que  o  Eu  forma  dos  ob- 
jectos ;  toma  assim  o  nome  de  subjectiva,  e  póde  defi- 
nir-se com  Descartes,  o  conhecimento  darò  e  distincto  da 
idèa  de  urna  coisa\  evidencia  que  póde  formular-se  no  se- 
guinte  juizo  :—póde  affirmar-se  d'urna  coisa  o  que  està  com- 
prehendido  na  idèa  darà  e  disimela  d'essa  coisa. 

A  evidencia  subjectiva  nào  està  no  Eu,  mas  nos  jui- 
zos,  objecto  do  conhecimento,  e  por  isso  apenas  se  póde 
chamar  subjectiva,  por  se  dar  no  juizo,  que  é  um  phe- 
nomeno  psychologico.  Reflectindo  porém  reconhecere- 
mos  facilmente  que  a  evidencia  subjectiva  depende  da 
objectiva,  e  nao  é  mais  do  que  està  ultima  exprimida 
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por  tam  juizo.  Depende  da  objectiva,  porque  depende 
da  clareza  e  distinccao  da  idèa  do  objecto;  e  a  dare- 
za  e  distinccao  da  idèa  provém  essencialmente  da  ma- 
neira  corno  o  objecto  se  faz  accessivel  ao  espirito.  Nào 
é  mais  do  que  a  expressao  da  evidencia  objectiva  por 
um  juizo,  ou  acto  intellectual;  pois  que,  seja  qual  fòr  o 
objecto  a  que  a  evidencia  se  refìra,  o  seu  conhecimento 
nao  é  mais  do  que  a  expressao  da  evidencia,  que  o  obje- 
cto appresenta.  Por  exernplo  :  è  evidente  que  eu  existo  : 
n'este  juizo  o  facto  evidente  é  a  minha  existencia;  a 
evidencia  aqui  é  objectiva;  e  todavia  este  juizo  equivale 
ao  seguinte  :  —  eu  tenho  a  idèa  darà  e  distincta  (eviden- 
cia) de  que  sou  attualmente  existente;  juizo  de  evidencia 
subjectiva. 

Urna  e  outra  evidencia  póde  ser  intuitiva  ou  immediata, 
quando  se  manifesta  ao  espirito  sem  que  elle  empregue 
esforco  algum,  ou  precise  de  recorrer  a  algum  meio 
de  indirectamente  a  descobrir;  discursiva  ou  mediata, 
quando  ella  se  nào  manifesta  ao  espirito,  seta  que  elle 
recorra  a  algum  meio,  e  empregue  o  exforco  intelle- 
ctual necessario.  Exemplo  de  evidencia  intuitiva  :  —  o 
lodo  è  maior  que  urna  das  partes  ;  —  da  discursiva  :  —  os 
tres  angulos  eFum  triangulo  sào  tguaes  a  dous  rectos.  A  dis- 
cursiva funda-se  sempre  na  intuitiva,  pois  que  o  fun- 
damento  ou  meio,  que  se  vae  buscar,  para  por  elle  desco- 
brir a  evidencia,  deve  ser  evidente  intuitivamente,  ou 
fundado  proxima  ou  remotamente  em  um  outro  d'essa 
natureza. 

Como  nao  se  póde  ter  idèa  clara  e  distincta  de  um  ob- 
jecto, sem  que  o  objecto  se  appresente  ao  espirito  claro 
e  distincto,  isto  é,  evidente,  segue-se  que  a  evidencia 
objectiva  e  subjectiva  se  suppoem  e  correspondem  mu- 
tuamente; se  assim  nào  fosse,  de  nada  serviria  a  wi- 
bilidade  da  verdade'no  objecto,  quando  essa  visibilidade 
se  nào  convertesse  em  visào,  isto  é,  nào  passasse  da 
possibilidade  para  a  realidade;  todavia   isto   nào  quer 

dizer  que  a  visibilidade  da  verdade  produza  sempre  ne- 
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cessariamente  a  sua  visào  ;  assim  as  verdades  geometri- 
cas  teem  visibilidade  ou  evidencia  discursiva,  sem  que 
por  isso  se  siga,  que  todós  os  homens  tenham  A  visào, 
ou  o  conhecimento  de  taes  verdades. 

A  evidencia  è  um  criterio  da  verdade.  Està  proposicào  é 
realmente  equivalente,  comò  juìzo,  a  estoutra  :  —  o  que 
se  contèm  na  idèa  darà  e  distincta de  urna  coisa,  póde  affir- 
mar-se  d'essa  coisa  (principio  de  Descartes);  —  ou  a  se- 
guinte;  o  attributo  que  repugna  a  uìn  sujeito  nao  convém 
a  esse  sujeito  (formula  de  Kant);  ter  idèa  clara  e  distin- 
cta de  urna  coisa,  ou  apparecer-nos  essa  coisa  com  a 
clareza  e  distinccào,  que  chamamos  eyidencia,  é  ludo 
um;  a  affirmacào  do  que  a  idèa  clara  ou  distincta  con- 
tèm, isto  é,  do  que  é  evidente,  nào  é  mais  do  que  a 
affirmacào  da  verdade;  portanto  os  dois  principios  coin- 
cidem  exactamente  entre  si.  A  repugnancia  das  idéas 
so  se  conhece  pela  evidencia;  a  qual  manifesta  a  incon- 
veniencia  d'urna  com  outra,  isto  é,  a  verdade;  logo  a 
formula  de  Kant  equivale  a  priraeira  :  —  a  evidencia  é 
um  criterio  da  verdade. 

Este  principio  porém  e  indemonstravel;  todavia  nao 
póde  negar-se  nem  por -se  em  duvida  a  sua  verdade, 
quer  ella  se  considere  subjectiva,  quer  objectivamente. 
Subjectiyamente,  porque  nao  ha  racicionio  possivel  sem 
a  evidencia.  Objectivamente,  porque  a  propria  conscien- 
cia  desappareceria,  se  a  evidencia  objectiva  nào  eorres- 
pondesse  a  subjectiva;  se  nào  houvesse  para  nós  ne- 
cessidade  de  acreditar  na  verdade  d'urna,  corno  a  ex- 
pressào  dai  verdade  da  outra. 

Com  effeito,  a  consciencia  nos  revela  a  identidade,  e 
permanencia  do  Eu,  atravez  de  todas  as  suas  modifica- 
§òes;  eu  sinto,  eu  penso,  eu  quero,  e  me  reconhe^o  co- 
mò o  mesmo,  que  antes  sentia  ou  pensava  d'outro  mo- 
do; se  aqui  nào  houver  evidencia,  ou  realidade  objecti- 
va, a  consciencia  desapparecerà,  ficando  em  seu  logar 
urna  serie  de  factos  sem  ligacao,  phenomenos  ìsolados, 
consciencias  variadas  e  diversas,  multiplicidade  de  Eus, 


DE  PHILOSOPHIA  163 

impossibilidade  e  absurdo  da  memoria  e  da  reminiseen- 
cia,  ecom  està,  a  impossibilidade  de  raciocinar,  de  dis- 
correr e  de  fallar. 

Resumindo  :  —  o  accordo  da  evidencia  com  a  verdade, 
a  transicao  da  idèa  ao  objecto,  do  subjectivo  ao  objecti- 
vo,  é  um  facto  primitivo  da  nossa  nalureza,  lei  do  nosso 
entendimento,  fondamento  de  todos  os  conhecimentos.(*) 

(*)  Balmes  —  fìiosof.  fundam.  L.  1.  cap.  25* 

SL—  Eu  penso,  logo  existo. 

171.  Descartes,  querendo  comecar  o  estudo  radicai 
de  todos  os  conhecimentos,  póz  de  parte  todas  as  yer- 
dades  anteriores,  todos  os  conhecimentos  adquiridos; 
suppondo  que  poderia  haver  falsidade  em  todos  elles, 
concentrou-se  em  si  mesmo,  para  ver  se  acharia  um 
principio,  um  conhecimento  que  lhe  servisse  de  ponto 
de  apoio  de  todos  os  outros,  e  que  ao  mesmo  tempo 
reunisse  urna  certeza  completa  e  absoluta,  N'esta  con- 
centralo intima,,  Descartes,  repellindo  todas  as  verda- 
des  que  antes  admittia,  pondo  em  duvida  todos  os  co- 
nhecimentos e  todos  os  objectos,  achou  que  lhe  nào  era 
possivel  desfazer-se  de  si  proprio,  do  seu  espirito,  e  dos 
actos  d'este  espirito,  os  quaes  lhe  appareciam  com  cla- 
reza  tanto  maior,  quanto  maior  era  a  concentralo  do 
seu  espirito;  por  maior  que  fosse  a  sua  intencào  de  du- 
vidar,  de  suspender  o  seu  juizo,  nao  affìrmando,  nem 
negando,  urna  afflrmacao  constante  e  invariàvel  via  elle 
surgir,  apezar  dos  seus  esforcos;  era  a  afflrmacao  do  seu 
pensamento  e  da  sua  existencia;  eu  penso,  logo  existo> 
diz  Descartes;  isto  é,  eu  sinto-me  pela  consciencia  pen- 
sar, e  existir,  e  por  maior  que  seja  a  minha  duvida,  ella 
desapparece  ante  a  firmeza,  a  persistenza,  e  a  certeza 
deste  sentimento. 

Este  principio  de  Descartes  póde  considerar-se  debaixo 
de  dois  pontos  de  vista;  corno  um  enthymema,  cuja 
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maior  e— «  ludo  o  que  pensa  existe»  —  ou  comò  a  ex- 
pressào  de  um  facto  da  consciencia.  Como  enthymema 
o  principio  de  Descartes  é  inadmissivel  e  nào  póde  ser 
um  primeiro  principio  ;  porque  a  maior  do  respectivo 
syllogismo  nào  se  demonstra,  nem  se  póde  demonstrarj 
e  a  conclusào  sendo  deduzida  de  premissas,  nao  e  prin- 
cipio que  se  possa  chamar  primeiro. 

Como  a  expressao  d'um  facto  da  consciencia,  enten- 
dendo-se  o  «logo  existo*  nao  corno  urna  deduccao  do  — 
eu  penso—,  mas  corno  a  expressao  de  um  facto  por  ou- 
tro  identico,  visto  que,  segundo  Descartes,  a  essencia  da 
espirito  é  o  pensamento,  e  pela  expressao  pensar  se  en- 
tendem  todos  os  modos  de  ser  do  Eu,  —  nào  e  mais  do 
que  a  evidencia  applicada  aos  factos  attestados  da  con^- 
sciencia.  Descartes  estabelece  ficticiamente  ou  proviso- 
riamente,  que  duvidarà  de  tudo  ;  mas  quando  chega  a 
àfastar  todos  os  conhecimentos  a  consciencia  surge  a 
attestar-lhe  a  existencia  do  pensamento  ;  é  corno  se  ella 
dissesse  «—  quando  pelo  esforco  do  meu  espirito  chego 
a  por  em  duvida  todos  os  conhecimentos,  a  consciencia 
mostra-me  clara  e  distinctamente,  que  està  duvida  tem 
por  limite  o  proprio  espirito,  e  o  pensamento  que  a 
manifesta»  ;  porque  Descartes  nào  póde  duvidar  de  que 
duvida,  isto  e,  do  seu  proprio  pensamento,  0  homem 
pois  deve  tornar  o  seu  pensamento  corno  ponto  de  par- 
tida. 

Assim  entendido  o  principio  de  Descartes  é  um  crite- 
rio da  verdade,  que  se  póde  formular  do  modo  seguin- 
te:  —  o  testemunho  da  consciencia  é  absolutamente  ir- 
recusavel  ;  os  phenomenos  que  ella  attesta  sào  factos, 
dos  quaes  nem  dogmaticos  nem  scepticos  pódem  sus- 
peitar,  sem  contradiccao. 

3.  —  Principio  de  contradicgào. 

172.  A  formula  mais  communi  do  principio  de  con- 
tradicQào  é  a  seguinte  :  urna  coisa  nào  póde  ser  e  deixar 
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de  ser  ao  mesmo  tempo.  Kant  pretende  substituir  està  for- 
mula pela  seguinte  :  o  attributo,  que  repugna  a  um  sujeito, 
nào  póde  convir  a  este  sujeito.  Està  fòrmula,  porém,  é  me- 
nos  perfeita  que  aquella  na  parte  em  que  omitte  a  cir- 
cumstancia  do  tempo;  e  equivale  inteiramente  a  pri- 
meira  quanto  à  idèa  de  impossibilidade,  que  Kant  substi- 
tue  pela  idèa  de  repugnancia. 

Possivel  e  impossivel  se  diz  das  coisas  que  nào  repu- 
gnam,  ourepugnam;  applicando  està  idèa  de  impossi- 
bilidade  à  uniào  do  sujeito  com  o  attributo,  a  repu- 
gnancia de  um  com  ooutro  significarà  a  impossibilidade 
da  sua  uniao;  logo  a  expressào  de  Kant  é  rigorosamente 
igualn'esta  parte  à  da  fòrmula  commum. 

A  circumstancia  de  tempo  é  essencial,  porque  o  tempo 
é  a  ccrndiQào  de  todas  as  existencias;  se  quizermos  ap- 
plicar a  fòrmula  de  Kant  nào  a  um  juizo,  que  exprima 
a  verdade  ideal,  mas  a  realidade,  às  coisas,  sera  pre- 
ciso acrescentar-lhe  a  condiccào  do  tempo.  N'estas  pro- 
posicòes:  um  anguto  nào  póde  ser  recto  e  agudo  :  um  ho- 
mem  nào  póde  ser  velilo  e  novo,  nenhum  dos  attributos 
repugna  rigorosamente  com  o  sujeito,  e  por  isso  a  fòr- 
mula de  Kant  nào  lhe  póde  ser  applicada  ;  mas  se  lhe 
acrescentarmos  a  circumstancia  de  tempo,  acharemos 
que  os  dous  attributos  de  cada  sujeito  lhe  nào  repugnam 
considerados  successivamente,  ou  em  tempos  differentes, 
mas  sim  n'um  mesmo  tempo,  simultaneamente. 

O  principio  de  contradiccào  nao  póde  ser  negado  nem 
posto  em  duvida;  admittindo  que  urna  coisa  possa  si- 
multaneamente s&r  e  nào  ser,  e  mister  admittir  que  a 
verdade  póde  ser  erro,  a  certeza  duvida,  a  existencia  nào 
existencia,  a  affìrmacao  negacào.  Mas  é  indemonstravel, 
porque  elle  é  que  é  o  fundamento  de  todas  as  demons- 
tra^òes  possiyeis* 

O  principio  de  contradiccào  é  urna  verdade  ideal,  e 
nao  um  facto  da  consciencia;  este  é  urna  verdade  con- 
tingente, particular  e  real;  aquelle  é  puramente  ideal, 
isto  é,  abrange  o  real  corno  o  possivel,  o  contingente 
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corno  o  necessario,  o  particular  corno  o  geral  ;  por  isso 
elle  se  impoem  forcadamente  a  todas  as  intelligencias, 
até  mesmo  a  divina,  que  d'outro  modo  seria  absurda» 
Todavia  nào  é  um  primeiro  principio,  pois  que  nós 
o  formamos  ou  percebemos  pela  sua  evidencia  immediata, 
pela  clareza  invencivel  cora  que  se  nos  appresenta. 

4.  —  Principio  de  substancialidade  ;  5  —  de  causalidade. 

173.  Toda  a  propriedade  suppoem  urna  subst ancia,  prin- 
cipio de  substancialidade;  indo  o  que  comeca  a  existir  tem 
urna  causa,  principio  de  causalidade. 

A  idèa  de  causa  é  urna  intuito  da  consciencia,  corno 
jà  dissemos  (§§.  22—93,  116).  0  Eu  é  representado  pela 
consciencia,  principalmente  quanto  a  vontade,  corno  urna 
forca,  capaz  de  obrar,  e  obrando  effectivamente  ;  està 
apercepcào  da  consciencia  é  depois  transportada  instin- 
ctivamente  para  o  mundo  exterior,  que  nós  povoamos 
de  forcas  e  de  causas  à  semelhanca  d'aquella  que  a 
consciencia  re  vela  em  nós;  a  experiencia  ajudada  pela 
razào  vera  depois  esclarecer  està  intuicao  da  conscien- 
cia, e  mostrar  as  bases  das  distincQòes  d'estas  forgas  ou 
causas,  fundando-se  na  maneira  corno  ellas  produzem 
os  effeitos.  A  percepcao  exterior  por  si  so  nào  póde  dar 
a  idèa  de  causa  ;  porque  ella  nào  appresenta  mais  do 
que  phenomenos,  succedendo-se  uns  aos  outros,  isto  é, 
phenomenos  pereebidos  no  tempo.  A  consciencia  tam- 
bem  nao  fornece  mais  do  que  a  idèa  de  urna  causa 
relativa  e  particular,  do  Eu  emfim;  «omo  é  pois  que 
està  idèa,  ou  este  facto  particular  se  resolve  pela  razào 
no  principio  geral  «tudo  o  que  comeca  a  existir  tem 
urna  causa»? 

Reflectindo,  veremos  que  a  consciencia,  dando-uos 
comò  um  facto  a  existencia  em  nós  de  urna  causa,  nào 
se  limita  a  fazer-nos  conhecer  essa  cousa  comò  um 
puro  phenomeno  psychologico,  pois  que  ella  continua 
a  appresentar-nos  comò  tal  a  vontade  que  se  exerce 
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sobre  o  organismo,  e  por  meio  d'esté  sobre'  os  corpos 
exteriores, 

0  principio  de  causalidade  é  necessario,  absoluto  e 
invariavel;  sem  elle,  tudo  se  reduziria  a  phenomenos 
sem  possibilidade  de  explicacao. 

A  origem  da  idèa  de  substancia  é  equivalente  a  de 
causa.  A  consciencia  nos  attesta  a  identidade  e  a  uni- 
dade  do  Eu,  constante  e  persistente  através  das  suas  di- 
versas  modificacòes  ;  todos  os  phenomenos  psychologicos 
a  suppoem;  pensar,,  lembrar,  sentir,  discorrer,  querer, 
sào  outros  tanfos  factos  altestados  pela  consciencia,  nos 
quaes  vae  implicita  necessariamente  a  identidade,  e  a 
unidade  do  Eu,  sujeito*  de  todos  esses  phenomenos,  su- 
jeito  urn  e  identico,  forcja  e  causa,  que  se  reconhece 
obrando,  qualquer  que  seja  o  modo  da  sua  acgào.  A 
substancia  nào  é  outra  coisa  mais  do  que  o  sujeito  das 
diversas  raodificaQòes,  o  ser  permanente  e  identico,  que 
sesente  e  reconhece  constantemente.  Nào  é  umagrega- 
do,  urna  collecqao  de  qualidades,,  ou  de  modificacòes* 
mas  urna  forca,  urna  causa  substancial,  que  cada  um 
sente  em  si  a  luz  da  consciencia  propria. 

Ora  do  mesmo  modo  que  a  idèa  de  causa,  a  idèa  de 
substancia  é  applicada  logo  instinctivamente  pelo  Eu  a 
todos  os  phenomenos  observados;  a  razao  a  converte 
em  principio  universal  e  absoluto,  do  mesmo  modo  que 
o  fez  a  idèa  de  causa,  a  qual  para  isto  acrescenta  a 
duracào,  a  permanencia  e  a  identidade*  Estas  duas  idèas 
completam-se  urna  pela  outra;  se  a  causa  nào  é  subs- 
tancia, nào  passarà  de  um  phenoraeno;  se  a  substan- 
cia nào  se  ligar  a  causa  sera  apenas  urna  duracào  e  uni- 
dade  abstractas. 

6.  —  Principio  do  senso  commum  ou  instincto  intellectual. 

174.  Dà-se  o  nome  de  senso  commum  a  inclinacào  es- 
pontanea da  intelligencia  que  a  leva  a  prestar  o  seu 
assentimento  a  certas  verdades,  que  nào  sào  do  domi- 
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nio  da  cortsciencia,  nem  do  dominio  das  demonstracòes 
da  razao  ;  sendo  levada  a  isto  por  que  taes  verdades 
sao  necessarias  ao  desenvolvimento  da  intelligencia,  da 
sensibilidade,  ou  da  vontade.  A  està  inclinacào  chamam 
alguns  instincto  intellectual. 

Os  caracteres  d'este  instincfo  intellectual  sao  os  se- 
guintes: 

l.o  Applica-se  a  todas  as  verdades  de  evidencia  me- 
diata e  immediata;  n'aquellas,  sem  que  se  possam  de- 
monstrar,  o  espirito  presta-lhes  irresistivelmente  o  seu 
assentimento;  n'estas,  a  adhesao  do  espirito  é  dada  ao 
laco  intimo  que  prende  umas  verdades  às  outras,  e  que 
as  encadèa  de  tal  sorte  que  umas  se  nào  podem  admit- 
tir  sem  as  outras. 

2.°  Està  inclinacào  irresistivel  nSo  se  limita  à  parte 
subjectiva  das  idèas;  extende-se  tambem  com  egual  in- 
flexibilidade  à  realidade  objectiva,  levando-nos  a  acre- 
ditar  firmemente  na  correspondencia  do  objectivo  com 
o  subjectivo. 

3.°  Està  inclinacào  extende-se  a  ordem  das  verda- 
des e  factos  moraes;  por  um  lado  sao  necessarios  ao 
espirito  principios,  regras,  normas,  cuja  observancia  ou 
violacào  constitùa  a  perfeicào  ou  imperfeicao;  e  por 
outra  parte,  logo  que  o  espirito  as  reconhece,  a  von- 
tade as  abraca  e  executa. 

4.°  0  instincto  intellectual  applica-se  ainda  ao  tes- 
temunho  dos  outros;  sem  a  fé  n'esse  testemunho,  a 
sociedade,  e  a  propria  familia  seriam  impossiveis.' 

5*°  Todas  as  verdades,  que  fazem  o  objecto  d'este 
instincto  intellectual,  podem  ser  examinadas  e  discuti- 
das  pela  razao;  e  até  certo  ponto  é  mister  que  o  sejam; 
porque  està  adhesao  ou  assentimento  é  um  impulso  na- 
turai, urna  inclinacào  intellectual,  que  nao  deve  afas- 
tar-se  do  seu  firn,  nem  tornar  urna  direcQào  artiflcial, 
sob  pena  de  fallibilidade. 

6.°  As  condiccòes  naturaes,  e  portanto  necessarias 
para  a  applicalo  d'este  instincto,  sao:  *J  que  a  incli- 
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nacSo  se  nào  possa  destruir  ;  2)  que  toda  a  verdade  d'està 
ordem  possa  soffrer  o  exame  da  razao;  d'onde  se  ve 
que  nào  póde  rigorosamente  applicar-se  a  evidencia  im- 
mediata, sem  se  confundir  com  ella;  3)  que  toda  a  ver- 
dade d'està  ordem  tenha  por  firn  satisfazer  a  alguma  das 
principaes  leis  da  vida  irttellectual,  moral,  ou  sensi- 
vel; 4)  emflm  que  taes  verdades  sejam  universalmente 
abracadas  por  todos  os  homens  (*) 

(*)  Balmes,  filos.  fund.  L.  1.  cap.  32  — Lamennais  (essai  sur  Vln- 
difference  eri  matiere  de  religiori),  adoptando  o  senso  comrnum  comò 
o  criterio  unico  e  infallivel,  commetteu  tambem  o  erro  de  tornar  aqui  o 
effeko  pela  causa;  na  verdade  o  asseulimento  sobre  certas  verdades  é  ge- 
ral  e  communi  a  todos  os  homens,  porque  cada  um  experimenta  urna 
adhesào  irresìstivel  a  essas  verdades,  e  d'està  adhesào  individuai  se  forma 
o  assentimento  geral,  e  nào  d'este  a  adhesào  individuai,  Balmes,  ciL 
cap«  33. 

d.  —  anatyse  comparativa  dos  diversos  criterios. 

175.  0  principio  de  eausalidade  (§  173)  formula-se  no 
seguinte  juizo  :  tudo  o  que  comeca  a  existir  tem  urna  causa. 
Analysando  este  juizo,  observaremos  que  a  idèa  de  causa 
equivale  à  idèa  d'urna  eoisa  que  cometa  a  existir  por  al- 
guma razao  ;  està  razào  é  a  causa  que  determina  o  co- 
meco  de  existencia;  mas  tal  razào  de  nada  vale  em 
quanto  ella  nào  determina  o  phenomeno  comego  de  exis- 
tencia; estas  duas  idéas  causa  e  comego  de  existencia  sào 
correlativas,  pois  que  comegar  a  existir  é  ser  causado; 
por  tanto  o  principio  de  eausalidade  é  urna  verdade  ne- 
cessaria,isto  é,  urna  verdade  que  é  impossivel  suppòr  nao 
existente,  ou  existente  doutro  modo  do  que  é;  urna 
verdade  contingente  sera  aquella  que  se  póde  conceber 
nào  existente  mudada  a  natureza  das  coisas  ;  por  exem- 
pio,  os  corpos  atrahem-se  na  razào  directa  das  massas  e  in- 
versa das  distancias  ;  està  proposicào  exprime  urna  ver- 
dade real,  ou  existente  na  ordem  actual;  mas  se  a  na- 
tureza dos  corpos  ou  dos  seres  mudasse,  està  verdade 
poderia  deixar  de  exjslir* 
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Todas  as  verdades  necessarias  podem  reduzir-se  ao 
principio  de  contradiccào  ;  porque  em  todas  ellas  a  idèa 
do  sujeito  ha-de  envolver  ou  excluir  necessariamente 
a  idèa  do  attributo.  Àssim,  no  principio  de  causalidade 
a  idèa  comecar  a  existir  envolve  em  si  o  attributo  causa; 
e  este  principio  póde  considerar-se  urna  applicacào  do 
de  eontradicQào,  formulado  do  seguinte  modo  :  —  o  que 
.comeca  nào  póde  ter  urna  causa  e  deixar  de  ter  urna  causa 
ao  mesmo  tempo. 

Outro  tanto  acontece  com  o  principio  de  substanciali- 
dade  :  lodo  o  modo  ou  propriedade  suppoem  tema  substancia; 
verdade  necessaria  a  qual  se  póde  applicar  o  principio 
de  contradiccào,  formulando-a  do  modo  seguinte  :  urna 
propriedade  nào  póde  ser  propriedade  e  deixar  de  ser  pro- 
priedade ao  mesmo  tempo  ;  ser  propriedade  é  ser  um  modo 
de  ser  d'urna  substancia;  portanto  està  formula  para 
envolver  as  duas  idèas  poderia  exprimir-se  assim  :  Urna 
coisa  nao  póde  ser  um  modo  de  ser  d'urna  substancia  e 
deixar  de  o  ser  ao  mesmo  tempo;  urna  substancia  nao 
póde  ter  certo  modo  de  ser,  e  deixar  de  o  ter  ao  mesmo 
tempo;  ou  erafira  o  que  é,  é. 

Està  ultima  formula  a  que  alguns  chamam  principio 
de  idèntidade,  nao  é  mais  do  que  o  principio  de  contra- 
diegao  reduzido  a  expressào  mais  simples. 

D'aqui  se  conclue  que  os  dous  principios,  de  causali- 
dade, e  de  substancialidade,  poderiam  considerar-se  in- 
cluidos  no  de  contradicQào.  Este  porém  nao  é  urna  ver- 
dade necessaria  ou  fundamental  senào  pela  sua  propria 
evidencia  (§  172)  ;  portanto  o  seu  caracter  de  criterio  de- 
pende do  criterio  da  evidencia. 

O  criterio  da  consciencia  é  a  evidencia  dos  factos  at- 
testados  pela  consciencia  (§  171);  o  instincto  intelle- 
ctual  é  tambem  a  evidencia  que  acompanha  certas  ver- 
dades da  ordem  intellectual,  moral  ou  sensivel,  eviden- 
cia mediata,  ou  immediata,  explicavel,  ou  inexplicavel, 
mas  sempre  evidencia  (§  174).  E'  por  isso  que  os  philo- 
sophos  dizem  que  a  evidencia  é  o  criterio  da  verdade  (*); 
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oque  nSoé  mais  do  que  dizer,  que  é  mister  que  todos 
os  principios  e  factos,  em  que  a  verdade  se  apoia,  se- 
jam  evidentes.  Mas  comò  a  evidencia  póde  applicar-se 
a  differentes  ordens  de  factos  e  de  principios,  devem  os 
criterios  ser  de  tantas  especies,  quantas  forem  essas  or- 
dens de  factos  e  principios. 

Firmes  n'esta  doutrina,  diremos,  que  a  verdade  nao  se 
encontra  n'unì  criterio  unico,  nem  tao  pouco  na  ap- 
plicalo d'este  criterio  a  todas  as  ordens  de  conheci- 
mentos.  Se  diversas  sao  as  veredas  que  conduzem  aos 
conhecimentos,  diversos  devem  ser  os  instrumentos  de 
veritìcacào,  ou  os  criterios;  e  nao  so  diversos,  mas,  sem- 
pre que  poder  ser,  concomitantes,  convergentes  todos 
ao  seu  firn  commum,  verificando-se  e  aferindo-se  uns 
pelos  outros.  Ainda  emfim  é  mister  considerar,  que  as 
faculdades  humanas  sao  instrumentos  limitados  e  restri- 
ctos  pela  sua  natureza;  d'este  acanhamento  e  imperfei- 
cao  próvém  a  necessidade  de  estudar  as  condiccòes  da 
melhor  applicacào  possivel  dos  diversos  criterios  às  di- 
versas fórmas  do  conhecimento  ;  isto  é,  cumpre  desco- 
brir  as  leis  formaes  dos  conhecimentos,  de  que  variios 
tractar. 

(*)  Silvestre  Pinheiro  (noia  ao  §  172  da  sua  Ideologia)  desoonheceu 
ou  fingiu  ignorar  este  senlido  da  proposicào,  a  evidencia  é  o  criterio  da 
verdade.  Dizemos  desconheceu  ou  fingiu  ignorar,  para  lhe  applicarmos 
os  mesmos  termos  coni  que  defende  o  sensualismo  de  Condillac,  censu- 
rando immerecidamente  todas  as  escholas  nào  sensualistas,  na  nota  ao  §  4 
da  sua  Psychologia. 

E.  —  Leis  formaes  do  conhecimento. 

176.  Chamam-se  leis  formaes  dos  conhecimentos, 
aquelles  principios  que  se  derivam  da  propria  natureza 
das  nossas  faculdades,  e  que  por  isso  se  impoem  ao  Eu 
no  desenvolvimento  d'essas  faculdades.  A  Psychologia 
jà  expoz  a  natureza  das  faculdades  intellectuaes  ;  resta  à 
Logica  deduzir  da  natureza,  jà  estudada,  d'essas  facul- 
dades às  suas  leis.  Por  tanto  percorreremos  successiva- 
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mente  para  este  firn  a  percepcao  interior  ou  conscien- 
cia, a  percepcao  exterior  ou  sentidos,  e  a  percepcao  de 
relacòeSj  ou  razao. 


a.  —  Criterio  da  percepcào  interior,  ou  da  consciencia. 

ìli.  0  testemunho  da  consciencia  abrange  todos  os 
phenomenos  psyehologicos  da  intelligencia,  da  sensibi- 
lidade  e  da  vontade,  phenomenos  activos  e  passivos,  dos 
quaes  ella  nos  adverte.  Podem  haver  no  Eu  phenome- 
nos de  que  a  consciencia  nao  de  testemnnho  ;  taes  phe- 
nomenos serao  inconscientes,  e  nós  nào  teremos  conhe- 
cimento  d'elles  pela  consciencia.  Outros  phenomenos 
podem  ser  attestados  pela  consciencia,  sem  que  o  Eu 
Ihes  preste  attencao;  n'este  caso  a  consciencia  é  espon- 
tanea ,  no  caso  contrario  é  reflexa. 

0  testemunho  da  consciencia  é  absolutamenle  infal- 
livel  e  irrecusavel  ;  o  que  ella  attesta  sao  factos  ou  phe- 
nomenos, que  nào  podem. ser  percebidos  por.outro 
modo. 

Póde  hayer  erro  em  prestar  à  consciencia  um  teste- 
munho que  ella  nao  dà,  corno  quando,  julgamos  sen- 
tir pela  consciencia,  aquillo  que  apenas  é  concebido  ou 
representado  pela  imaginacao. 

A  consciencia  nào  póde  sahir  para  fora  dos  pheno- 
menos psyehologicos  que  lhe  sào  proprios  ;  ella  attesta 
simplesmente  os  factos,  sem  que  aprecie  de  modo  al- 
gum  as  suas  relagoes;  julgar  pertence  à  razào,  e  nào  à 
consciencia  (*). 


(*)     Tudo  isto  sào  conclusoes   ou  corolarios  deduzidos  das  observac,òes 
feitas  na  psychologia 


Sia. 


b.  —  Criterio  da  percepcào  exterior. 

1.  —  objecto  da  percepcào  exterior. 


178.    Como  a  percepcao  exterior  é  o  acto  de  adquirir 
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pelos  sentidos  conhecimentos  relativos  aos  objectos  ex- 
teriores,  tera  sido  objecto  de  questao  entre  os  philoso- 
phos,  determinar,  se  os  sentidos  nos  dào  o  conheciraento 
directo  e  immediato  das  substancias  materiaes,  ou  se- 
mente nos  dào  conhecimento  das  suas  propriedades  e 
qualidades.  Dizem  uns  que  nós  percebemos  pelos  sen- 
tidos apenas  os  modos  de  ser,  os  phenomenos,  e  nunca 
as  substancias,  as  coisas  mesmas  ;  pois  que  este  conhe- 
cimento depende  da  applicagào  do  principio  racional  : 
todos  os  phenomenos  suppoern  urna  substancia.  Outros  pelo 
contrario  sustentam,  que  no  acto  da  percepQào  exterior 
o  Eu  conhece  directa  e  immediatamente  as  substancias 
corporeas,  sem  que  seja  mister  a  intervencao  de  prin- 
cipio algum  racional,  nera  raciocinio  implicito  ;  porque 
as  qualidades  e  os  modos  de  ser  d'urna  substancia  sao 
tao  insepara veis  d'ella,  que  so  por  abstracao  poderemos 
cònsideral-os  apartados  da  substancia,  sem  a  qual  nada 
sao. 

A  diversidade  d'estas  opinioes  parece  ser  mais  appa- 
rente que  real.  Do  mesmo  modo  que  pela  percepcào  da 
consciencia  o  Eu  adquire  directamente  o  conhecimento 
de  si  mésmo  e  da  sua  substancia  ;  do  mesmo  modo  pela 
percepcào  exterior  o  Eu  percebe  os  corpos  necessaria- 
mente ìiga^ios  a  certos  modos,  a  certos  pontos  da  vista, 
debaixo  dos  quaes  elles  se  lhe  deixam  ver;  n'este  sen- 
tido  os  modos  de  ser  sao  inseparaveis  do  objecto  ou 
corpo,  e  a  percepcào  d'uns  nao  se  verifica  sem  ser  acom- 
pànhada  da  percepcào  do  outro.  0  conhecimento  da 
substancia,  propriamente  dito,  applicado  aos  corpos  so 
póde  todavia  ter  logar  pelo  principio  racional  :  lodo  o 
phenomeno  ou  modo  de  ser  suppoern  urna  substancia.  Este 
conhecimento  completa  a  percepcào  obscura,  que  se 
effectuou  pelos  sentidos^  sem  que  todavia  se  possa  con- 
siderar comò  urna  premissa,  da  qual  se  deduza  a  perce- 
pcào exterior  dos  coppos. 


174  CURSO  ELEMENTAÌt 

2.  —  Exame  das  opiniòes  que  negata  apercepcao  exterior. 

179.  Pondo  em  duvida  a  percep^ào  immediata  dos 
corpos  por  meio  dos  sentidos,  muitos  philosophos  sup- 
pozeram,  que  o  Eu  pereebe  apenas  a  imagem  ou  repre- 
sentacao  dos  corpos,  e  nao  os  mesmos  corpos;  e  que 
està  imagem  nao  podia  ser  semelhante  nem  ao  acto  de 
perceber,nem  ao  objecto  percebido;  servindo  porém  de 
meio  termo  entre  um  e  outro,  poderia  charaar-se-lhe 
idèa  intermediaria.  Entre  os  antigos,  Aristoteles  e  seus 
discipulos  suppunham,  que  os  corpos  emittiam  especies 
sensiveis  ou  as  suas  imagens,  as  quaes  se  introduziam 
pelos  sentidos  até  ao  cerebro,  e  ali  o  espirito  tornava 
conhecimento  dos  corpos,  por  estas  imagens.  Entre  os 
modernos,  Malebranche,  Locke,  Berkeley  e  Hume  con- 
verteram  as  especies  sensiveis  era  intelligiveis,  conser- 
vando a  sua  natureza  de  imagens,  sem  serem  todavia 
corporeas.  Malebranche  pretende  explicar  so  os  conhe- 
cimentos  relativos  aos  corpos  por  meio  d'estas  especies 
intelligiveis  ;  Locke  serve-se  d'ellas  para  a  explicacào  dos 
conhecimentos  relativos  aos  corpos,  e  aos  espiritos  crea- 
dos.  Hume,  applica-as  a  todos  os  conhecimentos  sera 
excepQao. 

Està  theoria  é  manifestamente  absurda  ;  porque  a)  é 
urna  hypothese  gratuita,  que  nem  se  funda  na  experien- 
eia  nem  se  apoia  no  raciocinio  ;  2)  nao  satisfaz  ao  seu 
firn  porque  tam  diffidi  é  conceber  corno  taes  especies 
sensiveis  ou  intelligiveis  se  poem  emcommunicaQàocom- 
nosco,  comò  os  proprios  corpos;  3j  é  contraria  ao  senso 
commum;  o  qual  julga  perceber  pelos  sentidos  as  pro- 
prias  coisas  e  nao  as  suas  imagens  ;  4)  està  theoria  ex- 
tendida  a  todos  os  conhecimentos,  comò  fez  Home,  con- 
duz  necessariamente  &  negacào  da  realidade  exterior* 

2.  bis.  —  Conclusào* 

180.    Outros  philosophos,  notando  que  todo  o  acto  da 
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percepcao  exterior  é  acompanhado  da  sensagao  (§  29), 
consideraram-o  corno  produzindo  em  nós  apenas  a  sen- 
sacào, da  qual  pelo  raciocinio  o  Eu  concluia  a  existencia 
dos  corpos  ;  àcerea  da  especie  deste  raciocinio,  dividiam- 
se,  julgando  uns,  comò  Descartes,  que  elle  se  f andava 
nao  so  na  propensào  irresistivel  que  pela  sensacào  nos 
leva  a  crèr  na  existencia  dos  corpos,  mas  tambem  na 
veracidadede  Deus,  que  nào  dotarla  o  homem  com  està 
propensào,  se  ella  nào  correspondesse  à  reàlidade  das 
percepcoes;  recorrendo  assim  a  authoridade  divina  re- 
velada,  isto  é,  a  Escriptura  Sagrada. 

Està  theoria  é  ^contraria  à  observa^ao;  na  psy  citolo- 
gia reconhecemos  que  no  acto  da  percepcao  exterior  ha 
sempre  dois  elementos  psychologicos,  a  sensacào,  e  a 
percepQào  directa  do  objecto,  quando  nao  acresce  ainda 
a  percepcao  do  orgao,  ou  parte  do  orgao  impressionado 
pelo  objecto  exterior  (§  29  e  30).  Além  disso  2),  quando 
se  nega,  ou  poem  em  duvida  a  realidade  da  percepcao 
exterior,  as  provas  de  que  se  lanca  mao  para  demons- 
trar  tal  realidade  sao  defeituosas  ou  inuteis;  inuteis, 
porque  acima  de  todas  estas  està  o  facto  da  consciencia, 
cuja  certeza  é  da  maior  evidencia;  defeituosas,  porque 
além  de  lancarem  urna  especie  de  ridiculo  sobre  as  ques- 
toes  da  philosophia,  pondo  em  duvida  o  que  o  genero 
humano  ere  universalmente,  laboram  n'ura  circulo  vi- 
cioso,  pois  que  se  fundam  na  propensào  irresistivel,  que 
todos  os  homens  sentem  ;  e  para  conhecer  que  essa  pro- 
pensào existe  em  todos  os  homens  é  mister  recorrer  à  au- 
ctoridade  ou  testemunho  dos  outros,  aos  proprios  sen- 
tidos  ou  percepcao  exterior,  cuja  veracidade  se  perten- 
dia  demonstrar  (*) 

(*)  Psychol.  intellecluelle,  Paris  1858  —  n.  137  a  144  —  ;  Compen- 
dìum  philosophia?  ad  usum  seminariorum,  aucloie  M;"%  S.  Sulpitii  pres- 
bytero  —  Paris  1859  —  tomo  1.°  n.  89  a  92. 

3.  —  Certezd  da  percepgào  exterior. 
181.    A  percepcao  exterior  é  o  modo  pelo  qual  a  in- 
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telligencia  adquire  conhecimentos  relativos  aos  seres 
materiaes,  do  mesmo  moda  que  pela  conscienGia  ella  os 
adquire  relativos  aos  faetos  subjectivos,  e  pela  razào 
quanto  às  verdades  necessarias.  Se  ha  verdade  no  tes- 
temunho  da  consciencia,  e  nas  idèas  e  verdades  neces- 
sarias, nenhum  motivo  ha  de  duvidar  que  a  verdade 
esteja  tambem  nos  faetos  da  percepQào  exterior.  Assim, 
se  ninguem  póde  duvidar  de  que  pensa,  sente  e  quer,  e 
de  que  o  todo  è  maior  que  urna  das  suas  partes,  tambem 
seria  absurdo  duvidar  se  tem  realmente  um  corpo, '-se 
quando  toca  um  objecto  com  os  dedos,  existe  ou  nao 
ali  alguma  coisa  real,  de  que  pelo  tacto  toma  conhe- 
cimento.  A  razào  d'està  igualdade  de  certeza  nos  pro- 
ductos  das  tres  especies  de  pereepcjòes,  està  em  que  a 
consciencia  é  a  unidade  na  qual  todos  os  phenomenos 
subjectivos  se  reunem,  corno  sendo  modos  diversos  d'um 
mesmo  sujeito,  o  qual  é  sempre  o  mesmo  quando  se 
percebe  pela  consciencia,  quando  percebe  os  seres  ma- 
teriaes  pelos  sentidos,  e  as  verdades  necessarias  pela 
razao  (§  18  e  19). 

Differe  porém  a  certeza  dos  sentidos  da  da  razao  em  que 
o  objecto  d'està  e  sempre  necessario  quanto  a  verdade, 
ao  passo  que  o  objecto  da  dos  sentidos  é  sempre  um  fa- 
cto contingente;  isto  é,  aquelle  nao  se  póde  conceber 
nao  esistente  sem  absurdo;  este,  pelo  contrario. 

e.  —  Criterio  da  razao, 

182.  Além  do  que  fica  dito  em  geral  quanto  à  cer- 
teza das  verdades  necessarias  ou  da  razào  (SS  170,  a  173 
e  175J  apenas  acrescentaremos  a  divisào  dosjuizosem 
analyticos  e  syntheticos,  à  priori  e  a  posteriori,  verda- 
deiros  e  falsos. 

1.   Juizos  analyticos  e  syntheticos. 

183.  Quando  n'unì  juizo  a  idèa  do  attributo  é  con- 
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tida  na  idèa  do  sujeito,  o  juizo  chama-se  esplicativo, 
porque  nào  faz  mais  do  que  explicar,  ou  tornar  mais 
clara  a  idèa  exprimida  pelo  attributo,  e  que  o  sujeito - 
jà  continha;  a  este  juizo  chama-se  tambem  analytico, 
porque  é  a  analyse,  ou  a  decomposicào,  que  mostra 
que  a  idèa  do  attributo  estava  contida  na  dò  sujeito. 
Exemplos:  o  homem  é  animai  racional;  o  triangolo  è  um 
potygono  de  tres  lados.  Quando  porém  o  juizo  exprime 
pelo  attributo  urna  idèa,  que  nao  estava  contida  na  do 
sujeito,  e  por  isso  lh'a  acrescenta,  o  juizo  chama-se  syn- 
thetico,  ou  extensivo;  synthetico,  porque  se  ajuncta  urna 
addicào  ao  sujeito,  fazendo-se  um  composto  da  idèa 
que  elle  jà  exprimia  com  mais  a  idèa  do  attributo  ; 
extensivo,  porque  o  attributo  extende,  augmenta  a  idèa 
do  sujeito,  dando-lhe  urna  qualidade  que  elle  per  si  so 
nào  exprimia.  Exemplos:  este  homem  é  virtuoso;  Pedto  e 
sabio. 

2  —  à  priori  e  à  posteriori. 

184.  Està  distinccao  dos  juizos  em  analyticos  e  syn- 
thelicos,  de  que  jà  fallava  Aristoteles,  foi  acrescentada 
por  Kant  com  a  distinccao  dos  syntheticos,  em  juizos  a 
priori  e  a  posteriori.  A'  posteriori,  quando  derivam  da 
experiencia  dos  sentidos  ou  da  consciencia;  exemplos: 
està  meza  è  redonda;  sinto  ama  dòr.  A'  priori,  quando 
nào  sao  derivados  da  experiencia,  mas  da  razao;  exem- 
plos :  ludo  o  que  comeca  lem  urna  causa  ;  loda  a  qualidade 
reside  nhima  subslancia. 

Està  doutrina  póde  admittir-se  em  quanto  affirma  a 
existencia  de  juizos  synthelicos  a  posteriori-,  mas  nao 
quanto  aos  juizos  syntheticos  à  priori.  Todos  os  juizos 
derivados  da  experiencia  sao  a  posteriori  ;  todos  os  juizos 
à  priori  sao  analyticos,  isto  é,  sao  juizos,  nos  qu.aes  a 
idèa  do  attributo  està  incluida  na  do  sujeito.  Goni  ef- 
fetto, para  que  possa  haver  synthese,  isto  é,  acrescenta- 
mento,  addiccao  da  idèa  do  attributo  a  do  sujeito,  é 
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mister  que  aquelle  exprima  urna  idèa,  que  este  nào  con- 
tenti necessariamente;  assira  a  idèa  de  virtude  nào  se 
•acha  comprehendida  necessariamente  na  idèa  de  este 
homem;  e  mister  que  a  observacào  ou  a  experiencia  a  for- 
neca  com  relacào  ao  sujeito,  este  homem,  para  que  se 
forme  o  juizo  synthetico  a  posteriori,  este  homem  è  vir- 
tuoso. 

Nenhum  juizo  synthetico  é  possivel  a  priori;  taes  jui- 
zos  sào  sempre  analyticos.  Kant  porém  sustenta,  que  o 
juizo,  — a  linha  recta  è  a  mais,  curta  entre  dous  pontos — , 
nào  é  analytico,  porque  a  idèa  mais  curta  nào  é  contida 
na  idèa,  linha  recta.  Ora  é  evidente  que  o  sujeito  desta 
proposicào  exprime  a  idèa  de  urna  linha,  determinada 
pelas  qualidades  especiaes,  que  a  distinguerai  das  outras 
linhas;  e  é  isto  o  que  quer  dizer  o  adjectivo  recto;  mas 
o  que  distingue  està  linha  das  outras  é  a  sua  relacào 
com  a  extensào  em  comprimento  ;  logo,  o  attributo  mais 
curto  equivale  n'esta  relacio  de  extensào  ao  qualifica- 
tivo recta;  o  attributo  é  identico  ao  sujeito.  O  mesmo 
se  póde  dizer  de  todos  os  juizos  ou  principios  de  razào, 
comò  jà  Yimos  (§  175). 

Descobrir  o  que  urna  idèa  contém,  mas  que  se  nào  re- 
conhecia  ou  percebia,  nào  é  acrescentar-lho,  mas  des- 
envolvel-a.  Toda  a  geometria,  todas  as  mathematicas 
puras  em  firn,  sào  deduccòes,  ou  desenvolvimentos  de 
poucos  mas  fecundissimos  principios.  Os  seus  juizos  sào 
todos  analyticos,  e  a  priori;  a  razào  nada  acrescenta  de 
seu  a  taes  juizos,  a  nào  ser  o  exforco  intellectual,  a  per- 
cepcào,  o  conhecimento  successivo  das  variadas  fórmas 
e  aspectos  de  urna  idèa  ;  fórmas  e  aspectos  que  so  a 
analyse  póde  revelar  em  juizos  à  priori  (*).     , 

(*)  Esla  doulrina  de  Kant  é  a  base  do  seu  idealismo  transcendental, 
ou  subjectivo.  N'esia  parte  o  philosouho  de  Koenigsberg  professa  o  scepti- 
cismo  ;  e  por  isso  concedemos  a  doutrina  do  §  mais  desenvolviniento  do 
que  realmente  comportaria. 
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3.  —  verdadeiros  e  falsos. 

185.  Quando  a  affirmacSo  d'uni  juizo  é  conforme  a 
realidade  do  objecto,  o  juizo  toma  o  nome  de  verdadei- 
ro;  quando  nào  existe  està  conformidade  o  juizo  é  falso. 
Dissemos  conforme  à  realidade  do  objecto^  porque  quando 
falta  està  conformidade^  sempre  ella  existe  entre  a  affir- 
macao  e  as  idéas  que  formam  o  juizo.'  Por  isso  costuma 
a  verdade  dos  juizos  dividir-se  em  subjectiva  e  objecti- 
va,  e  està  mesma  doutrina,  póde  ter  applicalo  às  prò- 
prias  idéas.  Todavia,  corno  jà  vimos  (§  163),  se  a  yerdade 
subjectiva  existe  sempre  nos  juizos,  importa  apenas  co- 
nhecer  se  n'elles  se  verifica  a  verdade  objectiva. 

Todo  o  juizo  considerado  objectivamente  ha-de  ser 
ou  verdadeiro  ou  falso,  sem  que  possa  haver  meio  termo 
entre  estes  extremos;  pois  que  as  idéas  de  falsidade  e 
verdade  se  destroem  mutuamente.  Se  um  juizo  appre- 
sela mais  do  que  urna  especie  de  affirmacào,  ou  diver- 
sos  sentidos,  tal  juizo  póde  ser  verdadeiro  n'um  sentido, 
e  falso  n'outro;  ou  antes,  reduzido  este  juizo  aos  juizos 
simples  em  que  se  póde  decompor,  cada  um  delles  ha-de 
necessariamente  ser  verdadeiro  ou  falso. 

A  verdade  d'um  juizo  nào  póde  ser  mais  nem  menos 
do  que  a  d'outro-,  porque  ou  existe  a  conformidade  pie- 
na e  inteira  entre  a  affirmacào  e  o  objecto  affirmado, 
ou  nào.  Mas  a  falsidade  póde  ter  gràus  porque  os  póde 
ter  tambem  a  nào  conformidade  com  o  objecto.  Desde 
que  existe  um  gràu  de  conformidade  do  juizo  com  o  ob- 
jecto, o  juizo  deixa  o  nome  de  falso,  para  tornar  o  de 
duvidoso,  ou  provavel,  cuja  probabilidade  vae  augmen- 
tando,  e  a  duvida  diminuindo,  na  proporcào  dos  gràus 
de  conformidade  do  juizo  com  o  objecto;  sem  que  jà- 
mais  possa  confundir-se  o  juizo  que  reunir  o  maior  nu- 
mero de  probabilidades  com  o  juizo  verdadeiro  e  certo, 
em  quanto  se  nào  verifica  a  piena  e  inteira  conformi- 
dade. 
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IL 
Logica  pratica. 


A.     iiiethoclologta. 

a.  —  Nocòes  geraes. 

186.  A  palavra'm^/wda  (de  duas  gregas  que  em  la- 
tira  se  traduzem  por  via  e  ad)  significa  o  caminho  que 
se  deve  seguir  para  se  conseguir  um  firn  ;  e  se  o  firn  da 
logica  é  descobrir  e  demonstrar  a  verdade  (§161),  é  evi- 
dente que  na  accepcào  logica,  o  methodo  póde  definir- 
se,  tèndo  em  vista  o  que  dissemos  na  parte  scientifica 
(§  175)  a  applicagào  das  regras  mais  proprias  para  descobrir 
e  demonstrar  a  verdade.  E  còrno  descobrir  e  demonstrar 
a  verdade  sào  dous  fìns  diversos,  póde  quanto  ao  firn, 
dividir-se  o  methodo  em  methodo  de  invencào  e  de  de- 
monstracào, 

O  methodo  logico  é  um  instrumento  geral  que  abraca 
todas  as  diversas  especies  de  verdades,  e  toma  diversos 
caracteres,  segundo  as  faculdades  ou  operacòes  intelle- 
ctuaes  a  que  se  applica  ;  n'estas  applicacòes,  e  n'esta 
diversidade  de  verdades  està  a  diversidade  de  methodos 
das  diversas  sciencias. 

h.  —  Methodo  de  invencào. 

187.  Chama-se  methodo  de  invencào,  analytico,  indu- 
ttivo, ou  experimental,  aquelle  que  se  funda  na  applica- 
lo do  raciocinio  inductivo,  na  observacào  e  experien- 
cia;  partindo  quasi  sempre  dos  phenomenos  para  as 
suas  causas,  das  consequencias  para  os  principios,  con- 
trapoem-se  ao  methodo  de  demonstracào,  que  tambem  se 
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chama  deduttivo,  syllogistico,  ou  a  priori,  porque  desce  das 
idèas  e  principios  da  razao  pura,  para  chegar  ao  conhe- 
cimento  das  conseqtiencias  ;  parte  das  causas  para  os  ef- 
feitos.  Comecando  pelo  raethodo  de  invencào  examina- 
remos  por  tanto  que  condicòes  se  devem  guardar  na  ob- 
servacào, na  experiencia  e  na  induccao. 

1.  —  observacào;  experiencia. 

188.  De  dois  raodos  podem  appresentar-se  os  pheno- 
menos  que  queremos  observar;  porque  ou  elles  se  offe- 
recem  à  nossa  consideralo,  sem  que  seja  mister  que 
nós  provoquemos  artificialmente  a  sua  apparicao;  ou 
pelo  contrario,  para  que  elles  possara  ser  por  nós  con- 
siderados,  se  torna  mister  que  nós  facamos  apparecer 
as  circumstancias  nas  quaes  elles  se  costumam  dar, 
provocando  assim  artificialmente  a  sua  produccào.  No 
primeiro  caso  dà-se  a  observacào;  no  segundo  caso  tem 
logar  a  experiencia  ou  experimentacào, 

a.  —  elementos  da  observacào. 

189.  A  observacào  corapoem-se  dos  actos  seguintes  : 
1.°  a  attencào  dirigida  directamente  para  o  objecto  da 
observacào;  2.»  a  distinccào  que  se  deve  estabelecer  en- 
tre  o  facto  que  se  observa,  e  quaesquer  outros  ;  3.°  a 
analyse,  ou  decomposicào  do  objecto  em  tantas  partes 
quantas  forem  necessarias,  para  que  se  possam  perceber 
claramente  todas,  e  examinar-se  successivamente  ;  — 
4.°  a  synlhese,  ou  composicào  das  partes,  para  se  resta- 
belecer  a  unidade  do  objecto, 

■ 
b.  — •  regras  da  observacào. 

190.  Quanto  a  attencào,  deve  ella  ser  j)  intensa  e  nao 
ligeira,  2)  perseverante,  pois  que  muitas  vezes  os  pbeno- 
menos  se  occultam  às  primeiras  observacoes,  e  3)  sem 
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opiniào  antecipada,  que  poderia  fazer-nos  ver  o  objecta 
de  modo  diverso  da  realidade. 

Quanto  a  dislinccào  do  facto,  é  mister,1)  determinar 
as  circumstancias  em  que  o  facto  tem  logar;  2)  indagar 
os  elementos  essenciaes  do  facto,  distinguindo-os  dos 
elementos  estranhos  ou  accidentaes;  3)  para  isto  devem 
variar-se  as  circumstancias  da  observacao. 

Quanto  a  analyse,  se  o  facto  é  simples,  corno  o  d'urna 
sensacào,  nada  ha  que  n'elle  se  possa  decompór  ;  mas 
se  elle  fòr  complexo  ou  composto,  é  mister  decompòl-o 
realmente,,  se  tem  partes  separaveis  ou  mentalmente  por 
abstracào,  se  nào  podem  separar-se.  A  divisào  das  par- 
tes deve  fazer-se  por  modo  que  nem  a  sua  multiplici- 
dade  confonda  e  embarace,  nem  tao  pouco  difficulte  a 
percepcao  pelo  seu  pouco  desenvolvimento.  0  conheci- 
mento  das  partes  deve  fazer-se  successivamente  pelas 
mais  principaes  e  salientes,  caminhando  d'estas  para  as 
outras,  sem  omittir  nenhuma. 

Quanto  a  synthese;  depois  da  analyse  e  estudo  de  cada 
urna  das  partes  do  objecto,  é  mister  recompòl-o  e  tra- 
zel-o  a  sua  primitiva  unidade,  para  que  se  conheca  o 
laco  que  prende  as  partes  umas  às  outras,  e  o  modo 
comò  cada  urna  concorre  para  a  unidade  do  todo.  N'esta 
synthese  nenhuma  das  partes  se  deve  omittir,  seguindo 
sempre  o  caminho  inverso  ao  da  analyse,  isto  é,  come- 
cando  a  considerar  unidas  as  ultimas  partes  que  està 
descobriu,  até  completar  a  unidade  do  todo  cpm  as 
primeiras. 

2.  —  experiencia  :  suas  regras. 

r 

191.  Dà-se  a  experiencia  ou  experimentagào,  quando 
nào  esperamos,  para  observar,  que  o  phenomeno  se 
pròduza,  mas  provocamos  a  sua  apparicào  produzindo 
as  circumstancias  que  o  determinam  (§  188).  A  expe- 
riencia póde  fazer-se  semente  empregando  os  sentidos 
exteriores,  ou  tambem  augmentando  a  delicadeza  e  pò- 
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der  dos  sentidos  pelo  auxilio  de  instrumentos.  A  neces-" 
sidade  da  experiencia  resulta  de  ser  ella  o  raeio  unico 
de  fazer  observacoes  mais  frequentes,  mais  regulares  e 
systematicas;  a  estas  vantagens  anda  porém  inherente 
o  inconveniente  de  pela  experiencia  se  alterar  às  vezes 
a  natureza  do  phenomeno,,  appresentando  elle  um  as- 
pecto  differente  do  ordinario,  As  regras  da  experiencia 
que  se  effectua  pelos  sentidos  exteriores,  sao  as  seguin- 
tes: 

l.a  Empregar  o  sentido  proprio  da  percepcao  espe- 
cial de  que  se  tracta,  (§§  30  e  34),  ractifìcando  umas 
pelas  outras  as  percepcòes  communs  a  diversos  orgàos 
dos  sentidos  ; 

2.a  Ractifìcar  as  percepcòes  individuaes  pelas  dos  ou- 
tros  homens; 

3.a  Duvidar  das  percepcòes  dos  sentidos  quando  se 
opposerem  às  leis  da  natureza,  e  &  ordem  constantemente 
observada. 

3.  —  induccao. 

192.  A  induccao  funda-se  na  obseryacao  ou  expe- 
riencia e  suppoem  necessariamente  a  comparacào  dos 
phenomenos,  para  se  conhecer  a  sua  relacào  de  seme- 
lhanca,  e  se  extender  a  uns  o  que  foi  observado  era 
outros;  a  generalisacào  para  formular  em  urna  idèa  ge- 
ral  o  que  ha  de  semelhante  em  uns  e  outros  pheno- 
menos, ale  chegar  a  induccao  que  extende  a  uns  o  re- 
sultado  da  obseryacao  feita»em  outros.  As  regras  para 
estas  tres  operacòes  sào  as  seguintes  : 

a  —  regras  da  comparando. 

193.  l.a  —  Antes  de  se  compararem  os  objectos  e 
mister  que  separadamente  tenham  sido  bem  observados 
e  estudadós;  2.a  feito  isto  deve  a  comparacào  fazer-se 
debaixo  de  todos  os  pontos  de  vista,  para  se  conhecer 
em  que  os  objectos  sao  semelhantes,  e  em  que  o  nào  sào. 
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b.  —  regras  da  generalisacao. 

191.  Pela  generalisacao  o  Eu  reune  em  urna  idèa 
geral  os  pontos  de  vista,  ou  as  qualidades  semelhantes 
que  descobriu  em  varios  entes  (§  43).  Esla  idèa  geral 
é  urna  classe  que  comprehende  esses  entes.  Quando 
por  generalisacoes  successivas  se  formarci  diversas  clas- 
ses  dependentes  urna  das  outras,  dà-se  o  que  se  chama 
classi ficacào,  para  a  qual  a  generalisacao  fornece  os  ele- 
mentòs.   As  regras  da  generalisacao  sao  as  seguintes: 

l.a  Unicamente  se  devem  comprehender  na  genera- 
lisacao os  phenomenos  que  appresentam  o  caracter  ex- 
primido  pela  idèa  geral; 

2.a  E  pelo  contrario.,  todos  os  phenomenos  a  que  se 
poder  applicar  a  idèa  geral  devem  ser  incluidos  na  ge- 
neralisacao. Da  inobservancia  d'estas  regras  resultara 
que  a  generalisacao  sera  excessiva,  ou  deficiente. 

e.  —  regras  da  classificacào. 

195.  Como  a  classificacào  reune  ou  ajunta  diversas 
generalisacoes,  pódem  ellas  tornar  designacòes  que  indi- 
quem  a  ordem  em  que  uns  generos  ou  classes  estào  para 
com  os  outros;  taes  seriam  os  de  reinos,  classes,  or  deus, 
familias,  tribus>  etc.  As  regras  da  classificacào  sao  as  se: 
guintes: 

l.a  A  classificacào  deve«deduzir-se  de  um  caracter 
unico,  ou  quando  sejam  mais,  devem  ser  todos  da  mes- 
ma  natureza  geral;  sem  o  que  lhe  faltaria  a  regulari- 
dade  e  unidade; 

2.*  Este  caracter  deve  ser  essencial  ou  ao  menos  cons- 
tante. 

3.a  Este  caracter  deve  ser  facil  de  verificar,  mas  ao 
mesmo  tempo  importante  e,  quanto  ser  possa,  saliente. 
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d.  —  regras  de  induccào- 

196.  l.a  A  propriedade  ou  modo  de  ser,  que  se  lem 
observado  em  uns  phenomenos,  e  que  se  applica  a  ou- 
tros  semelhantes  nao  observados,  deve  ter  sido  reconhe- 
cida  corno  essencial  e  constante  nos  phenomenos  obser- 
vados, ainda  quando  as  apparencias  parecam  em  con- 
trario ;  assim  em  physica  demonstra-se  que  a  igualdade 
da  forca  de  gravitacào  dos  corpos  nao  é  contradicta 
pelas  apparencias  da  desigualdade  com  que  diversos 
corpos  cahem. 

2.a  0  numero  dos  phenomenos  observados  deve  ser 
sufficiente  para  authorisar  a  induccào.  Este  numero  de- 
pende da  natureza  dos  phenomenos  de  que  se  tracta,  e 
das  circumstancias  que  os  acompanham;  de  modo  que 
quanto  mais  simples,  constante  e  incomplexo  for  um 
phenomeno,  mais  facilmente  se  póde  tirar  delle  urna 
induccào;  pelo  contrario,  se  um  phenomeno  é  compie- 
xo,  variavel,  e  dependente  de  muitas  circumstancias, 
mais  diffidi  é  a  induccào  que  d'elle  se  póde  tirar,  As- 
sim as  induccòes  nas  sciencias  physicas  sao  mais  segu- 
ras  e  promptas  do  que  nas  physiologicas,  medicas  e 
moraes. 

b.  —  2.a  especie  de  methodo  d'invencào. 

197.  A  segunda  especie  de  methodo  inventivo  con- 
siste no  emprego  de  meios,  que  nos  podem  levar  ao  co- 
nhecimento  aproximado  da  verdade,  sem  que  nos  déem 
a  conviccào  inteira  e  inabalavel.  Estes  meios  sao  a  ana- 
logia, a  hypothese,  e  a  probabilidade  (§§  148  e  152.) 

1  —  analogia  ;  suas  regras* 

198.  A  analogia  apenas  differe  da  induccào,  em  que 

n'aquella  concluimos  de  urna  tal  ou  qual  semelhanca 

que  nunca  é  perfeita  ;  ao  passo  que  na  induccào,  a  se- 

20 
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melhan^a  das  qualidades  communs  se  converte  em 
identidade  (§.  148).  Portante*  as  regras  da  analogia  sao 
as  seguintes  : 

l.a  A  analogia  póde  ser  maior  ou  menor,  isto  é,  tanto 
mais  ou  menos  provavel,  quanto  fòr  maior  ou  menor 
a  semelhanca  entre  as  qualidades  ou  phenomenos  ob- 
servados ; 

2.a  A  analogia  ou  semelhanca  imperfeita  nunea  é  a 
identidade;  por  tanto  o  juizo  que  se  induz  por  analo- 
gia, é  meramente  provavel,  e  nunca  certo. 

2  —  hypothese;  suas  regras, 

199.  A  hypothese  é  sempre  um  principio,  que  se  sup- 
pòe  verdadeiro  para  examinar  se  com  elle  se  podem 
explicar  todos  os  phenomenos,  a  que  elle  deve  appli- 
carle; se  com  effeito  os  explica,  a  hypothese  é  prova- 
vel (§  152).  As  vantagens  da  hypothese  sao  immensas 
principalmente  nas  sciencias  naturaes;  mas  a  propen- 
sao  que  temos  para  julgar  verdadeiro  o  que  nos  parece 
tal,  póde  induzir  o  espirito  em  graves  erros;  para  os 
evitar  devemos  obseryar  as  regras  seguintes  : 

l.a  Àntes  de  formar  a  hypothese  para  explicar  certos 
phenomenos.,  é  mister  estudar  esses  phenomenos  debaixo 
de  todos  os  seus  pontos  de  vista  ;  porque  a  probabili- 
dade  da  hypothese  depende  da  maneira  mais  ou  menos 
satisfactoria,  por  que  ella  explicar  todos  esses  pontos  de 
vista  ; 

2.a  A  hypothese  deve  ser  possivel,  isto  é,  deve  har- 
monisar-se  com  as  outras  verdades  conhecidas  ; 

3.a  Deve  ser  sufficientemente  explicativa,  de  fórma 
que  por  meio  d'ella  se  possam  comprehender  bera  os 
phenomenos  a  que  se  applica. 

4.a  Deve  ser  verosimil,  isto  é,  deve  harmonisar-se  com 
as  leis  geraes  jà  conhecidas. 

5,a  Deve  explicar  nao  so  o  facto  principal,  mas  tam- 
bem  outros  factos  ou  circumstancias  menos  essenciaes: 
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quantas  mais  explicar,  mais  provavel  sera;  se  contra- 
disser  algumas,  póde  ser  suspeita. 

6.a  A  probabilidade  da  hypothese  póde  e  deve  afe- 
rir-se  pelas  consequencias  que  d'ella  se  devem  deduzir; 
veriQcada  a  realidade  das  consequencias,  veriflcar-se-ha 
a  realidade  da  hypothese  (*) 

(*)  Assim,  por  exemplo,  Huygbens  querendo  explicar  certas  apparen- 
cìas  que  offerece  o  pianeta  Saturno,  suppoz  sereni  effeito  d'um  annel  que 
o  cercasse,  e  determinou,  segundo  essa  hypothese,  que  apparencias  devia 
o  pianeta  offerecer  nas  suas  diversas  posicoes  relativamente  à  terra.  Ou- 
tros  aslronomos  verificaram  que  taes  apparencias  se  realisavam,  e  a  hypo- 
these do  annel  converteu-se  em  cerleza, 

3  —  probabilidade. 

200.  A  probabilidade  póde  ter  uni  numero  indefinido 
de  grada<joes;  todavia  podem  às  vezes  deterrainar-se, 
e  até  representar-se  por  um  numero  os  gràus  de  pro- 
babilidade; examinaremos  por  tanto  que  regras  se  de- 
vem seguir  no  calculo  dasprobabilidades,  e  depois  quaes 
se  devem  observar  na  pratica. 

a  —  regras  do  calculo  das  probabilidades. 

201.  Quando  se  busca  achar  o  numero  de  gràus  de 
probabilidade  d'algum  acontecimento,,  ou  se  conhece  o 
numero  de  casos  favoraveis  e  desfavoraveis,  ou  se  des- 
conhece.  Para  o  primeiro  caso  observa-se  a  regra  l.a; 
para  o  outro,  a  2.a 

l.a  Conhecendo-se  o  numero  dos  casos  favorayeis  e 
desfavoraveis,  exprimem-se  um  e  outro  por  um  quebra- 
do,  cujo  numerador  é  o  numero  dos  casos  favoraveis,  e 
o  denominador  é  o  numero  dos  casos  favoraveis  e  des- 
favoraveis. 

2.a  Se  o  numero  dos  casos  favoraveis  e  desfavoraveis 
é  desconhecido,  busca-se  conhecel-o  pela  experiencia, 
verificando  quantas  vezes  n'unì  determinado  numero  de 
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casos  se  verifìcou  o  facto,  para  d'ahi  se  concluir  qual  é 
a  probabilidade  de  elle  acontecer,  exprimindo-a  pelo 
mesmo  modo  que  fica  exposto  na  regra  l.a  Convéra  no- 
tar que  quanto  maior  fór  o  numero  de  casos  experi- 
raentados,  tanto  maior  sera  a  probabilidade. 

b.  —  uso  das  probabilidades  —  regras. 

202.  l.a  A  afflrmacao  deve  acorapanhar  a  probabili- 
dade; conforme  ella  fòr,  assim  deve  ser  a  nossa  affirma- 
§ao,  para  que  nao  affirmemos  mais  ou  menos  do  que  a 
probabilidade  é  ; 

2.a  A  maneira  corno  devemos  proceder  na  probabi- 
lidade nao  póde  deixar  de  ser  conforme  a  maior  pro- 
babilidade; nao  porque  se  verifique  necessariamente 
o  que  é  provavel;  mas  porque,  ainda  quando  se  nao 
verifique,  nao  nos  restem  escrupulos  por  ter  deixado 
de  seguir  o  raelhor. 

e  —  methodo  demonstralivo,  ou  diatetico. 

no<?3o  geral. 

203.  A  dialetica  ou  methodo  demonstrativo  tem  por 
objecto  expór  as  regras  que  devem  observar-se  na  de- 
monstracao  da  verdade;  e  comò  a  demonstracao  se  faz 
pelo  raciocinio,  e  este  se  compòe  de  proposicoes,  e  as 
proposicòes  de  termos,  percorreremos  cada  uni  d'estes 
pontos,  partindo  do  simples  para   o  composto. 

Quanto  às  idéas  ou  termos  que  entram  na  formacao 
das  proposiQòes,  apenas  resta  fallar  da  definigào  e  divisào, 

1.° —  Regras  àcerca  das  idéas. 

a  —  defìn  icào. 

204.  Chama-se  definigào  A  explica^So  que  por  meio 
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de  palavras  se  faz  ou  da  natureza  d'urna  coisa,  ou  da 
significacao  d'urna  palavra.  D'aqui  vem  a  distinccao  eli- 
tre a  definicao  verbal,  e  a  real.  A  definicao  real  pode 
explicar  a  natureza  do  objecto  pelas  suas  propriedades 
essenciaes,  e  n'este  caso  tem  o  nome  de  definicao  logi- 
ca-, ou  sómente  pelas  propriedades  accidentaes  que  se 
reconhecem  no  objecto,,  embora  inclua  algumas  das  es- 
senciaes; està  ultima  toma  o  nome  de  descripcào. 

1  —  requisitos  da  definito. 

205.  As  condicoes  que  urna  boa  definicao  deve  reunir 
sào  as  seguintes  : 

i.a  Clareza;  a  definicao  nao  deve  conter  palavras  obs- 
euras  ou  ambiguas,  mas  antes  deve  ser  mais  compre- 
hensivel  que  o  defìnido; 

2.a  Brevidade;  nào  deve  ser  tam  laconica  que  prejudi- 
que  a  clareza,  nem  tam  extensa,  que  degenere  em  con- 
fusào ; 

3.a  Reciproca;  isto  é,  quevalha  tanto  a  definicao  corno 
o  defìnido,  de  sorte  que  substituindo  a  definicao  pelo 
defìnido,  e  viceversa,  o  sentido  fìque  sefaipre  o  mesmo. 
Isto  mesmo  se  exprime  dizendo  que  a  definicao  deve 
caber  a  todo  o  delìnido  e  so  a  elle;  quando  o  attributo 
da  proposicào,  que  serve  de  definicao,  póde  trocar-se 
com  o  sujeito,  passando  cada  um  d'estes  a  occupar  o 
logar  do  outro,  sem  que  o  sentido  mude,  é  signal  que 
a  definicao  é  reciproca;  exemplo;  triangulo  è  um  poli- 
gono de  tres  lados  :  o  polygono  de  tres  lados  é  um  trian- 
gulo ; 

4.a  Deve  exprimir  o  genero  proximo  e  a  differenza  pro- 
pria \  o  genero  proximo  é  aquelle  entre  o  qual  e  o  ob- 
jecto se  nào  interpòe  nenhum  outro;  pecaria  contra 
està  condicào  a  definicao  que  dissesse  ser  o  homem 
um  ente  racional,  porque  o  genero  proximo  é  animai,  e 
nao  ente;  a  differenza  propria  consiste  na  qualidade  ou 
qualidades  que  caracterisam  a  especie  que  se  define,  e 
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a  destinguem  das  outras  compreliendidas  no  genero  pro- 
ximo;  a  qualidade  de  racional  é  a  differenza  propria 
que  distingue  o  homem  dos  animaes; 

5.a  Deve  ser  positiva;  urna  definicào  negativa  diz  o  que 
a  coisa  nào  é,  mas  nào  explica  o  que  é. 

2  —  regras  do  uso  da  definicao. 

206.  l.a  Sempre  que  fòr  possivel  devemos  definir  as 
idèas  e  palavras  complexas,  para  determinar  exactamen- 
te  a  sua  significacào. 

2.a  As  idèas  simples  nao  devem  definir-se,  mas  se- 
mente determinar-se  d'um  modo  negativo  ou  por  urna 
limitacao. 

3.a  So  póde  haver  definicoes  rigorosas  e  exactas  nos 
objectos  ou  idèas  que  o  espirito  cria,  corno  nas  mathe- 
maticas  puras;  porque  estes  objectos  sào  os  unicos  de  que 
conhecemos  todas  as  propriedades  essenciaes  ;  nos  obje- 
ctos que  o  espirito  nào  cria,  mas  que  lhe  sào  dados  co- 
rno materia  dos  seus  conhecimentos,  as  defìni<joes  podem 
apenas  ser  descriptjoes  (§  204)  mudaveis  e  susceptiveis 
de  maior  perfdcao  a  medida  que  os  conhecimentos  se 
aperfeicoam,  isto  é,  a  medida  que  conhecemos  novas 
propriedades  nos  objectos. 

b.  —  divisào. 

207.  Divisào  é  a  distribuito  d'um  todo  nas  suas 
partes;  sera  real  ou  physica,  a  que  alguns  chamam  par- 
ticaOy  quando  as  partes  forem  realmente  existentes  e  se- 
paraveis;  methaphysica,  quando  forem  propriedades  d'um 
mesmo  sujeito  e  inseparaveis  d'elle;  logica  quando  fo- 
rem apenas  idèas  geraes  compreliendidas  n'outra  mais 
geral  ainda,  que  forma  o  todo.  Exemplos:  as  tres  li- 
nhas  do  triangulo  sào  as  partes  reaes  do  todo;  a  figura 
plana,  e  as  tres  linhas  que  a  circumscreyem,  sào  as 
partes  methaphysicas  do  todo:  as  differentes  especies  de 
triangulo  sào  partes  logicas  do  todo. 
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1  —  requisitos  da  divisào. 

208.  i.°  A  divisào  deve  ser  completa,  enumerando  to- 
das  as  partes  do  todo. 

2.°  distincta  nas  partes  do  todo,  de  modo  que  urna 
nào  possa  estar  contida  em  outra  ; 

3.°  homogenea,  para  que  as  partes  sejara  da  mesma  es- 
pecie debaixo  do  ponto  de  vista  da  divisào  ; 

4.°  ordenada,  isto  é,  disposta  de  modo  que  o  todo  ou 
o  genero  se  reparta  nas  suas  especies  ou  partes  imrae- 
diatas;  estas  em  outras  partes,  em  individuos  por  exem- 
plo,  seguindo  sempre  a  ordem  naturai  das  coisas  ou  das 
idèas. 

5.°  breve;  a  divisào  nao  deve  levar-se  a  ponto  de  pro- 
duzir  eonfusào  ;  porque  simile  est  confuso,  quidquid  in 
pulverem  sectum  est  (Seneca). 

2  —  regras  de  divisào. 

209.  Ao  que  fica  dito  a  respeito  da  divisào  e  da 
classificacào  (§§190  e  194),  basta  acrescentar  que  sendo 
o  firn  da  divisào,  fazer-nos  perceber  melhor  os  objectos, 
offerecendo-nos  successivamente  cada  urna  das  suas  par- 
tes, nunca,ao  fazel-a,devemos  esquecer-nos  de  que  taes 
partes  formam  o  todo,  para  que  nào  aconteca  cahirmos 
no  excesso  de  as  considerar  indcpendentes  e  desligadai 
umas  das  outras. 

2.°  — -  Regras  dos  juisos  ou  proposicòes. 

210.  As  regras  relativas  às  proposicòes  podem  dizer 
respeito  às  suas  propriedades  absolutas  {quantidade  e  qua- 
lidade)  ou  às  relativas  (opposicào  e  conversdo),  e  tambem 
às  especies  de  proposicòes,  ou  à  sua  materia.  Expore- 
mos  por  tanto  seguidamente  as  regras  que  respeitam 
às  proposicòes,  consideradas  debaixo  de  cada  um  d'esses 
aspectos. 
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Propriedades  absohtlas. 

a  —  regras  relativas  a  quantidade* 

211.  l.a  Todas  as  proposicòes  se  podem  reduzir  a 
universaes  ou  particulares  ;  porque  n'ellas  o  sujeito  ou  é 
tornado  em  loda  a  sua  estensào,  ou  so  em  parte  ;  d'aqui 
as  regras  seguintes  : 

2.a  A  proposicao  singular  equivale  à  uniyersal;  por- 
que nella  o  attributo  se  applica  ao  sujeito  em  toda  a 
extensao  d'este.  Pedro  è  homem  ;  n'esta  proposicao  a  qua- 
lidade  d'homem  affìrma-se  de  todo  o  sujeito  Pedro; 

3.a  A  proposicao  em  materia  necessaria  é  universal  ; 
porque  a  idèa  do  attributo  està  contida  na  do  sujeito, 
e  se  lhe  applica  universalmente. 

4.a  A  proposicao  em  materia  contingente  póde  ser  gè- 
ral,  quando  affirma  que  o  attributo  convem  ao  sujeito 
na  maior  parte  dos  casos  (exemplo,  os  orientaes  sào  in- 
dolentes);  particular,  quando  o  sujeito  designa  um  nu- 
mero indeterminado  de  individuos;  (exemplo  :  hoiwe  em 
todos  os  tempos  homens  traidores)  ;  singular,  quando  desi- 
gna pelo  sujeito  um  individuo,  ou  grupo  de  individuos 
determinados. 

b  —  regras  relativas  a  qualidade. 


212.  l.a  Nas  proposicòes  affirmativas,  o  attributo  é  to- 
rnado particularmente.  Porque  o  attributo  convém  ao 
sujeito,  nao  se  segue  que  nao  convenha  a  outros  su- 
jeitos. 

2.a  Nas  proposiQòes  negativas  o  attributo  toma-se  uni- 
versalmente; porque  se  nega  do  sujeito  tudo  o  que  o 
attributo  designa;  e  por  isso  elle  se  toma  em  toda  a  sua 
extensao. 

3.a  Nas  affirmativas  o  attributo  toma-se  em  toda  a  sua 
comprehensào;  porque  se  alguma  das  propriedades  que 
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o  attributo  designa  nào  competir  ao  sujeito,  jà  se  nao 
póde  affirmar  d'elle  o  attributo. 

4.a  Nas  negativas  o  attributo  toma-se  so  em  parte  da 
sua  comprehensào.  Basta  que  urna  das  propriedades  do 
attributo  nào  convenha  ao  sujeito  para  que  se  nao  possa 
affirmar  d'elle. 

Propriedades  relativas. 

a  —  regras  sobre  a  opposigào. 

213.  Quanto  às  contradictorias  (§  132)  :  l.a  Duas  pro- 
posiQoes  contradictorias  nào  podem  ser  ambas  verda- 
deiras  ou  ambas  falsas;  porque  urna  aflirma  o  que  a 
outra  nega  ; 

2.a  Da  verdade  d'urna  segue-se  a  falsidade  da  outra,  e 
\ice-versa. 

3.a  Duas  contradictorias  podem  converter-se  n'uma- 
disjunctiva. 

Quanto  às  contrariasi  l.aDuas  proposicòes  contrarias 
(I  132)  podem  ser  ambas  falsas,  mas  nào  ambas  verda- 
deiras;  porque  urna  affirma  universalmente  o  que  a 
outra  nega  universalmente;  urna  destroe  pois  a  outra; 
mas  podem  ser  ambas  falsas,  porque  affirmando  ou  ne- 
gando universalmente,  deixam  logar  a  affirmacào  parti- 
cular; exemplos  :  lodo  o  homem  éjusto;  nenhum  homem  è 
insto;  certo  homem  é  justo. 

2.a  Da  verdade  d'urna  das  contrarias  resulta  a  falsi- 
dade da  outra;  porque  nào  podem  ser  ambas  verdadei- 
ras;  mas  da  falsidade  d'urna  nào  se  segue  a  verdade  da 
outra,  porque  podem  ser  ambas  falsas. 

Quanto  às  subalternas  e  subcontrarias  CI 32)  : 

l.a  Nas  subalternas,  se  a  universal  é  verdadeira,  a 
particular  o  é  tambem,  mas  nào  vice-versa;  porque  a 
differenza  entre  ellas  està  apenas  em  que  urna  affir- 
ma universalmente  o  que  a  outra  affirma  particular- 
mente  ;  e  o  universal  contém  o  particular,  mas  nao  vice- 
versa. 
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2.a  As  subcontrarias  podem  ser  ambas  verdadeiras, 
mas  n&o  ambas  falsas  ;  porque  ambas  affirmam  e  negam 
particolarmente;  se  ambas  fossem  falsas,  a  falsidade  da 
affirmativa  faria  verdadeira  a  sua  contradictoria,  a  uni- 
versal  negativa  f§  213—  regra  2.a),  quando  jà  viraos  que 
as  contradictorias  nao  podem  ser  ambas  falsas  (§  213  — 
regra  li"). 

b  —  regras  sobre  a  conversào. 

214.  i>  A  proposicào  uniyersal  affirmativa  póde  con- 
verter-se  accidentalmente,  mas  nào  simplesmente,  ex- 
cepto  quando  os  dous  termos  exprimirem  idèas  identi- 
cas.  Como  o  attributo  da  uniyersal  é  particular  (§  212 
regra  l.a),  a  affirmacao  fica  a  mesma  quando  os  dous 
termos  se  affirmam  com  a  mesma  extensao  na  conver- 
tida  que  tinham  na  primeira.  Nas  defìnicòes  logicas  em 
que  tanto  vale  o  attributo  corno  o  sujeito,  podem  tro- 
car-se  os  termos  sem  que  a  affirmacao  mude  f§  205  re- 
gra 3.a). 

2."  A  particular  affirmativa  póde  converter-se  simples- 
mente  mas  nao  accidentalmente;  porque  sendo  o  attri- 
buto particular,  é  mister,  para  que  subsista  a  mesma 
affirmacao,  que  elle  corno  sujeito  continue  a  ser  parti- 
cular na  convertida. 

3.a  A  universal  negativa  póde  converter-se  simples  e 
accidentalmente;  porque  corno  o  attributo  é  universal- 
mente excluido  do  sujpito,  este  póde  sel-o  d'aquelle  uni- 
versalmente, e  por  maioria  de  razào  particularmente: 
exemplos:  nenhum  minerai  è  ser  organisado:  nenhum  ser 
organisado  é  minerai:  algum  ser  organisado  nào  è  minerai. 

4.a  As  particulares  negativas  nào  se  podem  converter 
de  modo  algum;  porque  corno  o  attributo  é  universal, 
e  o  sujeito  particular,  nao  poderia  na  troca  dos  termos 
com  igual  ou  differente  quantidade  conservar-se  a  mes- 
ma relacao:  exemplos:  algum  animai  nào  è  homem;  nào 
póde   converter-se  simplesmente  n'esta  :   algum  homem 
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nào  é  animai;  nem  accidentalmente  n'esta  :  nenhum  ani- 
mai é  homem. 

e.  —  uso  da  conversào. 

215.  A  conversào  tem  por  firn  fazer  conhecer  o  valor 
dos  termos,  e  dar  logar  às  seguintes  consequencias  evi- 
dentes  de  per  si  : 

l.a  Na  conversào  simples,  da  verdade  ou  falsidade  da 
convertenda  segue-se  a  verdade  ou  falsidade  da  conver- 
tida. 

2.a  Na  accidental,  quando  a  convertenda  é  verdadeira, 
a  convertida  é-o  tambem  ;  mas  quando  a  convertenda  é 
falsa,  póde  nào  o  ser  a  convertida;  pelo  contrario,  da 
falsidade  da  convertida  segue-se  a  da  convertenda;  mas 
da  verdade  da  convertida  nao  se  segue  a  verdade  da 
convertenda. 

Especies  deproposicòes. 

a  —  suas  regias. 

216.  Serào  verdadeiras  as  copulalivas  quando  o  forem 
as  simples  em  que  se  decompoem. 

As  disjimctivas,  quando  nao  houver  meio  entre  os  ter- 
mos da  disjunccao. 

As  condiccionaes,  quando  o  consequente  depender  do 
antecedente. 

As  causaes  quando  se  poderem  converter  em  enthyme- 
mas  verdadeiros. 

As  relativas,  quando  entre  os  termos  houver  relacao 
real. 

As  discretas,  quando  entre  o  termo  affìrmado  e  negado 
houver  certa  opposicao  ou  diversidade. 

As  exclusivas,  quando  a  exclusào  de  outro  sujeito  ou  de 
outro  attributo  fòr  verdadeira. 

Asexceptivas,  quando  a  excepQào  fór  verdadeira  e  unica. 
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As  comparativasy  quando  a  relacjao  entre  os  termos  fór 
verdadeira. 

As  reduplicalivas,  quando  entre  o  sujeito,  tornado  na 
accepcào  restricta  que  a  proposicào  indica,  e  o  attri- 
buto houver  a  relacao. 

Cumpre  emfim  advertir,  que  corno  todas  estas  propo- 
sicòes sào  especies  de  proposicòes  compostas,  é  era  to- 
das mister  que  as  proposicòes  simples,  em  que  se  de- 
compoem,  sejam  verdadeiras. 

3  —  Regras  do  raciocinio  deductivo. 

a  —  axiomas  geraes, 

217.  0  raciocinio  deduttivo  funda-se  nos  axiomas 
seguinles:  Duas  coisas  que  convém  ou  sào  iguaes  a  urna 
terceira,  convém  ou  sào  iguaes  entre  si;  —  Quando 
urna  de  duas  cousas  nào  convém  coni  urna  terceira,  e  a 
oulra  convém,  as  duas  nao  convém  entre  si;  —Quando 
duas  coisas  nào  convém  com  urna  terceira,  nào  se  póde 
affirmar  nem  negar  que  convenham  entre  si. 


b  —  regras  do  syllogismo, 

218.    Attribuem-se  a  Aristoteles  as  oito  regras  que  os 
antigos  exprimiam  pelos  seguintes  versos  hexametros  : 

Terminus  esto  triplex:  medius,  majorque,  minorque. 
Latius  hunc  quam  premissae  conclusio  non  vult. 
Nequaquam  medium  conclusio  fas  est. 
Aut  semel  aut  iterum  medius  generaliter  esto*. 
Ultraque  si  praemissa  neget,  nihil  inde  sequetur. 
Ambae  affirmantes  nequeunt  generare  negantem. 
Pejorem  sequitur  semper  conclusio  partem. 
Nil  sequitur  geminis  ex  particularibus  unquam. 

l.a  regra.    0  syllogismo  nao  deve  constar  de  mais  que 
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tres  termos  :  maior,  menor  e  medio  ;  nào  so  quanto  aos  ter- 
mos, mas  tambem  quanto  às  idèas.  Porque  pelo  syllogismo, 
se  procura  conhecer  a  relacao  que  ha  entre  dois  termos 
(maior  e  menor)  pela  relacao  que  cada  um  d'elles  tiver 
com  o  terceiro  termo  (o  medio).  Se  houyer  mais  que 
tres  termos,  haverà  mais  que  um  medio  e  nào  sera 
syllogismo;  se  um  dos  termos  for  tornado  em  mais 
d'um  sentido  em  alguma  das  proposicòes,  virào  a  ha- 
ver  realmente  mais  de  tres  termos.  Exempló  de  mais 
de  tres  termos  nas  idèas  e  nas  palavras  :  Todo  o  homem 
è  animai:  mas  todo  o  anjo  é  espirito;  logo  todo  o  anjo  è 
animai;  exemplo  de  mais  que  tres  termos  nas  idèas, 
mas  nào  nas  palavras  :  0  vico  tem  muitos  bens  ;  mas  todo 
o  que  ama  a  Deus  è  rico;  logo  o  que  ama  a  Deus  tem  muitos 
bens;  aqui  o  termo  rico  na  primeira  proposicào  repre- 
senta urna  idèa  muito  differente  da  que  representa 
na  segunda. 

2.a  regra  :  Nenhum  termo  deve  ter  mais  extensào  na 
conclusào  do  que  nas  premissas  ;  nào  so  porque  a  con- 
clusilo nào  seria  contida  nas  premissas,  visto  que  o  mais 
nào  se  contém  no  menos  ;  mas  tambem  porque  haveria 
mais  do  que  tres  termos,  sendo  um  d'elles  tornado  n'uma 
certa  extensào  nas  premissas  e  n'outra  extensào  na  con- 
clusào. Exemplo:  Todos  os  ethiopes  sào  negros;  mas  lodos 
os  ethiopes  sào  homens  ;  logo  todos   os  homens  sào  negros. 

3.a  regra  :  0  termo  medio  nunca  deve  entrar  na  conclu- 
sào; porque  o  medio  serve  para  comparar  successiva- 
mente cada  um  dos  extremos  nas  premissas;  e  a  con- 
clusào ha-de  exprimir  a  relacao  entre  o  maior  e  o  me- 
nor. Exemplo  :  Aristoteles  foi  philosopho  ;  os  philosophos 
sào  sabios  ;  logo  Aristotoles  foi  um  sabio  philosopho. 

4.a  regra  :  0  termo  medio  deve  ser  tornado  ao  menos 
urna  vez  universalmente  ;  isto  é,  nao  póde  ser  particular 
em  ambas  as  premissas,  —  porque  se  o  fosse,  poderia 
ser  tornado  em  dois  sentidos,  e  equivaler  a  dois  termos 
medios,  corno  no  seguinte  exemplo  :  0  philosopho  è  ho- 
mem; mas  o  soldado  è  homem;  logo  o  soldado  è  philosopho. 
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5.a  regra:  Nada  se  póde  concluir  de  duas  premissas 
negativas;  porque  apenas  se  sabe  que  os  dois  extremos 
nào  convém  com  aquelle  medio;  ignora-se  porém,  se 
ambos  convirào  ou  nào  com  outro.  Exemplo  :  Cesar 
nào  é  Pompeu;  Cesar  nào  è  Cesar  ;  logo  nada  se  póde 
concluir. 

6.  regra.  Se  as  premissas  sào  af/ìrmativas,  a  concluselo 
tambem  o  deve  ser  ;  porque  entào  os  dois  extremos  con- 
vém com  o  medio,  e  portanto  convém  entre  si. 

7.a  regra:  A  conclusào  deve  sempre  seguir  a  premissa 
mais  fraca;  assim,  se  urna  premissa  é  affirmativa  e  a 
oulra  negativa,  a  conclusào  deve  ser  negativa  ;  porque 
quando  urna  de  duas  coisas  convém  com  urna  terceira, 
e  a  outra  nao,  segue-se  que  nào  convém  entre  si.  Se 
urna  das  premissas  for  universal  e  a  outra  particular, 
a  conclusào  deve  ser  particular,  para  que  nào  peque  o 
syllogismo  contra  a  regra  2.a 

8.a  regra  :  De  duas  premissas  particulares,  nada  póde 
concluir-se;  porque  taes  premissas  ou  sào  afflrmativas 
ou  negativas,  ou  urna  affirmativa  e  outra  negativa 
no  primeiro  caso,  em  duas  proposigòes  particulares  af- 
firmativas,  o  termo  medio  é  tornado  duas  vezes  parti- 
cularmente  contra  a  regra  4.a;  se  sào  particulares  ne- 
gativas, nada  se  póde  concluir  segundo  a  regra  5.a  ;  se 
urna  é  affirmativa  e  a  outra  negativa,  a  conclusào  de- 
veria  ser  negativa  segundo  a  regra  7.a ,  e  sendo-o,  o 
attributo,  istoé,um  dos  extremos  seria  universal  (§  212 
regra  2.a)  na  conclusào,  e  particular  na  premissa,  con- 
tra o  que  dispoem  a  2.a  regra.    - 


e  —  regra  do  syllogismo  complexo. 


219.  A  verdade  do  syllogismo  complexo  percebe-se, 
reduzindo-o  ao  simples;  e  applicando-lhe  as  regras 
d'este. 
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«l  —  regras  do  syllogismo  composto. 

1  —  syllogismo  condiccional. 

220.  i.a  regra.  Se  a  menor  affirma  o  antecedente  da 
proposicào  causai,  a  conclusao  deve  affirmar  o  conse- 
quente, mas  nao  vice-versa  ;  porque  para  a  proposicào 
condiccional  ser  verdade,  e  mister  que  dado  o  antece- 
dente se  siga  o  consequente  (§  216);  mas  affirmado  o 
consequente,  nao  se  segue  o  antecedente,  porque  o  ef- 
feito  (o  consequente)  póde  provir  d'outra  causa  (outro 
antecedente). 

2.a  regra  :  Se  a  menor  nega  o  consequente,  a  con- 
clusao deve  negar  o  antecedente,  mas  nao  vice  versa  ; 
porque  se  o  consequente  depende  do  antecedente,  ne- 
gado  aquelle,  deve  negar-se  este;  mas  por  se  negar  o 
antecedente,  nao  se  segue  que  o  consequente  seja  falso, 
porque  póde  depender  d'outro;  exemplo  :  se  o  sol  aquece 
o  tubo  do  thermometro,  o  mercurio  subirà  :  mas  o  sol  nao 
aquece  o  tubo;  logo  o  mercurio  nao  subirà;  està  conclusao 
é  falsa  ;  porque  póde  o  mercurio  subir  pelo  calor  sena 
ser  exposto  ao  soL 

2  —  syllogismo  disjunclivo. 

221.  Regra  l.a  A  proposicào  disjunctiva,  que  consli- 
tue  a  maior,  deve  ser  verdadeira  (§  216). 

Regra  2,a  Se  a  menor  affirma  um  dos  termos  da  dis- 
junccao, a  conclusao  deve  negar  o  outro;  se  a  menor 
nega  um  dos  termos  da  disjunccao,  a  conclusao  deve  af- 
firmar o  outro;  porque  a  natureza  da  disjunccao  exige 
que  os  termos  sejam  oppostos  entre  si,  por  tal  forma 
que  a  falsidade  de  um  importe  a  verdade  do  outro,  e 
vice-versa. 
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3  —  syllogismo  copulativo. 

222.  Regra  l.a  As  partes  da  copulativa  devem  ser 
incompativeis;  porque  a  maior  é  urna  proposicào  copu- 
lativa negativa,  isto  é,  urna  proposito  que  affirma  que 
os  dous  termos  nào  podem  afflrmar-se  simultaneamente 
do  outro. 

Begra  2.a  A  menor  deve  affirmar  um  dos  termos,  e  a 
conclusào  deve  negar  o  outro  ;  se  a  menor  negar  um 
dos  termos,  a  conclusào  nao  póde  affirmar  o  outro; 
porque  na  copulativa  negativa  nào  se  affirma  do  sujeito 
um  dos  attributos,  mas  semente  se  diz  que  n'elle  as 
duas  qualidades  sào  incompativeis  simultaneamente. 
Peccam  contra  as  duas  regras  os  exemplos  seguintes  : 
um  homem  nao  póde  ser  sabio  e  virtuoso  ao  mesmo 
tempo;  Pedro  é  sabio;  logo  nào  é  virtuoso;  —  um  ho- 
mem nào  póde  ser  francez  e  russo  ao  mesmo  tempo  ;  Pe- 
dro nào  é  francez;  logo  é  russo. 

e  —  regras  do  enthymerna,  epicherema,  prosyllogismo,  sorites, 

e  exemplo. 

223.  l%a~As  especies  de  argumentacoes  a  que  se  dào  os 
nomes  de  sorites,  enthymema,,  epicherema,  prosyllogis- 
mo  e  exemplo,  serào  verdadeiras,  quando  os  syllogismos 
a  que  se  reduzem,  o  forem  tambem. 

2.*  No  epicherema  as  proposicòes  causaes  devem 
equivaler- a  enthymemas,  e  estes  a  syllogismos  verda- 
deiros. 

3.a  Nos  exemplos  deye  a  relacào  ser  verdadeira  e  co- 
nhecida. 

f  —  regras  do  dilemma. 


l.a  A  proposito  disjunctiva  deve  ser  verda- 
deira; porque  se  houver  meio  entre  os  termos  da  dis- 
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juncQao,  a  concluselo  de  nada  vale,  porque  se  nào  refere 
senào  aos  casos  expressos,  e  nào  aos  omittidos.  Con- 
tra  està  regra  empregava  Omar,  successor  de  Mahomet, 
o  seguinte  dilemma  a  proposito  da  bibliotheca  d'Ale- 
xandria: Estes  livros  ou  sào  eguaes,  ou  conlrarios  ao  Alco- 
rào  ;  se  sào  egaaes,  devem  ser  queimados  por  inuteis  ;  se  sào 
contrarios,  devem  ser  queimados  porque  sào  maus. 

2.a  As  proposicòes  condiccionaes  das  quaes  resultam 
as  conclusòes,  deyem  ser  verdadeiras  ;  do  contrario  o  di- 
lemma póde  ser  retorquido  pelo  adversario;  contra  està 
regra  pecca  o  dilemma  seguinte  :  0  juiz  ou  condemna 
o  réu  a  morte  ou  o  absolve;  se  o  condemna  é  cruel,  e  por 
auto  falta  a  justica;  se  o  absolve,  desobedece  a  lei,  e  por- 
tanto  fatta  a  justica.  Aqui  sào  falsas  as  condiccionaes,  e  a 
disjunctiva. 

B.  —  Critica  hislorica.  .  d 

t,  —  nocoes  geraes. 

225.    Limitado  pelo  espaco  e  tempo,  o  homem  fìcaria 
reduzido  aos  conhecimentos  que  podesse  adquirir  pela 
sua  propria  experiencia,  se  nao  fosse  dotado  do  senti- 
mento da  sociabilidade  (§  68),  que  lhe  permitte  viyer 
cercado  dos  seus  semelhantes;  e  do  sentimento  de  cre- 
dulidade  (§  65),  em  yirtude  do  qual  presta  o  seu  assen- 
timento aos  conhecimentos  que  os  outros  lhe  transmit- 
tem,  e  a  que  elle  por  si  so  nao  chegaria,  quer  por  ex- 
cederem  o  alcance  da  sua  intelligencia,  quer  por  serem 
factos  a  que  nào  assistiu.  0  motivo  que  nos  leva  a  pres- 
tar o  nosso  assentimento  a  qualquer  conhecimento  que 
adquirimos,  quer  seja  directamente  por  nós  mesmos, 
quer  seja  indirectamente  por  nos   ser  transmittido  pe- 
los  outros,  chama-se  auctoridade  em  geral;  e  assim  se 
diz,  auctoridade  da  razao,  auctoridade  dos  sentidos,  e  au- 
ctoridade humana.  Està  ultima  é  aquella  de  que  aqui 

tractamos. 

21 


202  CURSO  ELEMEOTAR 

0  motivo  que  constitue  a  auctoridade,  é  sempre  um 
motivo  racional,  mesmo  na  auctoridade  humana,  ou 
propriamente  dita  ;  pois  que  nós  lhe  prestamos  assen- 
timento^ quando  reconhecemos  que  o  conhecimento 
assim  transmittido  reune  todas  as  condicòes  que  racio- 
nalmente  podemos  exigir.  Para  estabelecer  estas  condi- 
còes importa  considerar  primeiramente  quaes  os  obje- 
ctos  dos  conhecimentos  adquiridos  pela  auctoridade  ;  e 
em  seguida  corno  se  deve  considerar  o  testemunho  hu- 
mano. 

Os  objectos  d'estes  conhecimentos  ou  podem  ser  fa- 
ctos  a  que  nao  assistimos,  e  n'este  caso  a  auctoridade  é 
historica;  ou  verdades  que  excedem  absoluta  ou  relati- 
vamente a  nossa  capacidade  intellectual;  quando  a  ex- 
cedem absolutamente  a  auctoridade  é  dogmatica  divina; 
quando  a  excedem  relativamente  é  dogmatica  scientifica 
ou  humana.  Aqui  temos  apenas  a  tractar  da  auctorida- 
de historica,  e  dogmatica  scientifica. 

a  —  especies  de  testemunho  historico. 

226.  0  facto,  que  nos  é  attestado  pelos  outros,  póde 
sèl-o  de  varios  modos  ;  se  as  pessoas  viram  o  facto,  cha- 
mam-se  testemunhas  occulares,  se  o  nao  viram,  mas  ou- 
viram  contar,  chamam-se  auriculares  ;  estas  podem  ainda 
ter  vivido  no  tempo  em  que  o  facto  se  deu,  ou  nao  ;  e 
serem  por  tanto  contemporaneas  ou  coevas,  e  nao  contem- 
poraneas;  podem  emfìm  habitar  o  logar  ou  paiz  em  que 
o  facto  se  deu,  ou  habitarem  outro  distante,  sendo  por 
isso  domesticas  ou  nao  domesticas. 

Os  factos  tambem  podem  ser  de  varias  especies,  que 
importa  distinguir;  assim  podem  ser  naturaes,  ou  con- 
formes  a  ordem  da  natureza;  sobre  naturaes,  ou  contra- 
rios  a  ordem  da  natureza;  coevos,  ou  do  tempo  em  que 
viveram  as  testemunhas  que  os  narram;  preteritasi  ou  de 
tempo  anterior;  obvios,  ou  facilmente  observaveis;  com- 
plexos,  entendendo-se  por  està  denominagao,  os   factos 
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que  exigem  observacòes  e  experiencias  repetidas  e  com 
arte;  privados,  quando  se  passaram  entre  poucas  pes- 
soas;  publicos,  no  caso  contrario  ;  importantes,  se  respei- 
tam  a  actos  notayeis.  e  que  exerceram  certa  influencia, 
quer  na  sociedade,  quer  nos  conhecimentos  humanos  ; 
leves  no  caso  opposto;  favoraveis,  aos  interesses  das  tes- 
temunhas;  e  desfavoraveis  ou  indifferentes.  É  evidente 
que  a  appreciacào  das  qualidades  necessarias  para  as 
testemunhas  nos  merecerem  credito,  depende  variavel- 
menie  da  diversa  nalureza  dos  factos. 

b.  —  requisitos  da  testemunha, 

227.  Para  que  a  testemunha  nos  mereca  o  conceito 
que  gera  a  sua  auctoridade,  é  mister  em  geral  que  ella 
reuna  tres  dotes  :  capacidade,  sciencia  do  facto,  e  probidade. 
A  capacidade  consiste  em  ter  a  testemunha  certo  des- 
envolvimento  intellectual,  que  a  nao  deixe  tornar  urna 
coisa  por  outra;  a  sciencia  do  facto  é  o  conhecimento 
que  a  testemunha  deve  ter  do  facto  que  attesta;  a  pro- 
bidade é  a  capacidade  moral,  em  virtude  da  qual  se  re- 
puta a  testemunha  incapaz  de  mentir.  A  capacidade  é 
necessaria  para  que  a  testemunha  nao  seja  illudida;  a 
sciencia  do  facto,  para  que  o  possa  comprehender  ;  a 
probidade  para  que  nao  falte  a  verdade. 

e  —  regras  àcerca  dos  dotes  da  testemunha. 

228.  Quanto  a  capacidade.  —  l.a  Póde-se  conhecer  a 
capacidade  da  testemunha,  pela  maneira  corno  conta 
o  facto,  quer  seja  de  viva  voz,  quer  por  escripto  ;  — 
2.a  Quando  isto  nao  e  possivel  directamente,  pode  usar- 
se  de  meios  indirectos,  ayeriguando  qual  o  juizo  que 
formam  d'ella  as  pessoas  que  com  ella  tractaram. 

Quanto  a  sciencia  do  facto  :  —  l.a  Se  a  testemunha  e 
occular,  deveria  ter  conhecimento  do  facto  ;  na  falta  da 
occular,  deve   prefèrir-se  a  domestica  auricular,  e  na 
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falta  desta  a  nào  domestica  mas  coeva  ;  —  2.a  A  partir 
da  occular  é  mister  ajuizar  da  sciencia  do  facto  pela 
capacidade  da  testemunha. 

Quanto  à  probidade;  Pela  maneira  corno  conta  o  fa- 
cto jà  se  póde  ajuizar  se  a  testemunha  falta  a  yerdade 
ou  a  desfigura;  se  houveram  razoes  que  influissem  no 
animo  da  testemunha,  e  a  fizessem  adulterar  a  yer- 
dade, a  sua  probidade  diminue  na  proporcào  d'essas 
razoes. 

2  —  Especies  de  testemunho  historico. 

229.  0  testemunho  historico  póde  ser  transmittido 
por  tres  modos  distinctos  :  a  tradicào  orai,  a  tradicào 
escripta,  e  os  monumentos*  A  tradicào  orai,  ou,  mais  sim- 
plesmente,  a  tradicào,  verifica-se  quando  os  faclos  sào 
transmittidos  de  bocca  em  bocca,  por  urna  serie  nào 
interrompida  de  testemunhos,  desde  a  època  em  que  os 
factos  se  passaram.  A  tradicào  escripla,  ou,  mais  sim- 
plesmente,  a  historia  é  a  narracào  escripta  ou  impres- 
sa dos  factos.  Os  monumentos  sào  quaesquer  signaes  ma- 
teriaes  publicos  destinados  a  transmittir  à  posteridade 
a  memoria  d'um  facto. 

a  —  regras  communs. 


230.  l.a  Os  factos  devem  ter  alguma  importando, 
para  poderem  desafiar  a  attencào  das  testemunhas. 

2.a  Devem  ser  de  facil  observacào.,  salvo  em  materias 
scientificas. 

3.a  Devem  ser  attestados  por  testemunhas  coevas,  in- 
suspeitas  de  interesse,  ou  propensào  para  desfigurar  a 
verdade. 

4.a  Devem  ser  attestados  por  sufficiente  numero  de 
testemunhas.  0  numero  indispensavel  é  necessario  tanto 
para  nos  ajudar  a  reconhecer  a  capacidade,  corno  a  pro- 
bidade da  testemunha.  Para  o  primeiro  caso  poucas  tes* 
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temunhas  bastam,  principalmente  se  o  facto  é  de  facil 
observacao.  Para  o  segundo  caso  é  preciso  maior  nume- 
ro, o  qual  todavia  vae  diminuindo  a  proporcao  que  nas 
testemunhas  se  reunem  os  requisitos  seguintes:  *)  se 
se  o  facto  e  faci!  de  conhecer;  2)  se  as  testemunhas  forem 
uniformes,  e  sem  conloio  ;  3)  se  evidentemente  Ihes  nào 
prestar  utilidade  a  narracào  do  facto;  4)  se  pelo  con- 
trario os  interesses  se  dividirem  a  respeito  do  facto,  e 
todavia  o  attestarem  accordes; 5)  se  emfìm  o  faeto  lhes 
for  prejudicial  (*)• 

(*)  Deve  porém  adveiiir-se,  que  basta  muilas  vezes  o  depoimento  de 
urea  so  lestemunha  para  produzir  auctoridade,  quando,  por  exemplo,  o 
facto  é  necessario  para  explicar  oulros  antecedentes  ou  posteriores;  quan- 
do o  facto  é  scientifico,  e  pela  sua  descripcào  se  nào  suspeita  illusào  no 
cbservador,  e  te 

b  —  regras  da  tradicao  orai. 

231.  1.a  A  tradicao  orai  deve  ser  transmittida  em 
todo  o  tempo  por  um  numero  sufficiente  de  testemunhas 
para  evitar  illusòes  ou  imposturasi 

2.a  Deve  ser  constante  e  uniforme  na  sua  essencia  e 
circumstancias  caracteristicas ,  embora  se  corrompa  nas 
accidentaes. 

3.a  Deve  datar  da  època  dos  factos. 

4.a  Deve  respeitar  a  factos  importante?. 

e.  —  Tradicao  escripta;  seus  requisitos. 

232.  Requer-se  na  tradicao  escripla,  ou  no  livro  que 
narra  factos  preteritos,  a  autfienticidade;  a  qual  se  verifi- 
ca quando  o  livro  retine  os  tres  caracteres  de  genuino, 
inteiro  e  veridico,  Chama-se  genuino  o  livro  que  foi  es- 
cripto pelo  auctor  a  quem  se  attribue,  ou  que,  desco- 
nhecendo-se  o  auctor,  é  do  tempo  a  que  se  attribue. 
A  integridade  consiste  em  ser  o  livro  tal  qual  o  auctor 
o  escreveu;  o   que  póde  verificar-se  ou    absolutamente, 
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quando  nada  discrepa  do  que  esereveti  o  auctor;  ou 
substancialmente,  quando  nào  discrepa  nos  factos  e  cir- 
cumstancias  essenciaes.  0  livro  póde  deixar  de  ser  in- 
teiro,  quando  soffreu  mutilacoes,  interpolagoes  ou  sabstì- 
tuicòes  ;  quer  dizer,  quando  Ihe  falla  alguma  coisa  que 
o  auctor  havia  escripto  ;  quando  apparecem  n'elle  coisas 
que  o  auctor  nao  escreveu,  sem  todavia  lhe  faltar  coisa 
alguma;  do  que  escreveu  ;  ou  emfim  quando  alguma 
coisa  do  que  elle  escreveu  foi  substituida  por  outra 
diversa.  Livro  veridico  é  aquelle  que  appresenta  os  fa- 
ctos taes  quaes  se  passaram. 

d  —  Regras  àcerca  da  genuinidade. 

233.  l.a  Deve  reputar-se  genuino  o  livro,  que  tem  si- 
do  constante  e  uniformemente  attribuido  a  tal  auctor, 
ou  a  tal  epoca;  o  que  se  póde  saber  pelo  testemunho 
d'outros  escriptores  coevos  ou  posteriores,  ou  pelos  mo- 
numentos.  —  2.a  Comparando  o  estylo  da  obra  com  o  es- 
tylo  conhecido  do  auctor  a  quem  se  attribue,  ou  na 
impossibilidade  desta  comparacào,  recorrendo  ao  estylo 
em  uso  na  època,  deve  o  livro  reputar-se  genuino  se 
nao  tem  mescla  de  locucoes,  ou  phrases,  ou  palavras 
posteriores  ;  se  nenhuma  semelhanca  tem  com  o  estylo 
do  author,  ou  com  o  da  època,  se  n'elle  se  encontram 
phrases  ou  palavras  posteriormente  introduzidas,  deve 
ter-se  corno  suspeito,  quando  nao  haja  razòes  mais  for- 
tes  que  o  eonsiderem  apocrypho.  —  3.a  Se  o  livro  se 
conforma  com  os  usos  e  costumes  da  època,  ou  com  os 
costumes,  opinioes,  engenho,  e  doutrinas  conhecidas  do 
auctor,  deve  reputar-se  genuino  :  no  caso  contrario,  e 
principalmente  quando  allude  a  factos  posteriores,  a  cos- 
tumes introduzidos  depois,  deve  considerar-se   espurio. 

e  —  Regras  àcerca  da  integriiade. 

234.  i.a  Se  da  comparacào  do  livro  actual  com  as 
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edicoes  anteriores,  e  com  os  manuscriptos  resulta  nao 
haver  n'elle  alteracòes  substanciaes,  deve  considerar-se 
inteiro. —2.a  Se  pelo  exame  do  liyro  sobresahe  a  sua 
unidade  de  doutrinas,  de  opiniòes  e  de  estylo,  por  for- 
ma que  deva  considerar-se  todo  elle  corno  a  produccào 
exacta  do  seu  auctor,  deve  reputar-se  inteiro.— -3.a  Se 
pelo  contrario  se  encontram  n'elle  referencias  a  factos, 
pessoas,  doutrinas  ou  estylos  posteriores  a  sua  epoca, 
deve  considerar-se  espurio,  ou  interpolado,  ou  mutiiado. 

f—  Regras  àcerca  da  veracidade. 

235.  i.a  Se  o  auctor  foi  testemunha  occular  dos  fa- 
ctos  que  narra  ;  se,  nao  sendo  occular  mas  coevo,  tiver 
seguido  testemunhos  dignos  de  fé,  e  corno  taes  repu- 
tados  geralmente  ;  se,  nao  sendo  contemporaneo,,  tiver 
seguido  a  tradicào  constante,  ou  consultado  documen- 
tos  originaes  e  authenticos,  a  sua  historia  deve  julgar- 
se  veridica. 

2.a  Examine-se  a  maneira  corno  os  factos  sao  nar- 
rados;  porque  se  da  narracao  poder  deduzir-se  nimia 
credulidade ,  paixào ,  ou  prejuizo ,  deve  suspeitar-se 
d'elles. 

3.a  Quando  os  auclores  contemporaneos,  e  os  imme- 
diatos  nao  referem  um  facto  importante  narrado  poste- 
riormente, està  narralo  deveser  suspeita;  salvo  quando 
o  facto  e  de  pouca  importancia,  ou  sem  notoriedade 
sufficiente.  Mas  um  facto  narrado  por  algum  escriptor 
contemporaneo,  e  omittido  por  outros  tambem  contem- 
poraneos, nao  póde  reputar-se  falso,  principalmente 
quando  n'elles  se  puder  descobrir  algum  motivo  que  os 
impedisse  de  o  narrar. 

4.a  0  auctor  que  cita  de  falso.,  mutila  os  textos,  ou 
supprime  os  documentos  contrarios  a  sua  opiniào,  nao 
merece  credito.  Do  mesmo  modo,  aquelle  que  escreve 
com  manifesta  paixao,  e  o  que  se  contradiz  a  cada  passo. 
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g  —  monamentos  ;  suas  especies. 

236.  Os  monumenlos  podem  ser  signaes  publicos,  des- 
tinados  para  Iransmittir  directamenle  a  memoria  de  um 
facto;  e  taes  sào  as  medalhas,  inscripcoes  lapidares,  es- 
tatuas,  eolumnas,  baixos-relevos,  arcos,  pinturas,  edifi- 
eios,  etc.  ;  ou  podem  tambem  ser  quaesquer  obras  hu- 
manas,  que  indirectamente  altestem  algum  facto  ;  taes 
sao  os  objectos  d'arte,  quaesquer  construccòes,  pontes, 
estradas,  canaes,  restos  de  edificios,  marcos,  etc.  A  arte 
que  se  occupa  particularmente  da  verificacào  historica 
è  interpretacào  dos  monumentos,  chama-se  archeologia. 

h  —  regras  do  tutemunho  das  monumentos. 

237.  l.a  É  mister  que  os  monumentos  sejam  authen- 
ticos,  isto  è,  que  sejam  do  auctor  ou  època  a  que  se  at- 
tribuem  ;  o  que  se  póde  reconhecer  por  muitos  modos, 
taes  comò  pelo  estylo  do  monumento,  se  fòr  analogo 
ao  da  època,  pela  historia,  por  alguma  inscrip<jào,  etc. 

2.a  Depois  da  authenticidade  reconhecida,  è  mister 
interpretal-o,  com  o  auxilio  da  tradito,  da  historia,  e 
da  comparacào  com  outros  monumentos. 

C  —  Hermeneutica. 

a,  —  nooào  geral. 

238.  Chama-se  hermeneutica  a  arte  que  expoem  as  re- 
gras  segundo  as  quaes  devemos  interpretar  o  sentido 
das  palavras  dos  escriptores.  Segundo  a  diversidade  das 
materias  a  que  se  applica,  toma  a  hermeneutica  diver- 
sos  nomes,  corno  sagrada,  juridica,  etc.  Aqui  importa 
unicamente  estabelecer  as  regras  geraes  da  hermeneu- 
tica. 
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b  —  regras  da  hermeneutica. 

239.  i>  Para  interpretar  o  sentido  das  palavras  do 
auctor  importa  conhecer  bem  a  lingua  em  que  escre- 
veu,  a  historia  a  que  se  refere  o  escripto,  a  materia  ou 
sciencia  sobre  que  versa  o  livro. 

2.a  Quem  le  ou  interpreta,  deve  no  estudo  do  livro  e 
na  sua  interpretacào  por  de  parte  as  suas  opiniòes  an- 
tecipadas,  ou  quaesquer  prevencòes.  As  opiniòes  do  es- 
criptor  nào  devem  ser  interpretadas  pelas  nossas,  mas 
sempre  de  modo  congruente  a  doutrina  do  auctor,  e 
aos  conhecimentos  e  idèas  da  època. 

3.a  Devem  tomar-se  as  palavras  no  sentido  obvio  e 
naturai,  que  tinham  na  epoca  em  que  foram  emprega- 
das;  salvo  se  o  sentido  fòr  absurdo,  contradictorio,  ou 
nenhum,  ou  se  o  auctor  as  houver  defìnido  de  modo 
diverso.  Se  o  sentido  das  palavras  é  obscuro,  devem  ellas 
interpretar-se  do  modo  mais  favoravel  as  opiniòes  e  dou- 
trinas  do  livro  ou  do  auctor. 

4.a  Para  a  intelligencia  do  texto  devem  comparar-se 
as  passagens  analogas,  e  as  antecedentes  com  as  conse- 
quentes. 

S.a  Na  duvida,  deve  seguir-se  a  interpretacào  mais 
favoravel  ao  auctor,  e  menos  odiosa  (*}. 

(*)     Veruei  —  de  re  logica,  lib    5.  can,  5.  Uba»hs  —  log.  p.  214  a  216. 

d.  —  Disctissào  :  suas  regras. 

240.  A  communicacào  dos  conhecimentos  faz-se  pelo 
ensino,  ou  pela  conversacelo  :  quando  por  qualquer  d'es- 
tes  modos  se  oppoem  principios  e  argumentacòes  umas 
às  outras  para  mostrar  a  verdade  ou  falsidade  d'umas, 
tem  logar  a  discusselo  (*).  E  corno  o  firn  da  discussào  é 
chegar  a  verdade,  fazendo  cessar  a  divergencia  das  opi- 
niòes pela  unanimidade  de  juizos,  devem  n'ella  obser- 
var-se  as  regras  seguintes  : 


210  CURSO  ELEMENTÀR 

l.a  Aquelle  que  discutir  sobre  um  juizo  qualquer  de 
iim  adversario,  deve  examinar  se  elle  póde  ser  verifica- 
do  ou  aferido,  quer  pela  experiencia  quer  pelas  leis  da 
razào  ;  porque  se  elle  se  fundar  em  disposieòes  indivi- 
duaes,  ou  sentimentos,  e  habitos  do  adversario,  é  impos- 
sivel  a  discussào. 

2.a  É  mister  que  os  disputantes  concorderai  nos  prin- 
cipios  que  hào-de  servir  para  as  suas  demonstracòes, 
determinando  a  sua  verdade,  e  exprimindo-os  de  modo 
claro.  Para  isto  ajuda  muito  o  methodo  syllogistico, 
pelo  qual  o  disputante  se  ve  obrigado  a  expòr  os  seus 
principios,  os  quaes  muitas  vezes  se  omittem  na  discus- 
sào nào  syllogistica. 

3.a  Fixem-se  exactamente  os  termos,  e  o  enunciado 
da  questào,  para   evitar  equivocos  e  discussòes  inuleis. 

4.a  0  que  combate  a  opiniào  do  seu  adversario  deve 
refutal-a  directamente,  sempre  que  fòr  possivel;  so  em 
ultima  necessidade,  deve  recorrer  às  demonstracòes  in- 
directas  (§  152J;  porq;ue  as  primeiras  nào  so  convencem 
o  adversario,  mas  mostram  onde  està  o  erro  -da  opiniào 
contraria  ;  as  segundas  podem  reduzir  o  adversario  ao 
silencio,  por  Ihe  nào  poder  responder  satisfactoriamen- 
te,  mas  nem  sempre  podem  convencer. 

5.a  Pela  mesma  razào  da  regra  antecedente,  deve  eyi- 
tar-se,  quanto  ser  possa,  a  argumentacào  que  se  funda 
nos  erros  do  adversario,  ou  nos  seus  principios  falsos. 
A  refutacào  d'um  argumento  nào  equivale  a  refutacào 
da  these  que  o  argumento  quer  demonstrar;  pois  que 
ella  póde  ser  verdadeira,  e  o  argumento  falso  (**). 

(*)  Quando  se  nào  discute,  mas  se  ensina,  o  methodo  que  o  profes- 
sor deve  empregar,  por  ser  mais  proprio  e  mais  faeil  de  inocular  no  espi- 
rito do  discipulo,  ainda  pouco  affeilo  aos  habitos  scientificos,  é  o  anaìy- 
tico,  popular,  ou  exoterìco;  o  methodo  verdadeiramente  scientifico  é  o 
synlhelico,  ou  isoterico.  Se  falla  unicamente  o  professor  chama-se  me- 
thodo acroamatico  ;  se  o  professor  e  o  discipulo  perguntam  e  respondem 
successivamente,  chama-se  dialogico.  Quando  as  pergunlas  do  professor 
se  dirigem  u  intelligencia  do  discipulo,  tendo  por  firn  dcsprrlar  a   sua  at- 
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teneao  e  fazer-lhe  ver  os  principio?  dos  seus  proprio.?  conheeimentos,  o 
melhodo  é  socratico,  que  so  convém  acs  conheeimentos  racionaes,  e  ao 
ensino  analytico  ;  se  as  interrogacòes  se  dirigerli  apenas  a  memoria  do 
discipulo,  toma  o  nome  de  cathechetico,  que  co  pèni  aos  conheeimentos 
empiricos. 

C)     A,  H.  Malthiae,  man.  de  philos,  §  115  e  seg. 

E.  —  Causas  dos  erros. 

a  —  sua  classificacSo. 

241.  Do  que  temos  exposto,  tanto  na  parte  scientifica 
comò  na  parte  pratica  da  Logica,  resulta  que  as  facul- 
dades  iritellectuaes,  cujo  firn  é  caminhar  para  o  desco- 
brimento  e  demonstragao  da  verdade,  sào  imperfeitas  e 
limitadas,  e  por  tanto  susceptiveis  de  erro;  juntando  a 
està  causa  o  concurso  das  aberracòes  da  sensibilidade  e 
da  yontade,  os  erros  que  se  inoculam  em  nós  pela  au- 
thoridade  dos  outros  e  por  diversas  causas  externas,  re- 
conhecer-se-ha  que  o  caminho  que  conduz  à  yerdade  é 
urna  senda  semeada  de  precipicios,  que  e  mister  conhe- 
cer  para  os  evitar.  Expondo  as  causas  dos  erros,  facil- 
mente se  reconhecem  os  seus  remedios  ;  e  posto  que 
taes  causas  sejam  innumeraveis,  exporemos  todavia  as 
principaes,  dividindo-as  em  internas  e  externas  a  nós,  e 
aquellas  em  causas  relativas  a  intelligencia,  a  sensibili- 
dade e  a  vontade. 

1  —  causas  relativas  à  intelligencia* 

Paralogismos  e  sophismas, 

242.  A  intelligencia,  quando  se  exerce  pelo  raciocinio 
póde  cahir  em  erro,  sempre  que  o  raciocinio  peque  na 
fórma  ou  na  materia  ;  para  evitar  està  fonte  de  erros, 
cumpre  nao  perder  de  vista  a  applicagao  das  regras  es- 
peciaes  as  diversas  especies  de  raciocinios;  todavia  para 
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acabar  de  destruir  estas  causas  de  erros  costumarli  os 
logicos  enumerar  as  prineipaes  especies  de  sophismas 
ou  paralogismos.  Chama-se  sophisma  um  argumento  fal- 
so que  é  empregado  de  ma  fé;  e  paralogismo  um  argu- 
mento falso,  cujo  vicio  é  ignorado  por  quem  o  empre- 
ga.  Os  sophismas  ou  paralogismos  sào  logico*,  se  se  at- 
tende ao  valor  das  idèas,  e  grammaticaes,  se  se  attende 
ao  valor  das  palavras.  Os  prineipaes  sophismas  logieos 
sao,  a  ignorancia  do  elencho,  a  peticào  deprincipio  ou  circulo 
viciosOy  a  nào  causa  corno  causa,  a  induccào  viciosa,  a  enu- 
meralo imperfetta,  o  accidente,  o  dicto  secundum  quid  ao 
dito  simples  ou  vice-versa;  dos  grammaiicaes  tractare- 
mos  em  seguida. 

a  —  sophismas  fagicos. 

243.  A  ignorancia  do  elencho,  ou  da  materia  consiste 
em  proyar  urna  these  diversa  da  que  faz  objecto  da  ques- 
tào;  ou  em  argumentar  ira  hypothese  de  principios  que 
o  adversario  nào  admittiu.  Gahem  n'estes  erros  os  que 
sustentam  coisas  estranhas  à  questao,  ou  opiniòes  que 
ninguem  contestou  ainda;  os  que  altribuem  aos  contra- 
rios  opiniòes  que  elles  nào  tèem,  ou  principios  absurdos, 
ainda  que  elles  fossem  realmente  o  ayesso  do  que  se 
combate;  os  que,  creando  assim  chimeras  e  phantas- 
mas  se  encarnicam  na  sua  refuta^ao,  e  julgam  baver 
triumphado,  quando  afmal  apenas  teem  estado  em  cons- 
tantes  quiproqaos. 

A  petigào  de  principio  consiste  em  suppor  verdadeiro 
aquillo  mesmo  que  faz  a  objecto  da  questao,  ou  em  dar 
corno  prova  d'urna  coisa  a  mesma  que  se  discute,  ou 
outra  igualmenle  incerta;  chama-se  mais  particular- 
mente  circulo  vicioso,  quando  se  pretendem  provar  reci- 
procamente duas  cousas  urna  pela  outra.  Assim  Lamen- 
nais  cahiu  em  peticào  de  principio,  querendo  provar  a 
certeza  do  senso  commum  pelo  testemunho  geral  dos 
homens  (§  174  nota.)  Cahiria  em  circulo  vicioso  aquelle 
que  quizesse  provar,  corno  Descartes,  a   existencia  de 
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Deus  pela  evidencia,  e  a  evidencia  pela  veracidade  de 
Deus. 

A  nào  causa  corno  causa,  consiste  *)  èm  occultar  a  igno- 
rancia,  explicando  um  phenomeno  por  causas  imagina- 
rias  ou  palavras  sem  sentido  ;  assim  os  antigos  physi- 
cos  queriam  explicar  a  ascensào  da  agua  no  corpo  das 
bombas,  dizendo  que  a  natureza  tinha  horror  ao  vacuo, 
Molière,  no  doente  imaginario,  ridiculariza  a  medicina, 
fazendo  responder  ao  medico  a  quem  se  perguntava  : 
Quare  opium  facit  dormire  ?  Quia  est  in  eo  virtus  dormi- 
tila; 2j  quando  se  da  corno  relacào  de  causalidade  a  que 
apenas  é  de  successao;  n'este  caso  o  paralogismo  toma 
o  nome  de,  post  hoc,  ergo  propter  hoc;  corno  quando  se 
attribuem  desgracas  ao  apparecimento  de  um  come- 
ta; 3)  emfim  quando  se  attribuem  certas  influencias  a 
coisas  que  nao  podem  tel-as;  taes  sao,  por  exemplo,  o 
rifào  popular,  à  terga  (eira  nào  cases  a  /ilha  nem  urdas 
a  tèa  ;  treze  a  meza  è  signal  de  desgraca. 

A  induccào  viciosa  verifica-se  quando  se  attribue  a  toda 
a  especie  o  que  convém  accidentalmente  a  alguns  indi- 
viduos,  tal  é  o  dicto  ;    ab  uno  disce  omnes. 

A  imperfeita  enumeracào  tem  logar  quando  pela  enume- 
ralo de  alguma  das  partes  do  todo,  se  affirma  d'este  o 
que  so  convém  às  partes  enumeradas. 

O  accidente  dà-se  quando  se  considera  essencial  ou  ha- 
bitual  o  que  apenas  e  accidental. 

0  dicto  secundum  quid  ao  dicto  simples  tem  logar  quan- 
do se  affirma  geral  ou  universalmente  o  que  so  é  ver- 
dadeiro  a  certo  respeito.  Cahiria  n'este  erro  aquelle  que 
observando  que  as  nossas  primeiras  idèas  sao  percepcoes 
sensiveis,  sustentasse  que  todas  as  idèas  sao  sensiyeis.  0 
dicto  simples  ao  dicto  secumdum  quid  tem  logar  no  caso 
opposto,  quando  se  conclue  ser  verdadeiro  de  um  modo 
particular  aquillo  que  apenas  o  é  simplesmente;  corno 
se  dissessemos  que  mente  o  que  falta  à  verdade,  quando 
apenas  estivesse  em  erro. 
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b  —  Sophismas  grammaticaes. 

244.  As  principaes  especies  de  sophismas  grammati- 
caes sao  a  composicào,  e  a  divisào,  o  equivoco,  o  accento, 
a  figura  de  diccào  e  a  amphibologia. 

Chama-se  sentido  composto  de  urna  proposigao  quan- 
do se  affirmam  do  sujeito  dous  attributos,  que  lhe  con- 
vèlli simultaneamente;  o  sentido  dividido  verifica-se  to- 
das  as  vezes  que  se  affirmam  do  sujeito  dous  attributos, 
que  so  lhe  convém  successivamente.  Comette-se  pois  o 
paralogismo  da  composicào,  quando  se  toma  no  sentido 
composto  a  proposicào  que  so  é  verdadeira  no  sentido 
dividido;  e  o  da  divisào,  quando  pelo  contrario  se  toma 
no  sentido  dividido  a  proposito,  que  so  é  verdadeira  no 
sentido  composto  ;  exemplos  :  quem  dorme  póde  estar  ac- 
cordado;  quem  quer  póde  nào  querer  ;  os  cegos  nào  terào 
olhos  e  verào;  os  surdos  nào  terào  ouvidos  e  ouvirào* 

0  equivoco  é  o  emprego  de  urna  palavra  ambigua,  era 
mais  de  um  sentido  ;  o  accento  é  o  emprego  d'urna  pa- 
lavra cuja  significalo  varia  com  o  accento;  a  figura  de 
dicgàoé  o  emprego  d'urna  palavra  em  dois  sentidos,  sendo 
um  naturai  e  outro  methaphorico  ;  a  amphibologia  é  o 
emprego  de  urna  phrase  era  dous  sentidos  differentes. 

Os  sophismas  grammaticaes  podem  considerar-se  tara 
pouco  dignos  de  mencao,  que  so  creancas  ou  idiotas 
poderiam  deixar-se  fascinar  por  qualquer  d'elles,  exce- 
ptuando  quando  muito  os  dous  primeiros. 

2  —  causas  relativas  a  sensibilidade. 

245.  A  sensibilidade  póde  levar-nos  ao  erro  princi- 
palmente pelas  paixòes.  0  orgulho  obriga-nos  a  cerrar  os 
olhos  a  luz  da  evidencia  e  a  accumular  sophismas  para 
nos  illudirmos  a  nós,  e  aos  outros,  antes  que  confessar 
o  nosso  erro.  Pela  lisonja  o  orgulhoso  póde  ser  levado 
a  todos  os  erros  e  loucuras;  nunca  se  viu  o  orgulhoso 
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reconhecer  a  superioridade  ou  igualdade  d'outros,  e 
muito  menos  confessar-se  vencido.  Se  a  vaidade  exagera 
o  que  ha  de  bom  em  cada  um,  a  inveja  pelo  contrario 
tudo  ve  com   raaus  olhos^  e  em  tudo  lanca  peconha. 

As  paixoes  simpathicas  e  antipathicas,  o  amor  a  ami- 
zade  e  o  odio  transtornam  a  cada  passo  os  juizos  que  fa- 
zemos,  inclinando  sempre  a  balanca  a  favor  ou  contra 
as  pessoas  que  amamos  ou  aborrecemos. 

A  preguiga  é  urna  das  mais  abundantes  fontes  de  erro; 
so  para  nos  pouparmos  ao  trabalho  de  estudar  por  nós 
mesmos,  acceitamos  a  cada  passo  os  factos,eas  doutrinas 
dos  outros  sem  escrupulo  nem  exame;  com  a  mesma 
faciiidade  com  que  as  adoptamos,  as  regeitamos  e  subs- 
tituimos  por  outras,  quando  nào  teimamos  obstinada- 
menfe  por  capricho  e  sem  razao.  É  incrivel  a  precipi- 
talo, a  faciiidade,  e  a  inattencào  com  que  enunciamos 
opinioes  arriscadas,  com  a  insistencia  que  so  deveria- 
mos  empregar  nas  verdades  amadurecidas  pela  reflexao 
e  pelo  estudo. 

A  ambicào  chega  a  justifìcar-se  apparentemente  no  es- 
pirito do  ambicioso,  que  a  suppoem  a  mais  nobrepaixào 
das  almas  grandes,  porque  aquelle  que  tem  a  consciencia  da 
stia  superioridade  é  obrigado  a  dar  contas  a  patria  dos  fru- 
ctos  do  seu  talento  ou  do  seti  genio;  sejam  quaes  forem  os 
meios  a  grandeza  do  firn  encobre  tudo. 

0  avarento  apregóa  incessantemente  as  virtudes  da 
prudencia,  da  moderacào,  e  da  previdencia,  e  volta-se 
cheio  de  ira  contra  o  libertino,  o  intemperante  e  o  pro- 
digo, os  quaes  acham  ainda  que  nao  ha  coisa  mais  na- 
turai do  que  a  sua  maneira  de  viver. 

d  —  causas  relativas  a  vontade. 

246.  As  principaes  causas  de  erro  que  provém  da  von- 
tade sao  as  da  diversidade  do  caracter  dos  individuo?, 
isto  é,  as  que  resultam  de  urna  disposicSo  naturai  au- 
gmentada  pelo  habito. 
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Assim  o  teimoso  nunca  se  rende  à  evidencia  ;  se  nao 
póde  convencer,  encerra-se  no  seu  modo  de  pensar,  e 
d'alli  nào  sahe  senao  para  esbravejar  desconcertada- 
mente.  0  inconstante,  pelo  contrario,  tam  depressa  abra- 
ca corno  deixa  urna  opiniao.  A  timidez  e  o  acanhamento 
obrigam-nos  às  vezes  a  acquiescer  a  factos  ou  a  idèas, 
que  nao  temos  a  energia  de  rebater;  e  quando  é  mister 
decidir  e  resolver,  esperamos  sempre  a  occasiào  pro- 
pria, que  nunca  chega;  a  condescendencia  està  no  mesmo 
caso.  Pelo  contrario  o  arrebatado  e  fogoso  segue  sempre 
os  extremos  das  opiniòes,  e  salta  por  cima  de  todos  os 
obstaculos  tanto  na  vida  intellectual  corno  na  moral.  O 
positivista  sorri  de  incredulidade  a  qualquer  facto  ou 
doutrina  que  nào  possa  ser  promptamente  aferida  pe- 
los  cinco  sentidos;  outros  virào  porém  que  naveguem 
sempre  nas  regiòes  ethereas,  promptos  a  acreditar  na 
realidade  das  mais  estranhas  e  absurdas  visòes,  com 
tanto  que  lisongeiem  o  seu  caracter. 

3  —  causas  externas  dos  erros. 

247.  A  principal  fonte  de  erros  provenientes  da  au- 
ctoridade  dos  outros  consiste  nos  prejuizos,  ou  juizos 
antecipados  que  recebemos  dos  outros,  e  cujos  motivos 
racionaes  nunca  profundamos.  Taes  sao  1)  os  da  edu- 
cando- que  nos  sào  inoculados  pelos  paes,  parentes,  fa- 
railia  e  mestres;  2)  os  nacionaes  que  nos  fazem  vèr 
ludo  atravez  do  seductor  prisma  da  nossa  patria  e  do 
nosso  lar;  3)  os  de  seita  ou  de  eschola,  que  resultam  da 
doutrina  que  professamos,  e  que  é  sempre  urna  opiniao 
antecipada  para  ajuizarmos  com  prevencao  desfavora- 
vel  d'outras  doutrinas;  4)  e  os  da  epoca,  que  resultam 
dos  costumes,  da  moda,  e  emfim  do  modo  de  vèr  da 
sociedade  a  que  pertencemos,  julgando  mal  d'outras 
épocas. 
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b  —  erros  de  linguagem. 

248.  Como  as  palavras  sao  a  expressao  das  idèas,  e 
dos  outros  phenomenos  psychologicos,  a  inexactidào,  a 
obscuridade,  e  o  vago  das  palavras  podem  fazer-nos  ca- 
hir  em  erros,  principalmente  pela  influencia  que  os 
homens  exercem  mutuamente  uns  sobre  os  outros,  ser- 
\indo-se  das  palavras.  A  forca  de  empregar  palavras 
que  designarli  meras  ficcòes  e  puros  nadas,  corno  destino, 
sorte,  fortuna,  nós  chegamos  a  acreditar  na  existencia, 
real  destas  ehimeras,  e  é  com  a  magia  das  palavras  pa- 
triotisrno,  honra,  lìberdade,  tyrannia  e  despotismo,  que 
os  politicos  alevantam  os  povos.  A  intolerancia  e  o  fa- 
natismo nunca  cessaram  de  invocar  os  nomes  sagrados 
de  Deus  e  da  liberdade,  quando  mais  accezas  andavam 
no  odio  e  na  perseguieao. 

e  —  crros  d'apparencias. 

249.,  Nós  somos  quasi  sempre  levados  pelas  appa- 
rencias;  para  nào  termos  o  trabalho  de  profundar  ma- 
duraraente,  deixamo-nos  seduzir  pela  superficialidade, 
pelos  ouropeis,  pelas  qualidades  exteriores,  com  que 
nos  contentamos  sem  mais  trabalho.  A  mediocridade  a 
forca  de  jactancia  usurpa  assim  as  honras  do  genio  ;  o 
merecimento  real,  mas  modesto,  fica  quasi  sempre  no 
escuro.  A  virtude,  a  probidade,  a  modestia,  e  a  sabedoria 
tocam-nos  de  leve;  mas  o  brilho  exterior,  os  ouropeis 
com  que  se  enfeita  o  falso  merito,  o  sonoro  da  phrase, 
a  viveza  do  estylo,  a  argumentacào  eloquente,  a  osten- 
tacào  do  luxo,  tudo  isso  nos  arrasta  insensivelmente, 
subjuga-nos  a  vontade,  e,  quando  menos  o  cuidavamos, 
eis-nos  a  pensar,  a  discorrer,  e  a  imitar  squillo  mesmo 
que  principiamos  por  condemnar. 
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4  —  Remedios  contro,  estas  causas. 

250.  Conhecidas  as  causas  dos  erros^  o  meihor  reme- 
dio é  evital-as;  se  virmos  que  algumas  se  vào  introdu- 
zindo  em  nós,  é  fazer  todos  os  exforgos  para  as  des- 
truir  radicalmente,  antes  que  ganhem  raizes  e  se  ino- 
culem  por  assim  dizer  em  a  nossa  natureza.  Emfim  po- 
demos  auxiliar  estes  meios  com  a  applicacào  sèria  e  re- 
flectida  das  nossas  faculdades,  tendo  por  unico  alvo  a 
verdade,  reprimindo  as  paixòes,  e  adquirindo  o  habito 
do  estudo,  com  bom  methodo  e  persistencia. 
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M*arie  èPietaphysiea 


ONTOLOGIA. 
I. 

Objeclo,  definicao  e  divisào  da  Ontologia* 

251.  A  ontologia  é  a  parte  da  philosophia  rnetaphysica, 
que  esluda  a  natureza,  propriedades  e  relagoes  geraes  dos 
entes  (§  7).  Como  a  philosophia  tera  por  objecto  estudar 
a  natureza,  attributos,  e  faculdades  das  substancias  es- 
pirituaes,  consideradas  em  si  mesmas  e  nas  suas  relacòes 
geraes  com  as  outras  substancias  (§  5),  para  comprehen- 
der  a  natureza  d'estas  substancias  e  as  suas  relacòes,  é 
mister  que  urna  parte  da  philosophia  procure  expór  a 
natureza  geral  dos  entes,  quaes  as  suas  propriedades 
e  relacòes;  e  tal  é  o  objecto  da  ontologia.  E  corno  pela 
psychologia  analytica,  se  expozeram  jà  os  phenomenos 
que  a  observacào  revéla  no  Eu,  e  pela  logica  se  estuda- 
ram  as  leis  do  desenvolvimento  e  applicacao  das  facul- 
dades intellectuaes,  a  ontologia  deve  elevar-se  sobre 
estes  conhecimentos  experimentaes,  para  chegar  ao  co- 
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nhecimento  da  natureza  geral  dos  entes,  que  ao  depois 
hào-de  ser  esludados  particularmente,  quanto  aos  es- 
pirituaes  na  Theologia  racional,  e  na  Psychologia  racio- 
nal. 

A  ontologia  póde  dividir-se  em  tantas  partes  quantos 
sào  os  seus  objectos  ;  a  primeira  parte  tractarà  dos  en- 
tes  em  geral,  isto  é,  das  idèas  raeionaes  e  geraes  que 
formamos  dos  entes;  a  segunda  exporà  a  classificacào  e 
divisao  dos  entes;  a  terceira  tractarà  das  propriedades 
ou  qualidades  geraes  dos  entes;  a  quarta  emfim  dedu- 
zirà  das  outras  partes  ?as  idèas  das  relacòes  e  pontos  de 
vista  communs  às  diversas  especies  de  entes. 


II. 

JDos  entes  em  geral* 

A.  Entes;  sua  possibilidade  e  existencia. 

1.  — ente,  ser,  cousa,  objeclo. 

252.  Pelas  expressòes  ente,  ser,  cousa  e  objecto  en- 
tende-se  geralmente  ludo  aquillo  que  a  nossa  intelli- 
gencia  póde  conceber  corno  existente^  no  sentido  vulgar 
porém  tomara-se  às  vezes  as  palavras  cousa  e  objecto  co- 
mò designando  entes  existentes  de  modo  que  possam  ser 
percebidos  pelos  sentidos  ;  outras  vezes,  a  palavra  cousa 
toma-se  por  opposicào  a  pessoa,  designando  um  ente 
que  é  privado  de  responsabilidade  moral. 

No  sentido  geral,  porém,  é  facil  verificar  que  todas 
estas  palavras  designam  urna  unica  idèa,  a  d'existencia, 
ou  de  ser,  que,  sendo  a  mais  geral  de  todas  as  idéas,  é 
tambem  a  mais  simples,  e  por  tanto  a  mais  indefinivel. 
A  idèa  de  ser  ou  de  ente  é  a  mais  geral  de  todas  as  idéas. 
porque  nenhuma  ha  que  a  nao  supponha;  o  espiriti 
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nada  póde  affìrmar  ou  negar  que  nao  seja  concebido 
corno  uni  ente,  corno  alguma  cousa  que  exista,  qualquer 
que  seja  o  modo  da  sua  existencia;  por  isso  é  està  urna 
das  idèas  que  se  chamam  necessarias,  por  isso  que  nào 
póde  haver  intelligencia  privada  d'ella;  a  intelligencia 
que  nao  possuisse  a  idèa  de  ser  seria  urna  intelligencia 
inintelligente,  nao  pensante,  o  que  é  manifestamente 
absurdo. 

a  —  Origem  da  idèa  de  ser. 

253.  Seconsiderarmosa  idèa  geral  de  existencia  quanto 
à  sua  origem,  reconheceremos  que  a  percepcào  interior 
ou  exterior  nao  sào  capazes  de  a  produzir  assim,  mas 
sempre  de  um  modo  concreto.  Por  exemplo,  se  nós  per- 
cebemos  pela  vista  um  objecto  qualquer,  o  conheci- 
mento  que  temos  é  o  de  um  ser  dotado  de  certa  for- 
male cor;  se  a  consciencia  nos  attesta  qualquer  phe- 
nomeno  subjectivo,  por  exemplo,  esle  mesmo  da  perce- 
pcào do  objecto  exterior,  o  phenòmeno  nos  é  appre- 
sentado  corno  passando-se  era  nós,  isto  é,  exprimido  do 
modo  seguirne  :  eu  percebo,  que  é  o  mesmo  que  dizer, 
ser  ou  exislir  percebendo.  Mas  tanto  em  um  corno  no 
outro  caso,  tanto  na  percepcào  exterior  comò  na  aper- 
cepcao  da  consciencia,  o  objecto  e  o  phenòmeno  estào 
estreitamente  ligados  ao  ser  ao  existir ;  e  se  quizermos 
separar  estas  duas  idèas,  nao  o  poderemos  fazer  pela 
percepcào  ou  pela  consciencia,  mas  so  pela  abslraccào. 
Podemos  desde  jà  dizer  que  nenhum  phenòmeno  se 
manifesta  a  nós  pela  consciencia  ou  pelos  sentidos,  que 
nao  seja  acompanhado  da  idèa  da  existencia,  pelo  que 
tal  idèa  é  concomitante  com  as  fornecidas  pela  obser- 
vacào. 

#Tambem  se  nao  póde  dizer  rigorosamente  que  a  idèa 
de  ser  ou  de  existencia  seja  um  producto  da  àbstracào; 
nós  podemos  n'um  conhecimento  concreto,  que  se  re- 
fere a  qualquer  objecto,  considerar  unicamente  a  idèa 


222  CURSO  ELEMENTAR 

de  existencia,  eliminando  mentalmente  as  outras  que 
Ihe  estao  conjunctas;  e  depois,  considerando  a  proprie- 
dade  da  existencia  corno  a  qualidade  mais  geral,  e  ao 
mesmo  tempo  mais  essencial  a  lodos  os  conhecimentos 
e  a  todos  os  objectos  dos  conhecimentos,  formar  a  idèa 
geral  abstracta  de  existencia,  ou  de  ente.  Mas  està  idèa 
abstracta  nao  é  produzida  pela  abstracgao,  mas  unica- 
mente separada  por  ella  das  outras  idèas;  para  que 
possa  separar-se  e  abstrahir-se,  é  mister  porém  que  ella 
jà  exista  no  nosso  espirito  ;  a  abstraccao  portanto  nào 
a  produz,  apenas  a  separa  no  conhecimento  concreto. 
Tambem  se  nao  póde  dizer  que  o  primeiro  acto  de 
percepcào  que  no  homem  se  verifica,  produza  necessa- 
riamente a  idèa  de  ser  ;  porque  ainda  que  a  analyse 
d'este  acto  a  descubra,  tal  analyse  so  apparece  mais 
tarde,  passado  jà  una  certo  numero  de  observacòes  e 
de  percepcòes,  e  depois  que  a  reflexào  principia  a  exer- 
cer-se,  A  idèa  de  ser  ou  de  existencia  póde  todavia  con- 
siderar-se  à  priori  corno  a  condiccào  de  qualquer  idèa, 
ou  corno  a  idèa  fundamental  na  qual  todas  as  outras 
se  apoiam  ;  deve  ser  chronologicamente  a  primeira  que 
apparece  no  homem  ;  mas  psychologicamente  nao  é  a 
primeira,  porque  suppoem  a  reflexào,  e  uni  certo  des- 
envolvimento  racional,  para  se  poder  descobrir  e  deter- 
minar. 

2  —  negando;  idèa  de  nào-exislencia. 

254.  Por  contraposicào  ao  que  existe,  ao  ente,  ou  ser, 
nós  temos  a  idèa  do  que  nào'existe,  ou  do  nào-ser.  A 
primeira  vista  parece  absurdo  que  se  possa  conceber  o 
nada  ou  o  nào-ser,  parecendo  que  n'este  caso  nào  ha 
concepQào  alguma,  pois^que  todas  as  concepcòes  se  de- 
vem  referir  a  algum  ser,  a  alguma  coisa  existenle.  Toda- 
via urna  coisa  é  conceber  um  objecto  nào'existente,  ou- 
tra  coisa  é  nao  o  conceber,  nào  formar  idèa  alguma.  A 
idèa  de  nàoser  é  negativa  por  um  acto  positivo  :  ao 
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passo  que  a  de  ser  é  positiva  ;  na  percepcao  nao  póde 
haver  idèa  de  nào-ser,  porque  se  nao  póde  perceber  o  na- 
da  ;  mas  a  razao  fórma  a  idèa  do  nao-ser,  corno  a  de 
urna  limitacao  ou  negacào  do  ser,  ou  existencia;  està  li- 
mitacao ou  negacào  póde  ser  absoluta,  ou  relativa;  se 
a  negacào  ou  limitacao  se  extende  indefinidamente,  che- 
ga-se  ao  nada,  que  mio  póde  ser  mais  do  que  urna  con- 
cepcào  momentanea  do  espirito,  sem  realidade  alguma, 
pois  que  o  proprio  espirito,  que  fórma  està  idèa  ou  con- 
cepcào.,  existe,  Juncta  porém  a  idèa  de  nào-ser  relativo 
com  a  idèa  de  ser,  fórma  com  ella  por  meio  das  variadas 
limitacoes  ou  negacòes,  a  base  essencial  de  todos  os  nos- 
sos  conhecimentos,  e  a  do  principio  de  todos  os  nossos 
juizos,  comò  se  observa  no  principio  de  contradiccào  : 
urna  coisa  nao  póde  ser  e  nao-ser  ao  mesmo  tempo. 


3  —  possibilidade  ;  suas  especies. 

255.  A  idèa  de  possibilidade  póde  tomar-se  em  dous 
sentidos;  quer  designando  a  nao  repugnancia  de  existir; 
quer  designando  a  nao  repugnancia  de  existir  n'aquillo 
que  nao  existe;  no  primeiro  sentido,  ao  possivel  op- 
poem-se  o  nao  existente  e  impossivel;  està  segunda  espe- 
cie de  possibilidade  toma  o  nome  de  possibilidade  pura, 

Como  a  idèa  de  ser  ou  existir  é  simples,  e  nao  con- 
tém  termos  comparaveis,  segue  se  que  a  repugnancia 
de  ser  ou  de  existir  so  se  póde  conhecer,  quando  se  ap- 
plica a  idèa  de  ser  a  algum  objecto  determinado.  A  idèa 
de  possibilidade  juncta  pois  a  idèa  de  ser  a  idèa  de  nao 
repugnancia,  e  quando  a  possibilidade  é  pura,  acres- 
centa-lhe  mais  a  idèa  de  nao  existencia  ;  a  negagao  da 
possibilidade,  sendo  a  affirmacào  da  repugnancia,  so 
póde  ter  logar  com  relacào  a  uni  objecto  determinado. 
Portanto  o  possivel  so  se  póde  conceber  com  relacào  6. 
existencia,  pois  que  ser  possivel  é  poder  existir,  ou  ser 
realisado;  a  idèa  de  sere  pois  independente  da  idèa  de 
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possibilidade;  mas  pelo  contrario  a  idèa  de  possibilidade 
so  é  applicayel  a  idèa  de  ser. 

Se  se  considera  a  possibilidade  consistindo  em  a  nào 
repugnancia  de  existir,  chama-se  intrinseca;  conside- 
rada  comò  a  forca  ou  faculdade  que  ura  ente  tem  de 
produzir  ura  qualquer  phenomeno,  ou  de  ser  produzido 
ou  modifìcado  por  outro,  chama-se  extrinseca;  assim  é 
possivel  intrinsecamente  um  triangolo;  é  extrinseca- 
mente  possivel  que  a  vontade  se  determine,  ou  que  a 
Eu  experimente  urna  sensacào.  Todavia  a  possibilidade 
extrinseca  suppoem  a  intrinseca,  pois  que  nào  póde  sup- 
pórre nem  realisar-se  o  que  é  manifestamente  absurdo, 
corno  o  seria  o  impossivel  intrinseco.  A  mesma  possi- 
bilidade intrinseca  póde  considerar-se  absoluta  ou  me- 
taphysica,  quando  reune  as  condicòes  necessarias  para 
a  existencia;  e  por  isso  é  absolutamente  possivel  tudo  o 
que  nào  é  absolutamente  impossivel.  Mas  além  da  pos- 
sibilidade absoluta  póde  haver  ainda  a  possibilidade 
relativa,  que  ajunta  às  condicòes  necessarias  para  a 
existencia,  as  condiccòes  contingentes,  reaes  ou  hypo- 
theticas  do  mundo  physico  ou  moral;  d'aqui  vem  a  di- 
visào  da  possibilidade  relativa  em  physica,  ou  nào  con- 
tradicào  com  as  leis  da  ordem  physica,  e  moral,  ou  nào 
contradicào  com  as  do  mundo  moral  (*} 

(*)  A  idèa  de  impossivel  soffre  as  mesmas  divis^es  da  idèa  de  possivel* 
que  facilmente  se  defìnem  por  opposicào  a   esUs. 

3  — .  bis  —  theoremas  relalivos   ci  possibilidade  e 
existencia  dos  enies  (*). 

256.  1.°  Tudo  o  que  existe  è  possivel  metaphysicamente  ; 
pois  que  a  possibilidade  metaphysica  consiste  em  a  nào 
repugnancia  de  existencia. 

2.°  Nem  tudo  o  que  é  possivel  exisle  realisado  no  mun- 
do; porque  nós  mesmos  concebemos  possiveis  que  po- 
demos  realisar,  e  nào  realisamòs;  outros  possiveis  me- 
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tapbysicos  ha,  que  todavia  sào  irapossiveis  physicos,  ou 
contradictorios  coni  as  acluaes  leis  da  materia;  e  se  to- 
dos  os  possiveìs  existissem  realisados,  deveriamos  ad- 
raittir  urna  causa  realisando  necessariamente  todos  os 
possiveis,  d'onde  se  seguiria  que  seria  absurdo  pergun- 
lar  a  razao  porque  se  verifica  tal  phenomeno  e  nào  o 
phenomeno  contrario. 

3.°  As  condicòes  da  possibilidade  melaphysìca  sào  para 
nós  invariaveis  e  necessarias.  Se  o  nào  fossem,,  nenhuma 
sciencia  seria  possivel;  porque  toda  a  sciencia  se  funda 
em  principios  e  estes  em  juizos,  nos  quaes  ha-de  neces- 
sariamente entrar  a  idèa  de  ser  ou  de  existencia  pela 
affirmacào;  ora  a  idèa  de  existencia  suppoem  que  o  que  è 
reùne  condicòes  inalteraveis  e  necessarias,  sem  as  quaes 
nào  seria.  Estas  condicòes  devem  ser  necessarias,  e  nào 
contingentes;  porque  nenhuma  experiencia  póde  dar 
a  universalidade  do  possivel;  e  a  propria  experiencia 
seria  inexplicavel  ou  infructifera  sem  as  condicòes  da 
possibilidade  metaphysica,  exprimidas  por  verdades  ge- 
raes,  que  coordenem  e  expliquem  os  factos  observados 
(§§.  55,  170  a  175). 

4.°  A  possibilidade  melaphysica  tem  sempre  um  valor  oh- 
jeclivo  e  absoluto  ou  necessario.  Este  valor  objectivo  póde 
verificar-se  em  parte  pela  experiencia,  porque  toda  a 
realidade  ba-de  necessariamente  ter  possibilidade  meta- 
physica  (theorema  1>);  quanto  porém  aquillo  que  é 
possivel,  mas  que  nàó  podemos  observar  realisado,  é  para 
nós  impossivel  concebel-o  sem  Rie  dar  um  valor  obje- 
ctivo necessario;  porque  o  possivel  metaphysico  é  sem- 
pre urna  verdade  necessaria;  necessario  é  aquillo  que 
nao  póde  deixar  de  ser  ou  de  exislir;  este  ser  ou  existir 
nào  póde  limitar-se  ao  nosso  espirito,  que  podemos  con- 
ceber  nào  exislente,  sem  que  d'ahi  resuite  amenor  que- 
bra  a  necessidade  d'aquella  verdade;  està  mesma  ver- 
dade necessaria  nào  é  do  nosso  espirito,  nem  do  espirito 
de  nenhum  homem,  mas  superiar  a  todos  os  homens,  a 
todos  os  tempos  e  logares;   o  seti   valor  objectivo  pois 
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nào  depende  da  nossa  intelligencia,  e  por  isso  deve 
achar-se  na  intelligencia  de  um  ente,  no  qual  toda  a  pos- 
sibilidade  metaphysica  se  encontre  realisada,  e  que  seja 
corno  o  laco  commura,  ou  melhor  a  fonte  d'onde  irra- 
diem  todas  as  possibilidades  realisadas  ou  nào  realisa- 
das  fora  d'elle. 

5.°  Toda  a  possibilidade  metaphysica  suppoem  antes  de 
si  algama  existencia.  Este  theorema  é  urna  consequencia 
dos  que  ficam  expostos;  com  effeito,  se  nem  tudo  o  que 
é  possivel  existe  realisado  no  mundo,  segue-se  que  a 
existencia  nào  resulta  da  possibilidade,  posto  que  a  exija; 
isto  é,  a  existencia  absoluta  ou  necessaria  deve  preexis- 
tir  a  possibilidade,  a  qual  nào  é  para  nós  mais  do  que 
a  concepcào  de  urna  existencia  particular  ou  concebida 
deum  modo  especial,  realisada  ou  nào  no  mundo  phy- 
sico  ou  moraL  Por  outra  parte,  o  possivel,  considerado 
corno  nào  exislente,  nunca  poderia  realisar-se  por  si 
mesmo,  pois  que  a  simples  possibilidade  nào  explica  a 
realidade.  Se  por  tanto  alguma  existencia  nào  prece- 
desse a  possibilidade,  nenhum'a  coisa  seria  possivel  (**). 

(*)  Chama-se  theorema  ou  these  urna  proposicào  que  enuncia  urna 
verdade  que  se  pretende  demonstrar  ;  chama-se  problema  urna  proposi- 
cào  que  enuncia  urna  verdade  que  se  pretende  descobrir, 

(**)  Vejam-se  Tli.  Henri  Marlin,  philosophie  spiritualiste  de  la  na- 
ture, 2.a  parte,  cap.  3.  —  Balqiés,  phil.  fund.  L."  2.°  4.°  cap.  23  a  27,  e 
L.°  5.'  cap.  t.°  a  li.  —  Gir.  compendium  philosophiae,  ontologia,  parte 
1/  cap.  I,° 

s*.  — ■  Essencia  e  natureza  dos  entes. 

a.  —  definirào  e  divisao  da   essencia. 

257.  Chama-se  essencial  a  um  ente  aquillo  sem  o  que 
elle  nao  póde  existir  nem  ser  por  nós  concebido.  A  es- 
sencia póde  ser  melaphysica  e  physica  ;  e  està  póde  ser 
actual,  habitual  e  especi  fica.  A  essencia  metaphysica  no  sen- 
lido  lato  é  aquillo  sem  o  que  se  nào  póde  eoncebec  um 
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ente;  no  sentito  strido,  é  aquillo  que  se  concebe  conio 
mais  essencial  ou  primordial  n'um  ente,  e  do  que  se 
concebe  que  derivarci  todas  as  outras  propriedades  que 
elle  apresenta;  tal  é,  por  exemplo,  a  redondeza  da  cir- 
cumferencia  do  circulo,  da  qual  se  concebe  derivada  a 
igualdade  dos  raios.    ; 

A  essencia  physica  ou  recti  é  aquillo  que  constitue  qual- 
quer  ente  realmente  existente,  isto  e,  todas  as  proprie- 
dades que  reconhecemos  o  constituem. 

É  aclual  quando  consiste  na  colleccao  dos  modos  de 
ser  de  um  ente  concreto,  considerado  em  um  dado  mo- 
mento da  sua  existencia.  Chama-se  habitual  quando  se 
considera  a  collecQào  dos  modos  de  ser  que  persisterci 
durante  toda  a  existencia  do  ente  ;  e  especifica,  quando 
apenas  se  considerarci  os  modos  de  ser  communs  a  mui- 
tos  entes,  que  se  assemelham  na  parte  mais  importante 
da  sua  essencia  habitual. 


6.  —propriedades  essenciaes  e  accidentàes. 

258.  .Aquelle  modo  de  ser  que  se  comprehende  na  es- 
sencia metaphysica  d'um  ente,  ou  d'ella  deriva  necessa- 
riamente, chama-se  propriedade,  qualidade,  ou  attri- 
buto essencial;  assim,  sào  propriedades  essenciaes  do  cir- 
culo a  redondeza  dar  circumferencia,  e  a  igualdade  dos 
raios.  Propriedade,  qualidade  ou  attributo  accidentale  é 
aquelle  modo  de  ser  que  nem  està  comprehendido  na  es- 
sencia metaphysica,  nem  d'ella  deriva  necessariamente; 
assim,  a  medida  do  diametro  do  circulo  em  geral  é  ac- 
cidental  ao  circulo. 

Referimo-nos  n'estas  definicòesà  essencia  metaphysica, 
porque  a  essencia  physica,  comprehendendo  todas  as 
propriedades  do  ente,  abrange  tanto  as  essenciaes  corno 
as  accidentàes. 

0  modo  de  ser  essencial  toma  o  nome  de  qualidade 
ou  attributo  primario,  quando  na  órdem  das  nossas  idèas 
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elle  se  concebe  corno  sendo  aquelle  d'onde  derivarli  os 
outros,  os  quaes  por  isso  se  chamam  secundarios. 

e.  —  natureza. 

259.  À  palavra  natureza  é  urna  expressào  vaga  que  se 
applica  a  objectos  differentes.  No  sentido  geral  e  philo- 
sophico,  a  natureza  é  o  complexo  de  todos  os  seres  cor- 
poreos  coni  a  sua  diversa  actividade,  e  as  Ieis  invaria- 
\eis  d'esla  aclividade  (*).  No  sentido  particular  a  natu- 
reza de  um  ente  tanto  se  applica  aos  materiaes,  corno 
aos  immateriaes;  assim  se  diz  a  natureza  humana,  a 
natureza  d'uni  corpo,  ser  da  natureza  d'um  ente  appre- 
sentar  certo  phenomeno,  eie.  Outras  vezes  pela  natu- 
reza entende-se  urna  causa  suprema  auctora  da  ordeni 
e  das  leis  de  todos  os  entes,  corno  quando  se  dizr  que  a 
natureza  é  providenle,  que  as  suas  obras  sào  cheias  de 
sabedoria  ;  n'este  caso  toma-se  a  natureza  por  Deus. 


(*)  E'  por  isso  que  se  denomina™  sciencias  naturaes  as  que  tem  por 
objecto  o  esludd  do  que  ha  de  permanente  na  successilo  dos  phenomenos 
dos  entes  materiaes,  isto  é,  o  estudo  das  Ieis  que  dirigem  esses- phenome- 
no*:. Muitas  oulras  accepeòes  póde  ter  a  palavra  natureza,  as  quaes  to- 
davia  sào  estranbas  ao  nosso  proposito. 


dy  —universo ;  mundo. 

260.  Universo  é  o  complexo  de  todos  os  entes  creados 
presentes,  preteritos  e  futuros.  Mundo  em  geral  é  o  com- 
plexo de  todos  os  entes  creados  que  conhecemos;  assim 
se  concebe  a  existencia  de  oulros  mundos  além  do  nos- 
so; no  sentido  especial  ou  designa  o  systema  planeta- 
rio a  que  a  tèrra  perlence,  ou  semente  a  mesma  terra 
que  habilamos.  Conforme  se  considera  a  natureza  dos 
entes  que  povoam  o  mundo,  assim  toma  elle  os  nomes 
de  mundo  physico,  mundo  moraf,  eie. 
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III. 
Db visào  tlos  esiìes 

a.  —  Substancias,  e  propriedades  em  geraL 

261.  Todos  os  entes  se  offerecem  a  nossa  considera- 
lo por  modos  particulares,  os  quaes  constituem  as  idèas 
que  formamos  d'esses  entes,  e  pelos  quaes  os  distingui- 
mos  unst  dos  outros.  Nos  entes  notamos  pois  diversos 
modos  de  ser,  pontos  de  vista  variados,  a  cujos  modos 
ou  pontos  de  vista  damos  em  geral  a  denominacào  de 
propriedades.  Ao  mesmo  tempo  porém  a  reflexào  nos 
mostra  que  estas  propriedades  sào  os  modos  de  um  ser, 
isto  é,  sào  pontos  de  vista  debaixo  dos  quaes  o  ser,  o 
ente,  xy  objecto,  a  coisa  se  nos  dà  a  conhecer;  a  este  ser 
em  si,  a  este  ente,  objecto  ou  coisa,  que  necessariamente 
suppomos  o  sujeito,  do  qual  as  propriedades  sào  attribu- 
tos  ou  modos,  é  que  nós  damos  o  nome  de  substancia. 

1.  —  Origem  da  idèa  de  substancia. 

262.  A  idèa  de  substancia  é  inseparavel  da  idèa  de 
ente,  considerado  concretamente  ou  existindo  na  realida- 
de. Quando  qualquer  orgào  da  percep^ào  exterior  é  affe- 
ctado  o  Eu  adquire  a  percepcào  de  alguma  coisa  que, 
actuando  sobre  o  orgào,  se  lhe  patentèa  de  um  modo 
particular,  pela  maneira  particular  corno  actùa  no  or- 
gào ;  este  modo  particular  é  urna  propriedade,  que  im- 
mediatamente attribuimos  a  alguma  coisa  que  deve 
existir  realmente,  possuindo  a  forca  de  se  manifestar 
d'esse  modo;  é  assim  que  conhecemos  os  corpos.  0  Eu 
manifesta-se  a  observacào  de  um  modo  analogo;  logo 
que  pela  consciencia  reconhecemos  a  existencia  de  cer- 
tos  phenomenos  psjchologicos,  somos  necessariamente 
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forcados  a  reconhecer  em  um  sujeito  intimo  que  é  nós 
mesmos,  o  nosso  Eu,  a  forca  que  se  desenvolve  ou  ma- 
nifesta por  taes  phenomenos.  Nenhum  raciocinio  é  mis- 
ter para  estabelecer  tal  facto,  porque  invencivelmente  o 
suppomos,  antes  rnesmo  de  sabermos  dar  o  nome  de 
substancia  a  este  ser  que  em  nós  sentimos,  ou  a  quaes- 
quer  objectos  fora  de  nós,  que  comnosco  se  vem  por  em 
relacào. 

Todavia  a  substancia,  isto  é,  o  ser  em  si  escapa  a  ob- 
serva<jao,  quer  dos  sentidos,  quer  da  consciencia,  a  qual 
so  nos  manifesta  phenomenos,  propriedades,  maneiras 
de  ser,  effeitos  d'urna  forca,  mas  nao  a  propria  forca,  a 
substancia,  a  causa,  Em  verdade  a  idèa,  que  fazemos 
d'està,  e  unicamente  constituida  pelassuas  manifestagoes, 
ou  pelas  propriedades  do  ente,  de  tal  sorte  que  para  nós 
nào  póde  haver  conhecimento  de  um  ente  que  nào  seja 
pelos  seus  modos  ou  effeitos  ;  mas  por  outra  parte  bem 
reconhecemos  que  a  somma  d'estes  modos  ou  proprie- 
dades nao  é  bastante  para  constituir  o  ente,  a  substan- 
cia, a  realidade,  a  causa,  ou  a  forca  ;  por  urna  parte  a 
experiencia  mostra  que  muitas  d'essas  propriedades  ou 
modos  de  ser  podem  variar,  sem  que  a  substancia  mude; 
um  pedaco  de  céra  é  sempre  céra,  quer  tenha  a  cor 
branca  ou  amarella,  a  fórma  espherica  ou  prismatica.,  o 
estado  solido  ou  liquido,  a  dimensào  de  um  centimetro 
ou  a  d'um  millimetro;, por  outra  parte  a  fórma  esphe- 
rica, o  estado  solido,  o  diametro  d'um  centimetro,  e  a 
cor  branca  por  si  sós  nao  bastam  para  constituir  a  coisa 
que  chamamos  céra;  falta-lhes  um  laco  secreto,  que 
prenda  e  reuna  estes  modos  de  ser;  um  sujeito  que  re- 
vista estas  propriedades,  as  quaes  so  por  abstraccao  se 
podem  considerar  separadas  d'elle. 

2.  —  conclusòes  d'està  doutrina. 

263.    D'aqui  podemos  concluir: 

1.°  A  substancia  é  o  ente  considerado  em  si  mesmo, 
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sujeito  de  todas  as  propriedades  e  modos  de  ser  que 
elle  manifesta. 

2.°  A  substancia  é  alguma  coisa  fixa,  invariavel,  que 
permanece  sempre  a  mesma  atravez  das  suas  modifica- 
còes  diversas. 

3.°  A  substancia  é  urna  certa  fonja,  um  certo  agente, 
que  se  mostra  tal  pela  capacidade  que  tem  de  se  apre- 
sentar debaixo  de  certos  pontos  de  vista. 

4.°  So  podemos  fazer  idèa  de  urna  substancia  pelos 
seus  modos  de  ser  ou  propriedades,  os  quaes  nào  sào 
realmente  distinctos  da  substancia,  mas  antes  so  existem 
porque  a  sua  substancia  existe. 

5.°  A  idèa  de  substancia  nào  provém  da  observacào, 
mas  a  razào  a  fornece  mais  ou  menos  clara  ou  obscura 
em  todos  os  actos  da  observagào,  e  principalmente  nos 
da  observacào  interna  (§  22). 

6.°  A  existencia  real  so  pertence  às  substancias,  que 
nao  podem  existir  para  nós  sem  modos.  Todavia  pela 
abstraccao  podemos  considerar  nos  entes  ora  as  subs- 
tancias em  si,  ora  as  suas  propriedades  ou  modos.  De- 
baixo d'estej)onto  de  vista  os  entes  podem  dividir-se  em 
substancias,  e  propriedades  das  substancias. 

e.  —  Substancias  simples  —  e  extensas  óu  corporeas. 

264.  As  substancias  tomam  o  nome  de  individuos  prò- 
priamente  dictos,  quando  se  concebem  nao  compostas  de 
partes  actualmente  separadas  umas  das  outras;  se  estas 
substancias  se  compoem  de  partes  separaveis,  ainda  que 
nào  separadas,  tomam  o  nome  de  corporeas;  se  nào  tem 
partes  separaveis  nem  separadas,  chamam-se  espirituaes 
ou  simples.  Um  individuo  propriamente  dicto  póde  ser 
formado  de  partes  separaveis,  cuja  separacào  nao  existe, 
mas  é  unicamente  possivel  ;  se  cada  urna  destas  partes 
é  equivalente  a  cada  urna  das  outras,  a  divisào  das  par- 
tes póde  fazer-se  constituindo  tantos  individuos  seme- 
lhantes  quantas  as  partes. 
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Chama-se  individuo  impropriamente  dito  urna  substan- 
cia  que  se  compoem  de  partes  juntas  umas  às  outras, 
mas  conservando  entre  si  certas  distancias,  dotada  de 
propriedades  que  resultam  do  modo  corno  as  partes  es- 
tavam  unidas.  N'este  caso  cada  urna  das  partes,  sendo 
separàda  perde  umas  yezes  as  propriedades  especificas 
da  substancia,  outras  vezes  possue  a  propriedade  de  se 
desenvolver  e  de  adquirir  a  mesma  natureza  do  todo;  tal 
é   por  exemplo  urna  pianta,  ou  o  corpo  d'uni  animai. 

Toda  a  substancia  composta  de  partes,  separaveis  ou 
nao,  exige  necessariamente  ura  espaco,  um  logar  que 
seja  occupado  pelas  partes,  isto  é,  ha-de  ser  necessaria- 
mente extensa.  Mas  quando  urna  substancia  nào  é  com- 
posta de  partes  separaveis  nem  inseparaveis,  nào  ha  mis- 
ter de  espaco  ou  extensào  alguma  para  a  sua  existencia; 
corno  nào  tem  partes  chama-se   simples  ou  espiritual. 

Existem  realmente  substancias  extensas;  pois  que  os 
corpos  se  nos  appresentam  constituidos  por  partes,  se- 
paraveis ao  menos  até  certo  ponto,  as  quaes  occupam 
determinados  espacos. 

A  existencia  de  substancias  simples  tambem  nao  póde 
ser  posta  era  duvida.  Porque  o  Eu  é  um  individuo,  que 
se  manifesta  a  observacào  da  consciencia  com  os  seus 
variados  modos,  os  quaes  lomam  o  nome  de  faculdades  ; 
mas  estes  modos  sao  representados  comò  pertencendo  a 
um  so  e  unico  sujeito,  o  que  nào  acontece  nos  corpos; 
nestes  os  seus  diversos  modos  de  ser  participam  neces- 
sariamente da  natureza  das  suas  partes;  a  massa,  o  vo- 
lume, a  forca  motora  d'uni  corpo  nào  é  mais  do  que  a 
.  somma  da  massa,  volume  e  forca  motora  de  cada  urna 
de  suas  partes  ;  se  se  tracta  de  propriedades  que  nào 
podem  sommar-se,  nem  por  isso  ellas  deixam  de  resul- 
tar da  existencia  das  mesmas  propriedades  nas  partes 
do  corpo  ;  assim  a  fórma  do  corpo  depende  e  resulta  da 
totalidade  da  fórma  exterior  das  partes;  a  solidez  re- 
sulta necessariamente  da  maneira  comò  as  partes  estào 
.ligadas  entre  si. 
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Isto  porém  ndo  se  verifica  no  Eu  ;  um  pensamento  nao 
se  póde  conceber  corno  resultante  da  somma  de  fraccòes 
do  pensamento,  repartidas  por  diversas  partes  ou  su- 
jeitos;  outro  tanto  acontece  em  qualquer  phenomeno  da 
sensibilidade  e  da  vontade;  por  tanto  toda  a  substancia 
dotada  de  qualquer  destas  faculdades  é  necessariamente 
simples,  inextensa,  e  indivisivel,  é  isto  o  que  chamamos 
um  espirito. 


d.  —  Pessoas  e  cmsas. 

265.  Entre  as  substancias  ha  umas  que  sao  dotadas 
de  intelligencia  consciencia,  e  actividade  volunlaria;  ou- 
tras  ha,  cuja  actividade  é  inconsciente,  involuntaria, 
e  inintelligente;  e  em  outras  emfim  existe  urna  certa 
spontaneidade  pela  maior  parte  instinctiva,  e  um  maior 
ou  menor  gràu  de  intelligencia.  Às  primeiras  pertence  o 
Eu  ;  às  segundas  os  seres  inorganicos  e  as  plantas;  às 
ultimas  perlencem  os  animaes.  As  primeiras,  por  te- 
rem  um  firn  proprio,  que  podem  descobrir  pela  intelli- 
gencia e  procurar  desempenhar  pela  vontade,  dà-se  o 
nome  de  pessoas.  Às  outras,  por  carecerem  de  firn  pro- 
prio, e  servirem  apenas  de  meios  para  o  consegui- 
mento dos  fins  das  primeiras,  dà-se  o  nome  de  cousas, 
que  se  emprega  no  sentido  strido,  em  relagào  às  da  se- 
gunda  especie,  e  n'um  sentido  menos  rigoroso,  quanto 
aos  animaes,  visto  serem  dotados  até  certo  ponto  da  in- 
telligencia, que  falta  àquellas. 


e.  —Substancias  finitas;  infinito. 

266.  Urna  subslancia  que  possuir  a  plenitude  do  ser 
sera  infinita)  aquella  pore'm,  na  qual  pudermos  assi- 
gnar  um  limite  ao  seu  modo  de  existir,  sera  finita.  Pos- 
suir a  plenitude  da  exislencia  é  nào  ter  limitacào  algu- 

23 
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ma  no  seu  modo  de  ser;  a  substancia  infinita  sera 
por  tanto  sem  limite  ;  por  isso  se  diz,  que  o  infinito  é  o 
que  nào  tem  limites,  e  que  o  finito  é  o  que  os  tem.  Ter 
ou  nào  ter  limites  póde  entender-se  de  dois  modos;  pois 
que  ou  a  nossa  intelligencia  reconhece  que  um  ser  deve 
ter  limites,  sem  poder  jàmais  assignar-lhos  de  um  modo 
positivo  ;  ou  nós  reconhecemos  que  um  ser  nao  póde 
ter  limites  alguns,  nem  mesmo  pelo  pensamento,  sem 
contradizer  a  sua  propria  natureza.  No  primeiro  caso  o 
infinito  toma  o  nome  de  relativo,  ou  mais  propriamente 
de  indefinido;  no  segundo  caso  toma  o  nome  de  infi- 
nito absolulo  ou  propriamente  dito  (*). 

Nós  formamos  a  idèa  do  infinito  com  a  idèa  de  ente,  A 
qual  accrescentamos  a  idèa  de  exclusào  de  qualqaer  li- 
mite. Està  segunda  idèa,  que  a  primeira  vista  parece 
negativa,  realmente  o  nào  é  ;  porque  sendo  a  idèa  de  li- 
mite a  idèa  de  urna  negacào,  a  negacào  de  urna  negacjào 
é  urna  verdadeira  affirmacào;  a  idèa  de  infinito  é  pois 
urna  idèa  positiva.  A  idèa  de  finito,  pelo  contrario,  é  po- 
sitiva, em  quanto  nos  representa  um  ente  qualquer  e  as 
suas  propriedades;  e  negativa,  em  quanto  nos  representa 
esse  ente  com  certa  restriccào  e  limite,  ou  negacào. 

Cumpre  emfìm  notar,  que  em  relacào  ao  modo  corno 
adquirimos  a  idèa  do  infinito,  chronologicamente  prin- 
cipiamos  por  adquirir  conhecimentos  relativos  aos  obje- 
ctos,  que  impressionam  os  orgàos  dos  sentidos,  e  àquel- 
les  que  se  nos  manifestane  a  luz  da  consciencia;  todavia 
sómente  os  poderemos  considerar  debaixo  do  ponto  de 
vista  de  fìnitos  depois  da  apparicào  em  nós  da  idèa  do 
infinito;  porque  o  finito  envolve  a  negacào  d'um  certo 
complemento  de  existencia,  d'urna  realidade,  que  falta 
ao  ente  finito  ;  e  a  concepcào  d'està  realidade  ou  com- 
plemento d'existencia  sómente  se  acha  na  idèa  do  infi- 
nito. D'aqui  é  facil  concluir,  que  o  finito  sómente  é  pos- 
sivel  e  explicavel  pelo  infinito;  e  que,  se  existem  real- 
mente substancias  tìnitas,  ellas  suppoem  necessaria- 
mente urna  substancia,  na  qual  esteja  realisada  a  pieni- 


DE    PHlLOSOPRlA  235 

tude  do  ser,  que  falta  àquellas,  isto  é,  que  seja  infinita, 
corno  veremos  era  outro  logar. 

(*)  Na  linguagem  vulgar  das  mathemalicas  emprega-se  a  expressSo  in- 
finito no  setilido  de  indcfinido,  o  que  lem  dado  logar  a  aberracoes  sin- 
gulares  ;  nós  veremos  em  seu  logar  proprio,  quando  tractarmos  do  es- 
paco, tempo,  e  das  quantidades,  que  a  nenhuma  d'estas  concepcoes  cabe 
a  denominacào   de  infinito,  mas  sómenle  a  de  indefinido. 


f.  — Substancias  contingenles  ;  subslancia  necessaria. 

267.  Parallelas  às  idèas  de  subslancia  finita  e  infi- 
nita se  desenvolyem  em  nós  as  de  substancia  contin- 
gente e  necessaria.  A  plenitude  do  ser,  que  se  realisa 
na  subslancia  infinita,  exclue  toda  e  qualquer  limitacào, 
condicào  ou  dependencia,  de  modo  que  o  ente  infinito 
é  realmente  aqitelle  que  é;  por  tanto  a  substancia  infi- 
nita importa  a  necessidade  absoluta  da  sua  existencia5e 
debaixo  deste  ponto  de  vista  chama-se  ente  necessario, 
isto  é,  um  ente  ou  substancia  que  nào  póde  conceber-se 
comò  nào  existente.  Pelo  contrario  a  substancia  infinita 
importa  limitacóes,  condiccòes,  dependencias;  de  sorte 
que  a  sua  existencia  nào  é  absoluta,  mas  limitada,  po- 
dendo  conceber-se  comò  nào  existente  sem  repugnan- 
eia  alguma;  a  està  substancia  dà-se  entào  o  nome  de 
contingente,  querendo  significar  um  ente,  cuja  existen- 
cia, sendo  possivel,  póde  realisar-se,  ou  deixar  de  se 
realisar  sem  absurdo. 

Para  que  urna  substancia  contingente  exista,  é  mis- 
ter primeiramente  que  seja  possivel,  isto  é,  que  satisfarà 
às  condicòes  da  possibilidade  ;  mas  por  isso  mesmo, 
póde  nào  chegar  a  existir;  a  passagem  pois  da  mera 
possibilidade  a  existencia  suppoem  necessariamente  urna 
causa  que  determine  a  sua  existencia.  Urna  substancia 
contingente,  comò  nenhum  dos  seus  modos  de  ser  e  ab- 
solutamente  necessario,  mas  sim  dependente,  póde  sof- 
fiar n'elles  modificacòes .j  e  por  isso  se  diz  que  lodo- o 
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contingente  tem   em    a  sua   natureza  a   condicio  da 
mutabilidade,  ou  està  sujeito  a  mudanca  (*). 

[*]  Póde  a  necessidade  dos  enles  considerar-se  de  um  modo  relativo, 
isto  é,  indicando  a  dependencia  de  certas  condigòes;  n'este  sentido,  dada 
urna  cousa,  póde  seguir-se  outra  necessariamente,  mas  ambas  poderiam 
deixar  de  existir  ;  o  ente,  que  é  assim  relalivamente  necessario,  toma  o 
nome  de  indispensavel . 

B.  —  Divisào  das  propriedades  dos  entes. 

Proprìedades  absolutas  e  relativas, 

268.  As  propriedades  dos  entes  podem  considerar-se 
corno  absolutas,  e  serào  aquellas  que  severifìcam  em  um 
ente  considerado  em  si  mesmo;  ou  corno  relativas,  e  se- 
rào aquellas  que  semente  se  podem  verificar  n'um  ente 
comparado  com  outro.  As  propriedades  relativas  estabe- 
lecem  um  nexo  ou  ligacào  entre  os  entes,  nos  quaes  se 
verificam.  A  este  nexo  dà-se  tambem  o  nome  de  relacào. 
Exporemos  primeiramente  as  propriedades  relativas,  ou 
as  relacòes  geraes  dos  entes  ;  e  em  seguida  exporemos  as 
propriedades  absolutas  das  especies  de  substancias  de 
que  jà  fallamos  (§§  264  a  267.) 

a.  —  Identidade  ;  distinccào  ;  diversidade. 

269.  A  identidade  (de  eadem  entitas)  é  a  permanencia 
das  propriedades  d'um  ente;  póde  considerar-se  na  re- 
lagào  conhecida  pela  comparacào  de  um  mesmo  ente, 
em  diversos  tempos  da  sua  existencia;  ou  pela  compara- 
lo de  um  ente  com  outro.  A  identidade  é  metaphysica 
quando  ha  permanencia  absolula  das  propriedades;  es- 
sencial,  quando  ha  permanencia  nas  propriedades  essen- 
ciaes;  accidentale  quando  permanecem  as  propriedades 
accidentaes  ;  sabstancial,  quando  a  substancia  permanece 
a  mesma;  pessoal,  quando  a  pessoa  subsiste;  physica,  quan- 
do nenhuma  mudanca  percebemos  n'um  corpo  qual- 
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quer  ;  maral,  quando  nào  ha  mudanca  nos  dotes  e  qua- 
lidade  moraes  de  um  homem.  Assim,  Deus  tem  id'en- 
tidade  metaphysica;  a  agua  conserva  a  identidade  essen- 
cial  ern  quanto  liquida  ;  a  cera  tem  identidade  substan- 
cial  no  estado  solido  ou  liquido;  o  homem  tem  identi- 
dade pessoal  nas  diversas  épocas  da  sua  vida  corno  pes- 
soa;  etc. 

À  distinccào  é  a  nào  identidade  ;  se  as  propriedades 
de  um  ente  nào  permanecem  as  mesmas,  ou  nào  sào  as 
mesmas  que  as  (Toutro  com  que  se  compara,  ha  dis- 
tinccào, 

A  differenza  é  o  opposto  à  semelhanca;  dois  entes  po- 
dem  ter  propriedades  communs  debaixo  de  certos  pon- 
tos  de  vista  ;  sào  pois  semelhantes  n'esse  ponto,  posto 
que  as  propriedades  de  um  nào  sejam  as  do  outro,  sen- 
do  por  isso  distinctas;  mas  se  as  propriedades  nào  sào 
communs  a  um  e  outro  debaixo  de  certo  ponto  de  vista, 
sào  dessemelhantes  ou  differentes,  sendo  além  disso  tam- 
bem  distinctas.  A  differenza  é  pois  um  gràu  superior,  era 
nào  identidade,  a  distinccào.  Se  a  differenza  é  nas  pro- 
priedades essenciaes  diz-se  diversidade. 

è.  —  unidade ;  multiplicidade ;  numero-,  quantidade. 

270.  A  unidade  é  urna  idèa  simples  que  nào  póde  ser 
definida,  mas  apenas  explicada;  todavia  o  nosso  espirito 
nào  póde  perceber  um  objecto,  formar  um  juizo,  expe- 
rimentar  urna  sensacào,  sem  que  deixe  de  vir  a  idèa  de 
unidade  acompanhar  e  limitar  este  objecto,  juizo,  ou 
sensacào,  distinguindo-o  do  que  elle  nào  e. 

Os  sentidos  nào  dào  a  idèa  de  unidade,  porque  todos 
os  objectos  se  apresentam  a  sua  percepcào  multiplices, 
complexos  e  divisiveis;  a  apercepcào  da  consciencia 
apresenta  os  diversos  modos  de  ser  do  Eu  referindo-os 
sempre  a  um  unico  sujeito,  sempre  identico  ;  os  pheno- 
menos  psychologicos,  ainda  que  multiplices,  sào  todavia 
absolutamente  unos  ou  indivisiveis.  Todavia  quer  na 
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apercepcao  da  conseiencia,  quer  ria  percep<jào  exterior, 
sempre  a  idèa  de  unidade  é  inseparavel  de  qualquer 
acto;  de  modo  que  póde  e  deve  considerasse  corno  idèa 
da  razào. 

A  multiplicidade  é  o  opposto  da  unidade,  e  dà  ocea- 
siao  à  idèa  de  numero,  que  é  urna  eolleccao  de  unidades. 
A  quantidade  é  o  que  é  capaz  de  augmento  ou  diminui- 
to, de  mais  ou  de  menos,  e  de  divisào  real  ou  ideal,  A 
quantidade  so  póde  appliear-se  a  urna  substancia  mul- 
tiplice,  continua,  ou  descontinua,  às  propriedades  de 
urna  substancia,  ou  às  relagòes  entre  as  substancias  ;  por 
tanto  nào  ha  quantidade  n'uma  substancia  indivisivel 
ou  simples;  nem  todas  as  propriedades  teem  quanti- 
dade, isto  é,  nem  todas  sao  susceptiveis  de  mais  ou  de 
menos;  assim  a  simplicidade  do  Eu  é  absoluta;  a  impe- 
netrabilidade  dos  atomos  é  absoluta;  tal  corpo  n'um 
momento  dado  està  absolutamente  no  estado  gazoso. 

As  quantidades  pódem  ser  apreciaveis  por  nós  de  modo 
que  se  exprimam  em  numeros,  ou  nào  apreciaveis;  n'este 
ultimo  caso  tomam  o  nome  de  intensidades  (*). 

(*)  Nas  raalhematicas  usam-se  as  expressoes  infinitamente  grande  e 
infinitamente  pequeno;  taes  expressoes  significanti  apenas  a  impossibili- 
dade.  Assim  urna  linha  recla  infinita  sera  a  distancia  rectilinea  de  uir. 
ponto  dado  a  outro,  que  se  exislìsse,  seria  infinitamente  distante  do  pri- 
nieiro,  mas  que  por  isso  mesmo  nào  existe.  Urna  linha  recta  inGnitamente 
pequena  sera  a  distancia  entre  dous  pontos,  que  a  forca  de  se  aproxima- 
rem  se  unificai  ani,  O  indefinido  é  o  que  póde  augmentar  ou  diminuir 
entre  estes  limiles  ideaes.  Por  isso  nào  ha  realmente  numero,  extensào, 
ou  quantidade  infinita. 

c.  —  espaco\  logar;  distancia;  contiguidade. 

271.  Como  todos  os  corpos  sao  extensos,  chama-se 
espago  à  extensào  d'uni  corpo  real  ou  possivel;  e  por  isso 
o  espa^o  se  diz  real,  quando  significa  a  extensào  d'um 
corpo  realmente  existente;  e  possivel  ou  ideal,  quando  si- 
gnifica a  extensào  possivel  de  corpos  nào  existentes. 
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A  idèa  de  extensào  é  inseparavel  da  idèa  de  corpo  no 
acto  da  percepcào  exterior;  porque  a  maneira  corno  a 
extensào  de  um  corpo  affecta  os  nossos  orgaos  é  que 
produz  n'elles  a  variedade  de  impressòes,  d'onde  resulta 
a  variedade  de  sensacòes  e  percepcòes.  Nós  podemos 
todavia  considerar  a  extensào  de  um  corpo,  apartada 
d'elle  por  abstraccao,  sem  poder  jàmais  conceber  corno 
real,  ou  possivel  realmente  està  separacào;  porque  logo 
que  pela  abstraccao  separamos  o  corpo  da  sua  extensào 
ou  do  espaQO  que  elle  occupava,  invencivelmente  somos 
levados  a  crèr  que,  para  o  mesmo  espaco  existir,  é  mister 
que  outro  corpo  occupe  a  mesma  extensào,  que  o  outro 
tinha  occupado  anteriormente. 

Se  o  espaco  real  nào  póde  ser  mais  do  que  a  extensào 
de  corpos  realmente  existentes,  é  evidente  que  o  espaco 
ocupado  por  um  nào  o  póde  ser  ao  mesmo  tempo  por 
outro.  sem  que  as  duas  extensoes,  os  dous  espacos,  e  os 
dous  corpos  coincidam  exactamente;  para  que  nào  coin- 
cidam  é  mister,  que  um  ou  mais  corpos  occupem  espa- 
cos intermedios  ;  d'onde  resulta  que  a  dislancia  é  a  in- 
terposicào  de  um  ou  mais  corpos;  logar  é  a  extensào  de 
um  corpo  qualquer,  que  e  sempre  limitada  por  elle  mes- 
mo ;  contiguidade  ou  contacio  é  a  mais  pequena  distan- 
cia  possivel,  ou  urna  distancia  tao  pequena,  que  escapa 
é  nossa  apreciacào. 

0  espaco  real  participa  da  natureza  da  extensào:  e  està 
da  natureza  dos  corpos;  portanto  é  contingente,  lioai- 
tado,  divisivel  e  finito  corno  elles. 

0  espaco  ideal,  sendo  a  extensào  abstracta,  participa  da 
natureza  de  todas  as  idéas  abstractas  ;  pois  que  poden- 
do  a  abstraccao  conceber  indefinidos  corpos,  póde  con- 
ceber indefinidas  extensòes,  e  espaco  indefinido.  Levada 
està  idèa  ao  ultimo  gràu  de  abstraccao,  apagando  os 
limites  a  qualquer  extensào  abstracta,  o  espaco  fica  con- 
cebido  sem  limites,  isto  é,  indefinido. 

Emfim  o  espaco  nào  preexiste  aos  corpos,  porque  a 
extensào  tarabem  lhe  nào  é  preexistente,  mas  sim  con- 
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comitante;  desde  que  ha  ura  corpo  ha  espaco  real;  desde 
que  se  concebe  a  possibilidade  de  indefmido  numero 
de  corpos,  eoncebe-se  o  espaco  indefinido;  mas  quanto 
a  realidade,  o  espaco  nào  é  um  recipiente  dos  corpos, 
mas  os  mesmos  corpos,  considerados  na  sua  extensào; 
portanto  o  vacuo  absoluto  é  metaphysicamente  impos- 
sivel,nào  póde  ter  existencia  real;  nào  é  mais  que  mera 
abstraccào. 

d.  —  tempo. 

272.  A  idèa  do  tempo  apparece  no  Eu  do  mesmo 
modo  que  a  de  espaco.  0  tempo  é  a  condicio  dos  phe- 
nomenos.  Desde  que  um  phenomeno  se  apresenta  à 
nossa  consideracào,  immediatamente  o  suppomos  exis- 
tente  n'unì  momento  dado.  A  successào  dos  phenome- 
nos  marca  a  duracào  do  tempo.  Todavia  o  tempo  nào  é 
coisa  alguma  independente  da  successào  dos  phenome- 
nos;  se  nenhuma  das  cousas  creadas  existisse,  nenhum 
tempo  poderia  haver  realmente,  pois  que  a  apparicào 
de  um  comeco  de  existencia  é  que  coincidiria  exacta- 
mente  com  o  primeiro  momento  do  tempo;  se  ao  depois 
todas  as  cousas,  que  comecaram  de  existir,  cessassem 
simultaneamente  de  existir,  o  tempo  acabaria  com  ellas, 
pois  que  nada  haveria  a  que  elle  racionalmente  se 
podesse  applicar. 

A  abstraccào  póde  exercer-se  sobre  a  idèa  de  tempo,  e 
formar  a  idèa  do  tempo  ideal;  assim  corno  o  tempo  real 
participa  da  natureza  dos  entes  contingentes,  entre  os 
quaes  exprime  urna  relacao,  e  é  por  isso,  contingente, 
finito,  divisivel;  do  mesmo  modo  o  tempo  ideal  abstrahe 
da  existencia  real,  e  considera  semente  a  possibilidade 
da  successào  de  existencias,  de  modo  que  lhe  nao  pode- 
mos  assignar  limites,  adquirindo  assim  a  natureza  de 
indefinido,  e  por  este  motivo  a  de  indivisivel. 

Duracào  de  um  ente  é  a  permanencia  da  sua  existen- 
cia. 0  tempo  é  pois  urna  duragào  successiva;  mas  a  per- 
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manencia  da  existencia  de  um  ente,  que  nào  comecasse 
a  existir,  nào  teria  momentos  ou  successào  de  tempos 
ou  de  phenomenos  na  sua  existencia;  por  tanto  tal  ente 
nào  existiria  no  tempo;  a  duracao  é  pois  urna  idèa  mais 
geral  que  a  de  tempo;  a  duracao  de  um  ente,  sem  co- 
meco  de  existencia,  é  absoluta,  incomensuravel,  indivi- 
sivel,  superior  ao  proprio  tempo  ideal,  e  chama-se  sem- 
piternidade.  A  duracao  de  um  ente,  que  come^ou  a  exis- 
tir, póde  computar-se,  dividir-se,  e  prolongar-se  de  um 
modo  indefinido,  mas  mitica  infinito,  pois  que  o  infi- 
nito nào  póde  ter  estas  limitacòes, 

e.  — -  causalidade. 

1,  —  Successào  ;  anterioridade  ;  posterinrid  ade. 

273.  Quando  a  observacào  se  exerce,  quer  interna,  quer 
externamente,  os  phenomenos  apresentam-se  à  nossa 
consideralo  debaixo  da  condigào  do  tempo  (§  272)  ; 
o  tempo  so  póde  ser  medido  pela  existencia  dos  pheno- 
menos ;  se  dois  phenomenos  coincidem  em  um  so  e 
unico  momento,  dizemos  que  entre  elles  se  dà  a  rela- 
cào de  simultaneidade  ou  coexistencia  de  tempo;  se  um 
se  verifica  immediatamente  depois  do  outro,  dizemos  que 
ó  primeiro  tem  urna  relacào  de  anterioridade  com  o  se- 
gundo  ;  e  que  este  é  posterior  àquelle  ;  a  relacào  gene- 
rica, que  comprehende  a  anterioridade  e  a  posteriori- 
dade,  toma  o  nome  de  successelo,  A  successào  póde  veri- 
ficar-se  no  mesmo  ente  com  relacào  aos  seus  diversos 
estados,  ou  de  um  ente  para  outro;  em  todo  o  caso 
porém,  para  que  possa  haver  successào  é  mister  que  nos 
entes  se  verifiquem  mudangas;  porque  se  fosse  possivel 
conceber  dous  entes  existentes  sempiternamente  (§  272) 
sem  mudanca  alguma,  nenhuma  relacào  de  tempo,  e 
portanto  de  successào  poderia  verificar-se  n'elles. 
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2.  —  Causa,  effetto,  principio,  razào  sufficiente,  fini. 

274.  A  passagem  de  uni  ente  de  um  estado  a  outro 
suppoem  a  existencia  de  umaforga,  que  produza  essa 
mudanca;  a  de  urna  razào  ou  motivo  que  explique  a 
possibilidade  da  mesma  mudanca,  quer  era  relacào  ao 
estado  anterior,  quer  ao  estado  posterior;  e  emfìm  a  de 
um  firn  para  que  essa  mudanca  deva  ter  logar.  Àquella 
forca  damos  o  nome  de  causa;  ao  motivo  o  de  principio 
ou  razào  sufficiente;  ao  para  que  ehamamos  firn  ou  des- 
tino; a  mudanca  de  estado  ehamamos  acto,  ou  accào; 
e  emfim  a  està  mudanca,  quando  realisada,  damos  o 
nome  de  effeito. 

A  idèa  de  causa  nào  so  a  encontramos  na  conscien- 
cia,  que  nos  attesta  que  o  Eu  é  urna  forca  productora 
de  phenomenos  (§§  90  e  91),  mas  anda  essencialmente 
unida  a  todos  os  aetos  da  percepcào  exterior,  e  a  todos 
os  juizos  da  razào.  de  modo  que  se  póde  considerar  co- 
rno urna  idèa  necessaria,  da  qual  resulta  o  principio  de 
causalidade,  ludo  o  que  comeca  a  existir  tem  urna  causa 
C§  173),  fòrmula  pela  qual  a  razào  traduz  o  facto  obs- 
curo  da  apercepcào  da  consciencia.  A  experiencia  nào 
póde  dar-nos  mais  que  a  idèa  de  successào,  a  qual  por 
mais  estreita  e  intima  que  seja,  nunca  é  identica  a  de 
causalidade,  pois  que  toda  a  causalidade  é  successào, 
mas  nem  toda  a  successào  é  causalidade. 

As  idèas  de  causa  e  effeito  sào  correlativas;  de  modo 
que  nào  póde  conceituar-se  um  phenomeno  de  effeito, 
sem  se  lhe  attribuir  urna  causa;  assim  corno  nào  póde 
considerar-se  a  causa  corno  urna  forca  absolutamente 
inactiva,  ou  nào  produzindo  jàmais  o  effeito. 

A  razào  sufficiente  é  aquillo  pelo  que  urna  coisa  é  an- 
tes  de  um  modo  do  que  d'outro;  por  isso  se  applica  & 
causa,  para  explicar  a  possibilidade  de  ella  produzir  an- 
tes  tal  effeito  do  que  tal  outro  ;  e  se  applica  ao  effeito 
para  explicar  a  possibilidade  de  se  realisar  urna  rau- 
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datila  antes  do  que  outra;  n'este  sentido  equivale  & 
possibilidade  de  a  causa  ser  tal  causa,  e  do  effeito  ser 
tal  effeito;  e  comò  està  possibilidade  póde  ser  intrinseca 
ou  extrinseca,  a  razào  sufficiente  tambem  o  póde  ser. 

Quanto  ao  firn,  é  està  idèa  applicavel  nào  so  às  mu- 
dangas  verilicadas  nos  entes  jà  existentes,  corno  tam- 
bem à  passagem  da  nào  existencia  absoluta  à  existen- 
cia.  Se  um  ente  comeca  a  existir,  ou  se  n'elle,  jà  exis- 
tente,  se  verifica  urna  mudanca  qualquer,  é  mister  ad- 
mittir  um  firn,  que  justifique  o  comeco  da  existencia,  ou 
a  mudanca  na  existencia;  nào  basta  a  possibilidade  de 
taes  phenomenos,  ou  o  porgile;  nem  tao  pouco  a  exis- 
tencia de  urna  forca  capaz  de  os  produzir,  ou  a  causa; 
é  formoso  admittir  ainda  o  para  que,  isto  é,  o  firn  a  que 
se  destine  tal  phenomeno.  Ora  assim  corno  a  idèa  racio- 
nal  da  razào  sufficiente  se  póde  exprimir  pelo  principio,, 
nenhuma  mudanca  póde  existir  sem  razào  sufficiente,  do 
mesmo  modo  a  idèa  racional  do  firn  póde  exprimir-se 
pelo  principio  seguinte,  todo  o  ser  que  cometa,  toda  a 
mudanca  suppoem  um  firn. 

3.  —  divisào  das  causas. 

275.  As  causas  podem  considerar-se  debaixo  de  varios 
pontos  de  vista;  com  relagào  à  preeminencia,  a  causa 
que  nào  depende  de  nenhuma  outra  chama-se  primeira; 
aquella  que  para  existir  dependeu  de  outra  chama-se  se- 
gunda;  com  relacào  ao  modo  corno  a  causa  produz  o 
effeito,  póde  ella  ser  total,  quando  por  si  so  produz  o 
effeito,  ou  quando  é  constituida  pela  reuniào  de  todas 
as  que  sào  necessarias  para  o  produzir;  paretai,  quando 
é  mister  que  se  reuna  a  outra  ou  outras  para  a  produc- 
<jào  total  do  effeito  ;  principal,  quando  d'entre  as  que 
constituem  o  effeito,  é  ella  a  que  mais  contribue  para 
a  producQao;  secundaria,  quando  n'este  caso  contribue 
menos  que  outra  ;  egual  quando  no  mesmo  caso  contri- 
bue  tanto  corno  outra  ;  proxima,  quando  entre  ella  e  o 
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effeito  nenhuma  outra  raedeia  ;  remota,  no  caso  contra- 
rio; necessaria,  quando  nao  póde  deixar  de  produzir  o 
effeito  em  circunstancias  dadas;  Uvre,  quando  produz 
o  effeito  por  determinalo  e  escolha  propria,  podendo 
abster-se  de  o  produzir;  physica,  quando  reside  n'unì 
ente  material  ;  moral,  quando  reside  n'um  ente  imma- 
terial. 

Custuma  chamar-se  efficiente  a  causa  considerada  co- 
rno productora  do  effeito;  e  final  o  firn  (§  274)  ou  effeito 
principal  e  ultimo  que  o  agente  se  propoem,  ou  um  ente 
é  destinado  a  produzir;  se  este  agente  e  causa  livre  to- 
ma o  nome  de  intencional,  e  a  causa  final  o  de  motivo  ou 
intencào. 

f.  —  finalidade  ;  ordem  ;  perfeicào  ;  ìeL 

276.  Pelo  que  fica  dito  (§§  274  e  275)  firn  é  aquillo 
para  que  um  ente  existe,  ou  aquillo  que  um  agente  se 
propoem;  d'aqui  resulta  que  o  firn  póde  considerar-se 
ou  na  propria  natureza  do  ente  independente  da  von- 
tade  do  agente,  e  n'este  caso  toma  o  nome  de  firn  do 
objecto;  ou  na  intencào  do  agente,  quer  o  objecto  corres- 
ponda  ou  nào  a  està  inten<jào,  e  éo  mesmo  que  motivo 
ou  firn  do  agente.  O  lini  proximo  é  aquelle  que  o  agente 
primeiramente  tem  em  vista,  ou  aquelle  que  urna  coisa 
é  primeiramente  destinada  a  produzir;  o  remoto  póde  ser 
intermedio,  ou  ultimo,  do  mesmo  modo  que  a  causa  (§  275). 
Um  firn  nào  póde  realisar-se  sem  meios,  os  quaes  sào  tudo 
aquillo  de  que  a  causa  efficiente  se  serve  para  a  realisa- 
<jào  do  (im;  por  isso  nào  so  os  meios  devem  ser  pro- 
porcionados  ao  firn,  mas  tambem  é  mister  que  o  agente, 
que  se  propoem  um  firn,  tenha  ou  busque  os  meios  de 
o   conseguir. 

Da  relacào  dos  meios  com  o  firn  resulta  a  ordem,  que 
consiste  na  intima  liga^ao  dos  entes  com  o  seu  firn,,  pela 
proporcionalidade  dos  meios.  A  ordem  suppoem  a  uni- 
dade  de  firn,  tanto  em  cada  ente  em  particular,  corno  no 
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complexo  dos  entes  finitos  ;  porque  é  mister  que  cada 
ente  tenha  o  seu  firn  partieular,  o  qual  deve  harmoni- 
sar-se  com  o  firn  geral  de  todos  os  entes,  no  que  consiste 
a  ordem  geral  do  universo,  prendendo  todos  os  entes, 
que  o  constituem,  pelas  relacòes  de  lìnalidade,  e  causa- 
lidade.  A  ordem  póde  considerar-se  real,  em  quanto  de- 
pendente da  propria  natureza  dos  entes;  formai,  em 
quanto  dependente  da  concepcào  d'uni  ente  intelligente; 
physica,  quando  se  considera  applicada  aos  entes  mate- 
riaes; monti,  quando  so  comprehende  os  entes  im  ma- 
teriaes. 

O  firn  de  um  ente  deriva  necessariamente  da  sua  na- 
tureza, pois  que  elle  deve  possuir  quanto  é  necessario 
para  a  realisacao  do  seu  firn  ;  ao  complexo  de  disposi- 
<jòes  proprias  para  um  ente  conseguir  o  seu  firn  dà-se  o 
nome  de  perfeicào  ou  bem9  que  tambem  se  tomam  pela 
realisacao  do  firn.  A  ordem  que  os  entes  observam  no 
conseguimento  do  seu  firn,  constitue  a  lei,  a  qual  se  de- 
riva da  natureza  dos  proprios  entes,  e  se  lhe  impoem  no 
seu  desenvolvimento  corno  a  relacào  necessaria  entre  a 
sua  existencia  e  o  firn  a  que  cada  um  deve  tender.  A  lei 
deve  pois  ser  urna  ordem  constante  e  geral,  que  domine 
as  mvdancas  dos  entes;  e  deve  variar  na  sua  applicacao  a 
estes,  segundo  a  diversidade  da  sua  natureza,  applican- 
do-se a  todos  aquelles  que  a  tiverem  semelhante. 

Propriedades  absolutas  dos  entes. 

a  —  Substancias  materiaes  ;  corpos. 

277.  Chama-se  material  umasubstancia  extensa  (§264); 
corpo  é  qualquer  agregado  de  substancias  materiaes  ou 
extensas.  Portante,  se  todos  os  corpos  sào  consìituidos  por 
agregacòes  de  substancias  materiaes,  devem  ser  necessa- 
riamente compostos  de  partes  unidas,  ao  menos  momen- 
taneamente, umas  às  outras,  mas  separaveis  e  divisi- 
veis,  ao  menos  ale  certo  ponto.  D'aqui  resultam  as  prò- 
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priedades  geraes  ou  absolutas  da  materia,  de  que  vamos 
tractar. 

1% — extensào;  impenelrabilidade  ;  divisibilidade',  atomo. 

278.  A  extensào  é  a  condicào  essencial  e  a  proprie- 
dade  mais  saliente  da  materia  (§  264);  os  corpos  partici- 
pam  da  natureza  da  materia,  e  sào  por  tanto  extensos 
comò  ella;  podendo  definir-se  a  extensào,  a  propriedade 
que  a  materia  e  os  corpos  tèem  de  occuparem  espacos 
correspondentes  às  parles,  que  os  constituem.  Mas  para 
que  estas  partes  precisem  de  occupar  espacos  correspon- 
dentes é  mister,  que  os  seus  elementos  sejam  incapazes 
de  coexistir  simultaneamente  nos  mesmos  espacos;  a  està 
impossibilidade  de  coexistencia  simultanea  no  mesmo 
ponto  do  espago,  dà-se  o  nome  de  impenetrabilidade. 

Todos  os  corpos  sào  divisiveis,  por  isso  que  sào  exten- 
sos, e  occupam  espaco;  a  materia  pois  que  os  constitue 
deve  ser  divisivel  tambem;  se  a  extensào  é  pois  urna 
qualidade  essencial  a  materia,  a  divisibilidade  deve  tam- 
bem existir  em  qualquer  porcào  da  materia,  por  mais 
diminuta  que  seja.  Na  verdade  nós  podemos  levar  até 
certo  ponto  està  divisào  real  nos  corpos;  mas  privados  de 
a  levar  além  de  certo  ponto  pela  fraqueza  dos  nossos 
sentidos,  somos  forcados  a  conceber  pela  razào  um  li- 
mite ideal  a  està  divisào;  a  este  limite  ideal,  ultimo 
ponto  a  que  concebemos  poder  ser  levada  a  divisào  da 
materia,  damos  o  nome  de  atomo  primo.  A  natureza  do 
atomo  nào  póde  realmente  ser  differente  do  que  é  a 
da  materia  constituida  pela  agregacào  dos  atomos,  em 
quanto  a  extensào  e  a  divisibilidade;  se  a  materia  é 
extensa  e  divisivel,  o  atomo  tambem  o  deve  ser  para  um 
ente,  que  possua  o  poder  de  operar  essa  divisào,  e  de  a 
comprehender.  Todavia  para  a  nossa  intelligencia  so 
podemos  considerar  està  divisibilidade  indefinida,  islo  e 
capaz  de  chegar  a  um  ponto  que  se  nào  póde  determi- 
nar, e  do  qual  nào  podemos  fazer  idèa  alguma.  Fara  le- 
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var  està  divisibilidadea  tal  ponto,  seria  mister  que  a  forca 
do  agente  fosse  pelo  menos  egual  ao  indefinido^  quando 
nao  fosse  mister  ser  infinita.  A  experiencia  e  o  conhe- 
cimento,  que  temos  da  materia  e  dos  corpos,  parecem 
indicar  que  urna  forga  d'està  natureza  nào  póde  existir 
nos  seres  finitos;  por  tanto  so  Deus  poderia  levar  a  divi- 
sibilidade  da  materia  ao  seu  ponto,  indefinido  para  nós, 
mas  certo  e  determinado  para  Deus. 

D'aqui  se  conclue  que  o  atomo  é  o  extremo  limite  que 
nós  concebemos  a  diyisibilidade  da  materia;  debaixo  d'este 
ponto  de  yista  ideal,  o  atomo  póde  ser  considerado  corno 
indivisive],  sem  partes  separadas  nem  separaveis,  e  por 
tanto  simples.  Nenhurna  forca  finita  se  concebe  capaz  de 
dividir  o  atomo.  Mas  realmente,  para  urna  forca  e  intel- 
ligencia  infinilas  estas  difficuldades  e  limites  desappare- 
cem;  pois  que  sendo  o  atomo  extenso,  deve  ser  neces- 
sariamente divisivel,  e  por  tanto  composto  de  um  modo 
diverso  do  que  nós  podemos  conceber  pela  limitacào  e 
contingencia  da  nossa  razào. 

2.  —  actìvidade;  inercia;  attraccào. 

279.  Todas  as  substancias  sao  essencialmente  activas; 
porque,  exceptuando  a  substancia  necessaria  que  póde 
ser  concebida  a  priori,  todas  as  outras  que  conhecemos 
se  revelam  a  nós  pela  sua  accào.  Nào  ha  substancia  sem 
propriedade  ou  modos  de  ser  (§  261);  ora  urna  substan- 
cia absolutamente  inactiva  seria  sem  modos  de  ser,  sem 
propriedades,  pois  que  estas  sào  as  condicòes  geraes 
dos  modos  corno  ella  se  póde  desenvoiver.  Assim  a  ex- 
tensao  de  urna  substancia  inactiva  seria  a  extensào  do 
nada,  ou  a  extensào  puramente  ideal,  corno  a  do  circulo 
geometrico. 

Para  que  haja  passividade  era  urna  substancia  é  mis- 
ter, j)  que  outra  obre  sobre  ella;  2)  que  a  passiva  te- 
nha  a  capacidade  de  receber  a  impressào  da  activa; 
3)  que  tambem  seja  capaz  de  reagir,  pois  que  sem  està 
reaccao  nào  haveria  modificacòes  no  seu  modo  de  ser,  e 
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é  pela  manifestalo  d'estas  modificacòes  que  ella  mos- 
tra a  impressào  recebida  e  patentea  a  sua  actividade. 

Se  umas  substancias  fossem  activas  e  outras  exclusi- 
va  mente  passivas,  seguir-se-hia  que  um  mesmo  pheno- 
meno,  identico  era  si  mesmo  e  na  substancia  que  o 
produz,  deveria  excitar  e  manifestar  sempre  os  mesmos 
resultados,  ainda  que  a  sua  accào  recahisse  em  substan- 
cias diversas,  exclusivarnente  passivas.  A  experiencia, 
porém,  mostra  o  contrario;  o  mesmo  phenomeno  ou  a 
accào  de  urna  mesma  substancia,  obrando  sobre  outra, 
determina  n'esta  um  certo  movimento,  em  outra  uni 
movimento  differente,  em  urna  terceira  urna  reaccào  chi- 
mica, era  outra  urna  sensacào,  etc.  Se  a  substancia  deste 
phenomeno  identico  fosse  a  causa  unica  dos  phenome- 
nos,  que  ella  determina  em  outras  substancias,  deveriam 
elles  ser  todos  semelhantes  uns  aos  outros;  se  assim  nào 
acontece,  é  porque  ha  egualdade  na  excitaeào  produzida, 
mas  ha  diversidade  na  reaccào  effectuada  pelas  substan- 
cias diversas,  regidas  por  leis  tambem  diversas. 

Por  tanto  a  materia,  e  o  atomo  sào  essencialmenle 
aclivos  ;  a  sua  actividade  porém  é  sómente  externa,  isto 
é,  incapaz  de,  por  forca  propria,  mudar  os  seus  modos 
de  ser  e  obrar.  A  razào  d'isto  està  em  que  os  effeitos  da 
accào  do  atomo  dependem  sempre  da  sua  relacào  de 
posicào,  distancia,  movimento,  etc,  com  os  outros 
atomos,  e  da  natureza  e  estado  d'estes. 

A  inercia  na  materia  nào  póde  ser  nem  a  inactividade 
absoluta,  nem  a  indifferenca  ao  movimento  ou  ao  re- 
pouso  ;  mas  sim  a  resistendo,  do  atomo  primo  a  qualquer 
forca  que  tenda  a  mudar  o  seu  estado  de  movimento  ou  de  re- 
pomo  ;  resistir  a  mudanca  de  movimento  e  a  passagem 
do  repouso  ao  movimento,  ou  do  movimento  ao  repou- 
so,  —por  està  resistencia  destruir  no  motor  urna  parte 
da  sua  quantidade  de  movimento  egual  a  que  produz 
no  movido,  —  receber  d'este  modo  o  movimento,  e  com- 
munical-o  segundo  leis  invariaveis,  é  exercer  urna  acti- 
vidade exlerna,  e  tal  é  a  da  materia. 
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Como  as  substancias  materiaes  sào  necessariamente 
activas,  a  sua  acgào.  e  os  effeitos  que  ella  produz  redu- 
zem-se  a  movimentos,  e  estes  a  duas  grandes  especies; 
de  attraccào,  pelo  qual  nào  so  os  eorpos,  mas  tambem 
os  atomos  primos,  que  os  constituem,  se  aproximam 
segundo  leis  invariaveis;  e  de  repulsào,  que  leva  os  ato- 
mos e  por  tanto  os  corpos  a  afastar-se,  tambem  segundo 
leis  invariaveis. 


b.  —  substancias  espirituaes. 

280.  As  substancias  espirituaes,  por  isso  que  sào  sim- 
ples  e  excluem  qualquer  composicào  de  partes  (§  264), 
sào  privadas  de  exlensào  e  portante  indivisiveis.  Como 
a  actividade  e  um  attributo  essencial  às  substancias 
(279),  as  espirituaes  sào  essencialmente  aelivas.  Mas  se 
as  substancias  materiaes  sào  apenas  dotadas  de  acti- 
vidade externa,  pelo  contrario,  as  espirituaes  possuem 
a  actividade  interna  e  externa.  A  interna,  em  virtude 
da  qual  modificam  o  seu  modo  de  ser  e  o  exercicio  das 
suas  faculdades,  sem  todavia  poderem  sahir  das  condi- 
<joes  da  sua  natureza;  a  externa,  em  virtude  da  qual 
podem  exercer  a  sua  accào  sobre  outras  substancias. 
Portanto  a  actividade  das  substancias  espirituaes  é  va- 
riavelj  successiva  e  progressiva;  alguns  dos  seus  phe- 
nomenos  sào  regulados  por  leis,  que  os  deierminam  in- 
fallivelmente  em  determinadas  circunstancias;  outros  o 
sào  por  leis,  que  apenas  definem  e  limitam  a  sua  possibi- 
lidade,  sem  que  possam   produzil-os   necessariamente. 

As  substancias  espirituaes,  por  isso  que  sào  simples, 
e  inextensas,  nào  podem  ser  localisadas  pela  sua  mesraa 
substancia,  mas  unicamente  de  um  modo  indirecto,  por 
urna  certa  restriccào  e  sujeicào,  sempre  temporaria,  da 
sua  forca  motora  externa  a  um  systerna  de  orgàos,  corno 
acontece  no  homem  e  talvez  em  todos  os  seres  organi- 
sados. 

24 
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C.  —  Comparacelo  enlre  o$  espiritos  e  a  materia* 

S81.  Todas  as  substancias  sao  activas;  os  espiritos  e 
a  materia  o  sao  por  tanto;  mas  a  materia  possue  ape- 
nas  a  actividade  externa,  e  nao  a  interna  ou  espontanea, 
a  qual  so  póde  pertencer  aos  espiritos,  que  possuem 
tanto  urna  corno  a  oulra.  A  actividade  da  materia  é 
immudavel  em  si  mesma,  e  semente  variavel  nos  effei- 
tos,  conforme  as  circunstancias  exteriores  e  os  obje- 
ctos  a  que  ella  se  applica;  os  phenomenos  d'està  acti- 
vidade externa,  regidos  por  leis  immudaveis,  que  os 
determinam  sempre  constantemente  nas  mesmas  cir- 
cunstancias e  do  mesmo  modo,  resultam  da  actividade 
involuntaria  d'estas  substancias,  e  da  actividade  tam- 
bem  involuntaria  de  outras,  que  com  ellas  se  acham  em 
relacao.  Pelo  contrario,  as  leis  da  substancia  espirituàl 
limitam  a  possibilidade  dos  phenomenos  a  circunstan- 
cias determinadas,  mas  nào  determinam  necessaria- 
mente a  produccào  de  taes  phenomenos.  .E'  por  isso  que 
se  nao  póde  prever  com  certeza  absoluta  nenhum  acto 
da  vontade,  corno  póde  prever-se  com  certeza  absoluta 
o  que  se  passarà  com  tal  phenomeno  material  em  taes 
circunstancias. 

O  atomo  tem  extensào  ;  por  isso  nao  póde  deixar  de 
ser  localisado  por  si  mesmo;  o  que  impoem  urna  res- 
triccào  necessaria  e  permanente  a  sua  forga  motora.  Os 
espiritos,  pelo  contrario,  corno  nào  téem  extensào,  nao 
podem  ser  localisados  ;  a  sua  acQào  em  outras  substan- 
cias é  apenas  de  influencia  (§  280). 

As  leis  da  actiyidade  da  materia  sao  fataes,  necessa- 
rias,  e  incompativeis  com  a  espontaneidade  e  mais  ain- 
da com  a  liberdade.  Pelo  contrario  as  leis  da  actividade 
dos  espiritos  permittem-lhes  a  espontaneidade  e  até  a 
liberdade. 

Todas  as  qualidades,  que  derivam   da  extensào,  sao 
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exclusivas  da  materia  ;  todas  às  que  suppoem  a  simpli- 
cidade,  so  podem  pertencer  aos  espiritos. 

Todavia  a  materia  e  o  espirito  podem  coexistir  n'urn 
individuo,  urna  vez  que  haja  entre  estas  duas  substan- 
cias  algumas  qualidades  communs;  estas  existem  com 
effeito  ;  porque  ambos  estes  entes  sào  substancias;  am- 
bos  sào  contingenles  e  finitos;  ambos  possuem  a  actiyi- 
dade  externa;  ambos  devem  eslar  sujeitos  à  ordem  e 
harmonia  geral  dos  entes  (*) 

(*)    Sobre  toda  està  materia  veja-se  a  jà  citada  philosophie  spiritualiste 
de  la  nature,  de  Henri  Marlin. 
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II. 

THEOLOGIA  RAGIONAI,. 


DefinigàOy  objecio  e  divisào  da  Theologia  racionaL 

282.  A  Theologia  racional  é  a  parte  da  philosophia 
metaphysica  que  estuda  a  natureza  e  attributos  da  subs- 
tancia  divina,  e  as  suas  relacòes  com  o  homem  e  o  uni- 
verso, tanto  quanto  póde  alcan^ar-se  pela  razao  apoiada 
sobre  a  observacao  (§.  1). 

Desta  definicào  deduz-se  o  objecto  d'està  sciencia,  o 
methodo  que  n'ella  se  deve  seguir,  e  a  divisào  das  suas 
materias.  O  objecto  da  Theologia  racional  nào  póde  ser 
mais  vasto,  nera  mais  difficil  de  comprehender;  porque 
é  Deus,  sua  existencia,  sua  natureza  e  attributos,  e  suas 
relagòes  geraes  com  o  universo,  e  por  tanto  com  o  ho- 
mem.  E  comò  a  Theologia  racional  nao  póde  elevar-se 
ao  conhecimento  de  Deus  senào  pela  razào,  apoiada  so- 
bre a  observacao,  os  conhecimentos,  que  n'esta  parte 
póde  colligir,  e  ordenar  systematicamente,  n£o  podem 
deixar  de  ser  limitados  e  imperfeitos;  pois  que  a 
razào  o  é,  e  o  objecto  a  que  ella  pretende  dirigir-se,  o 
n8o  é,  mas  sim  infinito,  absoluto  e  perfeito.    Por  isso 
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outra  Theologia,  a  que  se  dà  o  nome  de  sagrada,  ou 
dogmatica,  vem  completar  pela  auctoridade  da  revelag&o 
o  que  a  razào  por  si  so  é  incapaz  de  comprehender  e 
explicar. 

0  primeiro  ponto,  que  a  sciencia  de  Deus  deve  trsctar, 
é  da  existencia  de  Deus  ;  e  posto  que  a  demonstraijào 
da  existencia  de  Deus  suppòe  e  envolve  aie  certo  ponto 
a  demonstraQào  da  sua  natureza  e  attributos,  de  modo 
que  estas  duas  partes  em  rigor  nào  deveriam  ser  mais 
que  urna  so,  todavia,  seguindo  a  ordem  geralmente  ado- 
ptada,  tractaremos  primeiramente  da  existencia  de  Deus; 
em  seguida  estudaremos  os  principaes  dos  seus  attribu- 
tos;  e  a  final  examinaremos  as  rela<jòes  geraes  de  Deus 
com  o  homem  e  o  universo. 


Existencia  de  Deus. 


a.  —  nocoe*   g<  raes» 


283.  Deus  é  o  ente  necessario  e  infinito,  causa  pri- 
maria do  universo  (§§  266,  267  e  275).  E  corno  no  exer- 
cicio  da  nossa  intelligencia  nào  podemos  explicar  o  con- 
tingente senào  pelo  necessario;  o  finito  pelo  infinito;  as 
causas  segundas  pela  primeira;  o  condiccional,  o  im- 
perfeito  e  o  relativo  pelo  incondiccional,  perfeito  e  ab- 
soluto,  é  evidente  que  Deus,  reunindo  em  si  estes  altri- 
butos,  nào  é  um  ente  cuja  existencia  possa  ser  racional- 
mente  negada,  pois  que  todo  o  acto  intellectual  a  sup- 
poem;  n'esle  sentido  póde  dizer-se  que  nào  ha  atheus 
verdadeiros,  pois  que  nenhum  homem  pensa,  sem  im- 
plicitamente pensar  Deus;  nenhum  acto  intellectual 
póde  affirmar  urna  coisa,  que  nào  affirme  implicita- 
mente Deus,    Demonstrar  a  existencia   de  Deus  nào  é 
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por  tanto  dar  a  idèa  deste  ente  a  quem  a  nao  tiver, 
o  que  é  inadmissivel;  nem  fazer  apparecer  pela  pri- 
meira  vez  no  espirito  este  sentimento  do  infinito,  que 
arde  constantemente  em  todos  (§  80)  ;  mas  sim  escla- 
recer  o  que  possa  haver  de  obscuro  e  vago  n'esta  idèa 
e  n'este  sentimento,  tanto  quanto  a  razào  humana  o 
póde  conseguir.  É  este  o  firn  a  que  tendem  todas  as 
demonstraqoes  da  existencia  de  Deus. 

b.  —  Classificacào  d'estas  demonstragòes. 

284.  As  demonstracòes  da  existencia  de  Deus  podem 
eonsiderar-se  de  varias  especies;  demonstragòes  metaphy- 
sicas, physicas  e  moraes,  —  a  priori  e  a  posteriori,  —  cosmo- 
logicas,  ontologicas,  e  theleologicas.  Chamam-se  demonstra- 
còes metaphysicas,  as  que  se  bazeam  nas  idéas  da  razào  ; 
physicas,  as  que  se  deduzem  da  observacao  da  natureza;  e 
moraes,  as  que  se  fundam  na  consciencia  dos  homens,  na 
sua  natureza  moral,  nos  seus  sentimentos,  crencjas  instin- 
ctivas,  e  aspiracòes.  Chamam-se  à  priori,  as  que  sao  ex- 
elusivamente  deduzidas  das  idèas  da  razào,  e  por  tanto 
equivalem  às  metaphysicas  ;  chamam-se  a  posteriori,  as 
que  se  baseam  na  observacao  fntima  ou  externa  ajudada 
pela  razào,  o  que  equivale  às  physicas  e  moraes.  Kant 
deu  o  nome  de  cosmologica  a  demonstracao,  que  parte  da 
existencia  contingente  do  universo  para  a  concepcào 
d'um  ente  necessario;  chamou  ontologica  aquella  que  se 
funda  unicamente  nas  idèas  da  razao;  e  theleologica,  ou 
physico-theologica  a  que  se  funda  na  ordem  e  harmonia 
da  creacao. 

É  mister  observar,  quanto  à  primeira  classificaqao, 
que  todas  as  tres  especies  suppoem  a  intervencào  da  ra- 
zào na  demonstracào;  e  sómente  se  distinguem  umas  das 
outras,  segundo  predomina  mais  n'ellas  ou  o  elemento, 
racional,  ou  o  da  observacao  interior,  ou  o  da  obser- 
vacao exterior.  Quanto  a  segunda  classificacào,  é  faci!  de 
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vèr,  que  urna  demonstracao  da  existencia  de  Deus,  so  im- 
propriamente se  póde  conceituar  corno  à priori;  porque 
Deus  é  o  principio  superior  a  todos  os  principios,  e  nào 
póde  achar-se  por  deduccào  d'outro  principio;  rigoro- 
samente todas  as  demonstracòes  sào  à  posteriori.  A  clas- 
sificacào  de  Kant  parece  defeituosa,  por  nào  comprehen- 
der  as  demonstracòes  moraes,  e  reduzir  o  quadro  das 
metaphysicas.  Seguiremos  pois  a  primeira  classificacào, 

1.  —  demonsiracàes  metaphysicas. 

285.  Como  as  demonstracòes  metaphysicas  se  fundam 
nas  idèas  da  razao,  podem  haver  tantas  especies  d'estas 
demonstracòes  quantas  forem  as  idèas  da  razào.  Expore- 
mos  todavia  so  as  que  tem  sido  consagradas  pelo  uso 
communi. 

a.  — Idèa  do  infinito.  Nós  temos  a  idèa  do  infinito,  ain- 
da que  o  nào  podemos  definir,  pois  que  definil-o  seria 
limitalo  e  portauto  destruil-o.  Mas  està  idèa  nao  póde 
ser  deduzida  nem  da  observacào  exterior,  nem  de  nós 
mesmos,  pois  que  o  mundo  exterior,  e  o  nosso  mundo 
interno.,  o  proprio  Eu  sào  finitos.  Dizer  que  està  idèa 
nào  representa  coisa  alguma,  ao  passo  que  a  idèa  de 
finito  encontra  em  nós  mesmos  a  sua  realisacào,  é  um 
contrasenso  manifesto;  porque  seria  conceder  maior  rea- 
lidade e  perfeicào,  ao  que  em  si  mesmo  contém  um  li- 
mite a  existencia,  e  ao  ser.  Logo  a  idèa  de  infinito  en- 
volve  necessariamente  a  realidade  da  existencia  de  um 
ente.,  que  seja  elle  mesmo  infinito,  e  que  se  imponha 
pela  sua  existencia  corno  necessario  a  nossa  intelligen- 
cia. 

b.  —  Idèa  de  necessidade  e  contingencia.  Nós  temos  a  idèa 
de  ente  necessario  e  de  ente  contingente.  A  realisacào  da 
existencia  dos  contingentes  é  innegavel  ;  pois  que  nós 
mesmos  somoslimitados  no  ser  ou  na  existencia,  e  todos 
os  entes  que  se  offerecem  a  nossa  observacào  se  apre- 
sentam  egualmente  debaixo  de  diversos  modos  de  ser, 
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outras  tantas  limitaQòes  da  existencia.  Um  ente,  cuj-a 
existencia  é  liraitada  dequalquer  modo,  nào  póde  ter  em 
si  a  razào  da  sua  existencia,  isto  é,  —  nào  existe  por 
necessidade  da  sua  natureza;  tanto  póde  existir,  corno 
deixar  de  existir;  se  por  tanto  existe,  é  mister  procurar 
em  outro  ente  a  razao  d'està  existencia;  se  este  for  da 
mesma  natureza,,  isto  e,  contingente,  sera  mister  recor- 
rer a  outro,  e  assim  successivamente,  até  que  se  ebegue 
a  um  que,  nào  tendo  limitacào  ao  seu  modo  de  existir, 
tenha  a  existencia  absoluta,  seja  necessario,  isto  é, 
exista  por  necessidade  da  sua  natureza;  porque  a  suc- 
cessào  dos  entes  contingentes  nào  póde  ser  infinita  nem 
absoluta;  nào  so  porque  a  serie  nào  póde  ter  urna  na- 
tureza differente  da  dos  individuos  que  a  compoem,  e 
estes  sào  contingentes;  mas  tambem  porque  urna  serie 
infinita  seria  composta  de  successòes,  de  phenomenos 
que  nào  existiam  antes,  mas  que  existiam  depois,  os 
quaes  cessaram  de  existir,  quando  outros  Ihe  succe- 
deram,  e  assim  por  deante,  o  que  é  absurdo,  pois  que 
o  infinito  nào  é  successivo,  nem  comensurayel,  nem 
phenomenal,  ou  mudavel.  Logo  existe  um  ente  que  pos- 
sue  a  plenitude  da  existencia,  que  è  absolutarnente,  sem 
modificaeòes,  sem  condiceòes  ou  dependencias,  necessa- 
rio emfim. 

e.  —  Idèa  de  causalidade.  Nós  temos  a  idèa  de  causa,  que 
exprimimos  pelo  principio  fundamental  —,  todo  o  phe- 
nomeno,  tudo  o  que  comeca  tem  urna  causa.  Applican- 
do este  principio  a  tudo  o  que  podemos  observar,  reco- 
nhecemos  realmente  a  existencia  dos  entes,  que  povoam 
o  universo,  e  de  nós  mesmos  comò  effeitos;  pois  que 
tudo  comeca,  tudo  se  transforma,  tudo  muda;  se  nà 
verdade  os  entes  obram  uns  sobre  os  outros,  uns  corno 
causas,  e  outros,  corno  effeitos,  nào  podemos  deixar  de 
reconhecer  que  estas  causas  sào  apenas  segundas,  isto  é, 
incapazes  de  explicar  a  sua  propria  natureza  phenome- 
nal; e  neste  caso  ou  havemos  de  suppor  urna  serie  in- 
finita de  causas  segundas,  que  nào  teem  em  si  a  razao 
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da  sua  existencia,  o  que  é  absurdo,  comò  vimos  na  de- 
monstragào  antecedente,  ou  havemos  de  recorrer  a  exis- 
tencia de  um  ente,  ao  qual  se  nào  possa  applicar  a  idèa 
de  causa,  senào  em  relacao  aos  outros  entes,  isto  é,  que 
seja  elle  a  causa  de  todos  os  outros,  tendo  em  si  mesmo 
a  razao  da  sua  existencia,  nào  sondo  causado,  mas  ne- 
cessario, ou  causa  primeira.    E  este  sera  Deus. 

d.  —  Idèa  de  ser  ou  existencia.  Todas  as  cousas  que  exis- 
tem  no  universo  sao  metaphisicamente  possiveis;  mas 
nem  todos  os  possiveis  éxistem;  portanto  uni  ente  nao 
exisle  unicamente  por  ser  possivel;  logo  para  explicar  a 
passagem  da  possibilidade  a  existencia,  é  mister  recorrer 
a  alguma  existencia  realmente  preexistente,  sem  a  qual 
os  possiveis  [icariani  eternamente  e  unicamente  possi- 
veis sem  realisacào  ;  està  existencia,  preexistente  à  rea- 
lisacào de  todos  os  possiveis,,  é  urna  existencia  absolu- 
ta,  a  qual  nào  é  applicavel  a  idèa  de  possibilidade  ou 
impossibilidade,  porque  està  suppoem  sempre  um  modo 
de  ser  particular,  restricto  e  limitado,  idèas  contradi- 
ctorias  com  a  existencia  piena,  inteira,  absoluta.  Està 
existencia  e  a  de  Deus  (§§  255  e  256). 

e.  —resumo  d'estas  demonstracòes. 

286.  Como  todas  estas  demonstracòes  se  fundam  nas 
idèas  e  principios  da  razào,  as  quaes  nào  sào  mais  do  que 
pontos  de  vista  particulares  debaixo  dos  quaes  urna  mes- 
ma  idèa,  a  do  infinito,  absoluto,  ou  necessario,  se  apre- 
senta ao  nosso  espirito,  todas  teem  o  defeito  de  parti- 
cularisar  o  que  o  nào  póde  ser,  isto  é,  de  nos  apre- 
sentarem  Deus  debaixo  de  differentes  pontos  de  vista, 
todos  legitimos  para  a  fraqueza  da  nossa  intelligencia, 
que  so  assim  póde  elevar-se  a  existencia  de  Deus;  mas 
menos  exactos  com  relacào  a  Deus,  que  em  si  mesmo 
nào  soffre  està  divisào  da  sua  natureza.  Por  isso  costuma 
dizer-se,  que  estas  demonstracòes  se  corroboram  umas 
pelas  outras,  e  se  podem  considerar  até  certo  ponto  en- 
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feixadas  e  reunidas  na  demonstracào,  que  se  funda  na 
universalidade  das  idèas  da  razào,  e  que  é  a  seguinte: 

As  idèas  e  principios  da  razào  constituem  urna  som- 
ma de  verdades  necessarias,  que  se  acham  no  espirito  de 
todos  os  homens,  sem  serem  patrimonio  de  nenhum,  e 
de  tal  sorte  que  ellas  se  impoem  forcadamente  a  todas 
as  intelligencias,  e  muitas  até  sem  exigirem  o  menor  es- 
forco intellectual.  Ora  estas  verdades  nào  dependem  da 
nossa  intelligencia ,  mas  esta'é  que  depende  d'ellas  ; 
tambem  nào  dependem  das  cousas.  porque  ellas  podem 
achar-se  realisadas  ou  nào  no  universo,  sem  que  com 
isso  se  altere  a  sua  natureza  de  verdades  necessarias  ; 
assim  a  igualdade  dos  raios  do  circulo  é  independente 
de  que  hajam  ou  nào  circulos  no  universo.  Tambem 
se  nào  póde  dizer  que  taes  yerdades  sejam  puramente 
ideaes,  pois  que  todos  os  entes  do  universo  estào  su- 
bordinados  a  ellas,  e  so  por  ellas  sào  comprehensiveis 
e  explicaveis  ;  seria  absurdo  que  a  verdade  nos  entes 
dependesse  de  verdadeiros  nadas. 

Logo  ha  urna  ordem  de  verdades  superiores  a  todas  as 
outras;  e  corno  se  nào  póde  considerar  dependente  de 
nenhum  dos  entes  do  universo,  nem  tam  pouco  da  nossa 
intelligencia,  é  mister  recorrer  a  urna  intelligencia  in- 
finita, na  qual  està  ordem  de  verdades  seja  o  pensa- 
mento, e  do  qual  corno  que  irradiam  ou  reflectem  em 
todos  os  homens,  dando-lhes  o  fondamento  de  todo  o 
saber,  e  de  todos  os  conhecimentos.  Està-  intelligencia 
infinita  é  Deus. 

2.  — -  demonslracòes  physicas. 

287.  As  demonslracòes  physicas  da  existencia  de  Deus 
sào  deduzidas  ou  da  existencia  dos  entes  do  universo,  ou 
da  ordem  e  harmonia  que  n'elle  se  encontra;  exporemos 
unicamente  està  ultima,  pois  que  o  desenvolvimento 
das  outras  excederia  os  limites  deste  curso. 

No  universo  existe  urna  ordem  e  harmonia  admiravel; 
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qualquer  que  sejao  objecto  da  nossa  observacao,  ou  lan- 
cemos  os  olhos  para  a  terra,  ou  os  elevemos  aos  céos, 
ou  fechemos  os  olhos,  e  escutemos  so  a  consciencia;  no 
mais  insignificante  insecto,  corno  no  mais  complicado 
organismo;  na  vastidào  do  orbe,  comò  no  infimo  atomo 
de  materia,  é  impossivel  deixar  de  reconhecer  urna  or- 
denti e  harmonia  admiravel.  Mas  a  ordem  suppòe  ne- 
cessariamente a  apta  disposicào  dos  meios  para  o  conse- 
guimento de  um  firn,  e  so  urna  intelligencia  póde  co- 
nhecer  os  meios  mais  proprios,  escolher  entre  elles,  e 
dispól-os  de  forma  a  que  o  firn  se  siga.  Logo  a  ordem 
e  harmonia  do  universo  suppoem  urna  intelligencia  ca- 
paz  de  a  produzir  e  conservar.  Està  intelligencia  porém 
nào  se  póde  descobrir  no  universo,  pois  que  os  entes 
materiaes  sao  privados  d'ella,  e  por  mais  elevada  que 
seja  a  hymana,  se  ella  mal  póde  conceber  os  entes  do 
universo,  se  ignora  absolutamente  a  natureza  intima 
do  mais  insignificante  objecto,  se  é  regida  por  leis  às 
quaes  se  ve  obrigada  a  submetter-se  necessariamente  ; 
se  ella  propria  emfim  é  apenas  um  insignificante  élo 
d'està  cadéa  de  entes  que  povóam  o  universo,  ligados 
por  està  ordem  e  harmonia  universal  —,  é  mister  pro- 
curar fora  do  universo  urna  intelligencia  superior  a 
todas  as  intelligencias  e  a  todos  os  entes  ;  para  a  qual 
o  vasto  enigma  do  universo  seja  um  conhecimento  claro 
e  simples;  isto  é,  urna  intelligencia  infinita,,  Deus  em- 
fim. 

3.  •—  demonslra£òes  moraes. 

288.  a —  Pelo  sentimento  do  infinito.  Ha  no  homem  um 
sentimento  imperioso,  que  se  manifesta  pela  aspiracào 
a  urna  felicidade  ideal,  que  nunca  chega  a  realisar-se 
n'este  mundo.  Està  aspiracào  para  um  estado  melhor, 
està  sède  insaciavel,  que  persegue  o  homem  na  razào 
directa  da  felicidade  que  goza,  que  se  anima  e  exalta 
nas  crises  da  Yida,  sustentando  e  amparando  o  seu  es- 
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pirito;  que  rebenta  espontanea  do  contraste  da  sua  fra- 
queza  e  miseria  com  a  grandeza  e  maravilhas  que  mal 
concebe,  e  para  as  quaes  todavia  se  sente  arrastado  ; 
que  emfim,  aeompanhando  o  estado  de  civilisacào  dos 
povos,  arde  todavia  no  espirito  do  barbaro  e  rude,  co- 
rno na  alma  mais  rica  de  desenvolvimenlo  e  de  perfei- 
(jòes  (|  80),  é  o  sentimento,  a  presciencia  de  Deus,  a 
aspiraeào  para  o  ente  supremo  no  seio  do  qual  a  ver- 
dadeira  felicidade,  a  suprema  ventura,  a  ineffavel  gloria, 
e  o  descanco  eterno,  so  podem  ter  logar. 

Ora  este  sentimento  e  urna  aspiralo  a  alguma  coisa 
realmente  eiistente;  porque  se  o  nào  fosse,  a  natureza 
humana  seria  urn"  contrasenso,  sendo  dotada  de  uni  sen- 
timento universa!  e  irresistivel,  e  todavia  absurdo,  por 
nào  ter  possibilidade  de  realisacào.  Logo  é  mister  que 
està  realidade,  a  que  o  homem  aspira  incessantemente, 
mesmo  até  sem  poder  expliear  a  sua  aspiracào,  exista  ; 
logo  Deus  existe. 

b: —  Pela  exislencìa  da  lei  maral  A  idèa  do  bem  e  do 
mal,  do  justo  e  do  injusto  sào  communs  a  toda  a  huma- 
nidade  em  todos  os  tempos  e  logares;  taes  idèas  suppoem 
a  liberdade,  sem  as  quaes  nào  poderiam  applicar-se  às 
ae<jòes  humanas;  e  està  liberdade  suppoem  leis  racio- 
naes  que  o  homem  póde  chegar  a  descobrir  pela  intel- 
ligencia,  por  tal  forma  que  ellas  sejam  absolutas,  uni- 
versaes  e  invariaveis.  Logo  que  o  espirito  as  concebe 
claramente,  a  vontade  se  prostra  deante  d'ellas,  e  reco- 
nhece  a  necessidade  moral  de  lhes  obedecer;  o  senti- 
mento do  bem  e  do  mal,  do  justo  e  do  injusto  acompa- 
nham  todas  as  accòes  livres.  Ora,  se  estas  leis  devem  ser 
necessarias,  invariaveis,  e  absolutas,  nào  podem  dimanar 
certamente  dos  entes  do  universo,  que  nem  sào  neces- 
sarios,  nem  invariaveis,  nem  absolutos  ;  nós  mesmos 
podemos  violal-as,  destruil-as  nunca;  se  o  homem  des- 
apparecesse  da  face  do  uniyerso,  as  leis  moraes  perma- 
neceriam  ainda,  corno  verdades  eternas  e  necessarias, 
impondo  se  a  todas  as  intelligencias  capazes  de  as  reco- 
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nhecer,  e  a  todas  as  vontades  capazes  de  se  determinar, 
fosse  qual  fosse  a  època  e  o  logar  da  sua  existencia.  Logo 
ellas  existem  n'ura  ente  necessario,  absoluto,  sempiter- 
no, que  elle  proprio  é  o  summo  bem,  e  a  summa  jus- 
tica,  isto  e,  Deus. 

e.  —  Pela  eretica  unanime  da  humanidade.  Todas  estas 
demonstraQòes  se  podem  resumir  em  urna  so,  que  se  de- 
duz  da  universalidade  de  sentimentos,  de  aspiracòes,  e 
de  crengas  de  todos  os  homens.  Na  verdade  em  todos 
os  lempos  e  em  todos  os  logares  o  homem  tem  experi- 
mentado  a  necessidade  de  recorrer  a  urna  causa  supe- 
rior,  a  um  principio  fonte  de  todos  os  principios,  a  urna 
perfeicao  fonte  de  todas  as  perfeicòes,  a  urna  intelligen- 
cia  màe  de  todas  as  intelligencias,  ao  bem  absolutamenle 
perfeito,  ao  infinitamente  justo,  para  poder  conceber  as 
cousas  que  o  cercam  na  vida,  para  se  poder  eomprehen- 
der  e  julgar  a  si  proprio,  para  achar  um  conforto,  e 
urna  esperanca  sempre  patente  e  immudavel.  Tudo  isto 
se  refere  porém  a  Deus.  É  além  d'isto  crenija  esponta- 
nea, irresisti  vel  e  universal,  porque  se  deduz  da  propria 
natureza  psychologicà  do  homem;  se  tudo  isto  fossem 
puras  illusòes,  a  propria  natureza  humana  o  seria;  a  vi- 
da, a  existencia,  o  universo  seriam  um  soiìho;  e  comò 
isto  é  manifestamente  absurdo,  para  o  explicarmos,  é 
mister  recorrer  à  Providencia  de  Deus  matrifestada  ou 
afites  gravada  era  toda  a  nossa  natureza. 

IL 

Attributos  de  Deus. 

a»  —  nocòes  goraes. 

288.  Demonslrada  a  existencia  de  Deus,  é  mister  es- 
tudar  a  sua  natureza,  tanto  quanto  a  fraqueza  da  razào 
o  permute  ;  porque  Deus,  sendo  infinito,  e  a  razSo  hu- 
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mana  finita,  nào  é  possivel  que  a  razào  comprehenda  o 
infinito,  mas  apenas  póde  concebel-o.  Além  d'isso,  tendo 
Deus  a  plenitude  do  ser,  e  impossivel  distingnir  ou 
analysar  n'elle  coisa  alguma,  a  nao  ser  pela  necessidade 
que  a  nossa  intelligencia  experimenta,  para  poder.  formar 
melhor  a  idèa  de  Deus.  É  por  isso  que  os  attributos 
divinos  nao  sào  realmente  distinctos  na  sua  essencia  e 
natureza  ;  mas  sim  e  unicamente  em  a  nossa  intelli- 
gencia, que  so  por  idèas  successivas,  que  todas  estào 
comprehendidas  na  plenitude  do  ser,  póde  chegar  a 
conceber  alguma  coisa  da  natureza  divina. 

A  existencia  absoluta  ou  a  plenitude  do  ser  é  a  maior 
perfeicào  possiyel.  Nos  entes  do  universo  a  perfeicào  é 
proporcionada  ao  modo  de  ser  de  cada  um  ;  todos  teem 
perfeicào,  mas  relativa,  isto  é,  limitada  pelo  modo  de 
ser  particular  a  cada  um.  Deus  porem,  que  é  o  ser 
por  excellencia,  ou  que  possue  a  plenitude  do  ser,  deve 
ter  a  perfeicao  piena,  absoluta  ou  infinita  ;  todos  aquel- 
les  attributos  que  a  nossa  intelligencia  puder  conceber 
corno  compativeis  corn  a  perfeicào  absoluta,  devem  por 
tanto  existir  em  Deus;  e  pelo  contrario  todos  os  attri- 
butos, que  constituirem  imperfeiqòes,  ou  mesmo  perfei- 
coes  relativas,  devem  ser  excluidos  da  natureza  de  Deus. 
Para  isto  é  mister  observar  no  universo  e  particular- 
mente  nas  substancias  inteliigentes,  que  o  povóam,  e 
coahecemos,  quaes  os  attributos  que  poderemos  conce- 
ber elevados  à  perfeicào  absoluta  e  com  ella  compati- 
veis, para  os  attribuirmos  a  Deus.  Estes  attributos  de- 
vem ser  infinitos  em  Deus,  porque  elle  o  é  ;  a  razao 
humana,  porém,  apenas  póde  conceber  alguns,  dos 
quaes  se  costumam  chamar  metaphysicos  aquelles  que 
se  attribuem  a  Deus,  considerado  em  si  mesmo,  e  mo- 
raesy  aquelles  que  se  attribuem  a  Deus,  considerado 
nas  suas  relacòes  geraes  com  o  universo. 
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b.   —  attribulos  metaphysicos. 

1  —  unidade  ;  2  —  simplicidade. 

290.  a.  —  Por  unidade  de  Deus  entende-se  que  ha  so 
um  Deus,  e  nào  dois  ou  mais.  Deus  é  o  ente  que  possue 
a  plenitude  do  ser,  e  por  tanto  infinita  perfeitjào.  Se 
houyessem  dois,  seria  mister  que  entre  elles  podesse 
haver  distinccào  ;  ora  nào  a  poderia  haver  na  essencia 
e  natureza,  nem  nos  attributos,pois  que  tudo  isto  devia 
ser  absolutamente  perfeito  e  infinito  em  cada  um  ;  de- 
mais, dois  entes  que  ambos  contivessem  a  plenitude  do 
ser  e  da  perfeicao,  o  ser  e  a  perfeicao  de  um  estaria 
no  outro,  ou  nào  estaria;  se  estivesse,  um  era  mais 
que  o  outro  ;  se  nào  estivesse,  ambos  seriam  imperfei- 
tos,  pois  que  nenhum  teria  a  perfeicao  absoluta.  nem 
a  plenitude  do  ser;  visto  que  ha  mais  perfeigao  em 
possuir  so  lodo  o  ser  e  perfeicao,  do  que  em  o  possuir 
igualmente  com  outro. 

0  que  se  acaba  de  demonstrar  pelos  principios  da  ra- 
zào,  acha  a  sua  confirmacào  pela  ordem  que  se  encon- 
tra  no  universo;  porque  sendo  a  ordem  geral,  constan- 
te, invariavel,  e  unica,  o  auctor  d'està  ordem  tambem 
nào  póde  ser  mais  que  urna  unica  intelligencia  e  po- 
der  infinito.  Logo  sào  absurdos  o  dualismo,  que  sup- 
poem  a  existencia  de  dois  principios,  ou  causas  su- 
premas  do  universo  ;  e  o  polytheismo,  que  admittia  mui- 
tos  deuses,  divididos  em  hierarquias  diversas. 

ò.  —  Por  simplicidade  de  Deus,  entende-se  que  Deus 
é  urna  substancia  simples,  ou  espiritual,  que  nào  ad- 
mitte  composicao  de  partes.  Deus  é  simples,  porque  o 
composto  importa  a  limitacào  pelo  numero  e  natu- 
reza das  partes,  e  Deus  e  infinitamente  perfeito,  nào 
póde  por  tanto  soffrer  limitacòes.  Toda  a  substancia 
composta  occupa  um  espaco  determinado,  e  tem  urna 
extensào  limitada;  ora   occupar  um  certo  espaco,  ou 
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ter  urna  certa  extensào,  é  existir  de  uni  modo  par- 
ticular  ou  finitole  com  urna  perfeicào  relativa  ou  limi- 
tada,  o  que  é  opposto  A  plenitude  do  ser,  e  a  perfei- 
cào absoluta  de  Deus.  Emfim,  se  Deus  fosse  composto, 
ou  as  parles  conservariam  a  mesma  natureza  do  todo, 
e  seriam  infinitas,  ou  nào  a  conservariam,  e  seriam 
finitas;  no  primeiro  caso  destruir-se-hia  a  unidade  de 
Deus,  e  haveria  tantos,  quantas  as  partes  finitasi  no 
segundo  caso,o  todo  havia  de  ser  da  natureza  das  par- 
tes, e  por  tanto  Deus  deixaria  de  ser  infinito. 


3  —  immutabilidade,  4  —  sempiternidade^  —  5  imrnensidade. 

291.  e.  —  Deus  é  immutavel,  isto  é,  nào  póde  soffrer 
mudancas  em  a  sua  natureza;  porque  tendo  elle  a 
plenitude  do  ser  ou  a  perfeicào  infinita,  qualquer  mu- 
danca  que  n'elle  se  effectuasse,  modificaria  de  algum 
modo  està  plenitude  de  ser,  ou  de  perfeicào,  que  nào 
póde  ser  susceptivel  de  mais  nem  de  menos,  de  um 
modo  ou  de  outro  diverso,  mas  que  é  inteira,  infinita 
e  absoluta. 

d.  —  Deus  e  sempiterno,  isto  é,  Deus  està  acima  e 
fora  do  tempo;  porque  o  tempo  é  a  duracào  successiva 
dos  entes,  e  o  seu  primeiro  instante  é  o  do  comeco  da 
existencia  de  um  ente;  mas  em  Deus  nào  ha  succes- 
sào  de  phenomenos,  porque  Deus  é  immudavel,  logo  a 
sua  duraQào  é  incomensuravel,  e  por  tanto  superior  ao 
tempo;  isto  é  o  que  se  chama  sempiternidade,  logo 
Deus  é  sempiterno.  Demais,  Deus  tem  a  plenitude  do 
ser;  se  a  sua  existencia  fosse  comensuravel,  seria  finita 
e  poria  um  limite  a  plenitude  do  ser;  logo  nào  se  póde 
dizer  que  Deus  foi,  ou  que  ha-de  ser,  corno  se  póde 
dizer  em  relacào  à  existencia  successiva  ;  em  Deus  nào 
ha  passado  nem  futuro,  pois  que  isto  suppoem  termos 
comparaveis,  e  por  tanto  divisiveis  e  finitos  ;  mas  sim 
Deus  é,  ou  para  Deus  so  ha  o  presente, 
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t.  —  Deus  é  immenso;  isto  nao  quer  dizer  que  Deus 
esteja  no  espaco,  porque  é  um  espirito;  mas  que  a  sua 
acQào  é  infinita  corno  elle  proprio;  se  o  nao  fosse  deixaria 
de  ter  absoluta  perfeicào,  nao  seria  Deus.  A  immensi- 
dade  de  Deus  é  corno  asempiternidade.  Deus  està  fora  do 
tempo,  porque  é  superior  a  elle,  de  modo  que  o  passado, 
o  presente  e  o  futuro  nos  outros  entes  sao  para  Deus  sem- 
pre o  presente;  do  mesmo  modo  Deus  està  fora  de  todo 
o  espaco  e  de  toda  a  extensào,  mas  a  sua  acgào  é  infi- 
nita,, abrangendo  por  isso  ludo  o  que  existe  fora  d'elle, 
quer  occupando  espaco,  quer  nao  o  occupando. 

6  —  omnisciencia,  7  —  omnipotencia,  e  8  —  liberdade. 

292.  /.  —  Deus  é  omnisciente,  isto  é,  Deus  é  urna  in- 
telligencia  infinita;  porque  possuir  a  intelligencia  é  pos- 
suir  urna  perfeicào;  a  intelligencia  em  Deus  deve  ser 
infinita,  porque,  se  o  nao  fosse,  Deus  nao  seria  infinito, 
nao  seria  Deus.  Portanto  o  pensamento  de  Deus  é  infinito, 
e  abrange  todas  as  verdades  ;  ou  antes  nao  é  senào  um 
pensamento  unico  e  simples,  pelo  qual  Deus  se  pensa  a 
si  mesmo,  infinitamente,  e  nao  de  um  modo  successiva, 
porque  emDeus  nao  póde  haver  successào.  Deus  porém 
conhece  todo  o  encadeamento  das  verdades  particulares, 
e  o  modo  comò  umas  se  deduzern  das  outras;  mas  em 
logar  de  conhecer  tudo  isto  em  aclos  successivos,  corno 
até  certo  ponto  o  póde  fazer  a  intelligencia  humana, 
Deus  pelo  contrario  conhece  tudo  por  um  acto  unico 
do  pensamento,  acto  simples,  indivisivel,  permanente  e 
infinito.  A  omnisciencia  de  Deus  envolve  necessaria- 
mente a  sua  infinita  sabedoria  ;  pois  que,  nao  possuir 
um  saber  infinito  seria  ignorar  alguma  coisa,  ou  nao 
a  conhecer  perfeitamente;  seria  emfim  deixar  de  ser 
omnisciente. 

g.  —  Deus  é  omnipotente  ;  ter  poder  é  possuir  urna 
perfeicao;  Deus possue  todas  as  perfeigòes  infinitas;logo 
Deus  possue  um  poder  infinito.  Se  considerarmos  que 
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Deus  reune  a  plenitude  do  ser;  que  nao  ha  plenitude 
do  ser  n'unì  ente,  que  nao  possue  urna  forca  infinita; 
que  està  fonja  suppoem  necessariamente  urna  intelli- 
gencia  tambem  infinita,  a  qual  se  acha  realmente  em 
Deus,  nao  poderemos  deixar  de  reconhecer,  que  Deus 
é  omnipotente. 

h.  —  Para  que  està  omnipotencia  seja  a  mais  perfeita 
possivel,  é  mister,  que  Deus  tenha  tambem  infinita  liber- 
dade;  porque  do  contrario  resultarla,  que  a  accao  de 
Deus  seria  nao  so  inintelligente,  mas  tambem  fatai  e 
necessaria.  Ora  se  a  liberdade  é  urna  perfeicao,  deve 
existir  em  Deus  n'um  gràu  infinito,  de  tal  modo  juncta 
a  omnipotencia.  que  para  elle  o  querer  e  o  poder  sejam 
inseparaveis.  Todayia  corno  Deus  tem  urna  intelligencia 
perfeita,  e  a  intelligencia  é  a  reguladora  da  vontade,  é 
evidente  que  a  omnipotencia  e  a  liberdade  divinas  es- 
tao  subordinadas  ou  regidas  pela  intelligencia,  de  ma- 
neira  tal,  que  estes  tres  attributos  coexistem  simulta- 
neamente em  Deus.  Por  tanto,  se  Deus  nao  póde  cahir 
em  absurdo  ou  contradiccao,  em  razào  da  sua  intelligen- 
cia infinita,  tambem  nao  pode  querer,  ou  determinar-se 
d'um  modo  contrario  a  sua  infinita  intelligencia  ;  o  que 
nao  é  por  limites  àquelles  attributos,  mas  pelo  contra- 
rio dar-lhes  o  maior  gràu  de  perfeicao  possi vel,  isto  é, 
attribuir-lhes  a  perfeicao  absoluta. 

<?.  —  attributos  moraes  de  Deus. 

1  — juslica;  2  —  bondade  ;    3  —  veracidade. 

293.  As  idèas  de  justica,  de  bondade,  e  de  verdade 
podem  conceber-se  realisadas  em  Deus  de  um  modo  in- 
finito, entrando  na  sua  infinita  perfeicao.  Deus  portanto 
é  infinitamente  justo,  bom,  e  veraz. 

1.  —  Deus  é  infinitamente  justo;  porque  a  justiga 
é  urna  virtude,  e  perfeicao  que  so  póde  dar-se  n'um 
ente  intelligente,  quando  julga  a  cada  um  segundo  os 
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seus  merecimentos  ;  està  perfeicao,  relativa  nas  intelli- 
gencias  humanas,  fallivel  e  contingente,  porque  a  intelli- 
gencia  humana  o  é  tambem,  póde  todavia  conceber-se 
absolutamente  perfeita,  quando  se  ajuncta  a  umaintel- 
ligencia/a  um  poder  e  a  urna  liberdade  infinitas,  quaes 
sao  as  de  Deus;  logo  Deus  é  infinitamente  justo. 

2.  —  Deus  é  a  summa  ou  a  infinita  bondade;  Deus  é 
um  amor  infinito  ;  porque  a  virtude  de  amar  os  outros^ 
e  de  os  amparar  e  beneficiar  é  na  humanidade  urna  per- 
feicao, limitada  tambem  pela  contingencia  e  fraqueza 
do  espirito  humano.  Em  Deus  porém  deye  ella  existir 
de  um  modo  infinito,  resultante  da  sua  infinita  intelli- 
gencia  e  omnipotencia.  Deus  pois  ama-se  a  si  de  um 
modo  infinito,  porque  em  si  mesmo  possue  a  plenitude 
de  toda  a  perfeicao,  a  qual  em  si  é  o  que  póde  conce- 
ber-se de  mais  bom  e  amavel.  Mas  ao  mesmo  tempo 
o  amor  e  a  bondade  divinas  se  espalham  nos  entes 
finitos,  na  justa  proporcào  do  que  comportanti,  por  urna 
parte  a  imperfeicào  d'estes  entes,  e  por  outra  parte  a 
justiga  e  omnisciencia  divinas.  Se  o  amor  e  a  bondade 
sao  nos  homens  desiguaes  e  imperfeitas,  em  Deus  pelo 
contrario  sao  infinitas  para  o  objecto  infinito,  que  e 
elle  mesmo;  e  inteiramente  correspondentes  a  diver- 
sidade  de  perfeicao  moral  dos  entes  finitos.  Deus  emfim 
nào  póde  deixar  de  gozar  urna  infinita  felicidade,  nào 
so  porque  ella  consiste  e  se  acha  realisada  na  sua  infi- 
nita perfeicao;  mas  tambem  porque  a  parte  d'ella, que 
póde  reflectir-se  nos  entes  creados,  n'elles  se  realisa  tam- 
bem d'um  modo  progressivo,  tanto  quanto  lh'o  permit- 
tem  a  sua  imperfeigào  e  contingencia. 

3.—  Emfim  Deus  tem  infinita  veracidade,  isto  é,  Deus 
nem  póde  enganar-se,  nem  enganar,  ou  illudir.  0  erro 
em  Deus  seria  contrario  a  sua  omnisciencia,  e  portanto 
absurdo.  A  vontade  de  enganar'e  illudir  seria  um  mons- 
truoso  absurdo  n'um  ente,  cuja  infinita  bondade  e  li- 
berdade é  sempre  dirigida  por  urna  intelligencia  infi- 
nita. Demais,  a  Deus  nào  se  podem  attribuir  qualida- 
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des,  que  envolvam  limites  a  sua  perfeicào  absoluta,  ou  a 
destruam;  o  erigano,  ou  qualquer  intencào,  que  nào 
fosse  absolutamente  perfeita  e  justa,  destruiriam  aquella 
infinita  perfeicào.  Logo  Deus  nao  so  possue  infinita  ve- 
racidade,  mas  elle  mesmo  é  o  bem  e  a  verdade  perfeita  e 
infinita. 

4  — .  providencia. 

V 

294.  4.  —  Chama-se  providencia  a  accào  pela  qualDeus 
governa  o  universo,  tanto  na  ordem  physica,  comò  na 
ordem  moral.  Os  melos,  de  que  Deus  se  serve  para  isto,  sào 
principalmente  as  leis  tanto  da  ordem  physica,  corno  da 
ordem  moral.  Deus  é  providente,  porque  a  ordem  admi- 
ravel  e  constante,  que  reina  no  universo,  suppoem  urna 
intelligencia  que  a  dispoem  e  dirige  pelos  meios  mais 
proprios  (*) 

(*)  A  doulrina  da  providencia  ha-dc  ter  o  seu  desenvolvimento  pro- 
prio na  seguinle  parte  deste  tractado,  quando  exposermos  o  que  é  rela- 
tivo a  conservalo  dos  entes. 

III. 

Relacdes  de  Deus  con  o  universo. 

A.  —  Creacào<, 

a.  —  modos  de  existencia  actual  dos  entes  (emanagào,  creacào 

imperfetta). 

295.  A  maneira,  corno  a  existencia  dos  entes  actuaes 
se  revela  à  nossa  observacao,  consiste  em  que,  pelo  que 
respeita  às  substancias  materiaes,  todas  ellas  sào  constitui- 
das  por  agregacòes,  que  vem  formar-se  sobre  um  nucleo, 
o  qual  possue  a  forca  de  se  desenvolver  e  constituir  por 
estas  agregagòes.  Assim,  urna  pianta,  que  comeca  a  existir, 
suppoem  um  germen,  urna  semente,  que,  posta  em  cir- 
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cumstancias  determinadas,  possue  a  propriedade  de  se 
desenvolver,  absorvendo  e  assemelhando  diversas  subs- 
tancias, que  encontra  erri  roda  de  si.  0  germen  de  uni 
animai  desenvolve-se  do  mesmo  modo  geral,  dando 
assim  a  existencia  a  urn  noyo  animai.  Quanto  aos  en- 
tes  inorganicos,  em  virtude  da  actividade  propria  a 
todas  as  substancias  (§  279),  e  d'aquella  que  resulta  das 
relacoes  em  que  quaesquer  substancias  estào  umas  para 
com  as  outras,  elles  se  eombinam,  separam,  e  trans- 
formam  de  mil  modos,  obrando  uns  sobre  os  outros 
e  sobre  as  substancias  organisadas,  as  quaes  prestarci 
elementos  para  o  seu  desenvolvimenlo.  Logo,  a.obser- 
vacào  mostra,  que  os  entes,  que  actualmenle  comecam 
a  existir,  nào  passam  da  nào  existencia  absoluta  ou  to- 
tal, a  urna  tal  ou  qual  existencia;  mas  passam  de  urna 
existencia  relativa ,  a  urna  outra  existencia  tambem 
relativa;  que  todos  os  elementos  que  os  constituern  sào 
preexistentes  jà  ;  e  que  quando  urna  subslancia  qual- 
quer  cessa  de  existir,  passa  apenas  de  urna  existencia 
relativa,  a  outro  modo  de  existencia.  Quando  se  falla 
de  urna  substancia  organisada,  diz-se  que  nasce,  quando 
o  germen  se  desenvolve  ;  e  que  morre  ou  perece,  quando 
a  vida  e  a  organisacao  cessanti,  comecando  a  desorgani- 
sacào  ou  a  decomposicao  dos  seus  elementos,  os  quaes, 
depois  de  separados  e  desagregados,  entram  em  novas 
combinacòes  ou  agregacòes. 

b.— modo  possivel para  Deus  da  existencia  dos  entes  (creacào). 

296.  A  observacào  nào  mostra  por  tanto  outro  modo 
de  existencia  actual  dos  entes,  que  nao  seja  a  emanacào, 
ou  desenvolvimento,  sempre  com  materiaes  jà  existentes. 
Mas  a  razào  concebe  um  outro  modo  de  existencia  dif- 
ferente; porque  aquella  existencia  nao  é  mais  do  que 
a  passagem  de  urna  certa  existencia,  a  um  outro  modo 
de  existencia  ;  a  passagem,  porém,  da  nào  existencia 
absoluta  a  qualquer  modo  de  existencia  é  que  consti- 
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tue  a  causalidade  perfeita  e  absoluta,  pois  que  os  entes 
n'este  caso  nao  se  limitam  a  transformacòes  de  existen- 
cia, mas  passam  da  nao  existencia  à  existencia,  do  nao- 
ser  ao  ser.  Crear  é  pois  fazer  que  urna  coisa,  que  antes 
nao  existia  de  modo  algum,  passe  a  existir.  Crear  sup- 
poem  urna  causa  infinita,  porque  exprime  o  mais  alto 
gràu  de  forca  e  de  poder  de  urna  causa,  tao  eminente, 
que  nos  é  impossivel  conceber  outra  mais  superior,  ou 
capaz  de  desenvolver  urna  forca  mais  poderosa.  Parallela 
e  correlativa  a  idèa  de  creagào,  apparece  em  nós  a  idèa 
de  aniqailacào,  sendo  a  acgào  de  urna  causa  capaz  de 
fazer  passar  os  entes  da  existencia  a  nao  existencia 
absoluta;  porque  a  causa,  que  possue  urna  forca  tao 
infinita  corno  a  de  crear,  deve  necessariamente  possuir 
urna  forca  de  aniquilar;  pois  que  tanto  poder  é  preciso 
para  fazer  passar  os  entes  da  nao  existencia  a  existencia, 
corno  da  existencia  a  nao  existencia.  Deus  que  é  infinito, 
e  a  unica  causa  infinita,  deve  portanto  ter  o  poder  de 
crear,  e  de  aniquilar. 

e.  —  existencia  da  creacào  ;  sua  natureza;  refutacào  do 
dualismo  e  do  pantheismo. 

297.  Todos  os  entes,  que  povoam  o  universo,  foram 
creados;  porque  dos  dois  modos  unicos  corno  se  concebe 
a  sua  actual  existencia,  —  a  emanacào,  e  a  creacào—,  o  pri- 
meiro  sómente  explica  a  existencia  actual,  a  qual  ha 
mister  do  segundo  para  se  poder  explicar.  Corn  effetto, 
concebe-se  a  existencia  actual  dos  entes,  desenvolven- 
do-se  de  germens  preexistentes,  e  achando  uns  nos  ou- 
tros  os  elementos  d'este  desenvolvimento;  mas  està  ema- 
nacao  nao  póde  ser  infinita  no  sentido  ascendente  ou 
descendente,  mas  sómente  indefinida  no  sentido  descen- 
dente; porque  ella  é  composta  de  entes  contingenies, 
e  finitos,  e  a  serie  nao  póde  ter  outra  natureza  que  nao 
seja  a  que  tem  os  individuos,  que  a  compoem  (|  285). 
Logo,  ella  deve  ter  um  principio,  isto  é,  deve  ter  pas- 


DE  PHILOSOPHIA  §7i 

sado  da  nao  existencia  absohita  e  total  a  existencia. 
Logo,  os  entes  do  universo  foram  creados. 

Demonstrada  a  existencia  de  Deus,  a  explicacao  da 
existencia  do  universo  so  é  possiyel  por  tres  modos,  que 
mutuamente  se  excluem.  Ou  Deus  nao  fez  mais  do  que 
tirar  o  universo  do  cahos  e  confusào,  em  que  todos  os 
elementos  do  universo  jà  existiam  ;  ou  Deus  deu  a  exis- 
tencia ao  universo,  tirando-o  de  si  mesmo;  ou  Deus 
creou  o  universo  por  um  acto  livre  da  sua  vontade. 

A  primeira  hypothese  é  o  que  se  chama  o  dualismo  ; 
segando  ella,  a  materia  existia  desordenada  e  confusa,  e 
Deus  deu-lhe  a  ordem  e  a  harmonia  ;  Deus  foi  por  tanto 
o  supremo  architecto,  a  intelligencia  ordenadora,  a  al- 
ma do  mundo,  mas  nao  a  sua  verdadeira  causa,  pois 
que  os  elementos  do  mundo  jà  existiam  a  par  de  Deus. 
Està  concepcào  é  manifestamente  absurda,  pois  que,  neste 
caso,  os  elementos  do  universo  deveriam  existir  sempi- 
ternamente, e  seriam  infìnitos  corno  Deus;  isto  é,  ha- 
veria  mais  que  um  Deus,  mais  que  um  ente  infinito, 
absoluto,  perfeito  e  necessario.  Qualquer  que  seja  a  idèa 
que  se  forme  destes  elementos  eternos,  ou  sejam  urna 
forca  unica,  ou  um  numero  indefinido  de  forcas  dis- 
tinctas,  ou  um  numero  indefinido  de  atomos  extensos 
mas  indivisiveis,  sempre  sera  mister  attribuir-lhes  urna 
forca  infinita;  ora  urna  forca  infinita,  para  ser  tal,  deve 
ser  dotada  de  intelligencia  infinita,  e  de  todas  as  perfei- 
còes  infinitas,  que  attribuimos  a  Deus:  sera  portanto 
outro  Deus,  absolutamente  inadmissivel  e  inutil,  corno 
jà  vimos  (§  29.0). 

A  segunda  hypothese  absorve  o  universo  em  Deus,  pois 
que  nao  faz  mais  do  que  conceber  o  universo  corno  as 
manifestacoes  da  actividade  divina,  inseparaveis  da  sua 
substancia,  corno  os  modos  e  propriedades  o  sao  de 
qualquer  substancia;  assim  os  corpos  e  os  espiritos  do 
universo  nao  sao  mais  do  que  emanacòes  da  substancia 
divina,  ou  entào  nào  sao  mais  do  que  attributos  e  mo- 
dos da  substancia  divina,  Està  doutrina,  a  que  se  dà  o 
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nome  de  pantheismo,  debaixo  da  appareneia  de  urna  uni- 
dade  perfètta,  occulta  tantas  contradiccòes,  corno  a  pri- 
meira.  Se  o  universo  é  emanacào  ou  desenvolvimento 
da  substancia  divina,  deve  ter  a  mesma  natureza  divina, 
e  portanto  todos  os  entes  do  universo  serào  partes  de 
Deus;  quando  Deus,  para  ser  infinito,  deve  ser  absoluta- 
mente  simples  ;  serào  infìnitos,  quando  nós  os  conhece- 
mos  corno  finitos  ;  serào  necessarios,  quando  nós  os  co- 
nhecemos  corno  contingentes.  Se  o  universo  é  a  somma 
dos  attributos  de  Deus,  segue-se  que  em  Deus  existe  tudo 
o  que  os  entes  do  universo  possuem  ;  Deus  tem  por 
tanto  extensao,  divisibilidade,  imperfeicao,  contingencia, 
dependencia,  vicio,  virtude,  etc.  ;  isto  é,  Deus  é  a  subs- 
tancia cujas  propriedades  coexistentes  sào  a  unidade  e 
a  divisibilidade,  a  exlensào  e  a  simplicidade,  a  necessi- 
dade  e  a  contingencia,  o  bem  e  o  mal,  a  perfeicào  e  a 
imperfeicao,  etc,  outras  tantas  blasfemias  contra  o  senso 
commum,  e  a  mais  vulgar  intelligencia.  Logo,  o  uni- 
verso foi  creado. 

B.  —  Conservacào  dos  entes. 

a.  —  da  provitlencia  conio  principio  das  leis  geraes  dos  entes  creados. 

298.  Demonstrada  a  existencia  da  creacào,  é  mister 
saber,  se  ella  consistiria  em  um  acto  unico  de  Deus,  ou 
se  deverà  antes  considerar-se  corno  um  acto  eterno  de 
Deus,  pelo  qual  a  accào  divina  se  extende  a  todos  os 
tempos  e  logares,  abrangendo  todos  os  entes  creados.  Se- 
gundo  a  primeira  supposicao,  Deus,  creando  o  universo, 
dotou  todos  os  entes  com  as  condicòes  necessarias  para 
o  seu  desenvolyimento,  assignando  por  leis  invariaveis 
a  marcha  que  cada  um  devia  seguir,  e  o  concurso  que 
entre  si  deviam  prestar,  segundo  a  sua  natureza,  para 
produzirem  todos  os  phenomenos  do  universo  em  toda 
a  duracao  dos  tempos.  Deus,  portanto,  teria  sahido  da 
sua  immobilidade  no  acto  da  creagao;  e  teria  voltado  a 
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ella,  depois  da  creacao,  deixando  o  universo  constituir-se 
segundo  as  leis  prescriptas  por  Deus  a  natureza  dos  en- 
tes  que  o  constituem. 

Està  doutrina,  porém,  nao  póde  conciliar-se  com  os 
attributos  divinos;  porque  deixando  a  accào  de  Deus 
de  ser  infinita,  comò  elle  proprio,  e  a  creacao,  sendo 
limitada  àquelle  acto,  poria  um  limite  ao  que  por  sua 
natureza  o  exclue.  Deus,  na  yerdade,  dotou  cada  ente 
com  a  natureza  propria  ao  conseguimento  do  seu  firn, 
e  do  firn  geral  da  creacao,  donde  dimanam  as  leis  do 
universo.  Mas  se  o  acto  de  crear  em  Deus  nao  póde  ser 
momentaneo,  é  evidente  que  a  creacao  é  continua  para 
nós,  mas  acto  simples,  indivisivel,  infinito  e  sempiterno 
para  Deus.  Se  o  universo  subsiste,  e  se  os  entes  que  o 
compoem  seguem  a  sua  marcha  ordenada,  desenvol- 
vendo  a  sua  natureza  segundo  as  suas  leis  proprias,  é 
certamente  porque  Deus  o  permitte,  ou  o  quer;  ou  em 
outros  termos,  porque  a  creacao,  marcando  para  o  uni- 
verso o  comeco  da  sua  existencia,  e  pela  sua  duracào  a 
conservacao  do  plano  e  ordem  actual,  é  todavia  para 
Deus,  que  està  acima  do  tempo,  um  acto  infinito  corno 
elle;  embora  a  razao  humana  nao  possa  perceber  cla- 
ramente  a  relacào  entre  o  tempo  que  é  finito,  e  a  sem- 
piternidade  que  é  infinita,  pois  que  mal  conhece  o  finito, 
e  nao  póde  comprehender  o  infinito. 

Desta  forma  o  universo  existe,  porque  Deus  o  conser- 
va, ou  o  permitte  pelo  acto  da  creacao;  nenhum  phe- 
nomeno  acontece,  que  Deus  nao  permitta,  e  ao  mesmo 
tempo  nao  conheca.  A  Deus  tudo  deve  ser  patente  e 
claro,  e  n'um  pensamento  unico  e  infinito;  ao  contrario 
do  que  acontece  à  razao  humana,  que  so  póde  compre- 
hender, analysando,  dividindo,  e  procedendo  em  tudo 
pelo  raciocinio  e  encadeamento  das  idèas  e  juizos. 
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b.  —  coìiciliacào  da  providencia  coni  a  liberdade  humana. 

299.  Chegando  poréra  a  este  ponto  revela-se  a  fra- 
queza  da  razào,  querendo  conciliar  a  providencia  e  pre- 
scienza divinas  com  a  liberdade  humana.  Na  verdade, 
se  Deus  e  omnisciente,  nada  escapa  a  sua  vista,  e  tudo  o 
que  o  homem  pensa,  medita,,  e  pratica,  jà  està  preve- 
nido  pela  sabedoria  divina  ;  se  Deus  é  providente,  se  a 
sua  accào  se  estende  a  todos  os  entes,  nào  entrare  ella 
até  certo  ponto  na  deliberacào,  na  escolha  e  na  propria 
accào  livre  do  homem? 

Està  difficuldade  provém  certamente  de  nào  compre- 
hendermos  a  omnisciencia  e  a  providencia  de  Deus,  se- 
nào  atravez  do  prisma  da  nossa  fraca  intelligencia.  Basta 
pois  em  rigor  considerar,  que  estes  attributos  devem  exis- 
tir  em  Deus,  e  que  a  liberdade  certamente  existe  no  Eu, 
sem  procurar  achar  urna  solucào  clara  a  difficuldade  da 
sua  conciiiacào;  so  por  se  nào  comprehender  a  coexis- 
tencia  d'aquelles  attributos  em  Deus  com  està  faculdade 
no  homem,  nào  sesegue  que  nào  possam  coexistir.  To- 
davia  para  que  està  conciiiacào  possa  conceber-se  até 
certo  ponto,  basta  advertir,  quanto  a  presciencia,  que 
para  Deus  nào  ha  futuro,  porque  este  so  existe  no  tempo; 
e  que  aquillo  que  para  nós  seria  futuro,  em  Deus  é 
sempre  presente  ;  Deus  ve  todos  os  tempos  e  n'elles 
todas  as  relacòes  de  successao  ou  de  causalidade,  tanto 
livre  corno  necessaria,  em  uni  acto  unico  e  indivisivel, 
porque  é  infinito.  Por  outra  parte  a  actividade  volun- 
taria  do  Eu  é  um  phenomeno  complexo  e  limitado  em 
muitos  dos  seus  elementos,  corno  se  verifica  nos  mo- 
tivos,  no  desenvolvimento  intellectual  que  os  aprecia, 
na  propria  resolucào,  e  emfìm  no  poder  ou  accào  ex- 
terior.  Ora  em  Deus  ha-de  hayer  o  conhecimento  per- 
feito  de  todos  os  modos  possiveis,  pelos  quaes  estes  ele- 
mentos  se  combinam  para  a  produccào  do  acto  ;  e  se 
nós  mesmos  às  vezes  podemos  calcular  o  que  alguem 
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praticare  em  determinadas  circumstancias,  sem  todavia 
podermos  attribuir  a  està  previsào  a  forca  de  causa  effi- 
ciente d'aquella  accao,  corno  poderemos,  attribuindo  a 
Deus  està  presciencia  infinita,  consideral-a  corno  causa 
productora  dos  actos  da  humanidade  ? 

e.  —  da  providencia  e  bondade  de  Deus,  e  existencia  do  mal. 

300.  As  difQculdades  que  se  encontram  em  conci- 
liar a  providencia  e  bondade  de  Deus  coni  a  existencia 
dos  males  que  affligem  a  humanidade,  cessam  quando 
se  estuda  a  fundo  a  natureza  e  origem  d'estes  males. 
Podem  elles  ser  de  tres  especies;  metaphysicos,  que  re- 
sultarci da  imperfeicào  e  limitacào  da  nossa  natureza; 
physicos,  que  comprehendem  a  dór,  os  soffri mentos  da 
vida  e  a  morte;  e  moraes,  que  resultam  do  abuso  da  li- 
berdade  humana. 

1.  p  quanto  aos  metaphyiicos. 

301.  É  certo  que  o  homem  e  todos  os  entes  creados 
sào  dotados  de  urna  certa  perfeicao,  a  que  chamamos 
relativa  (§  276),  a  qual  nao  evita  os  males  que  resultam 
de  ser  ella  limitada;  assim  a  nossa  intelligencia  é  beni 
fraca,  a  vontade  bem  pusilanime,  e  a  sensibilidade  beni 
imperfeita;  pois  que  quanto  mais  estudamos  a  nossa 
natureza,  mais  mesquinha  e  limitada  ella  nos  parece. 
Mo  seria  pois  melhor,  que  Deus,  para  ser  bom  e  provi- 
dente,  nos  dotasse  com  faculdades  mais  perfeitas,  com 
urna  sensibilidade  mais  ampia  e  delicada,  e  com  urna 
vontade  mais  poderosa  e  effìcaz?  A  imperfeicào,  porém, 
é  o  cunho  de  todo  o  ente  creado  e  contingente  ;  porque 
nenhum  ente  contingente  e -finito  existe  por  necessidade 
da  sua  natureza;  a  sua  propria  existencia  nao  é  absoluta 
e  piena,  mas  cada  um  existe  de  um  certo  modo,  ou  de 
outro  modo  differente,  e  todos  poderiam  deixar  de  exis- 
tir;  dizer  que  um  ente  creado  é  imperfeito  por  nao  ter 
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a  plenitude  de  ser,  é  exigir  que  o  finito  seja  infi- 
nito,, e  o  contingente  neccesario;  é  emfim  condemnar 
a  creacào,  e  querer  obrigar  Deus  a  abdicar  a  sua  acti- 
vidade  infinita.  Toda  a  perfeicao,  que  as  creaturas  pos- 
suem,  ainda  que  é  apenas  relativa  ou  proporcionada  ao 
seu  firn,  vem  de  Deus,  que  as  creou,  e  póde  conceituar- 
se  corno  positiva;  toda  a  imperfeicào  relativa  é  um  re- 
sultado  da  priyacao  ou  limitacào  da  sua  natureza,  e 
póde  conceituar-se  corno  negativa  (*) 

(*)    E'  n'isso  que  se  fluida  o  aphorismo  :  Bonum  ex  integra  causa, 
malum  ex  quolibet  defcctu, 

2.  —  quanto  aos  males  physicos. 

302.  0  homem,  logo  que  nasce,  està  sujeito  a  dór, 
aos  soffrimentos,  e  doencas  de  toda  a  casta;  a  vida  pas- 
sa-se  em  lucia  incessante  contra  todas  as  causas  physi- 
cas  e  moraes,,  que  parecem  conspirar-se  para  a  torturar  e 
destruir;  e  nào  parecerà  este  espectaculo  de  dores  e  sof- 
frirnentos  contrario  a  providencia  e  bondade  divinas,  que 
o  permittem  ?  Reflectindo,  conheceremos  logo  à  primeira 
vista,  que  urna  grande  parte  destes  males  provém  de  nós 
mesmos,  e  nos  devem  ser  imputados,  corno  consequen- 
cias  naturaes  dos  nossos  actos;  taes  sào  4)  os  que  resul- 
tai da  intemperanca,  applicada  a  todas  as  especies  de 
actos,  e  cujo  resultado  sào  os  soffrimentos  physicos  e  mo- 
raes, e  até  a  morte;  2)  os  que  sào  em  si  males  relativos, 
servindo  de  meios  para  o  conseguimento  de  bens  reaes; 
3)  e  os  soffrimentos  que  a  consciencia,  e  a  sociedade 
nos  impoem  corno  a  consequencia  dos  nossos  actos,  umas 
vezes  proporcionalmente,  outras  sem  a  devida  proporlo, 
por  causa  da  fallibilidade  do  juizo  dos  homens.  Quanto 
a  dór  em  geral,  basta  lembrar,  que  ella  é  a  condicào  da 
sensibilidade;  que  nao  ha  prazer  apreciavel  seni  o  seu 
contraste,  o  soffrimento;  e  que  se  nào  fossem  os  avisos 
salutares  da  sensibilidade,  a  cada  passo  correria  grave 
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risco  nao  so  a  saude  e  o  bem  estar,  mas  ale  a  vida 
(§  26).  Em  geral  os  soffrimentos  sao  um  meio  de  ex- 
piacao, de  prova,  e  de  abnegacao;  porque,  se  a  virtude 
nao  exigisse  sacrificios,  nenhum  prestigio,  nenhura  me- 
recimento  a  recompensaria.  A  liberdade  suppoem  a  mo- 
ralidade,  a  abnegacao,  a  paeiencia,  a  lucta  com  as  diffì- 
euldades  da  yida,  sem  as  quaes  a  existencìa  do  homem 
seria  comò  a  do  animai  ou  da  pianta,  isto  e,  sem  me- 
rito nem  virtude.  Os  soffrimentos  sao  tambem  um  meio 
de  expiacao  ;  porque  nao  haveria  meio  algum  de  resga- 
tar  as  faltas  e  abusos  da  liberdade,  se,  além  do  arrepen- 
dimento,  nao  viesse  a  expiacao  do  soffrimento  lavar  a 
mancha  da  conducta.Emfim  é  pelo  soffrimento  que  mui- 
tas  vezes  se  curam  maiores  males;  o  conhecimento  do 
que  vale  a  vida  sem  a  virtude,  a  experiencia  da  fragi- 
lidade  dos  prazeres  da  vida,  habitua  o  homem  a  olhar  a 
existencia  actual  corno  urna  habitacao  temporaria,  na  qual 
é  mister  trocar  o  soffrimento  e  a  lucta  incessante,  que 
nos  yemos  obrigados  a  sustentar,  pelo  premio  que  nos 
é  dado  conseguir  n'uma  vida  melhor.  Se  os  homens  vir- 
tuosos  e  justos  eslao  sujeitos  em  geral  a  estes  males, 
nao  é  isso  razao  para  murmurar  da  Providencia,  por- 
que «sejamos  bons  primeiramente,  que  depois  seremos 
felizes;  nao  exijamos  o  premio  antes  da  Victoria ,  nem 
o  salario  antes  do  trabalho.  Nao  é  na  lica,  dizia  Plu- 
tarcho,  que  os  vencedores  nos  jogos  sagrados  sao  pre- 
miados,  mas  sim  depois  de  a  terem  percorrido».  (*) 

(*)  Rousseau  profess.  du  vicaire  savoyard. 

3.  —  quanto  aos  males  moraes. 

303.  Consisterai  estes  nos  abusos  que  o  homem  faz 
da  sua  liberdade;  de  modo  que,  ou  se  ha-de  reconhecer 
que  a  liberdade  é  um  mal,  e  que  mais  valia  que  o  homem 
tivesse  a  sorte  dos  irracionaes  edas  plantas;  ou  se  ha-de 
reconhecer  que  a  liberdade  é  um  bem  maior,  e  que  os 
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males  que  resultam  do  seu  abuso  provém  do  homem  e 
nao  de  Deus.  Em  verdade  a  liberdade  é  um  bem  ina- 
preciaveì,  e  superior  ao  que  resultaria  da  nào  existencia 
dos  males,  provenientes  do  seu  abuso;  condemnar  a  li- 
berdade, seria  accusar  Deus,  por  ter  concedido  ao  homera 
o  eminente  privilegio  de,  entre  todos  os  entes  creados, 
ser  elle  o  unico  capaz  de  se  interessar  pelo  seu  destino, 
e  de  livremente  escolher  e  empregar  os  meios,  que 
Ihe  parecem  mais  proprios  para  o  conseguir.  Deus,  é 
verdade,  permitte.  o  mal  que  resulta  corno  consequen- 
cia  necessaria  dos  abusos  da  liberdade;  mas  se  elle  o 
permitte,  nem  por  isso  condemnou  o  homem  fatalmente 
a  taes  males;  pois  que,  pelo  contrario,  lhe  deu  a  intel- 
ligencia  para  esclarecer  a  vontade  ;  gravou  na  sensibili- 
dade  o  sentimento  e  amor  do  bem,  e  a  aversaó  instin- 
ctiva  ao  vicio  ;  e  fez  apparecer  na  consciencia,  d'um  lado 
o  remorso,  castigo  da  falta,  e  ao  mesmo  tempo  principio 
de  rehabilitacao  pelo  arrependimento  ;  d'outro  lado  a 
satisfacao  innefavel  e  poderosissima,  que  acompanha  o 
reconhecimento  de  ter  praticado  e  comprehendido  o 
dever. 
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CIRSO  ELEMENTAR  DE  PHILOSOPHIA 


JPnrie  tnetaphysica. 

III. 

PSYCHOLOGIA  RACIONAL. 


Objecto  e  definicào  da  psychologid  radami. 

30ì.  A  psijchologia  racional  é  a  parte  da  philosophia 
metaphysica,  que  estuda  a  natureza  da  substancia  es- 
piritual, a  que  se  da  o  nome  de  alma  fiumana  (§  7).  Na 
doutrina  até  aqui  exposta  estudàmos  os  phenomenos 
psychologicos,  que  a  observacào  da  consciencia  attesta 
passando-se  em  nós;  e  corno  pelàs  doutrinas  ontolo- 
gicas  viemos  no  conheeimento  de  que  todos  os  phéno- 
menos  suppoem  urna  substancia,  na  qual  elles  se  veri- 
ficami e  que  é  pelo  exame  d'esses  mesmos  phenomenos 
ou  modos  de  ser,  que  poderemos  fazer  idèa  da  natureza 
da  sua  respectiva  substancia  ,  é  por  isso  que  sobre  o 
estudo  dos  phenomenos,  que  a  psychologia  analytica 
nos  forneceu,  e  que  a  grammatica  geral  e  a  logica 
desenvolveram,  acrescentando-lhe  as  nocòes  geraes  so- 
bre os  entes,  fornecidas  pela  ontologia,  podemos  agora 
entrar  no  estudo  da  substancia  a  que  pertencem  estes 
phenomenos. 
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Natureza  da  alma  humana. 

305.  Chama-se  alma  humana  a  substancia  ou  prin- 
cipio que  em  nós  sente,  pensa  e  quer;  porque  a  ana- 
lyse  nos  deu  a  conhecer,  que  todos  os  phenomenos,  que 
a  consciencia  attesta  no  Eu,  se  reduzem  as  tres  faculda- 
des,  intelligencia,  sensibilidade  e  yontade.  0  Eu,  sendo 
està  mesma  substancia,  toma-se  tambem  a  cada  passo 
pela  alma  humana;  todavia  rigorosamente  o  Eu  é  a 
alma  unicamente  consciente,  isto  é,  considerada  corno 
o  objecto  ou  a  substancia  de  phenomenos,  de  que  ella 
mesma  tem  conhecimento  pela  consciencia.  A  expressào 
alma  humana  lem  urna  accepcào  mais  lata,  significando  a 
substancia,  nào  so  dos  phenomenos  psychologicos,  de 
que  temos  consciencia,  mas  tambem  de  todos  os  outros 
phenomenos,  que  a  sua  actividade  produz,  seni  nos 
serem  manifestados  pela  consciencia.  N'este  sentido  a 
expressào  alma  ou  espirito  applica-se  a  outros  entes  além 
dos  homens,  corno  por  exemplo,  aos  animaes. 

Tractar  da  natureza  da  alma,  é  ao  mesmo  tempo 
expòr  os  attributos  ou  qualidades  essenciaes  que  a  cons- 
tituem  corno  substancia,  e  a  distinguem  das  outras 
substancias.  No  estudo,  que  vamos  encetar,  o  racio- 
cinio  funda-se  ou  nos  dados  da  observacao  psycholo- 
gica,  e  exterior,  ou  nos  conhecimentos  que  a  ontologia 
nos  fornece. 

II. 

Propriedades  da  alma  humana. 

a  —  idenlidade  e  subslancialidade. 

306.  A  observagào  psychologica  faz  ver  que  o  homem 
exerce  as  tres  faculdades  da  intelligencia,  sensibilidade 
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e  vontade;  e  corno  as  faculdades  nao  sào  mais  do  que 
raodos  de  ser  gu  da  actividade  de  urna  substancia,  deve 
no  homem  existir  urna  substancia,  cuja  actividade  se 
manifeste  por  estes  tres  modos  de  ser.  A  alma  humana 
é  pois  urna  substancia. 

A  alma  humana  é  urna  substancia  identica;  porque 
o  ser,  que  em  nós  pensa,  sente  e  quer,  se  revela  a  obser- 
vacào  da  consciencia  corno  um  ser  um  e  identico,  per- 
sistente atravez  das  suas  variadas  modificacòes,  e  comò 
o  sujeito  em  cuja  unidade  todos  os  phenomenos  psycho- 
logicos  se  vem  reunir.  Ora  o  testemunho  da  consciencia 
é  para  nós  irrecusavel  e  infallivel,  pois  que  sem  elle 
nenhum  conhecimento  póde  adquirir  o  caracter  de  certo 
e  evidente.  Por  tanto  a  identidade  da  alma  humana  é  um 
facto  psychologico,  que  nenhum  raciocinio  póde  destruir 
ou  mesmo  abaiar;  e  é  um  facto  indemonstravel,  por- 
que nao  ha  raciocinio  que  o  nào  supponha,  nem  facto 
psychologico  em  que  possamos  acreditar,  se  comecamos 
por  suspeitar  d'este.  Assim  a  memoria  seria  um  pheno- 
meno  absurdo,  urna  vez  posta  em  duvida  a  identidade 
da  substancia  ou  ser  que  retem  e  conserva  as  idéas,  e  as 
reproduz  pela  reminiscencia  ;  e  o  juizo  assim  corno  to- 
dos os  actos  e  funccóes  intellectuaes  seriam  impossiveis. 

Para  que  haja  recordacào  de  um  phenomeno  prete- 
rito é  mister  que  o  ente,  no  qual  elle  se  deu,  seja  o 
mesmo  que  o  reproduz,  passado  certo  tempo  ;  para  que 
haja  comparacào  entre  as  idèas,  e  percepcào  da  sua  re- 
lacào,  é  mister  que  o  mesmo  ente  tenha  a  faculdade 
de  conservar  as  idèas,  de  as  reproduzir,  e  de  as  compa- 
rar; o  que  suppoem  necessariamente  a  identidade  do 
mesmo  ente,  quanto  a  sua  substancia. 

Emtìm  todos  os  actos  da  vontade  e  todos  os  senti- 
mentos  suppoem  està  identidade;  porque  se  nao  póde 
querer,  sem  que  o  ser,  que  quer,  tenha  a  nocào  de  que 
persistirà  no  momento  em  que  ao  querer  se  succede  a 
acQào,  conio  persistia  no  momento  anterior  a  resolucào. 
Nao  ha  um  sentimento  so,  que  se  nào  refira  a  identidade 
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do  ente  que  o  experimenta  ;  muitos  até  extendem  està 
persistencia  a  um  longo  periodo  ;  e  é  sobre  està  crenca 
que  se  funda  a  responsabilidade  moral  e  a  liberdade  do 
homem. 

b.  —  espiritaalidade. 

307.  Charna-se  espiritual  urna  substancia  simples  e 
inextensa,  Demonstrar  que  a  alma  é  simples,  é  mostrar 
que  nào  tem  partes,  nem  portanto  extensào,  que  corres- 
ponda  a  essas  partes  ;  isto  é,  que  nào  é  material.  E  de- 
monstrado  que  a  alma  é  simples,  fica  provada  a  sua 
unidade;  pois  que  o  composto  é  a  pluralidade;  e  vice- 
versa, provada  a  unidade—,  a  simplicidade  e  a  espiri- 
tualidade  sào  consequencias  necessarias. 

Ora  a  observacào  da  consciencia  attesta,  que  nao  ha 
em  nós  diversos  sujeitos  correspondendo  as  diversas  fa- 
culdades;  mas  que  o  sujeito,  que  pensa  em  nós,  é  ao  mes- 
rao  tempo  aquelle  que  sente,  e  aquelle  que  quer;  e  tan- 
to, que  nao  ha  um  momento  so  em  que  a  consciencia 
nos  surprehenda,  exercendo  um  so  d'esles  actos,  sem  que 
nenhum  dos  outros  tenha  logar.  Por  mais  intensa  que 
seja  a  minha  attencào  intellectual,  sempre  experimento 
alguma  sensacào,  sempre  um  sentimento  qualquer  me 
acompanha,  e  a  propria  attendo  é  determinada  pela 
actividade  voluntaria.  Sem  intelligencia  nào  ha  vontade; 
nenhum  acto  da  sensibilidade  se  póde  dar  em  mim  que 
nào  venha  ao  menos  acompanhado  d'alguma  percepcào, 
e  d'urna  manifestacào,  por  insignificante  que  seja,  da 
minha  actividade  (§  21). 

A  unidade  da  alma  humana  é  pois  um  facto,  attestado 
pela  consciencia.  Eu  nào  sou  dois,  nem  tres,  nem  mui- 
tos, pela  razào  mui  simples  de  que  a  minha  conscien- 
cia attribue  todos  os  phenomenos  psychologicos,  que 
póde  observar,  a  mim,  e  so  a  mim.  A  identidade  sup- 
poem  a  unidade  ;  porque  se  Eu  mudasse,  se  na  essencia 
substaneial  nào  fosse  sempre  o  mesmo,  a  minha  identi- 
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dadc  nào  seria  real,  mas  apparente,  seria  a  renovacao 
e  substituicao  incessante  de  moleculas  do  meu  ser,  tal 
corno  a  observacao  physiologica  me  faz  vèr  no  meu 
corpo. 

Se  o  Eu  nào  é  duplice,  nem  triplice,  se  nào  ha  mui- 
tasalmasem  cada  um  de  nós,  mas  urna  substancia  unica, 
cuja  actividade  se  manifesta  por  phenomenos  de  tres 
classes  distinctas,  tambem  nào  pode  està  substancia  ser 
composta,  divisivel,  e  extensa;  porque  os  mesmos  fa- 
ctos  psychologicos  mostram  o  absurdo  d'està  hypothese. 

Se  a  alma  fosse  composta,  os  phenomenos  da  intelli- 
gencia,  sensibilidade,  e  vontade  resultariam  da  natureza 
especial  das  partes;  isto  é,  deveriam  estar  disseminados 
nas  diversas  partes  do  composto,  tendo  cada  urna  d'el- 
las  urna  fraccào  do  pensamento,  da  sensibilidade,  e  da 
vontade.  Isto  porém  é  manifestamente  absurdo,  porque 
nào  ha  fraccoes  n'estes  phenomenos.  Um  pensamento 
nao  póde  eonceber-se  dividido  em  fragmentos;  um  sen- 
timento nào  é  a  somma  de  fraccoes  de  sentimentos;  o 
querer  e  absólutamente  indivisivel;  e,  sendo  estes  phe- 
nomenos as  partes  do  todo,  seriam  corno  os  atomos  que 
constituem  os  corpos,  e  por  tanto  extensos  corno  elles, 
o  que  é  o  maior  dos  absurdos. 

Se  estes  phenomenos  residissem  todos  em  cada  urna 
das  partes  do  composto,  o  absurdo  ainda  seria  maior; 
porque  equivaleria  a  dizer,  que  um  pensamento,  urna 
idèa,  ou  urna  sensacào,  seriam  a  somma  de  tantasidèas 
e  sensacoes  quantas  as  partes  do  todo.  Emfim  nào  se 
póde  suppór  que  estes  phenomenos  residissem  apenas 
em  alguma  ou  algumas  das  partes  do  composto;  porque 
pu  seriam  inuteis  as  restantes,  ou  seria  urna  so,  unica  e 
simples,  o  sujeito  d'estes  phenomenos,  o  que  equivale  a 
destruicào  da  hypothese;  ou  seriam  algumas,  e  luctaria- 
mos  com  o  absurdo  da  anterior  supposicào. 

Julgar,  comparar  e  raciocinar  suppoem  um  centrò, 
urna  unidade,  que  toma  conhecimento  de  diversas  idèas, 
as  tem  presentes  simultaneamente,  e  as  aprecia,  para  for- 
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mar  novas  idéas,  oa  jùizos.  Mas  se  a  alma  fosse  com- 
posta>  onde  estaria  o  sujeito,  que  reunisse  na  sua  uni- 
dade  os  diversos  phenomenos  por  um  acto  simultaneo? 
E  se  as  idèas  comparadas  fossem  diametralmente  oppos- 
tas  e  contradictorias,  corno  é  que  ellas,  sendo  partes  d'um 
composto,  poderiam  coexistir  simultaneamente,  impor- 
tando urna  a  negacào  da  outra?  E  se  quizessemos  con- 
siderar taes  idèas,  corno  phenomenos  da  actividade  da 
substancia  composta,  reduzindo-se  toda  a  actividade  d'es- 
tas  substancias  a  movimentos,  e  devendo  duas  idèas  con- 
Iradictorias  corresponder  a  dois  movimentos  contradi- 
ctorios,  corno  poderiam  elles  coexistir  na  actividade  da 
substancia? 

e.  —  liberticide. 

308.  A  alma  humana  é  urna  forca,  porque  toda  a 
substancia  é  essencialraente  activa;  é  portanto  urna 
verdadeira  causa,  e  as  idèas  de  forca,  causa  e  substan- 
cia sao  inseparaveis  d'ella.  Os  seres  materiaes  sào  tam- 
bem  substancias,  causas,  e  forcas  ;  semente  o  seu  modo 
de  accào,  e  as  leis  desta  sua  actividade  sao  sempre  fataes 
e  necessarias.  A  espontaneidade  nào  reside  na  materia, 
porque  suppoem,  que  a  accào  parte  do  agente  por  um 
impulso  proprio  e  independente  de  qualquer  excitacào 
exterior.  Em  urna  palavra;  a  materia  so  tem  activida- 
de externa  e  necessaria  ;  o  Eu  tem  actividade  interna  e 
externa,  espontanea  e  livre  (§  90  e  280).  É  isto  o  que  a 
observacào  interior  e  exterior  demonstram  claramente. 
Podemos  todavia  esclarecer  mais  este  facto,  e  pòl-o  em 
toda  a  sua  evidencia  e  clareza  (§§  89,  90  e  93). 

A  actividade  intellectual  nem  sempre  é  livre,  pois 
que,  por  urna  parte  depende  muitas  vezes  de  certas  cir- 
cumstancias,  e  por  outra  parte  o  seu  exercicio  està  su- 
jeito a  certas  leis  necessarias.  A  sensibilidade  està  no 
mesmo  caso;  a  vontade  porém  é  o  que  ha  de  mais  livre 
na  alma  humana.  Na  verdade  a  vontade  é  a  resolucao 
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voluntaria,  e  quem  diz  volunlario,  diz  livre.  Ora  nós  re- 
solvemo-nos  muitas  vezes  voluntariamente,  isto  é,  d'en- 
tre  diversas  resolucòes,  que  a  intelligencia  nos  sugere,  e 
a  sensibilidade,  a  propria  intelligencia,  e  até  o  instin- 
olo ou  o  habito  nos  aconselham  em  sentidos  differentes 
e  até  oppostos,  determinamo-nos  corno  queremos,  sem 
que  seja  possiyel  prever  com  certeza  absoluta,  qual  sera 
està  determinalo,  antes  de  ella  se  effectuar;  nenhuma 
necessidade  intrinseca  a  determina  ;  quando  mesmo  al* 
guma  necessidade  exterior  a  coarcta,  ou  impede  nos  seus 
effeitos,  nem  por  isso  ella  deixa  de  subsistir,  e  até  mui- 
tas vezes  ainda  com  mais  energia.  Nenhuma  forca  exte- 
rior é  capaz  de  manietar  a  vontade;  aquelle  cujos  bracos 
estào  paralysados  pela  forca  exterior,  ou  pela  doenca 
que  lhe  tolhe  o  movimento,  é  livre  de  querer  exercer 
actos,  para  os  quaes  os  bracos  lhe  seriam  necessarios  ;  e 
póde  querer  movel-os  com  tanta  energia  e  persistencia, 
corno  se  elles  podessem  obedecer  as  determinacòes  da 
sua  vontade. 

A  liberdade  é  pois  um  facto  tao  evidentemente  attes- 
tado  pelo  testemunho  da  consciencia,  que  nào  ha  pos- 
sibilidade  de  ser  posto  em  duvida  sem  loucura  mani- 
festa. Muitos  phenomenos  psychologicòs  a  suppoem  ; 
pois  que  sem  ella,  o  remorso  seria  absurdo  e  mons- 
truoso  ;  as  idèas  de  virtude  e  vicio,  merito  e  demerito, 
premio  e  castigo,  moralidade  e  imputacào  seriam  pala- 
vras  sem  sentido,  e  as  leis  moraes,  civis  e  politicas 
seriam  absurdas.  E  nào  so  as  idèas,  senào  tambem  os 
sentimentos  que  lhe  sào  correlativos;  porque  o  arre- 
pendimento  de  ter  obrado  mal,  a  satisfacào  de  ter  cum- 
prido  o  dever,  o  sentimento  do  justo  e  do  injusto,  o  do 
direito  e  do  bem,  corno  o  do  mal  seriam  excrecencias 
da  nalureza  humana,  verdadeiros  supplicios,  azedados 
ainda  pela  atroz  injustica  com  que  %teriam  sido  distri- 
buidos  à  humanidade. 
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d.  —  immortalidade  ;  estaio  da  questuo. 

309.  Por  immortalidade  da  alma  entende-se  nao  so 
que  ella  nao  póde  acabar  corno  acabam  em  geral  os 
corpos,  e  em  particular  o  corpo  humano;  mas  tambem 
que  a  pessoa  humana  subsiste  além  da  vida  actual. 

D'entre  os  dois  modos  unicos,  pelos  quaes  concebemos 
a  cessacao  da  existencia  (§§  295  e  296),  aquelle,  que  a 
observacao  mostra  ser  applicavel  aos  corpos,  nao  póde 
applicar-se  a  alma  humana;  porque, sendo  ella  simples 
(|  307),  nao  soffre  a  decomposicào  de  partes,  a  que  os 
corpos  tìvos  estào  sujeitos,  e  que  se  chama  a  morte. 
A  alma  humana  póde  todavia  ser  aniquilada  pela  accào 
da  mesma  forca  infinita,  que  a  creou,isto  é,pela  accao 
de  Deus;  resta  portanto  indagar,  se  està  aniquilacào 
póde  achar-se  conforme  a  naturezà  da  alma,  e  a  de 
Deus;  se  acharmos  que  ha  em  a  natureza  da  alma  hu- 
mana algumas  tendencias  e  faculdades,  que  exijam  a 
sua  sobrevivencia  ao  corpo,  e  que  alguns  dos  attributos 
de  Deus  a  exigem,  teremos  demonstrado,  que  a  aQào  de 
Deus  conserva  a  alma  humana  a  sua  existencia  pessoal, 
ainda  além   da  vida  transitoria  do  mundo  actual. 


d'  d.  —  demonstracòes  da  immortalidade, 

1  -~  pelas  aspiracòes  e  instinctos  do  homem. 

310.  Ha  no  homem  uni  desejo  insaciavel  de  felici- 
dade,  e  urna  aspiracào  incessante  para  um  bem,  que  jà- 
mais  se  encontra  realisado  n'este  mundo;  este  desejo 
eleva-se  constantemente  acima  da  esphera  das  coisas 
terrenas,  constituindo  mais  ou  menos  vagamente  um 
ideal  de  felicidade,  urna  esperanca  irresistivel,  para  a 
qual  todos  os  homens  se  sentem  atrahidos  invencivel- 
mente.  Este  desejo,  e  tendencia  nao  póde  ser  proYe- 
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niente  do  espectaculo  das  coisas  que  nos  cercam  ;  por- 
que  estas  offerecem-nos  constantes  exemplos  de  contra- 
diccào,  nascendo,  crescendo  e  desenvolvendo-se,  mas 
depois  transformando-se ,  desorganisando-se,  e  pere- 
cendo.  À  reflexào  philosophica  tambem  nào  póde  ser 
a  origem  d'este  sentimento;  porque  elle  é  mais  antigo 
que  a  philosophia,  e  se  patentea  era  todos  os  homens, 
e  em  todos  os  estados  de  civilisacào,  quer  pelo  respeito 
que  todos  consagram  às  cinzas  dos  mortos,  quer  pelas 
apprehensòes  que  infallivelmente  suscita  a  idèa  d'urna 
vida  futura.  E  tanfo  isto  é  assim,  que  nenhuma  religiào 
deixa  de  sanccionar  este  sentimento,  e  nenhuma  se  pode 
considerar  inventora  de  tal  crenca.  É  mister  pois  reco- 
nhecer,  que  a  natureza  psychologica  do  homem  possue 
a  fàculdade  de  produzir  espontaneamente,  e  de  manifes- 
tar em  todos  os  tempos  e  logares,  este  sentimento,  e 
crenca  instinctiva  na  existencia  de  urna  vida  além  da 
morte.  Ora  nada  póde  ser  inutil  em  a  natureza  huma- 
na;  està  tendencia  pois  deve  ter  uni  firn,  que  a  satis- 
farà, e  para  este  firn  é  mister  a  immortalidade  da  alma. 


2  —  pelo  sentimento  do  remorso, 

311.  Quando  a  consciencia  nos  lanca  em  roslo  o 
crime  que  praticamos,  o  remorso  se  ergue  para  nos 
accusar  e  punir,  e  redobra  de  energia  quando  nos 
achamos  a  beira  do  tumulo,  esperando  a  morte  a 
cada  instante.  0  temor,  que  se  apodera  de  nos  n'estes 
momentos  solemnes,  nào  poderia  ter  explicacao  satis- 
factoria,  se  nào  reconhecessemos  que,  se  urna  vida  ter- 
mina, outra  lhe  succede,  na  qual  a  justica  sera  fiel- 
mente  observada.  Se  a  alma  nào  sobrevivesse  ao  corpo, 
aquelle  que  se  sente  morrer  nada  teria  a  recear  nem 
da  accào  das  leis,  nem  da  justica  humana  ;  muitas  ve- 
zes  até  as  faltas  e  os  crimes  podem  ser  absolutamente 
ignorados  pela  sociedade,  e  o  que  morr^sse  nào  pode- 
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ria  mesmo  recear,  que  a  reprovacao  dos  homens  acom- 
panhasse  a  sua  memoria. 

3.  —  pela  natureza  da  rdzào  fiumana. 

312.  A  razao  tem  sido  appellidada  a  faculdade  do  ab- 
soluto,  do  infinito  e  do  necessario;  porque  ella  possue  o 
doni  precioso  de  se  elevar  acima  do  finito  e  contingen- 
te, e  conceber  o  que  Ihe  é  superior.  Ora  se  a  vida  da 
alma  fosse  unicamente  limitada  a  sua  prisao  corporea, 
para  que  serviria  ao  homem  està  faculdade  de  se  elevar 
acima  do  espaco  e  do  tempo,  e  acima  da  ordem  do 
mundo  phenomenal?  Que  firn  poderiam  realisar  estas 
concepcòes,  que  o  espirito  humano  póde  formar  àcerca 
de  Deus  e  de  seus  attributos,  da  immensidade,  da  eter- 
nidade,  da  providencia,  e  justica  divina,  se  a  pessoa 
humana  cessasse  de  existir  pela  morte,  e  se  a  sua  mis- 
sao  estivesse  circumscripta  a  vida  do  corpo  ?  Se  o  ho- 
mem é  destinado  a  acabar,  quando  acaba  a  vida  orga- 
nica, todos  estes  conhecimentos  racionaes  Ihe  sao  inu- 
leis;  e  o  infinito,  a  eternidade,  e  Deus  nenhuma  relacao 
poderti  ter  com  urna  existencia  momentanea,  com  um 
ente  determinado  a  occupar  so  um  ponto  no  espaco,  e 
um  momento  no  tempo. 

4.  —  pela  justica  divina  e  sanccào  da  lei  moral. 

313.  Se  o  homem  experimenta  o  sentimento  do  bem 
e  da  justica  (§  74  e  75),  e  reconhece,  que  a  virtude  e  o 
que  ha  de  mais  precioso  e  estimavel,  digna  de  elogios 
e  de  recompensas,  corno  o  vicio  e  o  crime  sao  o  que  ha 
de  mais  torpe  e  despresivel,  digno  de  punicào,  e  oppro- 
brio,  nao  póde  deixar  de  reconhecer  no  bem  e  na  jus- 
tica a  regra  inalteravel  das  suas  acQòes  livres,  de  tal  modo 
que  aquelle  que  se  conforma  a  està  lei  deva  experimen- 
tar  a  sua  sanccao,  pelos  bens  inapreciaveis,  que  ella  deve 
produzir;  e  pelo  contrario,  que  aquelle  que  calca  aos 
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pés  està  lei  deva  experimentar  as  consequencias  da  sua 
violacào,  soffrendo  corno  sanccao  os  males  proporciona- 
dos  a  sua  culpa. 

Todavia  a  sanccao  da  lei  moral  nào  é  perfeila  e  com- 
pleta n'este  mundo.  Nào  o  é  a  sanccao  naturai,  resul- 
tante das  consequencias  que  naturalmente  se  seguem 
às  accòes,  quer  em  bens,  quer  em  males,  porque  lhe 
falta  a  proporcao  e  a  universalidade.  Assim  os  males  que 
se  seguem  da  intemperanca,  podem  ser  attenuados  pela 
robustez  da  constituicào  physica  ;  e  os  bens,  que  deve- 
riam  recompensar  a  obstinacào  do  trabalho  e  da  pacien- 
cia,  ficam  muitas  vezes  improductivos. 

Nào  o  é  a  sanccao  das  leis  humanas;  porque  nào  so 
é  fallivel,  visto  ser  dos  homens,  mas  tambem  deixa  de 
se  applicar  a  inobservancia  de  muitos  deveres,  e  raras 
vezes  premeia  digna  e  justamente. 

A  sanccao  da  opiniào  publica  é  quasi  sempre  apai- 
xonada,  cega,  frivola  e  variavel,  comò   a  opiniào. 

Emfim  a  sanccao  moral,  que  provém  do  remorso  e  da 
satisfarò  da  consciencia,  é  sempre  justa,  mas  essencial- 
mente  variavel  na  sua  intensidade;  quantas  almas  per- 
vertidas  e  calejadas  no  vicio  conseguem  abafar  em 
grande  parte  o  grito  da  sua  consciencia,  ao  passo  que 
em  outras  punge  escrupulosamente  o  espinho  do  re- 
morso a  mais  leve  suspeita  de  culpa? 

Ora  està  desharmonia  da  felicidade  e  da  virinole  na 
vida  terrestre  exige  urna  conciliacao  com  a  justica  di- 
vina, que  a  permitte;  a  qual  so  póde  realisar-se  em 
urna  outra  vida,  onde  a  accào  de  Deus  restabeleca  o 
equilibrio,  julgando  a  cada  um  segundo  os  seus  me- 
recimentos. 


\- 
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III. 

Uniào  da  alma  com  o  corpo. 

a.  —  cslado  da  questuo. 

314.  0  homem  é  um  composto  de  duas  substancias, 
cujà  reciproca  influencia  se  deduz  incontestavelmente 
dos  factos  expostos  na  psychologia  anaiytica  ;  por  isso 
tem  sido  definido  o  homem,  um  animai  racional,  ou  urna 
intélligencia  servida  por  orgaos*  A  coexistencia  por  tanto 
de  duas  substancias  diversas  era  natureza,  e  todavia  in- 
timamente unidas,  ligadas,  e  dependentes,  durante  a 
existencia  actual,  é  um  facto  innegavel.  Determinar  po- 
rém  o  modo  corno  estas  substancias  se  influem  recipro- 
camente, ou  esplicar  em  que  consiste  o  laco  intimo,  quo 
d'ellas  faz  uni  individuo  unico,  tem  sido  entre  os  phi- 
losophos  urna  difficuldade  tam  grave,  que  nenhuma  das 
hypotheses  imaginadas  e  propostas  explica  satisfactoria- 
mente  està  uniào.  Podem  ellas  reduzir-se  aquatro;  a  hy- 
pothese  do  influxo  physico,  a  do  mediador  plastico,  a  das 
causas  occasionaes,e  a  da  harmonia  preslabelecida  ;  de  cuja 
exposicào  e  valor  nos  vamos  occupar. 

b.  —  hypolhese  do  influxo  physico. 

315.  A  hypothese  do  influxo  physico  tem  sido  a  mais 
geralmente  admittida  em  philosophia,  nào  so  até  aos 
tempos  de  Malebranche  e  Leibniz,  mas  até  nos  tempos 
modernos.  Consiste  ella  em  dizer,  que  o  corpo  obra  sobre 
a  alma,  e  a  alma  sobre  o  corpo,  real  e  directamente  ; 
nao  por  contacto  ou  juxta-posicao ,  que  nao  póde  ter 
logar  entre  urna  substancia  simples  e  outraque  é  exten- 
sa;  mas  por  certa  actividade  particular  a  cada  urna. 
Està  hypothese,  porém,  nao  é  sufGcientemente  explica- 
tiva  (§  199  regra  3.*),  porque  apenas  se  limila  a  consi- 
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gnar  o  proprio  facto,  que  se  pretendia  explicar  ;  mas  lem 
tim  certo  valor,  por  negar  que  a  accào  das  duas  subs- 
tancias  se  exer^a  de  um  modo  indirecto;  e  por  isso  se 
contrapoem  às  outras  tres  hypotheses. 

e.  —  hypothese  do  mediador  plastico. 

316.  A  hypothese  do  mediador  plastico,  inventada  por 
Cudworth,  e  reproduzida  por  Ledere,  podem  associar- 
se  outras  analogas,  taes  corno  a  dos  espiritos  animaes 
dos  physiologistas  do  seculo  17.°,  a  da  archèa  de  Van- 
Helmont,  e  a  da  chama  miai  de  Willis.  Todas  ellas  sup- 
poem,  qne  a  accào  das  duas  substancias  se  nào  exerce 
directamente,  mas  pelo  intermedio  de  um  agente,  qual- 
quer  que  elle  seja,  segundo  a  variedade  da  hypothese, 
o  qual  serve  de  mediador,  ou  rneio  receptor  e  trans- 
missor  da  accào  de  cada  urna.  Està  hypothese,  porérn, 
nem  é  explicativa,  nem  verosimil  ;  pois  que  qualquer 
que  seja  a  natureza  do  mediador,  sera  sempre  inutil 
recorrer  a  um  agente,  cujo  poder  receptor  e  trans- 
missor  é  tao  diffidi  de  explicar,  comò  a  propria  accào 
directa  das  duas  substancias. 

d.  —  hypothese  das  causas  occasionaes. 

317.  Malebranche,  regeitando  a  influencia  e  accào 
directa  das  duas  substancias,  suppòz  que  os  phenome- 
nos  priyativos  da  alma  nào  eram  a  causa  efficiente  dos 
movimentos  correspondentes  no  corpo,  mas  unicamente 
eram  as  occasiòes,  dadas  as  quaes,  Deus  fazia  correspon- 
der  no  corpo  os  movimentos  ;  e  vice-versa,  dados  no  cor- 
po certos  movimentos,  elles  eram  as  occasiòes  em  vir- 
tude  das  quaes  Deus  lhe  fazia  corresponder  certos  phe- 
nomenos  subjectivos.  Deste  modo  Deus  é  o  auctor 
directo  de  todos  estes  phenomenos:  se  a  alma  quer  mo- 
ver um  braco,  Deus  o  move  ou  faz  mover;  se  a  luz 
vem  ferir  os  orgaos  da  vista,  Deus  faz  nascer  na   alma 
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a  sensacao  e  a  percepcao.  Tal  hypothese  é  pois  mani 
lestamente  absurda,  porqne  seria  fazer  intervir  Deus  na 
produccào  constante  e  variavel  de  todos  os  phenome- 
nos,  por  urna  serie  ininterrompida  de  accòes  particula- 
res;  e  tornar  a  Deus  responsavel  por  todos  os  actos  do 
homem  que  exigem  a  communicacao  das  duas  substan- 
cias. 

e.  —  hypolhese  da  harmonia  prestabelecida. 

318.  Leibniz,  combatendo  tanto  a  hypothese  do  in- 
fluito physico,  conio  a  das  causas  occasionaes,  conside- 
rando aquella  conio  propria  de  urna  philosophia  vul- 
gar,  e  està  corno  exigindo  ura  Deus  ex  machina  para  to- 
dos os  phenomenos,  que  apenas  lhe  devem  estar  subor- 
dinados  de  um  modo  geral,  foi  levado  a  suppòr  que 
Deus  creara  as  duas  substancias  de  tal  maneira  perfeitas 
e  accordes,  corno  se  houvesse  entre  ellas  alguma  influen- 
cia  mutua,  ou  corno  se  Deus,  além  do  seu  concurso  ge- 
ral, se  intromettesse  em  todos  os  seus  actos.  Assim,  diz 
elle,—  «a  alma  de  Virgilio  produzia  a  Eneida,  e  a  sua 
rnào  escrevia  o  mesmo  poema,  seni  que  a  mao  obede- 
cesse  de  modo  algum  a  intencào  do  auctor  ;  mas  Deus 
havia  disposto  que  a  alma  de  Virgilio,  o  escrevesse.  » 

Tanto  està  hypolhese  corno  a  de  Malebranche  se  po- 
dem  admittir,  tomando-as  em  um  sentido  differente  e 
mais  elevado  ;  porque  Deus,  em  verdade,  é  o  auctor  da 
ordern  e  harmonia  d'estas  duas  substancias,  pois  que 
as  creou,  e  ellas  se  harmonisam  porque  Deus  o  quer. 
Nenhuma  d'ellas,  porém,  explica  o  modo  corno  està 
harmonia  se  execula  eui  cada  acto  ;  e  a  de  Leibniz, 
principalmente,  é  contraria  a  liberdade  da  alma,  por- 
que as  determinacòes  da  vontade  estariam  sempre  de- 
pendentes  necessariamente  dos  phenomenos  psycholo- 
gicos  e  physicos,  que  as  precedessem  e  acompanhassem. 
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f.  —  possibilidade  da  uniào. 

319.  Nenhuma  das  hypotheses  é,  portanlo,  suftìcien- 
temente  explicativa;  e  as  tres  ultimas  teem  demais  o 
defeito  de  contrariar  a  observacào  psychologica,  e  des- 
inar a  liberdade.  Todavia  a  uniao  existe  realmente;  e 
talvez  que  a  difficuldade  de  a  conceber  e  explicar  pro- 
venha  da  maneira  defeituosa  comò  se  entende  a  accào  de 
urna  substancia  sobre  outra.  Em  primeiro  logar,  na  ex- 
plicacào  do  modo  corno  eslas  accòes  se  exercem,  nós 
apenas  podemos  determinar  algumas  das  circumstan- 
cias, sem  as  quaes  taes  accòes  se  nào  verificam  ;  e  quan- 
do temos  observado  a  permanencia  e  constancia  d'eslas 
circumstancias,  erigimol-as  em  leis,  que  exprknem  de 
uiìi  modo  geral  o  resultado  das  nossas  obseryacòes  ; 
mas  comprehender  claramente  a  natureza  intima  da  ac- 
cao, e  o  modo  em  si  corno  ella  se  exerce,  é  para  nós 
mysterioso  e  insondavel,  qualquer  que  seja  a  natureza 
dos  phenomenos  de  que  se  tracta. 

Ora  nós  jà  sabemos  que  a  actividade  é  communi  as 
substancias  extensas  e  inextensas;  se  as  substancias  ex- 
lensas  movem  outras,  nào  é  isso  resultante  da  sua  exten- 
sào,  mas  da  sua  actividade;  nào  é  mister  ser  movido, 
para  mover,  nem  occupar  um  logar,  para  exercer  urna 
accào  sobre  este  mesmo  logar;  porque  nos  corpos  existe 
urna  actividade  e  potencia  motora,  independente  da  im- 
pulsào  e  do  contado,  corno  se  verifica  na  attraccào  e 
repulsào  a  distancia,  que  é  urna  lei  geral  e  primeira  do 
mundo  material.  Ora  se  nào  ha  absurdo  em  conceber 
està  accào  e  influencia.  se  o  nào  ha  ainda  em  conceber 
a  accào  de  Deus,  que  é  um  espirito,  sobre  os  corpos; 
segue-se  que  a  influencia  reciproca  da  alma  e  do  corpo 
humano  póde  conceber-se;  e  até  se  podem  determinar 
em  muilos  casos,  quaes  as  circumstancias  que  a  acompa- 
nham,  embora  seja  inexplicavel,  corno  o  é  geralmente,  a 
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natureza  e  modo  intimo  de  desenvolvimento  ou  mani- 
festarlo de  qualquer  especie  de  forcas. 

IV. 

Da  alma  dos  brutos. 

a.  — comparacùo  das   faeuìdades  dos  brutos  com  as  do  homem. 

320.  Assim  corno  a  analyse  dos  phenomenos  psycho- 
logicos  nos  deu  a  conhecer,  pela  existencia  das  tres  fa- 
culdades  fundamentaes,  a  existencia  no  homem  de  urna 
subslancia  espiritual;  é  evidente  que,  se  descobrirmos 
em  oulros  entes  alguma  d'estas  faculdades,  lhe  devemos 
attribuir  tambem  a  existencia  de  unti  principio  espiri- 
tual, analogo,  ainda  que  dessimilhante  em  alguns  pon- 
tos,  àquelle  que  chamamos  alma  humana.  Este  exame 
porém  é  mais  diffìcil  de  fazer,  fora  de  nós,  porque  nos 
falta  o  soccorro  da  luz  da  consciencia,  testemunho  que 
nos  illumina  em  cada  um  de  nós  mesmos;  e  semente 
poderemos  tirar  algumas  induccòes  mais  ou  menos  se- 
guras,  das  manifestacoes  que  a  respeito  d'alguma  destas 
faculdades  podermos  recolher  nos  oulros  entes,  e  parli- 
cularmente  nos  animaes. 

&.  —  quanto  à  sensibilidade. 

321.  Muitos  dos  animaes  sào  dotados  de  sensibilida- 
de; pois  que  em  nmitas  especies  se  revela  claramente  a 
existencia  de  sensacòes  mais  ou  menos  pronunciadas; 
todavia,  descendo  na  escala  animai,  torna-se  mais  diffì- 
cil este  exame,  por  se  confundirem  os  seus  signaes  exte- 
riores  com  os  da  irritabilidade  e  contractibilidade,  que 
todos  manifestam  mais  ou  menos,  e  das  quaes  até  algu- 
mas planlas  participam. 

Quanto  aos  apetites,  sào  elles  manifeslados  claramente 
na  maior  parte  das  especies  ;  e  em  muitas  d'estas  appa- 
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recem  alguns  sentimentos,  corno  o  de  sociedadc,  emula- 
lo, e  certas  affeccòes  benevolas  e  malevolas,  as  quaes 
podem  tornar  o  caracter  apaixonado. 

e.  —  quanto  a  intelligencia. 

322.  A  intelligencia  nao  parece  ser  urna  faculdade 
tam  geral  nos  animaes,  comò  a  sensibilidade  ;  nos  zoo- 
phytos,por  exemplo,  nenhum  indicio  a  presuppoem;  nas 
especies  superiores,  corno  nos  mammiferos,  quanto  mais 
se  avisinham  da  estructura  e  organisaeào  humana,  com 
tanta  mais  clareza  se  manifestarti  os  signaes  da  intelli- 
gencia. Assim,  considerando  as  especies  mais  perfeitas, 
notamos  que  n'ellas  exislem  a  percepcào  exterior,  a  at- 
tendo, a  memoria,,  e  a  reminiscencia.  A  consciencia, 
nao  reflexa,  mas  directa  e  confuza,  que  acompanha  as 
sensacòes,  e  o  exercicio  das  faculdades,  tambem  se  nao 
póde  recusar  a  certas  especies. 

d.  —  quanto  à  aclividade. 

323.  Aactividade  espontanea  ou  instinctiva  é  o  modo 
mais  commum  de  desenvolvimento  d'està  faculdade  que 
se  encontra  nos  animaes,,  e  daquella  que  mais  os  caracte- 
risa  ;  todavia  além  do  instincto  e  do  habito,  nào  se  póde 
desconhecer  às  vezes  nos  animaes  urna  certa  aclividade 
voluntaria,  que  parece  provir  da  eleicào  entre  motivos 
differentes,  nao  concebidos  pela  sua  intelligencia,  mas 
corno  que  patentes  a  ella,  pela  percepcào  exterior,  ou 
conservados  pela  memoria. 

e.  -7-  comparacelo  d'estas  faculdades  com  as  do  homem. 

324.  Quanto  a  intelligencia,  aquillo  que  claramente 
distingue  a  humana  da  que  os  outros  animaes  possuem, 
é  o  exercicio  da  razào;  isto  é,  d'aquella  faculdade  su- 
perior  da  intelligencia,  em  virtude  da  qual,  nao  so  o  ho- 
mem exerce  a  abstraegao,  e  a  generalisacao  ;  raciocina 
e  discorre;  mas  tambem  pela  qual  o  homem  se  eleva  às 
concepeòes  necessarias  da  razào  pura. 
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Se  a  sensibilidade  existe  nos  animaes,  ha  todavia  na 
do  homem  certa  classe  de  sentimentos,  que  nao  appare- 
cem  n'aquelles,  corno  o  do  bello,  o  do  justo,  o  do  bem, 
e  o  do  infinito;  afóra  todos  aquelles  que  se  ligara  es- 
treitamente  às  concepeòes  da  razào,  e  que  por  isso  nao 
pódem  exislir  nos  animaes.  Mesmo  na  manifestalo  dos 
sentimentos,  communs  a  todos,  apparece  no  homem 
urna  certa  dignidade,  que  fatta  nos  animaes. 

A  liberdade,  caracter  essencial  a  vontade  do  homem, 
fatta  completamente  nos  animaes  ;  porque  nao  ha  li- 
berdade seni  consciencia  moral,  e  sem  concepcao  de 
leis  moraes,  das  quaes  se  deduzem  os  deveres  e  os 
direitos  ;  nos  animaes,  porém,  nada  ha  que  indique  està 
consciencia  moral,  a  consciencia  do  direito  e  do  dever; 
o  sentimento  do  remorso,  e  o  da  satisfacào  moral  ;  a 
concepcao  de  leis,  e  o  conhecimento  do  firn  a  que  cada 
ente  é  destinado,  acompanhado  do  reconhecimento  dos 
meios  que  deve  empregar  para   o  conseguir. 

Efflfim  a  privacào  da  linguagem  fallada,  parece  in- 
dicar, que  os  animaes  estào  sujeitos  ao  acanhamento 
intellectual,  qne  d'ella  resulta,  pois  que  possuindo  al- 
gumas  especies  a  linguagem  naturai,  nunca  tem  sido 
possivel  convertel-a  era  linguagem  fallada,  apezar  das 
rela<jòes  que  muitas  especies  tèem  coni  o  homem  por 
meio  da  domesticidade. 

f.  —  conclusào. 

325.  Fica  pois  evidente  que,  ao  menos  em  certas  es- 
pecies de  animaes,  existe  urna  substancia  espiritual, 
urna  alma,  analoga  até  certo  ponto  a  que  existe  em  cada 
homem.  Mas  corno  està  alma  é  incapaz  de  razào,  mora- 
lidade,  e  liberdade,  o  seti  destino  nao  requer  a  sua 
sobrevWencia  ao  corpo,  e  parece  ser  limitada  a  dura- 
lo da  vida  organica  d'estes  entes. 
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CIBSO  EIEMENTAR  DE  PHILOSOPHIA 


Parie  tnetavhyttiea, 


IV. 


MORAL  -PHILOSOPH1CA. 


Objecto,  definifào  e  divìsào  da  Moral. 

326.  Cada  ente  creado  tem  o  seu  firn  ;  porque  nào  se 
póde  coneeber  uni  ente  creado,  que  nào  tenha  destino, 
ou  nào  seja  creado  para  alguma  coisa  (§§  265,  274  e 
276).  Mas  dos  entes  creados,  uns  vao  ao  seu  firn  sem  o 
saberem,  sem  o  quererem,  sem  mesmo  o  sentirem  ;  ou- 
tros  talvez  tenham  um  sentimento  mais  ou  menos  con- 
fuso do  seu  destino,  ou  ao  menos  sao  levados  pelo  pra- 
zer  e  pela  dór  a  interessar-se  por  elle,  e  a  prestar-lhe 
um  certo  concurso,  sera  que  jàmais  sejam  capazes  de  o 
comprehender,  nem  tam  pouco  de  concorrerem  para 
elle  consciente  e  voluntariamente.  Ha  porém  outra  classe 
de  entes  que,  nào  so  sào  capazes  de  conhecer  em  que 
consiste  o  sei  firn,  e  quaes  sào  os  meios  mais  proprios 
para  o  realisar,  mas  tambem  se  reconhecem  capazes  de 
o  conseguir  ao  menos  parcialmente  por  vontade  sua  e 
propria.  A  primeira  classe  pertencem  os  entes  inorgani- 
cos  e  as  plantas;  a  segunda  é  formada  por  muitas  es- 
pecies  de  animaes  ;  a  terceira  é  constituida  pelo  homem. 

27 
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Com  effeito  o  homem  é  dotado  das  faculdades  neces- 
sarias  para  se  lhe  poder  attribuir  està  cathegoria  e  pri- 
vilegio tam  notavel;  pela  razào  o  homem  póde  conhecer 
o  seu  firn,  e  os  varios  meios  de  o  realisar;  pela  sua  acti- 
vidade  livre,  elle  póde  realisar  esses  meios,  e  concorrer 
voluntariamente  para  o  conseguimento  do  seu  firn  (§§24 
e  25).  D'aqui,  pois,  resultam  para  o  homem  os  dous 
problemas  seguintes:  1.°  Qual  è  o  firn  do  homem?;  2.° 
Quaes  sào  os  meios  de  o  realisar  ?  A  Moral  é  a  sciencia  que 
se  occupa  de  resolver  estes  dous  problemas;  e  d'aqui 
se  ve,  que  nào  ha  Moral  para  outros  entes  além  do 
homem. 

Os  entes,  que  sao  privados  da  razao  e  liberdade,  por 
isso  que  ignoram  que  teem  um  firn,  e  em  que  elle 
consiste  ;  e  por  nào  terem  liberdade  que  lhes  permitta 
appropriar  ou  deixar  de  apropriar,  os  seus  actos  ao  seu 
firn,  caminham  fatai  e  necessariamente  para  o  seu  firn, 
que  é  a  sua  lei.  Pelo  contrario,  o  homem,  por  ser  do- 
tado de  razao  e  de  liberdade,  é  capaz  de  conhecer  o  seu 
firn,  ou  a  sua  lei,  e  de  conformar  ou  nào  conformar  as 
suas  accoes  com  este  firn  ou  lei.  D'està  sorte  o  primeiro 
problema  equivale  a  descobrir  o  fundamento  das  leis 
moraes;  o  segundo,  nào  é  mais  do  que  a  applicacào  da- 
quelle  fundamento  ou  principio  aos  diversos  casos  da 
vida,  isto  é,  às  diversas  accoes,  indicando  aquellas  que 
sao  os  meios  de  conseguir  o  firn.  A  Moral  portanto  póde 
dividir-se  em  Moral  geral,  quando  se  occupa  do  pri- 
meiro problema,  e  em  Moral  especial  oupractica,  quando 
tracta  do  segundo  ;  podendo  definir-se  :  a  parte  da  philo- 
sophia  metaphysica,  que  procura  descobrir  o  firn  do  homem, 
e  os  meios  de  o  conseguir;  ou,  que  procura  descobrir  as  leis 
da  livre  actividade  humana  (§7).  (*) 

(*)  Em  toda  està  exposicào  da  Moral  geral  segui mos  principalmente  a 
Jouffroy,  cours  de  Droit  naturel;  Kant,  principes  metaphysiques  de  la 
morale  ;  e  Ahrens  cours  de  psychologic,  e  cours  de  droit  nature!* 
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I. 
Sforai  gerai 

A.—  Fandamento  da  moral. 

a.  —  Methodo  que  se  deve  seguir  n'este  esludo, 

327.  É  innegavel  que  o  homem  tem  um  firn  deter- 
minado,  e  inyariavel;  porque,  se  assim  nào  fosse,  as  suas 
accòes  tambem  nào  teriam  firn  ou  lei  ;  nao  haveria  nel- 
las  bondade  ou  maldade;  e  as  palavras  dever,  diretto,  vi- 
ciò,  virtude,  remorso  e  satisfaccio  da  consciencia,  nao  teriam 
sentido  algurn.  0  contrario  é  attestado  pela  consciencia, 
que  mostra  em  nós  a  existencia  da  idèa  de  bem  e  de 
mal,  de  vicio  e  virtude,  de  remorso  e  satisfacao  da  con- 
sciencia ;  e  a  existencia  de  diversas  especies  de  sentimen- 
tos,  que  correspondem  e  acompanham  cada  urna  destas 
idèas;  e  tudo  isto  corno  factos  psychologicos,  de  cuja 
existencia  nào  podemos  duvidar. 

A  difficuldade,  porém,  està  em  indagar  em  que  con- 
siste o  firn  do  homem  ;  mas  corno  nós  temos  a  conscien- 
cia de  faculdades,  que  tendem  a  este  firn,  poderemos 
analysar  os  diversos  fins  d'estas  tendencias,  e  verificar 
pela  analyse  psychologica,  auxiliada  pela  razao,  quaes 
d'ellas,  se  todas  ou  algumas,  podem  ser  legitimas,  e  re- 
vestir um  caracter  de  superioridade  propria  de  urna  lei, 
corno  a  que  buscamos.  Depois,  pela  analyse  dos  actos, 
que  invencivelmente  reputamos  obrigatorios,  indagar 
qual  é  o  elemento  uniforme  e  invariavel,  que  lhe  im- 
prime este  cunho  obrigatorio. 

A  analyse  da  consciencia  mostra,  que  em  verdade  nós 
podemos^ ter,  e  realmente  temos  muitos  fins  essencial- 
mente  differentes;  e  que  a  nossa  actividade  reveste  di- 
versos caracteres,  conforme  no  exercicio  da  sua  liber- 
dade  se  determina  por  uns  ou  por  outros.  Estes  fins  ou 
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motivos,  que  a  nossa  determinagào  voluntaria  escolhe 
nos  diversos  casos,  nào  podera  ser  todos  egualmente  le- 
gitimos  e  bons;  porque  se  o  fossem,  todas  as  nossas  de- 
terminacoes,  todas  as  nossas  accòes  liyres  o  seriam;  e 
nao  podendo  o  homem  deixar  de  obrar  sempre  bem,  as 
idèas  e  sentimentos  do  mal,  do  vicio,  do  remorso,  e  até 
da  liberdade  seriam  manifestamente  absurdas,  por  nao 
terem  objecto  real,  a  que  se  referissem.  É  claro  pois 
que  nem  todos  os  motivos  ou  fìns  sào  bons  ;  a  difficul- 
dade  consistirà  em  analysar  cada  um  delles,  para  reco- 
nhecer  qual  sera  o  legitimo,  se  fór  um  unico,  e  até  que 
ponto  os  outros  poderào  concorrer  e  serem  attendidos 
em  as  nossas  deliberacòes. 

b.  —  Caracteres  d'ama  lei  inorai. 

328.  Antes  de  descer  a  analyse  dos  diversos  motivos 
das  nossas  acgoes  livres,  cumpre  examinar  que  requisì- 
tos  deve  ter  urna  lei  moral.  Primeiramente  urna  lei  mo- 
ral  deve  ter  os  caracteres  geraes  de  qualquer  lei,  seja 
qual  fór  a  sua  natureza;  isto  é,  deve  ser  urna  regra  ge- 
ral  e  constante  (§  276);  porque  urna  lei,  que  nào  se  appli- 
casse a  todos  os  phenomenos.semelhantes  da  mesma  or- 
dem,  e  que  fosse  susceptivel  de  mudancas  ou  alteracòes, 
nao  mereceria  o  nome  de  lei.  Em  segundo  logar,  deve 
ser  obrigatoria  ou  ter  auctoridade;  todas  as  leis  o  sào; 
e  assim  corno  os  entes  do  mundo  physico  obedecem  ne- 
cessariamente és  leis  que  os  regulam  ;  do  mesmo  modo 
os  entes  racionaes  e  livres  devem  obedecer  às  leis  da 
sua  actividade  voluntaria:  a  auctoridade  d'estas  leis  nào 
póde  ser  urna  forca,  que  constranja  necessaria  e  physi- 
camente,  pois  que  se  applica  a  espiritos;  mas  deve  ser 
urna  forca  que  se  imponha  à  intelligencia  de  modo  tal 
que,  urna  vez  conhecida  por  està,  a  vontade  se  sinta  mo- 
ralmente subjugada  e  obrigada  a  obedecer-lhe,  embora 
a  sua  liberdade  lhe  permitta  a  desobediencia  e  a  viola- 
lo. Emfim,  corno  é  urna  lei,  que  deve  ser  descoberta 
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pela  intelligencia,  e  observada  pela  vontade,  é  mister 
que   seja  darà  ou  intelligivel,  e  exequivel  pela  vontade. 


Ct  _  Motivos  e  fins  das  accòes  humanas. 

1»  —  o  sentimento; 

329.  A  analyse  dos  elemenlos,  que  entram  corno  mo- 
tivos em  urn  acto  voluntario  (§  89),  mostra  que  o  homem 
póde  determinar-se  em  vista  de  fins  e  motivos  mui  dif- 
ferentes,  os  quaes  todavia  podem  reduzir-se  a  tres  clas- 
ses:  levado  pelos  sentimentos,  movido  pela  utilidade,  ou 
determinado  pela  idèa  do  bem  absoluto,  ou  d'urna  obri- 
gacao  moral  universal.  Examinaremos  cada  um  d'elles 
em  particular. 

Logo  que  o  homem  existe,  e  antes  de  ser  esclarecido 
pela  razào,  as  suas  tendencias  e  impulsos  naturaes  o  le- 
varti para  certos  objectos,  e  o  afastam  d'outros;  e  corno 
estas  tendencias  sào  mui  variaveis,  e  nào  podem  ser 
completamente  satisfeitas  todas  a  um  tempo,  estabele- 
ce-se  urna  lucta  entre  ellas,  em  resultado  da  qual  ou 
vence  a  mais  forte,  ou  ellas  se  concentram  para  melhor 
conseguir  a  satisfacào  de  algumas.  Tudo  o  que  satisfaz 
as  nossas  tendencias  e  inclinacòes  é  entao  um  bem,  e 
nos  causa  prazer;  e  o  que  as  contraria  é  um  mal  e  nos 
causa  soffrimento;  d'aqui  resulta  que  o  prazer  é  a  con- 
sequencia  do  bem,  e  o  soffrimento  a  consequencia  do 
mal.  N'esle  estado  nós  amamos  ou  aborrecemos  o  que 
nos  faz  bem  ou  mal  ;  e  o  que  o  caracterisa,  corno  prin- 
cipal  motivo  da  nossa  actividade,  é  o  sentimento. 

2.  —  a  uiilidade. 

330.  Mas  quando  a  razao  se  desenvolve,  e  comeca  a 
estudar  este  estado  de  lucta  da  sensibilidade  e  actividade 
instinctiva,  espontanea  e  voluntaria,  chega  a  reeonhe- 
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cer,  que  as  nossas  tendencias  conspiram  todas  para  um 
firn  geral,  pelo  conseguimento  de  diversos  fins  particu- 
lares;  e  que  este  firn  geral  é  a  satisfacao  completa  da 
nossa  natureza  ;  a  experiencia  porém  vem  mostrar  pelas 
luctas  incessantes  d'estas  tendencias.,  que  é  impossivel 
satisfazer  completamente  a  este  tìm,  e  que  portanto  o 
que  devemos  propòr-nos  é  alcancar  a  maior  satisfacao 
possivel  da  nossa  natureza;  para  isto,  é  mister  governar 
e  conter  os  impulsos  da  sensibilidade  e  da  actividade 
espontanea  e  instinctiva,  de  forma  que  uns  nao  vao  pre- 
judicar  os  outros  ;  porque,  sendo  elles  todos  variaveis  e 
contradictorios,  nào  so  se  desharmonisam,  e  acabam  por 
nao  produzir  bem  notavel;  mas  tambem  porque  da  sa- 
tisfacao d'alguns,  a  qual  produz  às  vezes  um  bem  insi- 
gnificante, nasce  depois  um  grande  mal,  Portanto  a 
razao  e  a  vontade  intervem  no  governo  das  nossas  acgòes, 
tendo  em  vista  produzir  o  nosso  maior  bem  possivel,  a 
maior  satisfacao  possivel  da  nossa  natureza.  N'isto  con- 
siste a  nossa  utilidade  e  o  nosso  firn. 


3.  —  a  idea  do  bem  em  si. 


331.  A  razào  ainda  vem  a  reconhecer  e  descobrir  ou- 
tro  motivo  e  regra  mais  geral,  e  tam  distante  da  regra 
da  utilidade,  corno  està  o  està  da  do  sentimento.  Este 
motivo,  regra,  ou  principio  revela-se  tambem  por  certo 
lado  da  sensibilidade,  por  certo  impulso  naturai  e  impe- 
rioso, mas  a  razào  o  concebe  corno  susceptivel  de  tornar 
um  caracter  mais  universal  do  que  qualquer  dos  outros. 
Assim,  quando  me  confiam  um  deposito,  que  me  foi 
entregue  sem  garantia  alguma,  e  cuja  existencia  é  igno- 
rada  por  todos,  suppondo  que  o  depositante  jà  nao 
existe  ;  que  seus  herdeiros  ignoram  a  existencia  do  de- 
posito, que  sào  tao  abastados,  que  a  sua  restituigao  nao 
alterarà  a  sua  grande  fortuna,  e  que  pelo  contrario,  se 
eu  lancar  mao  d'elle,  venho  a  tirar  incalculaveis  vanta- 
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gens;  a  razào  todavia  condemna  logo  este  meu  acto,  e 
um  sentimento  indefìnivel  protesta  dentro  em  mini  con- 
tra  elle,  accusando-o  de  immoral  e  criminoso;  em  virtude 
do  que  eu  me  resolvo  a  restituir  o  deposito.  Nào  é  o  sen- 
timento da  avareza  e  da  cubica,  que  me  aconselha  este 
procedimento;  tambem  nào  é  o  meu  interesse  proprio, 
porque,  se  restitùo  o  deposito,  sendo  pobre  e  misera- 
vel,  e  os  donos  d'elle  ricos  e  felizes,  bem  conheco  que 
do  mesmo  modo  devia  restituil-o,  se  pelo  contrario  fosse 
eu  o  rico  e  feliz,  e  elles  os  pobres  e  miseraveis;  e  nao  so 
conheQO  que  eu  devo  fazel-o,  mas  que  todos  o  devem 
fazer  em  todos  os  tempos  e  logares,,  independente  de 
quaesquer  circumstancias  em  que  uns  ou  outros  se 
achem  collocados.  Se  eu  o  faco,  é  porque  ojulgo  um 
bem;  nao  um  bem  para  mim,  ou  para  os  outros,  mas 
um  bem  em  si,  um  bem  em  geral. 

Ora  logo  que  a  razào  concebe  a  idèa  do  bem  em  si, 
immediatamente  a  reconhece  corno  sagrada  e  obrigato- 
ria;  porque  faltar  ao  bem  é  urna  indignidade  aos  olhos 
da  razào;  realisar  o  bem,  é  pelo  contrario  o  que  a  ra- 
zào reconhece  ser  a  norma  das  nossas  ac<jòes,  e  o  pro- 
cedimento mais  elevado  e  nobre.  Assim,  se  o  motivo  da 
utilidade  aconselha  e  instiga,  o  motivo  do  bem  em  si 
obriga  ;  aquelle  so  tem  em  vista  a  maior  satisfacao  pos- 
sivel  das  nossas  tendencias,  e  é  sempre  pessoal  e  rela- 
tivo, ainda  quando  aconselha  o  bem  dos  outros;  este 
porém  so  attende  a  que  é  um  bem  em  si,  e  é  sempre 
impessoal,  ainda  quando  nos  prescreve  o  nosso  proprio 
bem.  Obedecendo  aquelle,  obedecemos  a  nós  mesmos; 
obedecendo  a  este,  submettemo-nos  a  alguma  coisa;  que 
nào  està  em  nós  semente,  isto  é,  obedecemos  ao  bem, 
so  porque  é  bem.  No  primeiro  caso  nào  póde  haver  sa- 
tisfacao da  consciencia,  nem  remorso  ;  pois  que,  obrando 
contra  o  nosso  interesse,  poderemos  apenas  accusar  a  fra- 
queza  da  nossa  intelligencia,  e  lastimar  o  erro  em  que 
cahimos  ;  ou  pelo  contrario  teremos  a  louvar  a  nossa 
habilidade  ou  prudencia  ;  mas  ninguem  póde  sentir  re- 
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raorsos,por  ter  unicamente  trahido  os.seus  interesses  e 
utilidade. 


4,  —  critica  do  l.°  fondamento. 

332.  Vejamos  agora,  se  as  accoes,  que  levam  unica- 
mente em  vista  o  motivo  da  sensibilidade,  podem  con- 
siderar-se  reguladas  por  um  fundamento  conforme  ao 
que  exigimos  a  urna  lei  moral  f§  328). 

Os  sentimentos  sào  variaveis  e  diversos,  nào  so  de  in- 
dividuo para  individuo,  mas  até  podem  ser  contradicto- 
rios  no  mesmo  individuo  ;  portanto,  urna  de  duas;  ou 
todas  as  accoes,  que  forem  motivadas  por  qualquer  sen- 
timento, sào  igualmente  legitimas  e  boas,  ou  so  o  serào, 
as  que  forem  determinadas  por  um  unico  sentimento, 
o  qual  deverà  ser  a  norma,  a  regra  e  a  lei  moral,  que  se 
deve  observar.  No  primeiro  caso  nào  póde  haver  lei  pos- 
sivel,  porque  ella  consistiria  em  dizer—  obedece  cegamente 
a  todos  os  sentimentos]  e  entào  a  conducta  do  bomem 
seria  confiada  ao  acaso  dos  sentimentos,  e  a  razao  e  a 
liberdade  seriam  faculdades  inuteis  ;  portanto  està  nào 
póde  ser  a  lei  moraL  No  segundo  caso,  é  mister  esco- 
lher  entre  os  sentimentos  aquelle  que  fòr  superior  a  to- 
dos os  outros,  para  servir  de  norma  ou  principio  regula- 
dor;  està  escolha,  porém,  sera  arbitraria,  pois  que  todos 
os  sentimentos  sào  em  si  mesmos  igualmente  legitimos 
e  bons,  porque  sào  proprios  da  natureza  humana.  Se 
fosse  possivel  achar  um,  que  merecesse  està  superiorida- 
de,  nem  por  isso  a  regra,  que  n'elle  se  fundasse,  deixa- 
ria  de  ser  desigu&l  e  particular,  porque  todos  os  senti- 
mentos o  sào.  Tambem  nào  seria  urna  regra  obrigatoria, 
pois  que,  derivando-se  de  urna  faculdade  humana,  se 
converteria  em  motivo,  regra  e  lei  pessoal,  e  lhe  falta- 
ria  aquelle  caracter  de  authoridade  superior,  que  toda 
a  lei  moral  deve  ter. 

A  sensibilidade,  pois,  nào  póde  fornecer  base  segura 
para  o  fundamento  da  lei  moral.  Os  philosophos,  que 


DE  PHILOS0PH1A  305 

professaram  a  moral  do  sentimento,  por  mais  nobre 
que  este  fosse,  confundiram  o  effeito  com  a  causa:  e  ar- 
voraram  em  principio,  o  que  nào  era  mais  do  que  a 
consequencia.  Assim,se  nós  praticamos  urna  accào  boa, 
aquelle  que  a  presenciar  sympathisarà  com  essa  accào,  e 
nós  mesmos  experimentaremos  o  prazer  e  satisfacao  da 
consciencia;  mas  nem  aquella  sympathia,  corno  queria 
Smith,  nem  està  satisfarò,  corno  julgava  Hutoheson  (*), 
eram  o  que  constituia  a  bondade  da  accào,  mas  unica- 
mente a  acompanhavam,  por  isso  mesmo  que  ella  era 
boa, 

(*)  Smith,  theorie  des  sentiments  moraux.  Hutcheso:?,  system  of  ino- 
rai philosophy. 

5.  —  Critica  do  segando  fondamento. 

333.  A  utilidade,  corno  principio  e  regra  das  accóes 
humanas,  nào  póde  aspirar  aos  caracteres  d'urna  lei  mo- 
ral. Falta-lhe  o  caracter  de  universalidade  ;  porque  a 
utilidade  é  essencialmente  variavel  de  individuo  para 
individuo,  e  até  no  mesmo  individuo;  e  comò  as  aceòes 
semente  se  poderao  conceituar  de  boas  ou  mas,  segundo 
forem  ou  nào  conformes  com  a  utilidade,  segue-se  que 
em  si  mesma,ou  por  si  mesma  nenhuma  accào  sera  boa 
nem  ma.  Além  d'isto,  se  o  util  é  a  norma  suprema  da 
conducta  humana,  sào  consequencias  necessarias  :  —  1.° 
que  cada  um  tem  direito  ao  que  lhe  fòr  util,  de  modo 
que,  tendo  cada  um  direito  a  tudo,  na  realidade  nin- 
guem  terà  direito  a  coisa  alguma,  porque  o  direito  de 
uns  sera  contradictorio  com  o  direito  dos  outros;  —  2.° 
que  nào  póde  haver  virtude,  nem  vicio,  remorso,  nera 
satisfacao  da  consciencia,  e  que  as  palavras  desinteresse 
e  abnegacào  importarào  violacòes  flagrantes  da  lei  mo- 
ral ;  —3.°  que  ninguem  póde  julgar-se  obrigado  fora  da 
sua  razào,  pois  que  so  cada  um  póde  apreciar  o  que  lhe 
é  util  ou  prejudicial;  ninguem  póde  ser  accusado  e 
punido,  a  nSo  ser  pela  sua  propria  declaracào  de  que 
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deixou  de  praticar  o  que  Ihe  era  util  ;  —  4.°  Emfim  a 
regra  e  lei  nào  é  sufficientemente  clara;nem  sempre 
é  possivel  acertar  com  o  que  é  mais  util  ;  e  quando  o 
homem  estiver  na  presenta  de  duas  utilidades  iguaes, 
mas  incompaliveis,  ha-de  estabelecer-se  urna  collisao, 
da  qual  nào  sera  possivel  sahir  sem  violar  està  lei,  quer 
pela  abstencao,  quer  pela  preferencia. 

Alguns  philosophos  e  moralistas,  querendo  evitar  estes 
absurdos,  recorreram  a  utilidade  geral,  corno  fundamento 
da  moralidade.  Basta  porém  advertir,  que  a  utilidade 
geral,  sendo  composta  das  utilidades  particulares,  par- 
tecipa, corno  principio,,  dos  mesmos  defeitos  d'estas  ; 
sendo  além  d'isso  tao  difficil  determinar  em  que  ella 
consiste,  corno  é  determinar  o  que  constitùe  a  utili- 
dade pariicular. 

Sobre  està  doutrina  póde  fazer-se  a  mesma  observa- 
cào,  que  fica  apontada,  quanto  a  Moral  do  sentimento; 
porque,  em  verdade,  os  seus  partidarios  confundem  tam- 
bem  a  consequencia  com  o  principio,  o  effeito  com  a 
causa.  Póde  urna  accao  boa  trazer  ao  mesmo  tempo 
utilidade  para  quem  a  pratica,  e  para  todos  em  geral; 
do  mesmo  modo  que  póde  ser  acompanhada  de  prazer, 
e  de  satisfacào  da  consciencia  ;  nào  é  porém  a  utilidade, 
o  prazer,  e  a  satisfacào  da  consciencia  que  a  tornam 
boa. 

6.  —  oulros  fundamentos  da  lei  moral. 

334.  Outros  moralistas  estabeleceram  corno  funda- 
mento da  lei  moral  a  obediencia  a  vontade  de  Deus; 
e  certamente  as  leis  moraes  derivam  de  Deus,  que  creou 
tudo  o  que  existe,  e  é  o  principio  de  todas  as  leis  do 
universo.  Todavia  seria  mister  poder  conhecer  intera- 
mente pela  razào,  qual  é  a  vontade  de  Deus,  o  que  ape- 
nas  se  póde  attingir  pela  revelacjao  ;  e  n'este  caso  a 
Moral  deixaria  de  ser  urna  sciencia  phiiosophica,  e  se 
confundiria  com  a  Theologia  revelada. 
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0  amor  de  Deus,  que  outros  proposeram  corno  o  re- 
gulador  das  nossas  accòes,  posto  que  seja  dever  legi- 
timo  e  perfeito  da  nossa  parte,  e  na  sua  universalidade 
se  possa  considerar  capaz  de  abranger  todos  os  nossos 
deveres,  nào  póde  tomar-se  corno  principio  fundamentai 
da  Moral  philosophica;  porque  o  amore  um  sentimento, 
que  se  nào  irapoem,  mas  que  deve  rebentar  espontanea- 
mente; póde  attrahir,  mas  nào  ordenar;  faltando-lhe  por 
isso  o  caracter  obrigatorio  da  lei.  Além  d'isto,  corno 
sentimento,  nào  póde  deixar  de  variar  nos  homens,  se- 
gundo  o  estado  da  sua  sensibilidade  e  intelligencia,  seni 
nunca  deixar  de  ser  um  elemento  pessoal. 

Wollaston,  fazendo  consistir  o  beni  na  verdade,e  es- 
tabelecendo  corno  regra,  que  se  obrasse  conforme  a  ver- 
dade, ou  se  nào  mentisse  pelas  accòes;  Clark  e  Mon- 
tesquieu, propondo  corno  norma  a  conformidade  das 
accòes  com  a  natureza  das  coisas,  posto  que  se  approxi- 
massem  da  verdade,  formularam  o  principio  da  Moral 
tao  imperfeitamente,  que  nào  podemos  abracar  as  suas 
doutrinas.  Ha  realmente  muitas  accòes,  que  sao  con- 
formes  a  verdade,  equivalem  a  proposicòes  verdadeiras, 
e  sao  conformes  a  natureza  das  coisas,  e  todavia  nào 
podem  umas  considerar-se  boas,  e  outras  sao  realmente 
indifferentes,  ainda  que  absurdas,  sem  que  possam  con- 
ceituar-se  de  mas.  Assim,  envenenar  com  arsenico  é 
conforme  a  natureza  das  coisas,  é  conforme  à  verdade, 
e  todavia  é  um  crime.  Querer  alguem  refrescar-se,  che- 
gando-se  ao  lume,  é  um  contrasenso,  e  um  absurdo  que 
viola  a  natureza  das  coisas,  e  nem  por  isso  se  póde  re- 
putar accào  ma. 
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d.  —  Exposimo  do  venladeiro  fundamento  da  moral. 

t.  —  hi  di  absoluto  ;  bem  moral, 

335.  Acabamos  de  ver,  que  todos  os  fundamentos, 
que  se  tem  offerecido  para  servirem  de  base  à  lei  mo- 
ral, escolhendo  diversas  tendencias  ou  motivos  da  acti- 
vidade  livre  do  homem,  suppoem  todavia,  que  cada  uni 
d'estes  fundamentos  realisa  o  bem,  pois  que  é  para  o 
bem,comprehendido  de  um  modo  ou  de  outro,  que  to- 
dos os  moralistas  encaminham  a  accao  livre  do  homem. 
Vejamos  pois  se  épossivel  descobrir  em  que  o  bem  deva 
realmente  consistir. 

Ja  dissemos  que  todos  os  entes  creados  tinham  um 
firn;  mas  cada  especie  de  entes  tem  o  seu  firn  proprio, 
conforme  a  sua  natureza  particular,  que  faz  suppòr  um 
destino  ou  firn  particular.  Mas  sendo  assim,  é  evidente 
que  a  realisacào  do  firn  de  um  ente,  nào  é  outra  coisa 
mais  do  que  a  realisacào  Ho  bem  d'esse  ente;  o  qual  nào 
póde  consistir  senào  no  desenvolvimento  completo  de 
todas  as  faculdades  e  disposicòes  contidas  na  sua  na- 
tureza, Este  bem  de  cada  ente  é  um  bem  relativo;  mas 
a  realisacào  do  firn  de  todos  os  entes  deve  constituir  o 
firn  absoluto  ou  o  bem  absoluto. 

Ora  corno  a  revelagào  do  firn  de  um  ente  apenas  se 
enconlra  na  natureza  d'esse  mesmo  ente,  e  nós  nào  po- 
demos  chegar  a  conhecer  bem  a  natureza  de  todos  os 
entes,  é  claro  que  so  poderemos  ter  do  bem  absoluto, 
ou  do  firn  total  dos  entes,  urna  idèa  confusa  e  imper- 
feita;  e  é  isto  mesmo  o  que  explica  a  perfectibilidade 
da  Moral  philosophica,  e  da  moralidade  humana.  Se 
todos  os  entes  tèem  o  seu  firn,  e  o  firn  de  todos  é  o  bem 
absoluto,,  é  claro  que  todos  devem  tender  para  esse  firn 
pelo  conseguimento  dos  seus  fins  particulares  ou  indi- 
viduaes;  e  por  isso,  o  homem,  que  é  dotàdo  de  razào 
e  liberdade,  deve   aspirar  constantemente  à  realisacào 
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d'esse  firn  total,  d'esse  beni  absolulo,  tractando  cada  ente 
segundo  a  sua  natureza  especial;  considerando  todos  os 
entes  etn  si  mesmos,  isto  é,  segundo  os  seus  fins,  os 
quaes  marcam  os  diversos  logares  que  esses  entes  occu- 
pati) na  ordem  geral,  na  qual  o  homem  lem  um  logar 
particular.  Por  tanto  o  bem  moral,  ou  aquelle,  segundo 
o  qual  o  homem  deve  determinar-se,  nào  é  bem,  uni- 
camente com  relacào  ao  individuo  que  o  pratica;  nada 
tem  de  relativo  semente  a  personalidade  do  individuo; 
mas  é  bem,  porque  é  conforme  a  lei  e  harmonia  geral 
de  todos  os  fins,  ou  porque  é  conforme  ao  firn  supremo 
e  ultimo,  ao  bem  absoluto.  Portanto  o  firn  do  homem 
deve  consistir  no  desenvolvimento  integrai  e  harmonico  de 
todas  as  suas  faculdades,  e  na  applicacào  d'ellas  a  todas  as 
classes  de  entes,  conforme  aos  fins  e  a  natureza  d'esses  entes 
em  particular. 

2.  —  obrigacào  moral  ;  dever  ;  moralidade,  diretto. 

336.  Da  idèa  do  bem  moral  nasce  a  de  obrigacào  mo- 
ral, ou  dever;  porque  logo  que  a  idèa  do  bem  moral 
apparece  à  intelligencia  do  homem,  sentindo-se  elle  ao 
mesmo  tempo  livre,  e  capaz  de  por  sua  propria  vontade 
realisar  o  bem,  reconhece  immediatamente  a  obrigacào 
de  o  realisar,  harmonisando  a  sua  vontade  e  os  seus  actos 
com  aquella  idèa  do  bem.  Os  entes  privados  de  razào 
e  liberdade,  comò  nào  conhecem  o  seu  firn,  caminham 
para  elle  necessariamente,  e  realisam  o  seu  bem,  nào  por 
actos  obrigatorios,  mas  por  actos  sujeitos  a  urna  neces- 
sidade  inviolavel,  e  irresistivel.  0  homem,  porém,que  é 
dotado  de  razào  e  liberdade,  reconhecendo  onde  està  o 
bem,  a  que  deve  aspirar,  sente  que  póde  violar  este 
firn,  ou  este  bem,  mas  ao  mesmo  tempo  se  sente  subju- 
gado  pela  clara  intuicjào  d'esse  bem,  e  obrigado  moral- 
mente a  pratical-o.  A  necessidade  physica  de  obedecer 
a  sua  lei  verifica-se  nos  entes  privados  de  razào  e  liber- 
dade; no  homem  a  necessidade  moral  de  conformar  as 
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suas  accòes  livres  com  a  lei  é  o  que  se  chama  obrigacào 
ou  dever  (*). 

Quando  o  homem  reconhece  assim  a  necessidade  ino- 
rai que  tem  de  praticar  o  bem,  e  o  pratica  com  està  in- 
tencào,  diz-se  que  elle  tem  moralidade;  se  pelo  contra- 
rio pratica  accòes  com  intencào  contraria  a  este  firn, 
diz-se  que  tem  immoralidade,  e  a  accao  assim  praticada 
toma  o  nome  de  vicio,  delicto>  ou  crime. 

Ora,  tendo  cada  homem  deveres  ou  obrigacòes,  é  mis- 
ter que  cada  um  respeite  nos  outros  o  firn  individuai, 
ao  qual  se  referem  esses  deveres;  porque  cada  um  se 
sente  dotado  da  faculdade  de  cumprir  os  seus  deveres  e 
obrigacòes,  escolhendo  os  meios,  que  lhe  parecem  mais 
proprios  para  o  conseguimento  do  seu  firn;  a  està  fa- 
culdade dà-se  o  nome  de  diretto,  e  póde  defìnir-se  —  a 
possibilidade  moral  de  praticar  os  actos  que  forem  necessarios 
para  o  conseguimento  do  firn  do  homem  (**) 

(*)  As  palavras  dever  e  obrigagào,  ainda  que  synonimas,  se  podem 
distinguir  até  cerio  ponto,  reservando  a  primeira  para  a  Moral  e  a  segunda 
para  o  Direilo  naturai, 

(**)  As  doutrinas  relativasao  divelto  terào  logar  apropriado  na  ultima 
parte  do  curso. 

3.  —  lei  moral  naturai  ;  lei  positiva. 


337.  A  lei  é  urna  regra  geral  e  constante  que  domina 
urna  certa  ordem  de  phenomenos  ou  factos  semelhantes 
(|  276).  Quando  estes  factos  ou  phenomenos  semelhan- 
tes sào  as  accòes  liyres  do  homem,  a  lei  toma  os  nomes 
de  naturai  e  de  moral;  e  quando  se  nào  deriva  necessa- 
riamente da  natureza  humana,  e  se  nào  póde  conhecer 
unicamente  pela  razao,  mas  é  imposta  aos  entes  livres 
por  Deus  ou  pelos  mesmos  homens,  toma  o  nome  de 
lei  positiva,  que,  segnndo  a  natureza  do  legislador,  se 
divide  eni  divina  e  humana. 
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4,  _  requisitos  da  lei  inorai  naturai. 

338.  A  lei  moral  deve  reunir  as  condicòes  que  es- 
tabelecemos  anteriormente  (|  328);  e  com  effeito,  sendo 
ella  a  propria  idèa  do  bem  absoluto,  é  wiiversal  e  inva- 
riavel,  pois  que  era  todos  os  homens  se  verifica  a  dis- 
tineQào  do  bem  e  do  mal,  e  todos  reconhecem  corno 
a  melhor  norma  de  conducta,  seguir  o  bem,  e  fugir 
do  mal;  e  sendo  derivada  do  firn  e  natureza  dos  entes 
do  universo,  que  é  invariavel,  equivale  a  urna  ver- 
dade  necessaria,  a  qual  so  póde  proyir  de  Deus,  sendo 
por  tanto  absoluta  ou  immudavel.  É  obrigaloria,  pois 
que  se  impoem  à  vontade  do  homem  e  &  sua  intelli* 
gencia,  sem  a  forcar,  mas  corno  urna  verdade  necessaria, 
e  um  principio  absoluto.  É  impessoal,  porque  ainda  que 
o  homem  a  encontra  em  si  mesmo,  nào  é  elle  que  a 
cria  a  seu  arbitrio,  nem  resulta  unicamente  da  sua 
propria  natureza;  mas  resulta  pelo  contrario  da  natu- 
reza geral  de  todos  os  entes,  e  da  ordem  geral  que  os 
domina,  na  qual  o  homem  tem  apenas  urna  parte  es- 
pecial. Emfim  é  realisavel  em  todas  as  hypotheses,  e  fa- 
cil  de  se  descobrir,  póstos  para  isso  os  meios;  e  ainda 
que  o  homem  possa  errar  nas  suas  applicacòes,  o  erro  é 
urna  condicào  da  sua  fraqueza  intellectual,  e  quando 
involuntario  e  invencivel  nao  Ihe  póde  ser  imputado. 

Ora  sendo  a  idèa  do  bem  correspondente  a  do  firn  ge- 
ral de  todos  os  entes,  o  principio  ou  lei  fundamental  da 
Moral  póde  exprimir-se  pelo  preceito  seguinte:  —  ftar- 
monisa  todas  as  tuas  accòes  com  o  leu  firn,  tendo  em  vista  o 
firn  de  todos  os  outros  entes  :  —  ou  —  dirige  todas  as  tuas 
acpòes  para  o  firn  do  teu  desenvolvimento  integrale  harmoni- 
co,  e  para  o  desenvolvimento  integrai  e  harmonico  de  todos  os 
entes,  segundo  a  sua  natureza  particular;  —  ou,  pratica  to- 
das as  acgòes,  que  puderes  conceber  corno  a  expressào  de  urna 
lei  universal  para  todos  os  agentes  livres>  independente  da  va- 
riedade   das  circumstancias  particalares,  em  que  elles  pos- 


312  CURSO  ELEMEINTAR 

sani  achar-se,  collocados;  e  pelo  contrario,  evita  todas 
aquellas,  que  nào  puderes  conceber  còm  estes  caracteres  ;— 
fórmulas  diversas  no  enunciado,  mas  identicas  na  subs- 
tancia,  pelas  quaes  a  lei  moral  se  póde  exprimir. 

e.  r—  Sanccào  da  lei  moral. 

339.  Toda  a  lei  moral  tem  edicto  e  sanccào  ;  porque 
a  lei  moral  nào  póde  deixar  de  estatuir  o  que  o  agente 
livre  deve  praticar  ou  omittir,  —  edicto;  e  ao  mesmo 
tempo  a  obediencia  ou  desobediencia  à  lei  moral  nào 
póde  deixar  de  importar  consequencias,  boas  no  primei- 
ro  caso,  e  mas  no  segundo,  para  o  agente  moral,  — 
sanccào-,  pois  que  a  obediencia  a  lei  é  a  ordem  ou  a  con- 
formidade  com  o  bcm;  e  a  desobediencia  é  a  violagào 
da  ordem,  ou  um  mal.  Conhecido  o  edicto  geral  da  lei 
moral  (§  338),  segue-se  tractar  da  sua  sanccào. 

{.  —  merito,  demerito;  remorso,  e  satisfarò  da  consciencia. 

340.  Cada  yez  que  nós  praticamos  urna  ac?ào  boa, 
um  certo  juizo  implicito  declara  que  nós  somos  dignos 
de  estima  e  recompensa;  quando  pelo  contrario  prati- 
camos urna  accào  ma,  o  mesmo  juizo  declara  que  somos 
dignos  de  castigo  e  de  desprezo.  A  estas  sentengas  ne- 
cessarias  e  inexoraveis,  que  acompanham  todas  as  nossas 
accòes  livres,  dào-se  os  nomes  de  merito  e  demerito.  Ora  é 
urna  condicào  da  sensibilidade,  que  se  nós  mesmos  pra- 
ticamos a  acQào  boa,  logo  urna  satisfacào  inefavel,  e 
suavissima  nos  paga  a  divida  que  a  virtude  acaba  de 
exigir  da  Providencia(*);  se  outrem  foi  o  auctor  d'essa 
boa  accào,  o  juizo  pelo  qual  nós  declaramos  implicita- 
mente o  seu  merito,  é  immediatamente  acompanhado 
por  um  movimento  de  sympathia,  que  póde  subir  por 
todas  as  gradagòes  até  ao  maior  enthusiasmo,  em  favor 
do  auctor  da  ac^ào.  No  caso  contrario,  se  o  juizo  im- 
plicito  nos  condemna,  jà  a  sensibilidade  nos  punge. 
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enlristece  e  rala;  corno  no  caso  de  nào  sermos  nós,  mas 
outrem,  o  auctor  da  accào  immoral,  logo  ao  juizo  do 
demerito  se  ajunta  um  movimento  repulsivo  da  sensi- 
bilidade,  a  aversào,  a  antipathia,  e  a  malevolencia. 
Quando  estes  sentimentos  se  referem  a  nós,  corno  au- 
ctores  da  accào,  tomam  os  nomes  de  satisfaccio  da  con- 
sciencia  no  primeiro  caso,  e  de  remorso  no  segundo. 

Mas,  ao  passo  que  os  juizos  do  merito  e  do  demerito 
sào  absolutos  e  inexoraveis,  corno  verdades  necessarias 
applicadas  às  accoes  humanas,  aquelles  movimentos  da 
sensibilidade  sào  relativos  e  variaveis  de  homem  para 
homem,  e  no  proprio  individuo.  E,  se  por  està  razào 
nao  podem  ser  considerados  corno  motivos  legitimos  da 
nossa  deliberaeào,  nera  por  isso  se  devem  abafar  e  des- 
truir,  nào  so  porque  sào  tendencias  legilimas  da  nossa 
natureza,  que  devem  ser  satisfeitas;  mas  tambem  porque 
constituem  urna  sanccào  legitima  para  a  lei  moral.  É 
justo  que  o  bem  nos  attràia,  e  nos  recompense  pelo 
prazer  que  o  acompanha  ;  corno  é  justo  tambem  que 
o  mal  nos  repugne,  e  nos  puna  com  o  soffrimento  do 
remorso,  que  é  a  sua  consequencia  naturai. 

(*)     Sai^set  —  morale,   no  manuel  de  philosophie,  pag    352. 

2,  —  sanccào  derivada  das  consequencis  das   acgòes. 

341,  Oulra  especie  de  sanccào  acompanha  a  lei  mo- 
ral, manifestando-se  nas  consequencias  naturaes  das 
accoes  que  a  respeitam  ou  violam.  Se  a  lei  moral  guia 
o  homem  para  o  bem,  sempre  um  bem  particular  se 
deve  seguir  da  observancia  da  lei,  e  um  mal  deve  acom- 
panhar  a  sua  transgressào.  A  experiencia  mostra  que 
na  verdade,  todas  as  vezes  que  o  homem  dirige  os  seus 
instinctos  e  appetites  de  um  modo  conforme  a  razzio, 
sem  ultrapassar  os  limites  naturaes,  da  satisfacào  d  esses 
instinctos  e  appetites  resultarci  bens,  taes  corno  os  da 
saude,  e  prolongaqao  da  vida  ;  e  tambem  e  certo  pela 

28 


314  CURSO    ELEMEINTAR 

experiencia  que  o  excesso  da  satisfarò  d'estes  appetites 
ou  instinctos  é  logo  castigado  com  um  mal,  coni  a 
perda  da  saude,  ou  com  o  soffrimento  physico  e  mo- 
ral.  É  por  isso  que  o  prazer  e  a  utilidade  se  casam 
muitas  vezes  com  o  bem  era  si,  constituindo  urna  sanc- 
cào naturai  da  lei  moral. 

f.  —  insufficiencia  da  sanccào  naturai* 

342.  Estes  bens  e  males  particulares  que,  por  acom- 
panharera  a  obediencia  e  a  transgressào  da  lei  moral, 
constituem  a  sua  sanccào  naturai,  nào  sào,  porém,  cor- 
respondentes  ao  merito  e  demerito  das  accoes;  o  re- 
morso e  a  satisfacào  da  consciencia  sào  phenomenos  da 
sensibilidade,  que  por  serem  espontaneos  e  instinctivos, 
nem  por  isso  deixam  de  ser  variaveis  nos  individuos, 
e  capazes  de  se  obscurecerem  pelo  habito;  as  outras 
consequencias  necessarias  das  accoes,  tambem  depen- 
dem  da  variabilidade  da  constituicào  physica  e  desen- 
volvimento  moral  dos  individuos  e  das  sociedades;  pelo 
que  constituem  urna  sanccào,  a  que  falta  o  caracter 
de  igualdade  e  de  justica  absoluta,  que  a  lei  moral  Ihe 
exige. 

Ora,  urna  vez  que  as  sanccòes  naturaes  da  lei  mo- 
ral nao  se  acharn  realisadas  na  vida  aclual,  taes  corno 
a  natureza  da  lei  moral  exige,  é  mister  recorrer  à  fonte 
d'essa  lei,  isto  e,  a  Deus,  em  cuja  justica  se  deve  en- 
contrar  a  sancgào  verdadeira,  justa  e  proporcional  ao 
merito  e  demerito  das  accoes  humanas;  e  corno  està 
justica  e  proporcionalidade  se  nào  póde  coadunar  com 
a  vida  actual,  fica  evidente  a  necessidade  da  outra  vida, 
na  qual  as  accoes  humanas  encontrem  as  penas  e  re- 
compensas,  que  lhes  devem  corresponder.  N'um  ente 
livre  todas  as  faltas  merecern  punicào,  e  todas  as  boas 
acQòes  recompensa;  està  lei,  que  a  razào  concebe  corno 
necessaria,  a  ordem  social  tende  a  realisal-a  ale  certo 
ponto;  mas  nem  a  marcha  dos  acontecimentos,  nem  a 
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ordem  social  podem  jàmais  obter  a  sua  piena  e  abso- 
luta  execucào  ;  logo  é  mister  jque  outra  vida,  e  outra 
j ustica  restabelecam  a  harmonia  entre  as  accoes  e  a 
lei  moral;  està  justica  so  póde  ser  infallivel  em  Deus; 
outra  vida  so  póde  ser  a  que  a  alma  humana  cometa, 
ao  apartar-se  do  corpo  (*). 

(")     Ycja-sc  T.  H.  Martini,  De  la  vie  future,  eap.  0.  n.  12.  Paris  1858. 


g.  —  imputacelo;  moralidade  subjectiva. 

343.  A  liberdade  reside  na  resolucao  voluntaria,  que 
suppoem  necessariamente  a  deliberacào  (§§.  89  a  91)  ; 
e  corno  a  lei  moral  se  impoem  unicamente  às  accoes  li- 
vres  do  horaem  (§  335),  póde  urna  accào  ser  conforme  a 
lei  moral,  e  portanlo  boa,  sem  que  seja  susceptivel  de 
moralidade  (§.  336).  D'aqui  resulta  a  distincQào  entre  a 
moralidade  subjectiva  e  objectiva  da  accao,  conforme  se 
refere  a  intencao  ou  resolucao  voluntaria  do  agente,  in- 
dependente  da  natureza  da  accào;  ou  conforme  a  natu- 
reza  d'està,  independente  da  intencao  com  que  o  agente 
a  pratica.  Rigorosamente,  porém,  a  moralidade  e  sem- 
pre subjectiva,  pois  que  se  dirige  à  resolucao  ou  inten- 
<jào,  e  por  ella  se  avalia;  de  modo  que  póde  o  agente 
praticar  com  intencao  moral  urna  accào,  que  nao  seja 
conforme  a  lei  moral;  e  vice-versa,  pode  praticar  urna 
accao  boa  com  intencao  contraria  ou  differente  daquella 
que  a  lei  moral  exige. 

D'aqui  se  deduz  que  a  moralidade  da  accào  exige  no 
agente  intencao  moral;  e  que  urna  vez  verificada  essa 
intencao,  ha  moralidade  no  agente,  ainda  que  a  accào 
em  si  seja  immoral,  corno  nos  dois  casos  seguintes  : 

i.°  quando  a  reflexào  nao  foi  capaz  de  desilludir  o 
agente,  mas  antes  o  convenceu  de  que  a  accào  era  con- 
forme à  lei; 

2.°  quando  a  ac<jào  exterior  foi  desviada  da  sua  con- 
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formidade  com  a  intendo  morale  por  causas  exteriores, 
■t-aes  corno  a  forga  physica,  a  commocao  violenta,  etc. 

Erafìm  nào  póde  hayer  moralidade  onde  falla  a  refle- 
xào,  ou  deliberacao,que  precede  a  resolucào  voluntaria; 
corno  em  muitos  actos  das  creancas,  e  nos  idiotas.  Os 
actos  praticados  no  momento  em  que  a  reflexào  falta, 
corno  na  embriaguez,  no  delirio,  na  paixào  violenta,  ca- 
recem  tambem  de  moralidade  em  si  mesmos,  posto  que 
possa  havel-a  na  pratica  ou  omissào  de  actos  anterio- 
res,  que  poderiam  produzir,  modificar  e  reprimir  estes 
estados  excepcionaes. 

A  imputalo  é  o  juizopelo  qual  alguem  é  considerado 
causa  livre  da  moralidade  ou  immoralidade  de  um  acto 
ou  das  suas  consequencias;  pelo  que  a  imputalo  deve 
acompanhar  a  moralidade  em  exacia  proporcào;  podendo 
ser  variavel  conforme  a  maior  ou  menor  moralidade  ou 
immoralidade,  a  qual  se  regula  pela  maior  ou  menor 
for^a  da  deliberalo  e  da  resolucào  voluntaria. 


II. 

Jfloral  stràfica. 

Classificacào  dos  deveres  do  homem. 

344.  Consistindo  o  firn  do  homem  no  completo  des- 
envolvimento  da  sua  natureza  em  harmonia  com  a 
natureza  dos  outros  entes,  é  evidente  que  os  deveres 
do  homem  sào  deduccòes  da  sua  natureza,  e  da  natu- 
reza dos  outros  entes;  por  isso  que  so  o  homem  é  capaz 
de  deveres,  póde  dizer-se  que  todos  os  deveres  se  refe- 
rem  ao  homem  corno  pessoa  (§  265);  e  corno  todos 
elles  conslituem  a  obediencia  à  lei  moral,  que  vem  de 
Deus,  tambem  se  póde  dizer  que  os  deveres  do  homem 
se  referem  todos  a  Deus.  Mas  corno  a  natureza  humana 
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è  duplice  (|  314),  e  mesmo  a  sua  natureza  espiritual  é 
constituida  por  Ires  especies  de  faculdades,  de  cujo 
desenyolvimento  tractam  lodos  os  deveres,  poderemos, 
sem  grave  risco,  adoptar  a  classiflcacào  geral  dos  de- 
veres do  horaem  era  deveres  relalivos  a  sua  propria 
natureza  {para  comsigo);  deveres  relativos  à  natureza 
dos  seus  semelhantes  [para  com  os  onlros);  e  deveres  re- 
lativos a  natureza  de  Deus  (para  com  Deus).  Nào  deve- 
mos  porém  perder  de  vista  que  està  classifìcacào  é  ape- 
nas  adoptada  para  maior  facilidade  de  exposiqào,  e  para 
nào  contrariar  as  doutrinas  mais  geralmente  seguidas; 
porque  rigorosamente  iodos  os  deveres  do  homem  sào 
deveres  em  si  mesmo,  ou  conforme  a  sua  natureza, 
de  modo  tal  que  um  dever  para  com  outro  homem  é 
ao  mesmo  tempo  um  dever  considerado  em  cada  um 
de  nós  mesmos;  assim  corno  todos  os  deveres  o  sào 
para  com  Deus,  e  ao  mesmo  tempo  para  com  nés 
mesmos  (#). 

(*)  Tara  completar  esle  -quadro  locaremos  rapidamente  urna  outra 
riasse  de  deveres, — para  com  as  coisas,  cuja  natureza  o  dever  geral  do 
Jiomrm  manda  resultar. 

A.  —  Deveres  para  comsigo  mesmo. 

a.   —   relativos  ao  espirilo. 

343.  Na  applicalo  da  formula  geral  do  principio  da 
Moral  aos  actos  relativos  a  si  mesmos,  deve  o  homem 
distinguir  a  sua  natureza  espiritual  da  corporea;  e 
aquella,  consideral-a  quanto  as  tres  faculdades,  intel- 
ligencia,  sensibilidade  e  vontade. 

1.  —  guanto  a  intelligencia. 

346.  Como  a  lei  moral  impoem  ao  homem  o  dever 
de  desenvolver  a  sua  natureza,  e  o  firn  da  intelligencia 
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seja  a  verdade,  é  evidente  que  no  que  toca  d  intelli- 
gencia  o  horaem  deve  observar  as  regras  seguintes  : 

l.a  Desenvolver  e  aperfeicoar  as  faculdades  intelle- 
ctuaes,  tendo  por  unico  firn  a  verdade; 

2.a  Exercer  pelo  estudo  e  applicacao  reflectida  as 
faculdades  intellectuaes,  na  aequisicào  de  conhecimen- 
tos; 

3.a  Preferir  os  conhecimentos  mais  indispensaveis 
para  a  realisacjao  do  firn  do  homem,  e  cumprimenlo 
dos  seus  deveres; 

4.a  Depois  de  adquiridos  estes,  enriquecer-0  espirito 
com  o  raaior  numero  de  conhecimentos  uteis,  tendo  em 
vista  a  proflssào  especial  a  que  cada  um  se  dedica,  e  a 
aptidao  ou  disposicelo  naturai,  que  deve  determinar  essa 
profissao  ; 

S-a  Todas  as  manifestacòes  intellectuaes  devem  ser 
conformes  ao  firn  da  intelligencia,  isto  é,  a  verdade. 

A  este  ultimo  dever  oppoem-se  a  mentirà  externa  e  in- 
terna. Pela  externa  o  homem  é  desprezivel  à  vista  dos 
outros;  pela  interna,  o  homem  se  avilta  deante  de  si 
mesmo,  e  degrada  a  dignidade  humana  na  sua  propria 
pessoa.  «Aquelle  que  nào  acredita  no  que  diz  a  outrem 
tem  menos  valor  do  que  urna  coisa;  porque  d'està  pode- 
se  tirar  urna  utilidade  real,  que  nào  muda,  nem  mente, 
porque  ella  é  sempre  o  que  e  ;  mas  a  expressao  contrà- 
ria ao  pensamento  de  quem  falla,  é  urna  violacao  do 
firn  da  linguagem,  de  tal  ordem,  que  suppoem  a  com- 
pleta abdicacào  da  personalidade»  (*).  E  ainda  que  as 
mentiras  que  levam  em  vista  um  firn  innocente  ou  jus- 
to,  ou  que  sào  fllhas  da  leviandade,  possam  ter  menos 
culpabilidade  do  que  outras,  nunca  devemos  esquecer 
que  o  firn  nào  justifica  os  meios,  e  que  nenhuma  facul- 
dade  póde  ser  desviada  do  seu  firn  proprio,  sem  quebra 
do  preceito  fundamental  da  Sforai. 


[*]     Kant,  principes  nit'laphvsiques  de  la   morale,  p.  89. 
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2.  — •  quanto  à  sensibilidade. 

347.  A  sensibilidade  lem  dois  fins  egualmente  impor- 
tantes,  o  que  se  dirige  ao  bem  estar  do  corpo  e  à  con- 
servalo do  individuo,  e  o  que  tende  a  despertar  e  ex- 
citar  a  intelligencia  e  a  vontade  (§§  58,  59  e  62)  ;  a  acti- 
vidade  humana  é  solicitada  para  o  primeiro  firn  pelos 
appetites,  para  o  segundo  pelos  sentimentos.  D'aqui  nas- 
cem  duas  classes  de  deveres  relalivos  ao  desenvolvimento 
da  sensibilidade. 

Quanto  aos  appetites,  o  dever  geral  consiste  em  os 
conter  dentro  dos  limites  da  natureza  humana  ;  porque 
o  homem  é  um  ente  racional,  e  nào  unicamente  sensi- 
vel;  para  os  animaes  a  sensibilidade  é  um  guia  infalli- 
vel;  para  o  homem  é  apenas  urna  advertencia,  urna  ex- 
eitacào,  que  é  mister  conter  dentro  d'estes  seus  limites 
sempre  subordinada  a  intelligencia,  e  por  ella  regulada 
em  equilibrio  constante  nas  suasvariadas  manifestacòes, 
em  harmonia  coni  a  lei  moral. 

Quanto  aos  sentimentos,  todos  elles  tendem  natural- 
mente a  verdade,  ao  bello  e  ao  bem,  uns  directa,  outros 
indirectamente;  é  pois  mister  desenvolvel-os,  educal-os 
e  dirigil-os  segundo  este  firn  a  que  se  dirigem,  sempre 
em  equilibrio  uns  com  os  outros,  e  sob  a  direccào  da 
razào,  que  vigiarà  pela  sua  conformidade  com  o  bem 
absoluto. 

É  evidente  pois  que  todas  as  paixòes,  por  serem  exa- 
cerbacoes  voluntarias  dos  appetites  e  inclinacòes  natu- 
raes,  sào  contrarias  ao  firn  do  homem,  e  devem  ser  re- 
primidas  e  combatidas  incessantemente,  seni  tregua  nem 
repouso,  para  que  se  nào  apoderem  da  natureza  huma- 
na, e  nào  usurpem  um  logar,  que  lhes  nào  compete  no 
desenvolvimento  racional  da  sensibilidade. 

As  commocòes  emfim  (§  82),  constituindo  estados  ex- 
cepcionaes  e  anomalos,,  devem  combater-se,  sem  preten- 
do de  as  destruir  radicalmente,  pois  que  seria  o  mes- 
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mo  qae  pretender  destruir  uni  facto  commura  a  toda 
a  humanidade,  e  exigir  a  serenidade  e  absoluta  tran- 
quillidade  d'espirito,  que  so  a  Deus  póde  pertencer. 


3.  —  quanto  à  vontade. 

348.  0  que  a  intelligencia  aconselha  corno  conforme 
ao  bem  moral,  deve  a  vonlade  resolver-se  a  executal-o; 
a  deliberacào  sem  a  resolucào  nada  significarla;  é  mis- 
ter pois  que  urna  resolva  e  execute,  o  que  a  outra  deli- 
bera. D'aqui  provém  a  importancia  d'està  faculdade,  que 
caracterisa  tam  essencialmente  a  personalidade  huma- 
na.  E  corno  todas  as  applicacòes  da  lei  moral  se  referem 
a  vontade,  o  desenvolvimento  d'està  faculdade  està  com- 
prehendido  em  toda  a  moral  pràtica.  Aqui  pois  basta 
estabelecer  o  dever  geral  de  fortificar  a  vontade  de  mo- 
do que  ella  seja  um  complemento  energico,  poderoso  e 
efficaz  das  deliberacòes  conformes  a  lei  moral;  isto  é, 
assim  comò  a  intelligencia  deve  incessantemente  carni- 
nhar  para  a  verdade,  na  qual  o  bem  absoluto  està  com- 
prehendido,  a  vontade  tambem  deve  querer  sempre  e 
energicamente  esse  bem  absoluto,  que  a  intelligencia 
lhe  manifesta;  este  habito  de  querer  sempre  e  energi- 
camente o  bem,  abrange  as  quatro  virtudes  fortaleza? 
justica,  temperanza  e  prudencia. 

b.  —  deveres  relativos  ao  corpo. 

349.  0  corpo  humano  nao  tem  existencia  propria  e 
exclusiva;  porque  apenas  é  a  condicào  ou  o  instru- 
menio,  por  meio  do  qual  a  pessoa  humana  se  poem  em 
relacào  com  osentes  materiaes;  debaixo  pois  d'este  ponto 
de  vista  as  funccòes  do  corpo  podem  considerar-se  rela- 
tivas  à  acquisicào  dos  conhecimentos,  aos  phenomenos 
da  sensibilidade,  e  aos  da  vontade. 

Como  instrumento  da  intelligencia  o  dever  geral  do 
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homem  quanto  ao  sèu  corpo  reduz-se  a  vigiar  pela  con- 
servalo e  aperfei<joa mento  dos  orgàos  dos  sentidos. 

Como  instrumento  da  sensibilidade,  as  funccoes  do 
corpo  devern  ser  dirigidas  pela  intelligencia  na  parte 
em  que  lhe  estào  sujeitas,  era  harmonia  com  o  que  dis- 
semos  a  respeito  dos  deveres  relativos  aos  appetites. 

Como  instrumento  da  vontade  é  mister  desenvolver  as 
forcas  e  aptidòes  physicas  pelo  exercicio  e  pelo  traballio, 
tendo  em  vista  o  firn  e  profissào  especial  a  qual  cada 
uni  se  dedica. 

Todos  estes  deveres  suppoem  por  tanto  um  mais  gè- 
ral,  que  se  póde  formular  do  modo  seguinte  :  conserva, 
desenvolve  e  aperfeicóa  as  tuas  faculdades  physicas,  corno 
meios  do  desenvolvìmento  geral  da  tua  natureza  e  em  har- 
monia com  o  desenvolvìmento  da  natureza  dos  oulros  enles. 
Logo  sào  evidentemente  immoraes  o  suicidio  e  o  duello. 


1.  — do  suicidio. 

350.  0  suicidio  é  o  acto  pelo  qual  alguem  voluntaria- 
mente  se  priva  da  existencia,  de  ordinario  com  o  pre- 
texto  do  desespero,  ou  desgosio  da  vida.  0  suicidio  é 
urna  violacào  flagrante  da  lei  moral:  porque,  ordenan- 
do  ella  o  desenvolvìmento  integrai  e  harmonico  da  na- 
tureza humana,o  suicida  tolhe  absolutamente  esse  des- 
envolvìmento, que  sem  a  existencia  nào  póde  effe- 
ttuasse. 

Casta  està  razao  capital  para  o  condemnar;  todavia 
acrescentemos  que  o  homem,  em  quanto  se  tracia  de 
deveres,  e  por  conseguinte  em  quanto  vivo  nào  póde 
desfazer-se  da  sua  personalidade;  pois  que  ha  contra- 
diceào  em  o  suppòr  sujeito  a  obrigacòes,  e  ao  mesmo 
tempo  capaz  de  se  isentar  de  toda  a  obrigacao,  e  de 
subtrahir  as  suas  accòes  a  qualquer  especie  de  diretto. 
Destruir  na  sua  propria  pessoa  o  sujeito  moral,  é  fazer 
desapparecer  do  mundo  a  moralidade  tanto  quanto  de- 
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pende  de  si  proprio;  é  portanto  dispòr  de  si  para  um 
firn  arbitrario,  e  aviltar  o  homem  na  sua  pessoa  (*). 

(*)  Kant,  principe»  nielaph.  p.  78  e  19.  E*  por  esl«i  razào  que  se  di/. 
que  o  suicidio  é  contrarilo  aos  deveres  para  coni  Deus,  em  quanto  des\ia 
o  homem  do  seu  firn;  e  aos  deveies  para  coni  o  proximo,  em  quanto 
os    priva  do  com  urso  a   que  o  suicida    é  obrigudos 


2.  —  do  duello. 

351.  0  duello  é  o  combate  entre  duas  pessoas  que 
inienlam  tirar  satisfaccio  de  alguma  injuria  recebida.  Seja 
porém  qual  fór  o  resultado  deste  aeto,  a  intencao  e  sem- 
pre immoral,  porque  com  ella  se  offende  o  dever  geral 
da  eonservacào  e  desenvolvimento  de  cada  um,  e  em 
vez  de  se  concorrer  para  a  conservacelo  e  desenvolvi- 
mento  do  proximo,  se  poem  em  risco  um  e  outro  firn. 
Emfim,  corno  salisfacào  de  injuria  é  injusto  e  desigual; 
injusto  porque  o  offendido  se  arvora  em  juiz,  necessa- 
riamente parcial,  e  arroga  a  si  proprio  attribnicòes  que 
a  sociedade  deposita  em  outros,  para  evitar  estas  mes- 
mas  injuslicas;  desigual,  porque  nunca  póde  o  resul- 
tado provavel  ser  proporcionado  à  offensa,  o  que  o  torna 
realmente  absurdo. 

B.  —  Deveres  para  com  o  proximo. 

352.  Como  o  tim  individuai  do  homem  nao  consti- 
tue  por  si  so  o  bem  absoluto,  ou  o  bem  moral,  é  mis- 
ter, corno  jà  vimos  (§  335J,  que  o  firn  de  cada  um  se 
ajunte  ao  firn  de  todos  os  oulros  homens,  e  de  todos 
os  entes,  para  o  conseguimento  do  firn  absoluto  ou  total. 
Por  tanto  o  homem  tem  o  dever  geral  de  concorrer  para 
o  conseguimento  do  firn  dos  seus  semelhantes,  indepew- 
dente  das  relacòes  sociaes  em  que  póde  achar-se  para 
com  elles.  A  formula  geral  destes  deveres  é  —  no  desen- 
volvimento da  tua  nalureza  tem  sempre  em  vista  o  desen- 
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volvimento  da  natureza  dos  teus  semelhantes,  ajudando-os 
quanto  em  ti  couber.  Emfim,  se  quizermos  deduzir  este 
dever  de  urna  obrigacào  que  lenha  o  caracler  de  reci- 
procidade,  poderemos  empregar  a  formula  seguinte:  — 
faz  aos  oulros  o  que  quererias  te  fizessem  a  ti  em  igualdade 
de  circumstancias. 

0  desenvolvimenlo  d'estas  formulas  póde  reduzir-se 
a  dous  deveres  capitaes  :  —  amor,  benevolencia  ou  cari- 
da  de  —,  e  j  Ustica*  O  amor  do  proximo  f§§  08  a  70)  e  o 
sentimento;  a  benevolencia  é  a  inlencao;  a  caridade  é 
o  acto.  É  mister  porém  que  no  exercicio  da  beneficen- 
cia  tenhamos  em  vista,  j)  que  so  ha  virlude,  quando  fòr 
desinteressada  ; 2)  que  os  actos  beneficentes  podem  dei- 
sti de  o  ser  corn  relacào  às  circumstancias  do  indivi- 
duo que  se  pretende  beneficiar;  3)  que  o  amor  do  pro- 
ximo nào  deve  exceder  o  amor  a  nós  mesmos,  pois  que 
o  dever  de  ajudar  os  outros  póde  igualar,  mas  nào  ex- 
ceder o  dever  do  nosso  proprio  desenvolvimento;  4)  que 
o  exercicio  da  beneficencia  admitte  preferencia  e  esco- 
lha5  estando  em  primeiro  logar  os  que  mais  credores  se 
tornam  d'elle,  corno  os  nossos  bemfeitores,  parentes, 
amigos,  eoropatriotas,  e  necessitados,  sem  que  os  inimi- 
go,s,  por  serem  laes,  deixem  de  ser  objeclo  d'este  dever; 
5)  que  emfim  a  caridade  deve  ser  exercida  de  modo 
que  nunca  offenda,  nem  levemente,  aquelle  a  quem  se 
applica. 

O  dever  de  justica  (§  75)  exige,  que  respeilemos  nos 
outros  o  livre  exercicio  da  sua  personalidade,  e  consi- 
deremos  a  todos  corno  irmàos,  pela  igualdade  dos  prin- 
cipios  fundamentaes  da  natureza  humana:  ao  exercicio 
deste  dever  é  principalmente  applicavel  a  maxima  :  — 
faz  aos  outros  o  que  quererias  que  te  fizessem  em  iguaes 
circumstancias. 
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i.  —  deveres  quanto  a  sociedade  familiar. 

353.  0  homem  é  naturalmente  sociavel;  porque  nào 
so  na  sua  natureza  sensivel  se  encontram  os  sentimene 
tos  de  sympathia,  benevolencia  e  amor,  que  o  arrastam 
naturalmente  para  os  seus  semelhantes  f§§  68  a  70),  mas 
tambem  a  analyse  da  sua  natureza  espiritual  e  physica 
suppoem  a  sociedade  corno  o  esiado  naturai  ao  homem. 
Na  yerdade  a  sua  infanciaé  a  mais  prolongada  d'entre 
a  de  todos  os  animaes,  e  o  seu  desenvolvimenlo  inlel- 
lectual  unicamente  se  aperfeicòa  com  a  convivencia  com 
os  oulros  homens  (§§  69  e  117).  D'entre  todas  as  espe- 
cies  de  sociedades  a  primeira  e  mais  fundamental  é  a 
da  familia.  Jà  vimos  que  o  amor  é  o  sentimento  de  sym- 
pathia parlicular,  que  atrahe  os  dois  sexos,  e  os  leva 
a  fundir  as  duas  individualidades  em  urna  so,  a  firn  de 
completarem  a  sua  existencia,  imperfeita  quando  é  ab- 
solutamente  isolada.  Por  isso  o  fundamento  sensivel  da 
sociedade  familiar  é  o  amor,  e  o  fundamento  racional 
é  a  communhào  da  vida  inleira  physica  e  moral  entre  dois 
individuos  de  sexo  differente. 

D'aqui  se  ve  que  o  dever  fundamental  da  sociedade 
conjugal  é  o  amor  reciproco  dos  esposos;  filiando-se 
d'elle  outros  deveres  importantes,  taes  corno  o  mutuo 
respeito  e  auxilio,  e  a  vniformidade  de  vontades  ;  pois  que 
so  assim  se  conseguirào  os  flns  d'està  associacao. 

A  communhào  da  vida  physica,  instigada  pelos  senti- 
mentos  proprios,  traz  comsigo  a  procreacào  e  educaQào 
dos  fìlhos,  entre  os  quaes,  e  os  esposos  se  dào  deveres 
reciprocos,  acompanhados  de  sentimentos  especiaes,  co- 
rno o  amor  paterno  e  materno,  a  piedade  e  respeito  filial,  e 
o  amor  fraterna!. 

Emfim  pela  sua  natureza  e  firn,  desde  que  se  estabe- 
lece  a  communhào  da  vida  conjugal  entre  os  esposos,  a 
sociedade  toma  o  càracler  de  perpetua ,  durando  em 
quanto  os  conjuges  coesisterci;  e  por  outra  parte  os  cui- 
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dados  e  direcijào  paterna  e  materna  se  extendem  a  toda 
a  vida  physica  e  moral  dos  filhos,  reproduzindo-se  ainda 
nos  filhos  de  seus  filhos. 

2.  —  deveres  quanto  a  sociedade  civil. 

354.  Da  familia  nasce  o  cslado,  que  nào  é  mais  do 
que  a  associacào  de  familias,  que  poem  em  communi 
um  certo  numero  de  meios,  que  tenham  por  firn  asse- 
gurar  a  propriedade  de  todos  os  individuos  da  socieda- 
de. 0  dever  geral  dos  associados  nào  póde  portanto  dei- 
xar  de  consistir  no  concurso,  que  todos  devem  prestar 
na  medida  das  suas  forgas,  para  o  conseguimento  do 
bem  communi;  e  corno  em  toda  a  sociedade  deve  ha- 
ver  necessariamente  umpoder  director,  no  qualos  mem- 
bros  da  sociedade  deleguem  a  suprema  inspeccao  e  go- 
verno da  sociedade,  a  este  especialmenle  toca  o  dever 
de  zelar  com  toda  a  efficacia  o  bem  da  sociedade,  tendo 
em  vista  a  natureza  moral  dos  associados,  de  forma 
que  pela  sociedade  se  facilite  melhor  a  cada  um  dos  in- 
diyiduos  o  conseguimento  do  seu  firn  racional.  Da  parte 
dos  governados  em  relacào  ao  poder  director  ou  ao  go- 
verno està  o  dever  de  obediencia  e  respeito  para  com  a 
authoridade,  auxiliando-a,  no  desempenho  da  sua  im- 
portante missào. 

C.  —  Deveres  para  com  Deus. 

355.  A  idèa  de  Deus  suscita  no  espirito  humano  certa 
classe  de  sentimentos,  que  nào  podem  deixar  de  estar 
ligados  aos  conhecimentos,  que  podemos  ter  da  existen- 
cia  e  natureza  de  Deus.  Assim  pelo  conlraste  da  nossa 
imperfeicào  e  contingencia  com  a  grandeza  e  immen- 
sidade  de  Deus,  o  sentimento  do  infinito,  do  absoluto  e 
do  perfeito  rebenta  do  coragào,  acompanhado  pelos  sen- 
timentos de  humildade,  e  obediencia;  considerando  que  a 
Deus  devemos  nós  tudo  o  que  soraos  e  que  valemos,  e 
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tudo  o  que  sào  e  valenti  as  coisas  creadas,  reconhecen- 
do  a  admiravel  ordem  e  belleza  da  creacào,  que  se  ma- 
nifesta até  no  atomo  mais  insignificante,  da  sensibilidade 
humana  se  ergue  uni  sentimento  de  confianca  e  resigna- 
cào,  de  amor  e  gratidào  para  com  o  auclor  da  natureza; 
e  este  amor,  nào  cabendo  naalma,  rebenta  em  louvores 
e  gracas  ao  Altissimo,  acompanhando  o  uniyerso  nos 
bymnos,  que  todos  os  entes  entoam  a  gloria,  bondade  e 
providencia  de  Deus  (§  78). 

Ora  todos  estes  senlimentos  suppoem  oulros  tantos 
deveres,  ao  complexo  dos  quaes  se  da  o  nome  de  reli- 
giào.  A  religiào  reune  todos  estes  senlimentos,  que  a  sen- 
sibilidade humana  manifesta,  com  todos  estes  conheci- 
mentos,  que  a  razào  concebe  em  relacào  ao  Ente  supre- 
mo, e  que  constituem  tambem  o  culto  devido  à  divuv 
dade. 

a.  —  culto  interno;  oracelo. 


356.  0  cullo  consiste  particolarmente  no  desenvolvi- 
mento  e  applicacelo  dos  sentimentos  e  deveres  para  com 
Deus;  e  chama-se  interno  ou  adoracào,  quando  se  consi- 
deranti estes  sentimentos  em  si  mesmos,  e  as  idéas  que 
temos  de  Deus  que  os  suscilam,  independentes  da  sua 
manifestacelo  exterior.  0  culto  intimo  ou  adoracao  é  um 
sentimento  universal;  porque  a  natureza  humana  expe- 
rimenta  em  todos  os  tempos  e  logares  imperiosa  neces- 
sidade  de  se  unificar  com  a  natureza  divina.  D'aqui  pro- 
vètti a  necessidade  da  oracào,  pela  qual  o  espirito,  acom- 
panhado  pelo  sentimento,  se  eleva  ale  Deus,  exprimindo 
o  conceito  que  a  intelligencia  fórma  da  divindade,  ex- 
pondo o  estado  da  sua  natureza  sensivel,  e  supplicando 
o  auxilio  do  favor  divino,  para  que  nos  anime  e  soccorra 
nas  tribulacòes  da  existencia,  e  nos  fortaleca  na  pràtica 
dos  deveres  moraes. 
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6.  —culto  externo;   expiacào,  sacrificio. 


387.  A  manifestalo  dos  actos  inlernos,  que  consti- 
tuem  o  culto  interno,  é  urna  consequencia  da  natureza 
humana.  Ninguem  sente,  ninguem  pensa  vivamente, 
sem  que  os  seus  pensamentos  e  sentimentos  trasbordem 
da  alma  e  se  reflictam  no  corpo;  ainda  aqui  se  manifesta 
coni  a  mesma  energia  a  imperiosa  necessidade,  que  lo- 
dos  os  actos  psychologicos  tem,  de  se  fixarem  e  reprodu- 
zirem  por  signaes  exteriores.  0  culto  externo,  ou  os  actos 
exteriores  que  tornam  sensiyeis  os  senlimentos  para  coni 
Deus,  sào  pois  um  complemento  necessario  do  culto 
interno.  Se  o  espirito  pela  sua  natureza  possue  a  fa- 
culdade  de  se  elevar  até  Deus,  o  corpo  acompanha, 
quanto  lhe  cabe,  està  aspiracào  ao  seu  creador,  e  ma- 
nifesta sob  as  ordens  da  voniade,,  e  pelos  dictames  da 
sensibilidade  os  senlimentos  do  homem,  por  meio  da 
expiacào,  do  sacrificio,  e  da  abnegaeào; 

e.  —  mito  publico. 

358.  Ora,  assim  corno  o  culto  externo  acompanha  o 
culto  interno,  comò  o  corpo  se  acommoda  a  alma;  do 
mesmo  modo  o  culto  publico  attesta,  e  communica 
aos  nossos  semelhantes  os  sentimentos,  que  cada  um 
de  nós  experimenta.  A  publicidade  é  urna  tendencia  na- 
turai ao  homem,  e  satisfaz  urna  exigencia  imperiosa  da 
sensibilidade,  que  acha  na  espansào  exterior,  e  na  com- 
municacào  comos  outrosum  prazer  tanto  maior,  quanto 
mais  vivo  é  o  sentimento,  e  mais  firme  a  convic<}ào. 
Praticado  em  communi,  o  culto  exterior  nào  é  so  um 
testemunho  individuai  dos  nossos  sentimentos,  mas  um 
testemunho,  que  se  augmenta  e  amplifica  pelo  especta- 
culo  dos  outros,  reunindo  em  urna  expansao  communi, 
e  unisona  a  fé,  e  o  sentimento  individuai,  que,  sem  està 
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commuuica^ào    se  enfraqueceria  no  isolamento,  corno 
todas  as  outras  faculdades  humanas. 

D.  —  Deveres  para  com  as  coisas. 

359.     As  coisas  sào  os  enies  que,  por  nào  lerem   firn 
proprio,  servem  de  meios  para  o  conseguimento  do  firn 
das   pessoas.    Este  mesmo   destino  das   coisas  està  por 
tanto  comprehendido    no  firn    final,  no  bem  absoluto, 
para  o   qual  o  homem  deve  encaminhar-se  incessante- 
mente. Porlanto  o  homemr  servindo-se  das  coisas  corno 
meios  para  o  seu  desenvolvimento  racional,  deve   res- 
peitar   o   firn,    para   que  ellas    foram  destinadas;   nào 
póde  abusar  d'ellas,  nem  usar  de  modo  contrario  a  sua 
natureza.  Traclar  cada  ente   conforme  o  seu  firn;  res- 
peitar  a  natureza  e  o  firn  de  todos  os  entes  ;  usar,  mas 
nào  abusar  das  coisas,  que  sào  meios  do  seu  desenvolvi- 
mento e  do  desenvolvimento  dos  outros,  eis  os  deveres 
do  homem  quanto  às  coisas.  D'aqui  se  deduz  evidente- 
mente que  a  Moral  reprova  tudo  o  que  constituir  mau 
uso  destes  meios;  assim,  por  exemplo,  se  reunem  na  mes- 
ma  reprovaqào  a  avareza  e  a  prodigalidade,  pois. que  por 
meios  oppostos  desviam  as  coisas  do  seu  destino  parli- 
cular.  E  d'entre  as  coisas,  os  animaes  nào  podem  dei- 
xar  de  ser  protegidos  pela   lei  moral,  prohibindo  ella 
que  o  homem  abuse  dos  seus  servi<jos,  ou  use  d'elles  de 
modo,  que  nào  satisfagam  às  condi^òes  do  seu  firn,  corno 
meios  que  sào  para  o  firn  do  homem, 
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Parie  meiHapM9ien. 

V. 

PHILOSOPHIA   DO   DIREI  IO 
I. 

/t  —  Nogòcs,  caracleres,  e  definicào  do  Qireito. 

Priucipios  geraes. 

360.  A  Moral  é  a  sciencia  das  leis  segundo  as  quaes 
deve  desenvolver-se  a  actividade  livre  do  homem  (§.  326); 
e  o  deYer  geral  do  homem  consiste  no  desenvolvimento 
da  sua  natureza  e  faculdades,  desenvolvimento  que  sup- 
poem  a  applicacào  d'ellas  a  todas  as  classes  de  entes 
em  barmonia  com  a  natureza  de  cada  um  (%  335).  Ora 
està  applicacào  nao  póde  effectuar-se  sem  urna  relacào 
existente  entre  o  homem  e  os  seus  semelhantes,  e  todos 
os  outros  entes;  relacào  de  meios  e  fins,  sem  a  qual  nao 
podendo  o  homem  satisfazer  de  modo  algum  ao  seu 
firn,  nao  poderia  tambem  de  modo  algum  subsistir. 

a.  —  O  Di  rei  lo  é  urna  possibilidade,  e   urna  relagào. 

361.  Nenhum  firn  se  póde  realisar  sem  meios,  que 
sejam  as  condiccòes  da  sua  realisagao  (§.  276).  Se  o  ho- 
mem lem  o  dever  de  marchar  ao  seu  firn,  deve  tambem 

ter  a  possibilidade  de  empregar  os  meios  mais  proprios 
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para  o  conseguir  (§.  336);  sem  o  que,  a  raz&o,  que  lhe 
faz  perceber  o  seu  (im,  e  os  meios  de  o  realisar,  e  a 
liberdade,  que  lhe  permille  o  emprego  d'esses  meios  ou 
condiccòes,  seriam  faculdades  inuleis.  Por  outra  parie, 
nenhum  acto,  nenhuma  cousa  póde  servir  de  meio  ou 
condiccào  para  a  reaiisacào  d'um  firn,  se  nào  tiver  com 
esse  raesmo  firn  urna  relacào  de  tal  modo  intima  e  ne- 
cessaria, que,  dado  um,  o  outro  se  siga  direclamente, 
corno  sendo  o  que  é  mister,  o  caminho  mais  curio,  a 
condiccào  sine  qua  non  do  conseguimento  do  firn  (*).  Ora 
aquella  possibilidade,  que  e  mister  o  homem  tenha,  de 
empregar  os  meios  proprios  para  conseguir  o  seu  firn, 
é  o  que  se  chama  uni  diretto,  o  qual  nào  póde  deixar 
de  ser  a  expressào  de  urna  relacào  entro  o  firn  a  pre- 
encher,  e  a  propriedade  que  as  cousas  lem  de  servirem 
de  meios  ou  condiccòes  para  esse  fini. 

(*)  Està  mesnia  é   a   significacào  etimologica   da  paluvra  direito  em 
muitas  linguas. 

6,  —  O  Direito  expiime  urna  relacào   entre  pessoas* 


362.  Este  caracter  relativo,  porém,  ainda  vae  mais 
longe;  porque,  se  o  homem  deve  livremente  marchar  ao 
seu  firn,  e  se  é  a  sua  razao  que  lhe  deve  fazer  conhecer 
esse  firn,  e  os  melhores  meios  de  o  conseguir,  é  mister 
que  por  si  e  independentemente  de  accào  extranha,  o 
homem  se  decida  a  lancar  mào  d'esses  meios,  respei- 
tando  em  todos  os  entes,  tambem  dotados  de  razao  e 
liberdade,  està  mesma  prerogativa  da  liberdade;  quer 
dizer:  se  é  mister  que  os  homens  respeitem  oexercicio 
d'aquella  possibilidade  morale  ou  d  aquelle  direito  em  cada 
uni,  tambem  é  mister  que  cada  um  o  respeite  em  todos 
os  outros. 

D'este  modo  o  Direito  nasce  da  relacào  exislcnte  entre 
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entes  dolados  de  razào  e  liberdade,  islo  é,  entre  pessoas 
(§  265).  Os  enles  privados  de  razào  e  liberdade,  isto  é, 
as  cousas%  nào  sendo  dotados  da  faculdade  ou  possibili- 
dade  moral  da  escoiha  dos  meios  para  o  conseguimento 
do  seu  firn,  mas  esercendo  urna  actividade  meramente 
necessaria  ou  espontanea,  seni  jarnais  ser  livre  e  cons- 
ciente, sào  incapazes  de  respeitar  os  direitos  das  pessoas, 
e  posto  sejam  para  estas  objectos  de  deveres  moraes 
(§  359),  nào  podem  ser  sujeitos  de  direitos. 

e,  —  Condiccòes  para  servir  de  objecto  de  Direito, 

363.  Emfim  as  proprias  cousas  nem  sempre  podem 
ser  objecto  de  direitos;  porque  ainda  que  sirvam  de  meios 
ou  condiccòes  para  o  conseguimento  do  firn  do  homem, 
por  si  mesmas  nào  podem  prestar-se  ou  recusar-se  a 
està  missào;  mas  so  e  unicamente  quando  na  sua  qua- 
lidade  de  meios  ou  condiccòes  podem  depender  da  von- 
tade  das  pessoas.  Por  este  modo  nào  ha  direitos  do  ho- 
mem sobre  a  natureza,  nem  sobre  aquillo  que  ella  póde 
prestar;  mas  lodos  os  homens  tèem  direitos  reciproca- 
mente uns  para  com  os  outros  em  relacào  aos  objectos 
da  natureza  que  dependem  da  vontade  d'alguem. 

d*  —  Definicào  do  Direito. 

364.  A  sciencia  dos  direitos,  a  philosophia  do  Direito, 
ou  o  Direito  naturai  póde  pois  definir-se  ;  a  sciencia 
que  expoem  o  complexo  das  condiccòes  dependentes  da  liber- 
dade e  necessarias  para  o  conseguimento  do  firn  do  homem. 
Sciencia  das  condiccòes;  porque  estas  sào  outros  tantos 
direitos  e  meios,  de  que  o  homem  precisa  lancar  mao, 
para  conseguir  o  firn  racional  a  que  se  destina.  Depen- 
dentes da  liberdade  ;  porque  todas  aquellas  de  que  o  ho- 
mem precisa  para  o   conseguimento  do  seu  tìm,  que 
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nào  forem  dependentes  da  vontade  humana,  nào  podem 
ser  objeclo  de  direitos,  que  possam  ou  devam  ser  res- 
peitados,  visto  usarem-se  naturalmente,  e  sem  possibi- 
lidade  de  estorvo  ;  este  mesmo  requisito  exige  que  todas 
estas  condiccòes  tenham  nm  caracter  de  exterioridade, 
que  as  tome  susceptiveis  de  serem  respeitadas  pela  acli- 
vidade  humana;  por  quanto  os  actos  puramente  inter- 
nos.  que  nào  poderem  ser  objecto  de  relagoes  entre  os 
homens,  ainda  quando  sejam  condiccòes  para  o  conse- 
guimento do  seu  firn,  nào  podem  ser  objecto  de  direi- 
tos (*).  Necessarias  para  o  conseguimento  do  firn  do  homem; 
porque  o  conseguimento  d'este  fina  é  o  fundamento 
commum  para  todas  as  leis  racionaes,  que  regulam  a 
livre  actividade  humana;  fundamento  e  baze  commum 
para  a  Moral  corno  para  o  Direilo.  Por  fini  do  homem 
entende-se  nào  so  o  firn  individuai,  corno  tambem  o 
firn  commum  da  humanidade,  que  elle  mesmo  é  um 
elemento  da  realisacào  do  firn  geral  de  todos  os  entes 
do  universo. 

(*)  Sào  exemplos  do  pi  imeiro  raso  o  ar  que  se  respira,  a  luz  do  soj 
que  a  todos  alumia,  etc.  No  segundo  caso  eslào  a  intentilo,  a  boa  ou  ma 
vontade,  o  motivo  determinativo   da  accào,  etc. 


e.  —  O   Direito  considerado  subjectiva  e  objectivamente. 

365.  0  Direito  póde  tomar-se  subjectiva  ou  objectiva- 
mente.  Com  relacào  ao  sujeito  designa  a  faculdade  ou  a 
possibilidade  moral  de  praticar  os  actos,  que  forem  con- 
diccòes para  o  conseguimento  do  firn  do  homem  (§§.  336, 
360  e  361).  Com  relacào  ao  objecto  designa  a  proprie- 
dade  que  um  acto  tem  de  servir  de  condiccao  para  o 
conseguimento  do  firn  do  homem.  D'aqui  provém  cha- 
mar-se  just  a  qualquer  accào,  que  tiver  com  o  firn  do 
homem  aquella  relacào  de  condiccao,  susceplivel  de  ser 
respeitada  pela  liberdade  dos  outros;  e  injusta,  qualquer 
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accào  que  estorvar  o  uso  legitimo  das  condiccòes,  de  que 
o  homem  precisa  para  o  conseguimento  do  firn.  De  ma- 
neira  que  nào  basta  que  urna  accào  seja  condiccào  ou 
meio  para  o  conseguimento  do  finn  do  homem,  para  ser 
justa;  é  além  d'isso  mister  que  pelo  seu  caracter  de  ex- 
terioridade  possa  ser  objecto  de  obrigacào  para  a  res- 
peitarem,  da  parte  dos  outros.  A  Uscio  é  a  offensa  d'um 
direito,  ou  estorvo  posto  pela  vontade  d'um  homem  à 
accào,  que  outro  quer  praticar,  e  que  é  condiccào  do 
conseguimento  do  seu  firn  racional. 


"&K 


f,   —  Obrigacào  .  jtirittica. 

366.  Parallela  a  idèa  de  direito  apparece  a  da  o&rt- 
gacào  ou  dever  juridico;  porque  nào  póde  haver  facul- 
dade de  usar  das  condiccòes  necessarias  ao  consegui- 
mento do  firn,  se  nào  bouver  necessidade  juridica  de  res- 
peitar  essa  faculdade.  Està  faculdade  é  o  direito,  aquella 
necessidade  é  a  obrigacào.  A  todo  o  direito  é  pois  corre- 
lativa urna  obrigacào,  e  nào  póde  haver  obrigacào  que 
o  nào  seja  era  relacào  a  uni  direito.  As  obrigaQòes  ju- 
ridicas  sào  por  tanto  da  mesma  natureza  que  os  direi- 
tos  :  isto  é,  impoem-se  a  liberdade  e\lerior  dos  homens, 
e  sómente  podem  dizer  respeito  aos  actos,  que  forem 
condiccòes  para  o  conseguimento  do  firn  do  homem. 

Ora  comò  as  condiccòes,  que  fazem  objecto  do  Direito, 
sào  unicamente  as  que  dependem  da  liberdade  ;  e  comò 
a  liberdade  humana,  considerada  em  Direito,  ou  nas  re- 
lacòes  dos  homens  entre  si,  nào  é  a  liberdade  psycho- 
logica  em  si  mesma  f§.  364j,  mas  o  exercicio  d  està  li- 
berdade, ou  a  liberdade  exterior,  a  isempcao  da  vontade 
e  arbitrio  d'outrem;  é  evidente  que  lodas  as  obrigacòes 
juridicas  se  referenti  a  liberdade  exterior  ou  juridica  que 
cada  um  tem  de  empregar  as  condiccòes,  que  mais  pro- 
prias  lhe  parecerem  para  o  conseguimento  do  seu  firn 
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racional.  Està  liberdade,  por  ser  commum  a  todos  os 
homens,  deve  coexislir  simultaneamente  entre  elles,  li- 
mitando-se a  de  cada  um  pela  de  todos  os  outros;  isto 
é,  usando  cada  um  dos  seus  direitos,  com  tanto  que 
respeite  egualmente  esse  uso  em  todos  os  seus  seme- 
lhantes. 

g,  —   Fundamenlo  do  Direito. 

367.  Por  tanto  todos  os  direitos  envolvem  em  si  urna 
obrigacao  generica,  que  lhes  circunscreve  a  àrea,  ou  es- 
pilerà, dentro  da  qual  podem  exercer-se;  e  corno  é  um 
limite,  ou  urna  condiccào  posta  ao  exercicio  do  direito,  a 
fòrmula  geral  de  todas  as  obrigacòes  juridicas  é  sempre 
negativa,  ordenando  urna  certa  omissao,pela  restriccào 
posta  ao  exercicio  absoluto  do  Direito.  D'este  modo  póde 
este  principio  ou  norma  geral  das  obrigacòes  juridicas 
exprimir-se  pelas  fórmulas  seguintes  :  —  Omitte  todas  as 
accoes  que  estorvem  ou  offendavi  os  direitos  d'outrem  :  — 
Nào  leses  ou  nào  perturbes  os  direitos  d'outrem. 

Exprimido  o  fondamento  das  obrigacòes  juridicas, 
facil  é  formular  o  principio  geral  do  Direito,  pelo  modo 
seguinte  :  —  Usa  livremente  das  condiccòes  necessarias  para 
o  leu  firn  racional,  que  nào  estorvarem  os  direitos  d'outrem. 

Ambos  estes  fundamentos  se  suppoem  mutuamente; 
ambos  sào  negativos  ou  limitatìvos,  porque  se  fundam  na 
liberdade  exterior,  a  qual  consistindo  na  isempcào  do 
arbitrio  d'outrem,  é  em  certo  modo  negativa  tambem  ; 
—  ambos  sào  correlativos,  corno  é  tambem  a  liberdade 
exterior,  de  tal  sorte  que  nao  ha  direito  sem  obrigacao 
correspondente,  tiem  obrigacao  sem  o  direito  a  que  se 
refira; —  sào  exteriores  emflm,  porque  tanto  o  uso  do 
direito,  corno  a  sua  violacào,  tanto  o  cumprimento  co- 
mò a  inobservancia  da  obrigacao  juridica,  hào-de  sem- 
pre fazer-se  por   actos  exteriores  apreciaveis   nas  rela- 
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còes  dos  homens,  ou  no  que  se  chama  o  fóro  externo, 
por   contraposicào  ao  fóro   interno,  ou  da  consciencia. 

B.  —  Distinccào  e  relacòes  entre  a  Moral  e  o  Diretto. 

368.  A  Moral,  ordenando  ao  homem  que  harmonise 
todas  as  suas  accòes  corri  o  seu  firn,  dirige-se  necessa- 
riamente a  resolucào  voluntaria,  ou  à  intencào  do  agente 
(§  343),  e  na  conformidade  d'està  corri  o  bem  faz  con- 
sistir  a  moralidade.  O  Direito,  tendo  em  vista  apenas 
assegurar  as  condiccòes  da  realisacào  d'este  bem,  diri- 
ge-se aos  actos  humanos,  impedindo  que  elles  estorvem 
o  livre  uso  d'estas  condiccòes.  D'aqui  resulta  que  as 
obrigaeoes  ou  deveres  juridicos  revestem  certos  cara- 
cleres  que  os  distinguerci  dos  deveres  moraes. 

a.  —  Caracteres  das   obrigaeoes  juridicas. 

369.  Estes  caracteres  sào  : 

i)  as  obrigaeoes  juridicas  saoconlidas  n'uma  fòrmula 
gefal  negativa,  que  consiste  em  nào  estorvar  o  di- 
reilo  d'outrem  ; 

2)  applicam-se  semente  a  actos  que  se  revelem  exte- 
riormente,  salando  para  fora  do  dominio  psycholo- 
gico;  no  qual,  se  permanecessem  contidas,  nào  po- 
deriam  offender  direitos  alguns  ; 

3)  sào  correlalivas  a  direitos  doulrem,  por  exprimi- 
rem  sempre  urna  relacào  entre  pessoas,  a  urna  das 
quaes  pertence  o  direito  e  a  outra  a  obrigacào  ; 

4)  sào  exigiveis  pela  coaccào,  por  serem  condiccòes  do 
conseguimento  do  firn  do  homem  ;  e  portanto, 

5)  podem  ser  cumpridas  por  accòes  em  que  apenas  se 
veritìque  a  moralidade  objectiva,  ou  a  conformidade 
com  a  lei  (legalidade)  ($  343  ; 

6)  sào  relativas  e  variaveis  -7  pois  que  so  se   verificam 
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nas  relagoes  de  homens  para  homens,  relacòes  que 
hào-de  sor  essencialmenle  variayeis. 

b.  —  Caracteres  dos  deveres   moiaes. 

370.    Os  deveres  moraes,  pelo  contrario,  apresentam 
caracteres  oppostos,  e  sào  : 
i)  positivos  ou  affirmativos  ;  pois  que  mandarci  ao  ho- 
mem  que  pratique  todas  as  accòes,  que  forem  ne- 
cessarias  para  o  conseguimento  do  seu  iim; 

2)  interiores,  porque  se  impoem  a  resolucào  volunta- 
ria,  ou  intencào  do  agente; 

3)  nenhuma  relacào   suppoem,  porque  imperam  abso- 
Ultamente,  seni  dependencia  de  direito  algum  ; 

k)  sao  isemptos  de  coaccào,  a  qual  nào  obra  sobre  a  re- 
solucào, que  é  um  facto  psychologico  ; 

5)  so  podem  cumprir-se  por  acQòes  em  que  se  verifi- 
que  a  moralidade  subjectiva  (§.  343)  ; 

6)  pertencem  ao  fóro  interno,  ou  da  consciencia,  pelo 
que  diffìcilmente  se  deixam  apreciar  fora  do  sujeito; 

7)  sao  absolutos  e  invariaveis,  corno  as  verdades  ^ìeces- 
saris  que  elles  exprimem. 


e.  —  Comparaoào  entre   o  Direilo   e  a  Moral. 

371.  i.°  A  Moral  considera  a  intencào  com  que  a  ac- 
Qào  é  praticada  ;  o  Direito  nào  cura  da  intencào,  e  di- 
rige-se  a  accào  em  si  mesma:  a  primeira  attende  ao  acto 
na  sua  origem  psychologica  ;  a  segunda  attende  a  accào 
exterior,  ao  resultado  ou  effeito. 

2.°  A  Moral  é  urna  sciencia  subjectiva;  o  Direito  é 
urna  sciencia  objectiva. 

3.°  Tudo  quanto  o  Direito  ordena  ou  prohibe,  é  tam- 
bem  ordenado  ou  prohibido  pela  Moral  :  porque  està 
sciencia  é  mais  vasta  que  o  Direito,  e  exige  o  cumpri- 
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mento  de  todas  as  obrigacòes  juridicas,  nào,  corno  o 
Direito,  porque  podem  ser  exigiveis  pela  forga,  mas  co- 
rno deveres  moraes,  nos  quaes  se  requer  a  boa  intencao. 

4.°  Pelo  contrario,  nem  tudo  quanto  a  Moral  ordena 
ou  prohibe,  póde  ser  ordenado  ou  prohibido  pelo  Direito, 
porque  este  tem  urna  esphera  mais  restricta,  escapan- 
do-lhe  todos  os  actos,  que  nào  poderem  revestir  o  cara- 
cler  externo,  e  que  nào  forem  condiccòes  para  o  fini 
do  homem. 

5.°  0  Direito  é  urna  faculdade,  urna  permissào,  da  qual 
o  sujeito  póde  usar  ou  nào,  corno  lhe  apraz;  està  facul- 
dade porém  deve  ser  moral  ou  conforme  aos  deveres 
moraes.  Ninguem,  era  verdade,  póde  oppòr-se  juridica- 
mente  ao  uso  legitimo  d'um  direito,  e  por  isso  aquelle, 
que  tem  a  obrigacào  juridica  correspondente,  é  forcado 
a  cumpril-a  ;  mas  o  sujeito  do  direito  deve  moralmente 
no  uso  d'elle  subordinal-a  aos  deveres  moraes,,  e  renun- 
ciar  ao  seu  uso,  quando  lhe  fòr  opposto. 

6.°  Nào  ha  pois  opposicào  entre  a  Moral  e  o  Direito  ; 
isto  é,  nào  póde  haver  direitos  immoraes,  porque  a  im- 
moraliddde  respeita  a  parte  subjectiva  da  accào,  da  qual 
o  direito  nao  póde  conhecer;  e  pelo  que  toca  ao  exte- 
rior  das  accòes,  tanto  a  Moral  corno  o  Direito  exigem 
que  ellas  sejam  meios  para  o  conseguimento  do  firn  do 
homem,  e  corno  taes  com  moralidade  objectiva  (§.  343), 
posto  que  o  Direito  sómcnte  entre  estas  se  refìra  às  que 
além  d'està  condiccào  geral  sào  condiccòes,  meios  indis- 
pensaveis  para  o  conseguimento  d'esse  fini. 

7.°  Nào  ha  pois  collisào  (*)  entre  as  obrigacòes  juri- 
dicas  e  as  moraes  ;  e  no  concurso  de  deveres  moraes,  e 
direitos  oppostos,  o  sujeito  d'estes  deve  moralmente 
ceder,  respeitando  primeiro  que  tudo  a  supremacia  da 
lei  moral. 

(*)  Cliama  se  colliselo,  moral  cu  ]\\tì dì cìrtn élite  fallando,  o  conflicto 
de  duàs  acròes,  que,   dadas  certas  circumstcìMias,  muUiamenle  se    ex- 
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ciuem  segando  as  disposìcoes  das  lei*,  de  modo  que  é  forooso  preferir 
«ma  a  outra,  o  que  se  chama  fazcr  excepgào,  Esla  opposicào  pois  nào 
està  nas  leìs,  mas  nas  circumstancias  pai  liculares.  Snr.  Ferrei-,  Direito 
nat,  §  28  —  nota  (a). 


d.  —  relacòes  e  harmonia  da  Moral  e  do  Direito. 

372,  A  Moral  e  o  Direito  ambas  se  dirigerti  ao  con- 
seguimento do  firn  do  homem,  mas  por  meios  differen- 
tes;  a  Moral  pela  parte  subjectiva,  pela  vontade;  o  Di- 
reito pelo  lado  exterior  da  accào,  assegurando  os  meios 
indispensaveis  para  o  conseguimento  deste  firn,  inde- 
pendentemente  da  boa  ou  ma  vontade  dos  individuos. 
A  Moral  sanccionando  os  deveres  juridicos,  que  sao  tam- 
bem  deveres  moraes,  cujo  cumprimento  exige,  recebe 
do  Direito  um  auxilio  poderoso,  porque  este  ihe  sub- 
ministra  os  meios  e  condiccòes  individuaes  de  grande 
parte  da  moralidade. 

Ainda  que  distinctas  e  separadas  corno  sciencias,  de- 
vem  na  pràtica  harmonisar-se  constanlemente,  sujei- 
tando-se  e  aferindo-se  os  direitos  pela  lei  eterna  e  abso- 
luta  da  Moral. 

C.  —  Divisào  dos  direitos. 

a  —Titillo  dos   direitos,  e  sua  divisao. 

373.  Considerados  em  especial,  lodos  os  direitos  de- 
verai ter  um  titulo,  ou  urna  razào  em  que  se  fundem. 
Està  razao  póde  ser  considerada,  ou  corno  o  fundamento 
geral  de  todos  os  direitos,  ou  corno  o  fundamento  espe- 
cial de  cada  direito  em  particular.  Como  fundamento 
geral,  o  titulo  de  todos  os  direitos  nao  póde  deixar  de 
estar  em  a  natureza  humana,  a  quale  commura,  ou  a 
mesma  em  todos  os  homens;  d'onde  resulta  que  os  di- 
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reitos  que  respeitam  a  natureza  geral  do  homem  e  nella 
se  fundam,  se  charaam  absolutos  ou  primilivos  ;  mas  na 
applicacao  d'esles  direitos  às  diversas  circumstancias  em 
que  o  homem  pdde  achar-se,  os  direitos  absolutos,  par- 
ticularisandO'Se,  tornano  o  nome  de  hypotheticos  ou  secun- 
darios,  porque  resultam  dos  faetos  ou  hypotheses  parlicu- 
lares;  e  sem  deixarem  de  se  fundar  no  Ululo  geral  (a  na- 
tureza humana),  tem  a  sua  razào  e  origem  proxima 
n'esses  mesmos  faetos  ou  hypotheses,  que  conslituem 
assim  o  seu  Ululo  especial  (> 

(*)  Por  isso  que  a  natureza  humana  é  o  ùlulo  geral  dos  direilos, 
segue-se  que  lodo  o  homem,  so  porque  é  homem,  tem  capacidade  ou 
poder  de  possuir  direitos;  capacidade  inalienavel  e  imperdi vel,  ainda 
mesmo  na  infancia,  ou  no  idiotismo;  porque  o  infante  e  o  mentecaplo  nao 
deixam  de  ser  homens;  mas  porque  por  si  mesmos  nào  podem  exercer 
direitos,  deve  a  sociedade  suhministrar-lhes  as  condiccoes  necessarias. 
Snr.  Ferrer  —  §  34. 

6.  —  Direilos  ahsolulos. 

374.  Chamam-se  direitos  absolutos  todos  aquelles  que 
se  deduzem  da  natureza  do  homem;  e  hypotheticos, 
todos  os  que  se  derivam  eia  natureza  do  homem  inter- 
vindo  algum  facto,  pelo  qual  se  adquirem.  Devem  pois 
haver  no  homem  tantos  direitos  absolutos  quantas  fo- 
rem  as  qualidades  fundamenlaes  que  conslituem  a  na- 
tureza do  homem. 

1.  —  Personalidade. 

375.  A  primeira  qualidade  fundamental  da  natureza 
humana,  aquella  que  a  distingue  de  toda  a  natureza 
animai,  e  que  é  o  resumo  de  todas  as  qualidades  singu- 
lares  que  a  constituem  é  a  qualidade  de  pessoa  (§  263); 
porque  o  homem  tem  um  firn  proprio  que  póde  desco- 
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brir  pela  intelligencia,  e  procurar  desempenhar  pela 
vonlade.  Oprimeiro  direito  absoluto  é  pois  o  de  persona- 
lidade,  isto  é,  o  direito  que  o  homem  tetri  de  procurar 
por  si  mesmo  o  seu  fini,  e  de  escolher  livremenle  os 
meios,  que  mais  proprios  lhe  parecerem  para  o  conse- 
guir, existindo  e  desenvolvendo-se.  0  homem  pois  nào 
póde  ser  tractado  corno  ornsa,  isto  é,  corno  ente  que  nào 
tem  firn  proprio,  e  que  so  serve  de  melo  para  o  conse- 
guimento do  firn  das  pessoas. 

2.  —  EguuldaJe. 

376.  A  qualidade  de  pessoa,  por  ser  a  synthese  de  to- 
das  as  qualidades  da  nalureza  humana  (§  375),  abrange 
realmente  todas  as  outras  qualidades,  que  nào  sào  mais 
do  que  deduccòes  d'està.  Todavia  costumam  enumerar-se 
as  principaes,  pela  sua  importancia;  e  d'entre  estas  ape- 
nas  tractaremos  da  egualdade,  liberdade  e  sociabilidade. 

A  natureza  humana  é  igual  em  todos  os  homens  ;  sob 
o  ponto  de  vista  physico,  a  especie  humana  é  urna  so,  e 
as  differanles  racas  nào  constituem  especies  differentes 
d'homens  (*)  ;  sob  o  ponto  de  vista  psycliologicoy  todos  os 
homens  sào  dotados  das  mesmas  faculdades,  da  intelli- 
gencia, da  sensibilidade,  e  da  vontade.  D'aqui  resulta 
pois  que  todo  o  homem  tem  um  direito  absoluto  a  ha- 
ver  egualmente  todas  as  condiccòes  necessarias  para  o  seu 
desenvolvimento  e  ttm  racional.  E  corno  cada  persona- 
lidade  póde  propor  lins  especiaes  a  sua  actividade,  a 
todos  estes  fins  deve  estender-se  o  direito  de  egualdade, 
pois  que  todo  o  homem  tem  direito  de  exigir  egual  res- 
peito  ao  justo  exercicio  da  sua  actividade. 

A  egualdade  fundamental  da  natureza  humana  nao 
obsta  porém  a  desegualdade  de  desenvolvimento  e  de 
applicacelo  das  suas  faculdades  physicas  e  moraes  ;  a 
egualdade  da  conslituicào  physica  dos  homens  comporta 
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a  variedade  de  desenvolvimento  e  applicagào  das  fa- 
culdades  e  aptidòes  physicas  ;  do  mesmo  modo  que  as 
faculdades  psychologicas,  sendo  as  mesmas  em  todos  os 
homens,  variam  porém  de  homem  para  homem,  pelo 
que  toca  ao  seu  desenvolvimento  e  perfeicào. 

D'aqui  resulta  que  o  direito  de  egualdade  compre- 
hende:  1.°  o  direito  ao  respeito  da  egualdade  funda- 
mental  de  disposicòes  e  faculdades  contidas  na  natureza 
humana;  —  2.°  ao  respeito  da  desigualdade  de  desen- 
volvimento e  de  applieacao  d'essas  faculdades  e  dispo- 
sicòes, d'onde  resulta  a  desigualdade  apparente  dos  di- 
reitos  hypotheticos,  pois  que  desigualdade  seria  tractar 
egualmente  condiccòes  desiguaes  (**)  ;  —  &.°  ao  respeito  da 
egualdade  de  dignidade  de  todos  os  ramos  da  actividade 
humana;  pelo  que,  perante  o  Direito,  todas  as  condic- 
còes, todos  os  offieios,  todas  as  funccòes  sào  eguaes. 

A  egualdade  material,  ou  nas  coisas,exigiria  que  hou- 
yesse  entre  os  homens  urna  egual  reparticào  d'essas  coi- 
sas  ou  bens;  o  que  é  impossivel,  por  que  equivalerla  a 
tractar  egualmente  condiccòes  desiguaes.  A  egualdade 
formai,  é  a  egualdade  perante  o  Direito  ou  a  lei,  que 
sendo  um  direito  absoluto,  impoem  a  todos  a  obriga- 
<}ào  de  respeitar  egualmente  as  mais  humildes  comò  as 
mais  elevadas  condiccòes  (***). 

(.*)  E>  por  isso  que  alguns  zoologistas  fazem  do  genero  humano  um  4.® 
reino  da  natureza,  —  o  reino  hominal  ou  humano, 

(**)     Cousin,  no  argumento   das  Leis  da  sua  traduccào  de  Plalào. 

(***)  Alguns  philosophos  nào  considerane  a  egualdade  conio  um  direito, 
mas  sim  corno  a  condiccào  de  todos  os  direitos  (Sr.  Ferrer,  §  82,  nota  l.a); 
confessando  porém  que  ella  é  um  resultado  da  natureza  humana  (cit.  §82 
nota  2.')  vem  a  reconhecel-a  tambem  corno  um  direito  absoluto,  porque  ab- 
solutos  sào  todos  aquelles  que  sào  resnltados  da  natureza  humana.  A  questào 
é  pois  mais  de  methodo  do  que  de  duutrina  ;  visto  que  os  resultados  sào  os 
mesmos. 
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3.  —  LiberJaJe. 


377.  A  kilelligencia  de  que  o  horaem  e  dotado,  pela 
qual  é  capaz  de  conhecer  o  seu  firn,  e  os  meios  de  o 
conseguir,  seria  urna  faculdade  inutil  sem  a  vontade, 
pela  qual  a  sua  actividade  se  determina  livremente  pelos 
meios  que  beni  lhe  parecem.  Todavia  a  propria  reso- 
lucào  voluntaria,  o  querer ,  nao  satisfarla  aos  fins  a  que 
é  destinada,  se  o  homem  nào  podesse  realisar  exterior- 
mente  actos  resolvidos  psychologicamente  ;  por  isso  ao 
querer  se  succede  o  poder,  o  acto  exterior  f§  98).  0  Di- 
reito, que  nao  póde  exercer  a  sua  accào  sobre  o  querer, 
refere-se  porém  ao  poder,  assegurando  o  exercicio  da 
liberdade  externa,  pela  qual  o  homem  tem  o  direito  de 
usar  das  suas  faculdades,  e  realisar  exteriormente  todos 
os  actos,  que  lhe  parecerem  mais  proprios  para  o  con- 
seguimento do  seu  firn  ;  e  n'isto  consiste  o  direito  de 
liberdade. 

Ora  a  propria  liberdade  externa  póde  referir-se,  ou 
exercer-se  em  actos  puramente  internos,  d'onde  resulta 
a  divisào  do  direito  de  liberdade  em  liberdade  interior, 
ou  de  consciencia,  consistindo  no  direito  de  professar,  e 
manifestar  as  opiniòes  religiosas,  scientificas,  moraes, 
ou  sociaes,  que  melhor  lhe  parecerem  ;  e  em  liberdade 
exterior,  ou  de  accào,  liberdade  de  obrar  e  por  em  obra 
os  meios  que  lhe  parecerem  mais  proprios  para  o  con- 
seguimento do  seu  firn.  Urna  e  outra  especie  encontram 
o  seu  limite  e  restriccào  naturai  no  ponto  em  que  o 
seu  uso  lesaria  alguem.  Cada  urna  toma  nomes  diversos 
conforme  o  firn  especial  a  que  se  dirige;  corno,  liber- 
dade civil,  politica,  religiosa,  de  industria,  etc. 
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4.  —  Sociabilidade. 


378.  0  quarto  direilo  absoluto  é  o  de  sociabilidade. 
Em  verdade.a  natureza  humana  foi'dotada  coni  um  sen- 
timento geral,  que  atrahe  os  homens  uns  para  os  outros, 
e  os  eneadèa  por  lacos  de  benevoleneia,  syfnpathia  e 
amor  (%  70).  Corroborado  pela  linguagem,  maravilhoso 
instrumento  de  communicacào,  que  nenhum  animai 
possue  corno  o  homem,  este  sentimento  e  attraccào  irre- 
sistivel  por  si  so  demonstra  que  o  homem  foi  destinado 
a  viver  na  sociedade  dos  seus  semelhantes.  A  reflexào 
lambem  faz  ver  que  sem  o  mutuo  auxilio,  que  os  ho- 
mens se  prestam,  desde  o  berco  até  ao  tumulo  (§  69), 
seria  impossivel  a  existeneia  e  progressivo  desenvolvi- 
mento  do  homem  e  da  humanidade.  Da  natureza  hu- 
mana se  deriva  pois  o  divelto  de  associagào,  pelo  qual  ao 
homem  se  devem  garantir  as  condiccùes  necessarias  para 
o  exercicio  e  desenvolvimento  da  faculdade  da  associa- 
lo para  todos  os  fìns  racionaes. 

e.  —  Natureza  dos  direitos  absolutos. 

379.  Como  os  direitos  absolutos  sao  a  expressao  das 
qualidades  constitutivas  da  natureza  humana,  e  d'ella 
derivam  necessariamente,  é  evidente  que  :  j)  nao  precisam 
de  prova,  para  sefazerem  valer  perante  os  outros  homens; 
qualquer  homem  por  isso  que  é  homem  é  necessaria- 
mente dotado  d'estes  direitos  ;  — 2)  sào  eguaes  em  to- 
dos os  homens,  porque  a  natureza  humana  nas  su&s 
qualidades  constitutivas  o  é  tambem  ;  —  3J  scio  inaliena- 
veis,  de  forma  que  nem  por  facto  seu,  nem  por  facto 
alheio  o  homem  os  póde  perder;  nào  por  facto  seu.  por- 
que ninguem  póde  abdicar  a  sua  propria  natureza  hu- 
mana: nem  por  facto  alheio,  porque  enlào  deixaria  de 
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ser  pessoa,  e  seria  incapaz  de  possuir  os  direitos  hypo- 
theticos  que  derivam  dos  absolutos;  todayia,  se  o  ho- 
raem  nào  póde  renunciar  aos  seus  direitos  absolutos, 
póde  renunciar  a  alguns  objectos  corpo  materia  da  appli- 
cacào  d'esles  direitos.  (*) 

(*)  Assim,  se  nào  é  dado  ao  homem  renunciar  a  sua  liberdade,  pode  to- 
davia  obrigar-se  por  uni  outro  a  praticar  ou  omittir  cerlos  actos, 

d.  —  Caracteres  dos  direitos  hypotheticos. 

380.  Pelo  contrario,  os  direitos  hypotheticos,  *)  pre- 
cisavi de  prova  para  se  fazerem  valer,  porque  se  adquirem 
por  factos,  que  nao  podern  presumir-se  (§.  373)  ;  —  2) 
sào  deseguaes,  porque  dependendo  da  diversidade  de  des- 
envolvimento  e  applicacao  dos  direitos  absolutos,  e  da 
variabilidade  dos  factos  pelos  quaes  se  adquirem,  variam 
com  aquelle  desenvolvimento  e  applicacao,  e  com  esses 
factos;  —  3j  sao  alienaveis,  porque  dependendo  da  liber- 
dade  d'applicacào  da  actividade  humana,  assim  comò  o 
homem  póde  livremente  adquiril-os,  do  mesmo  modo 
os  póde  renunciar. 

il.  —  Fundamento  dos  direitos  hypotheticos. 

1.  —  Propriedade. 


381.  —  Propriedade  em  geral  é  aquillo  que  està  inhe- 
rente  a  um  sujeito  ou  substancia  corno  qualidade  d'ella. 
Em  relacào  ao  homem  sào  propriedades  humanas  nào 
so  as  faculdades  da  alma,  e  os  phenomenos  psycholo- 
gicos  que  resulta m  do  seu  exercicio  (propriedades  intel- 
lectuaes),  e  as  propriedades  physicas  do  seu  corpo  (pro- 
priedades physicas),  mas  tambem  as  c&isas  exteriores  de 
que  o  homem  lanca  mào  para  o  conseguimento  do  seu 
firn  racional.  Assiri^  o  homem  lem  a  propriedade  da  sua 
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intelligencia,  das  suas  ideas,  dos  seus  conhecimenlos, 
sentimentos  e  actos  inlellectuaes  e  physicos,  corno  tam- 
bem  possue  corno  proprios  os  fructos  da  applicacào  das 
suas  faculdades  aos  objectos  exteriores,  que  apropria  ao 
conseguimento  do  seu  firn  (*). 

(*)  A  propriedade  juridica,  porém,  ou  propriedade  de  direilo  sógiente 
póde  referi  r-se  às  cousas  exteriores  que  sào  meios  para  o  consegui  mento  do 
firn  do  homem, 

a.  —  Natureza  do  direito  de  propriedade. 

382.  Jà  d'aqui  se  póde  vèr,  que  a  propriedade  intel- 
lectual  e  physica  està  ligada  ao  homem  corno  qualidade 
inherente  e  inseparavel  da  sua  pessoa  por  ura  vinculo 
ou  lago  naturai,  ou  por  urna  lei  da  natureza  humana, 
de  tal  sorte  que  este  laco  ou  lei,  constilue  o  fondamento 
ou  o  direito  que  o  homem  tem  a  estas  especies  de  pro- 
priedade. liste  laco,  sendo  a  propria  natureza  humana, 
dà  ao  direito  sobre  estes  dotes,  que  assim  sào  proprie- 
dade humana,  o  caracter  de  um  direito  absolulo,  inse- 
paravel da  sua  liberdade;  porque  a  liberdade  interior 
nào  póde  consistir  n'outra  cousa,  que  nào  seja  o  ter  cada 
um  direito  e  posse  sobre  si  raesmo,  direito  de  usar 
das  suas  faculdades,  das  suas  forcas,  da  alma  e  do  cor- 
po, da  intelligencia  e  dos  orgàos.  Mas,  se  as  forcas  e  fa- 
culdades do  espirito  e  do  corpo  sào  proprias  de  cada 
um,  o  emprego,  o  uso,  e  o  resultado  do  uso  e  do  em- 
prego  dessas  forcas  e  faculdades  é  tambem  proprio  de 
cada  um;  é  corno  um  prolongamento  e  urna  extensào 
da  natureza  de  cada  um.  Todavia  corno  o  emprego  ex- 
terior,  o  exercicio  e  applicacào  das  forcas  e  faculdades 
individuaes  nao  póde  fazer-se  sem  o  concurso  de  obje- 
ctos exteriores,  nos  quaes  se  exerca  essa  actividade,  fica 
evidente,  que  o  direito  de  propriedade  lem  por  um  lado 
o  seu  fondamento  erri  a  propria  natureza  humana,  e  é 
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uni  direito  absoluto;  e  por  outro  lado  nao  póde  exercer- 
se  e  realisar-se  seni  factos  exteriores,  que  o  ponham  em 
relacao  com  os  objectos  exteriores  a  que  se  applica,  e 
que  assim  se  convertera  em  propriedades  jaridicas;  e 
n'esta  parte  é  um  direito  hypothetico,  que  depende  da 
existeneia  d'uni  facto  para  a  realisacào  d'aquelle  direito 
absoluto. 

Emfìm  conio  o  direito  de  propriedade  fica  assira  consi- 
derado  corno  fazendo  parte  do  exercicio  do  direito  de  liber- 
dade,  exercicio  que  nào  póde  applicar-se  ao  exterior  sem 
as  manifestacòes  exteriores,  que  constituem  o  que  se 
charaa  o  traballio  era  geral,  segue-se  que  o  titulo  especial 
da  propriedade  é  o  traballio  ;  o  qual  é  precedido,  acom- 
panhado  ou  seguido  por  actos  especiaes  contidos  n'esta 
denominacào  geral,  que  tornara  patente  aquelle  fonda- 
mento, taes  conio  a  occupacao,  a  especificacào,  etc. 

b* — Aequisicào  da  propriedade;  diversos  modos  de  adquirir. 

383.  Chama-se  aequisicào  o  facto,  ou  modo,  pelo  qual 
urna  cousa,  exterior  a  qualquer,  passa  a  ser  objecto  do  seti 
direito.  Se  essa  cousa.  quando  passa  a  ser  adquirida, 
ainda  estava  isempta  do  direito  d'outrem,  diz-se  a  ae- 
quisicào originaria  ou  immediata;  se  pelo  contrario  a 
cousa  jà  estava  sujeita  a  um  direito,  de  que  outrem  cede 
em  nosso  favor,  diz-se  derivada  ou  mediata.  A  occupacao 
e  a  accessào,  constituem  os  modos  originarios  de  adqui- 
rir; os  contractos  formam  o  modo  derivado. 

e.  —  Modos  originarios    de  adquirir. 
t  —  Occupacao» 

384.  O  emprego  das  cousas  corno  meios  para  o  con- 
seguimento dos  Gns  do  homem  chama-se  tiso  das  cousas; 
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a  faculdade  physica  de  usar  das  cousas  com  exclusào  dos 
outros,  por  estarem  sob  o  nosso  poder,  chama-se  deten- 
cào;  a  detencao,  acompanhada  do  animo  ou  intencao  de 
excluir  os  outros  do  uso  das  cousas  dà-se  o  nome  de  posse; 
a  acquisicào  da  posse  d'ellas  chama-se  apprehensao;  e  a 
apprehensao  feita  com  animo  declarado  de  dispor  das 
cousas  com  exclusào  dos  outros  chama-se  occupacào  (*). 
Dominio  é  o  direito  de  dispor  das  cousas  com  exclusào 
dos  outros. 

A  occupalo  de  urna  cousa  isempta  de  direitos  dou- 
trem  é  a  primeira  applicacào  da  actividade  humana, 
que  póde  conslituir  um  modo  originario  de  adquirir. 
N'estes  termos  a  occupacào  é  um  direito.  pois  que,  nao 
sendo  de  alguem  a  cousa  occupada,  n'esta  applicalo 
da  sua  actividade  o  primeiro  occupante  nào  offende  di- 
reitos d'outrem.  Mas  a  occupagào  de  per  si  nao  basta 
para  consagrar  o  direito  de  propriedade  sobre  a  coisa 
occupada,  porque  ella  nào  é  mais  do  que  o  primeiro 
acto  de  apropriacao  das  cousas  às  necessidades  que  de- 
vem  satisfazer;  é  mister  que  immediatamente  depois  da 
cccupacào  a  cousa  seja  transformada,  apropriada  ou  dis- 
posta, nào  so  para  servir  de  meio  do  conseguimento  do 
firn  do  homem,  mas  tambem  para  que  por  esse  modo 
os  outros  possam  reconhecer,  que  a  cousa  deixou  de  ser 
nullius,  e  passou  a  pertencer  ao  occupante.  D'aqui  se 
conclue,  que  a  occupagào  suppoem  comò  requisitos  a 
apprehensao,  a  especificacao  ou  assignalamento,  e  a  possibi- 
lidade  juridica  de  ser  occupada. 

A  apprehensao  faz-se  por  modos  differentes,  segundo 
a  natureza  dos  objectos  a  que  se  applica;  taes  sào  a  caca, 
a  pesca,  a  invencào,  achada  ou  descoberta.  A  especifi- 
cacao e  assignalamento  manifestam-se,  quanto  aos  ani- 
maes,  pela  morte,  ferimento,  eaptiveiro,  e  domesticida- 
de;  nas  cousas  moveis  pela  guarda  e  encelleiramento; 
nas  immoveis  pelos  limites,  marcos,  tapagens,  cultura, 
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e  exploracao;  e  em  geral  pela  industria,  que  transforma 
as  materias  primas,  tornando-as  aptas  para  satisfazerem 
as  necessidades  humanas. 

Para  que  urna  cousa  tenha  possibilidade  juridica  de 
ser  occupada,  é  mister  que  seja  mera  cousa  e  nào  pessoa, 
e  cousa  isempta  do  direito  d'outrem  ;  que  seja  de  uso 
exhaurivel,  porque  as  de  uso  inexgotavel,  comò  o  ar,  o 
sol,  o  mar,  nào  podem  ser  occupadas;  e  que  emfìm 
possa  ser  apprehendida  e  assignalada  ou  especificada  (**); 

i(')     Sur. ferrei.,  §  79  noia  (a). 

(**)  Snr.  Ferrer,  §§  119  a  122.  Em  geral  a  doutriua  dos  §§  seguintes 
vae  conforme  ao  compendio  dVste  professor,  do  qual  extractamos  às  vezes 
textualmentt. 

2.  —  AccessSo, 

385.  Accessao  é  o  facto,  pelo  qual  urna  cousa  acresce 
a  outra  de  tal  modo,  que  outrem  a  nao  póde  apprehen- 
der,  sem  inutilisar  ou  desviar  para  si  os  actos  da  justa 
actividade  do  dono  d'està.  Chama-se  naturai,  se  é  effeito 
da  propria  natureza  das  cousa^,  comò  as  crias  dos  ani- 
maesdomesticos,e  a  alluviào;  industriai,  se  é  o  resultado 
do  traballio  tramano,  corno  todas  os  artefactos;  mista,  se 
participa  d'urna  e  outra  natureza,  corno  os  fructos  re- 
sultantes  da  agricultura. 

A  accessao  é  um  modo  justo  de  adquirir  a  proprieda- 
de;  porque  aquelle,  que  tem  o  dominio  sobre  urna  cousa, 
nao  so  o  póde  exercer  sobre  a  substancia  d'ella,  mas 
tambem  sobre  os  accessorios  e  consequencias  que  della 
se  derivam  naturai  e  artificialmente  ;  salvo  quando  a 
cousa,  que  acresceu  a  outra,  jà  era  de  outro  dono,  pois 
que  n'esse  caso,  podendo  separar-se,  deve  ser  restituida 
a  cada  um  a  sua,  e  nào  sendo  separavel  pertencem  a 
ambos. 
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d.  —  Direitos  resultantes  do  dominio. 

386.  0  dominio,  sendo  a  expressao  do  direito  de  pro- 
priedade,  e  consistendo  no  gozo  exclusivo  da  cousa,  ptfde 
decompor-se  era  muitos  outros  direitos  especiaes,  que 
desenvolvera  e  asseguram  esle  goso  exclusivo.  Estes  di- 
reitos todavia  podem  reduzir-se  a  tres5  ao  de  possuir,  ao 
de  usar,  e  ao  de  dispór.  A  posse,  corno  direito,  consìste 
na  faculdade  moral  de  deter  a  cousa  propria,  empre- 
gando  os  meios  necessarios  para  nos  mantermos  n'ella, 
repellindo  o  esbulka  e  turbacào;  e  de  a  reclamar  d^  qual- 
quer,  que  injustamente  a  possua. 

0  direito  de  usar  comprehende  todos  os  actos  de  dis- 
posilo das  qualidades  da  cousa,  taes  corno  o  uso  da 
cousa  para  a  satisfacào  das  necessidades,  o  gòzo  dos 
fructos  e  preslimos  d'ella,  o  impedir  que  os  outros  tirem 
d'ella  qualquer  parlido,  e  o  alienar  o  seu  uso  em  parte 
ou  em  todo. 

O  direito  de  dispór  da  substancia  das  cousas  exerce-se 
pela  transformacào  da  cousa,  pelo  seu  consumino,  des- 
truicào,  abandono,  cedencia  ou  alienacào. 

e,  —  Exlinccào  do  dominio. 

387.  O  dominio  cessa  ou  pelo  abandono  da  cousa,  feito 
pelo  senhor  d'ella;  ou  pela  perda  inteira  da  cousa,  de  tal 
sorte  que  nào  e  possivel  ao  senhor  tornal-a  a  recobrar; 
ou  por  se  terem  apagado  os  vestigios  da  sua  especifica- 
Qào;  ou  emfim  pela  alienacào  que  seu  dono  faz  d'ella  (*). 

(*)  A  maior  parte  dos  philosophos  depois  de  Kant,  applicando  a  està 
materia  o  principio  mors  omnia  solviti  consideranti  a  morte  corno  urna  das 
causas  da  exlincc.ào  do  dominio;  e  d'està  opiniào  é  tambem  o  Snr.  Ferrei* 
(obracit.  §  132,  e  Carso  de  direito  naturai  pag.  441),  por que  «nào  póde 
descobrir  razào,  que  justifique  o  salto  do  dominio  d'uni   homem   depois  da 
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sua  morte  para  certas  e  determinadas  pessoas.»  Ora,  se  em  virlude  de  uni 
contracto  benefico  ou  oneroso  estes  auctores  admitlem  a  acquisicao  da  prò- 
priedade  dacousa  doada,ou  vendida,  ainda  aleni  da  morte  do  doador  ou  ven- 
dedor,  a  circumstaneia  da  restriccào  de  tempo,  posta  a  està  acquisirlo  pelo 
doador  ou  testador  em  favor  de  estranhos,  nào  póde  fazer  duvida,  conio 
circumstaneia  accessoria,  que  realmente  é.  Quanto  a  successào  legitima  ou 
testamentaria  em  favor  dos  fìlhos  ou  parentes  do  testador,  é  mister  reconhe- 
cer  que  os  fìlhos  e  descendentes  sào  urna  prolongacào  real  dos  paes.  Nossos 
fìlhos  sào  urna  parte  de  nós  mesmos,  a  elles  se  estende  a  nossa  pessoa,  os 
nossos  cuidados,os  nossos  exforcos,  e  todas  as  nossas  affeicoe*.  Psychologi- 
camente  (§§.  69  e  70)  o  homem  so  e  isolado  é  incompleto  na  sua  natureza  ino- 
rai, comò  na  sua  natureza  physica  ;  a  familia  é  que  é  a  verd&deira  persona- 
lidade.  Se  os  paes  se  nào  acham  realmente  continuados  nos  fìlhos,  e  se  os 
exforcos  e  trabalhos  accumulados  em  \ista  do  desenvolvimento  destes  nào 
tem  razào  alguma  de  subsistir  além  da  vida  dos  paes,  todos  os  deveivs  dos 
paes  para  com  os  fìlhos  cessam,  logo  que  se  lhes  neguem  os  meios  de 
os  desempenbar;  e  com  as  obrigacòes  deverà  extinguir-se  os  sentimentos 
de  familia,  cujo  desenvolvimento  e  applicacào  o  Direilo  deve  pelo  contrario 
assegurar  e  garantir,  O  direito  ci  vii  pois  deve  regular  na  pratica  o  direito 
de  dispor  para  depois  da  morte;  mas  nào  é  elle  que  cria  uni  direito,  resul- 
tado  necessario  da  natureza  tanto  physica  corno  psychologica  do  homem, 
Emfìm  o  direito  de  dispor  é  urna  consequencia  necessaria  da  propriedade  ; 
a  circumstaneia  da  morte  do  pae  nào  póde  fazer  variar  ou  cessar  a  inten- 
cào  manifestamente  revelada  em  todos  os  seus  actos,  nos  motivos  destes 
seus  actos,  e  em  todos  os  sentimentos  da  sua  alma,  que  nào  forem  desti  ui- 
dos  por  declaracoes  explicilas  da  sua  vontade. 

f,  —  Lesòes  do  dominio;  sua  reparacào. 

388.  0  damno  é  o  mal  causado  pela  lesao  (%  465J  ;  e 
comò  està  é  uni  aclo  injusto,  deve  o  lesante  reparar  o 
damno  causado.  Quer  o  damno  seja  culposo,  istoé,filho 
da  negligencia  sem  premeditalo,  ou  seja  doloso,  ou  com 
intencSo  e  proposito,  o  Direito  exige  sempre  a  repara- 
cào, porque  so  attende  ao  resultado  da  accào,  sem  lhe 
importar  a  intencào  do  agente,  A  reparacào  deve  ser 
piena,  isto  é,  deve  constituir  o  lesado  no  estado  anterior 
a  lesào,  quer  pela  reslitiiicào,  quer  pela  satisfagao,  ou 
por  urna  e  outra,  se  assim  fór  mister,  para  resarcir  as 
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perdas  e  deterioracòes,  que  a  cousa  ou  seu  dono  soffre- 
ram. 

Constitue  lesao  todo  e  qualquer  facto  doloso  ou  culposo 
que  prejudicar  o  dominio  d'outrem  ou  a  sua  persona- 
lidade;  e  em  especial  sào  lesòes:  a)  o  furto,  ou  sublrac^ào 
da  cousa  alheia  contra  vontade  de  seu  dono,  feita  com 
animo  de  lucro  proprio  ou  alheio  ;  b)  a  rapina,  ou  furto 
feito  com  qualquer  especie  de  violencia  ;  c)  a  invasào, 
ou  o  facto  pelo  qual  alguem  é  esbulhado  da  posse  da 
cousa  immovel;  d)  o  defraudamento,  ou  erigano  por  pa- 
lavras  ou  factos  com  o  firn  de  prejudicar  os  outros  ; 
e)  e  a  offensa  cor  por  al. 

g*  —  Modos  dernados  de  adqttirir;  contraete^. 

389.  Um  direito,  no  qual  alguem  està  investido,  nào 
póde  passar  para  o  nosso  dominio,  senào  em  virtude  de 
urna  transferencia  dependente  da  vontade  d'aquelle  que 
o  possue.  A  declaracào  da  vontade  d'alguem  de  nos  pres- 
tar alguma  cousa  chama-se  promessa  ;  da  parte  d'aquelle 
em  favor  de  quem  a  promessa  é  feita,  a  declaracào  da 
vontade  de  receber  a  preslamo  do  prominente,  chama- 
se  acceilacào;  da  reuniao  da  promessa  eom  a  aeceitacao 
resulta  o  pacto,  conimelo  ou  eonveneàoy  que  constitue  o 
modo  mediato  de  acquisicao.  Jà  se  ve  pois,  que  o  objecto 
da  transferencia,  effectuada  pelos  contraclos,  é  sempre 
um  direito  jà  existenle  n'aquelle  que  o  transfere,  ser- 
vindo  o  contracto  apenas  de  fórma  ou  modo  exterior 
d'essa  transmissao ';  nào  podem  por  tanto  ser  objecto  de 
contraclos  senào  direitos  realmente  existentes. 

Emfim  a  forca  obrigaloria  dos  contraclos  resulla  do 
exercicio  da  liberdade  humana,  a  qual  nào  póde  deixar 
de  ser  subordinada  às  leis  da  Mora!  e  do  Direito;  sujeita 
as  leis  da  Moral,  a  liberdade  de  contrariar  fica  adstricta 
à  f é  e  inviolabilidade  da  promessa  feita,  todas  as  vezes 
que  ella  nào  fòr  contraria  ao  firn  do  homem;  sujeita  às 
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leis  do  Direito,  nao  so  o  acceitante  pelo  contracto  ad- 
quire  um  direito,  que  o  promittente  jà  nao  póde  deixar 
de  cumprir  sem  lesào;  mas  tambem  sendo  os  contra- 
ctos  a  base  essencial  da  sociedade  e  do  desenvolvimento 
da  natureza  humana,  o  Direito,  que  deve  garantir  um 
e  outro,  nSo  póde  deixar  de  fazer  man  ter  a  fidelidade 
das  convencòes. 

1.  —  Requisite»  dos  contractos. 

390.  Da  natureza  dos  contractos  se  deduz  que  a  to- 
dos  s&o  necessarios  dous  requisitosi  1.°  a  declaracào  da 
vontade  dos  dois  pactuantes  (promessa  e  acceitacào)  :  e 
2.°  a  possibilidade  da  preslacào;  porque  sem  aquelle  nao 
póde  haver  contracto;  sem  està  o  contracto  seria  nullo 
e  inutil. 

A  declaracào  da  vontade  é  a  manifestalo  da  inten- 
Qào  dos  pactuantes,  feila  por  palavras  ou  quaesquer  actos 
que  claramente  a  signifìquem,  quer  expressa  quer  taci- 
tamente. Mas  a  vontade  deve  ser  nao  so  esclarecicla,  mas 
livre  ;  requisitos  que  constituem  e  acompanham  sempre 
o  phenomenopsychologico  daresolucào  voluntaria  (§89), 
mas  que  nos  actos  exteriores,  que  a  manifestarti,  e  os 
quaes  sómente  o  Direito  póde  apreciar,  podem  ser  adul- 
terados  ou  falsificados.  D'este  modo  nao  podem  contra- 
ctar  os  dementes,  os  ebrios,  e  os  menores  ;  e  sào  nullos 
os  contractos  determinados  pela  forca,  violencia,ou  medo 
grave,  ou  tal  que  nao  seja  facil  resistir-lhe.  As  vonta- 
des  do  promittènte  e  acceitante  devem  ser  accordes  ou 
identicas,  e  sobre  objecto  determinado  ;  d'outro  modo 
poderà  haver  vontade  de  urna  parte  que,  nao  estando  em 
harmonia  com  a  vontade  da  outra,  nao  póde  obrigar  a 
liberdade  de  nenhum.  0  erro  e  o  dolo  podem  annullar 
o  contracto,  destruindo  a  harmonia  das  vontades.  Se  o 
erro  ou  dolo  versam  sobre  a  subslancia  do  contracto,  isto 
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é,  sobre  a  essencia  do  objecto,  a  respeito  da  qual  devia 
haver  accordo  das  vontades,  chama-se  essencial;  se  versa 
sobre  as  causas  exteriores  que  levaram  os  pacluantes  a 
contractar,  e  sobre  circumstancias  accessorias,  chama-se 
accidental  0  primeiro  annulla  o  contraete,  porque  qual- 
quer  dos  pactuantes  pareceu  querer  aquillo.  que  real- 
mente nào  queria;  o  segundo  nào  o  annulla,  porque 
aquelle  que  contrada,  nào  precisa  de  saber  o  motivo 
que  determina  o  outro  pactuante,  nem  tam  pouco  deixou 
de  haver  uniformidade  das  vontades  sobre  o  objecto 
principal,  devendo  o  accessorio  seguir  o  principale  nào 
vice  versa,  tendo  porém  o  lesado  direito  à  indemnisacào. 

A  possìbilidade  da  prestacào  póde  ser  physica,  moral 
ou  juridica.  E'  mister  a  possìbilidade  physica  da  presta- 
cào, porque  ad  impossibilia  nemo  tenelnr  ;  a  possìbilidade 
moral  tambem  é  necessaria,  porque  ninguem  póde  pro- 
metter, nem  acceitar  prestacòes  ìmmoraes;  todavia  é 
mister  distinguir  entre  aimpossibilidade  moral  absohUa, 
aquella  que  o  éde  tal  modo,  que  a  prestacào  violaria  uni 
dever  moral  universal,  e  que  o  é  sempre  independenle 
das  circumstancias  em  que  o  agente  se  ache  colocado  ; 
—  e  a  impossibilidade  moral  relativa,  que  resulta  da 
applicacào  d'uni  dever  geral  realisavel  em  certas  circums- 
tancias especiaes,  e  que  nào  podia  por  tanto  ser  conhe- 
cido,  senào  em  vista  dessas  circumstancias  especiaes. 
Weste  ultimo  caso,  quando  nenhum  dos  pactuantes  po- 
dia prever  essas  circumstancias,  a  obrigacào  juridica  sub- 
siste  realmente,  mas  deve  o  direito  do  acceitante  subor- 
dinar-se  ao  dever  moral,  para  nào  revestir  o  caracter 
de  uni  dever  immoral. 

E'  mister  emfim  a  possìbilidade  juridica,  que  geral- 
mente  consiste,  em  que  o  promittente  tenha  o  direito 
que  transfere,  e  capacidade  juridica  para  o  transferir. 
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2.  —  Espccies  de  contractos. 

391.  Os  contraelos  podem  considerar-se  debaixo  de 
quatro  pontos  de  vista;  quanto  a  natureza  da  relacào 
juridica  entre  os  pactuantes;  quanto  ao  modo  de  realisa- 
cclo;  quanto  aos  seus  effeitos  ;  e  quanto  a  relacào  entre 
elles.  Debaixo  do  primeiro  ponto  de  vista  ou  sào  iguaes 
(onerosos,  bilaleraes,  ou  synallagmaticos)  ou  desigiiaes 
(gratuitos,  beneficos  ou  unilateraes).  Aquelles  sào  os 
que  produzem  direitos  e  obrigacòes  para  ambos  os  pa- 
ctuantes; taes  sao  as  permutacòes  ou  Irocas  fcontractos 
innominados,  que  o  Direito  romano  exprimia  pelas  fór- 
mulas  —  do  ut  dest  do  ut  facias,  facto  ut  des,  facio  ut 
facias);  a  compra  e  venda  (troca  de  urna  cousa  por  di- 
nheiro);  a  locacào  e  conduccào  (troca  do  uso  d'urna  cousa 
nào  fungivel,  ou  de  servicos  por  dinheiro);  o  emprestimo 
a  juros  flroca  da  propriedade  de  certa  quantia  por  certo 
tempo  e  precoj;  o  cambio  (troca  de  dinheiro  por  outro); 
e  a  emphyteuse  (troca  do  dominio  util  d'uni  predio  por 
certa  pensàoj.  Os  desiguaes  sào  aquelles,  que  dào  direito 
a  um  dos  pactuantes,  sem  lhe  impòr  obrigacào  alguma. 
Taes  sào  as  doacòes,  que  comprehendem  a  doacào  pro- 
priamente dita  (cedencia  da  propriedade  de  urna  cousa), 
e  que  póde  ser  simples  ou  rcmuneratoria,  inter  vivos,  ou 
mortis  causa;  o  mutuo  (doacào  de  cousa  fungivel  por  certo 
tempo,  findo  o  qual  deve  fazer-se  a  restituicào  subsli-  * 
tuida);  o  commodato  (cedencia  do  uso  de  urna  cousa  por 
certo  tempo,  devendo  ser  restituida  a  mesma  ;  o  depo- 
sito (guarda  de  urna  cousa  movel  d'outrem,  com  a  obri- 
gacào da  restituicào  no  tempo  que  o  dono  quizer);  e  o 
mandato  (gerencia  de  negocio  d'oulremj. 

Debaixo  do  segundo  ponto  de  vista  os  contractos 
podem  ser  condiccionaes  ou  incondiccionaes,  conforme  a 
sua  existencia  ou  realisacào  depender  ou  nào  de  um  fa- 
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cto  mais  ou  menos  incerto.  Estas  condiccòes  podem 
ser  affivmativas,  se  a  realisacào  do  contracto  depende  de 
vir  a  realisar-se  um  facto;  e  negativas,  se  depende  de 
nào  vir  elle  a  realisar-se;  suspensivas,  se  suspendem  a 
realisacào  do  contracto;  resolutivas,  quando  extinguem  a 
obrigacào  ;  potestativa.?,  se  dependem  do  arbitrio  do  ac- 
ceitante  ;  casuaes,  se  lhe  sào  independentes;  mixtas,  se 
participam  d'urna  e  outra  natureza. 

Sob  o  terceiro  aspecto  os  contractos  sào  obrigatorìos, 
quando  o  seu  fini  é  produzirem  alguma  obrigacào;  e 
liberatorios,  quando  tem  por  firn  extinguil-a;  està  ex- 
tinccào  póde  ser  pura  e  simples,  ou  relativamente,  isto  é, 
Irocando  a  relacào  eslabelecida  pelo  anlerior  contracto, 
ou  substituindo  um  dos  obrigados  por  outro.  Sào  es- 
pecies  dos  liberatorios,  a  remìssào,  ou  renuncia  do  direito 
d'um  dos  pactuantes  no  outro  ;  o  mutuo  dissenso,  se  a 
transmissào  do  direito  é  'reciproca;  e  a  novacào,  ou 
substituicào   d'urna  nova  obrigacào  a  anterior. 

Emfìm,  quanto  ao  quarto  modo,  dividem-se  em  prin- 
cipaes  e  accessorios,  sendo  estes  ultimos  os  que,  para 
existirem,  dependem  d'um  contracto  principal;  taes  sào, 
entre  outros  o  penhor  (entrega  de  urna  cousa  movel  para 
garantia  do  credor)  ;  a  hypothcca  (designacào  de  urna 
cousa  immovel  para  garantia  do  credor);  e  a  fianca  (obri- 
gacào tomada  por  um  terceiro  de  pagar  pelo  originario 
devedor). 

3.  —  Extinccào  dos  conlraclos. 

392.  Além  dos  pactos  liberatorios,  os  modos  de  dis- 
solver as  obrigacòes  resultantes  dos  contractos  sao:  !)  o 
pagamento,  ou  acto  pelo  qual  se  dà  o  que  se  deve  ;  h)  a 
compensacelo,  ou  pagamento  reciproco  entre  dois  pactuan- 
tes que  ambos  sào  credores  e  deyedores  um  do  outro; 
a  confusào  dos  direitos  dos  dois  pactuantes  n'urti  so. 
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E,  —  Diretto  social. 

a.  —  Sociedade  em  geral. 

393  Chama-se  sociedade  a  reuniao  de  pessoas,  que 
livrcmente  se  obrigam  a  procurar  por  seus  exforQos 
reunidos  um  firn  commura.  0  fondamento  juridico  das 
sociedades  està  no  direito  absoluto  d'associacào  (§  378); 
pelo  que  o  Direito  deve  garantir  a  livre  escolha  dos  fins, 
que  os  associados  tiverem  ern  vista  propòr  à  sua  acti- 
vidade.  E  corno  o  firn  de  qualquer  sociedade  impoem 
sempre  a  actividade  dos  associados  um  firn  unico  e 
commum,  està  identidade  de  firn  da  a  sociedade  um 
caracter  de  unidade  juridica,  corno  o  de  urna  pessoa  ino- 
rai ou  collettiva. 

Dous  sao  os  pontos  de  vista  mais  geraes  em  qualquer 
sociedade  ;  —  o  firn  que  os  associados  se  propoem  :  —  e 
os  melos  de  o  realisar.  E'  mister  pois  que  os  associados 
concordem  no  firn,  a  que  devem  dirigir-se,  e  que  se  es- 
tabelece  pelo  pacto  de  un\ào\  e  que  em  vista  do  firn  con- 
cordem nos  meios  pelos  quaes  elle  ha-de  canseguir-se,  o 
que  é  objecto  do  pacto  de  constituicào;  e  corno  ninguem 
póde  obrigar  outrem  a  associar-se  para  certo  (ìm,nemtam 
pouco  a  concordar  na  escolha  dos  meios  de  conseguir  este 
firn,  é  claro  que  estes  dous  pactos  fundamentaes  exigem 
o  consentimento  unanime  dos  associados.  Organisada, 
porém,  a  sociedade  quanto  ao  firn  e  as  condiceòes  geraes 
que  se  devem  observar,  se  é  grande  o  numero  dos  as- 
sociados, costuma  delegar-se  a  direccào  e  administra- 
cao  da  sociedade  em  pessoas,  que  merecam  a  confianca 
dos  associados,  e  que  sejam  de  sua  escolha  ;  este  acto 
chama-se  o  pacto  de  sujeicào,  e  n'elle  se  estabelecem 
tanto  o  poder  e  attribuicòes  dos  delegados,  administrado- 
res,  ou  governo  da  sociedade,  corno  tambem  os  direitos  e 
obrigacòes  dos  governados. 
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b.  —  Direito  interno  e  externo  das  socìedades. 

394.  Urna  sociedade,é  urna  pessoa  juridica  (§  393)  que 
goza  de  todos  os  direitos,  que  os  seus  membros  linham 
para  conseguirem  o  firn,  que  a  sociedade  tem  em  vista; 
por  isso  ha  direitos  internos  da  sociedade,  que  sào  todos 
aquelles  que  se  dao  entre  osgovernantes  e  governados, 
e  entre  estes;  e  direitos  externos,  que  resultarli  das  rela- 
Qoes  da  sociedade  com  quaesquer  outras  socìedades  ou 
individuos  estranhos. 

0  direito  interno  deve  ser  formulado  nos  pactos  de 
constituicào,  e  sujeicao  (direito  constandomi  ou  politico), 
e  desenvolvido  pelas  leis  especiaes  (direito  privado),  q-ue 
a  administracao  da  sociedade  entender  necessarias.  0  di- 
reito externo  exige  o  respeito  da  pessoa  juridica  da  socie- 
dade da  parte  dos  estranhos;  para  que  1)  nao  embaracem 
a  sua  organisacào,  8)  nào  intervenharn  na  sua  adminis- 
tracao, 3)  nào  ponham  embaracos  ao  seu  direito  de  con- 
trattar, de  exercer  os  direitos  de  propriedade,  de  associa- 
gào,  e  de  liberdade,  e  em  firn  de  repellir  as  lesòes. 

0  exercicio  do  governo  ou  soberania  da  sociedade  póde 
decompòr-se  em  poder  legislativo,  que  formula  as  leis 
complementares  dos  pactos  fundamenlaes;  executivo,  que 
poem  em  pratica  estas  leis,  e  fórca  os  associados  a  cum- 
pril-as;  e  judicial,  que  decide  as  questòes,  que  occorre- 
rem  entre  os  associados,  ou  entre  estes  e  o  governo. 

e.  —  Divisào  &is  socìedades. 

395.  As  socìedades  divergem  principalmente  quanto  ao 
firn,  a  que  se  dirigem;se  o  firn  queellasse  propoem  é  tal, 
que  nào  póde  ser  conseguido,  seni  abranger  toda  a  vida 
dos  associados,  chamam-se  socìedades  perpetuasi  se  o  firn 
é  de  tal  maneira  particular,  que  nào  exige  toda  a  vida 
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dos  associados,  nem  obriga  a  personalidade  iuleira  de 
cada  um,  chamam-se  temporarias.  As  principaes  especies 
de  sociedades  perpetuas  sào  a  da  familia  e  a  do  estado. 
Aqui  unicamente  nos  occuparemos  da  primeira. 

a.  a.  —  Sociedade  familiar. 

I.  —  Sociedade  matrimoniai. 

396.  0  matrimonio  é  o  contracto  pelo  qual  dous  in- 
dividuos  de  sexo  differente  se  reunem  para  a  commu- 
nhào  completa  da  vida  physica  e  morale  353.)  (?)  Ofun- 
damento  d'està  sociedade  é  o  amor  (§  70);  e  sendo  o  firn, 
que  ella  tem  em  vista,  a  fusào  das  duas  individualida- 
des  n'uma  so,  pela  communhào  de  toda  a  vida  physica  e 
moral  dos  dous  individuos,  e  evidente  que  todas  as  con- 
diccòes  necessarias  para  a  formacào,  conservagào  e  firn  desta 
sociedade  constituem  o  seu  divelto. 

As  principaes  d'estas  condiccòes  sào: 

a  — )  que  os  conjuges  tenham  o  desenvolvimento  phy- 
sico  e  moral,  que  é  necessario  para  comprehenderem  e 
poderem  realisar  o  firn  desta  sociedade; 

b  — )  que  entre  os  conjuges  exista  o  sentimento,  que 
attrahe  os  individuos  dos  dous  sexos  (o  amor,  §  70),  ma- 
nifestado  pela  declaracao  reciproca  da  sua  vontade 
(§  390);  d'onde  é  facil  de  vèr  que  sào  exclusivos  desta 
sociedade  os  sentimentos  que  lhe  repugnam  essencial- 
mente,  corno  os  de  amor  paterno,  materno,  e  fraterno, 
a  antipathia,  etc.  ; 

e  — )que  entre  os  conjuges  exista  e  se  verifique  a  com- 
munhào da  vida  physica  e  moral,  ou  a  fusào  das  duas 
individualidades  em  urna  so  pessoa;  o  que  so  póde  con- 
seguirle entre  dous  e  nào  mais  individuos  de  sexo  dif- 
ferente; sendo  manifestamente  contrarios  ao  Direito  a 
poli/gamia,  e  o  adulterio  : 
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1.°  A  poli/gamia,  ou  uniào  de  um  homem  com  mais 
do  que  urna  mulher,  ou  de  urna  mulher  com  mais  de 
um  marido  é  contrària  ao  Direito,  corno  a  Moral;  por- 
que  nào  so  é  impossivel  haver  completa  fusào  das  indivi- 
dualidades,  quando  d'urna  parte  està  so  um  individuo  de 
um  sexo,  e  da  outra  parte  mais  que  um  individuo  de 
outro  sexo;  mas  tambem  porque  o  amor,  fundamento 
desta  sociedade,  é  exclusivo,  nào  se  reparte. 

2.°  0  adulterio  é  contrario  ao  Direito  e  à  Moral;  por- 
que com  elle  se  offende  o  firn  da  sociedade,  que  é  a  com- 
munhào  inteira  de  todas  as  affeicòes,  de  todos  os  actos, 
dos  dous  individuos  emfim;  està  communhào  portanto 
cessaria  no  momento  em  que  qualquer  dos  conjuges 
dispozesse  d'uni  so  dos  elementos  da  sua  personalidade 
para  fora  da  esphera  unisona  e  harmonica,  em  que  am- 
bos  devem  viver. 

3.°  Como  meio  de  realisar  està  communhào  dos  espo- 
sos,  todas  as  relacòes  entre  elles  devem  ser  reguladas 
pelo  amor,  e  por  tanto  em  piena  harmonia  e  egualdade, 
e  com  mutuo  auxilio  tanto  das  forcas  e  faculdades,  cada 
um  na  medida  da  preponderancia  naturai  ao  seu  sexo,— 
corno  dos  bens  ou  meios,  que  devem  ser  tambem  com- 
muns. 

4.°  Emfim  o  Direito,  corno  a  Moral,  considerando  o 
matrimonio  corno  urna  sociedade  perpètua,  nào  podem 
deixar  de  o  considerar  vitalicio  e  indìssoluvel,  visto  que 
o  firn  desta  sociedade  dura  em  quanto  subsistem  ambos 
os  conjuges  (**). 

(*)  O  direito  romano  definia  o  matrimonio  — •  «Diri  et  mulieris  con- 
junctio,  individiiam  vita  consuetudinem  continens.» 

(**)  A'  legislacao  civil  compete  estabelecer  os  casos  em  que  possa  cessar 
està  sociedade,  pela  impossibilidade  da  satisfacào  do  firn,  a  que  ella  se  dirige. 
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Sociedade  patcrnal. 


397.  A  commnnhào  enlre  os  csposos  dà  naluralmenle 
occasiàoà  procreacelo  e  educacà'j  dos  fìlhos,  entre  os  quaes 
e  os  paes  se  estabelecem  relacòes  juridicas,  que  cumpre 
consigliar. 

Os  filhos,  desde  que  existem,  sào  logo  pessoas,  e  corno 
taes  gozam  de  todos  os  direitos  absolutos  da  natureza 
humana.  Todavia,  nao  podendo  na  infancia  exercer  por 
si  mesmos  estes  direitos,  é  mister  que  os  paes  lhes  sub- 
ministrem  as  condiccoes  necessarias  para  a  sua  existen- 
cia  e  desenvolvimento,o  que  constitue  para  os  paes  urna 
obrigacào  juridica,  e  urti  direito,  determinados  ambos 
pelo  laco  naturai  da  paternidade,  e  dos  sentimentos  que 
a  acompanham  (§  69). 

0  curaprimento  d'està  obrigacào  e  o  exercicio  d'esle 
direito  dos  paes  nao  póde  terlogar,  sem  que  estes  tenham 
o  poder  de  dirigir  os  actos  dos  (ìlhos  para  o  firn  da  sua 
existencia  e  desenvolvimento,  o  que  constitue  o  patrio 
poder;  assim  corno  tambem  comprehende  o  direito  de 
defeza  e  proteccào  das  suaspessoas  contra  quaesquer  actos 
de  lesao,  ou  injuria  dirigida  contra  elles. 

F.  —  Garantias  do  Direito. 

398.  Chamam-se  garantias  lodas  as  segurancas  que 
tornarn  o  Direito  efficaz  e  exequivel.  0  homem  encon- 
tra  em  si  mesrna  a  seguranca  dos  seus  direitos;  porque 
nao  so  a  razào  lhe  mostra  que  elle  é  urna  pessoa  re- 
vestida  de  direitos,  que  cumpre  sereni  respeitados  pelos 
outros,  mas  tambem  elle  reconhece  que  a  razào  impoem 
a  todo  o  homem  essa  obrigacào  de  respeitar  os  direitos 
d'outrem  corno  um  dever  moral  (§  336). 

Todavia  estas  garantias^  que  se  podem  chamar  inlcr- 
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nas,  e  urna  juridica  e  outra  moral,  sào  insufficientes  con- 
tra  as  lesòes,  que  nào  obstante  ellas,  os  outros  podem 
fazer  dos  nossos  direitos;  e  por  isso  sào  necessarias  ou- 
tras  garanlias  mais  efQcazes  e  exteriores,  que  nos  po- 
nham  a  coberlo  d'estas  lesòes. 

«.  —  Diretto  de  coacgào. 

399.  Quando  alguem  invade  ou  era  baraca  o  justo 
exercicio  do  nosso  direito,  tornar-se-hia  este  sempre 
inutil,  se  nào  tivessemos  o  direito  de  coagir,  ou  obrigar 
pela  forca  o  tesante  a  cessar  a  sua  lesào.  Todo  o  ho- 
mem  tem  pois  o  direito  de  coagir  aquelles,  que  o  le- 
sam,  a  cessar  està  lesào  ;  esle  nào  é  uni  direito  dis- 
lincto,  mas  antes  urna  qualidade  que  deve  acompanhar 
essencialmente  todos  os  direitos,  sob  pena  de  se  tor- 
narem  inuteis  no  seu  exercicio.  Mas  a  lesào  de  uni  di- 
reito póde  ser  eminente,  comegada,  ou  consummada  ;  por 
isso  o  direito  de  coaccào  se  divide  em  direito  de  pre- 
vengào,  de  defeza,  e  de  reparacào,  correspondendo  assira 
à  lesào  futura,  presente,  e  preterita. 

1  —prevencào;  2   —  defeza  ;  3  —reparaqào. 

400.  0  direito  de  prevencào  consiste  no  uso  dos 
meios  proprios  para  desviar  a  lesào  eminente  ;  o  que 
póde  fazer-se  ou  por  meios  inoffensivos  para  o  que 
intenta  lesar-nos,  ou  por  meios  offensivos  ;  mas  para  o 
emprego  d'estes  e  mister  que  a  lesào  seja  de  tal  modo 
eminente  que  justifique  a  sua  necessidade. 

0  direito  de  defeza  consiste  em  todos  os  actos  que  fór 

mister  oppòrà  lesào,  que  se  està  effectuando;  estes  actos 

nossos  devem  porém  ser  exactaraente  proporcionados  ao 

que  é  mister  para  a  fazer  cessar  ;  pois  que  alérn  d'este 

limite,  nos  converteriaraos  nós  em  verdadeiros  lesantes. 
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0  direito  de  reparacào  abrange  todos  os  actos  neces- 
sarios  para  obter  do  tesante  a  reparacào  do  damno  que 
nos  cdiisou  pela  lesào,  que  nào  podemos  evitar  pela 
prevencào  ou  pela  defeza  ;  este  direito  vae  até  ao  ponto 
de  ficar  pienamente  reparado  o  damno  que  a  lesào  nos 
houver  causadp. 

Importa  porém  advertir,  que  no  uso  do  direito  de  coao 
cào  deve  ter-se  em  vista,  que  a  lesào  nào  possa  ser  evi- 
tada  por  meios  brandos  e  aptos,  taes  comò  a  prova  da 
existencia  do  nosso  direito,  perante  os  depositarios  da 
auctoridade  publica,  ou  fora  dos  tribunaes  em  conferen- 
cias,  por  meio  de  arbitros,  e  pessoas  officiosas. 

fc.  —  Direito  de  punir. 

401.  A  faculdade  juridica  da  coaccào,  deixada  no  po- 
der  e  exercieio  dos  individuos,  estaria  as  mais  das  vezes 
dependente  da  desigualdade  das  forcas  physicas  de  cada 
um,  o  que  faria  d'ella  urna  faculdade  quasi  inutil,  e 
um  direito  inefflcaz.  Porém,  reunidos  os  homens  na  so- 
ciedade  civil,  ou  no  Estado,  e  competindo  ao  poder  exe- 
cutivo  (|  394)  a  execucào  e  cumprimento  das  leis  da 
sociedade,  que  devem  tender  a  assegurar  o  exercieio  dos 
direitos  dos  associados,  é  beni  de  ver  que  estas  garan- 
tias  sào  pela  maior  parte  exercidas  com  toda  a  efficacia, 
e  tem  além  d'isso  urna  nova  garantia  no  direito  de 
punicào,  que  a  sociedade  inflige  ao  que,  desprezando  a 
dignidade  e  inviolabilidade  dos  direitos,  se  poem  por 
esse  modo  fora  de  todo  o  direito  e  respeito  devido  a 
entes  racionaes. 
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Deacidified  using  the  Bookkeeper  process. 
Neutralizing  agent:  Magnesium  Oxide 
Treatment  Date:  Sept.  2004 

PreservationTechnologies 

A  WORLD  LEADER  IN  PAPER  PRESERVATION 

1 1 1  Thomson  Park  Drive 
Cranberry  Township,  PA  16066 
(724)  779-21 1 1 


*mmw*miiiimmttuummin 


ì 


LIBRARY  OF  CONGRESS 


0  013  177  191  5 


P* 


